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Senado Federal 
Secretaria Geral da Mesa 
Secretaria de Comissões 

Coordenaçrio de Comissões Especiais, Temporárias e Parlamentares de Inquérito 

TERMO DE ABERTURA DO VOLUME XXXV 

Ref.: Denúncia no 1, de 2016 

"Denúncia por crime de responsabilidade, em desfavor da Presidente da 

República, Di/ma Vana Rousseff, por suposta abertura de créditos 

suplementares por decretos presidenciais, sem autorização do Congresso 

Nacional (Constituição Federal, art. 85, VI e art. 167, V; e Lei no 1.079, 

de 1950, art.10, item 4 e art. 11, item 11); e da contratação ilegal de 

operações de crédito (Lei no 1.079, de 1950, art. 11, item 3)" 

Aos vinte e nove dias do mês de abril d'o ano de dois mil e dezesseis, 

procedi à abertura do presente volume às folhas n° 12887 (doze mil 

oitocentos e oitenta e sete), incluindo este termo que, para constar, 
(/ 

eu &C---=- Eduardo Bruno do Lago de Sá, 
r = 

Secretário da Comissão, lavrei e subscrevi. 



Docu1nentos Gerais 

Quadro explicativo do art. 4° da LOA 2015 



I 

Dispositivos do artigo 4º da Lei Orçamentária Anual 

LOA 2015 Razões 
·-----·"--

Art. 4º Fica autorizada a abertura de créditos Este artigo sempre constou das Leis 

suplementares, restritos aos valores constantes Orçamentárias Anuais, com pequenas 
desta Lei, excluídas as alterações decorrentes de variações . O seu principal objetivo é 
créditos adicionais, desde que as alterações dialoga r com o conceito de 

promovidas na programação orçamentária orçamento por resultado, com vistas 

sejam compatíveis com a obtenção da meta de a conferir celeridade e flexibilidade 

resultado primário estabelecida para o exercício na gestão orçamentária. 

de 2015 e sejam observados o disposto Ele autoriza alterações orçamentárias ' 

no parágrafo único do art. 8° da LRF e os limites e para viabilizar outras determinações 

I as condições estabelecidos neste artigo, vedado o constitucionais e legais, além de 
1 

cancelamento de valores incluídos ou acrescidos autorizar movimentações de 

em decorrência da aprovação de emendas pequeno valor. 

H-~d~v~~:i~~ psa~~t~t~l~:n:~~:n~~~~: ~eesi~s~~{vi~t~ -Os casos ___ m~is .comuns sã~ as I 
I por cento) do respectivo valor, mediante a I suplementações de até 20%. É o tipo 

utilização de recursos provenientes de: de alteração (crédito) orçame ntária 

a) anulação parcial de dotações, limitada a 20% mais praticada. Os órgãos utilizam 
(vinte por cento) do valor do subtítulo objeto da para adaptar o planejamento à 
anulação; realidade da execução orçamentária 

b) reserva de contingência, inclusive à conta de e fiscal. 

recursos próprios e vincul ados, observado o Cabe destacar a autorização para a 
1 

disposto no art. 5°, inciso 111, da LRF; utilização de excesso de arrecadação 

c) excesso de arrecadação de receitas próprias, e de superávit financeiro. 

nos termos do art. 43, §§ 1°, inciso 11,~ e 4°, da 

Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964; 

d) excesso de arrecadação de receitas do 

( 1 Tesouro Nacional; e 
e) superávit financeiro apurado no balanço 

patrimonial do exercício de 2014, nos termos 

do art. 43, §§ 1°, inciso I, e 2°, da Lei no 4.320, de 

I 

i 1964; r-=------------·--·-·-· -----·---- ---···-···--··---·----·-·----------------·- -
11 - nos grupos de natureza de despesa "3- Outras São remanejamentos dentro J 
Despesas Correntes", "4 - Investimentos" e "5 - mesmo subtítulo entre os GNDs 3, 4 e 

Inversões Financeiras", mediante a utilização de 5. Elas não produzem impacto fiscal, 

recursos provenientes da anulação de dotações já que não mudam o total das 

consignadas a esses grupos, no âmbito do mesmo despesas primárias ou financeiras . 

subtítulo, objeto da suplementação; 

1

1 111 - relativas às transferências aos Estados, ao São recursos apenas arrecadados 

Distrito Federal e aos Municípios, decorrentes de pela União, de modo que a 

i vinculações constitucionais ou legais; aos fundos Constituição lei define os 

I constitucionais de financiamento do Norte, [1 percentuais ~~<:>que b~ evem ser 

l _ ~orde_~te e Centro-Oeste, nos term~ __ da Lei --~-~P.-~~sad~ lliaFon12 ~ __ en_tes --~J 



( 

l no 7.82l, de 27-de setembro d~--i989;-~Fund~---,-fu_n_d_o_s-, --se-m--l.-lm_i_t~-:-d~-~-o-r-re_n_t_e ___ d~-1 

I de Amparo ao Trabalhador - FAT; e ao excesso de arrecadação. Há prazos 
I complemento da atualização monetária do saldo legais para essas transferências. 

do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -

FGTS, mediante a utilização de recursos 

decorrentes de excesso de arrecadação de 

receitas vinculadas às respectivas finalidades 
previstas neste inciso; 

IV - decorrentes de sentenças judiciais, inclusive Autorização para ajustar as dotações 

aquelas consideradas de pequeno valor nos orçamentárias em função da 1 

termos da legislação vigente, mediante a diferença do tempo orçamentário I 
1 utilização de recursos provenientes de: para o tempo fiscal , particularmente 
a) reserva de contingência, inclusive à conta de nos casos de : 

recursos próprios e vinculados, observado o a) aporte orçamentário decorrente 
disposto no art. 5°, inciso 111 , da LRF; de correção monetária para 

b) anulação de dotações consignadas a grupos de precatórios (que possuem valores 
natureza de despesa no âmbito do mesmo defasados no PLOA); 

subtítulo; b) ajustes entre o volume de 

c) anulação de dotações consignadas a essas requisições de pequeno valor e as / 

finalidades, na mesma ou em outra unidade sentenças judiciais de estatais 

orçamentária; dependentes projetado quanto da 

d) excesso de arrecadação de receitas próprias e elaboração do orçamento e o que 

do Tesouro Nacional; e efetivamente será pago exercício. São 

e) superávit financeiro apurado no balanço despesas obrigatórias com prazo de 

patrimonial do exercício de 2014; quitação. ______________ _ 

V - com serviço da dívida, mediante a utilização O pagamento da dívida é uma 
de recursos provenientes de: despesa financeira, de modo que não 

a) superávit financeiro apurado no balanço afeta o resultado primário. Essa 

patrimonial do exercício de 2014; despesa possui característica própria 

1 
b) anulação de dotações consignadas: quanto ao cronograma de pagamento 

1. a essa finalidade, na mesma ou em outra e sua administração está relacionada 

unidade orçame ntária ; e 

2. aos grupos de natureza de despesa "2 -

Juros e Encargos da Dívida" ou "6 -

Amortização da Dívida" no âmbito do 

mesmo subtítulo; 

c) reserva de contingência, inclusive à conta de 

recursos próprios e vinculados; 

d) excesso de arrecadação decorrente dos 

pagamentos de participações e dividendos pelas 

entidades integrantes da Administração Pública 

Federal indireta, inclusive os relativos a lucros 

às condições de mercado. Por isso há 

uma autorização para que o 

Executivo realize os ajustes 

necessários por meio de decreto, 

uma condição essencial para a 

melhor gestão da dívida pública 

federal. 

acumulados em exercícios anteriores; I 
e) resultado do Banco Central do Bras~l_; _e _ __ ___! __ ____ _, 



( 

r-f)~ec-ursos d ~correntes da emi ss§; de títulos de 
. -----------·--·--·--- -------, 

I 

responsab ilidade do Tesou ro Nacional; 

----- ---- ------
VI - de pessoal e encargos sociais, inclusive as Autorização para ajustar as dotações 
~O,.."t"r"nn+nr. ,.I""' .,.."''' ... """'" ,.._..,,..I -- · •- 1 .J- I ,..J,.... _.....,,_ _ __....,...,......_ ...... ,J_.... - .-..- .... - ..... I ,... ........... .f: . . ...... ..... :::'-1'"''-"''V"'-"H .. ..> """" 1"-'VI.;)OV 6<;;:1<:>1 GIIIUCII \.IC UC fJ050III CI I LU UC fJ C::l::>UOI Clll IUIIIyOU 

1 remuneração dos servidores públicos federais e de ingresso de novos servidores, 

I dos militares das Forças Armadas prevista no art. aposentadorias, aumentos salariais, 

37, inci so X, da Constituição, mediante a movimentação de servidores entre os 

utilização de recursos oriundos de: diversos órgãos da Administração 

a) anulação de dotações consignadas a esse Pública Federal, bem como eventuais 

grupo de natureza de despesa; acréscimos legais que podem onerar 

b) Reserva de Contingência - Recursos para o a folha de pagamento no decorrer da 
atendimento do art . 169, § 1°, inciso 11, da execução orçamentária e financeira 

Constituição Federal; (subst ituições, promoções e 

c) superávit financeiro apurado no balanço progressões, abono de permanência , 
patrimonial do exercício de 2014; e etc.). São despesas obrigatórias . 

d) excesso de arrecadação de receitas do Tesouro 

Nacional; 
f----·--'------ - - -------- ---1~---------- ---------1 

VIl - nos subtítulos aos quais foram alocadas Autorização para reali za r ajustes 

receitas de operações de crédito previstas nesta decorrentes da variação cambial das 

Lei, mediante a utilização de recursos operações de crédito . 

decorrentes da variação monetária ou cambial 

incidentes sobre os valores alocados; 
·---'----- --1 

VIII - nos subtítulos aos quais possam ser 

alocados recursos oriundos de doações e 

convênios, inclusive decorrentes de saldos de 
exercícios anteriores ou de remanejamento de 

dotações à conta dos referidos recursos, 

observada a destinação prevista no instrumento 

respectivo; 

Esses recursos são vinculados aos 

respectivos contratos. Pode haver 

variação de metas e valores em 

função de 

aplicação 

liberados 



l 

·--- ------ ---·--
IX - das ações destinadas à execução da Política 
de Garantia de Preços Mínimos, Formação e 
Administração de Estoques Reguladores e 
Estratégicos de Produtos Agropecuários, 
mediante a utili zação de recursos provenientes 

de anulação de dotaçõ es consignadas a essas 

despesas; 

pagos. ··-·---------~ 
No orçamento existem ações 

destinada s à gestão da Po lítica de 

Garantia de Preço s Mín imos (PGPM ) 

para : Forma çã o de Estoques Pú bl icos, 

Gara ntia e Sustentação de Preços, e 

Subvenções para Aqui sições de 

Produt os do Governo Federal. Essa 

autori zação 

remanejamento 

essas ações 

efetividade da 

permite o 
de recursos entre 

para ampliar a 

PGPM, mirando o 

orçamento por resul ta dos. 
-·-·--------- ------------

X - constantes do Fundo do Regime Geral de São autori zações pa ra ge rir as 

Previdência Social, mediante a utilização de despesas obrigatórias destinadas ao 

recursos provenientes de: pagamento de benef íc ios 

a) anulação de dotações consignada s a essas previdenciários (aposentadorias, 
des pesas no âmbito do Fundo do RPgimP GP ral dP r P. nsnec:; P ;;Jt.Jx íli.o c:; ) 1.1rhrlnos e rurai s, 

Previd ência Social; pagamento de sentenças judiciais no 

b) excesso de arrecadação das Contribuições âmbito do Fundo e a Compensação 

Previdenciárias para o Regime Geral de Previdenciária entre os regimes 

Previdência Social; e (R egime Geral de Previdê ncia Soci al e 

c) superávit financeiro apurado no balan ço os Regimes Própri os de Previdênc ia 

patrimonial do exercício de 2014; ! Soc ial dos entes) ----------- -----··- ·-~-------·----·- .. -----·- -------··----- ---·-
XI - da ação "0413 - M anutenção e Operação dos O dispos itivo co nfere flex ibi lidade 

1 
Partidos Políticos" no âm bito da unid ade para a incorpo ração de rece itas com 1 

o rça mentá ria ''14901 Fundo Parti dário", vi stas a garanti r o repasse integra l 

mediante a utili zação de recursos provenientes dos recursos aos part idos. É uma 

1 de: , despesa obrigatória que t em como 

I a) superávit financeiro apurado no balanço uma de suas fontes recursos de 

patrimonial do referido Fundo do exercício de multas aplicadas pelo Tribunal 

2014; e Superior Eleitoral, que são vinculadas 

b) excesso de arrecadação de receitas próprias ou ao Fundo Partidário. 

vincul adas desse Fundo; ·--- ·----------····-·· 

XII - classificadas nos grupos de natureza de Confere m celeridad e 

I despesa "3 - Outras Despesas Correntes", "4 - I ciência e t ec nol og ia, 

Investimentos" e 115 - Inversões Financeiras", 

sendo: 
a) no âmbito da Fundação Joaquim Nabuco, do 

Instituto Nacional de Educação de Surdos, do 

Instituto Benjamin Constant, do Colégio Pedro 11, 



l 

compõem a Rede Federal de Educação 
Profissional, Científica e Tecnológica, integrantes 

do Ministério da Educação, mediante a utilização 

de recursos provenientes de: 
1. anulação de até 50% (cinquenta por 

cento) do total das dotações orçamentárias 

consignadas a esses grupos de natureza de 

despesa no âmbito das referidas entidades 
e de seus respectivos hospitais; 

2. excesso de arrecadação de receitas 
próprias geradas por essas entidades, de 

convênios e de doações; e 
3. superávit financeiro, relativo a receitas 
próprias, convênios e doações, apurado no 
balanço patrimonial do exercício de 2014, 
de cada uma das referidas entidades; 

b) no âmbito do Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico- CNPa. 
1 

do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científic~ 
e Tecnológico- FNDCT, das Instituições Científicas 

e Tecnológicas, assim definidas no art. 2°, inciso 
V, da Lei na 10.973, de 2 de dezembro de 2004, e 

das instituições de pesquisa integrantes da 
administração direta do Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovação, mediante a utilização de 

recursos provenientes de: 
1. anulação de at é 30% (trinta por cento) 
do total da s dotações orçamentárias 

consignadas a esses grupos de natureza de 

despesa no âmbito de cada uma das 

unidades orçamentárias; 
2. excesso de arrecadação de receitas 

próprias geradas por essas entidades; 

3. superávit financeiro, relativo a receitas 

próprias e vinculadas, apurado no balanço 

patrimonial do exercício de 2014, de cada 

uma das referid as entidades; e 
4. reserva de contingência à conta de 
recursos vinculados à ciência, t ecnologia e 

inovação constantes desta Lei; e 

c) no âmbito do Ministério do Esporte, restrito às 

ações relacionadas aos Jogos Olímpicos e 

Paraolímpicos de 2016, vinculadas à subfunção 

permitiu que esses recursos oriundos 
de excesso de arrecadação ou 
superávit financeiro, além do 

remanejamento, transitassem dentro 

do orçamento . 

"811 - Desporto de Rendimento", medi_a_n_te __ a-'-------t. 



--·-·· ------- ···- -·-- ------r-·-·--· - - ··------- ---.. ---- ---· ------------- --~ 

utilização de recursos provenientes de : 
1. reserva de con tingência; 

2. anulação de dotações consignadas a 

esses grupos de natureza de despesa no 

âmbito do mesmo subtítulo; 

3. excesso de arrecadação de receitas do 

Tesouro Nacional ; e 

4 . superávit fin ance iro apurad o no balanço 

___ patrimC?nial do ex~_rcício de 2014; 

' XIII relativas a subtítulos de projetos O di spos itiv~Pri~-ilegia ··;-! 
orçamentários em andamento, até o limite de continuidade e a conclusividade dos I 
seu sa ldo orçamentário apurado em 31 de proj etos. 
dezembro de 2014, para alocação no mesmo 

subtítulo, com recursos provenientes do 

superávit financeiro apurado no balanço 

patrimonial do exercício de 2014; 

XIV - classificadas nos grupos de natureza de Possibilita a incorporação dos 
desoest=~ ''3 - OtJtrr:Js [}pc:;nrc:;r"ls r:nrrPntPc::" "4 -

f I ' .,. ~ ' ' - ' ' - -- I ' 

Invest im entos" e "5 - Inversões Financeiras" , até 
o limite do saldo orçamentário de cada subtítulo 

apurado em 31 de dezembro de 2014, nos 

referidos grupos de natureza de despesa, desde 
que para aplicação nas mesmas finalidades em 
2015, sendo: 

a) no âmbito do Ministério da Educação, 
mediante a utilização de recursos provenientes 

de su perávit financeiro apurado no balanço 

patrimonial do exercício de 2014, relat ivo a 

receitas vinculad as à educação; 

b) no âmbito do Ministério da Ciência, 

Tecnologia e Inovação, os co ncernentes às ações 

constantes das subfunções "571 

Desenvolvimento Científico" , "572 

Desenvolvimento Tecnológico e Engenharia", 

"573 - Difusão do Conhecimento Científico e 
Tecnológico" e "753 - Combustíveis Minerais" , 

mediante a utilização de recursos provenientes 

de superávit f inanceiro apurado no balanço 

patrimonia l do exercício de 2014, re lativo a 

receitas vincul adas à ciência, tecnologia e 

inovação; e 
c) no âmbito do Ministério do Esporte, os 

constantes das ações relacionadas aos Jogos 
Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, vinculada s à 

<: IJn Pr~\/itc:: fin;:JnrPirnc:: ;:Jnc:; nrniPtnc:: P 
--·· - ·-·· · ~- · · ··-·· ~~ · ·--· - - - r- ·-J - .. - --

atividades em execução nas áreas de 

Ciência e Tecnologia, Educação e os 

necessá rios a realização dos Jogos 

Olímpicos e Parao límpicos de 2016. 



subfunção "811 - Desporto de Rendimento", 

mediante a utilização de superávit financei ro 

l
apurado no balanço patrimonial do exercício de 
2014; 
------·-- ---------------------- -------------- ------------------------· 
XV - da ação "OE36 - Complementação da União Privilegia a celeridade na 

ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento transferência de recursos para os 

da Educação Básica e de Valorização dos entes para repasse de despesa 
Profissionais da Educação- FUNDES", mediante a obrigatória da União. 

utilização de recursos provenientes de: 

a) superávit financeiro apurado no balanço 

patrimonial do exercício de 2014; 

b) excesso de arrecadação de receitas vinculadas; 

e 
1 c) anulação parcial ou total de dotações alocad as 

aos subtítulos dessa ação; 

XVI - com pagamento dos benefícios auxílio- Permite ajustes dos benefícios 
alimentação ou refeição, assistência médica e decorrentes da folha de pagamento, 

odontológica, assistência pré-escolar, auxílio- que variam essencialmente 

transporte, ou similares, a militares, servidores, função do ingresso de 

empregados, e seus dependentes, de beneficiários decorrentes 
1 

movimentação de militares, de fardamento de provimento de servidores. 

militares das Forças Armadas e concessão dos 

benefícios de auxílio-natalidade e auxílio-

funeral, mediante a utilização de recursos 

provenientes de: 
a) superávit financeiro apurado no balanço 

patrimonial do exercício de 2014; 
b) excesso de arrecadação de receitas do Tesouro 

Nacional; e 
c) anulação de dotações relativas a essas 

despesas; --'---

em 
novos 

de 

XVII - das programações contempladas no Amplia o di álogo do PAC com o 

Programa de Aceleração do Crescimento - PAC, orçamento por resultados na medida 

classificadas com o identificador de resultado em que garante fluxo orçamentário 

primário ''3", mediante o remanejamento de até para os projetos com o melhor ritmo 

30% (trinta por cento) do montante das dotações de execução . O dispositivo amplia a 

orçamentárias desse Programa constantes desta eficiência orçamentária , privilegia a 
Lei; conclusividade dos projetos e 

aumenta a eficácia do PAC. ________ _ ___ _ _l- - :__ _ _ ___ __) 



XVIII - com o pagamento do abono salarial e do Outro dispositivo que viabiliza 

seguro desemprego, inclusive o benefício da créditos orçamentários para despesas 
bolsa-qualificação, mediante a utilização de obrigatórias associadas ao Abono 

recursos provenientes de: Salarial Anual e ao Seguro-

a) anulação de dotações consignadas a essas desemprego nas modalidades formal, 

despesas no âmbito do Fundo de Amparo ao doméstico, pescador artesanal, 

Trabalhador; e resgatado da condição análoga a de 

b) superáv it financeiro apurado no balanço escravo e bolsa-qualificação. 

patrimonial do exercício de 2014; 
·--'-------- ·--- - -------- --------

XIX - nos subtítulos das ações relativas às No orçamento existem várias ações 

contribuições, anuidades e integralizações de similares relacionadas à participação 

cotas, constantes dos programas "0910 - do Brasil em organismos e entidades 

Operações Especiais: Gestão da Participação em nacionais e internacionais. As 

Organismos e Entidades Nacionais e contribuições internacionais variam 

Internacionais" e "0913 - Operações Especiais - de acordo com o câmbi o. Além disso, 

Participação do Brasil em Organismos elas possuem cronograma específico 

Financeiros Internacionais", mediante a que deve ser cumprido para que o 

1 uti li zação de recursos provenientes de: País assegure o poder de voto. Essa 

a) excesso de arrecadação de receitas do Tesouro autorização permite o 

Nacional; 

b) anulação de dotações orçamentárias: 

1. contidas em subtítulos das referidas ações; e 

2. constantes dos grupos de natureza de despesa 

remanejamento de recursos entre 

estas ações e a utilização de excesso 

de arrecadação e supe rávit, 

viabilizando créditos orçamentár ios , 

"3 Outras Despesas Correntes", "4 - para que os gestores orga nizem o 

! Investimentos" e "5 - Inversões Financeiras" de calendário de pagamentos, evitando 

outros subtítu los, até o limite de 30% (trinta por con strangimentos . 

cento) da soma dessas dotações, no âmbito de 

cada subtítulo; e 

c) superávit financeiro apurado no balanço 

patrimonial do exercício de 2014; _______________ _ 
XX - com benefícios assistenciais da Lei Orgânica A autorização perm ite ajustar os 

de Assistência Social e Renda Mensal Vitalícia, créditos orçamentários para o , 
l 

mediante a utilização de recursos provenientes paga menta dos Benefícios de 

I 
de: 
a) superávit financeiro apurado no 

Prestação Continuada (BPC) para 

balanço idosos (acima de 65 anos) e pessoas 

patrimon ial do exercício de 2014; e 

b) anulação de dotações orçamentárias alocadas 

às finalidades previstas neste inciso; 

I 
t_ ___ -"'--·--"-- ·---- - - ------ --- -------

com deficiência. A Renda Mensal · 

vitalícia também possui essas duas 

modalidades, é uma despesa em 

constante 

benefício 

diminuição 

foi 

pois esse 

1996, 



,-----------------------------,--------
com a demografia e a economia. 

XXI - com o pagamento de indenizações, Permite ajustes nas dotações 

benefícios e pensões indenizatórias decorrentes relativas às ind eniza ções, benefícios e 

de legislação especial e/ou de decisões judiciais, pensões espec1a1s, que variam 

mediante a utilização de recursos provenientes essencialmente em função da 

de: inclusão de novos beneficiários no 
a) superávit financeiro apurado no balanço 

patrimonial do exercício de 2014; 
b) excesso de arrecadação de rece itas do Tesouro 
Nacional; 

c) anulação de dotações consignadas a essas 
despesas; e 

âmbito dos órgãos que compõem a 

Administração Pública Federal. São 

despesas obrigatórias . 

~) reserva de contingência: _ 

rxxll - no âmbito das agências reguladoras, do Amplia o diálogo do orçamento co m 

I Fundo Nacional de Cultura - FNC na categoria de o conceito de resultado, na medida 

programação específica do Fundo Setoria l do em que confere maior agi lidade e 

Audiovisua l - FSA, do Fundo de Universalização autonomia às agências reguladoras e 

dos Serviços de Telecomunicações - FUST e do aos Fundos na execução de 

Fundo para o Desenvolvimento Tecnológico das atividades prevista em lei. Para tanto, 

Telecomunicações FUNTIEL, mediante a permite a utilização de recursos 

utilização dos respectivos: próprios e vinculados, ou seja, 

a) superávit financeiro apurado no balanço recursos que não podem ser 

patrimonial do exercício de 2014; utilizados por outras entidades e/ou 

b) excesso de arrecadação de receitas próprias e em outras atividades . 

vinculadas; e 

c) reserva de contingência à conta de recursos 'I 

j _e_r_?pr~o~~~in c u1__9d o~c~~sta~tes c:i_est~~!i__ _ _ __ 
XX III - com o projeto de Desenvolvimento e Otimiza os recu rsos dest inados ao 

Implantação do Sistema de Processo Judicial PJe, no âmbito do Poder Judiciário. 

Eletrônico - PJe, no âmbito dos órgãos do Poder 

Judiciário, mediante a utilização de recursos 

provenientes da anulação de dotações 

consignadas a essa finalidade, na mesma ou em 
I 

outra unidade orçamentária ; I 
XXIV relativas à assistên~-;:;;édi-~; -p;~ite --~corporação de eventual -

odontológica a militares e seus dependentes, excesso de arrecadação oriundo do 

mediante utili zação do excesso de arrecad ação de recolh imento da contribuição dos 

receitas decorrentes da contribuição do militar 

para a assistência médico-hospitalar e social e da de saúde. 



indenização p~~-p r e st~-çã o de as si~ tê n ~~--~ f~-n Çã ~ ---·-da --re-~;it~-----~lcl~~-~ n t~-- ~, 
médico-hospitalar, por intermédio de organização aprovada na LOA e o que 

milit~r, previ.st~~ no
0 
art. 15, ir)ci sos li e 111, da efetivame.nte se arrecada no decorrer / 

Med1da Prov1sona n 2.215-10, de 31 de agosto do exerc1cio. Interessante que são 

de 2001; recursos arrecadados 

compulsoriamente, para atender 

despesas dos militares com seu 

sistema de saúde. A autorização evita 

a judicialização que pode haver em 

decorrência de eventual não 

utilização dos recursos por conta da 

morosidade ou imprevi sibilidade do 
orçamento. 

XXV - relativas à remuneração de agentes Diante da complexidade que é prever 
financeiros, no âmbito da Unidade Orçamentária o valor dos inúmeros contratos que 

"71.104 - Remuneração de Agentes Financeiros - remuneram agentes financeiros por 
Recursos sob Supervisão do Ministério da serviços prestados aos Ministérios, há 
Fazenda". limitada a 30% (trinta por cento) do uma autori7aç;:'ío rrlrrl íJIH? Q PQder 

subtítulo, mediante a utilização de recursos Executivo utilize recursos de excesso 

provenientes de: de arrecadação e superávit do 

a) excesso de arrecadação de receitas do Tesouro 1 exercício anterior para ampliar em ' 

Nacional ; e até 30% a dotação da ação que / 

b) superávit financeiro apurado no balanço remunera os agentes fin anceiros. 

_ pa~!:!'o ~-~ _I do e~~ rcj_ c i o d ~--~ 01~;__ _ _ __ ____ _ ______ _________ _ 
XXVI - da ação "OOOB - Auxílio à Conta de Permite o registro orçamentário de 

Desenvolvimento Energético, Lei no 12.865, de 9 emissão de título do Tesouro. 

de outubro de 2013", no âmbito da Unidade 

Orçamentária "71.118 - Recursos sob Supervisão 

do Ministério de Minas e Energia", mediante a 
l utilização de recursos provenientes da emissão 

de títulos de responsabilidade do Tesouro 
Nacional; 
----- -- ----- --- --- -------

XXVII - no âmbito dos Fundos de 
I Desenvolvimento da Amazônia - FDA, do 

Nordeste - FONE e do Centro-Oeste - FOCO, 
mediante a utilização de recursos provenientes 

de: 
a) excesso de arrecadação de receitas do Tesouro 

Nacional; e 
b) superávit financeiro apurado no balanço 

Confere maior flexibilidade aos 

Fundos ajustando o ritmo do 

orçamento ao calendário de 

aprovação dos projetos já que as 

análises são lentas em razão da 

complexidade dos projetos. 

_patri mo n ia I do exercício de _2_9_1_4_;_; _______ ...J ____ _________ _ _ _ ___ _ ____ j 



XXVIII - dos subtítulos das ações voltadas à O dispositivo autoriza ampliar as 

realização de grandes eventos a cargo da dotações para a segurança das 

Presidência da República e dos Ministérios da Olimpíadas Rio 2016. 
Justiça e da Defesa, mediante a utilização de 
recursos oriundos de: 

a) superávit financeiro apurado no balanço I 
patrimonial do exercício de 2014; 

1 
b) excesso de arrecadação de receitas do Tesouro 
Nacional; 

c) reserva de contingência; e 

d) anulação de dotações dos grupos de natureza 
de despesa "3 - Outras Despesas Correntes", "4 -
Investimentos" e "5 - Inversões Financeiras" de 

outros subtítulos, até o limite de 30% (trinta por 

cento) da soma dessas dotações, no âmbito de 
cada subtítulo; e 
---- ---- ------- -
XXIX - com a distribuição, aos respect ivos I São recursos que União apenas 

beneficiários, dos recursos dos royalties do arrecadada, e que devem ser 

petróleo, alocados na Reserva de Contingência - repassados aos demais entes . 

Royalties do Petróleo ou constantes do superávit 

financeiro apurado no balanço patrimonial do 

exercício de 2014. 
1----c:-------- ------ - --- ·---·------

§ 1 º Os limites de que trata o inciso I e respectiva Dialoga com o conceito de orçamento 

alínea "a" deste artigo poderão ser ampliados em por resultados na medida em que 
1 até 10% (d ez por cento) quando o permite o remanejamento maior de 

I ~~;gar~~:;~n;~b~~~~::ca:;~~rg;ç;~~ç~;~~~:~0o dot:~e~:~mbito de um programa. 
§ 2º- A autorização de que trata este artigo fica Define a data final para abertura dos 

condicionada à publicação, até o dia 15 de créditos suplementares, 

l dezembro de 2015, do ato de abertura do crédito estabelecendo que aqueles 

suplementar, exceto para as despesas previstas destinados ao atendimento de 

nos incisos 111, IV, V, VI, X, XV, XVI, XVIII, XX, XXI, despesas obrigatórias possam ocorrer 

XXIV e XXIX do caput deste artigo, em que a até o último dia do exercício. 

publicação poderá ocorrer até 31 de dezembro de , 

2015. 

§ 3º Entende-se por saldo orçamentário, para fins Define o que é saldo orçame ntário 

do disposto nos incisos XIII e XIV deste artigo, a para fins do cumprimento dos incisos 

diferença entre a dotação autorizada e o valor I ~~~~ e XIV na abertura dos respectivos 

empenhado no exercício findo. ---~_dito_~ ______ _ .. ________ ______ _ _ 
§ 4º Na abertura dos créditos de que trata este Possibilita a abertura do crédito 

artigo, poderão ser incluídos grupos de natureza independente do grupo de despesa 

de despesa, além dos aprovados no respectivo desde sej a compatível com a 
subtítulo, desde que compatíveis com a finalidade finalidade da Ft.:o 

I ~ ~ 
~-~--ação orça me n t á_~ i a c o r r e s p o_~ dente. ___ __ ___ ____ ]_ ____________ ~Fn'l~-2-8-99~ 

.z::::~«@- -

·Ssce~\ 



l 

--- ------·------------,------- --
§ 59. Não se aplica a vedação de cancelamento, Regra específica para remanejamento 

por ato próprio no âmbito de cada Poder, do de emendas individuais. 

Ministério Público da União e da Defensoria 

Pública da União, de valores incluídos ou 

acrescidos em decorrência da aprovação das 

emendas mencionadas no caput, nem os limites 

percentuais fixados ne ste artigo, quando 
cumulativamente: 

I - houver so li citação do parlamentar autor da 

emenda ou indicação do Poder Legisla t ivo; 
11 - suplementar programação que, constante 

desta Lei, tenha sido incluída ou tenha sofrido 
acréscimo em decorrência de emenda individual 

apresentada pelo autor referido no inciso I deste 

parágrafo; 

111 - houver impedimento técnico ou legal à 
execução da programação orçamentária que se 

pretenda cancelar; e 

IV - for prese rvado o montante de recursos 

orçamentários destinados a ações e serviços 
públicos de saúde. 

§ 6º Se não houver deliberação no prazo legal de Regra específica para emendas 

projeto de lei de crédito adicional sobre individuais. 

programação incluída ou acrescida por emenda 

individual, as programações constantes do 

projeto de crédito que integrem esta Lei poderão 

ser remanejadas nos termos do § sº, devendo a 

so licitação a que se refere o inciso I ocorrer até 

30 de novembro de 2015. 
§ 79. Os remanejamentos a que se referem os §§ 

59 e 6Q deverão possibilitar, na execução, a 

identificação original do autor e da emenda 

objeto de cancelamento. 

---- - - - -- - -
Complementa 

anteriores, 
individuais. 

as 
sobre 

duas regras 

emendas 
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Documentos Gerais 

Quadro explicativo dos decretos de crédito 
suplen1entar 



I 
I 
I 
I 

I 
I 

Órgão (desc.) 

2.5000 - M inistério 

da Fazenda 

47000- Ministério 

do Planejament o, 

Orçamento e 

Gestão 

47001- Minist ério 

do Planejament o, 

Orçament o e 

Gestão 

71000 - Encargos 

Financeiros da 

União 

32000 - M inistério 

de Minas e Energia 

I Decret o I Título da Ação 

FortaleCiment o das Ações de 
14243 

Autoridade Monetaria 

14243 

jAmort,zaçao e Encargos de 

Financiamento da D1vida 

Contratua l Externa 

14243 

14243 
I Se rviços da Dívida Pública 

. redera l .nterna 

I 
14256 !Administração da Un1dade 

I 

Excesso de 

arrecadação 

7.000.000,0 

Superávi t financeiro 

Explicação da Fonte (O que é a 

fonte? Porque o excesso ou 

superávit) 

Doações de Pessoas Fis icas e 

Instituições Públicas e Privadas 

Naciona is 

' su perávit de Títul os de 

I responsabil idade do Tesouro 
2

"
766

"
626

·
0 

Nacional - Refinanciamento da 

Dívida Pública Federa l. 

Superávit de Titules de 

1

1
responsabil idade do Tesouro 

698.431,0 
Nacional- outras apl icações 

Superávi t de Títu los de 

re sponsabilidade do Tesou ro 

700.000.000,0 I Nacional - out ra s aoiicações 

Superávit de fonte próp ria não­

finance!fa. Esse superáv it se deve ao 

4.000.000,0ifato de o órgão ter tido uma 

arrecadação superior ao que foi 

gasto em exercicio anterior. 

Justificativa do crédito 

Custear projetos co rporativos e reaj uste da 

me nsal idade devida à União Naciona l das 

Inst ituições de Autogestão em Saúde ­

UNIDAS do Banco Cen tral do Brasil 

Dispositivo legal (Lei, 

Art, Inciso, Alínea) 

Lei nº 13.115, art. 42, 

caput, inciso VIII, 

cllínea "a11
• 

Pagamento de despesas com Amortização de I Lei nº 13.115, art. 42, 

financi amento da Dívida Contra tual Externa caput, inc iso V, alínea 

"a". 

Pagamento de enca rgos de :1nanciamento da I Lei nº 13.115, art. 4º, 

Dívida Contra tual Externa caput, inciso V, alínea 

Pagamento dos juros da Dívida Pública 

M obiliá ria Federa l interna decorrente da 

Novação de Dívidas do Fundo de 

Compensação de Variações Salariats - FCVS 

Permitiu à EPE, empresa públ ica federal, 

efetuar o pagamento de div1dendos ao seu 

"a" . 

Lei nº 13.115, art. 4 2, 

caput, inciso V, ali nea 
" a' ~ . 

acionista decorre ntes do lucro auferido no I 
exercício de 2014, em razão do recebimen to 1Le1 nº 13.115, Art . 4º, 

de receitas provenientes do ressarcimento de caput, inciso I, al ínea 

custos incorridos no desenvolvimento de l"e". 
estud os de inventário e viabilidade de bacias 

hidrográ ficas considera dos em leilões de t 

energia elétri ca . 

N Permit iu à CO DEVASF incrementar a atuação 

{l1J ~ - 9 ""'~ de.ccec.do~o " deo pel' Goc,<obo, 00 E><odo de MioO> Ge. rais, em Lei n2 13.115/ 2015, 

~ ~ Excesso de recursos de convênios. O dos Cen tros Integra dos de Três Marias e 

\P I~ ~ ~ ampliaçao do aporte de recursos do ações de pesquisa e produção em art. 4º, caput, InCISO ~ ~ \i3 () 3000 
_Ministério Funcionamento de Estações e _ !convênio, em função de assinatura piscicultura, limnolog

1
a e bio logia pesqueira VIII; e Lei n2 I ~ ~"> Jda Integração 14244 Centros de Pesqutsa em 35:>.?ZG,O ide adtttvo. oa ra atende r novas . . para at ender demanda da Companhia 4.320/1954, art . ~3. § 

l !Nacional Aqu1cu ltu ra jdemandas da Compan ~1a Energettca Energética de Minas Gerais Geração e 12, tnc1so 11. I 
I Ide Mmas ~era:s Geraçao e ~ Transmissão S/ A_ CEMIG GT, conforme l . ---·· J:·s:ts~a:~~A~~-~MIG G'. - ad it iv~aos termos do conven io vigente. ___ --·· 



,..... 

Pagament o de segunda parce la de operação 

56000 - Ministério 
Amo1t 1!ação e Enca rgos de Superávit de Títulos de de crédito contraída em moeda estrange:ra, Le i n9 13 .115, Art. 4~. 

14252 Financiamento da Dívida 1.370.419,0 responsabil idade do Tesouro em que a dotação inicialmente prev ista pa ra caput, inciso V, alínea 
das Cidades 

Contratual Interna Nacional. faze r j us a este paga mento se mostrou "a". 
I insu f ic iente, devido à variação cambial. 

Excesso de arrecadação de Recu rsos 

Próprios Não Financeiros, Art. 49, Inciso I, al ínea I 

\12000 - Just iça Julgamento de Causas na Just iça 
1.462.586.o 1 

decorrentes do recolhimento de Rea lização de concurso publ1co pa ra "c" da Lei n9 13.115, 
14250 

Federal Federal ·tarifas de inscrição em concursos servidores e Juiz Federal Substituto de 20 de abril de I 

públ icos e de indenização de seguro 2015, LOA-2015 I 
contra sinistro 

! 

l Excesso de arrecadação de Recursos 
Art. 49, Inciso I, alínea 

14000- Justiça 
Julgamento de Causas e Gestão Próprios Não Financeiros, Realização de concurso público para 

"c" da Lei n9 13.115, 

Eleitoral 
14250 Administrativa na Justi ça 2.315.677,0 decorrentes do reco lhimento de provimento de cargos de analista e técn icos 

de 20 de abr il de 
Ele1wral ta r ifas de inscrição em concursos j udiciários 

2015, LOA-2015 
oúbl icos 

I 
I Excesso de arrecadação de Recursos 

I 

11.852.609.0 I 
Próprios Não Financeiros, Art. 49, Inciso I, alínea 

15000 - Just iça do !Apreciação de Causas na Just iça decorrentes do reco lhimento de 
Real ização de concurso público, pagamento 

"c" da Lei nQ 13.115, 
14250 

tarifas de inscrição em concursos 
de despesas administrativas de caráter 

de 20 de abr il de Trabalho do Trabalho 

I 
continuado e aquisição de equipamentos 

públicos e de taxa de ocupação de 2015, LOA-2015 

I imóveis 

I Realização de concurso público, pagamento 
Art. 4º, Inciso I, alínea 

15001- Justiça do 
14250 I 

I 
6.204.000,0 

Superavit de Recursos Própnos Não 
de despesas adm inistra tivas de caráter 

"e" da Lei nº 13.115, 

Trabalho Financeiros de 20 de ab ril de 
continuado e aquisição de equipamentos 

2015, LOA-2015 
I 
l Art. 4º, Inciso VIII, da 

Ampliação do Edifício-Sede da Excesso de arrecadação de Recursos Despesas adicionais da obra de .<\mpliação do 

~s~~ 
15002 - Justiça do 

14250 Vara do Traba lho de Pedro 50.000,0 de Convênios com inst ituições Fórum da Just1ça do Trabalho de Pedro 
Lei n~ 13.115, de 20 

r ~;~ 
~aba lho Leo;Joldo - MG financeiras Leopoldo 

de abril de 2015, LOA-

2015 
w -

~003- Justiça do 

Art. 49, Inciso VIII, da 0 . ,., :\ N 

~- ~· \8 l. Excesso de arrecadação de Recursos 

14250 
Comunicação e Divulgação 

71.000,0 ide Convênios com instituições Contrato de manutenção da TV Corporat iva 
Lei n9 13.115, de 20 

~l~~ 
rabalho lnst!tUCJonal 

!financeiras ~~1a:ril de 2015, LOA-~ 
i 

i 
14250 

~~prec i ação de Causas na Justiça 
I Excesso de arrecadação de Recursos 

Art. 4Q, Inciso VIII, da I 

i 15004 - Justiça do Pagamento de despesas admin istrativas de Lei nº 13.115, de 20 i 

\Trabalho 
54.264 011,0 de Convênios com instituições 

caráter cont inuado e reformas 
i 

I 
\do Trabalho 

\fmanceiras . 
de abri! de 2015, LOA-

I 
2015 I I 



~----

I 
Art . 42, Inciso VIII, dal 

15005 -Just iça do 
14250 98.49 5.212,0 

Superáv;t de Recursos de Convênios Pagamento de despesas administrativas de Lei n2 13.115, de 20 
Traba lho com mstituições finance iras caráte r continuado e reformas de abri l de 2015, LOA-1 

2015 
I 

16000 - Justiça do I Excesso de arrecadação de Recursos Ampliação e atualização da solução storage 
Art . 42, Inciso VIII, da 

I 
Apreciação e Julgamento de Lei n2 13.115, de 20 

Distrito Federal e 14250 I 8.918 .731,0 de Convênios com inst ituições do PROJUS, necesána para implantação do 
de abri l de 2015, LOA-Ca usas no Distrito Federal 

dos Territórios I IPctvacas Processo Judicial Eletrônico 
I 2015 

24000 - M inistério 
Fabricação de Equipamentos Aqu isição de equipamentos para 

da Ciência, 
Lei n2 13.115, Art. 4'?, 

14250 Pesados para as Indústrias 15.900.000,0 Recursos Próprios Não Financeiros modernização das mstalações fabris da caput, inciso I, alínea 
Tecnologia e 

Nuclea r e de Alta Tecnologia I NUCLEP. "c". 
Inovação ! 

24001 - Ministério ' 
da Ciência, Prod ução e Forneci mento de I _ . Lei n2 13.115, Art. 42, 

14250 7.544 061,0 Recursos Própr ios Não Financeiros 
Aq uisiçao de materia -prima para produção de . _ . 

.. , _ .. ca put, rncrso I, almea 
Tecnologia e Rad io fármacos no País ra d1 o1sotopos e rad !orarmaccs. q , , 

Inovação í 
i c . 

24002 - Ministério 
Formação, Capacitação e Fixação i 

da Ciência, 
14250 de Recursos Humanos 12.201.014,0 Recursos de Convênio 

Pagamento de bolsas do Programa Ciência Lei n9 13.115, Art 4º, 

Tecnologia e 
Qua lifi cados para C, T&l 

sem Fronteiras. caput, inciso VIII. 

Inovação 

24003- M inistério 
Formação, Capaci tação e Doações de Pessoas Físicas e 

da Ciência, I Pagamento de bolsas do Programa Ciência Lei nº 13.115, Art. 42, 
14250 Fixação de Recursos Humanos I 

18.040.000.0 I lnstrtu1cões Públicas e Privadas 
Tecnologia e 

Qualifica dos para C,T&I Nacionais 1
sem Fronte iras. caput, inciso VIl L 

Inovação 

24004- Ministério I 
da Ciência, 

I Formação, Capacitação e Fixação Paga mento de bolsas de desenvolvimento 
Lei n9 13.115, Art. 42, I 

Recursos de Convên io tecnológico, de extensão e de inovação no 14250 I de Recursos Humanos 9.000.000,0 
Tecno logia e 

! Qualificados para C,T&I âmbito do CNPq 
caput, inciso Vil i. 

Inovação I I 

! 
I 

I Superávit de Taxas e Multas pelo 
Lei n2 13.115, Art. 4Q, 

30000 - Ministério 
14250 !Administração da Unidade 

I Exercício do Poder de Po lícia e I Aquisição de equioa mentos de in formativa I 
da Justiça 

I 
12..687.001,0 

Multas Provenientes de Processos para área administrativa da Po i!c a Federal. 
caput, inciso I, al ínea 

~ Judiciais 
"e". 

i 
I -

Superávit de Taxas e Multas pelo 

f ~ ~ ~d f001 -Ministério Exercício do Poder de Policia e Realrzação de curso de fo·mação para 600 
Lei n9 13.115, Art. 42, I 

ff ·'f ' 1 Just iça 
14250 Administração da Unidade 7.100.000,0 ~~a;,ut, inciso I, alínea Multas Provementes de Processos policiais federais . 

% ~ o _ri Judicia is 
e. 

I 

- ~ ~r§? 
Manutenção do Sistema de I Superávit de Taxas e Multas pelo 

kei n2 13.115, Art. 42, ....il~ 
30002- Ministério Emissão de Passaporte, Controle Exercício do Poder de Polícia e 

Manutenção do sis tema automa:ilado de 
14250 I 4.500.000,0 identificação de impressões digrta is AFIS - I~:~"_'. ; ecO ,o '· o H oeo da Justiça do Tráfego In t ernacional e de I Multas Provenientes de Processos 

Registros de Estra ngeiros I \ 
Judiciais 

Sist ema de Emissão de Passapor:es. 



"' 

Superávit de Taxas e Multas pelo 
Lei n2 13.115, Art. 42, 

30003- Ministério Exercício do Poder de Polícia e Rea lização de escoltas de cargas 
14250 Administração da Un1d ade 24.308.000,0 caput, inciso I, al inea 

da Just iça Mu:tas Provenientes de Processos dimensionadas e curso de fo rmação. 

Judiciais 
"e". 

Processamento e Arrecadação 
SJperáv 't de Taxas e Multas pelo 

Contratação de profissionais para va lidação Lei nº 13.115, Art. 42, 
30004- Ministério Exercício do Poder de Polícia e 

da Justiça 
14250 de Multas Apl icadas pela Policia 3.000.000,0 

Multas Provenientes de Processos 
das imagens geradas de radares fotográficos caput, inciso I, alínea 

Rodoviária Federal 
Judiciais 

instalados em rodo vias concessionadas. "eu. 

Superávit de Taxas e Multas pelo 
Lei nº 13.115, Art . 42, 

30005- Ministério Exercicio do Poder de Policia e 

da Justiça 
14250 Administração da Unidade 21.000.000,0 

Multas Provenientes de Processos 
Atend imento de despesas administrativas. caput, inciso I, alínea 

Judiciais 
"e". 

Prevenção e Repressão ao Superávit de Taxas e Multas pelo 
Contra tos de manJtenção de aeronaves, Lei nº 13.115, Art . 42, 

30006- Ministério Tráfico Ilícit o de Drogas e a Exercício do Poder de Polícia e 

da Justiça 
14250 

Crimes Praticados contra Bens. 
39.000.000,0 

Multas Provenientes de Processos 
curso de pilotos e aqu1sição de materia is de caput, inciso i, alínea 

uso operacional. "e"-
Serviços e Interesses da Un1ão Judiciais 

52000- Ministério Prest ação de Ensino Profiss 1onal 
Excesso decorrente da aplicação Melhorar as ações do ensmo pro fi ssional Art. 42, Inciso I, alínea 

14250 20.000 .000,0 f:nar.ce ira do saldo da conta marítimo sob a responsa bi idade da c, da Lei n2 13.115, de 
da Defesa Marítimo 

vmculada do FDEPM. União/FDEPM 2015 

Excesso de arrecadação decorrente 
Permiti r o ressarc<mento à Marinha do Brasil 

52001- Ministério dos se•viços de reboque da embarcação 
Art. 42, Inciso i, alínea 

14250 Aprestamento da Mar;nha 331 .694,0 de socorro prestado a navio c, da Lei n2 13.115, de 
da Defesa abandonada na cos t a brasileira com nsco de 

abandonado na costa brasileira 2015 
; 

acidente ecológico. 
-

52002- Ministério Rea lização de Ações de Assinatura de convênio com o Reconstrução de mstalações do Exército face 
Art. 42, Inciso VIII, da 

da Defesa 
14250 

Cooperação do Exército 
55 .221.734,0 

Estado do R•o de Janeiro à construção da rodovia transolimpica . 
Lei n2 13.115, de 

2015 

Excesso de arrecadação decorrente 
Atender despesas com a realocação das 

52003 - Ministério 
de pagamento refe rente a terreno 

instalações do Exército devido a 
Art. 42, Inciso I, allnea 

14250 Aprestamento do Exército 45 000.000,0 de Exercito para construção da c, da Lei nº 13.115, de 
,... SE~ da Defesa rodovia transolímpica no Estado do 

reapropriação face a construção da rodovia 
2015 

r ~~~~ 
' transoceân ica. 

R1o de Janeiro. 

~ ~- \~ ~r+ooo -.Secretaria 
Doações de Pessoas Físicas e 

Financiamento de projetos selecionados por Art. 42, Inciso I, alínea 
Promoção e Defesa dos Direitos Insti tuições Públicas e Privadas 

'-'0.. ~ 5; ()j e D!feotos 14250 3.337.300,0 . chamamento púbi!co pdra a promoção e e, da Lei n2 13.115, 

...,ll~">j !Humanos 
da Pessoa Idosa 1 Nacionais ao Fundo Nacional do 

defesa dos direitos da pessoa idosa. 
Idoso . 

de 2015 

1:"'" '"''" ri• Promoção, Defesa e Proteção 
Doações de Pessoas Físicas e Financiamento de projetos se lec onados por 

Art. 42, Inciso I, allnea 
Instituições Públocas e Privadas rhamamento público para a promoção e 

de Direitos 14250 dos Direitos da Criança e do 11.781.172,0 
Nacionais ao Fundo Nacional da defesa dos direit os da criança e do 

e, da Lei n2 13.115, 

Humanos Adolescente de 2015 
I Criança e do Adolescente ado lescente 



26000 - Ministério 

da Educação 

26000- Ministério 

da Educação 

26000- Ministério 

da Educação 

26000- Ministério 

da Educação 

26000- Ministério 

da Educação 

26000- Ministério 

I 
!Apoio à Manutenção da 

14242 
/Educação Infantil 

14242 

14242 

14242 

14242 

Apoio ao Desenvolvimento da 

Educação Básica 

Concessão de Auxilio -Financeiro 

ProJovem Trabalhador 

Exames e Ava liações da 

Educação Básica 
35.851,0 

" 

!
Contribuição ao Salário-Educação. 

30.000.000,0 . 
Saldo não-empenhado em 2014. 

1
contribUição ao Sal<irio-Educação . 

294
.
880

·
000

'
0 

Saldo não empenhado em 2014. 

I
·Contnbuição ao Salário-Educação. 

20.000.000,0 . 
Saldo não-empenhado em 2014. 

Recursos Próprios Não Financeiros 

7.466.000,0\Recursos Próp rios Não Fi nanceiros 

Continuidade das ativ1dades iniciadas em Lei n2 13 .115, art. 42, 

2015 e não executadas po r motivos adversos jcaput, inciso XIV, 

à unidade. alínea "a". 

Continuidade das ativ idades iniciadas em Lei n2 13.115, art. 42, 

2015 e não executadas por motivos adversos jcaput, inciso XIV, 

à unidade. alínea 11 a11
• 

Continuidade das at1v1dades iniciadas em Lei n2 13.115, art. 42, 

2015 e não executadas por motivos adversos lcaput, inciso XIV, 

à unidade. alínea ''a". 

Aplicação do E nem a cerca de 9,2 milhões de !Lei n2 13.115 , art. 4~, 

participa ntes e ao E nade a cerca de 500 mil caput, inciso !, al ínea 

part icipan t es. l "c". 

Aplicação do E:nem a cerca de 9,2 milhões de !Lei n2 13.115, a rt. 4°, 

participantes e ao Ena de a cerca de 500 mil 

participantes. 

caput, inciso I, alínea 

"e" 

da Educação I 14242 Apoio à Res idência em Saúde 9.950,0 Recursos Própnos Não Financei ros 
Atend imento de bolsas de residênc ia em 

saúde. 

Lei ng 13 .115, drt. 49, I 
caput, inciso XII, 

alínea "a ", item " 2" . , 

26000- Ministério 

da Educação 

26000- Ministério 

da Educação 

26000 - Ministério 

da Educação 

14242 

l
lmolantação da Universidade 

14242 Federal do Oeste do Pará ­

J JFOPA 

. I 
j jlmplamação da Uoive·sidade 

111242 I Federal da Integração Latino­

jAmericana -UNI LA 

--1 

I 

25 .145,0 

33.57l,O IRecursos Próp rios Não Financei ros 

2.112.000,0\Recursos Próp r~os Não Financeiros 

Recursos Próprios F1nanceiros 

Atendimento de bolsas de res idência em 

saúde. 

Continu idade da implantação da 

Universidade Federal do Oeste do Pará­

UFOPA. 

Contmuidade da impla ntação da 

Universidade Federal da Integração Latino­

Americana- UNILA. 

Continuidade da implantação da 

Le i n2 13.115, art . 4g , 

caput, inciso XII, 

alínea "a", item "3" 

I 

Lei n2 13.115, art. 42, [ 

caput, inciso XII, I 
1alínea .. a'' , item "3 ". 

I 

Lei n2 13.115, art. 42, I 
caput, inciso XII, j 

alínea "a" ·re ")" J , I fll _ . 

I 
Implantação da Un iversidade 

14242 Federal do Sul e Sudeste do Pará 
a Educação . UN IFESSPA 

55.458,0 Recursos Próp nos Não Financeiros J Universidade Federal do Sul e Sudeste do 

Pa rá- UNIFESSP.i\. 

Lei n2 13.115, art. 4' , I 
caput, inciso XII, 

alínea "a", item "2". 

I . . I . - . 11- o 

I' ContinUidade da 1mp antaçao da Le1 n9 13. " ·art. 4 -, 

14242 I 3.200,0 jRecursos Próprios Financeiros Univers1dade Federal do Sul e Sudeste do caput, inciso XII, 

I I Pa rá· UNIFESSPA. alínea ''a", item "2" 



26000- Ministério Implantação da Unive rsidade Continuidade da implantação da 
Lei n2 13.115, art. 4º, 

14242 149.000,0 Recursos Próprios Não Financeiros caput, inciso XII, 
da Educação Federal do Cariri- UFCA Universidade Federal do Ca'iri - U~CA. 

aHnea "a", item 11 3 11
• 

-

26000- Ministério 
Fomento às Ações de 

Fomento às ações de graduação, pós-
Lei n2 13.115, art. 42, 

14242 Graduação, Pós-Graduação, 32.186,0 Recursos Próprios Não Financeiros 
!graduação, ensino, pesquisa e extensão. 

caput, rnciso XII, 
da Educação 

Ensino, Pesquisa e Extensão alhea "a", item "2". 

26000- Ministério Fomento às ações de graduação, pós-
Lei nQ 13.115, art. 4Q, 

14242 I 476.400,0 Recursos de Convên ios caput, inciso XII, 
da Educação graduação, ensino, pesquisa e extensão. 

I alínea "a", item "2". 

' 
26000- Ministério Fomento às ações de graduação, pós-

Let nQ 13.115, art. 42, 

d a Educação 
14242 1.904.300,0 Recursos Próp rios Não Financeiros 

graduação, ensino, pesquisa e exten,ão. 
caput inciso XII, 

altnea "a", item "3" . 

I Expansão e Reestrutu ração de 
Expansão e reestruturação das Instituições Lei nº 13.115, art. 4Q, 

26000- Ministério 
14242 

lnstitu 1ções Fede rais de 
2.150 000,0 Recursos Próprios Não F nanceiros Federais de Educação Prof issional e caput, inciso XII, 

da Educação EducaçJo Prof1ssiona l e 
Tecnológica. alínea "a", item "3". 

Tecnológica -

26000- Ministério 
14242 

Funcionamento de Instituições 'vlanutenção das Instituições Federats de 
Lei nº 13.115, art. 4º, 

2.307.150,0 Recursos Próprtos Não Financeiros caput, inciso XII, 
da Educação I FederaiS de Ensino Supenor Ensino Superior. 

alinea ''a", item "2". 

26000- Ministério Manutenção das Instituições Federa is de 
C.et nº 13 115, art. 4g, 

14242 6.821.229,0 Recursos Próprios Ftnanceiros caput, 1nciso XII, 
da Educação Ensin:J Superior. 

aLnea "a", ttem "2"-

1

26000- Ministério Manut enção das Instituições Federa •s de llet n9 13.115, art. 42, 
14242 7.109.001,0 !Recursos de Convênios Cdput, inciso XII, 

da Educação 

I 
Ensino Superior. 

alínea "a", item' 2". 

:s~~ 

~- ~ ~ <t 6000- M inistério 
Doações de Pessoas Físicas e 

Manutenção das Instituições Federais de 
Lei nQ 13.115, art. 4º. 

( ~ ~ ~ Ja Educação 
14242 358.110,0 Instituições Pl.blicas e Pnvadas caput, inciso XII, 

Nacionais 
Ensino Superior. 

alínea "a", item "2". 

~ ~ ~ I Lei nº 13.115, art. 49, ..._\_~ 260 00- Ministério Manutenção das Instituições Federais de 
14242 I 205.943.933,0 I Recursos Próprios Não Finance:ros caput, inciso XII, 

da Educação 

I I 
Ensino Superior. 

aiinea "a ' , 1tem "3" . 



2.6000- M inistério Manutenção das Instit uições FederaiS de 
Le i n~ 13 .115, art. 4~, 

da Educação 
14242. 31.429.200,0 Recursos Próprios Fmanceiros 

Ensino Superio r. 
capu t, inciso XII, 

alínea "a"~ item 11 3 11
. 

26000 - Ministério Manutenção das Instituições Federais de 
Lei nQ 13 .115, art. 4º, 

14242 17.296.599,0 Recursos de Convênios caput, inciso XI I, 
da Educação Ensino Superior. 

• alínea "a", item ''3". 

26000 - Ministério 
Doações de Pessoas Fís icas e 

Manutenção das Instituições FederaiS de 
Le i n~ 13.115, art. 4º, 

14242 90.000,0 Instituições Públicas e Privadas caput, inciso XI I, 
da Educação 

Nacionais 
Ensino Superior. 

;alínea "a", item "3 ". 
I 

I''""-M,,,.,,,;. 
Funcionamento de Insti tu ições 

FunCionamento das Instituições Federais de 
Lei nQ 13.115, art. 42, 

da Educação 
14242 Federais de Educação 1.608.665,0 Recursos Próprios Não Financeiros 

Educação Profissional e Tecnológica . 
capu t, inciso XII, 

Profissional e Tecnológica J! inea "a", item "2". 

l 
Lei n~ 13.115, art. 4Q, 

12.6000- Ministério 
187.737,0 Recursos Próprios Financeiros 

Funcionamento das Insti tuições Federais de 
caput, inciso XII, 

da Educação 
14242 

Educação Profissional e Tecno lóg1ca. 

I alinea "a", ite m "2" . 

I''""-Mi"'"'''" 
Funcionamento das Institu ições Federais de 

Lei n~ 13.115, art. 4º, 

1.641. 770,0 . Recursos de Convenios caout, inciso XII, 
I 

14242 i 
Educação Profissional e Tecnológica. ! da Educação 

al ínea "a" , item "2". 
I -I 

I jLei n~ 13.115, art. 42, 
126000 - Ministério 

14242. 13.8J4.508,0 Recursos Próprios Não Financeiros 1 Funcionamento das Instituições Fede rais de 
caput, inCISO XII, I 

da Educação Educação Profissional e Tecnológica. 
I alínea "a" , item "3". j 

26000 - Ministério I Funcionamento das Institu ições Federais de 
Le1 n2 13.115, art. 4~, 

I Recu rsos Próprios Financeiros 
da Educação I 14242 3.258.000,0 

Educação Drofissiona l e Tecnológica. 
caput, inciso XII, 

alínea "a" , item "3". 

' S~~ I 

I I 

~- ~ ~ ~d 6000- Ministério 
465 .990,01Recursos de Convên ios 

0 uncionarnento das Instituições Federais de 
\Lei n~ 13.115, art. 42, I 

i3 ;:! . ..... t Educação 
14242 icaput, inciso XII, 

0 -.\ N , Educação Profissional e Tecnológica . I alínea "a", item "3". ~ ~ \"' Li: I Lei n~ 13.115, art. 42, , 
:.00_ ~ ~ (.) 

I Assistência ao Estudante da 

Sl9.745,01Recursos Próprios Não Financeiros 
..j_l~y 26000 - Ministério 

14242 Educação Profissiona l e Ass istência ao educando. 1caput, inCJso XII, 
da Educação 

I Tecnológica I I alínea "a", item "3 " . 



J 

26000- Ministério 

da Educação 

26000- Ministério 

da Educação 

26000- Ministério 

da Educação 

26000- Ministério 

da Educação 

26000- Ministério 

da Educação 

' 26000- Ministério 

da Educação 

26000- Ministério 

da Educação 

26000 - Ministério 

14242 

14242 

14242 

14242 

14242 

14242 

14242 

AssiStência ao Estudante de 

Ensino Superior 

Funcionamen:o e Gestão de 

Instituições Hospitalares 

Federa1s 

14242 

Capacitação de Servidores 

Pt:bi icos Federais em Processo 
da Educação . _ 

.---

I 
I 

8.860 216.0 I 
i 

1.000.000,0 

I 

I 

', 

854.000,0IRecursos Próprios Não Fina nceiros 

Recursos Próprios Não F i nance~eos 

Recursos de Convênios 

13 032.429,0 IRecursos Próprios Não Fi 'lanceiros 

265.000,01 Recursos Próprios Financeiros 

2.809.000,0 1 Recursos de Convênios 

Doações de Pessoas F1sicas e 

3.000,0 ilnstltuições Públ icas e Privadas 

Nacionais 

5.707.747,0IRecu rsos Próprios Não Financeiros 

Assistência ao educando. 

FunCionamento e gestão dos Hospitais 

Universitários Federais. 

~uncionamento e gestão dos Hospit ais 

Universitários Federais. 

l
i Funcionamento e gestão dos Hospitais 

Universitários Federais . 

Funcionamento e gestão dos Hosp1tais 

Universitá rio s Federais. 

Funcíonamemo e gestão dos Hosp1t ais 

Universi tários Federais. 

Funciona mento e gestão dos Hosp1tais 

, Universitários ~edera is . 

I 
I 

\capacitação de serv idores públicos federa is 
i 

Lei n2 13.115, art. 4Q, 

caput, inciso XI I, 

alínea "a", item 0 3 11
• 

Lei nQ 13.115, art. 42, 

caput, inciso XII, 

al ínea "a", item "2". 

Lei n2 13.115, art . 4Q, 

capu t, inciso XII, 

alínea ''a", item "2". 

Lei n2 13.115, art . 4Q, 

caput, inciso XI I, 

alínea "a", item "3 ". 

Le i nQ 13.115, art. 4Q, 

ca put, inciso XII, 

al inea "a", ite•n "3 ". 

Lei nQ 13.115, art. 4Q, 

ca put, inciso XII, 

allnea "a", item "3" . 

Lei nº 13.115, art. 4Q, 

lcaput, mciso XII, 

' alínea "a '' , item "3" . 

Lei nº 13.115, art . 4Q, 

caput, inciso XII, 

alínea "a", item "3". 

~ 
de Qualificação e Requa liricaçao 1 

~ 
\0 Fomento ao Desenvolvimento I Lei n2 13.115, art. 49, 

pOOO - Ministério 1 _ Fomento ao desenvolvimento da Educação 

~ ~ ~ _ 14242 da Educacão Profissional e 1
1 

91.000,0 Recursos Próprios Nao Financeiros • . . . caput, inciso XII, 

\ 

!.1!• Educaçao . .' 
1 

Pro-,ss,onal e Tecnolog1ca. , .. , . ., ., 

I ~' ,Tecnolog1ca . ailnea a', Item 3 . 
~. I 

·'-'9- ~ ... c li : ~ _ M")j_, . . , . Reestrut uração e Expansão de J I _ _ . . _ Lei n2 13.115, art. 4Q, 
'<;1 ~ 26000 - MtniSteno . . Reestru turacao e expansao das lnst,tu1çoes l _ 14242 Instituições Federa1s de Ensino I 2 155.999,01 Recursos de Convenios d d · . S . caput, inciso XII, 

I da Educaçao r Fe era1s e Ens111o upenor. .. .. 
Superi or J _ almea "a", item 2 . 



I 

26000- Ministério Reestruturação e expansão das Instituições 
Lei n2 13.115, ar t. 4'~, 

da Educação 
14242 3.552.000,0 Recursos Próprios Não Fmancei ros 

Federai s de Ensino 5Jperior. 
caput, inciso XII, 

aJinea "a", 1tem ''3 <1. 

Doações de Pessoas Fi,ir.as e 
Manutenção e concessão de bolsas e 

26000- Ministério Co ncessão de Bolsas de Estu dos rea lização de estágios no âmbito do Programa Lei nº 13.115, art. 4º, 
14242 561.414.598,0 Instituições Públios e Privadas 

da Educação , no Ens1r.o Superior 

I Nacionais 
Ciência sem Fronteiras, bem como concessão capur, inciso VIII. 

I do prêmio Vale/CAPES. 

I Repasse do FAT ao Banco Nacional de 

Financiamento de Programas de 
Desenvolvimento Econôm:co e Socia l -

38000- Ministério 

I 

Superávit de Contribuições :Ja ra os BNDES, relativo à co'11plem<>nração do total 
Lei nº 13.115, Art. 4Q, 

do Trabalho e 14242 Desenvolvi:nento Econômico a 3.359.418,0 
Programas PIS/ P.I'<SEP de 40% (quarenta por cento} da receita da 

caput, inciso I, alínea 

Emprego Cargo do BN DES 
arrecadação do PIS e PASEP dev;da ao Banco, 

"e". 

referente ao exercicio de 2013. 

I Atendimento de defícit com pensões 

Benefícios e Pensões 
especiais no âmbito do INSS, em face da 

33000- M inistér io 
Indenizatórias Decorrentes de 

Superávit da Contribuição pa ra implantação de sistemas específicos de Lei n2 13.115, de 

da Previdência 14241 
Leg15lação Especial e/ou 

56.550.100,0 FinanciaiT' erto da Segur idade Social - controle do paga mento dessas pe>sões. a 2015, art. 42, cap ut, 

Social COFINS partir do qual foi possível a apuração oe ,inciso XXI, alínea "a" 
Decisões judiciais 

diversas pensões que vinham sendo pagas I 

como pensões previdenc;arias. I 



Documentos Gerais 

Solicitação de representação judicial e 
extrajudicial da Exma. Sra. Presidenta da 

República pela Advocacia-Geral da União 

Ofício no 104/20 16-SAJ 



ÁDVOCAClA-G:ERAL DA lJ.'HÃO 

· DESPACHO DO ADVOGADO-GERAl, DA UNIÃO SlJBSTlTlJTO 
E SECRET ÁluO-GERAL J)JD CONSULTORIA 

INTERESSADA: SUBCHEFIA PARA ASSUNTOS JURÍDlCOS DA CASA. CIVIL DA 
PRESIDÊNCIA DA REP(JBLJCA 

ASSUNTO: Solicitação de representaÇão judicial c extn\judici~l. 

1. Trata-·se do Ofício n" l 04/2016-SAJ, dat<tdi; de 2R de março ele 20 J 6, d,, 
Excclentíssimo Subchefe para Assuntos Jurídicos da Casa Civil da Presidência da República, 
que encaminha, em anexo, solfcita~~ão de rcprcsent3~·ão judicial e ex trajudicial da 
Excelentíssima Senhora Presidenta da República. 

2. Encaminhe.-se, com urgência, cópia dos referidos oficios e solicita\~ão para a 
. Secretaria-Geral de Contencioso e para a Consultoria-Geral da lJnião, para providências 
imediatas e cabíveis, conforme as competências do respecti vo órgão de direção dcst<J 
Advocacia-Geral da União. 



A Sua Excelcnc ia o ~ enhnr 

JOSÉ EDCARDO MARTJNS CAR DOS() 
Advogacio-Cieral da Uni:lo 

Advocacia-Geral da Liniào 

Brasília (DF) 

A~s1.mto : Rt'pre <: entaçfio judicirlle exü·;l juclid ~~~ ··· 1' ~~ ~-_ :'lr: l.:' i~: r-• : ;· -~_:,-: ,-_ ;: :?::: •· _.., : -~-- <: · , ·:·' .:> 
I!" t/20 15 

Senhor Advogado-CeraL 

Com fundamento no art. 22 da : .. e! n': 0.026, ::t i 2 c: c :, ;><í ,k, ; ., .,--; .:t: -: ~ <": :·: -:1~ ~ -~_ ; : .:-> 

que lhe foi co n_ferid a pela :\1edida Pwvís<'lria n'' ?. .2 !6--?7. de?. l \i .:~ <::~,~f>~.-,.:._. ::JC:, --:,· , , _i;..EC'· a 

Vossa Excelênci;: representação judici:il e t:xlr:::_;ud ic t::1 p•.Jí ~11 ~:..:tmé(1 !n :L<.;'.J '""'- c. ::::c ; ·c-í.~;; t : · l .:.,: 

Oni8o em ra;-:Jo da in:>timraçiio. ;x· L~ Prc:s1df:nc id .:h (\J!I<:r:: j,)~, L·. ·;·U t.;, ·· <! . l\:'1.~::• · · 1<>­

c: ri~rle dt Respons(;l"ilid~!_ · i e ~'! l /201 ~ - confur:r.l: i\\·;;:. ~' ! "
1 

_! ... (.~C' i\,:..(~·;, . ~._:·· ~- . :·. l~J .. ~~)' "J !' \; 

Scc~L'Iil'"l(l ;{a \k.;J r ) irdllf;l d:: ( 'f.\!1''!1 .i duc; I iqtli','u,); 

~ , J·: s ~. ·~dll\:U , por o ~r,r:L!i0. qt .... : ;: 1·\; l t...'.'í 
1
u . ( · . : : : 1\~J(. . ! :. !.::,·; ·~ ... ~- ~ ':! : ··, .I'.... · .-·~ . -~·~ ) 

parciol da Presidênci a ,;a Cárr:;~ra, cu: c:u <~~ ;_?~..~ 1' :: '; c" ;,;· ;.z· .!.í.l:·: ' .' :, -_.. :i(> . . .... r ._- -:-, ( ~ -

numerados nos mes:.:s de julho e agosto \~O :mo p~~ <.;s: .. ~ (· :•~_ :. -· - . \·. -~; : ::r: . .:? .. :. :: . .- , : '" ·:': ' ' 

13.0SO, de 2 ele janeiro de 2015 (Lei Je D; ">:: tr;zç~ 0 :-y::..nk.-::.5ri::ts :: .;; :. :1; :: ::: --. , · · -· (: . · .- · ··-
13. 11 5, de 20 de abril ele 2015 (Lc: i Orç::tn1e.1rcí:-;a Am:;:.~ d2 20~.s ; ~: 1<; o ,;-:::·: .. -:<· ., _,:: :· · : ''.' 

.:..· . ~ "· . ' . . 
c.on1o rnúft.JO, fina;1c ian1ento <Yu opçréH,;:.tG dt .. c:n ... ~,__! ~ tu ~~ ~~r~J. c f-.; 1 ·! ~ }:) ú:L .L~'~~--~ ~--; ·~·. :-.~· .. :.-; ... :· ·:~ .... ,· ·-.::: ·. ;. 

ck maitl de 2000 (r ,ci de Respons.lbil icl:!dc ;::i s;::a ; ) 

' · ~ .. 
. ~(.' ' - ~ -' 

pral:icacL-;s, em parri(:ular nas inl~.:c:11:,çt·k,; :·m .. : .-, :.~:c','~" :),·; · ;-,~ 1: c o t :~I ... :·: · i : .. -. 

Congresso Nacional. Eis as razôcs >'or q .. e u-.: ;n;::-. ',>~::.·n _\,·;,:: i.·,:::,. , · .. , ·,:.« .:· -, .. .. 
púhlicu. Preenchjdos, pois, no prcsen! v .:c. ~~' ru. In.:· , _s !TL' ; : : ,_:r,;-; . _ ::: _., ~ .. . .. j . · · ' '-:··· · ··. 

extraj udi cial por essa Advoc:Jcia-G ~r~1!. 



4. Ao fim , a.fianço que não contratei advogado partin1lnr para •J p:ltro....:ínio de minha 

defesa nos autos das ações em referência. 

Dll .MA VANA. ROUSSEFF 

I 

r.. ,.._._.-/ ,( 

~~/ 

/ 



A Sua Excelência o Senhor" 

FERNANDO LUIZ ALBUQUERQUE FARIA. 
Advogado-Gera l da União Substituto 
Advocacia--Geral da Cnião 
Brasíl ia 

Assunto: Solicitação de Representa\·ão .ludkía!"' Fxtrajudki~l 

Senhor Advogado-Geral, 

Encaminho a Vossa Excclcncí a ~;o 1 ici t aç3.o k' n~rw'·l~nl..iÇil~' 1 Jt~~<_1,,; t' c-xt:·;t' lHiicia: 
da E~çelentíssima Senhora Prcsidenta da Rcpublica, cl'nÚ>rnl<' al'e>.o . · 

A te nc tosamen te, 

NUP. 0002;) 000135/70 15-6/. 

(~(~ 
_JOROl· ~ Ol1fUGO .-'\R/\.f'.i O \H SSf '\~ 

Sub he ·e para A ·-;>Un los Jurídi co<; 1.! ,1 

Casa ('i tl da T'rc-sidêrl cic~ ,ia Rt·)>tíh:\1:., 
I / 



ADVOCACJA~(;"=Rf\L ~!.b. Jf\i!ÃO 
CO~JSUI TOHI,\. r; h<!'.! ~)/\ U/\ill\0 

PARECER n'' 02í2016/NUAEX/CGU/AGU 

NVP: 

E:\lEi\TA: nEPRESFNT~'-'.('.~'.) .H 1DfCL\L E 
FXl'R·\.H 1DKlAl nr '\(~L'\ n •,, 
P(HU< 0~. PO:-..'I!Bi LJO .'~ nr l)FJ-F:...\ no 
Pf~ÚPH!O J.:.c...;T\llO H}{\~:tl·li'O. 

~l :'\TF'\T ·\DO f'F' \ ' .~O!' I< I·\ 

'\D\'fl( ·\('IA .(; } ~1\.í ·~ I "' ';. 1
1 •'i 'H 

PI\'FH'\~ Ví•!F-.,, ! 1: ·í 
f. L (; \ : jl} \ DI ' l l H l l • ·: ~ I 

F q 0" OH \ L\ l'í h i n• ... 

Exmo. Consultor-Geral da União: 

Chegou-me à data ck~ .1 de ahil t.k ·;:0 16, att<tvé:. " l:, n.~····1 · 
C(rl J/A Ci U. rcquerímcn to fo nnu1;~dn pela l·>.l;-,d. í'n ,, ·•n,l:\ d.r · · .T :'·.:: •. ' 

represe ntação j udicr:t ' c C'xtrartH]r;.i·d d('o;;t.: \( i c11 ' , ,. (
1 

• .-r :•. 

l{espon•;r.bili dade r{ · 120 ! ':. em Lil'. 11 c su.l P' ·:··d ·<L'''( • U"~ · .•·,,, '. r·· r,· f·. 

\ . :i' 

dcclaraçJ~~ ck que a r,·qucrçntc niin h ;é no:o ~k '\ <! \ ' '!''hio 1';ut;cn, '-'·· ~ (:·l , ' • .t., \I 

'\ ''. '·' 
I . 

d1vc rsas \:C7.es, f-:?.. a dcft;\;a d<Y; rderrdO'\ at0:,, '! sah~:.'r, cc!iç:ào ,k dc.:ld<•' :·~Ln.'r '· '''';·, Colrl •1 

suposto inadimplemen to fi nancci ro CLl l.' niào CO!'l \) danco dn Bra·~i l s· '\ . 

2 Em regime de prioridade sol 1citaJa pura ardisc, p:1>samos .~ dl<'llJo. .. ~r .1'pr.:•;cntc 
questão no ámbito do ordcnamcrito juríd ico brnsikiro , crn t'a.;e do Otk!n n'' 1 f' 1 } '': 6-S \J, 

encaminhado ao Ex mo. Con <>u ltor-Ccrdl Ja t.;man .-ttr;t\ c:; de i k<.p;;.:;l, · d·' L\ tH P \.· .:• 

Geral da União suhnituto 



3. São os fBtos, recomendando-se a pr(mta au tuaç tio da presente documentação 
pela Chefia de Gabinde da CGU/AGlJ . 

AN ÁI ,JSE JURÍDICA: 

4. lnicialmente, é bem dizer que a anúlisc jmídica t1 que ~e pw( ·ckrcJ r<~n r· ·m 
como destinatário exclusivo . a Lxma. Sra. Presídenra dH Repúb1ica, senao quai<;quer ag~ntes 

públicos, pois, assim, a kgislação, em gera:, trata a n1atéJ ia; roda v i <~. u\li1 ;;( •nlfK' ... nCJ ;J r r~··pia 

para as informaçõe:; a serem prestadas pelos Presidentes da Rer!Jbli c. ! 

S. In ic ialmente, tenha-se a ! egi s la~·c'ío própri:1 do <; dt·q·rc ·. J, , Arl·.-n~; , ki ,>- (l n.!Í da 
União, enquanto Chefe da Advocacia-Geral da l:nii\o. 

6. Nn Constituição Federa l. hc1:1 a~sim d J',pc\.: o <;e u J í t. i ; : : 

"i\ J\cJyocaci a·-Gcral da [Jnião é a in'>tituiç· iío que, diretamente ou atraves 

de órgão vinculado, representa a Lniào. juclicinl e e\trajudicia lmcntc . 

cabendo- lhe, nos termos da lei complementar que dispuser sobre sua 
organização e funcionamento. as atividades de con:-.ultor ia e 

assessoramento jurídico do Poder Executi\ o" 

7. Ou "eja, il! ern d.1 l·n r,,l!ton-t c (L' l~·~ · ·:,:::~,ram ul t-' :.· , ;; ,. ·. 

F.xec ut.hü da l lni ,!o, flS a: ivid Jd-:"-; de l <~ prcv2m· ,~·[l , • .. 1;,; ' '· c.:·.'_,,~" l<': ,.,.,., • 

pela i\ Gt, ern n\ll11C da fH\1pr1,l l :lild • ', par~: tc,do': u:- l·' t' tlcr- ·:, ,i.t 1<: . .-;l'th: t(' 1. 

8. ! , veja-se: ..::;~(l '!l Í\ !dadc de lf'l'lt'"·'.'lll J Ç;i O il U! H •ai é {'.\lf,1f1;dll:d . 1 f ;r>!.l,;. 

feita pe la Advocacia-Geral da Uni ão, é ~oda rcgrada, com base na ( 'onstltuil(à\) r\~dcral , em ki~ . 

além de normas regulamentares, como as internao;; da própric~ A<JU . 

9. Nessa linha, a Lei Complementar n" 73. de \991 , ass1m d 1spó ~ .; obre as 

competências da Advocacia-Gera! da Un ião. 



Par8gmfo único. A i\dvocacia-Ueral da l'ni;io cabem as ativ!Jades de 

consultoria e as•;essorarnentu jnrídicc'S ao !'o1.kr E><ecutt\.0. no·~ ter'111..1~, 

desta Lei Com plementar. 

( .. ) 
i \ rt. 4" - São a tri buiÇõcs do A IHl!.~ado-C •~-ra; d-1 1, ni ;w: 

I - diri gir d J\ dviJ(.:<!CÍa-Gl·ml da ! ;n;:1u, ~np •t•::vr·kr <", ".•!.·:" .\1 

suas nti vidadc s c o ri cnt<~z-;t;c 1 d'llii\ÜP; 

( ... ) 
\'- apres.rnlar a<~; infornJ<l~'fle•; a scrl'm 1.·r< ·;i;~d~~> ;1dr, I' r;.: 1 .,,, 

Hept'iblica, J'elntiYa~ a me<hd.h inFHJt!!wdura•; dt ;n• or; Hllll~~ilo 

pn:~id tllll<il 

i .. ' 

§ 2" - O Advogado-Geral da i jmão ;:rHie :1voc:u qum':q1rer ntalérías 

jurídicas de mteressc desta. incl usive no que cuncerne 1 S<!a 

repres.cntação extrajudi cial . .. (.r:rifo aposto) · 

10. Prosseguindo na nurmati73ç,1o d:1 .tt!;,hLI.Je k .,.: .. ,· '.( nuç<t • ·:'r , • ~,. 

extraj udicial da 1 Jni ão fei ta pe.l a •\ (J\,ocac:;.1-nt't.ll d;1 1 'l'LL•. 1, nn .: rn-~,_. ·''· ( 1 :~ '''·' ••. ' t • 

regulam en tares ditadas pelo Dec reto r/ 7.19? . de 2(1[!; 

·',.\rt . I ' i \ ·\dvocact:J -CJ crai (b i 'llào. ç1_ro iitular ,_·. u .\d\<'t' :,lo-Cit.'ral 

da União, ~ a ínstÍttJiç!lo U\h. reprcscr:ta 1 i_:n:;'lt\ it:d1l tctl c 

exw~ju d i cialmente. bem como suas aL;Ial"ljilia<. e fund~lÇôt: · ;, t'o r n:v:o da 

Procuradoria-Geral Federal. 

§ lº À Advocacia -Clc ral da União cilhe rn :1:; dtÍ 'IIid ;:(k<. 1k ;~o··-; ~ Jil,rin. e 

assesso ram en tci jurídicos ao PC\Jcr F.xel'utiH• . 

( .. ) 

Do Advngc~do--(.j(•ral ch l'ri"o 

,\:·r . 3<· S;t,\ n : rírui~,·,,c~ ·!.· o~ 1 · .. JP .:•1-< ,·_,: , • 

'' . ,. 

X .\V-~1\'0i.'Jr· qu~tisqucr :n;li,:'llS í'll:d!C:;· .!. · ···iC,t'·:·t.. 1 • !',:1 .1 . 

ínclus! ve no que C(\nCC IT;e a <>Ua !'l')'!l' ''C:\I:i't'~l' t'\tr.{Jlli'lvn! ' 

t l. Nesse sent ido, é bem dizeí que o ,-\dvogado-Cieral d;l l]nian, ~l(' ;,•pr·t·<;e!l tar a 

União, representa o próprio Estado bras ile iro. !\;esse <.::nti do. 'k";' ic;c ncb. .: difi:n·q~ :'<:,t., er,ue 
Governo e Estado, haja vists que, aquck, é um in <; trumr.~nto jc-;li::. Bem ,.,..,,,i rn dr· l! .['Ri. tP \ 

FILHO' ao atri huir, no Prcsi clencia: i ~ rno, a Chcfid. ta:l1\l d11 1';-,t:ldo. r!W''-"' r1c• ( .Cl' t'l n, • ' 

1 FEHR.E!Ht\ f-!U-!0, \-1 ú n.í~)l t.,cnçu!vc·5 , ~l .r c-.. o .-i,. dt't'' t') 1:n•)trt, • '•1 2Jf' f·r! v1. ' ... t..,._.-. • • :., , j '"'· l r, i', 
13 9 .. 



Presidente da República: "Caracteriza-se, em segundo lug~n , por conf(·rír a chcfía do f·:-;ttldn c 3 

do govemo (do "Executivo") a um órgão únipessoal. a Pres idência d:1 Rcpúl:•iica 

!2. Também , com a clarividêtKÍi1 de C1-\RVAI. Hn fH l!i l. tnlh)· cr:u:,lin:-t ; i 

projeção dos atos praticados pelos ZlgC'ntcs rúbl1CO~ ao pr<'q;ri(\ Ist:tdn: '·>\ÍÜ!I ~; c p. ~ .·k d!.,[·.! . (!.;<' 

agentes para a proict;E:o cb \nnudc dn l'.st. idn: L Jogo 1.pó-,, ~ Oi' LI,_ ti: · ,\::( ;· · ,;~ p t;i·'i:_:,,.., ·, · , 

todos aqueles qtll.: , a qualq uer títu lo. executam urna funça'l pública c0 ·~w pr{·rustc.~ ~. do l....:-,ta!Í(). ·· 

1 J . 011 seja. é pecar o cntcndtmcnto dc>utnn;'lrio gra,cm,entc ao n:w "c et1< ;unp<::r o 
lúcido cntcndrmento de que as figuras de Governo e Administração Pública. na vcrdnd t:, são 
emánações da ftgura do próprio Estado. Ou scjil, a defesa do Estado brasileiro nàÇJ e algo eté:eo, 

senão a defesa, quer de atos diretamente, quer .de agentes públicos dos lJ Uai s esses attl·> emanam , 

no sentido de fazer, ao final, a defesa do próprio Estado brasileiro . 

14. Não entender tal ccnario é peear pcld~· pn')pria<; JlOÇl'lC'; Í1df'OCÍl t (;fÍ{l<, da ~ ;~· l r:l 

do Estado brasileiro 

l 5. Isso rorque (1 mister de n ·rnc,cn1:1r jUdicial e ~) ~[.1Jll(h ' idhn<.' Jl{\' d C:'l :.lO t 

deferido 30 /\.dvog3do -ticra I da l J n1üo, como Chefe da ·\d\ \>C de ta-( icr ,ti d:• '. 1 nuc1_ c 1l''l h a· ,. :.'r>~ 

vários di sposit iv.os cons titucionais, legais c rcc,irncntars a pc rmitm:~n, com a defesa d,,.., atO'- do~ 

agentes públicos, a própria dcf(:sa do Estado brasileiro 

16. É bem dizer que, através do entendimen to-da tcot ía da i•nruta;,: ;\(\. temo · que 
os atos praticados pelos agentes públicos, den tro da jundicidadc (at0 nnr so;arc'n nc presur:çiK" 

de legitimidade) devem ser defendidos no âmbito da repre:'cnti1ç::Í\• t~líh ia! 0 11 ,·xtr :< l t~d lc ' a <1 

cargo da AGU. 

>' ,. 

a:-,SÍnalad0, é a defesa do rr0pri0 f><:;t:ldO, l..• 'm ,\S ,; '1 r: 1( f \'rl '.t tl'í l , f ; i ;·~. ;l- 1t ; r1.> !!!~ - ~~ 

lcgitimidad;: dos atos actminist ril1Jvos praticnch; pein,, ::,,.cnt('<; pú ')l irn" l ;r < ·.1\l~ v· '\l i I< l 

FIL!-103, trazemos a caractcri zaç:ào dessa legitimidade dos :~to~ admin:'>tra;i \íh, ~d i t,tdo;; C! ·.lC ;,<in 

pelos agentes públicos, imputando, ao próprio Estado, a sua autoria. 

" Os atds administrativos, quando cdítados, 1ra:tcm em si a prc';unç:Íl1 de 

kgít irnidade, ou sej a, a pre<;~mçào de que nasccrmn em cni1fnimidaJe 

com as ckvid::ts norma<> k~ais, como trem ,\ !'O i <' r··;l ' / 1: ·.\r, 

caract:·rí s1ica I~<Hl depende de l\'1 exnrcs<.a, rr< a:- ,kfl ui (: a pr,·.;.:r' ·' n·,! ' .·; J 

do ato admini,,lrati,.:o. como ,l 1t: c m,~l!,.l<i< • ;!c ,l.u.~.· n r , · :;··, .• r: P k < · 
,. 

I CARVALHO FI LHO, José dos Sa ntos ManU.'ll de d .rf'• to Cld'111n :st ·· lt v .> }f," [ C VPr '''' ·p' · .:' ·' '·•d •' t'· ' ' '"' •· ' <,'-· _.. 

2013, p 18. 
3 Op. Cit .. p 122. 



( 

' 
circun c: tilncia de que se cu>d.l dt· .tt,,w vJ:ldtl'l l!n. Ut' :1 '\'llic·, ,lc·t, • t,, ... ',· 

parcd n ,j,, 1\,rleJ fl t,H iu\ i.J•:·.:í.'•''> ,· ''n•. (' •r·:~:.i. !:' ... :·,·~;· , ··: 

alcanç::~r t.\ lflfC'rC"~ '>C fl.Ú'!,._.) <J'l'' ll.\.''• ~~(ll!lj•~'t<' r'r(ltq•._, I l:' · ~ : .• , ,i. 

inconcebível . CtJa ad:r11t! r •JliC r;H\ ti ve! <::c:n a aura de lct~t.:nndê.(k, 

pcrrn it indo se que a tnch momento <:;ofres:·.l'tn ~~ 1 \~UrP entra\ e opo.·!o por 

pessoas de interes<;e~ contrnrio": Por C'i\C rno1 ivo e que se há de supor 
que presumivelmente estão em conformidade com a Jei." 

!8 . Também, decorrente da teorí él da ímptlta•;<ín. alrav{s d,1 qtu! p.:; (\t(l\ !•ra'H .. .td,,~ 

pelos agentes públicos são atribuídos aos prórrios entes pú biíu l:'l. a ck~~"';1 lr "'..:'·: e-. · qf;'' ··.c; 
urna vez tendo-se anílli sado a juridJCidade do ,•to, e ,lc '<'i (e n:in cs<. nik~ 1 ~!a \,:, <Y.;Kt t··( h., .i tb 

União, suhmetcnclo.-;,e, inc lusi ve. a vmidclas n;spnl•~;ahili.:,lç<ie~, crn n::~~ ·· :1 c':e ... J 1:: ':'•· 

19. \'cjn-<,·· q LW !l pt:v:s:\l) de dd(·-,.! ~~~ ; 1'1.:);• ··~:: ·l~((' ' ll<.'• p;,! :·,.(l., ·.:n,·•Jt:IJt 

guaridn na própria ordem rwr.11:tliVJ. a -.:!fwr. r;;t 1 (i 11 · 1 l!._:x, ,·e ''I )'J, P.J !l•t..f.ch un +•'- a 

censura a agentes públ icos n~\o se dá, cnouan to Jquck.s (:xcrcc:n ati v id Jdc~. l'r"PI ld'> de ~t'' · 

cargo, às suas pessoas fTsicas, mas ao · próprio ente n quem os dtos p01 ~!es' pratiCado::; :-.üo 

imputados a saber: 

rec;pectivas areas de ;l!u.t~jn, l '1. • \ t ... •• ~. j ; .. 

judicia lmente os titul are.;; c o<; ménth s dos 1\ldere:~ Ja R~T~lb t •• ;,. ' ·t. 

Inst ituições Fl'dcrais referida'· nu f'ítulo f\', C.tpítulo iV, da f. '"'111···~:· '· 

ben1 como os titnlares tL>·' \1tnhthiP.., e dc!Tlais órg:io<.. d.J :)r:s}<~tnc!:t :L1 

T~epú bl ica, de autarquias c fundaçõ<·~, ptíhlic.-J<; feder;\ic;, c dt Cclrgos de 

natureza especial, de direção c a.o.,<",ec;<;oranwnto ·''l!'I..T:ore<; \' J:hjllt' t''> 

efetivüs, incltJ<;Íve promovcndc• a(,'jo nenn: nt ivad·t o: •'-'rrf· ·.t.·nhnd<l 

pera nte o ~1iniste1·io Público, quand,) vit í tnd; ,Je <f!T;(', <fll'i:l1n .' ;,r,~·. 

pratiCaflOS 110 CXt'fCÍCiO <it.: 'dlilS a!rihuír.,:i'ícs C(>r;stÍIU\'I'.'i'i\1:>. c'',,l:., 't; 

re•.pcciÍ\'<1'; ;q r,lf<']t iÍ ds e ll!nd:H,.Ot.'"· cu ,la~; ír.<..tt!'.'!Ç(;,·;.; ii\Cl!ci,,r. ,,j ·:, , . . 
podendo, ainda. qtldl\Í(' te·~· m,·~,;nn:, <lto..,, i:Hpe1r.H l:abl'<l. (' ~q·u< c 
l1ld!l;i::.tdo dl' St:L'•I rdnç;~ c:··· dt. '",' uP\ ;}•~C!''<'.· f'ilhl•,·u·' ci~· l.h' tnt,· _. •. tç 

Jrtlgo" (R:·d •• ·:··n çl;.d.\ rei,' \· .. ·,·:I ]•, .. ,'' ,!I '. 

agosto lk ~~li 11 • 

20. Corrobo rando esse entendimento s~>l'm:' a. rcL1<;, · Jq 1 ~· ,,., • '' .•:, • ,., .. ,,. ,. ---· · 

públicos, veja-se ensinamento de DI PlT:TRO: ''Cunsiucrando q11e <• ht,vb ( t't' ·,, •. ,urih .f.:' 



( 

que, corno tal, não dispõe. de vontade prórria_ e le <1 tua sempre pur me'<' 'k l ' ,' S~·n.'l ~; fí ,ic1s, ~~ 

.saber, os agentes públ i co ~ .'' 1 

21 . L após cx.por as d i\'l' r ~; as t<:o ri:1' J'l -,urf HÍ a'> par:.t cx;'l!-.' ar a :·l< :·;·.to • l.~r, I' 
Estado c seus age ntes. Df PIETRU apt t:St~nta a<.ptci ; -. JUl' ç ,·· nt t:rPpor,HH.' <~ ; llent c, PH lf., ,t ,J,.I;,,c 

aque le re lacionamento, a :,ahcr, a ll-oria do o ·g.:lo . L •,ohrc ;1 m c~; rna, <~~S Í ! 11 d! sC<'<JV 

"Pelá teoria do órgão , a pessoajurídica manif"esta a sua \O n tr~dc por meio 
dos órgãos, de tal modo que quando os agentes que. os compõem 
manifcstarn a sua von tad~ , é como se o própri o Estado n fi?csse; 
substitui-se a idéia de n:prcscnti'lçào pe la de irnputa~'ih' 

Enquanto a teori a da ·representação considera a 1'x isrém.n da pc~-~,oa 

jurídicfl c do rtprcscnta ntc Cürno cl 0 is ente '' .m tó n \1l11CI'\ . . ~ 1v,)rÍ •! do ~-'li '{H' 

fu nde o<; dois rkmento ~, , pa rJ c,·lf l <. luir qn-: u (\·~:~'c f' ·"k ''l(l~·r ;• , ,J · 
Est.1do 
( .. ) 

Vale cf i?.cr q :1c \'\ Í~,1. •.~ m l. ·ni!e" .. tvn1 ia .. 1:1 r· ' .put,,l ::it,! 1 k .:P J: .. i:!l l,, .k 

todas Js ativid<tdec. .:xt·rc idas )X in:-.. t)rPão <-: ;•u;, li t •: '- , p:·H.l que ... c 
reconJ1eça essa imputahil td<tdt: , é ncc..; ,<;i.Í r ln (.jll•' o :1 ,• n'·-· , -r,·}' 1:1\ ,··' . h-1 

de poder jurídico, Oll "·j,l. \c poder r cCI) Il11C<.' ld\1 [ll]' :> ·"i ',(' rw\ 

menos, tenha apari ncia dC' poJe r jmíd1cn , com., r corrc .. , ' "•,;· d:' r .. "cll' 

de ütto. Fora dessas hip,)tescs .. ,! : llun~·;h • t1 • Pr:~: tn · >t' . ' -,; : ~ n 1:
1 

•• · 

Lwtdo 

,\ te:oria dll ,1r~ào !o1 l'l 11hn :;~h na ' : .. J: .. n d·,:, l. 1 t ' --" ( ll ·, '· ... 

mc n::ccndo grande acei t<~ ç.~lo pelo.:; pu h! ic í-.:as, como r-..~fl ch 'l l)' ·l J .~i ' 1 ttcl, 

Can{ de i'vfalhcq,;. D' Akssio , Ci1ro Vitt<l , f~, t tHli! /\ t c~ '> Í . ' Inl t Ro r~l :H : o , 

;-.,1arccllc' C ' a~:t < ll'l < J. entre tJ nt•'' \lU! l O ~. · 

22 . É bern -dizeí, que. da Doutr ina, de hú rnl!ito St' rccon 1>ec t' --~·!C <t ckfcs0 do 
agente público, após -seu ato passar p0r um 'crivo Lh.: JUr idiudatk . <· c prupt 1.1 d..t,• ·,a dn Fnt,' 

público. 

23. :\esse senttdn, tamhérn , de Ld !~ ~~~ ) hcrl n B \ !i'JU l'iO, < :>1 .·:, ·r 

cnquantn f)rocmador \lo r:~,udo d(• l\t .; ,k r,,i ' t..,.;;i\, t ··! ··' 1c:d• .. :•.t 1: '\ 1-t.: d ·; 'f ' • • t ~ 

do f. stado do Rio de .f am· iro, no <-~1 111 dt · ; 00 7 : 

";\ •;i!hmi '--.\o.> , ;., ; :.u o·:; do h·.J, r lt t·; ;_, · .(r; ilO'- i.ül tmk. dt n· .. ,..::td:h..i•··. 

inclusive e tk J r:"l ituiç\~t:•, c">tatms cJ ui.ónomn:> .. ' oruo n V ·11 1'.' (-r :<• Pt tb!ico, 

traduz Importante ..:oncrct izaç iio d() pnncJpl ,; ~ep·, · .l·c.; · :p 1 ·.vn· · .• ·:;t 

ltldo o mai:s n<t vid :·J, p~.•rdn, t,<rn hé nl J · l1J: · ·~ . · ~· t' ·" ' ''· ~ Yl 1(' 

' ,DI PIETRO. MiH ii.l Sylvia Zilnel\a. 'iJ .re '•to Ad 1 ~ in i•.;tr,iiWn 27• Erl <...J n ?ilill ,• tJ. • ,. r :· 1 t p .-h"'/': 
~, P<1rece1· no 01/2007. ern f'>< .J t:J ii cc~çâo d iSpon ív(•/ t':m l.lt (Ll /LN~Y.l!.... : ' •' "' nrf.v Pt•j llf' ''·" • ,, , . ,., ,. ... , •. l.<''' ·., .. :· i " ... ' 

,, 



( 

\ 

po<):::.lbl i í dt~dl.' rc(~: \L-11 1
' t L~' 1 ·'~,~ li,~ t·~lt•} n,e'~\ l,)'i'<t j,__-~c..., i lll "'\ ·,t -~ . t·cn:t. r1 

JÚ forarn td(.:~trrtt, aJo, ~~t?t<·~ \t~ dtr' H1 .. qut~ rc":i ····J ·t···idn, i::~.·l·J<~Í'-'~. ~'.r~~:,;l."-

para o dbr~~o n~ ' dj ·t7~!;·.Ltd 

n;spon <;abJ :;~lyj,, uvd <lt' ,.,!te!·) 

As conscquénc :a<. Jo •; mprcgo é\: 'U"Fo <h'•,·;c:, ntL' C,J!ll'inlo; d•· coP!•··'k 

sào graves, poi <; a quc:--.t5o n :.'i1 1 n•percuic an• n;1:-. "I'Í>r,· 1' ,o;·,_":tt:. ::.d '· 

ta rnbém sohrc d propn a-' drn:·n-·.tr.:lt:.1n ( .. . ; 

F::ssas constataç<',cs Lif:ca" :!ilo '-i1o !"<.l i !t>Jrntc-; P.tr.l o • ,. ,· ,!\> '· ;: ) 

revés, c lw; íntt''-ft·n·:P; :·c,m h:n·; p•r.d ,.,,. , ,•~' ·i:: I· ' · ·r 

'. I ' ' ' 
'' ;:•, { I • : '-l :~< ' ; 

\ttto C]ro - >~i' i Lt n~~t.\..'1 i, t:U't'd': .i · ., ~-1( ' q tt: tt;J!dilr ... ~-'ft•it'f \:t· '\..1 1lC' ·-.c 

sentido na ;\:-. . \~_ .. rnhlt:Í ~.!: f';l,l~ln~\a d.> t ~,·~L.t ~ ~c .. :::.Jf; Í 1 1il 1;.t. J l;:'';H_'~l1t\ 

:10 p! ano fcd~' ra l. a f.e! n" <> ()~g 'l~ (.lltc:;•d:l l ('f (í,\, • .,,,,., \k.i··L!S 

Provísór:as) atri bu i cxprvs tm,:nte .1 tmH;:~<' .>r;., ur ,JE.h 1lt· ,; : \.IV•lc ~., -

Geral da )Jn iào--J\CH J (. ) 

obj etivas. A .. A .Itrih ui~fi,,, ,1<1 f <;ta·i l .. L: ,],;f(",:l de \J, ·; '' !'·h ,_.. 

;:c Ít):1ados por f'ur.;::a thl C'\•·:cícw d..:~ h .n.,_'t,) ,.,,Jhhc.t .· u:.~d '!t\:~<• p••.~.;t.: 
! c·u. ít ir~d. qw· p:"~·.k ·,cr · ·, ,1,.,,, ')t,. 1, • •. · ,, i.t·;;: · ... !·.; 

eo.;i adu t Í '~ . ' 

' . 
,1 {.. •, ~.!; Í ~"', , I I I• 

do Mini stéri o Público E">pecial jun to ao f rib:m,<! •k t urtr't" d:· l · ·1 d(· d · ~.: 

do agente pú blico, enquanto i sso rcpr<:c;en la .J ;·:r0rri,1 ·ktr• 1 .. , ; : 11: . •·• 

Advogados Públi cos, 8pontando, tod;.lvl<l , a 11ece-;«:ir :n e prt' '-i'i, 11.1'· ' '-' :'. :.r· L 

pela Advocacia Pública, aindà que uáo ern tPn sc:1ti,l<J ::<:.I>·."·'·. · ···· 
.. ' ........ 

· . ·' . · ' ', · r~ } .. r 
C ( I l ' ~ ' • 

1 · ,',,•. , ~ ~~· t~:r! 

.\.t'•..., ,t 

r.1. ' ' '·• 

) '\ f'Y 'f 

·'. 

\ci !Or prévio deve ser lc\ado .t l'Ít'íhl "t'lJ ,h'\•l' .• •...:'d r IH!{ j P<'r T)(l 

min 11r10 doi '' mot ivt"; () rrur:-;ir·, ...: ~iil<' ,, ''o.•J,, t•r ·,,·.~ .. ·:q1ar ,,.,,,,; 

técnicc; para avé.di.Jr n. '':·~p{1l:d.Hh" do ·~ dto .. ) t · ll .... t·:~•J!I·'~~ ,!d' ""unt·~ 

mu i ta~ vezes n agcn tt·· o:cu·~ :d:'> é ;· .;t.JI:'' i't:' o .t '- 'l • , 'i:"' .. ' 

<1q.?do, sena un1 co:;' r- 1'-:--• .. :·n..., ~ l..!Ut '- ! . !'-'· • 

iut tdir;d~ik· í ' ~" .. , ~;.,t·n'~. 



c 

1 !\ í \. \ '" nt ,: l, 1.1-..., ~ \1 ,, : .. ,. 1! 

<~gcntt"' púl111 CO~ ,;i<:nk ,k :iiui; de,,, .,. : .~ '" · ·· ·. · 

dúbi<'"i. que •-,c d• ;.1dfl• tr·r.t .. , f l'1: , 

\.:\r • l~ ' lJ-' l I 

. ' . . ) . , .. 
j ; \ . 

• • , l 

f:lt:endo , C1/ :t dctt.-.:;l d~~ rr ' Pl h) i ;-l ~-r\ t ' ,Li f.i~l ·. ··t '}I~H · ·' .Jc ~' ,. 

,-;cu mi~-i~r d~ l-L. Il~,"Zlo I.:-,-:.enc;~il :; jt;; iyd. 

,,. ,_,· ... 

26. Po is· bem. no àrnbito intcnh.), a .\<.rl . it·rr· .,, rr" :ll--,.c.,·· ;': T-'.l p<trr <! 

representação j udicial c extrajudi ci al de agentes prihiJc,;s, no ~t:nt-.lo de <l.'t' ."-'-a ,Ü;Íf:<:<: ti•>'-

agentes é a defesa do rróprío Estado bra.sdeiw, a <;al ~cr. ,:,, :·J•'hlto i · .• ,·,·~.,; 

2009~ do Ad vogndo--Ciú al da l :n;.lo: nu ,'lrnh1:n n .i L11'• :· .... 11.: . T· ··· · 

AJ vopdo-Gcralda \ 'n i?íoea l3.tk:.'O l '.d•'( . :· ,·.: .• ,.t ,·": .\ . 

•'1" '11 / ~ ... ·l. 1 

'\ 

'j I / ~ 

compcrcncHl·, t' n ,;i l'n: !n t:( .• ;·:. 

r<.: lu c il) 1"\ôd o~'. 

! 1 - · \1 ' ·,_ 1 • • • l,·nr· ,_,. 

~ i'(. \ ~ '' 

. I \i i!.:•,t 

\'i iJ .. ,\' •.I• 
' ) , .. 

,. 

•. ·_:!'·., 



l 

( 

" ~. ~ ...... 
'' 

~I \) 

X I I - P'i rir.il.- rc -: de C d~~:(>S r·m ·.·r~~-~ ·· -;<to d1' d'rcç:lC' c- .-t·.··~~<;·,•.l r amc:nt,, 

superiores cb /\d:riinJsl rdçiio l t:de;aL 

X i V .. 'os clesip:!<odos r, rlr'l a cxt·c:lç·:ü· dw 1 ':.' )!, 'PH'' :· -r•-:• ·t :\1 
Í CÍ rl 0 h_ í) }rj ,Í' I~ j ,- I 1 • I • )-·,: . ' 1,. '"t.-;• ' 

I,. 

' I 

constitucional , lt· f;d! ou l<..:g•ti:u11r·:1(:H. · , -;rw·dr~H'P" 

ou_ a proce<;sn í,,,;:c iaL 

XV I - 0 s polic~at<; 

1 .. 

( ... ) 

! 
,,. .... ' 

~ 4° /\ deci') {iO q:J (.tnL } (i rc;)re·,, ·:t ;~(\1~ 1 1')\."1k' ) '' !~'. /~ :I 

conter_ no n1ínin·1o~ o e'\dn't} f'\.p.-c · ~;;( 1 ~J~:~ ·~c~:t: :· tt·~, ,d 

f·· CnquadrdTrl\ tlt1·\ fll 1~~ !('JI'·!' ·:,·, 

art .. ~;\ .1, : lI, n 't, ·~: ,1. 

i 1 i ·· ~ " . ~r ~ ' I 

"·" . t' ' 

/ 



'(I 
,. 

~ ' '"· : '' 

.. . ·I 

' I 

( ... ) 

J\rt. ) 0 o agente que -.;n llcitd r a rerr.: ':t• r'Jl,H;.1•l l;t: :t•;c: tr:ltZl ;_'•,L1 Pcr1<t,-:d 

deverA fonwc er dO ,\r~·:):' l(:;;, .... u ('( lT1!"'fl·· n••: : f>· :,,, l'' , PC\, ·-•.·r '·• l' 

lj f ,i' I !,1 • \ '·' ' T' . . ' ~ 

. ! I' t. I tt' ( ( ~ I ... ; f t t \ { . 11 L. 11 

Jlj - Cl!<lÇJ CJ da lq.z1slaç: n ec or'-, \!lJJ ," n'l,! {' '! ' t ,,·"L·'· ,,,,. 

atos rcguJ qrncnlarçs eA;!d'll.', . ·.~r;PlVfl"> .'\~f"':' . ! .~·. 

funç:t<" t:: o Jntcn·." ~ .. c J't:( ... ':co ~ 11 ... ~ )~ ' J; 1,_,: 

'.•' !• 

1 !._ 7 ~ l ! 'I ' I I 

, .. 

,,·),'i, ! •'• ' • 

I• I • T', 1 

(. ' ; 

'• '\j 



c 

Jl n3n tt r 

assessoramento jurídicn Ct\nlpdc:lk .. rt <-1~ Íl ;i ' .t,·.:,; <: ,.r;l 11 l' :! .·•: · .. H • . ' 

a%ím o eXÍf!.e: 

Il1- ter sido o ato impu ~:;n;,d n p;;:t:c,t-~c em di :<.•1" 11 · ,· :.· ·,·r< .c.l 

se c-;htentc. du ,·lr: •.1(\ d,· , Pil'li :·,.. 1.· .,, ··• 

1 {1 i ( 1(t ~.,. 4 . J t • ; 

'i < I >...' l' 1 , l, ·f 1'{ ·, , " \ 

V- eoncluta CCIJTJ (i\JU\•l íld dr '''dO ('C f'( .k, ;·( 
irnoralidade adrnmisrr,:ttiva. ,_.,rn:: .~:.·v• t( · 

' ., 

"f I • 1 ~ ' l,, ~I'~\' • 

Vl ~·q ue a auhJrlJ, rnatcri~.~ ! !j ~Jc! c r·u r · · ,r~<)n~._l}'IJ. ~!~td\· :.L· ~· 1 • 1 :.~!l' .: ~ 

feito cni•:a i: ll~J,:ld;l'l<l e .. Jc:\,c:<.ci .l. :·. r d: . 

', 

\ 

(·•4 

,., 

recorramos da defesa de agentes pul·,!~c•b fJCr2::t~· :;q ·~.1:1 ( 1·1~: .k! •r L.J'· t' : ! d:il'::1 

do próprio ato prat1cado '..;rn C'(YJsonilnc . c~ com a f\r,i:ll! .:· h •· ''• .!'•. ·.·; ,. •· •: •· · < ,· •• 

Fstado hraslfc:rü. isso çosto n:.t PP·~tar i : 1 n; : n· · __ cl:. ./ 1 ~: ·;~ J~, \ l. l_,\ ~~ 



( 

. li ,·j J ' ' ' ~!. \ \. ·'Art. l~ 1\ l('r't\'.'(·flln\'<io f · 1 .k··{., c• I l!.Jdi ( 1 d (li 

entidade<; du Admin'strrtç;in !·c.iu.:: r.n.1 .!• ' '· :• ·. : . 1 

(. .. ) 

inttJTnl:c!io do 
(Df:.'\F:\1( '< .i fJ/ AC!L ':. t; n {m;(t<) ·,··~r · o:J';/t\~;! pr-r cxcrc"·' C\ '<:'f'rv .. cr r,;~·:it· 

e é1 dcfe ._,a t: tr;qudlc:i,ll d., · ,: i,id c d,1, :; rgho<> c· •:rL i.1 ,k !.1 

Adr· ·! ini'>traçfín I edcni pe rante,) r ~iht;n ,! ,;;_ ( ''' \' .. ih (1,._ I •• ,: ,:; ;:or:l h,ht: 

nas dcl if.wrot,:ôe•: dn (:i- -i ( 'l · 

( .. ) 

1\rt. T !\o DF:\f·X-'cC : ·,\( ,: . :.,, .. 

"! ·~ f'~eq11h .. it;1r 1Pr:in ~lt""' or · ~ ~: ( ~ ~ ... ; .. ., ,~ ~ · I. 

Clern Ct ltrv; ~~t' ·:· 14 t \ ) C ,!:: ·1
' ' ;, • í .' . \. ', :, ,, , •. 

rcali?a<,:ào de :_H](hén;.:!a;; t•hhc)r 1ç·:in de pl'tic;(,es. r,,,·w:,,,.., , ~''l'·.t..:·n L1ç,·Je:-, 

orms , mern ori 2. is e demais peças processua1.., J:'ler!: rwn\es, 

Hl - Convocar r<'presentantec;; da .1 rca kcnicd t: jurúli,, do<:, Ól?/Ül:, e 
entidades diretamente rcLlC'!OrtrJda•; c' \'Tri <' t' 1)jc'f,·, .k• i'r >"1 , .. ;,), ":,•-,> 

subsidia r ';uil a!IJ3Çàn~ l' 

IU .g;gl:J, •> '') ' \<'.\; 

·)uhrncr(· ... 1
l tM H'. i 

\ .. ) 

I { I , d, 

' • ,I ~ ··• ' • f 

• l 

Art. Í'i 0 
•\ :1 ' \ldi,.\r• .'; \!h ,, .l\'l,l ( H'r,;i -: .• 

de.:! arado~ de In tere'"·.: d•1 I · ·;:,)(), ;;;: ' I ·: · :< .,, , " • • · '·. 

pref)tarern a~ íriF\ Jrrnac()r·:-. ·~nilr1L)\i,r, 1"'l'ln Tr,f··tJ:i:!t -l~· (' ::~·!. -. ~t I :rHd\ J 

di retamente itqu e k ()rr:l•' (' t,o pr:l.'·) >t'\sin.·' •c'l 

( , ) 

! • •. 

I ) • 

jurídico da n:~. r l·,-t ! \ 1 :P'l.!;t:i,· .L1 .\,;,·:-, .t( i,,.í icr,ll 

conclusivamente. que. 

•' 
~·1~e :--. .. ~qJ'-) ~ 



( 

c 

[f ·OS<[[()<; l <lli1n' f•r:lÍil dd0<> l·r; . • .'t l'-C!'' , ~P l fd .t( l·< :" l ' l(l!'i•l ( /! ·;1,':\d(• · •o 

,c:::pul co art 17 ,;.~ (',_11:-. ', L .. ,.i\l . 

I' ' · 

f'\' .. ~ I \ (, ' )h· .... } I 1, \. \ ; ... 

29. Por fím, re;ativarncnte ús d<:mais atcdçóe··: cxtr;l!l!!lici·,ü·, que ni't(' perante o 

·Tribunal de Contas da União, ass im de:-.tacarnos da Poriarw n' l 1. de ,'.l\15 . cio Consu ltor--Gerai 

da União, novamente, no mesmo sentido, quer em 1111rrle da Um~io. c;t.er c-1: , n 'Ti• .~ •1n pró;l•-i(• 

agente público, visando à defesa do'' atm, nt!rn:n:'itrat: \"" ;mlt i-..::J.l,·" iW! ac~,·:,t·•; ·, a'-·,1;1,. 

representando o próprio Estado BrasilcirG . 

. \;i ._ ... ' 
"· 

111 r ,· : 1 .... . ! { !t;• ~ 1 i 1 < • 1 ~ · ' 1' : \ 

l ... us jlTlllctji >- '" ._;,,i~' ;:.:!.\.!\ . 1 •• ~ _. ,.,,, 

e ctic iénc ia, :em prejt,uu .k ·· _.,., -·- ,': .th ';• _,: 

!l -- funciona.l'J'('r,f(i ll<trm, ·' i'lc:o .~ ''" ~ '·k. :ê. 

ll I -- deksa Jo ~~rarw li: kr<J I 
IV - -circunstàncJas dn ~_"a·.n C<.•tlt ' rt't(,: 

V·· relevância d;: co níro\.,~r:-.Í.J: t: 

ocorrern a p(';J; .t ,, :- • ! • •tl.':"t · , · ,~·L ' 

O!Tl!S'>ÍVO à Cit: Jir\~'\U,d<• : -. ;~· ;1 . i " f':. ' . 1' 11 

atríhuí,<,:Cícs \.D!l ' 'iruci~·ttd'. ,., ·-· · , 1,. ! 

interesse pu l~!íco, (;<.,pc r·i .. t iin·nit· -.Li l · ·,,,, 

',!1 ; : J 1 \.. ) ~. 

t . ; ('\ ~ 

' \f. 

,. 

J ... ~ I. ' 



c 

fundações, ou d<~'> lns tituiç<les ll'tT( ·~· :~:: .L!··· · :·' .rt ., 'ti·. i .r·· ,,•· ·l n··x. t"'l' 

1995. 
j) I~ i, f f '{) l · ' ' • r , f I · ... { 

•·' 

segwr: 

I- o Pre~; id enic da Rep•.J bl it:<l; 

l i-- o Vicc-Prc~;idente da Rcpuoii,y~ 

lll -·os Mcmhrw .. dos Poden~s .lu~~ íc iano c 1 n~i ·l,tlJ·,· ·· d.: l t'•;H•. 

,i" !1> 

!~ '. o~.; tit~-,l·l!L'-. ,!\'). ()· !~.1, I ' 

X •l: , ti:u~ .. H\.< de r.•r:·<l' ··· '·"· 
i.) i rt:l.i; 

, . : ~. : , , ! r ~ 

"~ ' . t ~ 

J 
( 

X! -· () <; ti1 CJ!0f(~' tk I.'Zlf:' : >; \' ' . . ,l.i\8, . ,, 0\. ' 'l 

<>uperiores da Adtnnli•;tr<~<,'.!o t 1 · d~1 :li l );: c< 1. 

_lI -l ',l J 

,·•!, . ; •• 

Xll - os titulare~; de Cdr~~ns ek''\'é) · da \cim• ;··.1, l\:: · ,> , .. 
Xli! - oc, rni!it<Hl"' d ;b l NÇ.l'• ,.\r:t•: .. !,,·; c 1'' ,:c-"':': ·•, ,,,_ 

'<.;cp,uwn\·a do <.rnhnete ck ;-.,,.í'!l.-!!'1C.l i:1·-'•l.J ,t'r:'i' .1.. i'· r· . ct\;,,,: • d"' 

R~·públ!ca, qua::d••- ~..· 1~1 ;k\ nJ .. ,·,~c;r.~ . 't) t nmr.n tHH'nic' ..• _!,.,.,.1 

~.·Jn~~ 1 tll('Í,~'"1:-ti le:ai t)'l fLr 1,1 ~~~v -~' 1L ,..t · -·1d::r · ~r~t - : ru·\:( d·p·lt.: : · 

I.~~ ti'!, ' .. di<·Í,1!~ 

.'<.!\' - ()~ í';'l:, ., i:; ''11 i:\1( 

1\Je:H i~ ) n ~·d dt· { .. t. l'r! lr. t n'~· --. l~ 

.\\' - (); t''\ 11j .~ l, ~'· 

de 

• I 'l ~ • ,, . 



c 

( 

n'prcscnt.<\Ç.i' ~ cxt ra ; c~ d · •' l ' ' ' :·<.' i · ' · ·r·; ~ ... 1 

! ' n1 i\o. [reoitH , .• l t. F'' 

·: :·, ' l 

( .. .. ,t 

.t\Tt. (( ( ) ;· l~ i: d , 'l ~fc rt' ti f (' • .. ç__· :~ ; . H> tO ~.: \ t1 :: \\! ·,i 1. d C \'t'l r ~~ · · 1 { 1 t' ' "' Í r'ld \ , ,.., ('• :--) 

docunlcnr()" c i P Ú~ t i J1'hc·~\ :..>~ . th ·t ' ·.' . Jr·,_ ) ~ (i <h ~ t ··. i. r ! 14... ~tlyr .. ~ 

l - nome ;.:c~tnp!cto e qu:dlf';· ·a\·:J ~ 

sobretudo, o cargo ou ·1 fqnçt~c <" ~l P<>d , 

Jj -- descriç~io rwnncrwn ; ad.\ dn'. r: ,~ ''· 

fll - citaç.io da lecí :; ld.;:'t<' \ ; ,, , ,l i• ·J ,· :, •!JdJ 

( . ' '· 
I : ~ - I 

' ' ' ~ ; • ' I ' \f ( d ~- ' l 

p!O\'illll ;·LS a\q_!. aÇÔI~ S; 

.. ,,l. , 

l r ~ ' f I • \ ~ ) ti 't \,. ' t ~ l : 

· " 
'I .. 

(· 

Vll -- cópias rcprogra! ! , a ~, . ~ lcp:t~ · . ('' ·:.1 · : . · ,. • ,1 ~ · 

correspondent e;· 

Vlll ····indicação de ~,v ,~n t w1 J '- ' ( :(.( nw:ih.L·. U';n ~,.:~_,,r.' ... (\ n. :;)k'u . c 

meios p,l :-;\, nnta l(\ c 

( .. 

' I . I ' • 

CCP'11f 1C' Tr· úr, 

.. :l. tl ~n r• t ~ ·!d e· ! j · !1 .td:I' ·, 

\! 1 11 · \'. •, 

' -. 
do ~;cnJJo t ·;. k r L, 

do Procuc.1dor-Ci-erai d.t Zcpu h :rc,J 1' ·i ·• I · · . r .. ;')· 1
H' i·' 

, Consultor-Geral da l .d1!d(; pnip• H<Í ·'U ,\ •. !\ u t~.d~ ; - (r(T,l : 1 · Lln1 J( ', '' 

encaminhamento a ser déHlo ·;,, ;;(·rJdu de :ef'l ' '. •.: n 1 d ~· , !u ~.- .•. Tt" : l1ti<1 1 

§ 2° /\ nn .ni l'c : ; t tl~:'lo l <~ r' 1! 1 • •• ,. 

caput dcstt· J J"tif;CJ dnv ,·,_, : ,·r 
;~cguin tr. ~ ; p . .- ~~!n · 

~' • ) ,1LJ l(:t 1 ~-l ~ ' •' i f r\ (, 11 

I • ', 
' • , . 

' • ( ! ' { ., ~ 

~ r i i l: • t ' ·• í. ~ t • . 1 "• ' \\; \f('<.:. <.:: .:: · - ' 



!li -- e'<istf·ncia · dv c: },.'.i d,'. 1 .• 

lmp ~: gn:.td<'. 

1\. t ~'rl l-;l t" "h~ -l :,-\1(\ ' l'l' f"' 1 ~ . r · 

( • 

, ! '~ · . .. : · · ' ! :·~ r i : . · r)· 1 ' ~ • ·, 1 . ! • .!' 

assessoramento Jurídico comp,:tcnte. <~ 

VI - narrativa sohre o mérito c pr-c;nuncíarnçnto <;çl\':n: o at·.:n,' · '~l ento <.os 

princípios que norte íarn a A.dmin1 straçào P:d:i1c:1 

( ... ) 

Art. 8" t\ão cabe a rq,resentaç. Clü cx trs i1:tk.1:1l do .1''Cnh' ,)·;f, •i.P r:·., ~-.J,, 

'--e .._,ht.:( ·r, .1 1 

•I. ,.. , ~ 1 ~' I ,t' 

1'1.11- ... 
,,. 

._';!! 

juríciico cor nretentc, '. ' 

fund,\ !11Cntn , ,:-idwn ra;.,;]vel 

] \- ;l1COI1 l f~<ltil·:iidadt • < 1:, I 

V -- ~~('IH1i!f,] ('()í11 ahUSll ' '•! d• 

I • 1 j l • ~ 1 '~ '\ , "'!; 

' . ' !'')'1 ·,, 

1 • ' • ~ 
•. , , • .• lt 

\} ---- q11c , 1 ~ ·4Cl~! f I l. t -q. ·:d 111 td, ... ; '. ,, -~ '·· it ·i -~ ·h' 

fciro coisa /U lt'ac'd n:1 ('"~ ·c:·d. ":.:!o,: t :•d: 

\ill·- h~r 'i1do (\ a~o i P~!'t't~r~~kh> ('' .-:,~~ .i ft' .-1; ~ -!. 'l··~~ 1! (' ~· 

auiarquta 0 11 l unda\'Üi..' .pnh1w;l rc tlu<>L n H·l:;. v~. · .,,,. · ,, ,, ,··. 
de terc ei ros ou iit ·:;cnn ·,~.qcJo · t~'\'t ''- '' ·~"H', 

tX --- que os ülos rr tttc;.:(•'·. ···•o (;;'}''!( ' •' '·;1 . · .t' 

aJ~1i in 1> ntti, ·o d i r;c~r:';,l .! 

~\ - ]lâO (t~r (') rt_.it!c·r~:Ylt\L !<• <· 'f :'1\.,. : .• ~ ) ·~ ~ 1.'t~'f:\ ~ ·· , , ,;li,·~,~ .. 

~ '• ( 

" 

.... 

;...'I i,· 



( 

~l) ()u ti·.q,;er ilJl 'n !c ·: ;• ~t·~'c ··. \ ·· 
r"<traiudicialmeni c p<:!. t \dv(w:tcl:J \ i?T:ll da; ··11 ~- • ,.,,;,,r,.,,, · 

i\'~· ;l' t1 rc~; !.'C'1~o \ \ , \· .. ~so (nncn:1Q. f' (~:-:li.l, e~~j·~ r~~r'n· . t:~ L~,\. ) 

I .. :l 

. í. l 

" (' 

" ., 1'1-

,ld!n Íni<,lril(Í\' ()~,, j udJCUÍ ',/icg.tsl:ltiVU :' ror Cfe\ p!d!:c.Jd<l• .' ~,n 1''' i:( u;; , ,t'.ll<-:, rlc .. : 'l:<.. ~ ·.:;r 

Podere:; rodenl solicttar tal represcntil~'àu I, l', .l.<. :SlJ't, dn jlf(\J"f t(J L>.t.lcb ~~r:l'-I'I.' iro. 

b) · Independentemente di·;so, a rcpresentaçilo qut: a A(Jl: 1'<v p:·dc .cr en 'lOrr~c ,L\ 

própria União , d ire tarn ent~ no âmbito extrajudicial. de i:lcordo ,:~')!11 os rcq \liSito··: tr.JtJduc.; no (1tt 

2°da Portarin no 13 , de 2015, do Con:,u ltor-Gerai da L'nian; 
c) Sem rrejuízo disso, ao E::xmn. i\dvovado-Gcrn.l da ( :nl·~ 'COillf"CÍi.: ''?i'!·. ,f:f1{'1.:' .h 

in fom·1açõcs a se rern f'r<'.·;tadas pel o Prf ·, idc·nti.: 'd,, 1(tf>•+'u·,,. \'' •ti1 ;1 . ·',.,,.i,, .. ~~·T "·,' • 

de :1111 . 0\1 Oin l~'o{l() ;'1'\. .Í(Íi' 'lCÍ -IÍ '. 

(\1np:t.'lllentar n' 73, de ; 1''') 

' \I f"' •• '1)r{·1 .. , ~.,·' ' '"''' \ , · 1 .r: , 

31. "'io rn~rito, i: hcm :!;·n· •jt~~· t'\l.i :\11•ncn;.t {,c,,• ''·· > ··l •. pn; .;:\t'· ,., 

vczr.s, já analísou a matéri a n l::~Ov.amcnlc :11)\ atn-; da·'' nn:• ''n·-;í .. !..rH;· t: .. r~tpr'!l~lil'll 

rclatívamtntc <lO fluxn ck J·ecur<>o" t>ntn o 'J'l''i•liH'(l '\,1 ·ir•:l;'; r· (;; . ;, 1:"' li'. nu:•r :.., 

públicas •~ ou tro'l fat os conexos, hrrn com o, indu•;ive, .Pl 1 rhl m • 'l f.,, 1 av>c•. 1 · ~,r··:,·,>~\ 

~: xternos á AGU, como o Ministério Púbiico Frd<·n:d', t'iH pron••l' '' ·otn pn; ·, ,,.,,, :•in••a 

em trâmite, a saber, do que •e trani a argumentaçã<' 3:~ 1 f:Ht 1o. 1\ 'H 1d,i l ·d ' ,'d •' . 'lir.n .;;, 

dt• ~cu Titular má'\inw, o E-xmo. Ad1 ogadn--Gual íl.t I 'ní,w. 

Con~·tit~nçi:iu l'cdt·r . ~ l. <k:,t-:~ f,·it<~ n•l '(· ~ ~ .. ilí. 'i' -:r·' ·1 ·: ·•' ·' 

Pn::-tdcnit: dd Rq·;1hl :ca, a s,1l:•:r. 

l" :lf'rt:ciar - ~' Cc': r ) rrc..· 1. 1
'\'•' 

! T~c(·li dn tc pd rt~ \· ( ·t prc·t ;, · 'i r 

<li11h1;1r,)'< IH_ Ih ·- ';.,,.r,~ -" t "'·. •· 

nwluki.1 s <.IS • •! ,':1ÇP •. - t , >( a··~ .... l 
Público tcdc1 ai r· J:. •.• w· .•. , .. ,,t 1. ,,_ . ... •. " 

ou outr:1 i nn~•ilari cJ ack •;-" :. · ·· :. · 1' ·· r. 

• t...,~ r·~-~ t1 r· F~1t'! r"t í C:O 1l()f) . ;~J .: .i.~ !/.i(', )j • .,-y· 

f ' (f'V"J,) 1. lr~~.:t<. r < n:' "": J·l :q1d · ~~ .': r••l;!' i: ,1 ( ~ "' 
P.1 r c·-,: ,· 

l ' 

''1 .1 .
1 

~ l t , 1 , l TI' ' { . 

'l 



33. Dt:ssa rnaneira, é o Cong rt'~:-.(' haCH'n::l, c t ; io r; ! 1 il•, :·1a' ,L· ( •nia<o • '.J \ ·n' 'l<.l .. 
que julga as contas presidenciais, difero:.~nternen te dos dcm«;s J;,' CII~t·-., · ~~ ·. l , JC<". tlor m l'" 

relevantes que sejam suas funçôes. ;\~:siri1 jci dtii"-<'u a-;~; c·;lf adn"o '"; \ '" t 'lli • ' i ··t.•" l ...... L, ·: 

quando do julQ.amf nto da 1\ção Direté\ <k lm: un">ti ru c í nn.'l l i,~ tdc n ' ', ' Y 

" ti . No úmhto d .b c(•n;r ·t C: p ;;· J ~ :Jh r·r •.\:;('P ' · .. " t 1 , ,., 

~urr:rqn f r t ~·: n ,.d t · e. k:i ~ t : ·,·r··· r~,. , . · · ~~ ~l' ', :du . \·u,:.: ·" 

\. < · , ~"r" " :t;Tit 1 1 1 t .- i :) :·)tt~; 1 • · ... : 

• "'\ t ' j I ~· , 

I f , i 

pn:.Y'--tJ c. ; ~~1 ... il _ , : . ! 1 ''l t:lt ~ ' '\ ! ,-. ( :h .. n ~ ' ' ... ~ ., i \{.,i_.) J ·• \; 1 ( '·, { ., ) ( •. , ; 

CF188. Precedentes. 5. N·1 segunda hirnfl:5>'.:': . ., ~..·x ~..;, . ,, .1 . . _ li•D<: t;I. ,. 

de julgamento pelo T'rihunal de Cont<t~ mi>J !"i ..; 1 ;-. t . :·· ~ .~!li',' . , a~; ll' ! \ 't \) 

posterior do Poder t egislali-.,· ·· ,, 

deixo!; asserü;tL.lt) que, rncsn1o cvcntll<ti ; cn r :td ~ de i ',(' .(' _it ) l ( 'hch 1 1 ~ ··\ ; ·: !. _, . .~. · ~~< · (; 
sc1 le 1:.'!dn~ ao l'Jlgnmcnto do Pndt:r l ,.,~ ,_,;~11:\( \ :· 1 ., J., 1 .. ·,, .J ·· i ·,1· , , ,_. • · ,,. ~ 

ju lgamento do :\grc~v(l Regimenrai no H.L·ct;y·, , T· :; r;tnr. h• ." ·' :: t•• · .1 • 

"Cabe ao ·r rihmal de (\·. n t <~ >. s· m;'l' · , · : : · · 
mediante pr1rcccr pn~\-11_l , <L:t , k'"-:~~: ; ... ) ~ H \' .t .: :, t' 

Exeeutivo i\ compc•é:wta f' ,: . 1 · :: .' , : • 

f.. f'L~ il) l il Í Vf ; _ .l '\ •'\' (~dcn tr · ·~ 

I ; . 

~'\ _ .\dernilÍ.., . p!Cc,twn;r ·nitddiJUh.k c:n: ; • ! ,~, : · J ; ,': : ' : !,· ai •· ; '-i'.? n Jn +:· • ; •;· ic u 

no acNdo de \imtadc~ a sua origem c 1tacar ns r·.:,tí .·; CI..JnlC/l!1tlo:, ( 'tl ··r < .mH' P~D" de· )lJt... t.• ('ivd 

<;obre sol idariedade pa<;SÍva . A propo:}ltO. dS';im o () i:,p.y;tc' no an. !(•'' d{• c:,. , iu~~., Ct\ 1l hra:-.ilcno : 

"A solidariedade não se presume; re~ulta da icJ (\LI da vnnt<.tdr da:~ ;::~r! : •, ' 

~.: ; n·aclcr;7·1~ãc-. dnr.: t!J l ;,~\ pL q , tt , : jnv 1 · t ' ::. ·~ ~ ·~ ~ 

d ~' :tnit:(1 :'9'\ i tTil't·· L•'ilir.\ ;, f ·. ·•: .!· ;, .1; · ·1 .1: ' 

\ .. .. .. ' ·, 

i ( ' f ' ~ 

,, 
• I 



( 

I 

I 
( 

37. (l!, nuclco·-: do:-. tipo·~ l'';n:w dn·~ ·:·::'~,·~· .~ 50 ,1 r' -'.'i 1J.t: ·,.:·l'l:· .. ~. r·("Jir.1 .!" 

f:narwac, pi .. blí...: a ~), di) c,·)(~Íi-'(l Pen li '<in 'l>.'Y, il'· dnl<.',!<: . ;.r:<·r; .l . ·,·.· . ., .•· (" 'r.! 

operação de créd!lo, internll l)U C'lkil'-1, .;cn l'L:\.l., .• ;,,:·, ... ..,,. .• c 1,: :. ,· ' I,:!, 

"autorizar" a inscri ção em restos a paf;ar, de dc:;pe~d quo: n: ,, ,·tti <1 ,1\L; r'> .;H,, ;1 :, ( ,. ·• :, 1 • 

ou que exceda limite estabelecido em lei. 

.. \_ . . ) \.,. • C' [ ! .' :; ... ~' \ •r' 

J9. (knne l]UC, t't'lll \.'J<.,laS as < ' <W<l~ •. 11<!\l };:, COf~1<'• <.c f\f F.dl .i. < o i<'<:en dn•, 

cxcn:ícro" finan(:C!rn<.. do" an(l~ de .)(1!1 a )OJ+ !•,;w·'{) ,;,, :llikl'lt ':-'iHI•Ht:l t!r t ·•;:t1··tw:,,l ,'ie 

·-P~dtr:' dno ~~~ o i rlhunal de (~f'nta' tL1 l ntd•>, {'t: :,·rn: ~ \.. "rJ ~-L~.l11t C c r~·~t\ tr.l .• l.', t~·,r \ )~i~;~~~ ~~1~· ( ... 

anua.is rre.<.. t:~das pela ht:sidéncía da Rt·p(J·>Ii(d. att·<;L.lnd\> a •tc:,:;L!:i,J,d· k:~o1: "~. m:·· i , . • ,., ,.,,,· ··.!;t 

gestão financeira, contábil e on,;amentana do Poder Executivo í·c;::;'L: (vc}~l '-C ~,., c··.L ~1pl ·.o-> 
referentes aos exercícios de 20 12 c 201 ·): A ... -ord:lo nc' I ~ ~ ~~ :·· 1' I - · ; 

005 .956/20 14-5; Acórdão N" 1274/20 lJ - r C i : -F!cmn ' ., l ',, < ,· ·· '·'' 

I r.;. ; 

tlc 201.\ que cet'l•,l.., ;-11n-, ck .~t''},hl li •:,m,~e.,.,,_ r ·:" '· 

ckvcm '>Cr con·i.uitlos em ra;:io dt... 11.10 -;c :t !....q:·Jr, :,1.: n,, .. l p ·•• .. ; . 

-P· '·.· 

,. 

.t 1, 

d() ~..ju e de\~l <:;Ci UP1d f,oa c rcr·illdr ?.':..\"t.('~; t !l.111 ··J.' ~·', l ;i I q\ 1 ~ t"' r:.~ tr:~ I rl't' 1
••• '!' r ..... ·'!: 

iOdO<; O:' ano:-. dfl(t·rtOfC'S, tOdO<; OS a\Oo., de Vro.;J;j, {c<J , IIll '" 'l í,it·r,~<.\ ., <• .. g.t~•, (.' , · t•"~ÍI(l.< l()7lZ!I\, O 

que pressuroc. que os agentes púhli cos cnvol\'ldo<-, \~:,pe~...·,timcnt<' 1 Pr~·s:(l<n , l c: 1 ~' ,,,·,·:IJ(:J, 

agiram plenamente· conscientes de que ~ell.s atos C.:')tavnm rt''f'aldado<, 'lt~ld < ')!'1\lÍtuH;:,I.l. pGia kl, 

c pela jurisprudénciá ?o Tribunal de Con tas da União. 

4 1. É impossível, r o rtrH!lO, C0i1~Ídcrar, :\"O'.l .-i: 

haver. por parte ele'" ~-\estore•, cL t::-. fin:l''h.,.il'; ')1. ··h:.:· 
in·cl · ~.!ai.<'',~Jc de ·~tl:1· L. ·'l t·l·d.:"' lc'\ 1

\1.\ \ ·~ ·· flt.· ·. 

,( , · I ' I ,• V) .... { • <.. 

relatório~. São atos que, ineoa\elnlt'nlt~.-g~tdn< ·.:·.r~~:·llf\.b , ..•. , ,,._,,,.,,."' ' 1',·\, ·r.pl,· .1 

legalidade e legitimidade de sua atu.1vio 

42. _Nesse contexto, nf.lo se p0de ~l'lpt'1 1r c~o. •, ,, ',": '' · t1 ' ' 

condu tas dolosas de~:crita s .l'1i;..•o<. ·~:''l :\ c ; .; ,, (, .. :•·. · 

c·,\d!go l'cnai 

'.·t f 



/ c 

( 

43. Eventuais mudançns de posíc i t,n·~m cr;\o di.' l CL r.o :1no de• ··1 11 .,_ ~.;:,J J:.l._, • ;•1 

retroagir para Ímpu!ar conduta~; crintinosas a;-1·;; ~J.e<;LOn::·; d.lS fq ,me,:;; . ·~.:.>!1(.1S i' 1•; cxv:·. i;;;n·. <:t• 

2011 a 2014. É: patente a ausencu do <klc w•no l'lcrncr :!o 'k ·· :;>..i ··!·rl, ~- ,·. t'·:-:·,:!•• ·1 

configuraçiio dos crimes contrn a<; finanya ·: r;,~t . ::c "l '; 

45 . Essa é a intcqm:laçao cur;·.;titucinnal q:1c vcn1 ';cr~;ln dc'i'u:J:r!·1 p·l' impon;mtr.~ 

teóricos do Direito Constitucional hnFi leiro. 1:·: (> C.JSO. r )l ,;l\cmpl< 1, ·., Pt I'! c· ·' ," • : · · ~ \::r , 

Britto, ex-Presidente do Supremo 'i' ti buna! Frd~r.Jl c d,, ·r rihm.d ;. ·• .. 1· • , :.. ,, 

do t~m 3 em recen te estudo, ;.n:1p!amcntc chvui~!d(lo · 

' 'I . -·1 -.i: f ' t C' '1 

' !•' 

Ja n·1c _;lçn·c\i :; 1iH\do de, 1c" hc~ d~.., :l· l·'i(~~.---~ t ~ J'.~1t . :1-L;itn q1.!,.~ r' i!kil·d·!f-(\ 

para C\•ÍO rk~·l"P;x;n1Jn St 'J~<>i' , ~ U :;·ifd,iO t'·.ll'l: •r\'!',>Scl •.: •l (,~t·(;:::·;t:KIG 

em -det\'rm inada t>leí<;,in. t lt J•;Jn e·.pecíí ca, ';q;wd·; de dq;lomaç;w_ 

posse e excrcínó tnmbérn t''i''''' :íí'c"' '\in::,, 
un1a segunrk.1 vez. In a~~ ~1 ·~,]~uufícar apc:'n;t, 

presidente e O nJCSII)(•, r•i'io ( • ''l·H~d,l; n ' .,it rl: /.('' 

mandnto do prl::;iclentc d:1 ;,·,,,,;h':' :. 1 l. ,, .... : 

. ~v..,_ cedl r: r c t''. -~ it...Ju , ! it. 

!Pfn~.<;ll'\), !'·•··q,_t· ~;·.)·',' 1;, , " 

' ·l. ) 1' () ~ ·;,' . '' .\.,i ,: .;-'' c: . ~' 

ncrank oulw c<•rnpo ;: , H .,,, .. : . ·. 1 ,. • · 1 ,, 

Connai~ re1~ert" ·-"iC 1 a se ':t '~ ~L.d :h) dl lt'IHll' ;:· .• t,;l 

( ·· . 

urna cotsa so. Pe!<:' qL:<:' rmHH]<~'o ;•rc : k:·r · 1i •,,·:'(''.1··· ,,·- ,:,,-rtrll · 

julgamento de crime de rc:;p•Jn ,:lf,iJid:!dc ~·. ,. ,,·nt<• ' ., ··>r :.~ nw ,!J"'· 

pág in 3 vírach r--.i:1o élSiíPl. p(lr C\ kk' t·_, ,j;;.•,:'·' ,, ('\'t'l '' : . ,, .. ·"Hl' 't' 
,, 

d'lf' 

i'l..' 



r 

( 

concehido peia Ci) fl'> ll! ui ~::'í, , r :•d , , , . :1 1 , . , . ~ •. ~ . • 1 

\~lC.' ·; i d C!lf(• \Í ,i f >~' >lb ! ,_ ,, . 

"() que é 1m1 ill<mdatz, .. ' ,\ Con•;fd· \ ,\n .i .'t ,; .. ' ·'·'• p .r,J:, ·.,., ~·, , , dt· ·~.: ; 1 

!Ylêtndato , o m;nl(Lll :n · ~) pH:·.:du i(, l·l: u ;, •,•.L· · :•r . , .,, ,,..,, , ' •"' 1.1 .• 

enquanto t'i [C - Ci 111 é'll1Cl <ltO- rcr ,·i:,t l l', -~ 'Í '·' O h '• :·M <' ' fd'·, ,\ '\ l • I~' 

na Co nsti tu iç8o. n rn<md.lW · t :'1 ,i,· ,-,,,·, rrn " ~' .. 
. ·, 

( 'o n ~ ~:-{:ucnt-. P 1 t'' lltt · ~ ( l , ) ·. ir '~ '-' ... 
n · and:-l t<; t J:ln '"· ,, .~ck llí c: , ·:, 11·~·; . ' ;' I j l 

1 
~ : .-, 

t _' \ , , 'I I ' , ' ! 'l. 

~ : ' t' 

I \t: . ~ · 

,, 
" 

\ 
,• ' j 

de,·er6 ser in t.!uh t,; Jlr t1 / -" 'rui:> iP rj .. ·~.' ' }r~, \ . . ~ 1 ~: ·\· 

que cnnfenu ~ 1 n1 )O\( ' )' .. l\hi.lin l 1r: : ~"':" · ~ :~ ·~ i\ 1 • • •· 11 " ) ~ ·, 

cornrronll :,so'; ,. sério.: ,·>, 111"- f· ··· ·:,, .. 

ma ncl at3rio pnrqnr "e q,~ •r: ,1 " :.•.,[ · 

f·· :' 

•, 

,, 

!\ presen ·â•;ào ela \'\.))] t:vk 1'1•'f' ·' ' ,1J .. r·. ; ,. () ··~·" , ' :·,• ' ' .. ,_ .. 

<J l il ';l J g l! id ':1 :l i .. ' ~~ d f' ·,. (1í' i (' j , '~'·~ 

{: ' '.. t l ) ( .. ~~ d\V r ~ · ·~ ·i · '·~.i ' 

,·, '\ 

(. l \; · .... : 

' ~' .-' 

} l .. 

. ' ~ ' 
' ' 

f BRITTO, Carlr:s .1 y rc~ . De fin~çees df\ cr inv: .. ·~ <Ji: r ~ ··•, nr ~"l': ~t :; . i,~t: .. , ~~' ; ,, · ·:~ •· 

l uddico (1l ! tp ·I;., ... ; :.Nw cor .p · r. r·: r 1 ' }.)l~ 11 , _;: · .: q ·~. ~ 
9 Oisp c"~n íve1 en" 'n•.r ' ·.' ·~ ... ... .(' •. · t , ~- I • • ~ 

!' :'f 

.. , 

t'-' ' 

1' 

\ .. . . ' 'i 

·.• 
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( 

rc speitnr c ~·;s ;l n; .. ! l· d ~ "·.:~~llr.-1) ~(·p · t l· ··: ~ -'~ : I• 1, 

que . pu~· \'C I.C'}. \ nt ~~ P ~ ~ l }· rc'·d Cr !;' t ·. :· 

,, .... 

...-..1 

'~' : ~ ' l /, t 1 ~i) 

( Jernocrático, CLJO c. en :e ( d \ n rit<Hi c c: < ;' I . , 

respeito :.l algun; li mi te; sem,1m iC,)'; t :nn~·· :·· · " 

o <;e nndo da palavra " J< ' ,),HLl! ,' 

m :Ei cléliO C lh.l \ P 011 d t'Cll 'Tl'li (c· 

'1 ~ ,, " '( 

47 . Além de-:;se:, , , r ~'.U ll: cn '<•· . 

entendimcr1to•; já ex;nacjo'i .~a :\(; [r_ 1;1t :)\):·• ·, 

mctn iJ(:·<,f:lçC',es iund í, ,,., nn · ent; ,J(\ cJ. •'t~ :. 'l.' l ,: 

i ~ ). í ... 1,1 ,( • 

. 
" ' 

;, l i ; 

. r ! I • , "' 1 • 1 ~' , ) 

v; 1() :I., I 'f< ' "'· : t 

,, ., 
( '. C! ~ I· 

~ ~ ( •' '-
{' 

Advogado-Geral. da tlnião. Ja entendeu qt .. t: é' .,,linnan; cnlt' c c r , -: .,1·., ·· :'.'· '\·· • ·' 

constitui ()per~tç ;Io (]i: ( rédilo. 

\I 

opera:; .~•' ,_:,- , . .-,·•J :h.> t 1: o · r~u 

Compkrncn! ~:r n i í' ! . . x ;' 1 I!( : " 

, •, J '"> .·, 

: 1); 1 t' i , I 1 ; , ~. Í 

.(' ! .. ; . ' 

I· 

,I 

' '' 
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'10 . Por Ji11 1 l;nqh··p: :t •'r ., •J• ·1 
1 • · 1.1·., • 

' 
.. , .. 

:;ohn: o atend,mentP d )•; :-<· q u i ~it'' " , 1 Ci -,. 1,•t ,· ~:~' ·:· -< ,: : '-' .c.•· ,. ,. 
' : '· I ' I ' 

o!,jctu de Acord.),, ; !, ; J CT í '-'< •hr t: ;1" , ~· - . : J . . 1 .. : r· .: 1 ,' , . ,, · .. ,, • 

82:;, de :~015. ,\. "abcr de :;cu P.trcc~· r ]' ( \f'-:11 ;\ ~ /,\ ~.~.-· ' , t .'~ ,, ~:. •t'<''· d ) , , . ;: .__· ; +' 

levantados relativos aquele t\córdilo dH ( Ntc je C<,ntas, <:'·~,~~·· <:n·w l r ''L' 

"Ante o exposto . conclui- '>L\ p.1r.1·o (ir·· (\t> o· ::·;'.'. t ,, '\' ' 

Decreto nc 7.1 ~3, de 20!0, t' o ;nt. ·; ' , " t··' .• ·· !'1. 'r 1:: '· \' ' f . . 
20\ O, qur a~ condutac; moll \·,tdor:t< <k ("'"'l !\ " ~·:~~- --~ ') ,~(·. ;. ; .: tTI'' !. \'~ .t · : ~­

ju~tificarenl fhT:l~1:c n ·; 6 h t:1 •I d,. t \ _,.'\~ l\, ;, 1 1 .. : !::l ' ·( ~· 'l i ···r '· . t. 1 ,<-- n, 

') {,,,· 

cjlK, hl'> r. ·•·m :· ~ t~\j"" r ,,, ;(. ~.j,,, ; \:'· lc r 111 ._, r 

:1tr,,:ltai .. H~1 :it ' f Hr1!. 1 íL · ,q ·li~r ~ 1} ·~· 1 { ' r : .P' 1 . h 1.; l' I I' 

fonnani seu C<mvcrlumcnto sobn: d~ 'J •,iler;;, ., ~"' ' '.L ·, .1 · · '"'" !' 1 1: ,-,, 

a Procuradona-Gcrnl da Fa1.end a :--::.t<..:inna l p&·t·· ···1.: . .•.. 

Compknwntar n" 71, dt• l ·I()\ 

~\~ \,,'\';~ ... :l:i.!,\ ,i' l'::~_ll ''·lfl(J p: · .i .. ,\ .. ,:· !" ' ' ., . 

ÍJÇc'Je<; de i)i f'wirn ('Pll\0 )lll'1( ' tpl1) tk i.!" I i : .,t. t :L~ r ·~ ~·n•. • ·, •:;, \ J•· i l i;"'!·' 

11()jl!i11C1pln 1 :\. \ j.1 r...~ liÍ\.tl J" •/ ) f,: t,. 1<' f" :,I', P 1l.! , i f' ·l! 

haver n·tuJ~uJÇ.i ,Je inttq•rel:H;.~:•) de- ,1,· i .,. , , ,. ,_1 ,1 . , • 

consequente tnudan(,:::l dt· .wc• nt.:H,-.tu. ·nt .· 1 ' ·r ., 

situaçôe~ iá r.:conh~cd.h ,' '. ·~~·. ,;h , l .L1 -

anterior. 1:-·ssa p•"J'><;Jb:hL!dr· , 1
•: 111 .: , · •• ' 1 1 •. 

'Pa:"tr·.sc d« dq •, ,l \(' '-' ~~-. 

mcm t-,r{\s de Ul'l'l '•Ol'l · :~. 

Ir: [)I P!ETR(';, '\11.-)r .1, '•\i v:,• ~ ·~.?!7'11"'~ 1 t r i ,• t •I" t.,t• ·\ , .- -·'::) 1 ~-

l ! :V,()l{f rRt\ NL .... ~;,i) ' () r> 1 !1 1 J--IOU :rf·do ( ... - j l fl~: !.> '·;tt ~. 
[_' l :·~4 

. . , 

'. , i 

~ f ) j •, 

.. 

,. 

' ' 

' . \ 

. ' 

. \ 

""~ ·· ··,· r,·,! · ... 

I ,._"1 
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( '\"\rif11ÇI ~)I'- l :\ 

C\.P·:!r.\nCi<.1, d<·i 1 ~. \.' 11 t ':l Y'1" ,;n ( ~ ./ .. ~- .. n ;·"' · r, t· ·
1
d 1 t'L.· ~:(L· ·\.:\, ·;, \. L:.1 

c!\ Ill7ad,i c r.n ~'"t · tv 1 u~ld 1 ln~ ~~ ~ ~ ; · JJt'd;. d" qu:tidq ~_-?· n ltnrc;~·l e ~I~rncn~ \·~ ~). r..:~ 

neh, a <;cguranc;:J .J1!rldJCa, comu re:,u lt1dP pn•[1•Jfl' Iunadü pl·ia existi'ncia 
c pela prütica de in'.;tituiç.ícs que ::;ar;:;-;t:ml pn:\'h ih!l ,Ldc no cntprego dn 

poder " 

):J. Intcressm1tc o concC' Í to tra1idP P''" lnrlc•:r:<it~ \ 1 
•• f 'lt "' t ·~ · ::. 

que novas il;tcrprctd\'ÔC''· junüic~l'; ,;q'llVJlem .t L•' . ! , ,1\ • ·•t <l ,·. ···!), '"!.'' ,·" ,:, 

in c !u<;ivc, um I irmtc íh1 wm: d<"n\1r:J in :t ck mut ctçi\c<. q,,rm . · ·; ·; ·,., ,J ··> Jt'rçnl\· "- d ~, r•·.,, .. m,·.:· (' 

inkrpreraç;'io .Jllnd ;c a. (' nâo '~On! f' nte n;• :'l;n h t. \ ch n:· ('it ( Con·-t; tu' !\ •: d '\ ,·; ( '['U~l li) I ' 

~"/\<;se ntadas f?S~,3S pr~tlllSl\U": é dt.• 1 C'r t'rcr ~·r'· r ' !. rnt··:l · l ._'llf" ) ) l"'fnht .l'll 

de ordem gera[ e n:1n <~pcn:1 :, d :1 '''"p .:· r;c· l~ ' : i :t "\'' .íit;_!, J.."' ''· 'I' r> ,,.,,, •' 'r 
a questiío da legiti:nidade d~1s 'llll lJÇ• 'iC' ':> rw nn .tt;,, 1~. ;J,' · ~,vdit!' ;;n1 •... ,. 

por C'<t:mp lo, assim conlll n, ·, i'tlcno d.1 :·;, ·· ' I 

•<igndlcad o ~) ct un: 1 ptd't\. 1 ! \.>~ 1 ~~ .~ {: ~ · ," '' · 

rHt ~·~:r'\!.. : to di J 1 >.!'t''lfP flt ., , , ;~1~ i··· 

' , rl :. ' I " '• 

nd~ ~ .!r," 1. • t·· • Í 

Jírcito !)C'! \ia tnkiVldd\ Yd. ,\d·., 1; , , • • .. ·' • ,. l 

leituras que, rnc<:.mo fl•\\ft;; .• nnn:t , , ·" · ·• ,; 

., 

l " 

• \ , ~ ' 1 'I I 

'1 <: .. \ , ... 1( 

~ . \i, , < ( I 

sign]ficados ace irávei:i de urn ?·,:;,·tn itHiditn , • ,,• r,: h;·r"' ti í "r L "d" ~· 

criações subrcptícins de nov•)f; Nt'(\.'i f., h • i·.· ·;\, • ; · • 1,, •._:, :nC' 

uJt rapaSSilrrl 0 -;e nticfo li 1{' 1:11 rn•:~<\o;:'] dn•: ~ 11. /L ; ,•, i.> lUI' !•("' ,· '-l'.ti ,1(;, 

por trd!'1Sf(\r1Hdr n'-~ ~;ru :. 'ilf:T; t. e tt", t \, h~·,~,, . ;~ j,·, ··t:\ .J· .. "i/ l' ·• 

' < ' 

h'l t" t; iL) "' P I l ',,' . · 

1 ~ MENDL(). Gílrn .~r F'err elra \ .OFLHO, l • , ,,, ' ,) f\ 1 -lf~.~r'~) u.-·(~\ I ~· . I 

'onc,h tU CI ~"> ~ F":tl. .,l } rd . ~) "f' r\ . 1 ! · ~ ~' · 1 ' 'i ' \t ~1 /'~· "11· ' C.';': '"·1 . : Ir\ 
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:~ ·' . {( {: ;~ . .:.·:l t(~ -7-,~ · ~ ~ \ l ' l) _~,ir(.. ' t ,l" 

julgou as referidas contd<: pres idencia is . !cnJo fr_,,·!Jo, téi•'· "'· ' llWI'ic . . n· · i'à! T<:r ·;.·· 1<buru de 

Contas <b Un i ~1o. 

56. Aderna is , como Ja expo<>to. a <,oJid.lricdadc r'l;io pede ser rre\ilP:!rh, t.H1í,, -· ~ · 

àmb ito civil , corno no p<' r: a l. 

. • 

\"! 

con·:tituí cxcC\'-ii(> <J< ) pn r cq•i(l r,,,:,;,, ·-ti 1 .l 

vir expre', ';aml:ntv p.!C:t.,J(!\'. ,· __ l. \ r•.' · 1, :· 

é a de que n l ,anl( obrit'.<lCÍ(i'l ;\1 .,_. tt:i' •rr,· ;:· 
quanto s forcn1 ,,; Clt·uor ·· '-'" '_ . ._ ,,_!, ·•· •. 

"'S . Assim tap1i1cm a iuri:.p:·bcU'nci.t .Í\l "-.\tP\'1:'-·r 1 • 

matéria, dentre outros, no julgamento do Recurso E'p~:.cini n - .: {i_t : l'' 

' 
,i 

li 

''"'"i"l 

' ; 

. ·. t 

' ' ' •' 

· •. i 1 • i · I > con<: ideranc.o que a '-O:Il ~nt: ,;~c1e n.~:. · • p 1 t' ,, ,,,,,. t •: 

\'0 !l t;Hic . d <1 <: r·:l'·tc:o . n .. , '11< r1<,! ,;(•io.'t'l' -·i •' 

~ \ 'l t í '+ ' t , 1 t ' ( I :"1 

'' l 

i'· 
se a supo:,la a-;: ?io d o .11110r tr\cdJ:il(' ··<'" .'~.;P ,~-._. d<.u: : rn " _. l.J• .• .. , • 

elcrica as situaçoe:; du~. quai s scri;) p •l •'i'''t:l car. • ~~- 1 , ';H .1 ' .,,,' • '' 

.. .'\ au toria mctli.n~l p11d- '- c. 

'' .. '' . 
.. ~ 'i ' ' ' f~ \. '; ) ' i ' j I , ~ I ! ., , ' 

• t ,.. ~; t 

r:l· ' l \ 1 

., .,. 
' ., r- ", 

•, r , ! \ } \1 -)1 "1 t.~ '\ 

{' 1'· 

I< 

'. '\ 
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ddes..J . 

'.. '1 • ' 

60. Ora , ::àn n .. stc~ mi •t!mdmente Jt·~' ·':• .tr:1dn . ~in :t ,_~a;k r, 1 r~·r,,· . .._nu~·,i<', 
qua ic;q uer d u~ ~itttaç <"><'S ac :ma corrh> cvcn tu<d caractcrínd<:•rd de auloriR n'cdi Z~ t<1 r•'r pane da 

Presidenta da Repúbli ca, não se podendo, pois, presumir t:.ll -cond ição, ressJ.lt;:mdo-- sc: que o 
co ntido nos itens lOS a 108 supra, tam b~mj <í foram oh_í.eto ck fnfonnJÇ<'lts <k s ta 1V! l :. ~·m pc.,a 

laborada pe lo Exmo. Advogado-Gera l da \ Jn iào c r•c lo Fxrno Con.:.. ,ll tm Cr•~ra• cb T rl.<io 

subst ituto, em procedimento prcparal(,rio, já rl'kridn nc,tc P il t (...:t·- .•.1 \1~; ·· ·'·-'I·, '' q~, :cn 

FederaL 

.. q i i\ ' i' · I 

~ I () 

actio !tberu 1n causa. li:1\C":: fl'•[l •: . ::• thri<:L.l' ~ !: •. •.. --·:·:· 1.. qu(' •' 

<~gl.!nt~ f01 (':on:-.Idt:rado c:,l r aoo. ·· ~·n1 ;t , "-. . '·: ·, , .• ::·• •· ]t ) ·, ·n 

dolo ou cul pa ou :;em o prcc·r•..:h.ir.Jen!i• d ,, t• i ; ;j· .. \,--. ·_: .. ... 1: ' .:i,i :tcL. 

apcnw> por ter c >tJ<;ado tl :e.nlt 1.!.· 

.\ h 11 du prin<.íp1 o dí• ('· l Hi" ·j: ···~~~ (';~-, '' 
; ~ 1- ... 

1 ... , . . ,\..•!! ' . ~··) t ti.' ·i 

'l ' I ... . j , '~ I !. ' 

possibi ltdadc de J:, •nh t' U !l1C'\1o · do w p;' '·• < J .. \' :1!'. 
i 

condutct di\tTsa d ín:~ l c da::. ,·1 r'- -il' ,Unvu . , ,, r'" 

i rn p6c-~c c ,1nu<s d<.. pH'Vlr 'Cí':\ :li! i) ! ) 

l1ircito Penal é a d ·j ill\\C ('-Ji'!:·, JT . . lit 

con:.idcrad n L'd!•dd•l · • ... · •r.•n · ·'o n • 

;; ' 

'tJ, 

• •' ·, 
(~ .... I I ' ' 



( 

()2. Ciaro, tais corhJi<,·i'ícs pre\ i'-t:l'> :·1o s-r' dl) ;ut • :1" (\,díw' Pcn,1 1 !an·bé'n 

· devem ser cabalmente provadas, haja vista que, t:nnbhn, a (lf11 Í'. 's:1., n -->--.c j1H'',d','l' 

63. Por isso , conclui -se, tamb t:m, que e~,t;· ·\C \ ;, cn; <JÍ\cr·;;.t. t'•,1'; Ji ;.-.t"< ' "'~'·. 

anteriores, ja exarou entcndtmcnto p;~]a JcgaJi cbdc; \' juri:iit 1dnd~ du~ ,·dtll, d< J!C' j' tl ·.:tl';, -~:;.• 

tendo havido trám ito j11dicia l em JUlgado latnf10\lC(' o ju l gmm:t~t(' dc!imt; \·o d~~·· C!' 11.1' 

prc'; idenci ;c~í s em ~.cnt1do cuntt·úli i: ,!o que cKtrn.t :., ·\(<J. 1 :• ·,.: '.h:"l< 'l.l, rt:tHt; ! ·::.c. pm .Jn,\l .• 

vezes. 

64. /\o final, a propósito, tra~;cmos nouc:1a pubii(aJ.1 no '>olto c l:.: •r,~ PIC:~ d,·<.;t_i 

Instituição para e:;clarecer toda a sociedade hrasik t·t. p~' a cl1ll' . l\to ·1tn ,:oy t~ ,,t: rh' c
1t· 

esclarecimentos , esta fnstituiçüo demonstre o t'-~';petto <:a ~ ·, mi\:lnça . l<> f"!hliw en~ r. t'':,• 

·'A .. \d~ocacín·(!cr;d d:t l.:ni:t•}. \1 .1 · • .',·ri. ; iJ· J!.: 1· .. ·w, •,; j''. ; · 1 •· 

Fernando Hemique r":.lrdn ·-.u >:: l.t,t.' lr t.'t<i •• i .ul:t .t1 •, .;, 1 I'''' ·t•' · 
rcali;ados enq u:tfll(l íl ..: ur::~ht:ll o v !rC:<' \ tc ,!n, ,•s ·i 11 ·~ :' 

,-epre\f.nLHicv, Jl!d:Ci~.:t! l1 t' \•· t\tit~ci~l i,d rn(ntt~· ~ ' t·l· ~ :rr~rii id \~'~1 , , t i , t.~1·(.' .~t . 

.JÇ{)c<:: l r)X tk f 1 ! l' e'; (; ck ; .<:' 

Os processos cn\•olvcrr, açhes popubrc·; c civ[> pc'r ::.upo1sta nnprnbtd.:tde 
adm ini:,trntiva, além de rcprcscnta,i'ic~; ç lm,;n<Ht'.S por f(Jnla de, atn<; 

praticados durante os oito anos ele mandatos dos do1s c>.-prc<,Jrkntc'> •A 

presidenta Dilrna Housseff tambcm c dcCcndida crn ·N c:.,·j)c;. '' maiNl~l 

deL~s ajuizada recentemente pant qtw:Jionac a r•pJjH.:;l.;do , ~ ,' n . p.' ',hkrtc 

l..ulii para a ch cfi:1 dà CJ"ii ('i\ d 

~ ..... , . ' i 

,. 

prerrogativa da ne·~·;<n {•U J,, 3t'(il',' !' 1 '- l' ·,. k <,:r, 

fu nç.?io públ ic a que ek iKI!pa . ~~ '>t: ·k~t. : 1a ;, r~·'' lr."P 

. ,, 
l·.t. 

I : ~ 

atos que foram p!"<ltÍcacbs r•o ::\c~ctc n :tt.' ,.t:.: ., .tL ···:ti,, ,í · , :·~> t>~ '·.···. "• 

e Jegaio::, Ctll façe de ~.U~1 f~l·~ ·,un:~\0 r! l' 'c• ' ,,·,,_'c í l: ·.!·. •' \ : ;r•' 1 :'• 

interes<.e,publ :co ., , t~s ~.: l ;ln.·,;~·. 

pr; \al.l .l\l~':Í~l d· ... ~. t•,iJ ~' J\,.·.1~: ~!;.' tt t . :,t1U i: h-~~·'1ró" . !'.1J , .. >~.CffJ0• ( .. r< .,., )~ 

aç(\~~·.; f '(lj)lli<Hc " c~,m;J:: !'fU 1 n(1a •; <.' ;t.~, .. c pccrr,d:I<; c •-·' 'l\ 1 ' • '-

nenhuma ckcisàc1 contrari ;J aoc; <Jt<h dü~;;,·pll'~·tkntc \ 
.............. _ ... --............ , ................. ----·--·- ' I \ ' ,. 
1' Disponível ern 
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' I ' 

' .. " . \ 

!\representação _judicial c <'.-;traílld l..:ta: da l ;lli:i,t ~:ci:t ,\1 d:; _,t:J ple\J<;ta 

no artigo 131 da Con5tÍt1lH,:iio I·cdcral. ·,(i a tr.'!1l"<::''TllLlçi:to 3~hl: c:;d J c 

agenteS públicos reJ a i\dV(ICc!l.J.l (!era) e,L_t f .·!d::lll'f'!11<1d:! IICI i'HÍ 1)',0 ):~ ' 

da Lei 11" 9 (};i>(I(,)·, , l ll'!llicl qt.e dclin. 
•\ (:I 

i 1 , ~ J t t 1-. ! ~ , n t) 

"c211ndo n ~.-11(\I'()'\ lt (\{l, L 1n . .::.., . ~ n . ! r .. ,;,L ;.t ·t~ ~-. ~;. \ ' ,:~r .. :. nl.:r~ · 1·· 

Rq•út lllC,'t, ·~las (,m:' •.;: lc titui,lf·~ '· v ( \ i•L,l !l<:<. ,lo ;< · '• '"' ,; c 

scrvidort.'s ,p•.ihiJCoS ~"hh 1r1 ,;er d< if'n,li, 1n, 1; ';ci ·,lmcrrtc r"' .t 'ú!l' 

- quando algum ato dck< no exe1~·í~io do:.; Cill~O<;, lor qt: ( stiilnad•> na 
Ju'itiça . Os critérios que <tuton;.~Pn a atuaç;l,\ da ach :,,.J .. :.1 rn,f.,í i ~·u no'> 
processo? cs tâo dísclphnad· r~ pc !il ~\.> 11·aria ._:J(\~~"'t)()t) d:.i ,~\t ~t 

Para ser representado r d:t .\Cfl :. r\ ar:cntc !'L'l'i ,:·;, ~"'':,·:· , t ··:,,,., 1t <, 

requi ~.i:os · a n<lt·,nc7a c ,tri t.-t •1lt'l!t.' ! ·n, <~ '!' "' ,i,, ·; ·~ ·" 

-· Pt!ii;._;,qra\·:in d~.., ... intcn .... s ~.:.c r;: .. bh(;~' !l(· \L -tc..,d '· t\ tti. 'l ~- ... . , • L~ \ .. · 

prórr io'; agentes p:1h~lCOS n:w t p,··,hu:,, 1 'lO id.t k J']t.' ' 't. r : • 

mtrncros pu hlifado5 p<.:la propria ACW. dn:; I·J'·; ,~, . C ..... ·: · '· , ;; 

agentes púb_tícos. qt,nlqucr que scjc1 <1 Jl l ',ci hi: r mp· :n' (fo 'h·''" ' :. 

pi'Ji1!ico:,, rnr1g1·:aado" c l'llJ ~ . v. [·<.,Jt, · · 

''! '1'\' )i)l)f('',; p(:!Ji iL.Ii·; C!di V<Ié; l' n,;t:P·' l\(' 

a:Hptrrado~; p<..' la dcte<;iJ_ d.\ ,\rhn'>tí t.l ç :tT<~ 1 

,j I ' i 

. \ . ~ 

pn)c;;·;.,s\'.~ hí dH·~ r':' aJllfi.Hd! · ·~ dc~,::c i 11(i9 .\ (.o.) P"l!rL 11c.(é-H' da !l·~.ld.ll<i:' t !.1e 

dd~ seu:) c1t u~ r-t'-~_.,,..~~1Jfa ;~ ~ · - t.:~~u~..:~~< , ~ ·i( n d:~:, · ds púhhc:: . .-; CCT1t:·:h'L'l.-; P ! 

tonnd;! de dCf'i:<H, lt::r' IC:I rln:, < ',~'·:t( •r•; 

. '' 



( 

' 

Bdnoso Bnrru~ .d.tnu:l ·lue o n:<.;; ",l.lr.) ;·tr 1d;,·,• ·. \•.n, · J:t., •l -., :. 1'"" 
para dirír,w :l ,~ur::uqu1a Ue t~ ·.i ;1i\o de aç.J•• dn ·r;-.. ,;., 111· •' .' 1; 

Federal, ern rat.i1o do l!CeLci:~rí:cr •lp wthl('l~t.l' , i,· •' Í:ich ,:.. :r.!t r 'd~·.i(1 ,! :t 

bacia do rio .São Francisco '.'\ \{dI CCllhl:,:'l '• r.n li ,, ,, o' !.~\'\.;\ ' ·.: 

Federal da l" RegÍjn _ dCP''''l:,!r::r ;: 1n t•r •• ,~, .v:, ia ;1.:: í' •"·' 'T;- ,, 
t • • ! ; ~I 

~ l j, 1,, t J ' 'f ' 1 '· .,. • 'i,! · ·1 1 ' :,. ' 

(Jil!ro ca ·~u ~~ llVt:>!ve tJ ·un -..:cr\Li ,~~· dt' p .. 1 ti -:. _p!t'' (~"~o ....... ,1c ,). r .... liJ<.Ll') 

<Hnblentais rcl at:! \li 'i.c!dos ao iJccnci:l''ilVn1n da •.)t\rd d,: !l!·lri,, 11'"'' t:1n.;:, (1c 

Belo _\1onte. no Para Os advoc:.:dP~ 'l~:t' 1 ÍC'"• cnnlpi·•v.tt.nn a 

irilprocedência dn ação, yu.: !~ · : reic;r<tch <; em ::'tP f l(; Ja.,:;),, do r:·1c:··:n 

l\i<lCÍ Oll3 ! de Í'.S[ildOS C 1\'S, JlJ''.;,J'.; rdti\ .. L'II'i 1 <i 1 '- •\• ;,;,· 

fc, ·--~~ rn ;fc:1lJHt.'Ídd;_1'-\ f)Cf<\ \·l;,...' '·Ü)l'll ) ;l(thf.,i..\~ j t:r!L'f';.~t ·:nt 

. ' 
!!d U'-,1 n. .... 1 t ..... ·· ' t d 

Os advnf~ack•: d.: , •nL•; ~ ·"t i!<' · t• t•• ri;.Jd (•-., ,, 

Ma:Ki ado:-. .k ">~-, ~t.n;r i Ç'd ~ • n 1:: ·. · 1r 

,·.dúr•!.l e ,VfHr~:,~·ao, pnr , ~' q:pt,, 

(fera: da r. ·1i:in ct:1 ~cuttl,.i:tyd ~t \~ 

\ • . ('i' '.' 

•• (> ··. 
't'1l'o.,"' 

• i < ~ 

'1, : .. , t' 

.. , I ; ! '. : i~ • 

-\ nK':,n·1a dttn(i', ;'•Ç ('ri ,: na~, allt..l '11 •:cts c 1'-iP.d:H,.(JC'-' ;--:.1 t,J ! ,-.b tc·rkra;~, . . \ 

defesa dos ,J..gchtec;, por :t.1ns ~'r~lti~.:\idu:, no tnlcrcs~;~_' p .. +-\:1cc dur·l"-~i~ .. n 

cxercÍ\;Jo rl() ('<trgo, pr !'P('n.~imla .. ' :t'f;l:r:mç,J Íl.'l ;dica n~-t' :l , ,c; Ft.-.1,lr·.:·; e 

para <;ncJc;:lcHk" .. 1fírrna Ar ton i0 H"f·c·t.- :< ,)•; ... "'Ih "I"'J ;, LÍ.•T (J.-. ,;: 

Federa L 

! ' 

qut· d n!lL li :d H h.' t ,:r~> 1 ~ ~. !~H ' ' ~t, 'I' • '~'' 

exert· ícJt' q-~·1)~~1! c~~~ :)u·p~ .u· ,:'iilj / ,. 

''l 



nPva n·daçüo ao <tnigo. ;t:<1r•h:.n:i· <~ :t:Lil)>ll' .•.! ,-,d\ ;...;;H t,, 1 ·. "':•c<! ,·,r.l 
i:K·ius ivt: , promover aí;iic< re'1:w, ptiv,.H.ld:, \l'i "('Prt..~'>t'ntfl<;dO perantr· o 

:Víint'ltén tl Publicu qdar:do o a·-~c·l'l' ;'~,hii~·e ::1T v1tiru <icem ·~-

Os cr i tcrÍtlS .. j\J\' :\!iêOlÍZatn a rcrr('senl<lÇ<ÍO jl.dÍC Hll dos lh~entes puhlico'> 

c~tão t:kncado:; !ld P•lr!ana n·· <1<~~'7 (1 0•1 tlrl ,\(~t· \ IH:tci;d'' •h 
A ·~ • (' -,' •. / \t...VOC<iC l':\-· ret·tfl _tpl(:o ,~í~.d Tl(\ t.:~:t~~~1t; t.H ! r~»~'lJ'J 1 i .. !'-· • : ~ ~ . • 

ajui;:ad;l ou no (lr-gii<J, ]u,·.Lt, .w n•: -'--~-:,,;. , , '11 

público cst<1 '--·inct.Jiad· 1 .:L:, ,· ·:~ ·r .:~· r. 1 .. ! '- ' "" .:i· 
cumpr i rtJtn1 o ;\ l c i rr" •> • ,_.lê -\) · . 

.:\ leHl de SCgl:lr 8.\ (~itCt1ilt'!~ ~~ l } 1 nrL·~í \ :.L;·: · i"';.~~ ~ J ~ · ~ "· 1_.'..,~,.··," -r ) ~P} J 

o rnnnifuratTl("'nto d::ts élÇ í-,t:~. ,\ P:t í ''~ LL~ tn r ~a-1-\ ,'~~ 1.- 1 .'1! ''J ' r11 !lt d · 11 

(<eríiio rPR!.. 11, ,Jitou, ne,k íl.llt•. )"11:! ( ir-i! cm ,f~ \er~ ...,.,) 't'P:·r.d•r:,1r:d} o 

Vt1;nrn··•l11!'lt·r:ll• díh pwce.,s\1') i'rl ( ·, · i!'t:c·n·1·;ao Jç .:\ç,)c:, f- •;tra!<'WC<b 

da unidade, que atua em ~n eçoe~, <;o;nc:JtL· (r·,~ B1 v.-: 1. ,, , com abrang(:ncia 
desde Que ixa-.Cnme a ~bnd:H!n C:t' :~e:>m,lni,;i, I' · ,·, n:.· ( llr';l ''-, !\<,'~!(' 

Civil de Irnpro btdadc J\dministJ.!tlV;i ;; -\ ,7,>t", , ~-.. ;1:-Jn · , 

aut oridack!', por me io da Ctl<lld•:n·i~·do ' \ "' . ,~· 

ft;nn a pul..:~,rii<HJcL l:nrY,,) nt~ ~ ~~nt:io í 'Lt t 1 ~ 11 4/,·, L · t, ~~;H , 

,·J derencladD " c.;;pt·cialí,· u«, ,ji_Jc ~,·:wr • 't;\ · '.-~; .. rn 

( hcf'e cb f'H l 1. 

: I 

.f, . .. t •• 

l'' J\(;~gí iio atwun no ;b1bi,o Ud !1r·-·C'lt;;lhF•·. < 

Subprncmadnr-Uer.d !-'l',l -T<!' ,11U" 1, :1> • • . ' · 

i'( H e f'{ lt ç:1f\ <\n' .. !. ,. · ·; \,: ~ 

• ' I < ' • • ' I·: 'I . ~ \ ( ) 
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CO:'\ICU 'SÜES: 

t>7. \'t~Im. condui-\(', .w fi.wi. rle íPdr• 1: • pn'>.to, nr •a!LHI''I'Il 1· tie 

entendimentos j :í firmadü~ por t~\ta .\t;l em manJh:~t íH;úc;; jn:ltlH'd'> pr~·krÜa<o, w• úmh ll(' 

do con~ultivo e d<· a<;<;e~tsoramento .iundico<o t• da n:pn:.'<enta~"w '\tn!lltf, 1 

;\) 

ReptHJiica compete Jo Lxrno '-;r, .\ J· 'i' , ·,, l : .1 

cnr.aminhJda pelo f .x !nr• :-;r Cnrl', l :1t,)J·( 1e; !; i 1 r .,. ''· 

t\t:·dJU fic.u~:'r\ tlfr.· ;" ~ t \ . >~,, ... J·. 1~· ~{ ie· )l ., I 1 

lntcrnn ~Lt 1\(jl. 'l n ~ ·.,J' Clf , , d\) c.t 1
( • ~..~or~C:c.:t,y ~·o·~~ .. ~.,'·.·.~:( l' ;"'' ~ ~.L\) 

agt>ntes de qu aisquer Podere<:. podem <;OlicJ tar tal I er•rcc.; l ntaç:'t•J. obsc1 vado~ u~, ,rl:quisitos 

post•)" nàs normas mternas des ta'/\UC), e, as~stm, dn pnJpri(' b,tado br;h:l.:,:o. 

C) 1 ndependentemente disso, a representação q11c a 1 ()L' 'i;: porle ser em nome da 
própria União, diretamente, no âmbito extrajuJicial, de rh.:ordn cnm ''~ fl'<.;•.í~·rn:: q.:.tv'• J~ . 

no a11. 2° da Portari a n" 13, de 201 5. elo t nn, 1lir.r (;c •. '~ ,< 1 '~P :1·' ' ,:,-:,. '\ :,1," .. , .. 

requi'Sitos post.1~ nas norma::, in ternas de'>''; •\([[ :: 
]) '; Sem rrt·Í~JÍ/'). d•'>:·:': .w !. \fi:<) ' 1· 1· 

. •, 

~n1 pU~!nad\)r: t· .. Ih . .-H l ~ ')lj Oll'!ii.)<.,; H) rrl.:!.:.t(~~~ }(.' 1 , , lJ ' ' 

rt. 1' \L.t 1 ( l ( ·, , ·~:·d:...'!!! '""l :. ,• ·' h. 

t i ' ' 

ICi.!~di , bJc!e e JUnd ictdddt• do . .; I\ \.'<; a (' Jf':i:l [' (;•;to•; 'l.'t> ~ t',;, ' 1 !\ 

JUlgado tampouco o jul,gamentn \.lclinitl\(\ da.-.. c<,H!<l' j'P."~h!t"K .. : "" · 

Cont;1s da Un ião, quanto perante 0 Mini<;tu ·n l'úh L .. -," r (~ dt;r.: . ' 

de f~1tos praticados n; , ··ontCJllllid<~tic l.h ·11 •·l1 i~·)c. l:· . ,. ' 

'I! 

/ \ I' ,, 
Hlil ~A(;\LH.\ES i·',~Ci ;,T.,:.! 

f{{Y\Sl ·LTOk D t ·.;1 '.~~ 
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.Í"' 1 ' 
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'' ' 

TI , "r 11.; lt' 
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PROCESSO: 
ORI(;EM: Ofici o T1 , !04 '2ti16-S·\J. ('q<;a C:v1! , j 1 J're<,·d ,' t,,· ., ,1.: 'i• ~,,.-.; .. ;.> 
i\SSl 1'1TO- Der>!I "C J~ pnr t ·1'!'111' d "' 1-1···;- .. ·b 11 ',.;,.,· '·' 

l. ,. 

2 1'<: .1f ornu do art 7.' . . ~ ! ·'. d;1 Portat,;\ l (:\1 r '· 
en tendimento ao Ex mo Sr Ad voglliio-Geral d~ Un1ilo 

Brasília, 1-l de abr il de 201 6 
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Documentos Gerais 

Deferimento da solicitação de representação 
judicial e extrajudicial da Presidenta da 

República pela Advocacia-Geral da União 
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{ 

• ' , : I, • • • '; ~ ' 1 : ; ! , . ~ l l \,," 
1 

i \ • I i , 1 , / \ 

Nota Técnica n. 00067/2016/GAB/SGCT/AGU 
PROCESSO n°: 00692.0029 I 9/20 16-62 
INTERESSADO: Presidente da República 
PROCE DÊI\:C IA: Advogado-Geral da lJniJo Substituto 

Senhor Secretário-Adjunto de Contencioso, 

Cuida-se de Ofíc io n° l 04/20 16-SAJ, de 28 .03 .1 ó. pelo qual a 

Subchefí a para Assuntos Jurídi cos da C3sa Ci\·il encami nha ao Advogado­

Cera! el a União Substi tuto "so!icitoçào de rcr), .e,·entoçâo judiciul e 

r.D.'Irqjudiciol do E-x:celen tís\·im(7 Senhora Prr!s idenra du Repzíblico··. em 

razão da instauração, pelo Presiden te da Câmara dos Deputados. da 

denúncia por crime de responsabil idade n° 1/2 015 (A viso n° 4, de I 7.03. 16, 

do Primeiro Secretário da Mesa Diretora da Câmara dos Deputados). 

2. Por despacho. o Ad vogado-Ci eral da Uniào Substituto envia tal 

so li c itaçuo i1 Sec reta ri a-Geral de Contencioso e à Consu ltoría-Gerâ l da 

Un iào "pora providências imediatas e cabivcis . conforme us compe!éncius 

do res;.1ectivo órgâo de direçào desta Advocacia-Geral da União" . 
.., 
_), Consta do docum ento enviado pela Presidente da República ao 

Advogado-Geral: 
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.\ 
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4. 

'"l '- ' f ' I r <. • !.._ ! ! ; .._ ! l,' ( ~ ~ 11 ; '· ' \ \ ' I,,~ . 

finance iro da Uniâo co m o Banco do !Jms i! S.A. em 1'irtude de 
arraso no pogamenro de suhvençi'ies uconrimicas no âmhirn do 
crédiro rwal. inodimplemenro e.l .\ e que nân 1e carau eri::a como 
múruo. jlnanciamenfo ou OfJem çâo de cn;dito pura e/e tfo.\ du 
Lei Complernen/ar n" IUJ. de .J de 1naio de 2000 (Lei de 
Re.1prm.1uhilidade Fiscal) ·· 

Diz, ainda , a Presidente da Repúbl ica, que não contratou 

advogado particular para o patrocínio de sua defesa nos autos da 

mencionada ação. 

5. Na espécie, a defesa da Presidente da República é de 

competência do Advogado-Geral da União ·- que tem o papel de assessorar 

juridi camente a Presidente da Repúbli ca, quando de at:os prati cados no 

exercício de sua f'unção --, conforme autori za a Constituição Federal (art. 

13 J ). Confira-se : 

6. 

"A r/ . 131. A Advocacia-Gera/ da União é u insf ir uiçâo que. 
diretamente ou através de rírgão vinculado. representa a UniiJo. 
judicial e extrajudicia/men fe. cabendo-lhe. nos lermos do lei 
complementar que dispuser sobre sua organizaç·üo e 
fimcionamento, as atividades de consultoria e assessorame11to 
jurídico do Poder Executivo''. ~ 1 o - 'A A(hocacia-Geral du 
União rem por che('e o Advogado-Geral da União. de livre 
nomeaçâo pdo Presidente da Repzíh/ico dentre cidudâos 
n1aiore.1 de /l' inta e cinco anos. de norá1·el saher juridico c 
reputaçélo ilihuda" (grifo s ar os tns, como os subscquentes). 

Na mesma linha, di spõe a Le i Complementar n° 73 /93 , em seu 

artigo 4°, acerca das atribuições do Advogado-Gera l em relação ao 

Presidente da República: 



7. 

...... ' ! 11 ;·: l1 ( ,: 'l ".r ] : ' I ( • : : ' .,_' l ' .... ! ~ . i ' 

aros da lldmini11ru~·âo. /)(- .111gerir oo Presidente do Rep zih/ico 
medidas de coráter jurídico reclomodos jJe/o intere.l\1! p!Íh/ico·· 

Por outro lado, n Lei n° 9.028/95, no artigo 22, autor iza a 

defesa das autor id ades pC1blicas, inclu sive do Pres id ente da República, no 

toca nte aos atos praticados em decorrênc ia do exerc ício elas suas 

atribuições constitucionais e lega is, confonne se observa do dispos itivo 

aba ixo: 

8. 

·'Art. 22. A Advocociu-Gerol da Uniclo e os .1e111 r)rgâo.l 

vinculados. nos l' r! SJJI!Ct i vos úreos de ot ua~·âo . .f1ca m autorizados 
a representar judicialmente os titulares e os membros dos 
Poderes da República. elas 117\·fifu in)e.l Federoi1 rejeridu1 
nu Tírulu __ !.LConírulo . I V. do Constir!.!.i.f_úo, he111 cn1110 o1· 

rirulore.\ do.\ ,\-fini.ltáio.\ e demais órgão~· da Presidência da 
República de (/11/LI!'(j lliOI' e (unduç·iJ e.\ rníhlicos (ederoil. (' de 

corx o.l ,/e no /1/n;::.o ('\j )(!Ciu/. de din: ~·i/O e a l .lei .\'OI'umenfo 

.111periorcs e e/aquele.\· ef,•ti,·ns. inclu\il 'C proiiW\'endo o~ ·âo 

penal pril'udu 011 repre.1enrwulo eeronlt' o Mini.l fét'io J>tíhlico. 

quando vitimo.\ ele crime. Lfllitn!O o oros prulicudo.\ no t'xerct'cio 
de .1ua.1 otribuiçi)es comtirucionui.l. lego/.\ ou l' f' ,r!.Uimnentures. 

no interesse púhlico. e.speciolmenlc do Uniân . . 1110.1 r e.\pec /il '(l.\ 

aularquius e fúndaçiJes. ou dos /m f i! uiçiJe 1 mcm: ionwlm. 
podendo. ainda. quanto ao 1· m esmo.1· atos. impetrar habeas 
corpus e mondado de segllrWI\'O em dejew dos ogen/e.1 púh!icos 
de que frota este art ig o·· 

Nesse sent ido, a Portaria !1° 408/2009 do Advogado-Geral da 

Un ião regulamenta a defesa dessas auto ridades, quando em juízo, 

9. 

"Art 3° A AGU e a PGF poderão rep rescn tnr em .JUI /0 . 

observadas suas competências e o disposto no art. 4°. os :1gc n1 es 
públicos a seguir relacinnadus: 1- o Presidente da República .. 

Também a MP n° 2. !43-3 1 /200 I. autoriza que os autos 

praticados estejam condici onados a dois requisitos: a) a natureza 

c.: stríta rn ente funciona l dos Jtos praticados. e b) que os atos tenham sido 

praticados no exerâcio de suas atribuições constitucionais, legais ou 
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,-egu!amentares. no inreres.)·e p1íblico, cspec iolmente da Unitío. sua'i 

respectivas auTarquias efundações. ou das /nstituiçôes mencionadas . 

10. No caso concreto, a questão relat iva ao exarne do interesse 

público e à lega lidade dos mencionados atos praticados pela Presidente da 

República já foi objeto de aná li se pela Consu ltori a-Gera l ela U ni ~3o, em 

sede do PAR ECER n. 02/20 16/NUAEX/CGU/ AGU, no qual entendeu 

pe la defesa dos mes mos atos no âmbito do Tribunal de Con tas da União e 

do Ministério Pt'1blico Federal (rnanifestação es ta aprovada pelo Consu ltor­

Geral da União) , assim consi gnando: 

ll. 

· 31. No mén!o. é hem dizer que Cl /u Admcociu-(icru l du 
U nic/o . p or diver.ws l'ezes. jâ unu/i.I0/1 u muláiu n:lolil'W!lenle 
ons o/os do Fxma. f residt'nfo du f?e;Jtíhlico re/oli\'Oill enle uo 
fluxo de n :cunns cn/re o Tc' .\0111'0 i\ 'uci1mol t:' ln l tÍIIIIÇr1e.l 

l/nU/1CeirU.I J!Úhficas C 011/ 1'0.\ /U I O.\ COIICX(}I . her/1 C0/1'10 . 

inclwi\'c. irí prestou injormoç·1}es ()(Ir o órgáo.1 externo.\ à :-1 CU. 
como o ivfinislt!rio f'úh/i co Fedcrof!U em procedimento 
p;·efJiii'UIIi r io . oinda em !râ;uile. o 10h f!r . do que se /rauí a 
urgumenluçâo ;â. emâo. exorodo pelo , t(J U. o /um!.\ d e .1e11 

Titulur múl'imo. o Exmu Advogmlu-( iuol du [ i nillo 

Na oportun idade, <1quele órgão de d íreção supenor da 

Advocacia-Geral assim concluiu: 

"F) E.1 1a ACJU ern diversa\ munife.I/O~'ries unlennre.1 j ú exw·nu 

enremlimenlo pelo lego/idade e jurtdicidocle dos /ulw ocimu 
po.1/0.1. nâo tem/o hovido trânsito judicial em julgmlo lompottcu 
o julgmnenlo de/inilivo elos contas pre1idcnciais e111 1en1ido 
conrrârin do que aci;no u AC ;u jâ .\11.\len/o u. repita-se . por 
c/il 'tr.\'0.\ \'(!Zt'.l . f'O:::âo jie /u quo/ O l' t'(Jn!.\1:' 17/0ÇclO etlroju(/icio/ jcÍ 

foi exl:'rcido pelos fótos supro. 10nto pemnle o Tribuno/ de 
Contos do Uni(in quun to paonle o Afinislério Púhlico Fedem/. 
haja vis/a demo nstroçâo de /alo,· flU IIicadnl na con((mnidwle 
dw· o/ribuiç1Je.l do curgo. e. a1 1Ím. da prr!eria !mlilui(c/ 1! do 
Estudo br(llí/eiro" 

12. No tocante ;;\ represen tação iuc! ícíal no ámb1to elo St1premo 

.~ Tribunal Federal , observ a-se que os referidos decretos foram s iJ Yl expedidos 

em decorn§n cia da ocupação do cargo de Assim, 



l 

\ ' r ' ~ • i r ' i ' t ! ' ! . ! : ' ; ' : I ' ~ I : I ~ ' · 1 • ·, 

ultrapassadas a análise quanto ú legalidade e ao interesse público. não 

restam óbices quanto à atuação do Advogado-C.:ieral da União perante a 

Corte Excelsa, em eventuais questionamentos judiciais que possarn su rgtr 

durante o curso do processo de irnpeachrnent. 

13. De tal sorte. süo as ra zoes que submeto à consid eração 

superior. encaminhando o presente dossiê ao Advogado-Cera! Substituto. 

Respeitosamente . ~-
/ 

""'==- ...:::_:--: 
Luis Hernani Osório Range! 

Advogado da União 
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Despac ho n° /:2 016 

1\pro'o <J Nota Técn ica 11 ° 00067 i2016 :C1 i\8/SGCTI/\GU. e;-;a rada pe la 
Secretaria-Cera! de ( 't1 ntenc ioso. 

Brasília. 04 de í.dxiiLk 20 16 . 
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APRESENTAÇ-4.0 

J\ Advocacia-Geral da União é a instituição que, diretamen te ou por meio de 

órgão vinculado, representa a União, suas aut·arquias e fu.ndações pü.blicas, judicial 

e extrajucl icialrncnte, cabendo-lhe, aind a, as atividades de consultoria e assessora­

mento jurídico do Poder Executivo. 

A A dvocacia-Geral da União (AGL~ e a Procuradoria-Geral Federal (PGF) 

também são legalmente au torizadas a representar judicial e extrajudicialm ente 

os integrantes dos Poderes da República quan do dem andados em juízo em 

razão de atos p ra1j cados no in t·eresse públi co, no exercício de suas atribuições. 

Nesta cartilha , os age ntes públi cos federais encontrarão in fo rmações sobre como 

requerer a representação judicial c extrajudicial pela AG l J e quais são os requi sitos 

necessários a essa represen tação, quando ac1onados por atos funcionais regulares, 

em a tendimento ao interesse público, evitando-se os õnus da contratação de 

advogado parti cular. 

D essa for.n1a, o agen te público terá maior segu rança para a p rática regulat de 

seus atos funcionais, pois na cvenhJ.al hipótese de ser demandado pessoalmente, 

poderá con tar com o auxilio da AGU. 

;\( ,\ I 
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I. DA REPRESENTAÇÃO JUDICIAL 

1 FUNDAMENTO • 

A defesa judicial de membros e :1erv.idores do::; Poderes PúbJicos, CJl.Iant<J aos atos praticados 

no exercício ele suas atribuições constitucionais, legais ou rct,'ltlamentares, no interesse público, 

especialmente (mas não só) da União, suas respectivas autarquias c fundaçôes, está. prevista no 

art. 22 da Lei n° 9.028, de 12 de abril de 1995, e se pautará pelos princípios enumerados nn 

art. 7>7 da Constituição Federal de 19H8, guais sejam, lcgali chdc, moralidade, in1pessoal irlade, 

c lici ência c linalídadc. 

Ve-se, portanto, gue é cabível a defesa de servidor pú blico em juízo ljuando este for acionado 

por ato o u fato praticado no exercício ele suas funções regulares. Nesse sentido são as dispo­

siçôes permissivas elo art. 22 da Lei n" 9.028/95, com as alterações trazidas pelo art. 50 da Lei 

no 9.649, de 27 ele maio de 1998, na redação dada pelo art. l o da Medida Provisória n" 2.143--31, 

de 2 de abri l de 2001: 

1\r t. 22. A Ach'ocacia-Gcral da Un ião e os seus órgàos vinculados, 

nas respectivas áreas de at:Liaçào, 11cam autorizados a representar 

judicialmente os titulares e os rnembros dos Poderes da República, 

das Institu.içôes Federais referidas no Título T\~ Capítulo rv, da 

Constituição, bem como os titu lares elos :tviinistérios e demais 

órgàos da Presidência da RepúbJjca, de autarquias c fundaçôes 

públicas federais, c de cargos de natureza especial, de direção e 

assessoramento superiores e d.ac1ucles efetivos, inclusive prorno­

vendo aç~1o penal privada ou re presentando perante o I\.linisté­

rio Público, quando vítin1as de crime, quanto a atos praticados 

no exercício de suas atribuiç<)cs constitucionais, legais o u regu­

lamentares, no interesse público, especialmente da Gníào, suas 

respectivas autarquias c Funcbçôcs, ou das Insrituiç<)es mcncio­

naclas, podendo, ainch, quanlo aos mesmos atos, impetrar 1cabc<1S 

corpus c mandado de segurança em defesa dos agentes públicos 

de gue trata este artigo. 



( 

§ 1 o ()d isposto neste artigo aplica-se aos ex -titulares dos cargos 

ou funç0 cs referidos no c;1pu t, c ai nd a: 

f - :tOS de signados p;na <l CXl'CUÇ:iiJ clns regime~ l 'Spcciai::, prC\•iS­

tnS na r .ci fl() (;,()]A, Lk 1.) de tn;trt,:t ) dl; 1 ')74, nos ÜCC1'Cf()<,-·Lcis 

nns /_\de 2 1 de nm cmlHí l ,lc 1%6, c 2.32 1, de 2) de fevereiro 

de 1987; c 

li- aos militares das Forças Armadas e aos intel!ranté's do ó rtrào 
i,. ) h 

de segurança do Gabinete de Scguranca In stituciona l da Prcsi-
{.. ~ 

ciência da Reptiblica, (1uando, ern d eco rrência do cumprimento 

de dever constitucional, legal ou regulamentar, responderem a 

itKJll érito policial nu ;1 processo judicial. 

§ 2n O /\ckngado c; cral da C niilo, em ato p róp ri o, pmlerrí disci ­

plinar a rep rcsenraç?tu auto rizada por cs rc artigo. 

Nos rcrmn ~ da :vrr 11° 2.143-3 1/ 2001, cs~a ' ' autf)r i:;açà o " cnconrra se condicionada a doi s 

rcqu tsl.to s: 

a) a natLHC/' <1 es trita mente Cunci(lnal dos atos pntLicados. c 

b) que os aros ten ham sido jJm!tál(lor 110 r'.\."1.'7-dcio t!t Jllr./J ,J!Ji{JIIiçü•J mn.rli!llo'onár, l~t!,rriJ 011 

n;~!!lammtiJn'.r, 17() iJikre.r.re p;íh/ic(l, 14JI'<'ialwen!e da Uniâli, Jlta.r n·.rpcâ'it'tll rmtcm;uiar rjio;dtrõ e.r, m1 c!m 

!".r li! u irôe.í 111c náo11r7na.r. 

RcgistTc-sc CJUC n §2" do art. 22 da l .ci r{' 9.02H/ 9) arnbuiu ;1n ;\ch (l)!<tdn-Ccr;d d;t linià( J :1 

possibilidade de, em Mo pnípriu, disciplinar a rcprcsu1ta(;àn judicial au lori7.ada pelo rcfnido artigo. 

Cnrn ba~e nesse dispositivn, fo i editada a Ponari a 1\CC 11° 40t\, de 23 de rnarçn de 2Cl09, c1uc 

discipl ina o s pmccdirncntos relativos à rcprcscn tacà(J judicial dos agentes pCtblicos Jc '-]UC trata 

o art . 22 da Lei n" ().()28/95, pela J\dvocacia - C~e ral da Lnt:1o c pela Procuradori <'l- (;cral Federal. 

De relevo inform ar que, embora o inquérito pnl i ci ~1l c o inc1w:: n t() ci ,-11 pC1blic:o nàn compuncm 

dcfc s:1s, dad;l fl n,ttUrLi'(l itlCJUi~itori ~ll do\ p ron dÍ illl'lltfJ\, é r)()SSÍ\'cJ. ; tJ (~ IT\ dtl ~CU ~lCOillj> :tll h,l · 

llll'rlfO, (\ adoç :'t<l de lllCLi td a~ rud in :li~ prcpanw'mas Clll C:l\'ll!' dn :lgcntc público rc.:p rc:.cnt:ldn 

pch ,\C ~ I.: c pt~ l ; i PC r·: ~;1rt. .?.", par:ígra fo úniw. cb Ponari :1 ,\C r: n' ' 40fl /2UO <J). 
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2. BENEFICIÁRIOS DA REPRESENTAÇÃO 
JUDICIAL 

Nos termos do Ct!prrl do art. 22 da Lei 9.()28 /95 , a AGU e o s scut; órgãos vinculados J-1cam a 

autorizados a representar jud_icialrncnte: 

1) T itu lares e membros dos Poderes da República e das Instituições Federais referidas no 

Título TV do Capítulo TV da Constituição Federal; 

II) Tihuarcs elos J'v1inistérios e demais órgãos da Prcsídéncia da República; 

ITJ) 

TV) 

Tihtlares de autarquias c fundaçôcs públicas federais; 

Titulares de cargos de natureza especial, de direçã.o e assessoramento superiores e de 

cargos c fetivos . 

Além destes, o § 1° do artigo 22 prevê que poderão ser represen tados pela .\(;-1_' ()S seg11intcs 

agentes públicos: 

I) F.x·tihilarcs dns cargos ou funções refe ri dos no r.apl!t. 

TI) Designado:, para a cxccuçno dos regim es especiais previstos nos segutntes norrnativos: 

a) Lei f1° ().()24, de 1J de março de 1974 (1ntervc nçiio e Liquidaçjo Extrajuclicial) , 

h) 

c) 

Decret() -Lci n° 73, de 21 de novcrnbro de l966(Sistema Nacional de 

Seguros Privados) , 

Decreto-Lei n° 2.321, de 25 de fevereiro de 1987 (Regime de Administração 

Especial 'remporária nas instituições fi nanceiras públicas c privadas não 

federais), e 

Til) designados para ;t intenrem,~ ~ln na concess~o de ~crviço púlJJico de energia elétnca; 

IV) :\-Iili tarcs elas Fnrs:as 1\rmacl as e aos integrantes do 6rgiio ck scguranca do GJbinetc de 

Seg;urança T nstüuc1onal d a P residência da Rcpúb li c a. 

Os ex-titulares dos cargos ou fimções mencionados no caput do artigo 22 poderão ser representados 

pela AGU desde que (i) demandados por atos praticados no exercício de suas atribuiçôes eons·­

titucionais, legais ou regulamentares, na defesa do interesse público, (i i) enquanto ocupavam os 

eargot' ou funçôes ali previstos. 

tJUC poderão ser n .·prc~enradt)~ pela :\(3 '(_1 : 
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/\n. _) ' ' i\ ,\(;L· (' rl P(~ [-7 poder;\() t'('[HCSCnf;Jr CJT) juí;.-:o, obscn·;Jchs 

sua~ competências c o d isposto no arL 4", os agente~ púbLicos a 

seguir rel ac ionados: 

T - o Presidente da Repúb Li ca; 

TI - o Vice--Pres iden te da Repúbli ca; 

ITT - os Mern bros dos Poderes Judiciá ric > e Legis laüv·o da Lniiio; 

IV os i\ li nis1ro~ de T·: st:ado; 

V -- os l\kmbrns dn .\1inist·é-riu Púb1ico ela Cniào; 

'\71 -- os '\lembre> :-: da ,-\ch·oucia -- Ccral ela Uni;1n ; 

VJ I -os 1\Icmhrns da Procuradoria-Geral Federal; 

Vl ll -- os i\tlembros da l)efensoria Pública da Uniilo; 

fX -os titu lares dos Órgãos el a Pn: sidtncia da Rtpúb li ct; 

X - os tirularcs de autarquias e fu ndaçôcs federais; 

X I - os titulares de cargos de nartue?:a especia l da i\dminiscraçào 

Fcdcrrd; 

-:\Jl - OS titulares de GlH'OS Cnl comissão de direção C íl~SC~sorarncnto . ' . 

superiores ela r\dmini s r·raçà() FL:dcral; 

XlTI- ns titul ares ele caruos efct:l\'OS ela ;\dmi nist raci'irl Federa l; 
~,.. , ·' 

X l V - os dcs.ignaclos para a exccuç8o dm regimes especiai s previstos 

na Lei n" () JJ24, de 13 de março de 1974, nos D ccrcros-Lci n"s 73, 

de 2 1 de novembro de l<J(,(J, c 2 .. 32 1, de 2.=i de feve reiro de l <J87; 

XV - os m ilitares das Forças A rrnadas c os in tegrantes do c'l1').6iu de 

.~cgunmça dn Gabinete de Segurança TnstitLtcronal da Prcsrdência da 

República, quando, em decorrência do cumprimento de dever cons[i­

t·uciord, legal ou regula men tar, rcspondet-cm a inqué rito pol icial ou 

a processo judicial; 

XVI - us pn liciais militares JT\(Jbili;.-:arlos para operaçôes d:i l7orça 

Nacio nal de Scguranc;a; c 

XV II - os ex-titu lares dns cargus c funçi.'ícs rcfcridm tH> S 1 11 ci~u~ 

an teno res. 

Cabcr:í aos órg?tns ela ;\(;-U a rcprcsenração elos agentes púb licos da i\drn inis r-raçiío l,.cdcral 

direta c ;:~os órgãos da Procuradoria-Gera l h·dcral a representação dos agen tes públ icos das 

auta rcpJias e fundaçôcs púb licas fed erais, exceto do Danco Central do Bras il. 

Val e destacar c1ue as prerrogativas process uais conferidas à l"'azcnda Pública , como n rse nç?to 
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3 • REQUISITOS PARA ó DEF~~~~~~~ 

-:" .• ~ . .'F-' ·:!'!::; ... to . ... 

A Rcp rescn tac,~ã o Judici al pela r\GU ou PGF deve a lcndcr alguns requ isitos prcvistns expressa -· 

men te na Lc t n" 9.U28/(J5, e referir-se nos ato.;·plitlit:adoJ no e.Yerdci() de sttrJ.í atnimi(r!cs cons!ilnàonaú, 

~~~aú ou n::z,u/m;;mldl'f'J, no intere.r.rc púiJ!iro, esjJtúalmoJ!P ria União, S1M.í n:.rpecliM.r a11tarqttias e_fimrlarôr:s, 

ou da.r lnstituiriics mmrionada.r. 

Cumpre registrar qu e nào se trata de um privilégio pessoal do agente, rnas sim de um atribu to 

do cargo o u fun ção públ ica, que se des tina a legi timar os a tos lega l e rep;ularmcn tc praLicado s 

p elos agenles públicos. A represcnta~:ão, po rtan to, é concedida exclusivam e nte no in teresse 

público. 

O deferime nto d o ped ido de representação o briga a um juízo pt(~vio de valor quanto à sua 

ad m iss ibilidad e, pa r~t prevenir situaçõ es e rn qu e o serv idor acionado, <-iue tenha contra si ac u-­

sações d e pnítica de ato s ilegítimos, venha a te r a prá ti ca de tais a tos indevidamente legitimada 

pela assunção de sua defesa pela AGU. 

Assim, p ara que o pedido de representação seja d eferido, será ava li ad o, inicialmente, se o ato 

co ntes tad o em ju ízo fo i p raticad o no rxercício d as atribuições ins titucionais do age n te p t'lblico. 

t ;ma v c?. co ns ta tad o c1 ue nato o b je to el e ques t: ionam enl o foi dev idam en te p raticado fl l) exer ­

dCJn legal, regul am en tar ou co ns1·ituc ional, de verá ser avali ada a presença do inte res se púb lico. 

Preenchidos os requi sitos, a rep resen tação judicial do agen te pú blico poderá ser procedida pela 

AGU. 

Em determin ad as situ ações, um age nte pú b li co , cu jos au>s represen tam a mais J11L'<J UÍ\'Oca ma 

n.i fcs taç::-to da legali d ad e e do interesse público, é demamhd o pn.r rnnt"iv,Lci->es eminentcmcnlc 

políticas, fi1 7:~1o pela qua l poderá ~cr rep resen tado pcl;~ t\Cl!. 
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,\ssim, desde que os atos tenham sido praticados no c;.;crcicio das atribuiçc)cs con sti tucionais, 

lega is n u rcgnlamcntarcs e crn atcnçi\o ao intcrc~sc p t'th li co, poder~ n agente pt~tblico solic itar que 

;t sua defesa judi ci;1] seja promovida pcb , \(~U. 

Se demonsrradn o etJt1lnÍrtn, ou seja, a ikgitinlidade do ;-Jlo, alcrlil-SC qul', por nbri)-!:<H;ào constitucional 

c legaL clhcr:"Í ~t AC L r resguardar o .i nteresse púhlic(), i nciusi\·e revogando :=t a utoriza~~ào de rcprc~:ntaç!n 

juckiru :mtcrinrmcntc dcfóida. 

() art·igo 2" da P()rraria 1\GL' n" 408/2f)()C) cnndic io na n rcprcscnraçào judtcial à so l icita~~ão 

do in tcrcssadn: 

1\rt. 2" 1\ representação de agentes pCd>l.icos somen te ocorrerá por snkitação 

do intcrcssadn e desde que o ato pelo qual este ja sendo c.lcrnandado •·m 

juÍZll t-enha sido pracicadr 1 OP exercícu > de ~na s al rt lllt i(lll'S con-;ritnci ' Hl .1 Í', 

l c~:< Í<. <•U n .. :p.uLm1Ctlt.Hcs, nJ (kfc:-.a d< J i:Jtl rt.·o.;st pt~tllliCCl, c'q"'c ctal mcntc ch 

l 'ni ;in, su.1<> toc<-,pccti\·as aut:tn]Uta~ c fi. tndacJws, c> u < ht s fnqit utçt!c:; mcnCH Jt l.1r l.t.~ 

tHJ .li'l. 22 da [ c i tt" ') .t l28, ele i 0C)_S 

Como não se t-rata tk defesa da l ' niào ou de sua~ antarc.]Uias c (ttncl:t<Jics pt .t hlica o.; , 111 a~ ~1n1 

do a12,c r1tc pLrblicc) clcm:tnc.Ltd(), n;'to cstú a ·\CLT auru ri1:1da a <tgt r ,!c ofícin, <;t.' IYJ ;t pn J\ o c H . . t() 

t.l(J i rJtcrc .<;<;:Hlo. ) c;,;(J prmJUl' '>agente P' 1dc, pcrfc irarncnt-c, di~pcn:-.ar a rcprcscntaç?ío c1uc lhe(: 

CJCu lud,l rclrl art . :?:1
. d,t Lc t rt q.tr2h / l)5 rpch "\Cl ·), c r>rur pch t:()ntratac;fio dl' achog;: ,J () 

Prl\:t(lo. 
I 

Ressalte-r;e que cl ped ido de reprcscnraçiio judic ial pode: ser formu lado ::1nrc:s ou durante o 

transcurso do in quérito ou do processo judic ial, no:-: termos dr1 par(tgrafo t'tntco do artign 2" 

da P0rt-iiria n" ·IOH /2nrN. 

\( .J.: 



( 

O artign .f'', §§ 6" c 7" da Portaria -\(;L' n" 4Uí1 / ;2()( I<) c-;LJhclcct' r 1 pra;.u p;mt cnctrnJu bam('nrn 

do jWdJdo de 1't~prc::.u1Jaç\n ;\ .\C1. 1: 

.\(~l 1 •m pc;r · n<' pm:zn máximo de três d1as a cotllar do recebi -

111entn du u1anrbdo, intimaçi1o (lU notificação, salvr) motivo de fnn;a 

maiur ou cas() fortu ito, dc\'idan1l'ntc ju stihca cl1 '· 

:-- t:n 1.16h > < kHT:t ~c r I ~ Jtn em até viJl te c quatro horas d o r c c .. _. IJ ,mcnt < > 

t\n. ."i'' () agcnrc l [l1C ~ulicitar a rcprcscnr;lç:'u> de que trata esta Portaria 

dcvcn't t( Jmccc r ao ór~ão jurídico cc ltTl[X:t·e.ntc tod1 1S n" docLmlcntos c 

in r;·lrtn:Jcr'lc-; ncccss;írio:-, ;\ dc fC~a, bem corno ,t indict~·~tr> de tcs tcmun I 1as, 

T- norne cmnpktr J, CIU.11if icu::to ele> rçclucrcrne. indlctndn, -;r>hn~tm1 o, 

l.l - dcscriçii..-.l pnrrm:nn ri:clci<l dns fato~; 

lU citação d,t kgislaç;\.o o>nsr.i tu cion:11 ~· infr,l(0!1S1itucio il :t.l, inch1SÍ\ 'C 

l<: "ll.'·! l l ' H . . r• • dt \ l, l'rllt•í' q ' :rt.' ( Í,l~·.h ,• ••t'.l ( ;.1'' i lr,;1 \(,{ 



( 

4. 

IV - justificativa do ato ou fa to relevante à defesa do interesse püblico; 

V - indicação de o u tros p rocessn s, ju d iciais ou t1d m inistrat ivos, ou 

in qw~ritos que rnantcn ham relaçào com a qucst~Yo dcbalída; 

V J - CÓ]Jias reprográficas de rodos ns docume ntos yuc funcla tTtcntarn 

ou prcrvarn as alcglçôcs; 

VII - có pias reprográficas integrais d o processo ou do inquérito 

correspondente; 

VIII - indicação de eventuais testemunhas, co m respectivas residências; c 

IX- indicação ele meio eletrônico, ende reço e telefone p ara contato. 

O agente público poderá também requerer à AGU o ajui zam e n to de ação penal privada 

(gue depende da iniciativa do ofendido) . Nesse caso, o requerimen to deve conten<plar, 

ainda, expressa autorização p ara a propositura da aç:ão, inclusive com a rnenção do falo 

criminoso c a indicação de ~cu autor nos termos elo artigo 5°,§ I" da Portaria f\Gl' 

n" 408/2()()<) . 

A QUEM DEVE SER DIRIGIDO O 
PEDIDO DE REPRESENTAÇÃO 

I J ' 

;\ rt. 4" Os ped idos de represen tação serão dirig idos: 

I- quando se tratar d e agem es da Administração Federa l d ireta : 

a) ao Sccrctrt rio-GcraJ do Contencioso, c1uando a demanda seja ou deva 

ser processada o riginariamente petante o SupretT\O Tribunal Pederal; 

b) ao Procurador-Geral ela U níào, quando a dem anda se ja o u deva 

ser pmces~ada o riginariam ente peran te ns TribLma.is Supe riores ou 

nas hipóteses que envo l·vcr as auto ridades previstas no § l" deste artigo, 

respe.it:ados, neste último caso, o disposto na ali11ea "a" deste inciso; 



( 

d) ao Procurador-Chefe da União ou ao Procurador Seccional lla 

União, quando a demanda seja ou deva ser proces sada no Juí;;,o de 

primeira inst iincia de sua úea de rr tu a(;:iio; 

U - C]Uando ~c tratar ele ;1gcntcs de aut:1rqui ;1 ~ c fimcLtçi\es í'l'dcrais, 

exceto o H;uJCo Central dn bra:;iJ: 

n) a() Proc maclor Geral Fcclcral, quando a demanda ~cj:1 o u de,·a ser 

procc~sa<b perante o Suprcn1n Tribunal Federal ou 'frjbunal Superior; 

h) ao Procurador Regional Fcclcr~Ll, quando a demanda seja ou deva 

ser processada por Tr.ibunal Regional da respectiva Região ou no 

Juí?.o de primeira instância de sua localidade; 

c) ao Procurador-Che fe da Procuradoria Federal no EsL1do ou ao 

Procurador Seccional Fcder<1l, qua.ndo a demanda seja ou deva ser 

processada no Juízo ele primeira in stância de sua ;írea ele atuaçào; 

d) ao Chclc de Procuradr.Jria Federal, e~ pcci<liizadf\ ou não, juntn a 

autar<-JuÍa ou fundação que, cxccpcíona.l mcntc, ainda detenha rcpr<> 

senração judicja! no 'Tribunal ou Juízo e m cruc :t demanda seja ou 

deva ser processada. 

§ l" 1\s sn\icimçôcs do Pres idente da Rcpí1blica, do Vice-Presiden te 

da Rcpc~Jb li ca, du s lvlini stros do Suprcrno Tribunal F:cdcral c dos 

'T'r.ihuna[s Superiores da t..:ni :\o, dos membros do Comclho N(lc ional 

de Jusriça c do Conselho Nac io nal do i\Unistério Pc:ll>lico, dn Prn­

curadm-- Ceral da RcpúbUca, do Procma dm--Ccral elo Trabalho, do 

Procurador-Geral cb.Ju~tiça Milita r, tlo Procurador-- Cera! de .Justiça 

dn Ministério Público do Di~tritu Federal c Territórios, dos mcrnbtos 

do Congresso Naciona l, dos !vLinistros de P.stado, dos Mini stros 

do Tribunal de Contas d~1 Uniàu c elos Comandantes das Forças 

,\rma(bs, hen1 como elos ocupantes de cargos em comissào do 

Grupo-Dircçào c 1\sscssoramento Superiores - D:\S níveis 5, (i c de 

·;:\íaturcza Especia l - NES da t\dministras:~1.o l ;'ecleral direta, ou equi­

valente~, para reprcscnti1-lns em qualquer jui /.o nu tribunal devem 

ser dirigidas ao Sccrctúiu-Ccral elo Contcncillc;n ou ;t() Pt-(lcur;\d(JJ'-

C era! da União, obscn·;1do o disposto fl( 1 inci.~n T, alJnc;l~ " ;1'' c "h", 



5. 

( 

QUANDO NÃO É CABÍVEL A 
jREPRESENT4.ÇÃO J {.DI C I AL 
• , r 1 

D e aco rdo com u artigo (í" da Portaria /\GTJ n'' 4-0f)/2000, não cabe a representação judi cial do 

agente público nas sq,'1lintes hipóteses: 

Art. 6° Não cabe a representação judicial do agen te público quando 

se observar: 

l -não terem sido os atos praticados no cstr.ito exercício das atribuiçôcs 

constitucionais, legais ou ret:,ru]amcntares; 

li - não ter havido a prévia análi se do órgão de consultoria c 

assessoramento jurídico competen te , nas hipóteses em que a 

leg islação assim o exige; 

HI - ter sido o ato impugnado pra t[cado em dissonáncia corn a 

orientaçào, se existente, do óni.ão de consultoria c assessoramento 
' . ( . J 

Jurídico competente, que tenha apontado expressamen te a inco ns­

t.ituciona!.idadc ou ilegalidade do ato, salvo se possuir outro funda­

mento jurídico razoável c legítimo; 

TV- incompatibilidade com o interesse público no caso concreto; 

V- conduta com abuso ou desvio de poder, ilegaUdade, improbida­

de ou imoraEdade administrativa, especialmente se comprovados e 

reconhecidos adm inistrativamente por órgão de: auditoria on co n c iç\l.o; 

VI- que a auto ria , materialidade ou responsabi lidade do requerente 

tenha feito co isa ju lgada na esfera cível ou pena l; 

V1T - ter sido levado a juizo por requerimento da União, autarquia 

ou fundação pública federal, inclusive por for~~a d e intervenção de 

terceiros ou litisconsórcio necessário; 

VIII - que se trata de p edido d e reprc'>cn taç ~io, como pane autora, 

em ações de inden izaçôes por danos materi ais ou rnmais, em p ru 

vcito pn')prio do requerente ; 

IX não ter o requerimento atendido os requis itos mínimos ex igi -

dos pelo art. 4"; ou 
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Neste ponto, cabe destacar que condutas praticadas cnrn :1buso ou dcsv in de poder nàu se 

cnquadran1 no cxc rdc io da'i atribui çc)cs legais, rcgul ;uncn tares ou co nstitucionais, afastando, 

ass im, a possibi lidade ele defesa iudici:l l pela i\CC. 

1\:os termos elo inciso vnr, acima tr:H1sc ri t( l, ta mbé'm n?in cabe a rcprcscnt;\ç;'ío jnclici;ll pela 

i\Cü nos casos em CJUC o agente públi co busca in clcn iz;l~-;'i o por danos r110rai~ c mate ri ais. 

Isto porque, neste caso, o bcndkio reverterá exclusiva mente em favor do agente púh lico. Desta 

fo rma, G1SO queira ajui:{ar as~ào objetivando indcnizaç;}o por cl~ll10S morais OU m;ltcriais, O agente 

público deverá constituir ;H:l vogado privado. 

1\ cgi~tn.:·sl' ainda que, caso n intcrc~sadn já tenha constituído advogado privado, de\'erá proceder 

:1 ~Lt.1 di spensa a fim ele l! L1C seu pcd!l lo de rcprcscntaç:1 o JUdici81 seja d e ferido, obsc rv8dos os 

dcrn8is requisitos legai s (inciso X) . 

O requerente dcvc rfl ser cícntifjcaclo imcdi3latncntc accrcJ da cl c ci,~o sr ,bre o ~eu pedido de 

rcp rcscnt8çào, nos termos elo artigo 7" ch Por tar ia i\ C; l. ; n'' 4()f\ /2 (J()l); 

;\rt. -,·" D a dccisáo soh rc n pcdi,lo d e rcprcsentaçiio judicial , scra 

dada ciência imediata ao requ erente. 

§ 1° Acnlbi.do o pedido de rq!rescnt;1ção judicial, cabe ao chc.fe da 

respectiva unidade desi gnar un1 advogado ou pro curador para 

represe ntar judicialm e nt e: o req uerente. 

~~ 2" Do indeferimento do pedido de l\'lncscn U1t;?1n judicial cahc 

t-ccurc,r) ;, :wto ridadc inwdiat;uncntc Sl!pcrinr. 

~~ ::;" ( l rccur<;o sc r;:1 dirigido ;\autoridade que indcfc'llll r1 pcclido, a 

qua1, se não a reco nsiderar crn vinte e C]Llatro boras, o encaminhará 

à autoridade super ior. 
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6 ANÁLISE DO PEDIDO PELAAGU 
• 

EPELA PGF 

I ·: rn regra, receb id o o pedido de reprcsc n r:tção judicial, devidamente instruído, a ;\GU ou a PGF 

devcrü se mani fes ta r snbre o deferim en to ou n~io do pedido em 03 (três) dias ú teis. 

E ntretanto, em se tratando de caso urgente, de que possa resu.ltar lesão g rave e irrcpar{tvcl ao 

requerente, o prazo será de 24 horas (artigo 5°, §3° ela Portaria AGU n" 408/ 2009) . 

1\ anáJi se elo pedido de rcp rcscmaçRn fei to à !\C U o u ;l "PC F devcdt co .mcr, cxpressarncn lc, o s 

scl:-~lin tcs ponto s: 

§ 4° A decisão quanto à representação judicial elo agente público 

deve conter, no mínimo, o exame expresso dos segLtintcs pon tos: 

I - enquadram e nto fu ncional do age nte público nas situnçiics 

p revistas no art. 22 d n L e i n" 1),()28, de 1995; 

Tl - na tureza estritame nte funciona l dn ato im)'ugnado ; 

fTl - cxist.ênci~l de interesse público m. dcfc-;a dt~ legitimidade do ato 

Í1r 1pugnado; 

IV - existência ou não de prévia manifestação de ó rgão da t\GU ou 

ela PGF responsável pela consultoria e assessoramento da aut:arquia 

ou flU1dação pública federal sobre o ato impugnad o; 

V - consonância ou não elo ato impugnado c0m a ( irlf.:ntaç.io jurídi 

ca de finida pe lo t\ dvngado-Gcrai da Cniào, pelo Procunldor-Gcr,li 

Federal ou pelo órgao de c.:xccução da 1\GU ou ela [)(;F; c 

V T- narrat iva sobre o mérito c pro nunciamento sobre o atendi m en to 

aos princípios que norteiam a .Ad mini stração Pública. 

;(.I' 
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·-·· .... . ~ .. ~~- ,. .. ----···~ . . . .. ,_ .. _ .. .,. ... - I 

. 7.. RECURSO ADMINISTRATIVO EM CASO . 

t IND:EfFERIMfNTO DO PED~DO 
I- .. 

Em caso de indeferimento, o requerente poderá nprcsentar recurso à autoridade imediatamente 

superior àquela que indeferiu o 1-:1 edido de representação, conforme art. 7°, § 2°, da Portaria AGU 

n° 408/2009. 

O recurso deve ser dirigido à autoridade que indeferiu o pedido, CJUC poderá reconsiderar sua decisão 

no prazo de 24 horas. Se rnant:ida :-1 ckci sào, encaminhará o recu.rso à nutoridade superi or (§ 3") . 

~ Jknrc5entaciio rk A;rrnrc\ l'úbliCtJ> orla i\dmcacra·Cicrnl da \ í n,~n · r\(.~' 



( 

( 

II. DA REPRESENTAÇÃO EXTRAJUDICIAl .. (TCU) 
' :'•' " . .. '''!"·"-"'" ... ~ . ..... -··~, --.... , ... . . " """' '"" -·~· . .• ~ . ... ~ ...... . . .. . . . 

1. FUNDAMENTO 

A de fesa de membros c servidores elos Poderes Públicos, quan to a atos praticados no oercício 

de suas atribuições constitucionai s, legais ou rcg-ular:nentares, no interesse púb.lico, especia l­

mente (mas nào só) da União, suas respectivas autarquias c fundações, junto ao T ribu nal de 

Contas da U niào - TCU es tá prevista no art . 1" do Decreto n" 7. !53, de 9 de abril de 201 O, e se 

pautará pelos princípios en umerados no art. 37 da Cons tit1.Jição l<'edcral de 1988, c1uais sejam, 

legalidade, moralidade, impessoalidade, d1ciência c fina lidade. 

Portanto, é cabíve l a defesa de servidor público junto ao TCU quando este for acionado por 

ato ou fato praticado no exercício de suas funções regulares. Nesse sentido são as disposições 

do art. 1" do Decreto n'-' 7 .1 53, de 20 10: 

Art. 1o t\ Advocacia-Geral da União exercerá a representaç~l.o e a 

defesa extrajudicial dos órgãos c entidades da administração federal 

perante o Tribunal de Contas da União, nos processos em que hou ­

ver interesse da União, declarado expressamen te pelo Advogado­

Geral da União, sem prc.jt1ÍZC> do exercício do dirci t·o de dcfe:;a por 

pane dos ;:t gentcs públ icos suj ei to') il :.ua j u ri s cli ç~o. 

~ 'lo A Consulto ria-G eral da União da 1\Jvocacia-G eral da União 

será <1 re spon -sável por exercer a oricnta~~ào da rep resentação c da 

defesa extrajudicial da União c dos órgãos c en tidades da adtni­

nistraçiio federal direta e indireta perante o Tribunal de Contas da 

União. 

§ 2o A assunção da representação e da defesa extrajudicial, nos 

t·ermos do caput, dar-se-á de forma gradativa, conf~)rme ato a ser 

cdi1·ado pelo Advogado-Geral da União, e não ex.1rne os gestores de 

suas re sponsab ilidades. 

~) 3o A defesa dos gesto res pe la Advocacia-Gemi da União, pcran1·c 

o Tribunal de Contas da União, dar-se--á na ocorrência de: 



( 
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TT - alc!S praticados cn1 obscrv;\ncia dos pnncfpios clcncados no 

caput do art. 37 da Constituíçào. 

§ 4CI i\ rcprc scntaçàu c a defesa extrajudicial de que trata o c tput 

nào se confundem com o exercício das competências do Sistema de 

C:onrrole Jnternn do Poder r:.:xccutivo Federal. 

Registre-se que o art. 5° do Decreto tl
0 7.153, de 2010 atribuiu aC1 

i\dvogado-Geral da Uni?to a competência para ~~ ediçàr> de norn1ns 

complementares par:1 cxccuçi1o do dispostc> no refe r ido !lCHillalivo. 

Fst't co rnpctC:ncta fili C'\crcicla por mó) da Vrwtan.t n'' l.ll I(> , ele ?>fi 

de junhu de 2U 1 O, p(>sl:eriorn1cnt·e alreracb ptl't Portaria n" 81, de 20 

de man;n de .2() 1.\ que dispôe: 

i\rt. 9" .\ clef._:s;l elos gcsl:orcs pela J\dvncac ia -Gcral da União, junto 

ao Tribu11al de Contas da L:nião, dar-se-á mediante solicitaçào do 

interc~sado dirigida ao Consultor-Geral da União. 
§ l" r\ solicitação deverá vir nbrigarn ri~m1 c ntc acon1panhacla de pa · 

recer jurídjco da respectiva unidade da i \dvocacia-C;cral da l ' ni?to, 

atestando, conclu~ivarncntc, que: 

I - os mos foram ]Jraticados pelo Qcstor no exercício de sua1o arri -
'· ' 

huíc.:i)l'S con~citucionais, legais ou rcgularnentarcs, nn interesse pCi ­

Ldi co, especia lmente da Cniào c de suas entidades da administ· r a~·ii o 

ind ireta; 
Il - os atos fora rn praticados ern nhstTVÚlcia dos princípios elenca ­

dos no caput do ar t. :j7 da Cnnstüuiçil.o; 

Ill -·os atos praticados não estejam sendo objctn de sindidncia no 

âmbilo dt• Ór~ão,· ,, 
IV- os atos praticados não est·ejmn sendo obJeto de açáo de contro-

le no i1m bi to da Controladnria-Gcral da União; e 

V - n interessado não responde a processo ild ll1Íi lÍ~traLÍY o di scipli 

nar en< rclaç:1o aos re specti vos ato<;, 

j 2" O DF /\ EX/CC~t: I :\GU pronllnci:tr·Sl: -{1 a rcspcílu do pedido 
no prazo dc de;; dia ~;, C()ntado do recebimen to do requerimento, 

~ubmctencln :1 t11anifes1:1çiic1 ao Cnn~ulto1·-Ccral da Uniào. 

§:)"O Consultor-Cera! da Cni ~ío poder~ d elegar~~ unidade jurídica 

do órgii.o, no timbito do qual foi pratintdo o ato, a rcsponsahi lidaclc 

pela defesa do gcsror. (NH . .) 

Art. 9"-A Não cabe a representação e:xtrajuclicial d o gestor quando 

se observar : 

I .. a não ocorrência de qualquer uma das situac:ôcs previstas nos 

incisos do § 1 o do art. 9° desta Portaria; 

li ·· a constituição de advng~1do privado; c 

Ill - o niio frJrnecirncn to, no pra:;.n es Labclccido, de clocurncnlos ou 
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~. BENEFICIÁRIOS DA ~P~SEN~'AÇÃO '., 

-- ::. ~ . .. t .. ··· -·- ·-- · · · ·~· . . . . . ... ! E)ÇI.R.}J~!.~.: .. . 

Nos termos do § 3° do art. 1" do Decre to 11 ° 7.1 .5\ de 201 0 , a ;\GU pode assum ir a dercsa 

do gestor, urna vez preen chido~ us rcc Juisitos estabelecidos nn rcf'ericlo D ecreto. 

::\ esse scntidu, "ges tor" d eve ser e n tcndidu co rno todo c qu alqu er agente público federal, 

no âmbito dns Poderes fi~xecutivo, Legislativo c J udiciário, cujo ato que está sendo ques­

tionado pelo TCU tenha sido praticado no exercício d e suas atribLúçôcs consti tucionais, 

legais ou regulamentares, no interesse público, especia lmente d:1 União c de suas entidades 

da administração indireta e em observância elos princípios clencados no caput do art. :n da 

Constituição. 

Deve se dcst;icar, tam bé.m , que o ex-gestor, mesm o que nào exerça mais nenh uma funçào 

rúbJ.ica lléi esfera federa l, pode t'CCJUCl'Cr a sua defesa , desde que O ato tenha sido praticado 110 

exercício de suas atribuições constitucionais, legais uu regulamenta res, na defesa do in teresse 

público, enquanto ainda ocupa\ra o cargo ou função . 

.. . .... - ---·- ····· - . ...... ... , -- . . .. . . 
i 3 BENEFICIÁRIOS DA ~~P.RESEN-;fAÇÂO 
' 1 • • I I!X1'R.-\JUÚICI.AI. 

1\ representação extrajudicial pela AGU deve atender os rccJuisiros previstos expressamente no 

Decreto !1 ° 7 .153, de 2010, c referir--se a atos que foram praticados pelo gestor no exercício 

de suas atribuiçôes constitucionais, legais ou rct,rulamcntarcs, no interesse público, especial­

mente da União c de suas entidades da administração indireta, com obscrváncia elos princípios 

c lcncados no caput do arr. 37 da Cons ti tu ição. 

Cumpre rc~ri stT<lr (JUC não se trat;J de um priv ilégio pessoal do age nte, mas sim , de um atribuw 

do cargo ou funçào públ.ica c llUe se destina a lcgirin1ar os atos legal c tCf,'Lllarmenre pratkados 

pelos age ntes públicos. A representação, portanto, t~ concecll cla c.:xcl u!' ivamcnte no interesse 

público. 
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O dcf...:rimcnto do pc:dido de rq1t·c sc nr;1ç~() c 1hrig;1 a 11111 juí7() pn; \ ' l ( l de v,lio r r jl 1a rH' 1 .'t SJ J:l 

admi~ ~:ibilidadc, pJ ra preven ir situ ac; i.lv~ L'111<.]11 C 11 ~ cn:dr 1t :i c Ír> tl :llfr\ CJI 'V tcn iu c·, qJ t rn '- i 

Uma \'C/. cnnq;Had<J que n ato objctl> ele CJUCst i()narnc n tn fni \lcvida:·ncntc prati cad(l nn 

j'rt JC('l JÍci:t jll'il \(; i 

con~.;tiltlCiona! c lcg:d, cahcr;í .I r\(;\ i IT\i!,Ll<i rd ar <> int crc.c, ' c pClhli c'J, incl u-; Í\'t' rcvt Jganll() a 

aurc>rÍ/aç:1o de t·c.prcscnta <;:f'to jud;ci al :<nterJr>rmc Jl ll ,i c tcrkb. 

elo intcn:ssaclo, d1rigida ao C:onsultor-- Gcral el a Lni ;1P. 

'l'a! requisito ~c ju~tífica em t·azào de c> agcnlc podc:r cli spcn :-.,n a rc·pn·scnra<::'t u p,:la .\(; {' c 

prom1 >Ver :-; ua p r{ll_,ri ;l dc(c:-,.J r 1U c r 111 t r :H ;u· ad\'1 ')!:,Jd os priY;ldr l '· . 

(J r<.:CJUC1'101CfllO p:ir:\ a ddcs,l c:-..t rajudic i;J] iunltl <lt J TCL' d('\ v ~l( r r~.: ir< I pn; l cn 11C dl1lul!c 

quancJn O in tctc~sado tiver ~ jcJo cJ u n:tndad() p cl.l C1 lrf t ele ( ,(Ji1ifl', p.lr,\ :q:n'"i 'll l <l l' Sll<l:i r ;v\>1· '; 



( 
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4. 

Nos termos do § 1° do art. 9° da Portaria AGU n" 1.016, de 2010, a solicitação deverá vir 

obrigatoriamente acompanhada de parecer juríd[co da respectiva unidade da ;\GU, atestando, 

conclusivamente, que: 

I - o s ato ~ forarn praticado s pelo gestor no exercício de suas atribui ­

ções constit ucionais, legais ou regulamentares, no i_nteressc púbJko, 

especialmente da União c de suas entidades da administração indireta; 

n -os atos foram praticados em observância dos princípios clencados 

no caput do art. 37 da Constituição; 

UI- os atos praticados não estejam sendo objeto de sindicância no 

âmbito do Órgão; 

IV - os atos praticados nào este jam sendo objeto de ação de controle 

no á.mbito da Controlado ria-Geral da União ; c 

V - o interessado não responde a processo administrativo disciplinar 

ern relação aos respectivos atos. 

r . 

- ,. I ,. 

QUANDO NAO E CABIVEL A 
~?RESENTAÇÃO !EXTRAJl.J.~!~~ 

Nos termos do art. 9"-A da Portaria n" 1.01Cí, el e 2010 , nào cabe a rcprc::;entaçiio cxtr .;qud icial 

do gestor quando se observar: 

I - a não ocorrência de qualquer uma das simaçôes previstas nos 

.incisos do § 1 o do art. 9" da referida Portaria; 

·\( ,I . 



( 
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III- o não fornecimento, no prazo estabelecido, c.le documentos ou 

informações julgados necessários para subsidiar a defesa. 

Parágrafo único. Quando for o caso, a renúncia da defesa será 

comunicada ao Tribun.al de Contas da União e ao interessado, per­

manecendo o D EAEX/CGC/.A.GU responsável durante o prazo 

de dez dias contado após a referida cornunjcação. 

5 • AN4L:ISE ~O PEDIDO PELA AGU 

6. 

O Departamento de r\ssuntos Extrajudiciajs da Consllitoría-Geml ela Uniào- DFAX/CGU / 

ACU pronunciar-se á a respeito do pedido no prazo de dez dias, contado do recebimento d o 

requerimento, submetendo a manifestação ao Consnltor--Genu da União. 

RECURSO ADMINlSTRATIVO EM CASO DE 
INJ)EF.ERI~~NTO ~)~ ~ED!PO 

Embora n ão esteja expressamente disciplinado peJa Portaria t\GU n° 1.016, de 2010, no caso 

ele indeferimento do peclido o recurso deve ser dirigido ao Vice--Advogado-Geral da Uniào, 

aplicando-se subsidiariamente o disposto na Lei n" 9. 784._ de 2f) de janeiro de 19fJ9 (~1rrs . .Só 

à 64). 



( 
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IJI. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Rclc\'a nmar CJU C <l presença do int eresse públicn 6 o critério de <ldcquaç;"lo da 11nrm a c< 111t:id<1 

na l .ci n" <J .li2R, de 191h, c 110 Decreto n" 7.15:1, de ..?/JIO, Ct111l 11 ;>rincípio C<lll'>t rtuc i()n al d;1 

impc~so:tÜ<Lidc, uma \'C/ (]U C ;) ;\dnJrntstraçàn só é· pcrmircdn agir vis;mdo à sati~útçiio elo 

tntcrLSSl:' pt'dJIJcn, c m 1n c1 p;na íavn rcccr, uni ca mente, interesses privad o s. 

I ~ do interesse da União c de suas autarc]uias c fund ;lç<1cs pt'rb ]icas agir pautada pela legali ­

dade, rn oralicl adc, transparência c publicidaclc, ohcdcccndn ao prnccclimcnt·n acl rnini sua ti vo 

rcguhr, se mpre buscando ate nder ao interesse público. 

Scndc1 asé>im, :tl·i_(2;ura -sc úul <W itHcrc~s c plthli c•l c cnnqittu-~c f:w1r ele lcgitilll<H;à<> chs 

;JLiv idadcs ch 1\dmin i-;rr ;:H;iin Públlca L]Ul' ns <i lOs kg;Jlrncmc pmt.icadns pcl(ls :1gcnt:c:; P''lb li c<• ~ 

kdn;< is :-.c-j,m1 rkkndick>s j!L' i<l .\( ;1 ·, na l~>rma ch lei . 



111. PERGUNTAS E RESPOSTAS FREQUENTES 

r_...·--- ·~ ... - ·- ~ .. ...... --~-·-·· ·· " 

; PROÇESSOS JUDICIAIS 
l - .. ,. .. .. .-... I -. .. - -.--... 

l. QUEM PODE SOLICITAR A REPRESENTAÇÃO JUDICIAL DA AGU? 

R: Todo agente público d8 t\dmínist:n:Jçào Públic1 Fedcn1l direta ou de suas autmquias ou rundações pú -­

hlic8s pode solicitar a rcprcscnta(iio judicial, dc ~d c que ak.ndidos todos o s ITC]uisitos prcvi~to s na Portaria 

i\GU n° 408/2009 (a rt. 2° c 3°, XJTI), .li stados abaixo: 

a) ser agente público da Administração Pública Federa l direta ou de sw1s autarquias ou funclaçôcs públicas; 

b) que o ato questionado tenha sido praticado no exerc ício das funções; 

c) CJUe o ato questiont~do es teja baseado na lei c atos normativos vigentes; 

( cl) ter reconhecido que o ato ddendido deu -se no interesse público. 

2. QUANDO POSSO SOLICITAR A REPRESENTAÇÃO JUDICIAL DA AGU? 

R: A solicitaçào podcr{l ser formulada em qualquer momento do trâmite processual, inclu sive antes elo seu 

ajuizamento, ainda ern sede de inquérito policial (ar t. 2°, Parágrafo único). 

3. ISTO SIGNIFICA QUE SEREI REPRESENTADO PELA AGU JÁ EM SED.E DE 

INQUÉRITO POLICIAL? 

.R: ~ :l o. A defesa ocnrrcrú ClT\ processo judicial, mas a AGL: poderá participar de aros anteri ores ao pro-­

cesso, com u objetivo de preparar melhor a futura defesa. Assim, o acompanhamento do servidor clmant:e 

o inquérito poucial acontecerá para sub!-lidiar a defesa no futuro processo judicial. 

4. CO.MO FAÇO PARA SOLICITAR A REPRESENTAÇÃO JUDICIAL DA AGU? 

R: O agente púb!jco interessado deve preencher o modelo de reyuerimento integrante des!a cartilha c 

encaminhá lo à. auto ridad e competente indicada no art. 4" da Portaria f\G1~ n" 408/2009, acompanhado 

de toda a documcn taçiio indicacl;1 nn art. )". 

5. QUAL O PRAZO PARA APRESENTAR O REQUERIMENTO? 



( 

6. O QUE DEVO FAZER SE NÃO CONSEGUIR CÓPIA DO PROCESSO OU 

INQUÉRITO POLICIAL? 

R: D esde que seja comprovada a neg ativa, c se os documcn!"<)S forem essenciais para a a n áli~c, a r\G U fará 

a sn li c itn(;ilo Jirctantcn1e. (a rl. 5° §2°) 

7. TEREI ALGUM CUSTO PARA SOLICITAR A REPRESENTAÇÃO JUDICIAL PELA 

AGlJ? 

R: Não. i\ representação judicial do agente p Ctbl icn pela 1\GC é: gratuita , con tudo n int·c rc:;:-;adn tc rú c1uc 

arcar com os val.orcs devidos a títul.o de cu~tas c dcn1ai ~; dc ~ pc sas pri)Ccssuai:;. 

8. SE EU FOR OFENDIDO OU DIFAMADO EM RAZÃO DO EXERCÍCIO DE 

MINHAS FUNÇÕES, POSSO SOLICITA R A REPRESENTAÇÃO JUDICTAL DA 

AGU PARA PHOCESSAR CHIMINALMENTE O OFENSOR? 

R: Sim, a rcprcsc nlac,:àn judi cial prcT is ta na r() rtaria r\(J lJ n ° 40K /2U()<) ramh ém SC I" Vl' para ;-~ju i za r ;u; l)CS 

p enais privadas, desde que presentes os requisitos rncnc i onado~ 11 0 art igo 2°. Nesse c 1. so, o rcclucriiTlcnt"<l 

de\re conte r, além Jo que indicado no artigo 5'\ uma autorizaç·ão ex pressa de aju izamento, co rn a descri ­

ção do fato c nome completo do ofcn:;or (are. 5° §1 °). 

9. EM QUE CASOS "MEU REQUERIMENTO NÃO SEitA ACEITO? 

f 10. POSSUO ADVOGADO PRIVADO CONSTITÚIDO PARA MINHA DEFESA. POSSO 

PEDIR A REPRESENTAÇÃO PELA AGU CONCOMITANTEMENTE? 

H: ;\;~n. C: tso rrctcncla ser rcprc sc nt ;Hio pcl ;j t\(;t 1 dever:\ Jcscn nstit tlir rnancl<tto co nfcr id() (\() ad VO).:;ado 

pr:v:H!() (arl. 6", X). 

11. MEU REQUERIMENTO FOI INDEFERIDO. POSSO RECORRER? 

R: Sim, pode recorrer à autoridade imed.iatarncnte superior (a rt. 7° §:2°). 

12. O REQUERIMENTO DE DEFESA SERÁ CONHECIDO PELOS MEUS COLEGAS 

DE TRABALHO? 

l\: Não, n I"C<.lucrinlcn tn l; si.1.; il()sn (a rt. 5, ~·t 0) . 



PROCESSOS JUNTO AO TC l J 

13. QUANDO POSSO SOLICITAR A REPRESENTAÇÃO EXTRAJUDICIAl. JUNTO 

AO TCU PELA AGU? 

R: A soLicitação poderá ser formulada em qualquer momento do trâmite processual , mas antes da inclusão 

do processo em pauta par<~ julgamento, sendo que, no caso de recurso, deve ser observada a compatibili­

dade dn pra:zo para o defcrirncnto do pcdidcl c o prazo para interposição do recurso. 

14. QUAIS SÃO OS RECURSOS CABÍVEIS NO Â.MBITO DO TCU? 

{ E: Os recursos cabíveis no âmbito do TCU são os seguintes: 

( 

a) AGRAVO, cabivcl em Despacho decisório e decisão que adota medida cautelar, independente-

mente do tipo de processo. O prazo para opor é de cinco dias; 

b) EMBARGOS DE DECLARAÇAO, cabíve.is em D ecisão que contenha obscuridade, omissão ou 

cnn tri1dição, independentemente do tipo de pro cesso. O pra7o para ín terposi<;ão é de de% dias; 

c) RECURSO Dr-<: RECONSJDER/\(AO, cabível c111 Decisão definitiva em processo de prestação 

ou tomach co ntas, .i .nclusive especia l. O p raLo para interposi<;?io é de quinze dias; 

d) PEDIDO DE REEX1\ME, cabível ctTl Decisão de mérito em processo de ato su jeito a registro c 

de fiscalização de atos e contratos. O prazo para interposição é de quinze dias; c 

c) RECURSO DE REVTSAO, cabível crn Decisão defini tiva em processo de prestação ou tomada de 

contas, inclusive especial. O prazo para interposição é de cinco anos. 

15. OS RECURSOS PERANTE O TCU POSSUEM EFEITO SUSPENSIVO? 

R: ~nn ctn todas as h 1pnte~cs, os critérios pa ra cnncessão do efeito suspensivo são: 

a) Dispôcrn de efeito suspensivo: os embargos de declaração, os pedidos de reexame c os recursos 

de reconsideraçã.o <.]Uando interpostos tcrnpcstivamcnLe (há previsào legal para irüerposiçào desses dois 

últimos recursos fora do prazo ordinário de quinze dias, hipótese em que não tedo cCciu) suc;pensivo); 

b) Não dispõem de efeito suspensivo: o recurso de rcvis ?i n c, c1uandn interposto~ fora do rwno ordi-· 

nário de quinze dias, o pedido de reexame c o recurso de tTCt lnsidcraç:ío; c 

c) Pode ou não di spor de cCeito suspensivo: n agravo, em que a concessào ou não dc~sc efeito ficará 

a cri tério do relator, pond c rando·-S t.~ as circunstáncias do caso. 
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16. COMO É FEITA A CONTAGEM DO PRAZO PARA RE CURSO PELO TCU? 

R: O pmzo rec ursal é co ntadn a part ir da cl:tta dn recebi me nto da nohticaç:ul no correspo ndente endereço 

(1\1, ;;c fnr () Ci\S n , d it d :o~ tn de p u h l icil( ~ () dn adm l ~o r\ (\ D i:nin OFicial ua L niào. ]\; a (( lrl {~t gcm , exc lu i-se 

<> tl !,t <k tn icio c i nclt t i - ~e n <I() n:ncirn c111o . . \ con latreti1 (; r< .. :tliz :td;t d e for ma CCln tínua , rll as ~/1 se ini c i a ~ ~ 
<" 

p :trti r do prirncirn di a em lJUC li<Ju vcr c \ pcJi cntc tl <J T nbutn!. 

17. POSSUO ADVOGADO PRIVADO CON STITUIDO PARA MINHA DEFESA JUNTO 

AO TCU. POSSO PED IR A REPRESENTAÇÃO EXTRAJUDICIAL PELA AGU CON­

COMITANTEMEN TE? 

1\: N .in . ( :;1c;o p retenda ser !Tfl t.·csc nt ado pela ;\ (_~ C d cvc:r:'t dc se< >tl sli tuir J.n amht lo conferid o ao advogado 

pri 'i ad< '· 
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ANEXOS: 
i l 

1- Lei no 9.028, de 12 de abril de 1995: 

t\rt. 22. A Advocacia-Geral da União e os seus órgãos vinculado s, nas respectivas áreas de atl.L­

::LÇão, ficam ;J.Utorizados a representar jnclicialmente os ótuhres e os membros dos Poderes da 

RepúbLica, das Instituições Federais referidas no TítuJo T\~ Capítulo IV, da Constit:ujçào, bem 

como os tirulares dos i'vLinisté:rios e dctmüs órgãos da Presidência da RcpúbUca, de autarquias c 

fundações pt1blicas federais, c de cargos de natureza especial, de direção c assessoramento supe­

r iores c daqueles efetivos, inclusive prornovendo ação pena l privada ou representando perante o 

Ministério Público, quando vítimas de crime, tluanto a atos praticados no exercício de suas atri­

buições constitucionais, leg ais ou regulamentares, no interesse público, espccialrnente da União, 

suas respectivas autarc1uias e fundaç·õcs, ou das fnstituiçôcs rncncionadas, podendo, ainda, C[uan t-o 

aos mesrnos atos, in1petrar habeas corpus c mandado d e scs:rurança em ckfesa elos agentes públi­

co& de gue trata este ar tigo. (Reda çao dada pela l--ei n" 9.649, de l C)9R) (Vide Medida Provisória 

n" 22.21ó-.37, de 2001) 

§ 1o O disposto neste artigo aplica-se aos cx-titu.hues dos cargos ou funçôes referidos no caput, 

c ainda: (Incluído pela Lei n" 9.649, de 1998) (Vide Medida Pnwisória n" 22.216-37, de 2U0l ) 

T- aos designados para a execução dos regimes especiais prev istos na f_,ci no GJJ24, ele lJ ele m ar­

ço de 1974, e nos Decreto~ -Leis nos 73, de 2l de novernbro de 1%6, c 2 .. 121 , de 25 de fevereiro 

de 1987, e para a intervenção na concessão de serviço púbiico de energia elétrica; (Redação dada 

pela Lei l1° l2.7ó7, de 2012) 

IJ - aos militares das Forças 1\xmadas c aos in tegrantes do órgão de scguranç:a do Gabinete de 

Segurança Institucional da Presidência da RepúbUca, quando, em decorrência do cumprirncnto 

de dever const.ítucional, legal ou regulamentar, responderem a inquérito policial ou a processo 

judicial (lnclu ído pela J .e i n" C) .(i4(), ele l9%) (V i ele 1\'fcdida Provi "óri ;l n" 22.2 1 (>-~ 7, de 20() l) 

§ 2o O Advogado (1cra1 da Un iào, em ,\to pr<'>prio, poderá di sciplinar a rcp rcsc ntaçzto rtutoriza(b 

por este arl igo. (In cl uído pela Lei n'' 9.M9, de ] ()()O) !Vide i'v1edicla Provisória n" 22.216--J7, de 

2( )( J1l 
I 
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ANEXOS: 

2- DECRETO N" 7.153, de 9 de abril de 2010 

Dispõe sobre a representação c a defesa extrajudicial dos órgãos 

c enddades da admin.i~tração federal junto ao Tribunal de Contas 

da lJn iào, por intermédio ela f\dv()cacia --Gcral da 1Jni8.o. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribui ç~o CJLI C Lhe co nfere o art. 84. inciso VI. 

alinca "a" , c tendo em vista o di sposto no ar t. U 1, ambos da Constitrtiçào, 

DECRETA: 

/\rt. lo 1\ r-\dvocacia-Gcral da União exercerá a representação c a defesa extrajudicial dos órgãos 

c entidades da administração federal perante o Tribunal de Contas da União, nos processos em. 

que houver interesse da União, declarado expressamente pelo Advogado-Geral dJ União, sem 

prejtúzo do exercício do direito de defesa por parte dos agent es públicos sujeitos ?t sua jurisdiçào. 

§ 1 o A Consultoria-Geral da U nião da J\dvocacia-Geral cb União scr i-Í. a rcsponsóvc l por exercer 

a orientação da rcprcsc nla~~io c da dd(~s a cxtrajudicin l da U nràn c elos ( 'l t}t~o s e cnlrcladcs da ;ld ­

mini:,traç:ão federal direta c indireta pe rante o 'f'rih.Jnal ele (~o nta s da l 1niãn. 

§ 2o A as t>1..111câo da rcpre:sen taçào c el a dctcsa cx t:rajud.í cial , nos termos do caput, dar-se-á de 

fo rrna g radativa, conforme ato a ~ cr editado pelo /\dvogaclo-GeraJ da U nião, e não exime os 

gestores de suas responsabilidades. 

§ 3o A defesa dos gestores pela Advocacia-Geral da União, perante o Tribunal de Contas da 

União, dar-se--á na ocorrência de: 

l - atos pratjcados no cxcrcfcio ele suas atribuições constitucionais, leg ais ou rcguhrncntarcs, no 

íntcn:ssc póblico, especialmente da União e d e suas entidade~; da administração ind.i ret?t; c 

I l - atus praticados ern ob scrv ~inci fl do s princípios clcncados no cap Llt do ar t. 37 da Cnnsti l uiç~o. 

§ 4o 1\ rcprcscntaçiio c a defesa extrajudicial ele ljLlC trata o C?t[mt não se confundem com o cxcr·· 

cícío das competências do Sistema de Controle J nterno do Poder Exccuuvo l'eclcral. 

Art. 2o Fica instituido o Comitê lntcrministcrial - TClJ (CI-'I'CU), que serei. responsável pela 

coordena~:ào da representação e da defesa extrajudicial da União c dos ó rgàos c en tidades da 

administração federal d ireta c indireta peranl'c n Tribunal de Contas da União, composto por um 

representante, tit-ular c suplcnt·c, de cada órgão a sq,ruir indicado: 

- Advocaci a -( ~era ! da Un ião, que o coordenará; 

TI Casa Civ il d a Presidénci;1 de Re púb lica; 

I Il - l\ti njst,: rio da Pazcnda; 

TV- Ministétio do Planejamento, Orçamento c Cest.áo; e 

V - Controladoria·-Gcral da União. 



~ 1 n o.., rc p rc~cn ramcs do CT T( [ ' svr;1o indi n 1du:, pci(J:-, rc~pcc tivu s ·i\ lin is tm~ de .E s t~aclo, no 

prazo de quin ze dias cont ac!o da publi c1~·àu des te D ec reto, c dc~ igml(J os pelo ;\dvog;H{o-Geral 

da União. 

§ 2o O Cl-TCC reunir-se-á mediante convocaçiio elo seu coordenador. 

§ 3o O CI-TCU poderá cotwiclar para participar das reuniôes representan tes de o utros ó r,gão s o u 

en tidad es da admini ~tra c;i1o federal, para prcst·arc: m inForm a~:ões c emitirem p areceres. 

§ 4o l\ ,dcràn ser instituídos, nos ter mos dchn.idos pelo C l-TC:U comitês de articulação estaduai s, 

i nre,t;rad( >'' 1 H lr rcprv;cn I an tcs de r'>rgà < ,;; c e rui, h dcc. ela adrr~ i ni str ar;7to federal. 

~~.] r, O C ! 'T'(:l_!, cn n1 a co lah )raçàn de n.:prcsctHa nles d ;1 ;Írc;;J técn.ica c juríd tca dos <)rgàos c en ­

tidades dirctrHTlente relacionmhl s co m() ol>jcto do pro cesso em Cll f S ( ) no el'rib una1 de Cc .n t:: IS da 

União, ser:í responsável pela conrdeu açi\o da res pectiva a tu:tç·ào p rl)ce s~ u a l junt () an T ri buna l ele 

Contas da Uniãu. 

Art. .lo /\ Aclvocaci;1--C cral el a l~ ni ão, dirctamemc ou por intcr lll c'ci io d e seus c')rg8 os vin cuJad,>:--, 

pode rá requisitar junt·n aos cÍt}!}tos c enti dade~ da ~ ~ cl mini s t raç ào federal os c!cnKnt(IS de r'atn c de 

dirc i10 ncccs s;íri o s para d csc rn p c nha r as ccprc ~ctHa çr'ic s prcvist:as n este D ec reto. 

Par.ígra f~ l t'm icl!. i\ '; n:qu i -; iç <.l l 'S cJ hj cto ,ks I c art:ip;n tcd r l tra t-amL:n to preferencial c s cr~l.o atc ndi ­

d:ts n o p cvr> ncb s as<; inalado. 

1\rt. 4o Para o :-; (-in ~ de cxccuçào da rcprcscn ta c;jo c da defesa extra judi cial prevista<; neste Decre­

to, os ó rgàn s c entidades ela admini stração federal di reta c indireta cnvr,Jvidos poderão dclq,'.íl r 

competências entre si, bem corno f1rmar co nvêni os, ;1cordos ele cooperação. aj usLes n u o utros 

in s trurn e n t:os congê n e res. 

1\rt. 5(! U ;\dvogadn -(;crrt l da Un ião cdi taní. normas C()mplc rn cn t;lrcs p:lr;I C'\ccuç;'in dr) d i;,prlst·o 

nes te D ec reto. 

:\rt. (j ( ) E src Dc\.: rc to e ntra cn1 \" ig( 'f em tt ·i! Ha ckts ;1 C() nt a r cb sua pu b licação. exceto u ar t. ~1o , 

que t<'r: 't ,·igl:ncia a p ;u·tir <h d a t·:1 de s ua pu blicaç;'io. 

Bras íli a,<) de abril de 2010; 1R9o da fnd epcnd(: ncia c: 122n ch .República. 

LUIZ l l\A CJU l .OLt\ D/\ SlLV:\ 

f .JIÚ JnrÍÚ!i [ J t(r ' l/(/ / ldmm 



3 - PORTARIA AGU no 408, de 23 d e março de 2009 

D iscipli tw m pmLTclimen to .;; rc lntinls ;t rc prc~ c nm(;7tu judictal d t)~ 

a,Y;ct l tc~. púl_; li cn:-- de qu e trata( ) an. 22 (h I ,c i n o 9.0 :?.8, de 12 de nhril 

el e [995, pel a Advocacia-Geral d a Un iiio c Procuracl nri a-Gcral fede ral. 

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atri b ui ções que lhes co n fe rem os incisos T, 

XIII c XV UI elo art. LJo da Lei CornpJcmcntar !1° 73, de 1 O de fc ,:crci ro de 199:\ resolve: 

r\n . '1 ° Es ta Porta ri é1 disciplina os procedi me ntos relativos à rcprcsemaçào judicial elos agen tes 

p t:t h hco ~ ele <..JU C trar.'1 () arr. :22 tb Lei n" 9.U28, de 12 de ahr iJ de 1995, p ela ,\dvocacitt-C;critl da 

l ' ni <l.n r\C U c P m curadnria Cera] l ·"ct lcr<11- pc;r 

r\ rr. 2" i'\ rc pr<.."-- L' n t ·<~ç ;\o de ;1_(!,(21HC'- pt.thl icos ~; 1 >nwn tc o cnrrc ní por s r l\ i ci t<JÇ~~t o elo in Lc t-css,Jdo c 

desde que o ato pelo '- JLial esteja send n d lTllandadr> e n1 juí7. o te nha sido prat ic)( lo nn c;-;c rcício de 

su :1s a tribuiçôcs co nstitucitlJUis, legai ~ ou regulame nta re ~, na dctc s;1 d() in teresse pLl hli c(J, espe­

cia lmente da U nt ão, su as respccLivas a ut arquia s c fu ndaç,->cs, o u das J 11 s ti t·u i s~ ( ) c s nll' nc ionadas n o 

ar r. 22 d a L ei n" 9 .028, de 1 99.5 . 

Paritg rafo ti 1icn. O pcdidn de rcp rescnt açüo judic i;d pnclc ser ~·o r mulad() antes flll durant e o 

triln sc urso dn ÍtKjuérito ou do processo judicial. 

r\rt. ')' · 1\ i\ (;l_l c ;1 PGF pm lcrii.o rcprc~ (.'[ H;lr em ju ízo, o bservadas suas compctcncias e o d1sp n s­

tu t1() :H r. --1-". r > ~ :1gc ntcs público s a segu ir relacionados: 

I - o Presi dente da Repúb lica; 

I I - o V ice -P residente da Repúbli ca; 

TTf - os IVlem bros dos Poderes .Judiciá ri o c Legislativo d n C iniàn ; 

rv- os !\f inistros d e l :>; laclo ; 

\ ' ·· 11s i\lcmbros el o :'vl inisté'r·i c) PLthltnJ da l 1nt ào ; 

\' f - ll'i ~kmbrns (h ;\dv<JC/lC Ía -( ;cra l el a [ ; tliàn; 

VI f ·- IJ S t\kmh ros ch P m curad orta-( ;er;tl l."ecl eral; 

VII I ... o s ~·fcmbrn c; da Defenc;o ria Pública da Cniào: 

IX- ns timlarc ~~ dos () rgiios da Presidéncia da l~ epúbli ca; 

X - os tit:uJares ele <HJiatqu ws c funcla s:<)cs fc.d cnti ~; : 

X T - o s titulares de cargo s ele :1arureza especial cb ;\ dmi ni ~; rraç :'l() Fcdna l; 

X IT - os titulare s de carg() <; cn 1 con li ssàn de d ireçà <l c asscs<;o rarn cnt< J '' upc riore ~ cb :\ drni nt ~ t ra 

çào .Federal; 

-:'\ lTT - n~ ú ru .lares d e c a rp;n ~ efetivos da ;\cl trl i ni ~tr ;lçào Fed era l; 

xrv 

de 1987; 



XV -os rnilitarcs das Furças r\ rmc1d as c os integrantes do órgão de segurança do Gab inete ele 

Segurança Institu cional ela Presidência da República, quando, crn clccorrê.ncia do cump ri mento 

de dever consti tu ciona l, legal ou rcgubment;tr, responde rem a inquérito p()lic ial ou a processo 

judi cial; 

XVI - o s policiais mi litares rnobili zadrl '- pan1 opcrítçr)es da Fo rça Nac ion;t. ] de Scgurant;; t; r: 

:X \'TT os ex- titulare ', do s cargos c h.Jnt;<-JCS re fe rid os ll O" ir1cism a rll·cri o rc5 . 

.' \rt. 4" O s pcdid()s ck rept-c se nt:aç·;J.u scr:io di rigidn s: 

1 qwtnd o ;; c tratar de ílgcm cs da , \drn ini st ra<~Ün h :clcral direta: 

a) ao Sccn: t{trio -Cc ral do Contencioso, quando a demanda seja ou deva ser processilda origina-­

riamente p erant'e o Suprcmn Tribunal F•'cdc:ral; 

b) ao Procurador-Geral ch llniào, quando a demanda seja ou deva ser processada origina ria ­

mente perante os Tribun~1is Superiores ou nas hip cítcscs C]UC envo lver as auto ri cbdcs prev istas 

no § l " eles te artigo. re sp e itados, n c:~ l: c Liltimo caso, o di <> pr 1~ t'r > na alínea "a" de:-. te 

c) ;tr> Pmcur<l d o r Regi o nal da L:ni:iu, qu<trld (J a de rn ancLt scia o u d cY:l se r p roccs·>~H.la p m T ribu­

n:l. l Rcg i()rt ;1l cLt rc spccttY <l 1\. cgJãn <lU no Juí /.CJ de primeira i r~::>t-:lnc J<t de sua local idad e: 

d) au Procurador--Chefe Lia l.Jn[ão ou ao Procurador Seccio nal da Unià< l, quandn il dc rnanda 

seja ou deva ser processada no Juí%o de primeira in stimci,1 ele sua úrca de atuac?t n ; 

If- quand o se trat8r de agentes de autarl]UÍas c fu n<.hçôcs federai s, exceto o Banco Central do 

Brasil: 

a) ao Procurador-G eral J :cdcral , qu ando a demanda seja ou deva ser processada. peran te o Su­

prcmrJ 'f ribunal f 'cclc:ral nu Tribunal Supuínr; 

h) ;\IJ Prncuradnr 1\cgi ()n <tl Pccl cr<ll , quando a dc1nand a ::;c ja lJll deva ~e r processad a 1Jor ·rribu­

nal IZegio r1 al ch rc spec ti\-:1 1\cgii\n r1u no Juiz() de pri1n ci ra tm t<1 ncla de su<l localidade; 

c) ao Pmcur<ldor-Chdc da Procur<1d o ria r:cderalno E s tadn nu ao Procur,Hlor Secc ional Fede­

ra l, qua nd o a dctn3nda seja ou deva se r p roccs :-. ad :.t no .Juí?.o de pnn1 cir:1 ins r:mc J;t de ~ ua i rea 

de atuação; 

d) ao C hefe de Procuradnri ;1 Federal, especiali zada ou n ~o, JUnto a ll.tlt arq ui ;t nu fundaç;io que, 

cxcepcio nalm e! lte, ainda det enha rcprescnr;1ç;1n JUdi cial no T'riblltt al nujuízn em que a cl cman ­

,1.1 seja o u (k v:t ser p roc ess;tda . 

~~ l '' .\. s s ~ ·,J icitnçrle~ do Presi dente da Repúbli ca, dn \'i ce-Presidente da República, dns :'Y'li ­

nist:ros do Suprerno 'J 'ribuna l Federa l e dn-:; 'TribLHlili s Superiores da l lni ào, dos membros do 

Conselho Nacional de Justiça e do Conselho _\;acionai do ;\fini stério Pl'tb lico, do Procurador­

G eral th H..epúbl ica, do Procurador-Gera l do Trabalho, do Procurado r Geral da Ju~tiÇl ·,'vJili-



cargos em cnm issií() do G rupo - Dircç~o c ,\ sscsso ramcnto Superiores - U ;\S níve is 5, (> c d e 

~aturcza Especial - ~ES da ,\dmintstr8çào l"cdcra l direta, ou cqui\'alcntcs, para rcp rcscnt·á- lns 

em qu alquer ju ízo o u rribunal devem ser dirigi cb~ an Sccrct~rin -Gc r~Ji cl() ( o ntenci ()q ) nu a() 

Procurador-Geral da Unüo, o bscrvad(' o di ~p<JSI"Il nu inci.~n J, ,1Jíncas ",1' ' c '· b' ' , d<'stc ar1i.~o. 

§ 2n Caso não seja ;1col hidn pcdidn tl c represe nta ção ) Udi ct~d do P res id en te d:1 Rcpt.thlit::l, do 

Vice-Presidente da 1\ cptil)lic:l , dn~ Sc nadc1rc- ~ c Dcputil dos Federai s. dos :'1-linistros do Supre­

mo Tribunal Fcdcn11 , dos Tribunais Superiores c d(J Trihunal de Contas da U11ião, cln Procu ra-­

dor -C era! da Rcptlblica, dos i\ lini slros de Estado c do De fen sor-Geral da U ni ão, os autos do 

processo adm ini strativo devem ser remetidos para o Gabine te do i\dvogaclo-Geral da União 

para co nhecimento. 

§ :'>0 
/\ d ecisão sobre a assunção da rcprcsent ~l ção judicial de (jUC trata esta Portaria co 111pctc <is 

a u t oridadcs i ndicad;l s no c a pu t, observado o d ispm tr, n<, § I(), 

§, 4" ;\ dec is,1u qwHl tn à reprcsc'nla(;::io judicial dr > agente pt.'lhlic<' dc\'c C<lrHer, no mÍIItnm. I) 

ex a me ex prcsso d()<. ~cgu i 11IL'" pnn to';: 

l- cnqu;JdrMl!CntCJ t'urlcinnal du ,\gl:nt c rníbhc() na;, ::; ituacôcs prc\iS t lS nn art . 22 da Ll.:i n'' 

CJ.U2S, de 1995; 

TT - natureza estritamente fun cional do aro im pugnado; 

III- exist·éncia de imcresse pC1blico na Jcfcscl da legitim id ade do aro impugnado; 

IV - existê ncia ou não de prévit~ man ifcstaçiio de c'1rp)in da AGL~ ou da PC!; re s p()n ~rívl'l pela 

cnnsu Jto ri ;l L: ;l SS L'SSOL\IliCill-tl ch <1\llarqui;l nu flllld açr'lll f'l.Íbiicl federa) sob re () ato impup;nnd <l; 

V - Cllf1'> ' 11l~ncia uu Jlàt> dil au, !lllj'U;.'.n,!tl() C<llll ,1 tl T'll' lll :ldt) JIHÍLli c1 dc li ni d ;c pcll, .-\d\-<Jg;l­

dt 1-Ccral ela I :niÚt '. pc l() Pmcuradr,·-C cral J-'cdcralnu fK ln 6 r,\.!) <' d e cxccuçan da ;\Cl · ou da 

PGI.- : c 

\'T - narrativa :-,obre o mé·rito c pronunciamento sobre o atcncllrnenro aos princípios c1ue no r­

teiam a Adrnini straçào Pública. 

§ 5" Quando houver sindid ncia ou processo ad n1inist:rativo di sc iplin ~H ace rca do mesmo fato, 

a manifestação a que se refere u §J'' deste ~~rtigo contná rlcscrição a respeito do seu ob jc t(), 

:lllthmcnt() c C\'l'nLLl:li s cnnc lnsc'ics. 

§ (," () r<.' LJlWtimcJltn de reprcsCiltaç iic) de\-crá ser cncarninhado ú i\C L; ou l_l(_;j-' nc 1 prai':o m,\­

-.;i m() el e t-rl:~ dias a cc,nLlr do rccc!1!11H: nl i1 dn lllall dacln, inr imaç:lotlU n< llÍhc:1 s:~~~. sa l, n llf()ti vr, 

de fnn;fl m ,li()r Clll casn [(11'1\lito, d c\'id.uncntc jnsrifi udn. 

§ 7" I'\ o caso de haver a necess idade de p rntica de ato judicial em pnvo menor ou igual ao pre­

visto no§ (1o, o requerimento de rcprcscntac,: ;l.n dc vcrú ser fe ito em a te' vinte c ~lu ,mo horas do 

recebimento do mnmlado, intin1ação ou nnr-iJicaçii. <J. 



( 

T- nome completo c qualific::J.çiin do requ erente, indictnd<l, ~nbrctudo, o cHgo nu fu n s~ào ocu ­

pada; 

TI - dcscr iç;1o pnrn1cn\ 1rizada dos fatos; 

TJT -- ciLH;:~o da lt'u, islaç~n con~t.itucÍlJI1.11 c in fracon~t·ituci on<ll, inclusive atos rclrulamentZ~rc~ c ' ,, 

admi ní strati,·os, cxp !J ciumdo as atribuiç(0
lC ::, de sua funs~ào c n interesse públi co envolvido; 

IV- justificat iva do ato ou l~t tu rclcv~mtc ~~ clcCcsa dn i ntcrc~sc pt'thli co; 

V - ind icaç8o de OLlttos proces sos, JUcli ciais ou adtllini st·r;lti\-us, ou i nqut~ rircJ~ (lllC m;\I Hen ha m 

relaç3 o com a qucstc1o debatida; 

VJ - cóp ias reprográficas d e todos o::; docum cn tClS LJU C fun(hmcnmrn ou pnl \'am as alcgaç(\cs; 

\'11- cópií!s rcpmgr{dic1s in teg rais do processo ou elo inqLH: r.ito corrc::;pondcntc; 

VII I -- indicas~ i'H l de eventua is testemun has, com rcspcct iv:ts residên cias; c 

IX- indicação de rne:io e: lc t rô nico, endereço c telefone para contato. 

§ 1 <' Para flns de ajuiza mento de açào penal privad?t, o requerimento deve contemplar expressa 

autorização, inclu sive com a rnenção do f~Ho crim in oso c a indiGlÇào de seu autor. 

§ 2" Us documen tos crn poder da ,\dmini st-ração Pública [!cderal <.]UC não forcrn franqueados 

ao requerente, co mprovada J rccus>t aclrni ni ~trativ:l, c repu tados imprc~cinclívvl~' it c;1Usa, JHI(klll 

ser rccJUÍ'; i1 :t clo:; pe lo (irgàrJ cnn1 pctcnt·c cb :\CU ou ela PCT ', tl f. l " r .. ~ rm os dr> art. •-In d.1 Lei 11 " 

l) .02i-l, de 1 99.S, nu do art. 1'7, ~ ]", cl ;t i\lcdid,t Provis (·>ri a no ?.22(J --L\ de(> de :~c rcnllno rk 21H l 1, 

~; Y' .\ t\GU c a PGl · rnanifcstar--sc- :\o .~obre a ;JCctlaçii(l de pccltdC> ck reprc::;cutaç:1o judicial no 

pra:u> de três dias ú teis, :-; alvo em caso urgente de que po~sa resultar ksào grave c irrcpar<Ín:l <lO 

rcc.luercn tc, no qual o prazo scr;1 de vinte c quatro hcm ts. 

§ <-1" ~a tra n1i tação do requerimento de rep rcscnt:1ção judicial, os ser vido re s c· todns quan tos 

ti ve rem aces~o a e le elevem gua rdar :-; igíl o snbrc a sua o i:-;t·<:ncia c cnntcC1do. 

r\ n . ({'~~r> Gth c a reprcsentaçno judicial do agente público quí!ndr , se obscr\'ar: 

I - n:to terem sido (>s atos pr<1tlctdns no estrito c:--:cru cir> da~ atri lluÍç(ks cnn-.titucionaic,, legais 

nu rcgu lamcnt<Hcs: 

J1 - não ter hav ido <l p ré·v ia íl11<Í iisc do c'n·gào de consu l torlíl c a~scs~n rarn cnto ju rídi co cornpc­

tcnte, na:; hipó teses em qu e a legi::; laç:!o assim n exige; 

111 - ter sido o <ll'o impugnado prati cad o em di ~so n i'tn ct.a com a oriemaçào, se cx ist-ulte, do ó r­

gão de consultoria e assesso rame nto jurídi co competente, CJUt: te nha apontado L::-q•rcssarnentc a 

inconstit:ucionalidadc ou ilegali(hde do ato, s>t lvo se possuir outTo fundamcntn Jurfdico r;t'Lo:1vcl 

c lq.>;ít illl( \ 

1\r inUJIIll):\tibilidadc cmn o in tcrcsst: pt'tl>i icn nu caso concreto; 

nistn1i l\-,t, cspcc ialnH.: ntc 



esfera cível ou p c n;li; 

V lT - ter sido lt: \·~1 cln <1 juí7.o por rcqu crirnc ntCi cLi L1 ni~o, autarqui<1 ou fundação pública federal, 

inclusive p()r for~~ , 1 dv tntcn-cn ç:ln de t:crcciroc. r)u lltiscnns~.·m: i n necessário; 

\'lfT ··· que se tnlt"a de p edido de rcpl-csc nt <H;·~tl, cnmn parte ílutnra, em 11<;<ics d e indcnizaçôc~ 

por danos mittcri ai~ ou morai s, em pr:ovcit(l próprio do reque rente; 

IX- n~o ter o requer imento atendido os requis itos mínimos exigidos pe lo art. 4"; nu 

X - o patrocínio concorn i tan te por advogado privado. 

Art. r D a decisàn sobre o pedido de rcprcsc nt:1çi\o judi ciaL scrú dada ci{;nc ia imcdi:1ta ao re­

querente . 

~ 1" ,.\ colhido o pedido d e rcprcsen taçi'lo judicial, ciihc au chefe da resp ectiva unidade designar 

um ,tdv < ;g~1do ou jH(ICtlr<td(lr p :tL1 rc prc ~ cntar judic i.1lmcntc o rC<-JUCrcntc . 

§ 2" Do indcfni n1 cnr<J do pcdid(\ Lk rcprcscntaçiín iudicial c.thc rccursrl :'t autoridade imedi a­

tamente superior. 

§ 3" O recurso será dirigido :'t autoridade que indcfcrtu o pedido, a CJUiil , se 11;1() a reco nsid erar 

em vinte c quatro horas, o cncaminhar<Í à autoridade superio r. 

Art. 8'J Verificadas, n o transcurso do processo ou inqué t·ito, qu aiscjuc:r das hip r)tcscs previ sta~ 

no >~rt. ()", o ach-ogado nu o procurad o r responsável suscitar;} inctclcntc ele impugnaçàll sobre a 

lcgiti rnKiild c cl::1 t -cpt-cscnt t ç~o judicial;\ ;m toridadc cnmpt:l"CJlLC, sem preju ízo do patrocínio :1té 

a ckcis:i<l adm inist·r;u iv,l 1111:1!. 

~~, l" :\plica :. c ao in ci dente ele que rrnta o caput, o disposto no art. 7", capllt c§ 2°. 

§ 2'' ,\colhido o inct.dcntc de impugn~tçào, a notilicaç;1n do tTCJLlcrctHe ec]U Í\ ale;\ cicntilic:l ç:'to 

de rcnLmcia do nundatn, hem como nrdcm p;m1 co nstitui r nutro p.Hrnno p ara a cw ~ ,1, nl; tJl ­

t id;1 a rCJ'lrcsen taçiio pe lo prazo que a lei processual l·i xar, clc~c lc CJU c ncce:;sá ri • ' p;1 r a I h c c\·i 1 :tr 

prcJlll/(). 

Art. ()" Casn a aç ;in jud ic iii l c;cj,t prnpns ta apcn>ts crn f:tcc do requc rclttc c n pcdidc ) ele su,1 

rcprcscnL;1Ç;to Jucl icin l scj:J ae<;lhiLln, n c·)rg;i o co tnpctcn tc da AC:~l l nu da PCI" requerer;) u in ­

g rcss<; ela U ni,)o ou da autarc1ut a ou ftnlda<;~::t o pública fcdnal, confonnc o caso, na cp.t:1 lic:l3dc ele 

ass istente simples, salvo vedaçüo lega l ou avaliação técnica sobre a tncnt1vcniência cb refe rida 

in te rvenção. 

1\ rt. J 0. ns t·:1 portaria erHra em vigor na da ta ele sua puhliGl Ç·~n. 

JOS I~•. ;\ ;\;TO~TCJ DL\S TOFHH .l 



( 

3- PORTARIA AGU no 1.016, de 30 de junho de 2010 

Dispi'íe sobre os procedim en tos a serem adotados para a r<:'J-:l resent aç;'io 

e a defesa extrajudicial dos c'lrgàos e e mid ack s da Administ:raçiio Federal 

juntn íiO Tribunal de Contao.; da llni;io, c ch nutras pmv ickncias. 

O ADVOGADO -GERAL DA UNIÃO, no usr1 d a~ at ribuiç('ics 'J1-'C lhe C(mfercm ns incisns T, 

Xfl[ c \\"ITJ d1> :111 . .. j.' ' d :1 l .ci Compll'!1:c ntm n" ~·\de lO ele t'cverciro de 1')1)), c tendo crn visra 

o disposto IH> (l rt. . 5' dn Dccrl·tn n" 7 ] :í.l, de t) de ;tlnil de 201(), c 

Considcntnd o as cl clibcraçôcs do C()tnitt lntcrrninistcrial -TCU na 2' Rcun i ~o U rdi rürirt, rea Li za­

da em 25 de ma1o de 20 lO, dc\· id arrt cnte cn nsig nadas na i\ ta de Rcuniúu, n·s()l vc: 

Art. 1" i\ representação c a defesa extrajudicial da LTnião c elos !\rgiios c entidades cb 1\dmi ni s­

tração I''edcral junto ao Tribunal de Contas da LJniüu scrãu efetuada s nos termos desta Portaria . 

. :\n. 2" O SccrctÚri' > 1 '.xecurin> ou r' nc1panrc de ca r,l!/ l cquiv,dcntc no <i mh itn dos (-lrgilos c cr1ti 

(hdc::; d.1 ;\dniJni st ra\}H> Fcdcr: tl dever;\ cnctmlnhar ao Comité' lntcrnlini stctia i--T C U (C l-T Cl :) 

rcl;t<,: ~. < > dr1s pnwc ~ s ()s em etlts<J perante () Tribu tl;tl de Coni<1S d;1 Cni~!l classif icados cu !Tm prir >­

ri 1 <i ri os. 

§ 1" ;\ rc las·ão dcvcni ser acompanll ;Kla de b reve relatório sob re cada processo, o qual conterá as 

seguintes inforrnaçôcs: 

I ··as prnvídêncÍ(lS porventura j{t adotachs, com d>pia dos c.locumcnt() ~, se prndul'. tci!ls; 

IT - as pmvidé'ncias a scrcrn adotadas, cmn prc\·isi'io cLt cronn logia ela sua adoç'w; 

ru .. os pnntos de di sc<>rd~ncia corn as :l f·irmaçc'lCS, oricntaç<)cs ()LJ dctcrnlinaç(ics do Tribunal de 

c( H1tas cht L! ni ;~ ( l l' ~uas jus ti 1-lc;HÍ\ JS; 

I\ ' a c>-. ic; té-ncia de C\Til lmtl prcKct limcntn jud1ci ~ll so bre o ob jeto dn processo; 

V - a C:l\ Ístênci;t de eventual procedirn cnto adrniní stntti,·o sobre o objeto dn pmcc:--so, in:::tauradn 

pelo J\.J in ist{rin Publ ico Federal ou Estadua l; c 

VI - o nwtivo para :1 necessidade de aco n!pat thatnc nto prinrittirin dn pmccssr>. 

§ 2" Para os F1ns deste arltgn, considcrarn -sc priorírárins nc; ptC JCT~s !l S rci<t cinn adn<; com a c:..ccu­

çiio de políticas públicas, nhjCLÍ\·os, diretrize s c m ct;1s t'>la btl cc id as pcl.1 i\dnltl11str:~çiln Fedcr;d. 

§ )" ,\ rclac;;\o de CJU C tra ta n caput deverá c.cr atua li :;,ada, somente em rclaçún aos pmccsso~ 

dcchtr;:,dns d e :ntcrcssc d ít Ln iào, nos tctmos elo art. :;'', scrnprc que houver muditicas~i)cs nas 

int~; r n lacr)es prcsradas. 

§ 4'-' I ·~ m oso de urgência, podcrrt ser requerida a acuado em processo em curso no Tribunal de 

Con tas ela Uniàn, devendo a rc~pcctÍ\'a solic iLaç?to estar ins~ruíd a com 11s in form <:lÇt->es previstas 

no S I" deste artig() . 

par.t o endereço ck•n 'J nicn ci - rcu(~:J agu.gm-- hr. 

§ (/' O Cl TCL: poder{\ H'C]ui sitar inforrna~:(ic~ rcL1 ( tr' 



referida no caput, para fins cie anil lise quanto à conveniência de serem declarados de interesse ela União. 

i\rt. 3" O CT-TC:lJ, apr)s a aná.li sc dos relatórios, proporá an ;\dvngaclo-Gcral ela União os processos para 

fim dc decla raçã o exprcss:t do Ílttcrcssc th L' niào, conforme previsto no an. I" elo Dccrctn n' ' 7."J::i.), de 

21) 1 (), 

~ 1" () Cl -'TCl : pod e r~ propor, dL nf"íci(), pr< .. cc~.~ '> " p:-tra fiw. ele decbr:1c;àn l' :-;prcs~a dD inrcrc::-~c da l ini ?tl1. 

§ 2'' A rchçào dos proccssm de:clantdos de in tc rc ~sL· ela União, pelo :\dvog;1do--Geral da Uni?io, ser{\ divul­

gada no endereço eletrônico \V\VW.agu.gov.br. 

§ 3" O processo que não fo r dec larado de interesse da União continuara intcgralrncnte sob re sponsabi lidade 

do órgiln ou entidade da Administração Federal interessado no mesmo. 

i\rt. Ll-" O CI-TCU clc11n.irá ;1s provickncias a scrcn1 adotadas nos processos declarados de in te resse da Un ii1o. 

§ I" O CI-TCU poderá convidar para participar das rcuniôcs representantes de outros órg~os ou entidades 

da J \dr:nini straçào Fcdcrill, piirn prcSI"a rcm informaçiks c cmitircn1 p;~rcccrc~. 

§ 2'' ~o:-; c:v;n s CITl c1ue dois ou mais c\rgào'i ou entidades da !-\dministrac;ào Federal tenham. que apresentar 

teses pcr;u1tc o 'Iribunal de Cont:as da União, crn um mesmo processo de interesse da Untiin, ou sobre um 

mesmu tópico, as teses formuladas pelos c'lrg?ius dcvcrào ser ;)V;lliacbs, previamente, pelo CT--TCL:. qu;tnto 

à compatibilichdc delas com os fundamentos íurídicos adotados pela ,\dvoc tcia-Ccra l da Uni ;in c cn m ;1~ 

políticas públicas estabelecidas para n tema. 

§ J" ( )s {)rgàos da Advocacia-Ccra l da l Jni?io prestarão, em cnr;1 1cr 11riori ta rio, n apo lo ncccssilrt (1 an dcsc'Jl­

\'olvimcn to das at:ividades do C I TCU. 

;\rr S" ,\ Consultoria-(:;cr;\1 da lJni8o da Advocac ia-Geral da Uniàn, por intermédio do Dqlartamcnto de 

t\ssuntos ExtTajudicia is (DL;\ EX / CC U / ;\CU), é n c'irgão rc.:spons:'ívd por exercer a rcprcscnta<;Jo c a de­

fesa extrajudicial da Un iàn c dos c'lrgüns c entidades da i\dr:ninistraçào Federal perante <> Tribunal de Conta~ 

da União, com base nas de libcraç/ies do CI-TCL'. 

r\ rt. Ci" O Consultor-Geral da Uniào poderá delegar cnmpctr~ ncias à Consu ltoria Jurídica nu órg;io cqutva­

lcntL', em relação a cada processo dccbraclo de íntcrcs~e: da l.:ni ii.o, para i\ in tcrlocw:;ào c J rc~pcc tiva rcprc­

~c nta ç:'io junto ;~o Tribunal de Contas cb Uniàr> 

Par::-1gr;.1fn Llnico. E.m casn ele dclcgaç'io, deverão se r encaminhada -; ao Dli.AF~X /CC;c ; r\CrU, no pn1zo de 

cinco dias, para iins de regi stro c rnnnitoramento, cópia de rodas as peças processuais protocoladas junto 

ao Tribuna l de Contas da Uniào, hem cumo um breve relatório sobre cventu;1is audiências realizadas com 

servidores ou integrantes dacluc l:::t Corte. 

1\ rt. 7" i\o Dl~1\h.X/CGlJ /ACU Glbcrá: 

I - Req1Jis ita r junt() aos órgàos e entidades da J\dmini slrii ( ào l ·ükral os clcm( nt1 );; de f:tln e de cli rci tr 1 tK'Ct~ s 

.:; ;'!ri() ~ :te > dc<;r.:mpcnho de su;\<, :tt Ív Jcl:idcs: 

li - \tuar n()~ pm ccssos clcc:l:tr:ld<lS de inl cn:<;o.,c \h li ni;\nmcdi ant:c .1 n:.\l i :;~t ç:i<) de ~ucliênci:t<;, cl,tlli11'<1S·itn ele 



TV- Nos casos de urgência, dcvidamcmc justif-icada, adotar as med idas julgadas cabíveis para ckfendcr os 

in teresses da ·união, devendo ~ubmeté-l as ao C:T-TCU, na prirncira rcnni ~ n subscqucntc. 

t\rt. 8" ;\ atuaçi-lo da r\dvocacia-Ccr~tl da Uni;ln, nos processos clcclaradm de intcrcc;se da U.nii'to, não di s­

pensa() .~ élgentcs pLlhlicos ele prestarcrn as in f-nr tna l;ôc:-, snlicit;1da~ pelo Tribunal de Conta~ cb Uniúo, clirc­

Llll1tnl-c itc]uelc ()rg~<• c nn praJ.n a~sinal.:td(). 

1\mí.grafo único. C:rSpia das inf'onnao'>cs prcstad:ts nu pu~as protocoladas elevem in1cdiaramcncc ser encami­

nhadas ao DF;\ LX/ CCL_I/,\GU. 

A rt. 9" !\defesa d.e>s gestores pe la ;\dvncacia-- ( ~ual da União, juntn ao Tribunal de Contas d ~1 l ~ niâo, dar-se-á 

mediante solicitação do inrcrcssado d1rigida ao C:()nsultor-Gcral ch t:ni8n. 

§ 1 o 1\ so lícital;ào devení vir obrigatoriament-e acon1panhacla de parecer jur(dico da rc sJ1CCIÍ\ a unidade da 

t\d vocacia-G rral da Un ião, atcstancll), cn nclusJY<Hncntc, que: 

T- ()S atos foram praticados pelo v;csto r no e~crcício de suas atribuiçr)cs constitucionai s, legais ou rcgulam cn-

é t8rcs, no interesse público, espccialnwntc dn Uniào c de suas entidades da adtTlirústraçào indireta; 

( 

ll - os atns foram prcllicados em obscrvància dos prindpios clcncadns no caput do arl. 37 da Constituição; 

11 l - ClS atos praric1dos nàu estejam sendo objeto de sincl id1ncia no árnbito do Órgào; 

IV- os 8.tos p raticados n;l.o estejam sendo objeto de ;tç;l.() de contrnlc no âmh iro da C()nrroladn ri ;:~-Gc rnl da 

\' o interessado não responde a procc~so aclministrati\o disciplin:1r c:m rehç3(l <los 1 c;,p l-cli vo~ :111 >~. 

~ 2" ( l Dl::>\E \ / CCl_!/t\GL; pronunciar-scj :1 rc-;pcir<> d() pn licl!> tl(J praz() de do clJ ;l;., L>•rH,ldCJ cill rcce 

h11ncnto do requer imento, ~uhrnctcndt.> n n1,mifcstaçãn jlO Cons ul tnr-( ;cr;ll cb 1 Jn.iàn. 

§ Y' u Cc>nsultnr-Gcr8.l da 1.1niào poderá delegar itunidadc )Urídlct dn t)rgào, tl() úmbito do CjWd roi pmtic1 -

do o ato, a n:sponsnhi!Jdadc pch defesa do gestor. (NR) 

Art. L)"- t\ Não cabe a represenraçào extrajudicial do gestot CjLwndo se observar: 

r - a não ocorrência de qualc]uer uma das sit:uaçóes previstas nos inci sos do § I" do art. 9" dcstil Port;Hia; 

TI - a constituiç'io de ad vngado privado; c 

IIT- 0 nãn l~ml ccim cnto, nn pr,vo cstahclc:cido, de clt>curncntos ou infmrnaçrks Julgadns ncccsc,ií. ri ()f. p:1 ra 

Par:t;.;rafr > úntcn. (~ u;u 1clo fr ·,r ( J ca~ll , a I'C!lll1Kia th deresa ~c r:i cumu11icada li O 'ütbunal de Conta~ da Cni;Jo 

c ítO interc-;sado, pcmwn eccndn o Dl-~r\L,~X / C:C;L i/r\CU rcspo11súvel durante t> prazo ele de~ d ias cr>ntadn 

após a referida comunicação.'' (\: R) 

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor nadam de sua publicaçào. 

LUÍS INACIO U _i CENA ADAMS 



V. M.ODELOS 

•.. ..-•·v < ,. ·- ,. • • -V· • -v ·~--r • • ·~· •• • • v• r·--· ... ... ~ 
1 . . _PEDIDO DE 

• rREl.>RESJ?NTAÇAO J~DI~L~L 

EXCI;,LENTÍSSHvfO SR .. (o bservar a autoridade indicada no ~nl. 4" da Portaria n" 408/2009) 

Ref. Representação Judicial. 

(NOME COMPLETO DO INTERESSADO), (qualificação completa, ca rgo ou função ocupada na 

épnc::t do s fato s, cndctCÇ!), c- m a iJ e te lefone de cnntato), solicita Ú \1. f7,x". co m rundatnt:nlo 11 0 art. 22 da 

( I .c i n'' 9.028/95, conform e a redação dada pela Medida Provis<'>ría n" 2.2 1 (> -37, de _i 1 de agosi·o de 21)07, 

hem como seja procedida à su;1 representação judicial nos autos da Açàu de .. ..... n" .......... .. .. .. ,em tràmi tc 

no ]uÍ'!.O na Vara ....... ...... . 

Esclareço quc .... (fazer descrição pormenorizada sobre os fatos que der;,_m origem à ação). 

justifica-se o pedido de rep res entação pelo fato de que os atos admini strativos fon1111. príl ticados no exer­

CÍcio de suac; atribuiçôes conshtucíonaís, legais c regubmenl ;lre~ (rchtar o intcrcsc;c fll'lbli C!l cm·nlvido, 

tjuandu possí·vd) 

1nforma guc não constituiu advogado particula r n.os autos da referida açào. 

Anexo à presente os seguintes documentos (anexar documentos comprobatórios, cr'>pia reprogrúJ:-ica do 

processo ou inquérito, se possível). 

l nclico como testemunhas as seguintes pessoas/ servido.res (nome completo, te.lefone ou endereço físico 

ou clcm'lf1icn para co ntaln) . 

BrasíLia-DF, de .... ... ... .. ... .... ..... de 20 13. 

_____ (Assinatura) ___ _ 

(NOME DO INTERESSADO) 



c. 

~ -.. ·~"· .... -· . . . ' . 2 PEDIDO DE REPRESENTAÇÃÓ 
• E{{TRAJUDICIAL (TCU) 

l_•~xmo. Senhor Consul tor-Geral da U ni ão, 

Rc f Defesa de gestor perante o Tribunal de Contas da União. 

(NOME COMPLETO DO INTERESSADO), (CARGO OU FUNÇAO QUE OCUPAVA NA 

ÉPOCA DOS FATOS, ENDEREÇO PROFISSIONAL E RESIDENCIAL, E-MAIL E TELE-

FONES DE CONTATO), vem requerer:\ V. Ex" , com funclamcn to no§ 3" do art. 1" do Decreto no 

7. 1.'i1, J c 9 de abril de 2010, regulamen tado pelos art s. ')" c 9°-t\ da Portaria n" 1.01(1, de 30 de junho de 

201 O, CJUC sc jil au tori7ada <1 sua rcprcsc ntaç?ln extrajudicia l, por meio ela Advocacia-Geral d a União, no 

ârnbito do Processo n'' TC (MENCIONJ\l~ O ,\lo DO PROCESSO) em curso no Tri bunal de Contas 

da União. 

Encaminho anexo, parecer jurídico da unidade jurídica da (ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO, PRO­

CURADORIA-GERAL FEDERAL ou PROCURADORIA-GERAL DO BANCO CENTRAL) 

crue assessorava o cargo à época do fatos, a testando, co nclusivarne nte, c1uc: 

I - ns :-t tos r·orarn praticados nn exercício de rninhas atriLnu ç<ics cons titucionais, lcga1s ou regulamentares, 

nu inte resse públic(), especialmente ch Uni~n (c:spcci~icar o órgão); 

TI - os atos foram p ralicados em obscr,·ância dos princípios clcncados no caput do art. 37 da Constituição; 

III- os atos praticados não estão sendo objeto de sindicância no âmbi to do Órgão; 

IV- os atos praticados não são objeto de ação de controle no âmbito da Controladoria-<3eral da União; e 

( V- não respondo a processo administrativo disciplinar e rn relação aos respectivos atos. 

Encaminho, também, em anexo, os expedientes recebidos do ·rcu c as respost::t s e/ou docum en tos 

enc::~mi nhad< ):, :1q ueL1 Corte de Contas. 

Po r fim , iuformo que não constituí advogado particula r nos autos do referi do p rocesso. 

Brasília-DI·~ de ............... ......... de 2014. 

(Assinatura) _ _______ _ 

(NOME DO INTERESSADO) 
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INTROD UÇÃO 

Este Manual de Representação Extrajudicial de órgãos públicos federais e de seus 

agentes visa a apresentar a legislação básica aplicável aos casos em que órgãos e agentes 

públicos necessitarem daquela representação por parte da Advocacia-Geral da União- AGU, 

assinalando-se, de pronto , que, perante o Tribunal de Contas da União- TCU e a Controladoria­

Geral da União - CGU, é o Departamento de Assuntos Extrajudiciais da Consultoria-Geral da 

União- DEAEX/CGU/AGU que detém competência específica para atuação. 

O Núcleo de Assuntos Extrajudiciais da Consu ltoria-Geral da União da Advocacia-Geral 

da União- NUAEX/CGU/AGU foi criado pela Portaria n° 5, de 6 de abri l de 2015, do Consu ltor­

Geral da União. 

Como uma de suas primeiras atividades, após o mapeamento dos casos até então em 

trâmite e com atuação do DEAEX, o NUAEX preocupou-se em propor urna norm a interna da 

AGU a tratar sobre as competências de representação extrajudic ial deste novo Núcleo . do que 

redundou, com publicação no Diário Oficial da União de 14 de julho de 2015, a Portaria n° 13, 

do Consultor Geral da União. 

Neste manual, pioneiro na AGU , procura-se, então, apresentar as principais questões 

que envolvem a representação extrajudicial exercida pela Consultoria-Geral da União, sem 

prejuízo das competências do DEAEX de atuação específica perante o Tribunal de Contas da 

União e a Controladoria Gera l da União. 

Agradece mos sugestões de aperfeiçoamento. que podem ser remetidas para o 

endereço eletrônico: rui.piscitelli(W,agu .gov.br 

Rui Magalhães Piscitelli, Luciane Carneiro, Maurício Muriack e Claudio Fontes 

Integrantes do NUAEX-CGU-AGU 

Fabrício da Soller 

CONSULTOR-GERAL DA UNIÃO SUBSTITUTO 

José Levi Mello do Amaral Júnior 

CONSULTO R-GERAL DA UNIÃO 
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1 -Há previsão constitucional de representação extrajudicial a ser exercida pela 

AGU? 

Sim. Nestes termos o disposto no art. 131 da Cons tituição Federal: 

Art. 131. A Advocac ia-Gera l da União é a ins ti tu ição que, diretamente ou 
através de órgão vinculado, represen ta a União, judicial e extrajudicialmente, 
cabendo-lhe , nos termos da lei co mplementa r que dispuser sobre sua 
organização e funcionamento, as atividades de consultoria e assessoramento 
juríd ico do Poder Executivo. (grifo aposto) 

2 - E sobre a representação extrajudicial de agentes públicos pela AGU, há 

previsão legal? 

Sim . Desta mane ira prevista a represe ntaçáo de agentes públ icos pela AGU, 

aplicando-se, também, à atuação extraju dicial, uma vez que o objetivo buscado é a 

representação efetiva dos agentes púb licos enquanto longa manus do Estado: 

Art. 22. A Advocacia-Geral da União e os seus órgãos vinculados, nas 
respectivas áreas de atuação, fica m autorizados a representar judicialmente os 
titulares e os membros dos Poderes da República , das Instituições Federais 
referidas no Títul o IV, Cap ítulo IV, da Constituição, bem como os titu lares dos 
Ministérios e demais órgãos da Presidência da Reptíblica, de autarquias e 
fundações públicas federa is, e de ca rgos de natureza especié:ll , de direção e 
assessoramento superiores e daqueles efetivos, inclusive promovendo ação 
penal privada ou representando perante o Ministério Púb lico. quando vít1mas 
de crime. quanto a atos praticados no exerc ício de suas atribu ições 
constituciona is, lega is ou regulamenta res. no interesse PLJblico , espec ialmente 
da União , suas respectivas autarquias e fundações , ou das Instituições 
mencionadâs, podendo , ainda, quanto aos mesmos atos, impetrar habeas 
corpus e mandado de segurança em defesa dos agentes públicos de que trata 
este artigo . (Redação dada pela Lei n° 9.649, de 1998)(Vide Medida Provisória 
n° 22.216-37, de 2001) 

§ 1° O disposto neste artigo aplica-se aos ex-ti tulares dos ca rgos ou 
fu nções referidos no caput, e ainda: (Incluído pela Lei n° 9.649 , de 1998)(Vide 
Medida Provisória n° 22.2 16-37, de 2001) 

I -aos designados para a execução dos reg imes especia is previstos na Lei no 
6.024, de 13 de março de 1974, e nos Decre tos-Leis nos 73, de 21 de 
novembro de 1966, e 2.321, de 25 de feve re1ro de 1987, e para a intervenção 
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na concessão de serviço públ ico de energia elétrica; (Redação dada pela Lei 
n" 12.767, de 2012) 

11 - aos mil itares das Forças Armadas e aos integrantes do órgão de 
segurança do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 
RepLiblica. quando, em decorrência do cumprimento de dever constitucional, 
lega l ou regulamentar, responderem a inquérito policia l ou a processo judicial. 
(Incluído pela Lei n" 9.649, de 1998)(Vide Medida Provisória n" 22.216-37, de 
2001) 

§ 2º O Advogado-Gera l da União, em ato próprio, poderá disciplinar a 
representação autorizada por este artigo. (Incluído pelé!_ Lei n" 9.649, de 
1998)(Vide ryledida Provisória n" 22.216-37, de 2001) (grifo aposto) 

3 ·No âmbito da AGU, já havia, antes da publicação da Portaria n° 13, de 14 de 

julho de 2015, normas prevendo a representação, quer judicial, quer 

extrajudicial, de agentes públicos? 

Sim, já havia a Portaria n° 408, de 2009, do Advogado-Geral da União, 

relativamente à representação judicial de agentes públicos, e a Portaria n° 1.016, de 

201 O, também do Advogado-Gera l da União, no que se refere à representação 

extrajudicial de agentes púb licos perante o Tribunal de Contas da União. A saber de 

suas Ementas: 

"PORTARIA N° 408, DE 23 DE MARÇO DE 2009 

Disciplina os proced imentos relativos à representação judicial dos agentes 

públicos de que trata o art. 22 da Lei n" 9.028, de 12 de abril de 1995. pela 

Advocacia-Geral da União e Procuradoria-Geral Federal." 

PORTA RIA N° 1.016, DE 30 DE JUNHO DE 20 1 O 

Dispõe sobre os procedimen tos a serem adotados para a representação e a 

defesa extrajud icial dos órgãos e entidades da Administração Federal junto 

ao Tribunal de Contas da União, e dá outras providências." 
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4- No âmbito da Consultoria-Geral da União, quem atua na representação 

extrajudicial dos órgãos federais e de seus agentes (com exceção do Tribunal 

de Contas da União e da Controladoria-Geral da Un ião, órgãos estes em que o 

Departamento de Assuntos Extrajudiciais da Consultoria-Geral da União atua)? 

O NUAEX! O Núcleo de Assuntos Extrajud iciais- NUAEX da Consultoria-Geral 

da União foi cri ado pela Portaria n° 5, de 6 de abril de 20 15, do Consultor-Geral da 

União, com as seguintes competências: 

I - assessorar o Consultor-Geral da União nas atividades de representação 

extrajudicial da União e no aprimoramento da atuação dos órgãos consultivos 

junto ao Conselho Naciona l de Justiça, Conselho Nacional do Min istério 

PlJblico, Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Bras il e outros órgãos 

ou entidades federais, exceto em relação aos órgãos de contro le interno e 

ex terno; 

11 - coordenar a representação extrajud icial e acompanhar os processos, 

inclusive na defesa de gestores. perante o Conselho Nacional de Justiça, 

Conselho Nacional do Min istério Públ ico. Conse lho Federa l da Ordem dos 

Advogados do Brasil e outros órgãos ou entidades fede rais; 

111 - consolidar as orientações do Conse lho Naciona l de Justiça, Conselho 

Nacional do Ministério PCJb li co, Conselho Federal rla Ordem dos Advogados do 

Brasi l e outros órgãos ou entidades federais que devam ser disseminadas aos 

órgaos ju rídicos da Administração Federal; 

IV - elaborar manifes tações juríd icas pertinentes às ações em curso no 

Conselho Naciona l de Justiça. Conselho Nacional do Ministério Público, 

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e outros órgãos ou 

entidades federa is a fim de orientar a Administração Federal quanto às 

providências cabíveis ; 

V - manifestar-se conclusivamente a respeito da ce lebração de Termo de 

Compromisso de Aj ustamento de Conduta . submetendo-a ao Consultor-Geral 

da União; 

VI - acompanhar. em articulação com as Consu ltorias Jurídicas junto aos 

Mintstérios ou órgãos equiva lentes, a ce lebração de Termo de Compromisso 

de Ajustamento de Conduta pelos órgãos da Administração; 

VIl - orientar os trabalhos das Consultor ias Jurídicas junto aos Ministérios ou 

órgãos equivalentes, no que se refere à coordenação das assessorias jurídicas 

de esta ta is vinculadas aos Ministérios; e 
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VIII - receber e requisitar diretamente, a qualquer tempo, às Consu ltorias 

Jurídicas junto aos Ministérios ou órgãos equ ivalentes e às Consultorias 

Jurídicas da União nos Estados, bem como aos Órgãos da Admin istração 

Federa l as informações e documentos necessários à instrução dos processos. 

5- E o NUAEX, tem legislação própria para atuação na representação 

extrajudicial de órgãos federais e de seus agentes? 

É bem registrar que, até o dia 14 de julho de 2015 (data de pub licação no Diário 

Oficial da União da Portaria n° 13, do Consultor-Geral da União). todavia, a atuação do 

NUAEX era feita basicamente por ana logia em re lação à representação extrajudicial 

perante o Tribunal de Contas da União (Portaria n° 1.016, de 201 O) e, também, em 

relação à própria representação judicial (Portaria n° 408 , de 2009) , em face da 

inexistência de normas internas específicas a tratar do processamento das demandas 

versando sobre representação extrajudicial perante outros Órgãos e entidades. 

Dessa maneira, então, a atuação extrajudicial em benefício de órgãos e de 

agentes públicos já era re alizada, sem prejuízo da competência territorial que era 

exerc ida pe las Consultorias Jurídicas da União nos Estados 1 e pelas Assessorias e 

Consultorias Jurídicas junto aos Ministérios2, ou seja, de maneira desconcentrada 

administrativamente . 

É bem destacar que a repres entação extrajudicial da União, quer em sede 

de defesa em processo declarado de interesse da União, quer na defesa dos gestores 

no âmbito do TCU , re gulada basicamente pela Portaria no 1.016, de 201 O, da AGU, já 

exigia, para a defesa dos gestores, a prévia análise jurídica por parte do Órgão de 

execução da Consultoria-Gera l da União que aba rca a esfera de atuação do gestor a 

ser defendido3
• E, nessa prévia análise jurídica , devia-se atestar, conclusivamente, a 

plena juridicidade do ato praticado pelo gestor para ocorrer a sua defesa extrajudicial 

1 A propó si to, vide o contido no art. Bº ·F da Le i no 9.028, de 1995 : "I ncumbirão aos Núcleos ativ idades de 
assessoramento jurídico aos órg ãos e autoridades da Adm in istra ção Federa l Direta localizados fora do Distrito 
Federa l, quanto âs matérias de competê ncia leg al ou regulamentar dos órgãos c autoridades assessorados. sem 
prejuízo da s competências das Consultorias jurídicas dos respectivos Ministérios." 
' A propósito. vide o art . 11 da Lei Complementar nº 73. de 1993 . 
3 No caso, preliminarmente. a Con sultoria Jurídica da União nos t5lados. 
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perante o TCU (incisos I e 11 do § 1° do art. 9° da referida Portaria ). Só após, então, 

manifestava-se juridicamente o Órgão Central da Consultoria-Geral da União. 

6- A Consultoria Geral da União, mesmo sem norma interna na AGU, atuava na 

representação extrajudicial de órgãos federais e de seus agentes além do 

Tribunal de Contas da União? 

Como já exposto, quanto à representação extrajudicia l da União, incluindo-se a 

defesa dos gestores por força da teoria do órgão, ainda não existia normatização 

interna específica no âmbito da AG U até a publicação da Porta ria n° 13, de 201 5, do 

Consultor-Geral da União, publicada no Diário Oficial da União de 14 de julho de 2015; 

todavia, subsumia-se à competência do Consultor-Geral da União essa atuação , 

conforme extraído da inteligência do contido no art. 1 O da Lei Complementar n° 73, de 

1993, no art. 22 da Lei n° 9.028, de 1995, no inciso 111 do art. 12 do Decreto n° 7.392, 

de 2010 , bem como nos incisos I e 111 do art . 5° do Ato Regimental n° 5, de 2007, da 

AGU. 

7 - Os agentes públicos podem ser defendidos extrajudicialmente pela AGU em 

quaisquer casos? 

Do quadro exposto , já se conclui que compete à AGU a representação, inclusive 

extrajudicialmente, da Un ião . Ou seja , não visa a referida representação às pessoas 

físicas agentes públicos isoladamente, senão no âmbi to da teoria do órgão, com base 

na qual aqueles passam a externalizar a ação da própria pessoa de Direito Púb lico , a 

União. 

Na doutrina, a propósito da relação do Estado com os agentes públicos, da lição 

de OI PIETRO: "Considerando que o Estado é pessoa jurídica de que, como tal , não 
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dispõe de vontade própria, ele atua sempre por meio de pessoas físicas , a saber, os 

agentes públicos". 4 

E, após expor as diversas teorias já surgidas para explicar a relação entre o 

Estado e seus agentes, DI PI ETRO apresenta aque la que , contemporaneamente. 

melhor define aquele relacionamento. a saber. a teoria do órgão. E, sobre a mesma, 

assim discorre : 

Pela teoria do órgão , a pessoa jurídica manifesta a sua vontade por meio dos 
órgãos , de tal modo que quando os agentes que os compõem manifestam a 
sua vontade, é como se o próprio Estado o fizesse; substitui-se a idéia de 
representação pela de imputação. 
Enquanto a teoria da representa çao considera a existência da pessoa jurídica 
e do representante como dois entes autônomos, a teoria do órgão funde os 
dois elementos . para concluir que o órgão é parte integrante do Estado. 
( ... ) 
Va le dizer que ex is tem lim1tes à teoria da impu tab il idade ao Estado de todas as 
atividades exercidas pe los órgãos públi cos ; pa ra que se reconheça essa 
imputabi lidade, é necessário que o agen te esteJ a investido de poder jurídico. 
ou seja, de poder reconhecido pela lei ou que, pe lo menos . tenha apa rência de 
poder jurídico, como ocorre no caso da função de fato. Fora dessas hipóteses, 
a atuação do órgão não é imputável ao Estado. 
A teoria do órgão foi elaborada na Alemanha. por Otto Gierke, merecendo 
grande aceitação pelos publicistas. como Michouyd, Jellinek. Carré de Malberg , 
D'Aiessio , Cino Vitta, Renato Alessi , Santi Roma no, Marcel lo Caetano, entre 
tantos outros. 

8 ·Então, a representação extrajudicial de agentes públicos, na verdade, 

constitui, através da defesa do ato do agente público, a defesa do próprio órgão 

público? 

Ainda em sede preliminar de anál ise, conclui-se que a representação exercida 

pela AGU decorre da teoria do órgão, e, assim, a fim de manter hígida a competência 

legal dos órgãos e entidades públicos , deve a AGU atuar. Nesse sentido , o que se fizer 

necessário, quer no âmbito judicial , quer extrajudicial, para defender a atuação estata l 

federal, deve ser manejado pela AGU. considerando-se, todavia , que essa atuação, 

necessariamente , advirá de um ato praticado por um agente ptJb lico, rigorosamente 

dentro da juridicidade e que tenha relação estrita com sua atuação funcional e dentro 

da conveniência da atuação extrajudicial da AGU. 

4 0 1 PIETRO, Mari a Sy lvia Zanella. Dire ito Adm inistrati vo . 27ª Ed. São Paulo : Atlas, 2014, pp 589 -591 
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9- Mas, para caracterizar um ato praticado em nome de um órgão público, há 

alguma análise jurídica prévia de enquadramento jurídico daquele ato? 

No sentido acima, de que a prática do ato pelo agente pt:Jblico é imputada ao 

próprio Estad o, avu lta a necessidade, todavia , de se aferir a juridicidade da conduta do 

agente público, conjugada com a estrita co rrelação entre o ato impugnado e sua 

atuação funcional, den tre outros requ isitos , a fim de que esta, se atender aos preceitos 

normativos, passe a ser objeto de defesa da AGU . Se tal hipótese não ocorrer, não 

deve a AGU atuar, não significando, contudo , que o ato do agente, necessariamente, 

feriu o ordenamento jurídico, devendo-se , para isso, manejar as vias próprias pelos 

agentes competentes. Bem assim, veja-se o requisito para, no âmbito da representação 

extrajudicial perante o TCU (de acordo com a Portaria n° 1.016, de 2010), a AGU vir a 

atuar em defesa do agente públ ico. 

1 O - Quando, então, o NUA EX passou a ter legislação específica para atuar na 

representação extrajudicial de órgãos federais e de seus agentes? 

A partir de 14 de julho de 2015 , data de publicação no Diário Oficial da União da 

Portaria n° 13, do Consultor-Geral da União, a representação extrajudicia l da União e 

de seus agentes ficou mais sistematizada. Acolhendo proposta in icia l feita pelo NUAEX, 

na qual foram incorporadas várias sugestões dos órgãos de execução da CGU-AGU 

decorrentes da chamada realizada pelo NUAEX nesse sentido , a Portaria n° 13 passou 

a dispor, internamente na AGU, especificamente sobre a matéria . 
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11- Qual o âmbito de abrangência da Portaria n° 13, de 2015, do Consultor-Geral 

da União? 

Assim dispõe o seu art. 1°: 

"Art. 1 o Esta Portaria disciplina os procedimentos relativos a representação 
extrajudicial da União, nos termos do art. 131 da Constituição Federa l e elo art. 
1° da Le i Complementar n° 73, de 1 O de fevere iro ele 1993, e dos açJentes 
pC1b licos de que trata o art. 22 ela Lei n° 9.028, el e 12 ele abri l de 1995, pela 
Consultoria-Gera l da Un ião- CG U e seus órgfws de execução. 

Paráqrafo LJni co. Esta Porta ria não se apl ica aos procedimentos a serem 
adotados para a representação e a defesa extrajudicia l dos órgãos e en tidad es 
da Administração Federal junto ao T ribunal ele Contas da União. previstos na 
Portaria n° 1 .016 , de 30 de junho de 201 O, do Advogado-Geral da União." 

12 - A Portaria n° 13, de 2015, disciplina somente a representação extrajudicial 

dos agentes públicos, ou também dos órgãos públicos? 

Veja-se que, no seu art. 2°. ela disciplina a rep resentação extrajudicial em nome 
dos órgãos púb licos , e, no seu art. 3°, em nome dos agentes pL:Iblicos em face de atos 
por ele praticados , ainda que estes se imputem também aos órgãos públicos. É que na 
representação extrajudicial da União (feita de ofício) é mediata e imed iatamente a 
pessoa jurídica a representada; já na representação extrajudicial de agentes públicos 
(analisada mediante requerimento do interessado) , é a pessoa física a imediatamente 
representada , ainda que, pela teoria do órgão, mediatamente, também o sejam os 
órgãos púb licos beneficiários dos atos pelos agentes pra ti cados . Assim dispõem os 
arts. 2° e 3° da Portaria n° 13: 

"Art. 2° A representaçao extrajudicial ela União, na qual iclacle de pessoa jurídica 
ele direito pLíblico interno , ou de algum de seus órgãos será objeto de decisão 
do Consultor-Geral da União, que observará as seguintes diretrizes: 

I - os princípios ela lega lidade, impessoalidade, moral idade, publicidade e 
eficiência, sem preJuízo de outros princípios e gara ntia s ap licáveis; 

li- funcion amento harmôn ico elos Poderes: 

111 - defesa do erário federa l; 

IV -circunstâncias do caso concreto: 

V- relevância ela controvérsia; e 
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VI - cap3cidade de multiplicação. 

Pa rágrafo único. Em caso de ped ido do agente pC;b lico interessado, após 
manifestação do órgé'ío JUrídico competente , pod erá ser indicado pelo 
Consu ltor-Geral da União advogado público ad hoc para a defesa do ato 
impugnado. 

Art. 3° A representação extrajudicial de agentes públicos somente ocorrerá a 
pedido do interessado e desde que o ato comissivo ou omissivo a ele imputado 
tenha sido praticado no exercício de suas atribuições constitucionais, legais ou 
regulamentares, na defesa do interesse público, especialmente da União, suas 
respectivas autarquias e fundações , ou das Instituições mencionadas no art. 
22 da Lei n° 9.028 , de 1995. 

PartíÇJrafo único. O pedido de representação extrajudicia l pode ser formulado 
antes ou durante o tra nscurso de processo JUdicia l. 

13 w Quais agentes públicos podem requerer representação extrajudic ial por 

intermédio da Consultoria-Geral da União? 

Primeiramente, tenha-se que a Consultoria-Geral da União é órgão afeto 
à Admini stração Pública direta, não cabendo a representação extrajudicial de órgãos e 
de agentes de entidades da Administração indireta, esta a cargo da Procuradoria-Gera l 
Federal- PGF. Os agentes que podem requ erer a represe ntação extrajudicia l por parte 
da CG U-AGU estão dispostos no art. 4° da Portaria n° '13, de 2015: 

"Art. 4° A CGU poci er1'.1 representar extrajud icialmente, observadas suas 
competências e o disposto no art. 5°, os agentes pt:;blicos relacionados a 
segu ir 

I -o Presidente da República; 

li- o Vice-Presidente da Repúbl ica ; 

111- os Membros dos Poderes Judiciário e Legisla tivo da União; 

IV- os Mmistros de Estado; 

V--- os Membros do Ministério P(Jblico da União; 

VI -- os Membros da Advocacia -Geral çJa UniÉío; 

VIl - os Membros da Procuradoria-Geral Federal; 

VIII -- os Membros da Defensmia Pública da União; 

IX- os titulares dos Órgãos da Presidência el a Rep(Jblica; 

X - os titu lares de cargos de natureza especia l da Adm inis tração Federal 
Direta; 
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XI - os titulares de cargos em comissão de direção e assessoramento 
superrores da Administração Federal Direta; 

XII - os titu lares de cargos efetivos da Adm inistração Federa l Dire ta: 

XI II - os mil ita res das Forças Armadas e os integ rantes do órgão de segurança 
do Gab inete de Seg urança Instituciona l da Presidência da República , quando, 
em decorrência do cu mprimento de dever constituciona l, leg al ou regulamentar. 
responderem a procedimento ex trajudicial; 

XIV- os pol iciais militares mobi lizados para operações da Força Nacional de 
Segurança; e 

XV - os ex-titu lares dos cargos ou ftmções referidos nos incisos ante riores , 
quando o ato com iss1vo ou om issivo imputacJo tenha sido praticado no exercício 
do cargo ou função ." 

14 - O que deverá conter no requerimento do agente público que for solicitar 

representação extrajudicia l à CGU-AGU? 

É através de um requerimento que deve ser so licitada a representação 
extrajudicial, documento este obrigatório em face do contido no art. 6° da Lei n° 9.784, 
de 1999- a Lei do Processo Adm inistrativo Federal. 

Em relação aos requis itos específicos exigidos na Portaria n° 13, de 2015, 
o se u art . 6° assim os prevê : 

"Art. 6° O pedido de representação extrajudicial deverá conter todos os 
c.Jocu mentos e informações necessários à defesa, ta is como: 

I - nome completo e qualificação do agente público, indica ndo , sob retudo, o 
ca rgo ou a função ocupada; 

11 -descrição pormenorizada dos fatos; 

11 1 - citaçã o da legislação constituc ional e infracons ti tucional, inclusive atos 
reg ulamenta res e admin istrativos, explicitando as atribu ições de sua função e 
o interesse pC1bi iCO envolvido; 

IV-- justificativa do ato ou fato relevante à defesa do interesse público; 

V - ind1caçtío ele outros processos. jud ici<lis ou adm inis trativos, ou inquéritos 
que mantenham relação com a quest~io debatida; 

VI - cópias reprográficas de todos os documentos que fundame ntam ou 
provam as alegações; 

VIl - cópias reprográficas integrais do processo ou do inquérito 
correspondente: 

V II I- indicação de eventuais testemunha s. com endereços completos e meios 
para contato: e 



I. 
i 

.... "?'.. c'.i•/0'1.,h .... i;_t ~CJvr\:" ~ d;·, lJn s; ,. ç: 
\.""':o n <:.~ l . 1l1r··H ~ · -t .. C~tt· • Lt J d .1 l.Jr'l1. ' o 

IX - indicação de meio eletrônico, endereço completo e telefones para contato . 

Parágra fo único . Os documentos em poder da Administração Pública Federal 
que não forem franqueados ao requere nte, comprovada a recusa 
administrativa, e reputados imprescindíveis à representação extrajudicia l, 
podem ser requ isi tados pela CGU , nos termos do art . 4° da Lei n" 9.028, de 
1995." 

15 - E a quem deve ser dirigido o requer imento dos agentes públicos para terem 

a representação extrajudicial por parte da CGU-AGU? 

No art . 5° da Porta ria n° 13, de 20 15, previu-se um sistema 
desconcentrado de atuação, em face das competências próprias das Consultorias 
Jurídicas da União nos Estados e das Assessorias e Consultorias Jurídicas junto às 
Secretarias e Ministérios , com base, respectivamente, no art. 8°-F da Lei n° 9.028 , de 
1995, e no art. 11 da Lei Complementar n° 73 , de 1993 . Ass im sendo, o art. 5° da 
portaria n° 13, de 2015 , ass im prevê a competência para que se dirija o requerimento 
do interessado. No âmbito da AGU, devem-se tramita r os processos via eletrôn ica , 
utiliza ndo-se o sistema sa piens. 

"Art. 5° O pedido de representação extrajudicia l será encam inhado: 

I - ao Consultor-Gera l da Un ião, quando o agente público não integrar a 
estru tura reg imenta l de ministério ou órgão da Pres idência da República: 

11 - ao ti tular da Consultoria ou Assessori a Juríd ica competente, quando o 
agente p(rblico integrar a es trutura regime nta l de mmistério ou órgão da 
Pres idência da Rep(rblica e estiver sed iado no Distrito Federal; e 

111 --ao titula r d<J Consu ltoria Jurídica da Urwío competente , quando o agente 
p(Jb lico integrar 8 estrutura regimental de ministé rio ou órgão da Presidência 
da Repúbl ica e est1ver sediado fora do Distnto Federal. 

§ 1° Na hipótese dos incisos I, 11, IV e IX do ca put deste art igo, o pedido de 
representação extrajud icial será encaminhado ao Consultor-Gera l da Un ião. 

§ 2° Na hipótese do inciso XV do caput deste artigo, será considerada a 
estrutura regimental que o req uerente in tegrava quanto titular do cargo ou 
função. 

§ 3° O pedido de representação extrajudicia l deverá ser encaminhado no prazo 
máx imo de 3 (três) dias a cont<:Jr do recebirnento do mandado . intimação. 
nolí ficação ou ato equivalente . sa lvo motivo de força ma1or ou caso forlui to. 
devidamente just ificado. 

§ 4" No caso de haver 3 necess idade de prática de ato ern pra?o menor ou 
igua l ao prev1sto no§ 3°, o requenmento de representaçao extrajudiCia l devera 
ser feito em ate 24 (vinte e quatro) horas do recebimento do mandado, 
intimaçao, notificação ou ato equiva lente. 
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§5° Os titulares dos órgãos de consu ltoria e assessoramento jurídico previstos 
nos incisos li e 111 do caput deste artigo enca minharão trimestralmente ao 
Consultor-Geral da União relatório da atuação extrajudic ial promovida pelos 
respectivos órgãos. " 

*A remissão aos incisos feita no§ 1° do art . 5° deve ser lida como aos incisos do art. 4°. Nesse sentido, 
constatando erro de redação, o NUAEX já propôs alteração , no ponto , da redação. 

16 ·E a decisão para se saber se a Consultoria -Geral da União irá representar 

extrajudicialmente os agentes públicos, compete a quem? 

De regra, às mesmas autoridades a quem o pleito fo i dirig ido. Assim prevê 
o art. 7° da Portaria n° 13, de 2015 : 

"Art. 7° A decisão sobre a assunção da representação extrajudicial compete às 
autoridades indicadas nos incisos do capu t do artigo 5°. 

§ 1° Na hipótese elos incisos I, 11 , IV e IX do caput do art. 4°, de Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, dos Presidentes da Câma ra dos Deputados e do 
Senado Federa l, do Procurador-Geral da Rep (J blica e do Defensor-Geral da 
Un ião, o Consul tor-Geral da União proporá ao Advogado-Geral da União o 
encam inhamento a ser dado ao pedido de representação extrajudicial. " 

17 ·E para subsidiar a decisão das autoridades constantes dos incisos I a 111 do 

art . 5° da Portaria n° 13, de 2015, há alguma análise jurídica prévia? 

Sim, no âmbito do órgão jurídico da autoridade a quem competirá a decisão 
acerca da representação extrajudi cial do agente público. E os requ isitos dessa 
mani festaçã o jurídica constam do§ 2° do art. 7° da referida Portaria, a saber: 

''Art. 7° ( ... ) 

§ 2° A manifestação jurídica que subsidiará a decisão de que trata o ca put deste 
artigo deve conte r, no mín imo, o exame expresso dos seguintes pontos : 

I - enquadramento funcional do agente público nas situações previstas no art . 
22 da Lei n° 9.028. de 1995; 

li - · natureza estritamente funciona l do ato impugnado: 

111 - ex istência de interesse pCJblico na defesa da leg 1t1midade do ato 
impugnado; 

IV - ex istência ou não de prévia manifestação da unidade de consultoria e 
assessoramento jurídico competente do órgão sobre o ato impugnado; 
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V - consonância ou não do ato impugnado com orientação jurídica definida 
pelo Advogado-Geral da União ou pela unidade de consu ltoria e 
assessoramento jurídico co mpetente; e 

VI - narrativa sobre o mérito e pronunciamento sobre o atend1mento aos 
princípios que norteiam a Admin istração Plibl ica. 

§ 3° Quando houver sindicânc ia ou processo administrativo disciplinar acerca 
do mesmo fa to . a manifestação a que se refere o § 2° deste artigo conterá 
descrição a respeito do seu objeto, andamento e eventuais conc lusões. 

§ 4° Caso não seja acolhido pedido de representação extrajudicial de 
Senadores e Deputados Federais, de Ministros dos Tribunais Superiores e do 
Tribunal de Contas da União, os autos do processo administrativo devem ser 
remetidos para o Gabinete do Advogado-Geral da União para conhecimento . 

§ 5° A manifestação de que trata o § 2° deste artigo será expedida no prazo de 
5 (cinco) dias úteis . prorrogáveis por decisão fu ndamen tada, salvo em caso 
urgen te de que possa resultar lesão ÇJrave e irreparáve l ao requeren te. no qua l 
o prazo será de 24 (vinte e quatro) horas. 

§ 6° Na tram1tação do pwi1do dP representação extraj udicial. os servidores e 
todos quantos tiverem acesso a eie devem guardar sigi lo sobre a sua exis tência 
e conteL1do. " 

18- Há situações previstas que, de plano, são vedadas de ocorrer a representação 

extrajudicial por parte da CGU-AGU? 

Sim, vêm elas dispostas no art. 8° da referida Portaria, a saber: 

"Art. 8° Não cabe a representação ex trajudicia l do agente p1:1blico quando se 
observar: 

I - não terem sido os atos praticados no estrito exercício das atribuições 
constitucionais, legais ou regulam entares; 

11 - não ter havido a prévia análise do órgão de consultoria e assessoramento 
jurídico competente, nas hi póteses em que a legislação ass im o exige; 

111 - ter sido o ato impugnado praticado ern dissonância com a orientação, se 
existente , do órgão de consu ltoria e assessoramento jurídico competente , que 
tenha apontado expressamente a inconstitucionalidade ou ilegalidade do ato , 
salvo se possuir ou tro fundamento jurídico razoável e leg ítimo; 

IV- lllcompatibilidade com o interesse público no caso concreto; 

V - conduta com abuso ou desvio de poder, ilegalidade , improbidade ou 
imoralidade administrativa, especialmente se comprovados e reconhecidos 
administrativamente por órgão de auditoria ou correição; 
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VI - que a autoria , materialidade ou responsabilidade do requerente te nha fei to 
coisa julgada na esfera cível ou penal; 

VIl - ter sido o ato impug nado levado a ju izo por requenmen to da Un1ão, 
autarqLIIa ou fundação públ ica federal , inclusive por força de in tervenção de 
terceiros ou litisconsórcio necessá rio. 

IX - que os atos prati cados são objeto de sindicância ou processo 
adm inistrativo disciplinar; 

X- não ter o requerimento atend ido os requisitos mínimos exigidos pelo art. 
6°, mesmo após diligência do órgão de consultor ia e assessoramento jurídico 
competente; ou 

XI- o patrocínio concomitante por advogado privado." 

19- E se as situações de vedação de representação extrajudicial ocorrerem após 

o início da representação já assumida pela CGU -AGU? 

Nesses casos, cabe ao advogado público federa l manejar, à autoridade superior, 
incidente de impugnação, nos termos do art. 11 da Portaria n° 13, de 2015 , da seguinte 
forma: 

"Art. 11. Verifi cadas, no transcurso da rep resentação extrajudicial. quaisquer 
das hipóteses previstas no art. 8°, o advogado p(ibl ico responsével suscitaré 
incidente ele impugnação da legi timidade da representação extrajudicial à 
autoricla rJ e competente , sem preju ízo do patrocínio até él decisáo adrnin1strat1va 
f1nal. 

§ 1 o Aplica-se ao incidente de que trata o capu t des te artigo o d1sposto no art. 
10. 

§ 2° Aco lh ido o incidente de impugnação, a notificação do requerente 
equ iva lerá à cientificação de renúncia do mandato, bem como ordem para 
constitu ir outro patrono para a causa, mantida a represe ntação pelo prazo que 
a lei processual fixar, desde que necessário para lhe evitar prejuízo". 

20 - E uma vez deferida a representação extrajudicial do agente públ ico, 

quem fará materialmente a peça da representação perante o órgão em que aquele 

agente está sendo demandado? 

Uma vez deferida a representação extrajud icial , deve o interessado se r 
intimado , passando o órgão jurídico da Consultoria Jurídica da União nos Estados ou 
das Assessoria s e Consu ltorias Jurídicas das Secretarias e Ministérios elabora r a peça 
e protocolá-la perante o órgão em que o interessado estiver sendo demandado, 
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requerendo, na peça, que as intimações ocorram no endereço daquele órgão jurídico, 
para prosseguimento do feito . Assim dispõe o art. go da referida Portaria : 

"Art. go Acolhido o pedido de representação extrajudicial, cabe ao titu lar do 
órgão de consu ltoria e assessoramento juríd ico competente designar um 
advogado PLJb lico para representar extrajud icialmente o requerente. 

§ 1° Na hipótese dos incisos IV e IX do caput do art. 4", a representação 
extrajud icial se rá real izada pelo órgão de consultoria e assessoramento jurídico 
junto ao ministério ou órgão da Presidência da RepCJblica. 

§ 2° Da decisão sobre o ped ido de representação extrajudicial será dada 
ciê ncia imed iata ao requerente." 

21 -Há alguma exceção em que o próprio NUAEX atue diretamente na 

representação extrajudicia l? 

Sim, além dos casos em que o agente púb lico não esteja sob a mesma área 
administrativa do órgão jurídico de execução da Consultoria-Geral da União , também , 
em Bras íli a, perante o Conse lho Nacional de Justiça , Conse lho Nacional do Ministério 
PLJblico , por credenciamento do Consu ltor-Geral da União específico nesses casos de 
atua ção perante os referidos Conselhos Nacionais. 

22 -E se a representação extrajudicial do agente público for indeferida, como 

pode recorrer o interessado? 

Deve ele se r também intimado, constando desta intimação as razões da 
negativa, assegura ndo-lhe direito a recurso, nos termos previstos especifica mente no 
art. 1 O da Portaria n° 13 , de 2015 , a saber: 

"Art. 1 O. Do indeferimento do ped ido de representação extrajudicial caberá 
recurso ou pedido de recons ideração. em Cmica instância , no prazo de 5 (c inco) 
dias a co ntar da int1rn ação. 

§ 1° O recurso será dirigido à autoridade que indefe riu o ped ido, a qual, se não 
recons iderar a decisão de indeferimento do pedido de representação 
extrajudicial em 24 (vinte e quatro) horas , o encaminhará à autoridade superior. 

2° O ped ido de recons ideraçao será dirig ido ao Advogado-Geral da Un1ão nas 
hipóteses previs tas no art. 7°, § 1°, desta Portaria . 

§ 3° Defendo o recurso ou acolh1clo o pedido ele reco ns ideração, os 811tos do 
process o admin1strat1vo pertinente retornarão à instância ele origem para lllÍCIO 

da atuação extraJudicial." 
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23 - E se o advogado público federal que estiver atuando na representação 

extrajudicial sentir a necessidade de judicialização da matéria? 

A situação vem prevista no art. 12 da Portaria n° 13, de 2015, a sabe r: 

"Art. 12. Verificada a necessidade de judicialização da matéria, o órgão de 
consultoria e assessoramento juríd ico que estiver atuando na representação 
extrajudicial remeterá o caso pa ra o órgão contencioso competente, 
subsid iando-lhe com as informações constantes dos autos orig inários". 

24- Em relação aos casos omissos da Portaria 11° 13, de 2015, o que fazer? 

A própria Lei do Processo Administrativo Federa l, Lei n° 9. 784, de 1999, dispõe que ela 
aplica-se subsid iariamente em relação a todos os processos admin istrativos no âmbito 
da União . Bem assim , o art. 14 da Portaria n° 13, de 2015, não descuidou desta 
previsão: 

"Art. 14. Aplica-se subsidiariamente aos procedimentos estabelecidos nesta 
Portaria a Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999". 

25 ·ENDEREÇO- TELEFONE- EMAIL INSTITUCIONAL: 

NÚCLEO DE ASSUNTOS EXTRAJUDI CIAIS 
CONSULTO RIA-GERAL DA UNIÃO 
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

Ed . Sede I- Setor de Autarquias Sul- Quadra 3- Lote 5/6, sa la 1219, Ed. Multi Brasil Corporate 
- Brasília-DF- CEP 70.070-030 

Fones : (61) 2026-88-00 e (61) 2026-92-45 
Ernail do Responsável pelo NUAEX: r_u_ i J~lSC~L~.IJl!(J~."Sd_l} . Oq_v...:..bJ 



Parecer CMO do Senador Acir 
Gurgacz sobre as contas da 
Presidência no exercício de 2014. 
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·,·. '' · ;:.' f .H:)-':it ·.,\ \L:cinnul /V<Jiume com 49 

, : , , •• , , , 1 • ' dí"pt.•Pivt'is pata consulta no sítio du 

,,,,,. ·, ·;nz:i:l!"·cnl<: dtsponibilu.ado. porque não foram 
': : ,• •. :-., ,·q l. rc (1()') :\1~::;.~ ! 5 -9 e respect\vns' apcnsos. 

rt:·u·. l;·.;;r~~~.-.~ . p;u~:c\·rco.. JUrídtcos, bt.:m como a rnanifestnção 

. ' , · . 



('o '\ ( ; Í d ·. '"' ~ ( ' 
C om1 :-.'liio :\<~ i~ta , ·. 

(C:\ lO) 

r<JiS documentos Sil O t '•' t' fltT :••' 

prop1c1ar uma visão de coníunto1 .• '· ' . . 
presidcncizns. n1a~. e·,pr cl'l:n,,nk · • · 
dlreito de-· ace~c,n t~ :, t ~'· ~ . i de ,: 

• • t 

de Frcít,h i'n:r.;idc' n!;t dc:;L •., i Jt ,_ 

191!1 /2015. snhcit,mclo o inL' I'' 

005.3 35/2.015·9. Ls'>a solicita~:Jo Jc , n :;i '' n· . l 

de !0/!2/2015, cujos docmnent.o;-; L·rrJ.n: ,;. ', '/ 

Comissão. 

Presídenta desta Comissão. -.;t' l iH! · ,c_, f· · •. 

no 1691.20 l s ... CMO 

,, ~ ~ ,p .. ' .. 

110', lI tr" :;•·cn l\1~ ·' r·' ' I. 

' . ~ . 

Federaçào, c tem ~1 ap~tdáo par<, l' ' L~ bc 1." ·· .· "~ 

Nac iorw.l em julgamentos fúíarcr-, 

/\ posic io mar>. t:· ·· r('.u .l, , ( , 

rcprc::,•ntzi. S!'rn d , '1.1 .. , .... ; 

! ·~ré ~i\1 l'n ' ·· m;!l '· ' \. ; , 
1')'3(l J]{l (l • •', t ' :) I • < '1 I \ 

Abre .. se. a ~;sm1, r.'m : ' ' ! ' I 

u q uesrào [ o que túcmo •: ~ 

' I 



( 

. ,. 

~ - ·~ l·i"i'd 
·'I · ··~~· 2o :V~ísi:l '-k Phwos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 

· "'-·"' 

·' ;·rt•' 1 n uu" t "'Pi nH"> democráticos. Presta contas todo 

· t ., :; • r; . '., <.J' •é utilrt.t'. a rrecade, g uarde, 

' I '~ 

. >: .. , ·t .1. ··' · · nu pelo:-: <.jV<iÍS a U fl i:Io 

,. ,, , , ,. •l:l lurc/a pccomúri d. !'. di?c r: 

;( . · ,,, ... ~·e·, i) !I C derem c:HJ ·;n :1 penh1. 

·1 
0
m:'lll/i'· :•< • ;.;n.lri ,• públ ico Jc\e prestar 

,; Jlr, ····k l~ í( : da RqHH1l1ca ,· ·xercc ;1 <; fi mções de 

··,·> Pf"dl : •. ,) C,J ·,, ' ·.: mandatanu rcspon~úvcl por· 

· , . ~ 1 \Hh • que cornandu, no s~gundu. e o 

··''' 1 ,·i: • '> • )~. , n·n l\ J ~ . nJt;ôe:-. . eslrangciras e 

··.·~' ... , li:nç.nl·., d<.:\t: prestar ~:umas . devt: dcmons!r<~r o regular c 
i.,. , ·. • .. \ ";'. :l:•hrc·; ! u :~çi'l<.:~ 1i lli.': ihé s,H) com~: ! idas pelo voto popular. As 
u T .< •. · lu:. n• 1..: m ; ,i;"o tLI lwnorahdid.1 ,h: do cargo, devem :-.cr pn:s t<Jdas 

·" \: ~ ,m< · . r ~·~ 1; · •r:l ')c.,~:o f\:1,·imwl. úrr,ão po lít: cr: p(Jr natun~za, pois intcgt·aúo por 

J 'q 

í1 i-; 1>•· ,H . Hk!~!S aspí ra-,;ôcs e 'ihôes dn:; lqú timos 

r.·.·t··• .1 0 ! Ld í:a:.~r· 1to. F·~~ ·a dv-.:r se o ocupante do mais 

. 'l · t }\in•"·l ··omo pr0 HetcJ . 

. ·.J L r. J' cn rn .1 lina!idndc: pretend ida peJa 

.'' ·' >·r·; ·'d: .. :.1' ô,l t<.-:: j't lb1tcn, do lllt.: n l cnconlro de: 
, ... .. · ·h1,\· ... ·• 't'~ l.di1 1i<1. ~ ( l,' nrç·ar~ t .: ni.íri . J, ~ dcmrl i'i aspecto') 

.., · ·' i' .• d., ... : :l •1 n:· .L•1.l'\ 1.r;~, t lff.k l ,.ld(•n.::> de despc ',a 1:m cad~t órgão (lU 

,1, -. r 
1

) Jt Hc:1: 

.. , .. · r.n:,•' '• l H l ~· ~ admllh :JrJtlV<l:.. quJm o repre~entativ:::~s. 

· · • ·; · ·., •,) c·; T~U<P c r:r~. nws tmn bón a diciêncía , a 

• :. ·, 11 ::PLi :·cru. ~1pmvados. a prohidade, n 

' • .· •. ' • •1 .. t· <!· .o .n ci:' :.., . bem assim o respet to que deu 



( 

( 

' 

Comi..,são \"i"v 1 ~-1(• ,•:_. ·.,, 

((;\H.) 

',;,... 'n~ 

Cuntél'> :l:l ;, ., -: ,'.:, 1 .' ·~c· 

d~vcm ser ch:cisi'>J'' · J.H·tquc ,. )·'•' >: , 

Chefe do Executivo, ou :;c_j.-L .J· ,! ; !;-• ·,c., 

legais , certamell!'e reievant~s no rnr;vnt( · · n. 
dd~n itíva ., porque parcial em relaç,io ao r. )rlj 'li' · 

Ist<} pOT({l.!e ~ C<Hno ~..~ l:Cda;~l. o ! ,_\ 

diretamente, por nrtkn;H,',)O ,{ : <'; "n ' <;(l '· 

:: 1kaolcrd! l 

.. ~rll•t ;1:• r 

F-?osponsaóJIHlwie 1 " 1·'.. · ... 

\I!OI<:?.çào dr.J devE•rr:·: ' ; .'· 
que :1 ler ,;· l'/fJí '':s' .,,1 ·~ . 

F .. ss<-1 : ~ '.tP n·: ~~ l -~~rt:!· . 
• .rr;:,·cc. 
·e qi S!.1~íVJ c .r.-~ • ; ~·:r t .: 

rq· ~ .-.· ....... n: (-.. · :t=-~ 

. . ~ • J. 

I· rn outra ~mo:tilmdadc rl -;se· 1· , ~ , • . 

\-1 t-r f{f·. [ r.r · <, ' . ~.-: 

, ... ; l ~~ ' . ' ~ ·~ : ; ., 

O dcvm de çr .~.r;r ':'). t. <; ,: ·• 
corno encargo .;e .,; . t;~; , . 

admtntstrar correspn'ltic ., ·· , 
con~:erva--;:<1;, de~ b;-r.• ç· : 

f)"'··:r "".C ·j ~-,r r: f d . ' ... /-~ 1 .-~ 

' fu J!iu (~ r ~ t, ~~(. /. < ~( 

'1t. v .. "'r '1 ~ 'C. i :? ". . 
l 1lf'"' o ~} f: 1 ![\' ~ ... ~,., 

nr;sse sór~~ ,·~·,, t. t: · .t~ v·~~; . 



( 

•· ·· 1". Puh l i r o~ t' Fisca lização 

,- . '1. .··.· • ., ~- -- .. 1l'l •j•) "''J" ''V ) · j·J C~ '"' P"'"'' ':J. , t J;\ '•., r ..... vU L.- I.· ,L t~ c. _}Q~~ , ·~ ... .,r.: 
I'JI r"~ :·-~ Cf•I"Y"l !"·:; fL,nt:ia t.~rYl Çf;tt-:no~ po li t ~ cos . 

, . 1<·:,:., .. JÇ ·<>':> f : Interesses revelt=~dos no 
•· :r .:. ;,.' ('·l p!"l('lm_ T;.jnto mais lúcidos . 
·~ . ( , :"JlWt"-martl' '> quanto mais 

·· . ·;· · ~; , ...,_ .•. ~<' 3! lí.ic, :e c3lculo da rm1xttna 

t l' ~· · ,, .. ,,e,tr.; ;:" 1.~ - C (! e o asp1.3cto técnicc da 
· .·· : r ,~>t ·l . ,, •liP .,pr enc ardcJn '> Oh "ssP rJ:Jpfo 

;-;c\ t : :l~'i·Lt t d ) t ! t' "1Ui; (Í(~ Vt~ SE: r Ot'J j f~~ :o d .:l 
(~~. ~ ..i!· .., C' :' ·• ,'; ':3.1 .. : · ~ = ; hurnar·ns Ôü c ar ,3ter 
I ;",, ..• 

• •·• ·f • .. ,H, ,,, , ,;•.nrp.,• tnve:; t!qar o 
. <.: ":l ,;•,; tJ;c ·l-, ll t,la <: d i-; convemenCii3 

• ·:. . _,-·' te p.;c;.Jnt;;.· ~: corm spondentes. Ou 
. · r• l: ... :u .·t esper-.1 r c ma.or rendirrlento de 

· .. n ·• , · 1· J. '!( •. ' ;.-,ok .c.amcnte organ:zada É a tarefa dos 

:ctl!.<< l; ·;ar >t·.; ·~ as: ' Jecess:dddes. durn grupo socini a serem 
i·. ;:- t '" ·v:. ·•u (!\ ' St~rv iço público e . nortanlc, pelo processo da 
• · ' '' ;~ ;<,,; ·.,~:v : •d,, i t np ; Jtm··~ de concess<'lo, constitui 
. · . · .. ·'" ,, .. n<·!.T:(; ' e r.~~J t:.•"'UO essenciafnwr:!P polít:<.:a. Se o 

~· .. , · . , ~-~~~ 1:q,J t~ il r~: ! :c a :~~ rt~qu Jqtnda , .f.::sta exigirá do .. 
• C(;:•·-.:. ·~- ).: .• ~b 'uxü e c: t·i dS de c,mforto ou 

r • • I n:·'--,'.::. 1 ~: . .: •• ·t • ~"j(,; \l !f) L a nd!lt f<.1 t 

q .... . ~rr·: J t..: spt tC.HI ... J~; corno por 
. ~ _, ~.: tl r j ;(•! :-,- ,, d~ tt .~ ~ ~.i(.,a s humHoes 

.: ,, :, · ~~~.L ~ :.c a:;; d E•:;pP.S'J:; publicas se 
. • ·. ,,. t·J o ~:. ·: u, ~ , . rratenHdades, postos de 
. , " 3• • e ç.u!n.:':J s~: rv· ço s. (.J l.le. de modo gerai, 

•. _; :'·:i ' .. ., .i _r, }. ~ '· ,, dD proletanado Nf.:io será difícil que, 
·. ; ,,;or1~, -~ · . r ~ ·h• ·v~1s <::ssas massas provoquem ondas de 

·.~ · ;- :l ,~ :-n :.or' .;c·qut''mc . ..., despesas aa•àve: ~; · 

' 1,, 1 )··~ · ;1, · ( 'on:' n:;;so N;KÍPnai .m julg.ar 
"' .• :cntr. ) dP ,·'>..er.;í( .,., ohj eio da 

., :· ,' f{ ( )'· r(,_li rt i\" , ~;.,! 



( 

( 

C0!\4-GRESSO NA( fO \iAL 
Comissão Mista de Phmo~;. On.~.nn ~· .. 1 • • 

(C\10) 

f'pr dt':.'it• .rt •' í1, • 

senndmes do l' udcr l•.\c,:uti ·<' t )J · , , 

pr<5duzidos ímagina·sc· CjUàn re l.._ ,, t:~''-' , 1 

d~~vem ser tomadas e por ek;; qnpkn ,;qt.-<l.,:- :· · , 

dever de Ptkio. fc 1 t•mdarne:;l'll ., Jt ;:•ç:;t,.l ... 

desenvolv\do um kl h.:~ : tw 11\Ul!t' t'flc .1 7 

l)çt! v~rno <H':-. . . :i nda r,,, J"~',: ·: " 1 ·,_ 

(k dck":l nferl1r!:t"-, ~ ·~ l'n ill J r:·~· 

i. ' •• !)l• "'. l 

Advocacla-GenJl da Umão (,\( rf ) C (' !1: I ' · . ;;~ . 

corro técnico do Poder l~X GCLltl\'(' ·~...: c;-, ~ . i( •' ' 

da Sccrctaría de Orçamento FederaL f:· .• l:: 

.Fazenda e do Pbncjamento. ma~. ( ;,,: bé!; 

porque dignos .. tilmh6m, do nc•S"(' "·X 1'~n h · -'.: 

I j \" \ ' j ! iO S .. . (',-.J•:: ., ~.·, ~ t'i!', 1 .... ~f t,,,l 

1:1tmcnt,;;•. '' : Jdr~ -1 \'t l' .t.m .c ;· ., ·w · 
HnâiJSC J1Hi dH:U dt' prnc;cdi l• .·~. 1· l r , ; • ·•, 

brasikiro precisa c deve an ua !tn.::ntç 1u 1.1 • .J: 

Ant<:s. poré-111. nl!sier kn1 tm11 T't 

Presidenta Ro~t~ de hciL t ~> - fstc 1 ~~·-~l'• H''. , ' 

O r ~' ;-'J r.mcllt-:) b.l':Jcc• , t'~!p 

República crJContra·se cst;d-;ç; ler id, ' ' . · ~í ·• :,. 

analisar se o mcabou ç~c· ~~·ri nr cnt J' 

·-;obre <1 matéria . de modn .1 c•ml'': " · 

I • • ; t ~ 

'•' .. 

., 



t "! J -j f .~. •-: 

( 

( 

. '. •, · ,r ·: ~· sunMnt• do n 'ntu ;do ci<' al1w H: antl' e b.:m 

' ' "' 11;i;J ( ~} ai~~c~... r Prt:v io. 

;'• TCl' 

~, .' l: •· 'l: r· ; i, , .t"1.~ , ~ , f~.th,~ :t~ ... V i.:' !. i ~a;ada crn 

lt: 1 · , . (· 1, \'' '\ :·tt) t cd t ~ ~ d {f 'Hii\.~ t: de 

I . ' .) ~}" 

. l, . .. ,. ' '-. ' ' l cmr.o <1 vxt..:; · uç:\~,1. das políticas 

) l ~ " n1 · C cr1 t;a! du l-ks•;!l tBCB) Frn 20i4 . ,'\ 

; ,~\n· !...~ , ;;,. ·1.1 tc!P c·;t ipui.cd n, é superior ao 



( 

( 

Comiv.:iio \li'--t 1 ,. 

I ( .. 't I 

""'O t ·! :1 f,. ··~· .. !\ 

idt~fli\Cil ;) •·'<' ,., ;.,; l ;~~ !ili1 11.' 

o~ rcndim.;n to:. m,~,Jí,,ls !~d]· l1l<. •l' 'I r, I h·,'. 

2009 n 201 4. rcgiqtratn consranli' , k \. t; ,.. , 
última variação. o rendimento trúltu rt ·' c 

2. 705,6.3) foí superior- an vcrificadt) i ' 'rt c,,. l . , 

,-------- ------ -
1 

S,l 

•',tC' 

11 

"1.!1:.~ 

~ i'l!l~ ;-t-1 .t ~ f.:'i ,, l , 

f~ rasii ~uperou ~> .. )na.-.. .. ~t'"1L .f 

rrc'\cimen1o nuk. "-;,_; ": .1 •• d 

• .pJt' reúne as tT<dl orcs n.tlP•'~'''"l\ r: ,,l't · 

.in ;nrlk3dnr C<l Chh:l r·. ·~ .· \ "1!.· 11: .l r~· 

.t\ ,~(: ;p!..''.1-d .!~' ''.~P.~ ~·r , 1 

-tumcntou i.~ ·:,;. inkr!m <• 0 .•n0 d·· 

}\ J (llTOdÇiÍO t\ , q(, • .. 

crescnn<:r1W de r .. J•,,,, 111 • ·.:.-~ .\ 

princípa1men1c. da rt:dw,..~•· tb \· :. 
í mplirt<~Çã(\ de bcn·; ~..; ,·:>r.,·; l · .. • ,. · 

d<i cun>ll uç'.i<• cn<i 

'' ,. 

I; l . 



( 

( 

.. , 
i • ; .. ç, "'! a:,!\)- tclrrlÇ'w n.a indúslrin 

1 I ! i~><~· 'Í , i:coPf '·· uutu)·, biocombust ívei ~, As 

'.:,·)· ·: pr inc.,r.·liJ JCllt<.: dt <~ ntc .:la menor <.Jquisiçilo de 

· , :l '''··· <J!Jlu:"n:na incl nsos peças e ate'\sórios . ç 

' • 1 "~ 1 ;r 1 ,Jc RG> J _')2 tri lh:-io. o qtl~ 
\1c' ll :k ,1_~ '% em rdaçüo a 

... ,.r;hri <: ·'·,;· q11c:'h real de 

••• ·1, ., 1:11 JIKI :014). L.cí t1° 

.. 
'' 

;·1 .: !1iln, ii t ~ .(l .10 de f($ \ Í 6JJ'I 

., . ; '' .- . 11) i'\ ,·J. ob·.-r.:lfc . ..-:s~'a me1a poderic~ ~,n 

:. 'l · w : i~·--;l.nt: r·.~ .,._, c't· u rbn1 n•" t' dt fiLSlO\ relmivos ao 
.. , .l(> < ·,,,, :q:,:,•:n IP \(i. ;_ ·•; lAn<!fl 1l.' a .ltuali z,. ç~in do lC'-:tO c!a 

'··l ':... .. ·.: •J ;,·(i, t · un fu:1:1i!o de PAC' ~.:m 2ül4 fói de R.) 

' ; '(,;~' iiifhm .. , n.)m•iss,), i\ meta para :w !4 

· , .... ; · · ,. ·• ···1' Jlt!'1' 'tri·· !>ttu;<l':l d" t~"n L· ~''· • ri'ncl .. l'' ' ' .,... nl. d • .......... ! ,i.· ~ u: ~v . n .. 1 1 < '\., 11..l ,"''l.L ~;, ,~t (. , ) u 

,. 

\ ... 

. l 

•: h ,)i J i n OtL 'nt( \ :1 dr::ipc~~~ 

L• ,!~1t....~rto r .. (·dc,(1 r:-.,a~h~n q ~\ 'l Jf 

. :> .. :-;.! ::1 J.fl(l 20!4. 1nas 
:• \ . -, . ; _:I! : i 



( 

( 

CO'\iCHF s~o 
Comí~são l\·fista d·~ P ;:u '• 
(C.l\10) 

2.2.2 Políticas monetária c creditícia 

N<J<> tern n-.; d(, ! )~··."· ·t~' ;. 1 :~;>-. , t 

infia çF\1) quand';:. 'J:iiW<~o :"w•· .:•d,l , . 

. [· 

monitorados ou adm.nistr<!dos ~~(.\.>. _;. '• r. 

lllll realinhana;nt(\ mais co!!':tanl!..' • 'fl 1 

clcvaç·ilo <ic:-~r" prLç~n<. e"' .. ·i••' . "'· 

roiÍt!l..'iJ il~tHH"t ,h í.: rt<' I. ' 

ck\ :1ç.:(• da Ll :\Z, l ,j',l'- l CL .i•l 

'\•~ ';'t .. i'\.(~'(J.._;, (:i : ~·''l: f \ • '"~,1 ' 

c progra ·nas governamentais). akmv.;aram 1. • c ' . 

. ' '. 

n 54.6'}'n do PTB. Em 201 ~ (l ~·nlun!C ,.J•. lt..\1' ! •, 

época) . 

)_)<,I trilhôc~. r I ,1i l " .' • 

de !{:-, 111J)'1 1·tll :1(:' · • 

(nlHTl:;nt·• tit l' · .1 

2.2.3 Divida púb íc:n 

Enírc os md1càdores • 1 • •,H:-. :• • 

governo federal, dc~,td<.:i:.IIll·Se o~ ·,. · ·t n•f{" 

... \·· 

clhrtng:t: <) t'J1·ll\ 1•.: dPl ,'\ ',, ; .\ 

<;istema financeiro (públl( o<.: r- · u .. -. • • .• .. , 

resto do mundo. Inclui \?S >!0\ ~' .:1o:; k .. ,•;_ <1 

•t' 

,, ' 



( 

.... ' . ~ ..... ,\i 

. · ) '. ,Hv·: Un;; ~·u·uto'· Públicos t: FiscaHza,·ão 

, • · • ··!'i t ., <lll .J<,. .hl .:J v R) ! 8~2..~ 
.,;:••>i · .·. ·. ,1 ~.·m .. 1. ~. h :c:, passou de R$ 

... ',6 ., tJ ~1 h·. ' ,·;:l 2014 : 

•·\ ~ · :
4
.t i 1qt1:d l' ~DCL} da Uniüo: apurad ~J pdn Secretaria do 

~. ·• :r•;J l ~ ! : ... ). rcpreser ta. em essencta, o montante tola I. 
• . , 1 ~ 1<~, obri~J..v,:('-,;- ftnaoceiras as~unúda.s pela Uníi.io. 

· ' · ,. , , •vv • ·. lÍr' .lnl2l'i> n·, ( d i ~po!!ibi lld adc~ de t:JtXa, 

' ' 
,1;•! {Jt.• !(,.., 1 15 1ril hüo . ()11') 

' '• 
\ l .. "1 t. .. . l i ti'' :f'() t \ ... . 

•:1 
r •I de ~ l r ~ • , ._ c cll' w~. ~ ~ I ,7 

, , ·:'>tlll~:dn !urde sup1:rdvlt ' deUS$ I 0,8 

· .. ., l ::•.•ll' 1. · ... l dp!> ·s~ot() [, dd il.Jt de US$ 3 .96 bdhôes no 

;· \ . · .•:··,, ,.,.,i!·; ,; t. l íSS ? .6 bdho~" r•:gistrado em 10 f 3 <.: 
. ) 

". ··' 1: .:, rr· ln ind1cadnr l ·MB! • :FtY!t'lp:fng 

·~. . ; ,:.,. Mt! :;,rL·.: Fmcr:;cnü .. :· ). compara i l 

. , 1: l~ n . mcc,:· < · p;1 rc~ títu lo:. púb 'iuh 

·.: ·. tk !'liO. ,11,., p;Jpéi.'i (11)., 

,~n.J...:' ·:., 1 •• ,.· , o ri .su' d( 'it' 

, (i 



CO:'\GUFS~O '~H f ). 
( ~omi-:<i:'i'J Ih~ . 

{( "',{(') 

2.J .l Lt•i de Di r etnies Or~a1m·nt:u ws- I H•; 

O pr0jcto da LDO 20 l4 ( Pl :--..; 2 '21) l ; ) '-· 1. ,, • .r!.. 

não continha anexo específico ck prioridade~~ ·: "'.'l.l·· ,j 

exercícios de 20 12 c 2013. As prrorld.ades par.,.~ ;;r~~: f · r,r~ 

projeto, correspondcndo ao Progr<ltn ~ de . 

Brasil "''m \-li«c•·t l (l'H'': ·" 

'\;ti' ·1 -,. : .. 

1 • ' t" '.. 'J i • \ ( ~ 1 { 1 ,. j} I ( 't f I~ \ J 1 .... l .. ~ j ,, 

lHÇ;.:!fn(ntartJ, , ;1 (J\ ! .. F.,..io .ll. •l· ' 

rcqul stto5 co!ls!í tn<.:irmai'>. 

Assirn. o TCU CWJ.'llder,;u (.011\') a,:·.! 

prioridades da administração públicd tcckral. <:ui'' :·.l ,,,., ·"' · 

2014. em vista do di)posto no nn l6'. ~ ··· 1
. <Lt t 

Civil c a<:' Ministerio d0 !) 1;1r.ci1mcnto (ll'~· ;• . ,'1'• 

inclumdncc;sctc.l F;;<,ar{ -:th'·l· 'i ' ' .,,f; 

' ,.. ' ~ 
'; .. 

Social (üFSS) fo i de R$ 2.'.!. 7 iTilhoc .. ·P: ,l1 l ·•. · .. · 

trilhi'ies (reali;ração df 12.2c/c nbnixo '· ~: ,., • 
biihões, corresponden1rs ao r~.·r1· 1 ·.•·t:-·l.'-!' •,, 

rcal íznda fica rcdi!7 Ída éll~~ 1,'7 1 tr:1 ··~~· 

1!1[1 !i~T:;. ll'C!lt:ll'L·"· ,- !· ;:! '·.'· · ', 

: .\•4 ~~" '"'h.t iHlll':lh: ·' 1. •,., n:\ · 

No que coriC\'rne :'• n ll. 1' ·r...:c,_ • 
montante ainda nào rca\ido pe!.1 : ';•: H' 

seguint~s itens: R$ lA~ tril!i?o rk cr:·~!tto 

de créd ilOs com e:\.wí bilidad< ""~ fH n-.. • 
I I ~ ,, I ' 

. ~.. 

• .. , I • 



( 

·' 

:t. -, , 1 1 :.~ ,k ~·t · ,·, .~·l tHikPl de g5 'l()()g trdhiws rnr.J 

'i..::h· t -·l.~ ,kcflrr''Jl',.' de ~.:rcdJtos adicional:>. t\s dc~;pc·,a~, 

u. • ~< ''1 d~' v·;kr íi'!~.! nut...1n1ado No arnb1to do 

< I l ~ • 

.'I 1Pi•' ih •'<11,,,--; rc-.lltzaram inv~~L!mer1tn:> 1W 

i·1 d: t·; ( '0 t~n:1! uutoriZHtb 

·1 ·t , , i .>CJ f .t :1prescn'•11. 

{lt•· d ;~; ~:r'cioJ!;tri:~s 

•, l : ·, t.H ' !liPP 1 ~l:1tl' de cxccuçitu obri.;atúritl 

.. 11 . .: ;.!.tu Ílt3(i,\O:.. l:m :c•.tos tt pagur rl:io 

·• · :.' ;(''" \ ·, J''.JHíco~' de ·>a(Jd,:. 

· t·i"· .• ~.:o·í\'~f'':ncknte~ J ti iA':é J\' 

.,,1 ··'; l,1d1 : ;l ·,;; utili?Jr o ~.:~loqtt\.! de re:»tos a 

~l<t. !:, :.!' ·• · ray .m~Pto: 1 cmancsé·cme.s de anos 

I 1. \, 



( 

CO'\CUJ >..~o \ o'" \ 
Comissão ~1i-.t:1 , · l h •r , ). 

(C\10} 

Con')Jtk rando ;;perms d, ík'\r · :.. ·,.. 1 • 

Uni ãq entre suns d nerentes <in' :J · ... ,: 1ft. l'(,t: \,· ' ·' 

:,cguir. 

Cor:1 cxclu::-;ào C:as (i\.·:,1•.:sas ,, -'"'r . .. 

Previtlência Social (39% do tota l), EJJcsrgo:; Esp..;~:T'1!~ 

(6%) c Assistênclf.l Socia l (6 'Yo) siin 1' t•~ 

correspondendo a 82% do montante cmpenh ::d . ., 

• 1 ' ; ~ • ~ ... : • 

' • ..,, ~ ! I i t I ' l ~I"" f" ' 

Cornp:m'lndo-se com P '<1' :· 

' \ t.... · ... : • ' 

apresentaram maior aumento na u·,·,nç:i : ,1 • •1t .• r~ (" 
Conselho 1\acíona l de .r lStÍÇH, n \.1:ni, '.I 

Desenvolvimento Social L: Cr~mbatc " h,.;nt:, , ,.; 

n~Si)e t:: ti vam ente . 

~ ~. • l 
li, .I 

' .. . . 
'-;l .· . 



( 

. • .: ~ .. ; '" \ ( H!.,~ A L 
, i (,; Fb>aHs , On;amentos Públicos c .f!"iscalização 

·- · : :;\l t :n:.! 1 -~ i r, n;;ponc. nos dcillats casos a 

·,· r· , '"''í t •'' · ,., .; piigar nilt> processados foi .supenor ú 
· · • " : · qP:>rtr• 1, ·q1 se repetido no longo tio . ., nnn~. cnm o 

• 1. • .. , • .. d ··: "s l (hjue fi e r c ~;t1.1'> d pap.élr relati VOs a investir) tentos. 

·, 

., 

1 1,. < ·--v . " i,l 1\.:; <.L1 ~ ,~ : n l ~ ~~ ~ · , 

' i. : : r I! ( il. 'r l \ l ' H ~ 3 i) d h cic ;-,' 

·, •'>' ; , 'l f , , ~ l 1
•(• ··o ~ l'C ';Ç'(\fl(k fil ;i r)\(!<) " Ap0!0 J 

, ,·,·, ('j, ·~- ~~ . · ·. ~oh rcspnn;,abd i<Ltcl..: do Fundo l\ nc ron;d de 

; ·. ; ~~t ' ClÇÜt• (l ND1·). cot •l trans!crb 'lCltiS principa lmente t:m Júvur 
. . , ·,,;, : . ,._ !:.. pn,;nd !!a t:.~ rn !ndustnal íSena i) e do Serviço Nacional de 

, "\~wl <.: i ·\ rc fcnd:1 ;1,~·;1,, vi :~d ú ofcrtd de bolsas pr.m1 



( 

CONCRESSO NA( '101"< .. \t 
Comissão 1'\-hsta dl' Planü"· 
(CMO) 

•·. 

A União empenhou, !.:111 ·w l"L aprn~;írr;,l(l:~· 1 ~ .• I ' 

serviços públicos ele saúde, e a variação nommal do PI'~ ;;··. et: 
va lor mínimo para execução em açõc:-; c serviço~. 1 i! h i~"·., u~. 

:>cr de R$ 91,6 bilhões. O relatório :Jprr .• ':'1:::<·!( ''· · ' 

el!lpcnhos de RS q J .8 h !Ih·· f: . '•' · · ••· 

'1, 

rr 1 

,, t r 
li'' 

. li\ ' 

,.(; '·1 I, 

' ' 
·, ~. 

exn:w\:.w ·ia~ dc\pc~a·, d.: ',;;J, , :•,ll .. , 

ter havid<\ t) cumprimento da ch •i' ·. , .:u• ~. 

Tabela J --Receitas e Despesas rdativao,; a '\Lnul · ll• H 

2014 (em t~'- rníPJ·I"l'" 

, .. 
• I' 

' "ont~ ';oi\ C.et~"f'ai 

' Foote · Ptol'.;t<:n,: ~~"'"' ~<lo dct ~-;-A"~k: {}t: ~ .r 14 'd .. f\' ... ~~ .... 

"'Üfrt".."l()ild.<'o· ~:~~.elc-1 •M>Ii!r'f'1te 11-:s.:e<t,iJit:'(iy; nc r· '"' 

'\11ím::;té~ll1 dil Ptn vlt~nc'l<l ,,;,'' 

abrangçm:n P• ll'c.p.L ·:~< nt li' . 

,· 
' 

' ' 

" ' '· 



( 

. , 1, 

"\I 

:1 · .,. Pú iH"t!-; ~· h"<~ali1~1çan 

S> r-::pn:.:: .. n(,l'll a ma;or parte das dcspc~,et.'Y mscrita:-; ~m 

• • • ~·. 1.."11 :w! -+. "dulH~~<1o 111!CI<ll dc:>se grupn (R'l) 8 i .4 bilh flcs) !oi 
' :'ncmt: ck e-.,:cn'ICIO~ anl.críor<.:s (H~ W/ . .2 bilbüc.s). 

·· .. 

i • 1 ·, \',''n··~.:" dt'·; n;-;'n·. a pagar no:; últírnos cinco 
·,· · n,·· d :; , ,; . r<·~·tl)<; d pagar in'>cri!Os r 

'' 

'"' 

•(\) :,:. '· 
~ • • I' 

, ·:: :, · •·. ·' !l l c ;• t.mt, · de R.~ ~02 \ 

'1" ,·11Jr "''''; ,;c t'L:ncfir.ie:-; r;·Jbutú,·ío". R} 
.· 1·.. . ~·~ ' 1{~ ,, -~ . -+ i.JIÍÍl(lC'-' de bt:nctic to;, 

;· . ,;n. · ,J;n .•! ck~:,·HwrdÇ()c. Lnblltüri:ts, cuja 
·g .. "' t .... ; .. 't)1·l tkar:(;oJ o Jlll)IH<mrc •k H$),(, hilhot·s . 

·.11 i J '·'~ ' l•i'- L U .:'>·,~; dc,:m:..·raç .. >~~ c d,· P'S 
1 I,.~ 



' \ 

t 0:\tLPF~._,O. O 
( llHIÍ~S:ll) \lt ... ta d .. 
(<'\H;) 

,\seguir. dcrnon -; tra--sc a C\ OL>~>to ~ ;· : u· ,. ~ i , 

tributária e previdencHíri?t f't>dcral, <: 1i .. rifh, ,;n~ n·.:•~,- ,. • 
• 

Obscrvfl-sc uma trajçtória ascendente da r·~r .J i·'. · v • " 

2011 a 201 4. enquanto CJUC' a carpa 1tibt ·) ·. 't l 1, 

cxceçBo do ano de ' O 1 ·~ 

Gráfico 5 ·- ( ·a rga tnlmta n a ktit 1 a 1 • " " 

I' I .I.!:, IH~! f' 

.. 
.. '""' _, . 

. , 
1 J. .,., •• 

. · ._,. 

gastos totais nr~ s fimçsks (• i cr·;·~J·h• · 

rcn l'mc iR c~ f·spe~.-:ía lmcn1 c ,·iq. tt!.L 

Comércio c S<.:rviç:o'' (90%) 

(k~t·:iqiJr' p01,~ , ,11 

:-\. í'CI1'•S r'!<J ) f;) ; , i' · 1· ,. • · ,. ' 
\ . 

O towt da concc•,são dv t'!'ll<'fcin'. ''ir HH'•'l ·.• .• .::. 

R$ 4g.4 bilhões. e-vid~::nciar .. do dcc:· ::~.:.:i n 1o q '. <~' ~· 

Como i tens de hcLí.- fkio· ti~"' · .L.' "T , l ' 

posí íiva-; : .utH:~r iclrc;, <I J\.<;: ~J .. n "ll'~·i ~·- , 

~ ' (' '." . T~;np;·é~lllfJfJ', (,'1 , '".1(' d'' '- '· 

f'-,(l .,_. T(\)i, J·qTI, , r•. ,.,,,,, 

' f 



~~ .~ ' 

(, 'i 'lí'<J';, DrçamrntP: Púhlii.~Os e Fíf.lcatiza~~ão 

• ! \ \,"•t d~ .. 

",, r' l{ · 1 :·,,,,:,ditaç.uJ do Pronaf/FGPr"\!·, 
'j ' I ( ~-,,; )! .. !' r undo dt: Uc-;envolvimcntD da 

'· ,, . I >Í' /.\ , 
1 

11 > d!'liÍ) C~X Ijl.iil <.1 <h'•U!'Ç.lt l d e 

' )• '· ' L! i. l.',! ddT ' ' ,. 1!11H'.:Up;_;.'. r <:Ja:•\1' d ~-~·u' :r!líiOll 

!',· ,t·dr ! Fif;\ ·, com V~'<'C~· n ('(' rJ '-itr iH,: .\1 rk cs!iHIH''i de 

~~ r t l,:t'"t ;. · ' . "; a ~"' t ~·~ rl<·t\. <L: :) tv·!~":{:OH.htn lc:~,t· Ge--~. fL.t 

1' )l , ' 

i!t 1• , , , .. · -'d!ll'O r.P rrc:;r:,mdt::u t:m :..'U!·L 
' rn i:!l \: ·~ 1,:tt ret~te,~ :1. , ~ pror;rarna .Procopcl 

.. :.·: ,,: c HS ú l mi lhks dcstmado~ a 

• , ,,:'<.p t..<..: , ·\ p ,l(i o:-; bcnd1~:n.h tributárin<s. por SU<l vez. 

hn·:o, :~o:r:tlní 1 t\ o-. hcn eficio-; tributános r: ercdit ic10s. obt~rn - ~c 

··í!l•il';' ·~ •cntul\ :·.Jn·,; rh; ,·,._crcl\.::c. em virtude ti::l t·Gal in:içàn da 

: :.1 · ' h,Jd·, c l<'~ !1ü8 btlhõc~; retercnt~~:, as 

~, , .!. lk· J i .l 1> . ;'•d pnrncir:l n!v1sâo das prcvisôe~ de 

" ;· .. '· ' '' lkctdn .":'' K.P:/1.:0! 4. a rcc::ira primáría fo 1 t:'!tlm<Jdatm 

, \ .. :.1 ··::. , , ,.;>_o ·, . · i 1. dç '~ ? I"·; 11 l 

. '· i.<.: hdlh ' -, 

, '' , ucdJ I•h •n!HJ1.1rF' '' em geral 

pn •. ;·.;·. n ... zL· íl rií ·d\) d. p<:Hl..:'; nrnvúv..:i s 



( 0:'1 ( lU,"" "0 · . I 

( .omissão \ Í'>L~ ,.;t· 1': mo;. ;, · ·:~ ' ·n ,.., · · 
(C;\10) 

atingiram R$ J ,21 trifh~io em :ll /1 .~ .. o que r<.r;e .. ;•\~nrl · t ·; , 

ou 22% do Pl B. • 

<> cst~ ~ q.~ e '.: ;r ~ ·t11.rhn.; <k 
apro'\Ímarlo de R\ li ll. í htlh<. -.. et1 'l : 

:v:r('.:ln .Ht(t!'l· J' ' , r·· T ,- ..• c J ., ... . ~ ., " 

.. ' ' 

Nl' período de 2009 a :20'4, ,, , ''·.jt \' •' r-1 

73 ,6% c alcançou R$ 1 A trilhão, cnquantn :1 ; ,: .pc-~tl', "" ~· . ., 1 , ·n 

· 32% e atingw R$ 9,6 htlhões. r-.,;;Jo nh~L - ~·1{ ... r. tt·. • • l • 

trajetória da dfvida ativa da t .Jm§o ~·r1re ):I I) ,. 
da<; rc<.:rntes alr;•<; da t:'lX~i Sr.:!!·: c!'il· --·!' "': 

F::l ri· ... ·lp~:,,w IH• L'< ·,uni ~ (L , .• ,: r. · 

' \ ~ . 
• t ~ ,t 

rcprcs :nfBram 4 .3~ n das dc,pesas p :-111' .1 1:1·, ·ir•p.·1,·· 

As despesas dJscrií.:ÍOntlnas .. " 
incluíndo as decorrentes de emend:1 " indivi(hni·. ~ ..... rl· . ·~ 

fixadas na LOA ?. OH crn R<l; ·Ul;.< rr ilh.! · ; l1L ; ·:r I' r·'· , •f • 

trilh ilo 

• \ • 1,. 

.. 

U T\clat<~rin :n í~-;; .. : 1 q;;( • ;,t-; :• " 

cxncki !J de ::o t't to~ ,l "ll: .td:; ' .. ·. 

(h: ... 

IP'-.itl!"l· nto" t.j' l t ' l.-1:~ ,,,·~ít:l!l 

t t ' JCÍ: ('ddorcs, ·l i C1.!~1 ,\: . !;131!-.t' t.:d., ... . 

~,utJC'J{~ncw. a ' :d1da.ic c a l onf i;.l>iiid·1(t · tlf' 

, .. , 

.: 



'I 

,: 1';·· , ' q~t, .., ,_n ·.•.;tdi .t u p;m·; · ~:r ,,,;bre :l :-, con t a ~, da Pn..:"1dcnc ia 

, ' ;.:r·;· dí'!\1 , tt Jé ~·v f!'' PJ'.'\ )(1 1:: -:?.0 L\ dos qua.i:; 

,1 .. J> ,. H:~~· c: : n ;1 cSCl'llha . \ t~s s c çt) JJjLmlo considenmnn 
t · . •. ,,,_. . • : mJtl'i r, IHladc er rvoil·1rla . a ík:,pesa t: l!lpcnhada 

• J 

• • ' t :n•·tl r c:• .l tk Rç; 3) l b!lhúc-;. ap:·ox ím:!(Ü\!neHte 

. , . , ; • l' J L IH.:?/!' J ;i d:..: pro;:mmas tGn1<ÍtÍCt•s. 

l n'.·,, I•' •n.::· dt )'' pinpr<unu:- tem:ii icos prc:-,en rcs :lU 

,, •' · , ··· .. · ~ ·, r •; .. c:,, ~~ :·;')· ; lpr-..;:.e!;Ur:w1 n!gulln 

··; •li ,.-,,~; ~. •ck v HH t:.l ~.;: 5:uricit:ncw em ·+ i 'lu 

' ' 

• l • 

··~ ~ ·. t .. · .. ~ u. 1 ~ ttt: ~..; .. ~. ·,· ; ·~. d,t ~ í''"H ·1:1 :-- ap.e :,L..nta r:i~ l l j ~ 1fl1~ts .. ~ :.u 

1 •· . . 11·'· 1 : .· :.tn}•. tth v.; h!:hL: l ((1ftl iJLd ida<k 

: .. , , 1 :· ,,c , f'l'l. "t· •• ' J;;s ii..m,lt.ru.).; busu .1 :1 " ·!.<'nr S tJ,J 

· · ,1, '; t •n . t·~~ dtcl uíd t·S i ~t: ns .(;ap;vc:, de rdleti r :.>s 
" 1<1 •· .. ' L~· ." k~t Jl1 ( •. i!lll'diator.; (prurluw~) e medínto:. 

ti' · tt ',1 pCd;lic,"\ <.: .xplldtada pelo pro!Z-rarna 

· r;,:; 1. hi t. n : :· lin h~1rn: ;: ;r ;! . ·; indicadnrç•; co···1 <h (•bi ('t ivo~: ) 

~ \ .t p·l I. ' (;< '.:- ~HtL")',~,,~ .! '~ dtl aJL·,J d :) .', f Oll: tt; ~•-' \td\.' 4 ; t~ 



CO'\<;tu.sso ' · , ' . , ~. 

Comi$são Mista d( Plano"·· O;\~ ·H' • '• 

(C\10) 

Assim, em geraL a <!rrili <;e dn I! 1 , r~ 11 • 

programas de f.,OVCr!10 ilprescntaill descqu,iJI:H!! I r; •'h' -1 

clássicas de ck.:;~;;mpenho CCWltiHlÍCidadt. •- ' .-.I. !h'.' 

CU!;to 'io-: progranl"''> em l'l. ' 'lir'1f.'lç:ío .·1,!1' t'.: 

reg,i.strad a.~ si t uaç~)cs en1 qm: ti ekt i v ida. de 1v 

O TCl 1 ;,.crit'icou q•J<: t'n; a'u , .. , 
encontravam rcladonados aos obj ~t1\ P, , !, ,;· 

I 

daqueks inslrumenlos para a adeuu:.·.da av;tf.~~· ·: • 
ca::o , por ex<:.:tnplo. d(':: prngr;m;;b ' \•{.-. ,;·;·: 

P!\l!TlllÇEIO e :\Çr•,.;n" '; ·(:_,, __ , , (' }'· , ,-.,~, r, • 

,, 1·. ~ ... r -l',) 

. " 

'..,.'' 

. l .. ~ . 

govem<lmcnt:Jl, ~·1 n VJsta dn pn'<'1t);l ·l;t,:; , t ,)\,L ·' J; 

externos ao setor púbhco. interferirem soh1·c o'; !<'r; ·~.n "r,· 

o TCU listou n<; programas ··FJuré•ção fh-;w ,·. - ~-( 

Preservação, Promoção c Acesso··. "f)krl, '· ,. 
I 

''Mobilidade ! lrban<l e Triinsi1o··_ ' I'Hri'<1'u'' 

f• V\.'f)Ü b f· .'p(''i! .'f •.• 

I!' 

' . "~· ' . ' 
.. 

ntingida<> <tlé o fim da vígêrH~ia dn Plcmo l'it;. !•lHH::! ) i: ' 
menos em reiação a tais pmf:ran1a;;. ,1 • : 

menç;uração de rc~u!tados crn ~. cu d~"L\HTct. 

l 

' >. ' 

!. ... ' . ;; ' 

' ' 

' ' I' 



( 

.t-.. '!.no" , Urpmi.'IÜO'\ Pú bli<:o;; e Fiscaliz:ação 

.• .. t.l ,t'ni.· 

... :n .:r,. • •: Ul'l.:b.·t'- ,·,J ,· ~o li fLLLb d:1 Lm;w ahn:np: 1•.'> 

" •· ,•,jt,;: ... ,, .u• • \Jf th í cr n'' 4 ))íi/19(J4. 

. 
'! 

•:r. ·:·L' tl..:mPr~·:trad;'S n.cd i<mle <~. clnboraç4o do~; 

,, l'd11 •;u,H,'d. :... d:; Derncmstr''\'Ôc das Varinçócs 

.. l'l 

.)ct; ·.:i;•'l•., :! • cconoll!Jd lllÍ:-.ta que n:~ebern 

IW':i" d;.' P '-'riKÍ pilí:à O .:h:J(,n{m.~ ( ~sl;:Lti'> 

!-'~•:•{ !í'ht'i ~~Wí!Vo.-: pwd enns-;iio ck 

"•l <\\·C ~·tmf;!ht·,., conso!1dad<J.'> da Uruüo de 

t·:·:-;r.:ôcr; .4 ~1antil id·>l..!!S totaliz<~rarn í{~ 2gi b i l h l'h~~ - ou 2.38 \'CZc.-; o 

·• r·•. · ;,0 Líquido d:1 Urw11.): 

!'~''. 

· ' .. , ,4 

. ,, • ' '' '!1.11 de ll:'-.1\.~. t pd~· . ., r::h> 

··) t"''i=. r'~t· ,; \ ,u:t'c do..; hanru\ 

• l' r1,· ;·t··~~i tní\':> :-,,, ,::1:; l~c: n U/1110 dt 
. (.,:r <d ,u t:wiw: 

•·or.,( . . ·~ l;: · •, ·,·L·c. ., C'iltrna! va~ • ..:nn l{ÜX'íS inadcytJlHl<'.S t'l l 

.:c·~·: J.'J,. ;op, ··:•. ,!s estimativ;:,~; dos passivo:· ..;ontingcnte~ l' ·los 

,:, · ' ·'· ~; 'l 'u!.:' 1c\.., 'I ":cebt ;:. cujo'. nwntantç~, . C:.ts'' ;;:on!inrmdus, 

· ·'· : · '(I~· ::·t • :n· .1 •1:tr•· c:: uh-;t ::mci;,.t do rntal ó: nttvo:: (' 

·' 



CONGRESSO :"i.~c roj"A l 
Comissão Mista de Pl<t nos. Ornnnt "' 1 '. · '· 

(CMO) 

1C '<~ f 1 1 l l ~ ~~ , 1" 1',. ! , 't 'l ~~ 

, ' ~ : v I ' ' J ' ~\ ~ 1' 

p·11 te:-

PrevJ dênCla Social; 

,,·, ' 
''" 

Vl. houve limJ taçóes ck t swpo y.J•: <,' .; nt : . · 

audltoíia su ficiente ,, ad rc111 ·d1. ; ,." 

1. · ' 

O ·1 ribunal chamo tJ :1 :1 lençâo. ·n r' I LL 

ressaltando. porém . que eles ni.io diclaram :t ''Plfl ' ·t 1 ~·· 1' ' .t I ~ . 

l. c0ntahilízm;<ln da·. t1 ' .,,_.h .,. · ·r 
; J •. : ' (' '1 i 1 ( ' -

l l 

IV . tal : ,~ de transp:lr(1fl<'l ; t • ni •J.' 

,ir: d 1 vi ( lcndo~ d1 C.u \..1 

,i, 

\'. nhrig<'Ç' ·ks rcr-.Hcrfld·l'> '1 •, p . , \ ,) ·" , · 

credJt<,'· P• ,.<-m :ent ir;c 

tcn lí;,Hios em }014. a n~·.pcÍiq ,i, p ,1 1 •• '. ,. 

relacion;unen t.o \ u:11 t' f:.~ t~~~ ,·o: ;>-..ti:.~ .. 1 tci •' 

Cu!l '-<' an k o Rehtóno. '.n• l:i •. · 

fl,Jr a Utn COrlt!!flh) ( j{,' · eqLJJ Sito'; b· · (o-, . ol 

; I ' ' 



....... 

\ ~'I - ~~o'' 

. ~~ •. \i 

I ' o.-~ r'. " n' Púhl1t'O'- f:}· 1'\('alf:Jr,)~:ào 

.... "\ ' .. C• ' .:'ll <, "crv1~ ~·~ .. ', 'JlW. po;!,lP{O, de\'tri:~nt S<~l 

' f ·., 
l; ~ J " ( ·~ n ·tc L.-~:. 2 L t(' i:--. \~t.}!! H~, P' oh kn\·~:. de 

·r.: , . , f ( :1 >u!nh~:·;:: b'1 t\ IJ tnvestimt::nll> ern p,:squísa c 

;·t~ ' ···" •:'lf. no t::l\(j hrasih:íro 
• • • ~ . <'i l" .r mh nu~d:,J ele gasto" dirt::t•)S . 

'.\ 

·.!\ .. ·l .i· n t~.:l(>n. d f Nk ser concciruado cotrw " U)Tlél 

, •'<l· "i'. dv um t':''" <.: rn Vt~ndcr sen-; pn)dulos no mt:rl·ado 

···r .. ·'i;) .. · Orf.ca.·. n~yao ;1Mi.! a C<ll1p~,;ray'i.n c· ; l ;Jf'si~n\('\:vuncnto 

tt· ,;, ( '~ d tr~n.r~n f c'tnp('t!Uvt dndc c 

> ' rdnr.i<' •: ·:i') ', < ,n c-,tud"> 

: tL t:~:' ,' ...... Jt!l' •1 ll'..•';:. l ~·nu d;· Cf,rnr.ctH1\',dadc (;!,')h<ll do 

liL~I-d u•: ,5 ; d t.Jdo umLI!m·:'ll!C · c unsidn.1 deve pilun'<; pM :J 

,,·::·;w,:. d. cr•m rctillv ld.•Hk en:n: ll ,J pa!se·, . n "íi1d.ice de 

, , lnh ·' ' { (:ln&al Cornpelithen ?H ludex- (iCJ} 

·r, ',t <;;d .f iCd.: cv:h~·• u;•v;; -; nc:;:-ç r ank in~. !>Gndo que. 

:• ; "t po,t;,. iu 1 ),•) tíf•1 rh n..,. u Bms;l ocupou ll 

,. 1• ,, r ·l'· ·:( . r· 1r.1· p 'r'<\ a xT· po>;,J;:ilo ;. :,l:ndo que 

' , !, ·' '·,' •I. i 1-' -,..., ( !)ilSSOU d(l 8\l'' [')<JI :t 94 ') . 

. · ,.• 1\:m 1 !' .,. , .f:M:''ll~'·: (' !'ra!lÍlidadcs 

t 11 \~ ;~.:'i 't dct ,_:omp .· riti•.:í (~. !·Íl' d.t c~C{'non:iH 

'.'' 
I ,, 

'·, 

In I ;n:;di:::,,ll a ··i U·lld~J<.k ,1.,•; 

:,0 ,:n>llÍli; .!:- (>~l\'. r,;.) kdt'fhl 



( 

CONGRI•:SSO NACH>~Ar. 
Comí~.;;ão :Vlis t·~ d(• Plano~:. (,r 'i 'H ... • 

(C\H>l 

. "l'i' . t ., ': · I. l I . ~ ~ i {) , l ~ • . , \ ' 

p , 'ís•~e :' :.l"· r· " -,,~frp(: '; J,, .... 

pJr::c o ,-;ç , , l·n...:n1o d · 1'~H ,_· , ri .l•'· 

4.sr;.-:,. dn Pl OA fi li 11e 4,!L v. L:J· '1!, ' '1:( ) n r;, 1 ··: '" ~. 

de C!'C'icli"llt:í1tO j{!! de Í1 J 0/t: ill/ i\'1-1 

()uando :,e cornpararn as 

arrecadaçôes reali ;.adas nn<;; exercícios d:· /i)! ' : ' ' 

IJW; f'l'C\ Í:,Ôl''·i dt rT C'~ Íl: l !lO.;, 11 2·- {tl1H!i'l'. < '1;, , , 

aprc·;cnHrarn d1 ft~. ('llÇH r;;;p-,•nrir , ~ 1m L;:~, l• \ ..... ~H r, 

urçnnH.:n1o apr~wado. O pcrccntna l mç-dío k - - ~ '­

discric ionári:ls foi de 1U ~ é. \:om rcLtç,ro ;) V'·i"'' , , · ., 

com rdaçJo à lei orçarn(.:nt:'tn 'l -'i''m.- •nd 
asseverou rü n :;er 11< ' •' '-,ín I ,1frm :1t -1-L: · 
Írdo :~c rc:<l 't ; ;.i 

(' 

, . 
-i: 1 "i)i' 

'· ' . 

( ' 

., ,. 

Foram detectadas defici('ncias na de fin ':J''n r 1 · 1 ~ · '' ' ·: 

envolvidos, notadamente a ausencia de indtcJÇki•' dar ' ~t 

das rrsponsahilidades dos l'".tad rl <: c· da ! in:f1o .·~i .-·~· ' " 

no ~ cc•ntratn~ ·t'. '\ Íll?.d0'; , ,. G •k t1,J<·ii .·' ,, 

,f 

cieniílica t' iecnolúr,rca (}· PC 1 ), cm l'--tdcr:l · (1 ·>.:' ' ., V li •.. ) 

parn impuls10nar t1 compc\Jtivídade d t ' ,L;t'1 L : !<~! , ' 1 t ;,.j,l,!. 

trabalho. As princ1rai.s ..: o nc!tbôc~~ dt' !nd tlli\l •'l, •,1_ • • · ., • 

C>! r actcrÍ l <Jl' Ufll ~ Hi r ' ,JI•, l fk •: j·,"· •:' ; ! · l,:· ; •,.;,·: '-':, 

. ' . 

:. t 



lnt:·rm~~dJa\~ i.> rlt m<in (k obra (IM< )) 
. . . . : ! "'~ ~ 'i•::r ·-,;.ly,·:.d ck· J !llftt.:~~O n-.lrlc), q"e cnnsl!!H i 

!'r,·, ··:1:rH"· '-'Clt i!d,l. pmn <\ pmtcçiio an:' 1rabr:.lhacb:·,,.; Jü: ~;·~<.litou .·~ ~· 

:. ,,n :,, .ü· i rab l!h·) c t'.JP~' l t..'.<i <w u.m:rrPFt'ti.i 1" L\l ,n 

~ ~thd\• r:.,. \ a ~' '~~d ca ~ 1 \.."Id ;>r~·. dut l' a t.!~ l'fl"l 

( • • ). ··~\.'d •' rh,;-,' Í1 1 l<:u:-- ,l c·;~;; l 'liÍ VÍdadc lClll S!ÔO 

, ...• :•, necc: .• "'dldl-. dll ~ ':tor. o que ~e reflete 
I 

·, . 1 .• 1~ ,, ,.) iltt', q..;\: :,t· m~hlrmn corn ele\·adu-dt:ticíênt:ia. 

, · ; ·~L"",; :h: ql.L' o aprirnoram~!nto da gnvernança pública· pode 

. • •. ·~:l.;·;lu 1h :-. ;1 ;;xns e para a Ülct ltt.ação dt.) comérc io. ·de forma u 

1" • ., ,,:. ~·,. Jo:-; prn( t!f<'~ rmnon.ú;.; Joi realimdo tratnltw sobre a 

. 'IP .. ~ ~ r: ~.!~ ... th .. n~ tu';. du~t~l~Liíi d,·~ pr,~vt'iàn 

n·1r : '<• ·,·!!lo:' av:•li~1t,?in do:; pr()it'lns; c f'ragrncnta.rJo 

'\' '''~ 'lli" -;;,w c,( .'. tiLtch;; ,::. npt::raçl•c:. de <.:omútH1 :: ·tt'ricr. t:r\1 

.,-, , • i•;ov<~.:íi~> . li.ff,t rek \ ant.c para alavMl<. \r ;1 \ .:m1p<.C!l ividnde ck 

,, 

,l 

'' 1 .h:, t':<l: ,t -:eía . ..: 1k a!d.l<,AIO dn Mioi~;t ... :~i<) da Cii'llci~i. 

r·• • . )( 11 ,:_. 1;: r r : :r; Ti 1 c rn ~~·!t Íiladc~ pri\'(ld.;>. · sem 

t'\: ,, ..... i t,·~v · •:·· :·.~ .. -; 1i,.., f( )S ). por mcJt) de ~Dn~íi.\(tJS dt: 
' ~ \., ' 

•, ~ '•' • ;o1l~t · .. . nr ' r ·· Jq_. t : !~•i·t~Clü :wt.: o d<1quda Lc 1· 
:, •.• :\.<ti,.' . ;wl·ts (li..,, b,lixn t.;lpat:ldw.te 

', • it ' . ;;• ,Jd\i;,i~:a d~.; flOlític,J de p.eS!ÜO de, 'ISux; ~: 

'·. 



CO'-f;Jn>:"o " \' i L'\ 
Cnmí•.\;;.io :\·: i', ia ·.' ~ ·~u : 

\1 . 

.:k l nn: :.tlln~tltu (llt r Dgi·-1; ( ·' . : :I : ' . ; \\ 

Hae,il idades (Í) hr11xa iw:l i! uc.<H <J .; ,t.lç;h uv, 
ocaswm.1 vn · im pn,h!crna~; . mc1 •. ,, J\·c. pr;.:l u; ;n.: 

I' •· ·1 i 

ind i c~dores c met<ls para avali ar a du.:1ência c .1 f' i'c+• \- t\l "! IJ.." , ·,. ' · 

de moti vação clar<i. congruente c sufic t'ntc j'1il, ' • ··c<'> 

operação , ( i v) in c:-.istênt1a ck cntértn" o~l; ~·J;u • · ,. , 

trcdlO'' d serem l\tnCC:ffdn:. •• c rv ;· !::lli L!·· q; í .. . 1 

Ppl '•p <l'i•l·H·' ; . .. , _. 

\1 ph~hda!h' : f ~ · .. •: t i J.l.">f:iC<I 'l .;: 

; . 

l ' I • 

I, 

prioridades :-;üo t1 ~ modt\S de rra11"pcrtc 1, .'\ t> 11 11LT '"r!,;, 

público <.:nktivo) e os criténos ó : .ckç<k ~. ·. y ')• • •· , 1 

urhuna apn:sentadas <W r;ovemo ledeml ;J1)r .. -,r·.d · 

' ) ' 

capazes tk avali ;;Jr " mt:di r •.l P t" ' ' t . • ;o , . · t .t· 

1Í\ mohlidi'l'k •· d~:1 na .· ,,,,c , 1o:·..,c , · 
I ' 

brasileira I·m v1 o;; ta clí%o. 11 1t L .:<llll n <lt•.' · · ' 

continuidade d lS esfotçü.:; para contl'ihu:r coi r ,1,· • 

pública, .:ondíçfi o c'-.sencia l para q m~ n·s!ll t:ll·lo' .(:p · • .· • ftt 

ma ior eficJcncia e efe tividade. 

econotn!cldadt..: na ge~,ti:í(> p ubl1 ~,: a \kn . •.t- ·,u 

Cívi l c iHJ:-. ministérios d,: F<ll.~' " d : 1 d 1 l' · · •• 

adversa sobre o Balcl.!1Ç<' Cff'ral ~b I l' W·'· • , ·,. · · ' · 

irnplcmcntadas em 20 ! rt. 

'' I 

, tI : f t \ 1 , ) • t' Í .... l ~ J 1 • 

\ •, 



( 

:.:} "': .. t' ~~.t..CV)'iAJ. 
,l': ·• < <<l ·'{!·ta de Pl:mos, OrcanH•ntos P úblico~ t' fis,~alízação 

I) • 

t} I .I f' 

~ ,l' •. /n l' ·.<fl r:''.!,;,.'". ();cJJf~t r:·rt.> t• (Je~)!ÚO (jUt..'' 

t ~ 1 l'.',tJlr'-·t.'.i ()··çun1l,.fl!;~;·ú.t\ un1 r{,l t:c 

·~jr .~ '· ~(~tlu : .... r--:, ~. _-; t:.: ·Jrt:; r·"J)·~, '!Ufl' rt'·/">r: J~, t.l7 

~. 1 !, 1 \ ,, J ~~' -"~ u'"·' i t / ') 'J ~?1d ( 'on'- ,; ;·:~;:·:,·/ 1} i'-.J't./(rt!l, t .'lt 

I. 

... 

1· u· '. e n;~!ns 1.1 :dnmw.u •. ç.an pllhl!cB 

;.;, nt~;ic.dh 11•) .trt. .y· ela !.DO 201) (Lcl J') OR. 11l':Oi5J 

· ;d . ·, :.:~ ,11,:'> :~) Pwl~roma de Ai..,:kraçi!ío do Cn:surm.:-ntu (PA ( ) €.: 

! ir.!'1 1 '-em \VL'i\'rii1 (PB~\-~) i•<:<;Js açôt~~ tomrn dG.StilCHdi'ls por 

· .. , ' ~ ·:d1 ., c!~; t..:''U!Ia 11 • p1 Ílil:ÍJ in RP· ., . ·tinn de l· on~,lJn:m 11;l 

•'f!lL';.('•' Cn~LpkP•! t'I'IIC· Hil•.: l1ro]C fl h de 1 ,.,_.; 
I I) c,; :. r .. 'n:t?.r, 'ti (; d.:: Pl?~ilcjamento ,. 

• 1 A···">':, Put,t , P \ ·ontudo. cabe '>t.d Ít: IJ1dr q ue 
.;,., · LLI rh,. 1,: tnd(\ ,~, r:-.cn' l<:ÍD para 

· , (),, .. , t, :;; !''i"'- .~d-,ni.lo.~ como prio1 it:ü·io::;. 

i r t ' , ' .. : ~ov'·rrw como ~' P 1\ C e o PHSM :;;crcm 
,, ·r .. t 1r: / t 

·.1.n." , .. ,.,f' :: ··l·, Muw-.tt'! !(\ da Def.csa c dos 
· ., _; rç.,,~ :\• ,r;aJ,~. dt..:kmkm t1 cntendiment\J de que o 

; .u n:· ' .1 ~~t.:~; ;;e ~ubm~~tcrn us rn i l itarc~, .. por oca~,[ào da lntnsf(;rênc in 

·· 1 • "· ' .1 n:-rnunentda, uq•1~, renwneraçó~s :.ao assunJtda:. integralmente 
, -.:St'.<.no. na~' .;(· v:nrw .. ,rlc '•.lP' o c,>r~;,:c,to de apflst:ntadmi;, o 

,.·, 'l~h r('~'!i)i.', rrc-vi h '("j;1t>d' i'<T;<l IRC't)S} \' p:nrri() ,\1 

j • ' • 



( 

( 0'\(( ~JU ·-.,;.,o N -H .I OI\ ;\I 
( onlls'-i"w 1\Jío.;h$ df.' Pow· '· 1 1 ·•· " 

lt ri01 

cJ~ u .~r ~ d l S ·a i{lll" ·r.' ;d•· ::{ r~ 

enten,1imeJ1to .• maih<l:l·Sl' rH .1:r •• 1,., 
5.3.Ll.l de::tc HclaVl!J 'l. cc ~ .. ' '" ( 
]Uriscticionilda<: rm·o h tda, 

/"'1 ' 

t...._ :! .. : jll' ! 

· ·o,mm:~rio:c. do 1 C\'. cn·h ·•J \ ta.! t ,;,-u~, . . 
Tribunl.1l, o Mirwitér:o da tkk-.,~ n[n ~•n 11 

claboroção dt~ balanço atuar,al par,J ,1.-. ·~~F 
de um regime dt~ natu•e;_;J Jlr'l.:\íi<:,:·ir::l ···· 

militares para FaranttJ.ce bl··~l'fJ,'fO 1., '" ''• ·· • 

Nesse <,et1tidu. a••<dt<,(\JI. ,e qrí· ·~·~v p·. 

'\J . i I Í 1! 

• I 

c a evidPncraç5o do ua .•'H : ·~n· ·:, ,. r_-.,·,·n' 

illa!/vos f! ' om /Y'' '~ ·r. r.:· I · . q 

npresent.:F.,:ào dt:s.s~l ;t;f ...,.,~W( 

tiÍVi .. !f.l, ·;crlu ri i~ ;t; !',,....r;·~· i' •' 

P .. 'f f ( ", .. ,t. I • • / 

(,II''U,I'"to .• :i • . \' ··.lu'· 

a .. Ji~~~;~~t,, ,a:; \:\ln11r1cl* 1\(),s to.l" 1 jJ. ) \. . : ·:,.~. ·. , f 

da União tendo em "i'ta 11 n.:Hn< p.rid:··~"· p•· .· 
have'liil, ror!<mln 01"-T'l.','yào jtt"<ilr ,i"~('~ ;li' '' ' 

atuan:;! um~i \ r.:z •l(w ()'; m . ·, · t ] , 

rnenl."!()fliJdo: .. t1.1s r1 or· n,;., qp, • \', 

i.{ (I ,' y l \; [f ~ 1 ' t' '] ' ' •' 

, ; t,: (( • 1··~ • J 1 ~ ' (r t • ~~ 

fi 

., 

... 



I 
I' 

'-t .... 

• ' • f 
I' , ' " 

' • ,, -H-.1 • L, :t fHt!-, Urçamcnto:-. l~úhliC'os e Fiscalização 

'I. ,I .. 

. ' 
\-1H:n '!'O d . .! Prn i~l~·rKt, St:c'ítl; in 1ot ;;wu que 

. , hlPdt~'J•' ~<.."!' ,. (H~td 1 ;;;, i'tCVId'tfl.'ld S,, !<L 

') ,,,,,, ro :-1 u;ni:1: iU 1('\.' :malbou novamcnk <1 

·t •• • o~ 1 h llllldctdc.s envo!v1dasl 

, , ... ,, • • ·1 ·,.,, ... ·I r.;,u: i/(/ q·u:!tdauc de órgão centrcf do 

:,. ' ~~ •• 1', 
I 7 

I I , 

. ] f /t, t"" , .. 
r 'I \ 1 {i t ~ f · r ~·' f : f J 1 ~ 

. ' 

V>~ I!).') i t·~~l-,rl 1.., .'!él~Jdn:.d ,.' atHHddt.) CÍ(' al nrdt; l . .'\) ít1 

.,. •._,., h'Jl.• ,_ ;,~ tvl n;a<ll d:· Í>trltJ ·;tkJ:, í.k F·m:n<,<~~· 

l I 

... 

lt! ,! ·,-':~> .. til , . , ')[',.,•, -;lll~Ju r.,JI'CPR 
, .:. ,.,;,~· ..... '~t:.;nclll!;!l'l:l'i arrecod;1da" p~~lo Tesouro 

1•J • ~-- (te '-t' , \H•:-. I d~t<•r que :' clivu!gaçJo d.:b 

: · ... T.< ."!!' 1 ~ ;.:pr,. l'rd.... •!In p:>:;s,_l miportan(ç para ;l 

d;1 tmt·~;:h . ·'~r ..-::-:nr dr 11ao i um;:rir cxat<lmcnk o;; tcrnw s da 

'\· ,,p·f. t:dll ,!dc~·,\lhh• !.! ine:w;\t:nCI<i de lC).IlL!'lll!:l!l<lÇrli'1 qqe 

'· f",t) '•·líll.LT<i(l • 

• !.-) ,f'l·if 1! i ( ( \ 

' ... ~ 7 . ' 



( 

CONGRESSO NA<] ONAI. 
Comissão Mista de Plano:-., Orça mPntos Pl. ,I >'C!'·· \. ,,... ..;,,. 

(CMO) 

ti }r, ~ .f: ·• ( ,}f 1 1 1' ' ;~ . ·~~ ·""t :''t \' l rJ~ J.' 

(~ t 1 , 1 ~! ' 1' : ~ .. :.t: 1\. ~ : ~: , •., ·}·, : ~ f · 

afendirncnio dessa recnrner.da\·;i:> t 'u. · i 11 • .• " 

p··~sentef, contas, h::ja \ hl:1 ;; " ''f" l·.:JJ ,• "· I • 

fF •d'Ti.:! " ,Ji\•1.\lt:;Jt "> l d '. Jn.• !''·' r ·. ) 

t .. t. 

' ' 

, 1, \ I I I >, • , : ·~ j l ., j : ' ~ ~ • ' ! \ 

in fúnna\:ôes rel l~rentc:-> ,i equí \ 11 km: ia rw r 
relevantes com base na pos i!(~\o de ·; '· •1\ ., 

no Sfnlí do de pwccdcr o regislro de Ci 1L• "; , .. 
estatais com hase em ;,ct ·mbr:·, , 't· ;:i · • r.· • 1 •• ·' 

1/ \ ' "l 1\" ~ ~ ~, ,. , ... ,l ~ ·f !f t \! : ~~ ,. " { 

· ' 
·' i 

paro o adcquaaa evL,' '·' ( ,..,._. 
r5 •·rriio~· I ' n;:i./miev .'i·:/•-' ; •• ,_, ' 

1. . ,. ~ 

, .. 
. • , Lo: · \\ J t I \ I 

·.· 

., ' 
) • \ : 1., 

denominado ''Henúncw de l ~ e cc t ta< . t~ .n < .'. 

JtÜ(lrmd~'.(les c;; obrc a dcr irnf, 1lO. n t'S~ l ~W> f í '' ., ;· t' 'l d • • .1 

J-' <!S1n3 tri hui;ínos do t~'n>.tC l CW de 'i1, .t 

Nacw nal a1 end.: em p.lr'>: ' :1 ,. 1: .. .. 



( 

( 

... 

I. f'·' J'\.",1. 
- , ~h nüs, Or-<,"WH'r:~ .. ._ Ftí'h!icos e Fiscali.raçào 

. " 

0 I j '"'} ( ,'•( , f '~ t .\ > J t.' r 1 (1· 1,.'.!•1.( 1
' ' 1 Í ~"'t~· • •/i' 

:~· ··: ;.,.. l( t\. iT c~cgt.md\1 1nlonna a Now Tcc;Jic,liPCIFN/( '1 )!\ 
m .md~n:wr:l•· pro:,:r·l d\ tl<L'-';JÍ.ltd'.,1;J dn':i cl0d,to-., '!;: d1\ldé1 

\'\i, I' ··llri i\ :::;~u dn Prllf'fillii<l d<' Mt dcn~i;',\~~~··' ~nl<' RFtda rjo 

: l :; Pd,l l'\H~.H, :jllt: 1n•:..tou 11 . l •'dilll ,, q,~·: ·~11' tL ;o:~ 

, ,, 

' ·• · ' •).,r;t• •i' •', o.qWJJj{n r1ou h:r1 ~7 {• ll:'f!,"iStl'O 

'''"''.''C ·r· ·, , ·tr· •.' , 1 nr:tlfi vc pç~rn ben<. imo;.eiS de 11.vo <:specú?L ft0'1'a 

,1, \p lJPd f '<tHl CtHll< ib JI ÍZdÇr)O d<1 
' :::11 1-hl err: conjunro com a STN 

'• 1 .; ... ,,,:i ·' c:" t«\·;li, d...l tlllULnl,, at~ 20 13 pdra os 

.- !d .ht r ,J, J:, 11.1 \piu-·;:! US<Jr:.do a m~~lodol ( •I! i;~ de fi n id:J na 

;·J·lf.l • \; '· · ;-: · :;: '\:- ~.ntantn. ínfHillaÇô ~s J(Jrnccidr.s 
- í ·r 1\I•.:J•,) dç r , >li ! ~J 'IÍ I !• ' l ') [J)()•,lrdran I que u ' dcpr..:CUH,::.Jn 

•• &-'{ \ ~ (! t )~ t '~ Cii) 111 •0'- t·J, r,.· .. ~~(~'í.1dn-; '10 ~f':\ 1 r e: ~~~H/ " 'b~U..lr· :~ 

1·· t l '. 1 t·· \ ~ .-



( 

• 

( diitÍ:').-.;Ju \fi·a·~ d\ · • 1 H' , (.r ,. 
(( .:\10) 

camcterí:.iticns de c,1dt.1 hc :11 r , r ( 

depreciado. ~es:,c i·Cnt;do. •>cl ,;J n -c." ,;in·' 11 

tinuras audíwnas dfJ H( i L riJ, n· _, . h· 

deprt.:ci •/in ~k h"t-~ P 

val t •rts ;:(H,· ''-'ntad."' 

: f ~~/''r J1 ~}'\!, ~ I T 

Í. I 

,..;, .. 
J ~·. 

l'oi::~ ·~a.\ tie r<·'\ irt, ,, l..-; ... ·/r· ;,)< ·{.},J ·' t 

('{1,l7t1". :t/,Jr./(• er OJ?ÓJ?·n · 1 • 
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Ofício 0005/2016 - convite para JEC 
participar da reunião (Senado) 



SENADO FEDERAL 
! l 

Secretaria-Geral da Mesa \ I 
Secretaria de Comissões i : 

Coordenação de Comissões Especiais, Temporárias e ParVamentares de Inquérito 
I 1 
! 

Ofício n° 005/2016- CEI 
Brasília, 26 de abril de 2016 

A Sua Excelência o Senhor 
José Eduardo Cardozo 1 . 

i ' 
Advogado-Geral da União i ' 

I . 

A C . . . d ·- d c . - E L d I h ssunto: onvite para parhc1par e reuruao a om1ssao spec1f o mpeac ment 

Senhor Advogado-Geral, ! · I, 
! ! 

Na condição de Presidente da Comissão Especial ddtinada a proferir parecer sobre a 
Denúncia n° 1, de 2016, relativa à autorização para o processo ~ o julgamento da Presidente da 
República por suposto crime de responsabilidade e com base norftit. 45, in fine, da Lei n° 1.079, 
de 10 de abril de 1950, que autoriza a realização de diligências, ~onvido V. Exa. para participar 
de reunião de trabalho, a ser realizada no dia 29 de abril de 201, ; às 9h, no Plenário no 2 da Ala 

I ; 

Senador Nilo Coelho- Anexo II do Senado Federal, com a finali~ade de prestar esclarecimentos 
sobre a denúncia apresentada à Câmara dos Deputados. ' 

Atenciosamente, 

Presidente da Comissão 
DOLIRA il 

cial do Impe~~hment 

i 
SENADO FEDERAL- COCETII Anexo 11, Ala Senador Alexandre Costa, Sala 15, Subsolçt ICE 

Telefone: +55 (61) 3303·3511 /3490 jcoceti@senado.teÇJ.br 
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QUESTOES DE ORDEM 
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( 

~ 
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{ 

Decisão sobre Questão de Ordem -
Deputado Paulo Teixeira, Jandira 
Feghali e Outros - 22 de Março de 
2016; 



I 

Deputado Weverton Rocha - 30 de 
Março de 2016; 



( 

Deputado Paulo Teixeira - 31 de 
Março de 2016; 



Deputado Assis Carvalho - QO no 5 

( 



Decisão do presidente da Comissão 
Especial sobre a QO n° 5 



Recurso na Questão de Ordem QO no 
05 à Comissão Especial - REC no 
118/2016 



Decisão da Presidência da Câmara no 
REC n° 118/2016 



Deputados W adih Damous e Pepe 
Vargas- QO no 10 



( 

Decisão do presidente da Comissão 
Especial sobre a QO no 1 O 



( 

( 

Recurso na Questão de Ordem no 10-
REC no 122/2016 



( 

( 

Decisão da Presidência da Câmara no 
REC no 122/2016 
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Notas Taquigráficas da sessão da 
Câmara dos Deputados do dia 1 7 de 
abril de 2016. Impresso 



DEPARTAMENTO DE TAQUIGRAFIA, 
REVISÃO E REDAÇÃO 

SESSÃO: 091.2.55.0 

DATA: 17/04/16 

TURNO: Vespertino 

TIPO DA SESSÃO: Deliberativa 

Extraordinária - CD 

LOCAL: Plenário Principal - CO 

INÍCIO: 14h 

TÉRMINO: 23h50min 

DISCURSOS RETIRADOS PELO ORADOR PARA REVISÃO 

I HoraiFase I Orador I 

Obs.: 

Ata da 91 3 Sessão da Câmara dos Deputados, Deliberativa Extraordinária, 

Vespertina, da 2• Sessão Legislativa Ordinária, da 55• Legislatura, em 17 de 

abril de 2016. 

Presidência dos Srs.: 

Eduardo Cunha, Presidente. 

Beto Mansur, 1" Secretário. 

ÀS 14 HORAS COMPARECEM À CASA OS SRS.: 

Eduardo Cunha 

Waldir Maranhão 

Giacobo 

Beta Mansur 

Fel ipe Bornier 

Mara Gabrilli 

Alex Canziani 

Mandetta 

Gilberto Nascimento 

Luiza Erundina 

Ricardo Iza r 

--
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I -ABERTURA DA SESSÃO IV -ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - A lista de presença registra na Casa PRESENTES OS SEGUINTES SRS. DEPUTADOS: 

o comparecimento de 265 Senhoras Deputadas e Senhores Deputados. 

Está aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus e em nome do povo brasileiro iniciamos nossos 

trabalhos. 

O Sr. Secretário procederá à leitura da ata da sessão anterior. 

11- LEITURA DA ATA 

O SR. CARLOS MANA TO, servindo como 2° Secretário , procede à leitura da 

ata da sessão antecedente, a qual é , sem observações, aprovada. 

111 - EXPEDIENTE 

(Não há expediente a ser lido) 

3 4 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - A lista de presença registra o O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Passa-se à apreciação da matéria 

comparecimento de 164 Senhoras Deputadas e Senhores Deputados. sobre a mesa e da constante da Ordem do Dia. 

Item único. 

DENÚNCIA POR CRI ME DE RESPONSABILI 

REALE JUNIOR E JANAINA CONCEIÇÃO PA SCHOAL) 

Votação, em turno único, do Parecer da Comissão 

Especial destinada a dar parecer sobre a denúncia contra 

a Senhora Presidente da República por crime de 

responsabilidade, oferecida pelos Senhores Hélio Pereira 

Bicudo, Miguel Reate Junior e Janaina Conceição 

Paschoal, pela admissibilidade jurídica e política da 

acusação e pela consequente autorização para a 

instauração, pelo Senado Federal, de processo por crime 

de responsabilidade (Relator: Deputado Jovair Arantes). 

5 6 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - A Presidência informa que os Os membros da Mesa repetirão o nome do Deputado, consignarão o seu voto 

discursos dados como lidos não serão recepcionados durante o processo de e, a seguir, indicarão o total de votos- conforme seja "sim", "não", "abstenção"- e 

deliberação desta matéria. também as ausências. Eles devem anunciar o número total de votos, para ~ 

Esclarecimentos sobre o processo de votação. acompanhado pelo Plenário. 

Será oferecida a palavra ao Relator da matéria, Deputado Jovair Arantes, por O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Se alguém ti 

até 25 minutos. esclarecimento a fazer, faça-o da tribuna, por gentileza. 

Não haverá encaminhamento de votação. O SR. ARLINDO CHINAGLIA - Sr. Presidente, eu queria pedir licença à 

Os Líderes poderão usar a palavra pelo tempo proporcional à bancada, Deputada aqui , porque quero um esclarecimento da Presidência. 

acrescido de 1 minuto, que seria o correspondente à orientação de bancada. O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Pois não, Deputado Arlindo 

A Presidência da Câmara informa que a votação da matéria se dará em Chinaglia. 

conformidade com o disposto no art. 187, § 4°, do Regimento Interno. O SR. ARLINDO CHINAGLIA (PT-SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.)-

A votação nominal será ostensiva, por voto aberto. Será chamado um Estado Sr. Presidente, há uma divergência de interpretação. Queria , então, indagar algo de 

da Região Norte e, em alternância , será chamado um Estado da Região Sul, e vice- V.Exa., para nosso esclarecimento - e se falhamos na interpretação, nós nos 

versa. desculpamos antecipadamente. 

A chamada nominal dos Deputados, dentro do mesmo Estado, ocorrerá por Conforme a nossa interpretação, V.Exa. nos orientou que haverá a primeira 

ordem alfabética. chamada de todos os Estados. E, após essa votação, para os eventuais 

Esta Presidência fará a chamada dos Parlamentares, que dirão "sim", "não" retardatários ou ausentes, V.Exa. novamente chamará todos os Estados numa 

ou "abstenção" no microfone localizado no centro do plenário , de forma clara, para sequência. 

que se possa identificar o seu voto. O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Não. A segunda chamada é um 

A chamada dos ausentes ocorrerá logo após o término da chamada dos critério ... Não há disposição expressa para isso. E todos os Parlamentares têm que 

Deputados de cada Estado. estar presentes aqui, para votar na hora em que são chamados. 

As declarações escritas de voto serão recepcionadas em conformidade com o A Presidência vai fazer uma segunda chamada ao fim da chamada de cada 

disposto no parágrafo único do art. 182 do Regimento Interno, após a conclusão do Estado, porque podemos chamar o Parlamentar, e S.Exa. ainda não ter chegado. 

processo de votação. Esse será o critério que a Presidência vai adotar. 

7 8 
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O SR. ARLINDO CHINAGLIA- Sr. Presidente, então, está claro o critério que 

V.Exa. adotou. Agradeço. 

O SR. AFONSO FLORENCE - Sr. Presidente, por favor, eu tenho um pedido 

de esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Convido o Presidente da Comissão 

Especial , Deputado Rogério Rosso, a tomar assento à mesa. 

Convido para tomar assento à mesa, por gentileza, o Relator, os membros da 

Mesa que vão fazer a chamada e o Presidente da Comissão Especial , Deputado 

Rogério Rosso. 

Pois não, Deputado Afonso Florence. 

O SR. AFONSO FLORENCE (PT-BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, primeiro , quero registrar, com relação ao pedido de esclarecimento 

anterior, que foi acordado no Colégio de Líderes, a partir de uma fala de V.Exa. , que 

seriam chamados os ausentes após todos os Estados. Gostaria de fazer esse 

registro. 

Segundo, pelo que entendo, este Plenário vai apreciar a admissibilidade -na 

minha interpretação, rejeitará - do relatório do Relator, acatando a abertura do 

processo de impeachment. 

A Mesa, portanto, é imparcial , e está ladeada de manifestantes de uma das 

partes , o que não considero adequado. 

Quero registrar que devem se retirar da Mesa os que estão como 

manifestantes de uma das posições. (Manifestação no plenário.) 

Muito obrigado. 

9 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Nós estamos no plenário da Câmara 

isso. 

O SR. AFONSO FLORENCE - Deputado Eduardo Cunha, fo i negado o 

pedido da defesa de se pronunciar. 

Se os defensores do impeachment podem ficar, registro que o discurso não é 

só retórico, é simbólico, é de imagem também. E isso fere o direito de defesa. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- V.Exa. também tem todo o direito de 

permanecer aqui , sem nenhum problema. V.Exa. inclusive é meu convidado para 

estar aqui , se for o caso . (Manifestação no plenário. Palmas.) 

Eu peço respeito, para que não haja interrupção, para que não sejam 

cortadas as falas, porque qualquer interrupção vai implicar que haja prorrogação . O 

mesmo ocorrerá na fala dos Líderes. 

Independentemente das posições, todos têm o direito de expressar como se 

posicionam. 

O SR. ORLANDO SILVA- Sr. Presidente, peço um esclarecimento sobre a 

votação. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- É sobre a votação, Deputado? 

O SR. ORLANDO SILVA- É sobre a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Pois não, Deputado. 

'-
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O SR. ORLANDO SILVA (PCdoB-SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.)-

Sr. Presidente, no nosso entendimento, a segunda chamada deve ser feita após 

todos os Estados terem concluído a sua votação. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado, essa matéria já está 

esclarecida. Não há esclarecimento a fazer. 

O SR. ORLANDO SILVA- Sr. Presidente .. . 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado, nós não vamos repetir a 

mesma coisa. 

O SR. ORLANDO SILVA - Sr. Presidente, eu insisto! É outra questão, Sr. 

Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Não há questão. 

O SR. ORLANDO SILVA - É outra questão. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Não. Aí é protelação. Eu vou voltar a 

falar sobre o assunto, apenas para esclarecer. 

Nós divulgamos, por escrito, o procedimento. Quem teve o cuidado de ler o 

que estava escrito viu que não havia nenhuma menção a segunda chamada. Eu 

estou esclarecendo a segunda chamada agora, quando indagado. 

Os Parlamentares têm que estar presentes aqui para votar. Quem não quer 

votar e está ausente, assuma sua ausência. (Manifestação no plenário: Muito bem! 

Palmas.) 

Concedo a palavra ao Deputado Jovair Arantes, Relator da matéria, por até 

25 minutos. (Pausa.) 

Com a palavra o Relator. (Pausa.) 

(Tumulto no plenário.) 

11 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado, V.Exa. está tendo um 

comportamento que não é digno de um Parlamentar. 

(Tumulto no plenário.) 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - V.Exa. tem que respeitar 

Peço à segurança que retire o Deputado do local, porque não 

adequado. 

(Manifestação no plenário: Fora, PT! Fora, PT!) 

(O Sr. Presidente faz soarem as campainhas.) 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Concedo a palavra ao Relator, por 

até 25 minutos. Eu peço que o Relator se posicione. (Pausa.) 

Por gentileza, a tribuna está reservada ao orador. 

(Tumulto no plenário.) 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - V.Exa. não vai ganhar no grito. Eu 

não posso impedir ninguém de ficar aqui. 

(Tumulto no plenário.) 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Eu não vou tirar ninguém, Deputado. 

Eu não mando. Eu vou tirar V.Exa. daí, porque esse não é um local adequado. Aqui 

V.Exa. pode ficar. Aqui V.Exa. pode ficar. Venha para cá e fique aqui , Deputado! 

(Pausa.) 

(Tumulto no plenário.) 

(O Sr. Presidente faz soarem as campainhas.) 

12 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Eu peço que o Parlamentar seja O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Com a palavra o Relator. 

retirado daqui , para que nós possamos continuar a sessão. S.Exa. está num local Eu abro o microfone para o Relator. Se o silêncio não for estabelecido , nós 

que não cabe a Parlamentar ficar. (Manifestação no plenário.) vamos prorrogar o tempo do Relator. Em silêncio .. . 

V.Exa. não manda na Casa. Vai ser cumprido o Regimento. 

Passo a palavra ao Relator. O Relator está posicionado na tribuna? Eu quero 

ver o Relator na tribuna. Por favor, ponham o visar, para que eu possa ver o Relator 

na tribuna. (Pausa.) Nós estamos diante de um dos momentos mais importantes da história 

(Tumulto no plenário.) recente deste Pais. E nesta tarde ensolarada, neste domingo, dia 17 de abril de 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Se V.Exas. não perceberam, quem 2016, vamos fazer a história, decidir o que queremos para o futuro deste Pais. A 

está querendo o tumulto é quem não quer que se vote a matéria . Quem quer o situação é grave. Não adianta só virar a página desta história, é hora de reescrevê-

tumulto é quem não quer que se vote a matéria. la, em busca de um novo tempo. 

Peço à segurança que intervenha, para evitar conflito. (Pausa.) Eu quero pedir ao pessoal que está à direita , por favor ... Não é possível 

(O Sr. Presidente faz soarem as campainhas.) falarmos desse jeito, Sr. Presidente . 

(Manifestação no plenário: Não vai ter golpe! Não vai ter golpe!) O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Interrompa o tempo, por gentileza. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - É proibido faixa aqui em cima. Eu quero dizer que o Relator tem a possibilidade de usar a palavra como tem 

Presença, tudo bem. Não é admitido faixa aqui em cima. Aliás, faixa não é admitido que ser. (Pausa.) Eu quero que a tribuna seja ocupada somente pelo Relator. A 

em lugar nenhum. Podem retirar as faixas de qualquer natureza do plenário. Será tribuna vai ser ocupada pelo orador em todas as intervenções, seja do Relator, seja 

retirada qualquer faixa do plenário. (Pausa.) de todos os Lideres. Foi esse o comportamento que nós adequamos no inicio da 

sessão e que se perdeu pelas madrugadas. 

A tribuna é do orador. 

O SR. JOVAIR ARANTES - É hoje, Sr. Presidente , é agora, neste 

Parlamento , que vamos dar uma resposta à população brasileira, fortalecendo ainda 

mais a nossa democracia . 

13 14 
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A minha resposta já é conhecida e não foi uma escolha aleatória , sem base O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) · Interrompa o tempo, por gentileza, 

legal ; foi uma escolha com base em fatos gravíssimos, que atentam contra a Deputado Jovair Arantes. 

Constituição, contra a competência desta Casa Legislativa , contra as finanças Pare o tempo. 

públicas, contra a responsabilidade fiscal , contra a transparência, contra a verdade e Eu peço às pessoas que estão atrás da tribuna que a 

contra o País. 

Digo aos colegas Parlamentares e ao povo brasileiro que elaborei o meu colocar respeito neste processo. 

parecer com seriedade, com absoluta isenção, com muito trabalho e dedicação, em (Palmas.) 

respeito à Constituição e às leis brasileiras, e sabedor da relevância do que é Em função do tumulto que está sendo provocado aqui - e virou disputa -, 

recomendar a abertura de um processo por crime de responsabilidade contra a faço um apelo aos Parlamentares, que têm o direito de aqui ficar, no sentido de que 

Presidente da República deste País . retornem aos seus lugares no plenário e deixem só a Mesa aqui. (Manifestação no 

Relembro aos colegas que estamos decidindo essa questão com legitimidade plenário.) 

constitucional. Democracia, Srs. Parlamentares, não se resume à contagem de Vamos aguardar o tempo. (Manifestação no plenário.) 

votos. Democracia é muito mais que uma eleição popular. Não se pode tudo apenas Eu queria dar uma palavra ao Plenário e chama-lo à razão deste processo 

porque foi eleito pelo voto popular. que estamos vivendo. Nós não podemos passar uma imagem de que este não é um 

Cinquenta e quatro milhões de votos não autorizam o descumprimento da Parlamento que está apreciando um processo grave. Então, que se faça a luta, a 

Constituição; 54 milhões de votos não autorizam a prática de atos que atentam disputa política, mas que se faça nos discursos, com o respeito de todos. Tem que 

contra as finanças públicas; 54 milhões de votos não permitem ao Presidente da haver respeito . O respeito não é só aos companheiros Deputados, o respeito é ao 

República que massacre a situação econômica do País com um projeto de poder; 54 País , que está assistindo a isso. O.k.? 

milhões de votos não servem como justificativa para a prática de atos nocivos à Vou pedir, então, que permaneçam aqui em cima apenas os membros da 

economia do País. Mesa que vão fazer parte da sessão. Por acordo, por harmonia, eu estou pedindo 

Democracia também é saber respeitar as instituições, submeter-se à isso a todos, inclusive a V.Exa. , se puder cooperar. (Manifestação no plenário.) 

Constituição, observar as leis orçamentárias e fiscais e principalmente ser Eu estou pedindo a todos, inclusive a V.Exa. Esse é o acordo que estamos 

transparente no trato das finanças públicas. fazendo . Deputado, se V.Exa. cumprir sua parte no acordo, os outros cumprirão. 

Não vejo diferença entre aquele que se apropria do dinheiro público ... (Manifestação no plenário.) 
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Aqui na Mesa vão permanecer, além do Relator e do Presidente da Comissão V.Exas., Deputados, estão de parabéns. Tenho orgulho de fazer parte desta 

Especial, o 1° Secretário, Deputado Beto Mansur, o 2° Secretário, Deputado Felipe Casa, em especial , desta Legislatura . Hoje este Parlamento, independentemente do 

Bornier, a 38 Secretária , Deputada Mara Gabrilli, se desejar participar, o 4° resultado, sai mais fortalecido, restabelece sua credibilidade e merece o res 

Secretário, Deputado Alex Canziani, e o 2° Suplente, Deputado Gilberto Nascimento, população brasileira . 

que vai registrar a ausência nas chamadas. Os 1° e 2° Vice-Presidentes- não sei Demonstramos que o País tem um Parlamento muito forte, uma 

se aqui estão-, podem também participar, se quiserem, como membros titulares da 

Mesa, para que, em eventual ausência, possam substituir-nos. não se constitui como mero puxadinho do Poder Executivo. 

Deputado Jovair Arantes, vamos retomar seu tempo do ponto em que foi Sem tomar o papel de acusador, que não me cabe, passo agora a defender 

interrompido, com 21 minutos. meu parecer com serenidade, sem gritaria , sem esperneio, sem fazer cena. Esta é 

O SR. JOVAIR ARANTES - Retomo minha fala e agradeço a atenção dos uma disputa que não se pode ganhar no grito. A acusação foi feita pelos 

colegas. denunciantes. Sou apenas um julgador deste processo jurídico-político, juntamente 

Não vejo diferença entre aqueles que se apropriam do dinheiro públ ico, Sr. com V.Exas., Sras. e Srs. Deputados. 

Presidente , praticando ato de corrupção, daqueles que mascaram a real situação Antes, é importante ressaltar mais uma vez a serenidade, a legalidade e a 

financeira do País como projeto de poder e realizam operações contábeis ilegais, regularidade da condução dos trabalhos da Comissão Especial , oportunidade em 

gerando consequências gravíssimas para a situação econômica do País. que parabenizo todos os seus membros - e parabenizo também a bancada do meu 

O impeachment não é golpe, é um instrumento legítimo e constitucional que partido, PTB -, especialmente, seu Presidente, Deputado Rogério Rosso, que 

permite a fiscalização e o controle de um Poder da República em relação a outro, conduziu os trabalhos de forma irretocável, com segurança, imparcialidade, 

quando a gravidade dos fatos justifica essa intervenção. Esse é o fato no momento. cordialidade e respeito a todos os brasileiros e brasileiras. 

Mas não venho hoje, Srs. Parlamentares, fazer discurso eminentemente Cumprimento também os Vice-Presidentes da Comissão, Deputados Carlos 

político. Essa missão foi de V.Exas., que a cumpriram muito bem durante esses Sampaio, Maurício Quintella e Fernando Coelho Filho. 

últimos dias, sem interrupção, nesta Casa. Foi a sessão mais longa da história do Desde o começo, Sr. Presidente, buscou-se o diálogo com todos os Líderes e 

Parlamento brasileiro. De forma democrática, o povo brasileiro teve e tem sua voz Deputados, para fixar um plano de trabalho justo, equilibrado e transparente , 

representada nesta Casa por V.Exas. proporcionando a todas as correntes de pensamento a oportunidade de se 

manifestarem amplamente no decorrer dos debates, a favor e contra. 
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Buscou-se inclusive o diálogo com o Supremo Tribunal Federal, a fim de se Do ponto de vista jurídico, concluí pela existência de indícios mais do que 

adotar um procedimento irretocável do ponto de vista constitucional , legal e suficientes do cometimento de crimes de responsabilidade por parte da Presidente. 

regimental. E assim concluí, tendo como base exclusivamente o conteúdo da denúncia recebida 

Buscou-se também esclarecer aos Deputados e à sociedade o teor da por esta Casa . Não apontei um único fundamento jurídico para justificar a abertura 

denúncia por meio de audiências públicas, às quais compareceram seus autores. do processo que não estivesse relacionado com aqueles fatos admitidos pela 

Quem fez a denúncia foi o Sr. Miguel Reale Junior e a Sra. Janaina Conceição decisão inicial. Não houve extrapolação nenhuma desta Casa. 

Paschoal , que estiveram aqui conosco. Deixei claro que os indícios de crimes de responsabilidade considerados pelo 

No dia seguinte também estiveram nesta Casa o Ministro da Fazenda, Sr. relatório se referiram apenas a fatos ocorridos no ano de 2015, relativos à abertura 

Nelson Barbosa, e o Sr. Ricardo Lodi Ribeiro, ambos indicados para defender a de créditos suplementares por decreto presidencial, sem autorização desta Casa 

Presidente pela bancada do Governo. Legislativa, e à contratação ilegal de operações de crédito, usurpando-se, dessa 

Durante as referidas audiências, houve amplo debate democrático, nos forma, a condição desta Casa. 

termos da denúncia, destacando-se sempre a pluralidade das perspectivas. Foram A edição de decretos de abertura de créditos suplementares, no exercício de 

realizadas , Srs. Deputados, 11 sessões, e foram quase 50 horas de debates na 2015, sem a devida autorização do Legislativo , além de ferir a separação dos 

Comissão. Poderes, revela um comportamento unilateral , com viés autoritário e afrontoso às 

Este processo de impeachment também tem sido caracterizado pela mais instituições. É conduta gravíssima, que usurpa a competência do Poder Legislativo, 

ampla publicidade e transparência . Sua legitimidade foi assegurada pelo fere a Constituição e gera consequências drásticas para a economia do Pa ís. Volto a 

repetir: isso gera consequências drásticas para a economia do povo brasileiro. 

Não se sustenta o argumento de que não houve má-fé da Presidente da 

República na edição dos referidos decretos. Diversos partidos políticos denunciaram 

da denúncia. O essa prática ao Tribunal de Contas da União no mês de dezembro de 2014. Já 

havia, portanto, grande debate público sobre a ilicitude dessas práticas, o que retira 

terá oportunidade de se defender novamente, inclusive de forma mais ampla. a boa-fé objetiva da Presidente da República , que deu continuidade a isso em 2015. 

Sobram justificativas jurídicas e políticas para instauração do processo. Ela continuou cometendo os mesmos crimes, como se não houvesse um poder 

legislativo legitimamente eleito pelo povo brasileiro. 
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O fato de que o TCU apenas detectou essas irregularidades pela primeira vez Alguns afirmaram que não houve má-fé da Presidente da República, pois os 

no ano 2014 de modo algum exime a responsabilidade da Sra. Presidente e muito Governos anteriores já teriam adotado tais práticas, inclusive com a concordância do 

menos a autorizou a continuar com tais práticas ao longo do ano 2015. Tribunal de Contas da União. Isso não é verdade! Isso não é verdade! 

Nenhum agente político precisa de aviso prévio para cumprir as leis e a Estatísticas levantadas pelo TCU e muito divulgadas pela imprensa revelam 

Constituição. Volto a repetir, nenhum agente político precisa de aviso prévio para que nenhum Governo anterior atrasou por tanto tempo repasse aos bancos públicos 

cumprir as leis e a Constituição Federal. em muitos bilhões de reais. 

Portanto, em 2015 já era de amplo conhecimento o caráter proibitivo da É exatamente esse volume gigantesco, que totaliza mais de 60 bilhões de 

conduta, tendo em vista o debate público em torno do processo de apreciação das reais, aliado à demora no pagamento dessa dívida, que levou o Tribunal de Contas 

contas de 2014. O fato de um grande número de técnicos do Governo ter avalizado da União a afirmar que essa prática configurava e configura contratação ilegal de 

os decretos não afasta a responsabilidade da Presidente. Nenhum gestor de crédito. 

recursos públicos pode eximir-se da sua responsabilidade por atos que diretamente E o TCU não disse isso porque não alterou o seu entendimento. Na verdade , 

praticou. as situações ocorridas em anos anteriores por outros Presidentes não eram nem de 

Quanto à contratação ilegal de operações de crédito, as chamadas pedaladas longe semelhantes aos atos de irregularidade fiscal praticada pela atual 

fiscais, há indícios suficientes de que os atrasos sistemáticos e volumosos ao Banco administração. 

do Brasil no ano de 2015, em relação ao Plano Safra, possuem os elementos O Tribunal de Contas da União detectou a conduta ilícita pela primeira vez na 

essenciais característicos de uma verdadeira operação de crédito. apreciação das contas presidenciais de 2014, pois o atraso de pagamento aos 

bancos públicos apenas chamou a atenção quando o montante de dinheiro público 

chegou a valores exorbitantes. 

Mas essa prática continuou em 2015. No meu relatório, fui claro ao dizer que 

a operação de crédito é ilegal , não decorre da gestão ordinária do Plano Safra. Pelo 

dos fatos narrados e dos argumentos da defesa apontaram contrário , a operação de crédito ilegal decorre dos atrasos sistemáticos e volumosos 

indícios suficientes de que as transações financeiras relatadas constituíram um tipo no repasse de dinheiro do Tesouro Nacional ao Banco do Brasil , que ultrapassaram 

de financiamento bancário, configurando-se prática de crime de responsabilidade. 13 bilhões de reais em junho de 2015. 
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Ora, não é razoável conceber que uma decisão dessas tenha sido tomada É preciso manter o rumo dentro das regras constitucionais estabelecidas e 

sem o aval de quem tem o comando superior do Governo, que é a Presidente da virar esta página de angústia do povo brasileiro . Estou me referindo à 

República , uma decisão, diga-se de passagem, que, na estrutura montada pelo responsabilidade de todos nós homens públicos para pacificar o País, diminuir o tom 

Governo, previa a disponibilidade artificial de mais de 60 bilhões de reais para gastar das discussões, promover a reconciliação nacional e o diálogo em torno de um 

em despesas não obrigatórias, quando a responsabilidade fiscal proibia gastar esse projeto de Governo capaz de superar a crise e a divisão. O Brasil não precisa de 

dinheiro. muros, precisa de pontes. 

Quando a família sabe, lá na cidade, lá no cantinho, que sua situação Enquanto não se resolvem as incertezas políticas, os indicadores econômicos 

financeira piorou, passa a ser grave, com fragilidade das economias domésticas, e é se deterioram. A condução da política orçamentária do Estado brasileiro, à margem 

preciso diminuir os gastos. Todo pai de família sabe disso. da Constituição e das leis orçamentárias, evidencia uma grave violação de valores 

Como eu disse no meu parecer, a formação de economista da Presidente e ético-jurídicos que legitimam o controle democrático e popular do Legislativo sobre 

seu notório controle centralizador da condução econômica do Governo tornam difícil os limites de programação orçamentária de gastos governamentais. 

aceitar a argumentação de que ela não sabia dos fatos exaustivamente tratados em São vários os sinais da paralisia que tomou conta do País. Não são apenas 

todo o País. os seis decretos, as pedaladas fiscais isoladamente que me fizeram concluir 

A má-fé, portanto, está em participar, por ação ou omissão, dessa ardilosa politicamente pela admissibilidade. O que me convenceu, entre outras questões, foi 

operação de crédito ilegal de financiamento do Tesouro Nacional com os bancos o efeito danoso dessa prática na condução da economia e das finanças do Pais. 

estatais sob controle da União. A nossa população foi enganada. Não podemos minimizar esses atos. São 

vários os prejuízos dessa contabilidade criativa, nociva e ilegal: desemprego, 

recessão, paralisação dos programas sociais, inflação, aumento de preços, perda do 

poder de compra, perda da credibilidade, encerramento de empresa, alta nos juros, 

restrição nos empréstimos bancários. 

O Brasil está doente, e o remédio não é outro senão a retomada da 

seus representantes. A instabilidade econômica e as incertezas da política arrastam austeridade, da governabilidade e do crescimento econômico. Não nos podemos 

o País para uma crise sem precedentes. omitir. Não devemos, neste momento, levar em consideração apenas favores 

pessoais, não republicanos. Isso seria uma vergonha para esta Casa. Devemos 

23 24 



,-...... ~. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS- DETAQ REDAÇÃO FINAL CÂMARA DOS DEPUTADOS- DETAQ REDAÇÃO FINAL 
Número Sessão: 091.2.55.0 Tipo: Deliberativa Extraordinária- CO Número Sessão: 091.2.55.0 Tipo: Deliberativa Extraordinária- CO 
Data : 17/04/2016 Montagem: 4176 Data: 17/04/2016 Montagem: 4176 

pensar no melhor para o nosso País. O voto não é nosso, é deles, dos nossos Concluo, Sr. Presidente, dizendo que o Brasil clama , e os fatos demonstram 

brasileiros - dos seus eleitores, dos meus eleitores, do eleitor de todos os políticos que devemos autorizar a instalação do processo contra a Sra. Presidente da 

do Brasil. República , Dilma Vana Rousseff. 

Peço sinceramente que este Plenário confirme o relatório da Comissão e E que Deus nos ilumine. (Manifestação no plenário: Muito bem! Palmas 

assim permita que as infrações atribuídas à Presidente possam ser devidamente prolongadas.) 

julgadas pelo Senado. O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Iniciaremos conforme foi divulgado: 

O Brasil exige e merece esta apuração. Quem exerce o poder é responsável repetiremos o critério. Nós colocaremos os partidos sem blocos na lista. 

pelos seus atos. Poder sem responsabilidade e sem limites não é possível no regime Chamaremos os Líderes dos partidos pela ordem do maior para o menor, como se 

democrático. fosse orientação. Acresceremos o tempo de 1 minuto ao partido, que corresponderia 

Estou convicto de que a Comissão Especial cumpriu o seu papel ao debater à orientação. Os partidos que não têm liderança, terão o tempo da semana, se não o 

exaustivamente os pressupostos da admissibilidade da denúncia. Sinto-me grato por utilizaram. Caso tenham utilizado, o tempo será de 1 minuto. 

ter conduzido a nobre tarefa que a mim foi delegada. A partir de agora, será facultada a palavra aos Líderes dos partidos. O tempo 

Peço licença aos colegas Deputados para agradecer a Deus, a minha família do partido será de responsabilidade do Líder, que o utilizará da forma que lhe 

- meus f ilhos e netos -, ao meu querido Estado de Goiás, que depositou em mim convier. Se quiser, poderá dividi-lo. Cada Líder é o responsável. O tempo não terá 

a confiança para representá-lo nesta Casa. prorrogação. 

Por último, agradeço a todos os brasileiros pela intensa participação cívica Chamo o PMDB. 

É a hora de este Parlamento retomar o protagonismo, que foi esquecido 

durante estes últimos anos. 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Concedo a palavra, como Líder, ao A bancada do PMDB tomou essa decisão por entender que as circunstâncias 

Deputado Leonardo Picciani, pelo PMDB. (Pausa.) políticas que o País vive, hoje, as circunstâncias que levaram ao início do processo 

O SR. LEONARDO PICCIANI (Bioco/PMDB-RJ. Como Líder, sem revisão do de impedimento da Presidente da República estariam inteiramente preenchidas. 

orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, eu inicio esta fala saudando a Cabe-me, neste momento, na qualidade de Líder do PMDB na Câmara dos 

bancada do PMDB e todas as representações partidárias com assento nesta Casa. Deputados, falar de forma muito direta. Eu disse isso no meu discurso durante a 

Nós iniciamos hoje uma sessão histórica, que será analisada hoje e pelas semana, de certa forma, até emocionado, porque jamais imaginei que a minha 

páginas da história. Hoje nós devemos fazer esta sessão num clima de paz, de geração viveria este momento novamente. 

respeito, de democracia, porque é esse o exemplo que nós devemos dar à Reafirmo o que eu disse em discurso, na sexta-feira, no início dos debates do 

sociedade que nos acompanha. processo de impeachment. A nossa bancada irá encaminhar o voto "sim". (Palmas.) 

O que estamos fazendo hoje aqui não é uma brincadeira , não é uma disputa, Mas nós sabemos que, aconteça o que acontecer no dia de hoje, amanhã nós 

um jogo de futebol. Muito pelo contrário, é uma das mais graves sanções previstas teremos um novo dia e uma nova etapa da vida nacional, em que cada um aqui, 

pela Constituição Federal, previstas no nosso ordenamento jurídico. Não nos cabe cada partido político, cada movimento, cada cidadão precisará ter responsabilidade 

aqui nenhuma outra posição senão a de defesa dos princípios republicanos e da com o País. Não é possível que as disputas políticas e as ambições políticas 

democracia brasileira. continuem a levar o Brasil até onde está neste momento. 

O ntem e ao longo da semana, a bancada do PMDB se reuniu para tomar uma Eu faço aqui este registro e este apelo para que amanhã todos nos sentemos 

decisão . O PMDB sempre esteve ao lado da democracia e, junto com outros - à mesa e passemos a discutir o futuro imediato da República Federativa do Brasil e 

a refletir sobre como as pessoas estão vivendo. 

É verdade que as pessoas não estão vivendo bem, reivindicam e têm o direito 

de reivindicar, mas é verdade também que temos que fazer a nossa parte e criar um 

ambiente político necessário , um ambiente político propício para que os avanços 

possam ocorrer. 

dos ideais de liberdade da República Federativa do Brasil. O PMDB jamais agiu como polo. O PMDB, suas Lideranças e sua bancada 

A bancada do PMDB, exercendo a sua liberdade, exercendo o seu direito de jamais agiram como polo ativo neste processo. Mas exerceremos hoje a nossa 

decisão consciente, optou pelo voto favorável ao processo de impedimento. responsabilidade. 
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Eu quero fazer um agradecimento especial à bancada do PMDB, que 

conhece o meu posicionamento e o posicionamento de alguns outros companheiros 

da bancada que não acompanharão a posição da bancada. (Palmas.) 

Eu faço um agradecimento à bancada do PMDB pela compreensão e respeito 

que teve pela nossa posição, que não é fácil. 

Quero dizer a cada companheiro e companheira do nosso partido que eu 

respeito muito a posição de cada um dos senhores. Desejo que cada um possa 

exercer o seu voto com a coerência necessária, com o desejo necessário de 

transformação do País, para que, ao fim deste processo, todos nós possamos sair 

grandes, sem vencidos e sem vencedores. 

O fim deste processo deve ser um só: a vitória do Brasil , a vitória do povo 

brasileiro, em dias melhores. 

dever! 

Viva o Brasil! Viva a democracia! Vamos todos juntos cumprir com o nosso 

O PMDB vota "sim". 

Nós vamos encarecer que esta sessão ocorra com a seriedade que ela 

O tempo está ... Vai continuar a usar o tempo, Sr. Deputado? 

O SR. LEONARDO PICCIANI · Encerro. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Encerrou? (Pausa.) 

O.k. Encerrou o tempo. 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Lembro a V.Exas. que nós não 

vamos colocar no painel a orientação dos partidos. V.Exas. vão ter que se guiar, 

porque não cabe orientação. 

Nós acrescemos o tempo de 1 minuto e não queremos que o processo tenha 

qualquer coisa fora do seu rumo. 

Então, não haverá registro de orientação no painel. Aquilo é apenas a relação 

dos partidos. 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Chamo o PT para falar. desta Casa, que vão votar "não", porque querem rechaçar o risco posto para o futuro 

(Manifestação no plenário: Não vai ter golpe!) do Brasil , que é a derrota da democracia. 

Coloquem no painel o tempo do PT, por gentileza. O terceiro motivo fundamental é a candidatura de Michel Temer nesta 

O SR. AFONSO FLORENCE (PT-BA. Como Líder. Sem revisão do orador.)- pretendida eleição indireta, liderada pelo Presidente da Câmara, que é réu no 

Sras. Deputadas, Srs. Deputados, a bancada combativa no Senado Federal do PT e Supremo. 

do PCdoB, Senadores e Senadoras contra o golpe, o povo brasileiro, milhões de Os jornais do mundo publicaram: "Corruptos querem derrubar a Presidenta 

pessoas nas ruas, em especial aqueles com uma consciência democrática, inclusive Di/ma, uma mulher honesta ". 

homens e mulheres que fazem oposição ao Governo Dilma e ao PT, estão dizendo a Essa é a visão que brasileiros e brasileiras estão tendo, cada vez mais, sobre 

uma só voz: "Democracia! Não vai ter golpe!" (Palmas.) essa votação que vai haver aqui, à qual muitos querem dar ares de votação de 

Isso ocorre por três motivos fundamentais. Quando se constituiu a Comissão chapa para a Presidência da República, como se tivéssemos eleição indireta, e não 

para apreciar a proposta de abertura de processo de impeachment, a chapa de temos. Por isso, essa votação, que buscava se lastrear num discurso anticorrupção, 

partidos aliados, o Deputado Rosso e o Deputado Jovair nos garantiram perdeu a sua legitimidade. 

imparcialidade. E como é límpida a tese de defesa do Governo de que não há crime Nas manifestações do dia 13 de março, Aécio Neves, citado várias vezes em 

de responsabilidade , nós não tivemos dúvida de que S.Exas. teriam postura delações premiadas, e Geraldo Alckmin, alvo de várias investigações, como a do 

imparcial. metrô e da merenda, foram postos para correr - e eram manifestações que eles 

Com o andar dos trabalhos, com o funcionamento da Comissão, mesmo com próprios convocaram. Pelo Brasil afora, em muitas manifestações, líderes da 

cerceamento de defesa, com a apresentação do relatório, com a acusação feita pelo Oposição foram postos para correr. 

Ficou claro quando o Procurador de Curitiba, da Operação Lava-Jato, e o ex-

Comissão e aqui no Procurador-Geral Gurgel disseram que Dilma e Lula eram tratados pelo Ministério 

io, ficou nítido que não há crime de responsabilidade . Público e pela Polícia Federal como estadistas. 

A voz das ruas repercute hoje aqui neste plenário, somada a essa nítida Foi Lula que deu autonomia à Polícia Federal. Foi Dilma que mandou o 

ausência de crime de responsabilidade. Por isso, o impeachment é golpe. projeto de lei que tem como centro o combate à corrupção , inclusive o instituto da 

A cada momento, vemos Deputadas e Deputados indecisos, Deputadas e delação premiada. 

Deputados que pretendiam votar "sim" revelarem, assim como fez o Vice-Presidente 

31 32 



-..... ,........, 

CÂMARA DOS DEPUTADOS · DETAQ REDAÇÃO FINAL CÂMARA DOS DEPUTADOS· DETAQ REDAÇÃO FINAL 
Número Sessão: 091.2.55.0 Tipo: Deliberativa Extraordinária· CO Número Sessão: 091.2.55.0 Tipo: Deliberativa Extraordinária -CO 
Data: 1710412016 Montagem: 4176 Data: 1710412016 Montagem: 4176 

Já no Governo deles, que querem dar o golpe, sob a liderança do Deputado Temos hoje alguns milhões de pessoas nas ruas. E, sem dúvida, pelas 

Eduardo Cunha, com a chapa Michel-Cunha, em seu histórico, há um procurador- imagens - olhem lá - em todo o Brasil , há muitos milhões dizendo: "lmpeachment 

geral que ficou conhecido como "engavetador-geral " da República. sem crime de responsabilidade é golpe!" lmpeachment sem crime de 

São analistas, são profissionais da comunicação que dizem, hoje, que o responsabilidade fere um fundamento inalienável da República e da democracia, 

objetivo dessa chapa é parar as investigações de corrupção. A Lava-Jato chegou ao que é a vontade popular. 

PSDB e chegou ao DEM. O Brasil sabe que o combate à corrupção é republicano. Todo mundo entendeu o debate de mérito do Relator com o advogado Reale 

É o povo, que defende a democracia, é o PSOL, é o PCO, é o Movimento e com o Advogado-Geral da União, José Eduardo Cardozo. Os decretos publicados 

Nacional de Luta pela Moradia, são intelectuais, artistas, artistas de rua e artistas da tinham cobertura da Lei Orçamentária. Houve aproximação da revisão de metas. 

grande mídia, que estão dizendo: "O golpe não passará!" Quando o TCU determinou que não fossem mais publicados, não o foram mais. Por 

Não há crime de responsabilidade. Esse impeachment é golpe! Esse relatório isso, esse relatório é um instrumento que busca dar legitimidade jurídica. 

é golpe! A defesa desse impeachment, que diz que o Brasil vai melhorar, está Mas esse golpe não está sozinho, há outro golpe. É a liderança do Presidente 

pretendendo jogar o Brasil numa incerteza, porque os regimes de exceção se Eduardo Cunha, que aqui tentou encaminhar uma forma de chamada dos ausentes, 

iniciam com esse discurso. com medo dos indecisos, que estão gradativamente se posicionando a favor da 

Foi isso que aconteceu em 1964, com o apoio desses mesmos setores da democracia, porque não querem manchar suas biografias, não querem legar isso 

mídia. Depois, eles fazem autocrítica, lavam as mãos, e os políticos golpistas vão para seus filhos, não querem enfrentar o eleitorado como portadores da mácula de 

para o lixo da história. terem desrespeitado o voto popular, de terem jogado o Brasil numa incerteza, de 

Este Plenário vai repercutir a posição majoritária da sociedade brasileira neste terem aprofundado os conflitos vigentes. 

A Presidenta Dilma disse que, a partir de amanhã, vai conclamar todo o povo 

brasileiro e todas as forças políticas a reaglutinarem e pacificarem o País . Essa 

até ser de oposição ao Governo Dilma, mas rejeitam Michel Temer na pacificação será feita através da execução do programa eleito no segundo turno, a 

da República, ainda mais numa eleição indireta, num golpe à partir do respeito ao voto, com a estabilização política , com o fim da pauta-bomba, 

democracia. com o fim da desestabilização que vem da Presidência da Câmara e com a 

A chapa Michel-Cunha não pode passar, não passará neste Plenário! retomada da normalidade institucional. 

(Palmas.) . 
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Vamos retomar a geração de emprego. Em 2014, no último ano do primeiro 

Governo, o desemprego chegou a 4,5% somente, o menor índice da série histórica, 

com o maior poder aquisitivo dos salários. 

A partir de amanhã, conclamamos todas as forças políticas. Vamos pacificar o 

País! Vamos retomar a democracia! Vamos retomar a geração de emprego e renda! 

Vamos garantir a conquista maior do povo: o voto popular! 

Não ao impeachment! lmpeachment é golpe! 

Vamos à vitória! (Palmas.) 

(Manifestação no plenário: Democracia! Democracia!) 

(O Sr. Presidente faz soarem as campainhas.) 

Durante o discurso do Sr. Afonso Florence, 

assumem sucessivamente a Presidência os Srs. Beta 

Mansur, 1° Secretário, e Eduardo Cunha, Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Concedo a palavra ao Sr. Deputado 

Antonio lmbassahy, para uma Comunicação de Liderança, pelo PSDB. 

O SR. ANTONIO IMBASSAHY (PSDB-BA. Como Líder. Sem revisão do 

orador.) - Sr. Presidente, colegas Parlamentares, brasileiros que nos acompanham 

em todas as partes deste País, estamos diante de um momento histórico. É 

fundamental que cada um de nós neste plenário tenha consciência do seu papel e 

da sua responsabilidade nesta hora. 

Hoje é o dia decisivo, em que vamos escolher o Brasil que queremos daqui 

para frente. E, pelo voto dado, seremos marcados e julgados para sempre. Cada um 

terá a oportunidade de escolher de que forma irá entrar na história; se será pela 

porta da frente, votando "sim" ao impeachment; ou se será pela porta dos fundos, de 

mãos dadas com o Governo de uma Presidente que mentiu ao País, cometeu, 

continuadamente, crime de responsabilidade e, por consequência, arruinou a nossa 

economia, levando o País a sua mais profunda crise. 

Cada um dos Deputados teremos a oportunidade de escolher de que forma 

nossos filhos e netos irão se referir a nós: com orgulho, por termos dado ao Brasil a 

chance de um recomeço; ou com vergonha, por vê-los transformados em sócios de 

um Governo do retrocesso, do vale-tudo, mergulhado na corrupção. 

Cada um terá a oportunidade de escolher de que forma irá enfrentar os 

brasileiros, que estão lá fora mobilizados, de Norte a Sul deste País: se com a 

cabeça baixa, por tê-los traído ; ou se com a cabeça erguida, olhando nos olhos, com 

o sentimento do dever cumprido, ao ter votado "sim", pelo Brasil . 

Cada um terá a oportunidade de escolher o que irá dizer aos milhões de 

brasileiros que perderam seus empregos, que penam por atendimento médico, que 
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veem a redução dramática dos recursos da educação, enquanto bilhões de reais se ainda tentam dividir os brasileiros, incitá-los ao conflito, fazendo ameaças, quando o 

foram na corrupção sistêmica e desenfreada. E corrupção não se compara , momento clama por paz e união? 

corrupção se pune! (Palmas.) Não, definitivamente, não! Não é este Brasil que os milhões de brasileiros 

Eu votei "sim", pelo impeachment, para mudar essa situação; ou eu votei mobilizados em todos os cantos deste Pa ís querem que escolhamos. 

"não", para que nada mude e para que você e sua família continuem na O que eles desejam e merecem é um Brasil que seja capaz de reencontrar o 

desesperança. caminho da reconstrução moral , base para o desenvolvimento de uma Nação digna 

A história , senhores, não esquecerá a escolha de cada um. É chegada a hora e justa, um Brasil que respeite a Constituição, as instituições e valores absolutos 

de decid ir: que Brasil os brasileiros que estão lá fora merecem? O Brasil do como a democracia e a liberdade de imprensa, de pensamento e de opinião. 

mensalão? O Brasil do petrolão? O Brasil dos "pixulecos"? O Brasil com uma Os brasileiros que estão lá fora querem viver num Brasil decente e livre da 

organização criminosa infiltrada no Estado? impunidade, num Brasil que volte a ter esperança e oportunidades. 

O Brasil governado por uma Presidente que se elegeu com uma campanha Falo em nome de uma combativa bancada de Deputados que muito me 

financiada com propina do petrolão , que disse que faria o diabo nas eleições e o orgulha e que orgulha o Brasil e que, desde o primeiro momento, já havia feito a sua 

fez? escolha, a de ficar ao lado do Brasil. (Palmas.) 

O Brasil governado por uma Presidente que mentiu ao País, que prometeu O PSDB irá votar pelo impeachment porque o Brasil não pode ser governado 

que reduziria as contas de luz, que não haveria tarifaço, que não mexeria nos por uma Presidente da República desenganada, que macu lou o cargo que lhe foi 

direitos dos trabalhadores e que, eleita, traiu os brasileiros? confiado. 

Senhoras e senhores, a Câmara dos Deputados, ao conceber a Constituição 

Federal, assumiu o dever de cumpri-la, de respeitá-la e de preservá-la, assim como 

o de proteger a democracia. 

Esta Casa, imbuída da responsabilidade de exercer o poder que do seu povo 

emana, não pode ignorar a vontade dos brasileiros que estão lá fora , não pode se 

ex-Presidente Lula? acovardar diante da história . 

O Brasil do desemprego, da recessão, da inflação e da roubalheira? O Brasil Vamos votar "sim" a um novo Brasil! 

cuja Presidente e seu partido, mesmo depois de todo o mal que causaram ao País, Vamos votar "sim" ao impeachment! 
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Viva os brasileiros! (Palmas.) 

(Manifestação no plenário. Fora, PT!) 

(O Sr. Presidente faz soarem as campainhas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Chamo à tribuna o PP. 

O SR. AGUINALDO RIBEIRO {Bioco/PP-PB. Como Líder. Sem revisão do 

orador.) • Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, o nosso partido, o Partido 

Progressista , construiu a sua posição de forma democrática, debatendo e discutindo, 

com a participação de todos aqueles que quiseram. Construímos uma posição única, 

unívoca, com homens e mulheres de bem, de forma livre , porém determinada a 

partir da posição tomada por sua maioria absoluta. 

"Bem-aventurada é a Nação cujo Deus é o Senhor, e o povo ao qual escolheu 

para sua herança." 

Precisamos fazer uma reflexão profunda sobre o atual momento. É preciso 

tolerância e respeito às opiniões divergentes para a consolidação da verdadeira 

democracia. É por isso que, antes de qualquer outra coisa, faço um apelo a todos 

para que, ao final deste doloroso processo - pelo qual não merecíamos passar-, 

qualquer que seja o resultado, possamos ter o compromisso com a Nação de estar 

unidos em um só objetivo: o fortalecimento do Brasil. 

Não estamos vivendo um dia na política, mas um dia na história. Temos todos 

a consciência da nossa responsabilidade perante a Nação. Temos todos a obrigação 

de ajudar o País a sair desta encruzilhada. Iremos dar uma resposta ao Brasil. Não 

iremos decepcionar o povo brasileiro . Nesta hora tão grave da cidadania, temos de 

falar através de nossos atos. Convicção, sim; firmeza , sim; mesquinhez e pequenez, 

jamais! 

É meu dever encaminhar o voto da bancada do Partido Progressista a partir 

da deliberação soberana da sua maioria absoluta, que determinou que nossos 
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Deputados e Deputadas devam votar pela admissibilidade do processo de lmpeachment, é apenas parte do problema. O problema agora é ainda maior, porque 

impedimento da Sra. Presidente da República . (Palmas.) o Brasil precisa seguir em frente. O Governo tem tido grande dificuldade na 

No entanto, antes de proferir o encaminhamento final à nossa bancada, condução da Nação. A partir de agora, mais do que nunca, o Brasil precisa se unir 

obriga-me a consciência - obriga-me a consciência - a fazer um breve registro, já nesta hora grave, precisa voltar a ter esperança, voltar a construir o futuro junto com 

que estamos dialogando também com a história . Como todos sabem que em 2012 a sociedade. 

fui honrado pela indicação do meu partido, o Partido Progressista , para fazer parte É por isso que, por determinação da Executiva Nacional do nosso partido, por 

do primeiro Governo da Presidente Dilma na posição de Ministro das Cidades. sua maioria absoluta e fechando questão, encaminho no sentido de que a bancada 

Não é porque iremos dizer "sim" hoje que podemos dizer "não" ao ontem . Isso do Partido Progressista vote "sim" à admissibilidade do processo. 

seria oportunismo. Nesta hora, cabe-me o papel de encaminhar o voto de meu Que Deus nos abençoe e nos ilumine! Que mantenhamos a mais firme 

partido na direção de julgar politicamente a chefe da Nação. Justamente por isso esperança de que podemos construir um País melhor. (Palmas.) 

tenho o dever de procurar ser justo. 

Durante todo o tempo em que exerci a função de Ministro do primeiro 

Governo Dilma, pude atestar inúmeras qualidades da Sra. Presidenta, uma 

Presidenta dedicada, uma Presidenta disciplinada, obstinada e fiel às suas 

convicções. 

Nesta Casa eminentemente política , porém, não estamos julgando a pessoa 

a para lisia e com o impasse permanente, sem solução. 

O crime de responsabilidade supostamente cometido, cujo debate tem sido 

extremamente controverso , mas aprovado no parecer da Comissão Especial do 

41 42 



-.... r--.. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS • DET AQ REDAÇÃO FINAL CÂMARA DOS DEPUTADOS· DETAQ REDAÇÃO FINAL 
Número Sessão: 091.2.55.0 Tipo: Deliberativa Extraordinária- CO Número Sessão: 091.2.55.0 Tipo: Deliberativa Extraordinária- CO 
Data: 17/04/2016 Montagem: 4176 Data: 17/04/2016 Montagem: 4176 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) • Chamo o PR- Partido da República Rejeitamos, por conseguinte , Sras. e Srs. Deputados, qualquer forma de 

para fazer o seu pronunciamento. ideologia exclusivista , opressora ou obediente a uma visão hermética sobre a 

O SR. AEL TON FREITAS (Bioco/PR-MG. Como Líder. Sem revisão do realidade. 

orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, está na gênese do Partido da O Partido da República é uma legenda de natureza plural , ampla e irrestrita. 

República a semente originária que remonta à fundação do Partido Liberal, do Um espaço de militância politica cujo pré-requisito está vinculado ao desejo de 

inesquecível Deputado Álvaro Valle, na primeira metade dos anos 80 . É o edificante prosperidade, desenvolvimento e justiça social para o Brasil. 

legado do liberalismo social que orienta o nosso republicanismo moderno e Por conseguinte, Sras. e Srs. Deputados, trata-se de uma legenda da qual 

progressista . não se pode esperar o fundamentalismo como recurso para a administração de 

O estabelecimento de nossos parâmetros de ação política, Sr. Presidente, divergências. Há muito tempo o mundo já descobriu que os partidos políticos não 

constitui a salvaguarda que repele voluntarismo, equívocos e retrocessos, que, guardam semelhança com as chamadas seitas , baseadas na submissão intelectual 

inclusive, já comprometeram a conduta política de gente bem-intencionada no em grupos coletivistas. 

passado. Para nós republicanos e liberais o comando de um partido político não pode 

A fundação do Partido Liberal, de Álvaro Valle, e sua refundação como estar vinculado a dogmatismos que não respeitem o ser humano e a sua 

Partido da República materializam a reafirmação de nossas crenças na pessoa livre, individualidade. Portanto, senhoras e senhores, no Partido da República ninguém 

titular de direitos naturais inalienáveis, e no Estado, como protetor dos direitos será submetido a patrulhamentos ou a degradação política por motivo de 

humanos e do bem comum . divergência. 

Essa é a nossa crença de fora para dentro do nosso partido. E sempre será o Sim, Sras. e Srs. Deputados, somos o partido que no processo de 

igma que nos orienta de dentro para fora dos limites da vida partidária. impeachment garantiu a divergência em sua bancada, patrocinou o amplo direito à 

manifestação. Se assim não fosse, Sr. Presidente, não teríamos dividido entre os 

e, sem, entretanto, aspirar qualquer sentido de propriedade sobre ela. divergentes o tempo de tribuna a que esta Liderança e o partido tinham direito para 

Como medida preventiva a eventuais pretensões de usurpação, dedicamo- defender o voto "não" ao impeachment, na abertura dos debates sobre a 

nos ao esforço de vigilância , a partir de um ambiente plural e, sobretudo, aberto a admissibilidade que consta da pauta. 

todas as situações de diálogo, sem preconceitos ou radicalismos. 
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O voto de um Deputado no contexto do processo de impeachment é momento distante, que remonta o tempo da servidão e do despotismo, somos alertados pelo 

em que o legislador reafirma o instituto da representação popular, mas na condição fato de que o ideal de liberdade não caiu do céu . Daquela inspiração 

de um magistrado, e não de um Parlamentar. constitucionalista, que sensibilizou as melhores cabeças pensantes do mundo 

O Parlamentar, neste caso, não vota para decidir matéria de lei ou opinar antigo, surgiu o iluminismo como ideal de sociedade para a construção de um 

sobre prioridades orçamentárias de um governo. A decisão sobre um impeachment mundo novo. A crença no indivíduo está na raiz do iluminismo, cuja evolução levanta 

e suas implicações estará inexoravelmente vinculada à solidão da consciência de a humanidade no sentimento liberal. 

cada um de nós. E o liberalismo, Sr. Presidente, nos termos esclarecedores do Prof. Carlos 

Portanto, Sras. e Srs. Deputados, uma decisão pelo fechamento de questão Alberto Montaner, é mais que uma ideologia, é um modo de entender a natureza 

no processo de impeachment seria uma agressão incompatível com a natureza humana. Mas o que é caro aos liberais, senhoras e senhores, apoia-se em três 

liberal do Partido da República. aspectos vitais desde a sua gênese: a tolerância, a legalidade e a confiança na força 

Entretanto, Sr. Presidente, isso não quer dizer que a legenda republicana da razão. 

tenha de guardar semelhança com grupamentos desarticulados, inorgânicos e Por esse motivo, Sras. e Srs. Deputados, o Partido da República soube 

alheios a uma orientação unitária. construir a unidade que me levou para o cargo de Líder nesta Casa, justamente no 

O Partido da República é um partido que tem linha, um partido que tem momento da discórdia em torno da votação da admissibilidade do impeachment da 

atitude, um partido que não se esconde da verdade e que assume compromisso de Presidente Dilma. 

papel passado. O direito à divergência está preservado na bancada do PR, mas isso Imbuído pelo espírito de uma unidade que resiste à semeadura da 

divergência, reitero os termos da posição do Partido da República contra a 

admissibilidade do processo de impeachment da Presidente Dilma Rousseff. 

Este é um processo de impeachment, Sr. Presidente, que está em desacordo 

atura e ao Governo do PT foi devidamente consignada pela maioria do com o alcance da Constituição de nosso País . Ele é um equívoco que, em última 

análise, atenta contra o instituto que varreu do mapa o absolutismo e o império da 

Não foi por acaso, Sr. Presidente, que o primeiro sinal de fraqueza do vontade acima da lei. 

absolutismo surgiu com o aparecimento de um princípio legal pleno, prévio, 

consolidado a partir de uma Carta Constitucional. Na lembrança desse passado 
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Este é um processo de impeachment, Sr. Presidente, que partiu de O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Chamo o PSD. 

parâmetros voláteis, que tomou emprestado do parlamentarismo um espírito O SR. ROGÉRIO ROSSO (Bioco/PSD-DF. Como Líder. Sem revisão do 

normativo alheio ao ordenamento jurídico. orador.) · Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, querida, altiva , fantástica e 

Está claro que a desobediência aos pressupostos para o impeachment maravilhosa bancada do PSD, meus amigos queridos, meu povo do Distrito Federal , 

implicaria um paradoxo constitucional , como já dito aqui, de consequências Nação e família brasileiras, senhoras e senhores, em instantes, nós, 513 Deputados, 

imprevisíveis. representando os 26 Estados e o Distrito Federal, estaremos tomando uma decisão 

Não houve dolo, Sr. Presidente, sobretudo quando a Presidente Dilma importante, de longo alcance político , econômico, social e institucional. 

assinou decretos de crédito - as chamadas pedaladas fiscais -, que atrasaram Eu queria registrar, Deputado Jefferson Campos, que, somados os votos 

repasses para bancos oficiais. Não houve dolo, Srs. Parlamentares, porque a vá lidos, individuais ou por legenda, nós representamos, segundo dados do TSE, 96 

Presidente confiou no juízo do Tribunal de Contas ... milhões de eleitores. (Palmas.) Portanto, estamos, do ponto de vista constitucional, 

(Desligamento automático do microfone.) jurídico e eleitoral, absolutamente legitimados. 

Esta é uma sessão especial , Deputado João Rodrigues; é uma sessão em 

que, de fato, estaremos analisando se aprovamos ou não o relatório do Deputado 

Jovair Arantes pela admissibilidade da denúncia de crime de responsabilidade 

contra a Presidente da República , para o seu encaminhamento ao julgamento do 

Senado Federal. 

Nos últimos 3 dias, escutei calado e com muito respeito o pronunciamento de 

centenas de colegas, inclusive, como hoje, o do meu colega Líder do Partido dos 

Trabalhadores, por quem eu tenho respeito , que falaram de eventual parcialidade 

nos nossos trabalhos . 

Srs. Deputados, não fui eu quem ratificou os trabalhos da Comissão, e sim o 

Supremo Tribunal Federal, que, ao analisar diversos mandados de segurança, 

declarou o não provimento de todos - de absolutamente todos! Portanto, ratificado 
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o Relator e ratificados os trabalhos da Comissão, quem o fez foi o Supremo Tribunal 

Federal. 

É importante fazer um registro. Disseram-me que acompanhasse o rito do 

impeachment de 1992. É claro que, com a cautela constitucional e jurídica, assim o 

fiz nas questões do ordenamento regimental, mas eu não poderia, dada a 

complexidade desse tema, fazer apenas três reuniões, como em 1992, e que, ao 

todo, somaram apenas 7 horas. Fizemos 11 reuniões, com mais de 50 horas de 

debates, e o povo brasileiro, através da imprensa, pôde acompanhar audiências 

públicas para o esclarecimento da denúncia. 

Eu jamais ficaria de bem com a minha consciência se não tivesse agido dessa 

forma . Em 1992, não foi dada ao advogado a possibilidade de se pronunciar nos 

trabalhos da Comissão. Desta vez, demos ao Ministro José Eduardo Cardozo a 

possibilidade de se pronunciar por duas vezes, nas dez sessões da defesa e depois 

da apresentação do relatório. 

É a homenagem que esta Casa faz à ampla defesa, é a homenagem que esta 

Casa faz ao contraditório. 

378, cabe a nós, cabe a esta Câmara o juízo preliminar de 

caráter político, mas sem desconsideração dos 

dilação probatória, quem fará a oitiva de testemunhas será o Senado Federal. 

Estamos tão somente tratando da admissibilidade da denúncia. E o relatório do 

Deputado Jovair Arantes é cristalino, é claro, está sob a luz do Direito . 
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Portanto, devemos, sim, admitir a denúncia; devemos, sim, admitir a denúncia 

e encaminhá-la ao Senado Federal , para que a Sra. Presidente da República, à qual 

tenho respeito, possa se defender no devido processo legal. Se houve crime ou não, 

deixemos que o Senado Federal assim o julgue. Confiamos no julgamento do 

Senado Federal. 

Entretanto, seja qual for o resultado , amanhã o Brasil acordará diferente, 

Deputado Heuler Cruvinel. O Brasil acordará diferente. Estarão colocados ainda 

mais desafios a partir de amanhã. 

Estamos atravessando, Deputado Marcos Montes, uma tempestade perfeita: 

crise econômica, crise política , crise ética, crise no trato da coisa pública. É com a 

superação de cada um de nós - do PT ao PSDB, do Democratas ao PSD, do PSB 

a todos os partidos - , é com a superação de cada um de nós que vamos encontrar 

os rumos que a sociedade brasileira merece. 

Por isso, o PSD, a bancada de Deputados Federais do PSD votará "sim" ao 

relatório do Deputado Jovair Arantes. (Muito bem! Palmas.) 

Quis Deus que esta sessão se desse na semana em que Brasíl ia completa 56 

anos. O mais ilustre dos pessedistas, Juscelino Kubitschek, quis, com a construção 

de Brasília , fazer a integração regional, a integração do povo brasileiro, a união do 

povo brasileiro. E é por isso que rendo as minhas homenagens ao PSD de ontem, 

de JK, e ao de hoje, pela altivez, seriedade, lealdade e republicanismo, e ao nosso 

Líder, Gilberto Kassab. (Palmas.) 

Peço a Deus que, em sua infinita bondade, ilumine e proteja o povo brasileiro. 

Que deste processo nosso País saia mais forte e mais unido! 
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Quero agradecer à minha esposa, Karina ; aos meus filhos; ao meu pai , Aldo, O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Com a palavra o Deputado Fernando 

e à minha mãe, Nair; ao Roberto Curi e à D. Yara; a todos os meus amigos; aos Coelho Filho, pelo PSB. 

meus assessores. Sem eles, seria impossível ter chegado até aqui. O SR. FERNANDO COELHO FILHO (PSB-PE. Como Líder. Sem revisão do 

Viva a democracia! Vivam nossas instituições! Viva a Câmara dos Deputados! orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, subo a esta tribuna , sem dúvida, 

Viva o Brasil! E viva o povo brasileiro! para a fala mais importante que já fiz nesta Casa. 

Que Deus nos ilumine! Quero que as minhas primeiras palavras sejam de agradecimento à minha 

Obrigado. querida Petrolina, ao sertão do meu Estado, ao Estado de Pernambuco, e à bancada 

do meu partido, que me distinguiu com a posição de Líder neste ano. 

O PSDB é meu partido há mais de 1 O anos. Tenho orgulho da sua história, da 

sua trajetória de conquistas e de luta por um País mais igual , por um País mais 

equilibrado e por um País mais justo. É o PSB de Mangabeira, o PSB de Jamil 

Haddad, o PSB de Miguel Arraes, o PSB do meu Presidente Eduardo Campos. 

Por isso, eu subo a esta tribuna para falar não só pelos sertanejos e pelos 

pernambucanos, mas também pelo meu partido. O sentimento que domina a nós do 

PSB não é de alegria, muito menos de revanche , é de frustração e de preocupação 

com o País. 

Digo isso porque fomos parceiros de um projeto de transformação para o 

Brasil. Colaboramos e fizemos parte desse projeto durante quase 11 anos. Fomos 

solidários nos momentos difíceis deste Governo, logo no início. Abrimos mão de 

candidatura própria no ano de 201 O, mas também fomos corretos. Fomos leais. 

Alertamos quando os indicadores econômicos e a política econômica que 

colocavam sobre o País já prenunciavam o desastre em que nós hoje estamos 

vivendo. 
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Fomos às umas em 2014; divergimos no voto. Tivemos mais de 20 milhões 

de votos, e hoje vemos um País com mais de 1 O milhões de desempregados. 

Milhares de pernambucanos, no meu Estado, que estão assistindo à sessão, 

esperam da política - e na política - uma solução. Pode não ser a solução ideal , 

mas é a solução legal , a solução prevista, a solução constitucional e, por isso, a 

mais adequada neste momento. 

O Brasil está mergulhado em graves crises: crise política, crise ética, crise 

social. Por isso, eu devo dizer a vocês, com a responsabilidade e com a seriedade 

que exige o momento: tenho muito respeito à figura da Sra. Presidenta da 

República, mas ela perdeu a autoridade e a credibilidade para liderar uma agenda 

mínima que possa tirar o País dessa situação. 

Não alimento ilusões. Vivemos tempos de muitas dificuldades e muitas 

turbulências. 

Que a decisão desta Casa, nesta tarde histórica de domingo, signifique, aos 

milhões de brasileiros que estão nas praças públicas assistindo à sessão, uma 

decisão para resgatar a autoestima, uma decisão para resgatar a confiança, mas, 

acima de tudo, uma decisão para reanimar a esperança do povo brasileiro de um 
~ 

possa nos iluminar! Não é hora de ter medo; é hora de ter 

m. É por isso que nós dizemos "sim" ao impeachment e "sim" ao Brasil. 

53 

CÂMARA DOS DEPUTADOS- DETAQ REDAÇÃO FINAL 
Número Sessão: 091.2.55.0 Tipo: Deliberativa Extraordinária- CD 
Data: 17/04/2016 Montagem: 4176 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Concedo a palavra ao Sr. Deputado 

Pauderney Avelino , pelo Democratas. 

O SR. PAUDERNEY AVELINO (DEM-AM. Como Líder. Sem revisão do 

orador.)- Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, quero fazer uma homenagem aos 

milhões de brasileiros que nos permitiram estar hoje, aqui, trabalhando 

democraticamente para fazer a mudança do Brasil. Quero agradecer aos meus 

queridos amazonenses, que me deram legitimidade para estar aqui falando para o 

Amazonas e para o Brasil. 

Estamos hoje votando o impeachment da Presidente Dilma Rousseff. Os 

preceitos constitucionais preliminares estão atendidos no relatório do Deputado 

Jovair Arantes. A Presidente feriu a Lei de Responsabilidade Fiscal, feriu o 

Orçamento Federal. 

A Constituição prevê a pena de impedimento da Presidente para o crime de 

responsabilidade . As causas e as consequências que advieram dessas ações 

geraram todo tipo de crise no Brasil , como a crise econômica. 

No ano passado, foi de 3,8% a queda do PIB. Este ano, aponta para mais de 

4% a queda do PIB, gerando insegurança, gerando desemprego, gerando inflação. 

O meu Estado do Amazonas sofre muito com essa recessão, que chega à 

depressão. A produção industrial do Brasil cresceu 14% no último ano. No 

Amazonas , já chega a quase 30% a queda da produção industrial dos últimos 12 

meses. Mas não é só isso - não é só isso. Há consequências mais graves. Entre 

elas, 10 milhões de brasileiros estão desempregados ou procurando a fila de um 

emprego. 
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Eu quero agora fazer uma homenagem à imprensa brasileira . A homenagem Quero homenagear a Justiça brasileira , homenageando a Justiça de primeira 

que eu faço à imprensa tradicional e às novas mídias é ler um pequeno trecho do instância, na pessoa do Juiz Sérgio Moro; o Supremo Tribunal Federal , na pessoa 

editorial de hoje do Estado de S.Pau/o: de todos os Ministros; o Ministério Público Federal ; a Polícia Federal ; e, senhoras e 

"Di/ma deverá ser afastada da Presidência da senhores, o Tribunal de Contas da União. 

República, porque sua gerência arrogante e inepta Mas quero também fazer uma homenagem a esta Casa, porque, falem o que 

resultou na inflação que corrói os rendimentos da falarem - e muitas vezes falam mal da Câmara dos Deputados - , é aqui que os 

população de baixa renda e na recessão que rouba os brasileiros, muitas vezes em crise ou desesperados, encontram guarida, porque aqui 

empregos, igualmente, de chefes de família e de jovens. é a Casa do Povo brasileiro. (Palmas.) 

A perversa combinação de inflação e recessão resultou Quero fazer uma homenagem ao meu partido, o Democratas. Obrigado a 

na absoluta falta de confiança no governo central por cada um dos nossos Deputados! Obrigado aos nossos Senadores, que estiveram 

parte dos agentes econômicos, sem cujo concurso é conosco em todos os momentos, desde o primeiro dia! 

simplesmente impossível promover o crescimento Quero, por fim, dizer que vamos votar, vamos encaminhar "sim" ao 

econômico e a criação de riquezas que beneficiem o impeachment da Presidente Dilma Rousseff. 

conjunto da sociedade." A bancada do Democratas dirá "sim", por um Brasil melhor, por um novo 

Ora, Sras. e Srs. Deputados, brasileiros de todos os rincões deste nosso momento, pelos jovens, pelos filhos do Brasil! 

País , a crise moral que assola e se abate sobre este Governo atinge todos os Viva o Brasil! Vamos em frente! Que vença o Brasil! (Palmas.) 

muito à ação dos jovens, devemos muito ao conselho dos mais velhos, mas 

devemos, sobretudo, à nossa sociedade brasileira, que, indignada, diz: "Basta! 

Basta! Não queremos mais este Governo, que levou ao descalabro o nosso País!". 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Concedo a palavra ao Deputado equacionamento da economia do nosso País. E isso não aconteceu, tanto é que 

Márcio Marinho, pelo PRB. hoje vivemos a pior das crises em nosso País. 

O SR. MÁRCIO MARINHO (Bioco/PRB-BA. Como Líder. Sem revisão do Quando abrimos os jornais, assistimos à televisão, vemos que a cada dia o 

orador.) - Sr. Presidente, Deputado Eduardo Cunha, senhoras e senhores que nos desemprego cresce em nosso País . Não compactuamos com isso. 

ouvem agora através de todas as emissoras de televisão e demais que estão em Todas as vezes que consultamos as pessoas, em vários lugares do nosso 

plenário, quero agradecer primeiramente a Deus por esta oportunidade de estar aqui País, só ouvimos lamentos de uma população que espera tanto de um governo. Mas 

nesta tarde tão especial em que estaremos tratando do futuro do nosso País. este Governo perdeu a credibilidade de estar à frente desta gestão. E cada um de 

Quero fazer um agradecimento todo especial à minha bancada do PRB, que nós é responsável pelos eleitores que nos colocaram aqui. Por isso viemos aqui hoje 

está aqui em peso e é uma bancada aguerrida. Em nome da bancada, quero fazer ratificar que a posição dos 22 Parlamentares do Partido Republicano Brasileiro é 

um cumprimento todo especial ao Presidente do nosso partido, Dr. Marcos Pereira, pela admissibilidade deste processo. (Palmas.) 

que está assistindo à sessão neste momento. Aqui não estamos cassando ninguém. Essa parte de examinar o processo e 

Quero fazer uma saudação toda especial aos brasileiros e às brasileiras. E aferir se houve ou não crime depende do Senado Federal. Mas queremos, sim, 

não poderia deixar de fazer uma saudação especial ao povo da minha amada Bahia, neste momento, dar oportunidade para que essa população possa ver se houve ou 

que me confiou os votos para que eu pudesse estar aqui vivendo este momento tão não o crime de responsabilidade. Mas nós temos a certeza de que houve. 

importante para a democracia do nosso País. Sabem por que temos essa certeza, senhoras e senhores? Porque a nossa 

O nosso Partido Republicano Brasileiro há pouco tempo participava deste bancada examinou com muito respeito, com muita competência, que realmente 

houve o crime de responsabilidade, porque foi ferida a Constituição Federal e 

também houve as pedaladas fiscais . 

Por isso, volto a falar que o nosso partido não é subserviente , mas agora 

deste estamos do lado do povo brasileiro. Estamos do lado do povo simples , do povo 

humilde e queremos, sim, fazer história. (Palmas.) 

parte da base, mas não éramos subservientes a este Governo. 

A este Governo, no ano de 2014, colocamos a posição sine qua non de que a 

nossa al iança teria que estar fundamentada em dois pilares, sendo um deles o 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Concedo a palavra , pelo PTB, ao 

Deputado Wilson Filho. 

O SR. WILSON FILHO (Bioco/PTB-PB. Como Líder. Sem revisão do orador.) 

- Boa tarde a todos os Srs. e Sras. Parlamentares. 

Hoje, o Brasil vive um momento histórico. Pela segunda vez, o País se 

mobil iza diante de denúncias graves envolvendo o líder desta nação. Assistimos, de 

forma atônita, semana a semana, nestes últimos meses, ao desenrolar de uma 

investigação que revelou o maior esquema de corrupção de todos os tempos no 

Brasil. Presenciamos nesta sessão o fim de um ciclo, o fim de um capítulo na nossa 

história . 

Faço um julgamento sereno deste momento. Começo por procurar um juízo 

justo sobre o partido que, em última instância, está sendo julgado no dia de hoje. É 

preciso reconhecer que o PT fez bem à nossa democracia. Foi importante ver um 

partido de esquerda deixar a posição cômoda da crítica para assumir a 

responsabilidade de conduzir os destinos do nosso povo. É inegável que o PT 

ajudou o País ao longo desses anos. Seu grande legado foi firmar de maneira 

O PT fez bem ao entrar e fará um bem ainda maior ao sair, porque deixará a 

como escudo para torná-lo inimputável , nossa democracia seria degradada, seria 

engol ida pela impunidade. 
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Sei dos problemas políticos e da crise moral que vivemos, mas reconheço os 

avanços sociais e econômicos que tivemos. Defendo ainda que todos aqueles que 

cometeram atos ilícitos sejam punidos e destaco o importante trabalho que vem 

sendo realizado pelo Judiciário. A Justiça vem mostrando a todos nós que as 

pessoas que cometem crimes, seja um cidadão comum ou um Presidente da 

República , poderão, sim , ser investigados. 

O País vem passando por sérios problemas econômicos. O Governo não 

conseguiu dar uma resposta e promover mudanças. O que vemos é queda de renda, 

desemprego e inflação. A Presidente não tem condições de reverter o quadro, e 

precisamos de mudanças urgentes. 

Aproveito este momento para fazer um apelo, um apelo em nome do 

Nordeste e dos sertanejos, a qualquer um que vier a governar este País: que 

mantenha e fortaleça os programas sociais e as principais ações que beneficiam o 

povo pobre do nosso País. 

Foi com esse entendimento que o PTB reuniu a sua bancada e a sua 

Executiva Nacional e decidiu, por maioria absoluta , orientar todos os Deputados 

nesta Casa pelo "sim" ao impeachment, dando um basta e reescrevendo a sua nova 

história. 

A nossa orientação, após discutirmos sobre o assunto internamente, também 

ouvindo especialistas jurídicos; depois de ouvirmos as nossas bases e as lideranças 

do nosso partido, não poderia ser diferente daquela apontada pelo Deputado 

petebista e Relator, Deputado Jovair Arantes, orientando "sim", pelo ímpeachment. 

Sou a favor da boa política. O meu voto não foi conquistado por ninguém, 

mas sim pelo peso de tudo que vi, estudei , li e refleti. Agradeço as centenas e 
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milhares de mensagem de carinho e apoio que recebi durante essas últimas momento com você , Jovair Arantes, na relataria do petróleo - nós daremos a 

semanas. resposta que a população espera. A população tem muita confiança nesta Casa. 

Também peço desculpas àqueles que, porventura, acham que eu esteja Podem dizer o que quiserem, mas o Congresso Nacional vale muito e dará à 

equivocado. Torço e continuarei trabalhando para que o Brasil possa, sim, voltar a população a resposta hoje, já , agora: impeachment sim! 

crescer. 

Muito obrigado e, se Deus quiser, amanhã nós acordemos vivendo uma 

realidade totalmente diferente. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (Bioco/PTB-SP. Pela ordem. Sem revisão 

do orador.) - Sr. Presidente, ainda dentro do tempo do PTB, eu queria saudar a 

presença importante de quem começou essa luta na época do mensalão, o 

Presidente Roberto Jefferson. Parabéns! Juntamente com o Líder Jovair Arantes , 

agora aqui presente (apupos) , estão acabando com o petrolão! Começou com o 

mensalão, passou pelos fundos de pensão e chegou ao petrolão. 

Essa é resposta que a Casa vai dar. Cometeram, sim, crime de 

responsabilidade, quer na pedaladas fiscais, quer na questão orçamentária . As ruas 

esperam essa manifestação. 

brejo. 

A nossa luta é política, sim! E tenho certeza de que, com essa luta - que 

começou lá atrás, no mensalão, com você, Roberto Jefferson, e chegou a este 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Concedo a palavra , pelo PDT, ao Ulysses Guimarães lembrou , naquele momento, quando o povo brasileiro 

Deputado Weverton Rocha. adentrava as mais de 14 entradas deste complexo arquitetônico, que todas as 

O SR. WEVERTON ROCHA (PDT-MA. Como Líder. Sem revisão do orador.)- pessoas tinham direito de contribuir e dar suas sugestões para formar a Carta. Dali o 

Sr. Presidente, colegas Deputados, brasileiros e brasileiras, venho a esta tribuna , PDT veio , mais uma vez, para contribuir e fazer parte dessa história. 

nesta tarde , dizer para todo o Brasil que, mais uma vez, somos chamados à Nós do PDT sempre estivemos do lado do povo brasileiro, e neste momento é 

responsabilidade. que nós lembramos os nossos verdadeiros heróis da Pátria, como Leonel de Moura 

Cada homem e cada mulher que nos escuta e nos vê sabe que neste País de Brizola, Jackson Lago, Neiva Moreira e vários deles, que, se estivessem aqui , não 

muitas adversidades, neste País de muitos costumes, neste País de vários iam admitir que esta Constituição fosse rasgada! (Palmas.) Esses brasileiros que 

continentes, nós sempre conseguimos superar os momentos difíceis que vivemos. defenderam com a sua vida, que defenderam com a sua honra as suas posições 

Este País conseguiu passar por guerras e confrontos. Todos sabem as lutas orgulharam o verdadeiro trabalhismo no Brasil. Nós sabemos o custo da luta contra 

grandes que tivemos: a Revolta dos Alfaiates , na Bahia; a Inconfidência Mineira, em a tirania e da luta contra a grande elite . 

Minas Gerais ; a Revolução Farroupilha, no Rio Grande do Sul; a Sabinada, na Mas este é o momento de dizer que o Brasil não vai ter vencedor e não vai ter 

Bahia; a Balaiada, no meu querido Estado do Maranhão; a Guerra do Paraguai , no vencido . Sabe por quê, meu povo? Porque todos nós já perdemos. Nós perdemos 

Sul do País; as famosas Diretas Já, quando o povo foi para a rua mais uma vez. todos, ao não termos a capacidade de cumprir esta Constituição à risca , dando 

Chegamos a 1987, na posse do Parlamento que estudou e aprovou esta escola de qualidade para as nossas crianças, saúde para o nosso povo e educação 

Carta, a Constituinte. No discurso de posse, o Presidente Ulysses Guimarães disse para a nossa gente. Nós traímos esta Constituição ao não distribuirmos renda , ao 

que ecoaram nas ruas, que ele ouviu das ruas que a Nação queria mudar, que a não taxarmos as grandes fortunas dos poderosos, que só ganham , e ganham em 

-o precisava mudar e que este Parlamento faria a sua parte . cima do nosso povo trabalhador. (Palmas.) 

Passaram-se meses, mais de ano. Em 5 de outubro de 1988, Ulysses Por isso, nós do PDT, que brigamos para taxar os bancos, nós do PDT, que 

rães, no seu discurso de promulgação da Constituinte , disse ao povo sempre lutamos a favor do trabalhador, estivemos na trincheira para defender a CLT 

e o direito de cada aposentado e trabalhador deste País . 

melhorada. Mas dizia também ao povo brasileiro e aos seus Congressistas que se É por isso que eu venho a você que está me assistindo e ouvindo para dizer 

deveria respeitá-la sempre. Discordar podemos, e podemos várias coisas, mas que o PDT vai dar a sua contribuição, lançando a sua candidatura própria em 2018, 

rasgá-la ou traí-la , jamais! porque entendemos que temos quadros suficientes e história para contar. E a luta 
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nunca vai nos faltar. É por isso que nós vamos lançar o Ciro Gomes nosso candidato O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Chamo o Solidariedade para fazer a 

a Presidente da República! (Manifestações no plenário.) sua fala . 

E, enquanto esperamos o dia da urna, iremos defender a Constituição. Até o (Manifestação no plenário. Fora, Cunha! Fora, Cunha!) 

dia da eleição, iremos defendê-la! Por isso, o PDT vai votar contra o impeachment! (O Sr. Presidente faz soarem as campainhas.) 

Por isso, o PDT vai ficar aqui dizendo a você, meu amigo e minha amiga, dizendo a O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Reponha-se o tempo do 

você, brasileiro e brasileira : nós somos brasileiros! Por isso, eu convido este Plenário Solidariedade, por favor. 

a dizer: "Eu sou brasileiro, com muito orgulho, com muito amor". (O Sr. Presidente faz soarem as campainhas.) 

(Manifestações no plenário. Eu sou brasileiro, com muito orgulho, com muito O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Por favor! Por favor! Por favor, 

amor.) vamos continuar no bom clima que estávamos, apesar da tensão. 

Com a palavra o Deputado Genecias Noronha, para uma Comunicação de 

Liderança, pelo Solidariedade. 

O SR. GENECIAS NORONHA (SD-CE. Como Líder. Sem revisão do orador.) 

- Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, povo brasileiro que nos assiste neste 

momento histórico, tenho observado vários discursos. Tive o cuidado de prestar 

atenção a muitos deles. Não tenho mais dúvidas, não pelos discursos, mas atendo-

me ao relatório do Deputado Jovair Arantes, que me fez ter a certeza de que os 

crimes foram praticados sim. A Presidente Dilma cometeu crime de responsabilidade 

fiscal sim, seja nas pedaladas fiscais , seja nos decretos não autorizados pelo 

Congresso Nacional. 

O que se observa aqui nos discursos é que os defensores do Governo, por 

falta de argumento, em vez de buscarem convencer de que os crimes aqui 

denunciados não foram praticados, continuam a lorota do golpe, ou insistem em 

atacar o Vice Michel Temer ou o Presidente desta Casa, como se os ataques a 

Michel Temer e ao Presidente desta Casa inocentassem a Sra. Presidente. 
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Não há golpe nenhum. Haverá, sim, um julgamento justo. E eu, com a minha Paulista , e dizer que o nosso partido, o Solidariedade, foi o primeiro partido a pedir o 

convicção, voto "sim" , pelo impeachment. impeachment da Dilma, em fevereiro . 

Golpe é o que a Presidente Dilma tem praticado. Traiu a população brasileira , Quero saudar, especialmente, o meu amigo Deputado Rodrigo Maia, do Rio 

no maior estelionato político já praticado neste País , quando enganou a todos nós, de Janeiro, e o Deputado Eduardo Cunha, que nunca desistiram. (Manifestação no 

vendendo um País fortalecido, o que não passava de uma peça publicitária plenário.) 

totalmente mentirosa. (O Sr. Presidente faz soarem as campainhas.) 

O custo foi alto. Mal saiu o resultado das eleições, e vieram o tarifaço, o O SR. PAULO PEREIRA DA SILVA - Por isso, nós vivemos hoje um dia 

aumento de energia elétrica, o aumento dos combustíveis, a crise política, a crise histórico, um dia em que o Brasil se prepara para tirar a Presidente Dilma do 

econômica, a crise ética e a crise moral, sem falar na falência do setor da saúde Governo. Por quê? Porque este Governo levou o País à maior crise da história do 

pública, em razão da qual muitos pais de família , com seus filhos nos braços, vivem Brasil, com desemprego, com empresas fechando, com roubo generalizado. 

a agonizar nas filas dos hospitais. Eu queria aproveitar esse 1 minuto que eu tenho e pedir para as pessoas, não 

Veio ainda a crise ética, Sr. Presidente. só os Deputados que estão aqui, se levantarem só um pouquinho. Levante-se, 

Eu queria proferir o discurso que preparei, mas, como me comprometi com o pessoal. (Manifestação no plenário.) 

Presidente do meu partido a ceder parte do meu tempo para ele falar, queria saudar (O Sr. Presidente faz soarem as campainhas.) 

a minha bancada, a bancada do Solidariedade, e agradecer-lhe por unanimemente O SR. PAULO PEREIRA DA SILVA - Eu queria pedir aos brasileiros que 

votar a favor do impeachment. estão nas ruas ou que estão em casa que pudéssemos cantar aquela música, uma 

versão do Geraldo Vandré. (Manifestação no plenário.) 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Por favor, interrompa a sua fala , 

Deputado Pau linho. Depois eu volto a lhe conceder a palavra. 

(O Sr. Presidente faz soarem as campainhas.) 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) • Eu peço respeito ao orador, senão 

orador.) - Eu quero saudar cada um dos amigos Deputados, cada um dos que hoje vamos ter que prorrogar o seu tempo. Respeitem o orador. 

estão nas ruas de todo o Brasil, especialmente os que estão na nossa Avenida V.Exa. tem 1 minuto. Zerem o tempo e concedam 1 minuto para o Deputado, 

porque ele foi interrompido. 
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O SR. PAULO PEREIRA DA SILVA- Sr. Presidente, eu peço a V.Exa. que O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Concedo a palavra à Deputada 

reponha meu tempo. Renata Abreu, pelo PTN . 

Eu queria que vocês brasileiros do País inteiro, que estão na Avenida Paulista A SRA. RENATA ABREU (Bioco/PTN-SP. Como Líder. Sem revisão da 

ou em casa, cantassem aquela musiquinha que começou durante o processo: oradora.)- Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, somos brasileiros trabalhadores e 

"Di/ma, vá embora que o Brasil não quer você. sonhamos com um País melhor. Hoje, quando saí de casa , passei no quarto dos 

E leve o Lula junto e os vagabundos do PT. meus filhos- Rafael , de 3 anos, e Felipe, de 5 anos-, que estavam dormindo com 

Di/ma, vá embora que o Brasil não quer você . o semblante inocente característico das crianças. Imaginei o que eles estariam 

E leve o Lula junto e os vagabundos do PT. sonhando e me deparei com a realidade que iremos viver neste domingo nesta 

Di/ma, vá embora que o Brasil não quer você. Casa. 

E leve o Lula junto e os vagabundos do PT. Veio-me sobre os ombros a responsabilidade de decidirmos que Brasil nós 

Di/ma, vá embora que o Brasil não quer você. vamos entregar a eles. Aí pensei nos milhares de mães espalhadas de norte a sul 

E leve o Lula junto e os vagabundos do PT. deste País que vivem sonhando com uma vida melhor para os seus filhos. Todos os 

Fora, Di/ma!" dias eu me pergunto até quando vamos aceitar que tirem o sonho do nosso povo e 

(É entoada a música.) (Manifestação no plenário.) até quando um sistema surdo atrasará a nossa esperança. Eu nunca vi as pessoas 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Concedi ao Deputado exatamente 1 tão descontentes, o povo tão desiludido e tão distante de quem jurou representá-lo. 

minuto que eu havia cortado antes dos 25 segundos. Peço que não fique ninguém Somos brasileiros. Sou do PTN, da parte que está nas ruas com o mesmo 

ao lado do orador na tribuna com qualquer tipo de manifestação, conforme grito que ecoa desde o lpiranga, repetido no movimento Diretas Já, em 1984, nos 

inamos; somente quem vai usar a tribuna. Se for falar mais de um orador, em protestos de caras-pintadas e que voltou nas manifestações de 2013. Vivo neste 

cia, eles podem ficar, mas quem não vai falar não fique, por gentileza . Foi o Brasil. Vivo neste tempo. Somos todos seus filhos e acreditamos que podemos 

ado que fizemos no primeiro momento. mudar. 

Vamos juntos curar essa surdez da política, deixar o nosso povo decidir o seu 

futuro, ter as chaves para abrir as portas dessa velada prisão. Em uma democracia 

do povo, com o povo e para o povo, vamos da esquecida virtude pública ao retorno 

da verdadeira justiça social. 
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Queremos vencer com as ruas; queremos transformar toda essa indignação O SR. EZEQUIEL TEIXEIRA (Bioco/PTNORJ. Pela ordem. Sem revisão do 

em mudança. Muito mais do que um impeachment, queremos ver nascer neste País orador.) o Sr. Presidente, contra a "república da jararaca" e a corrupção, o PTN vota 

uma nova política, que derrube esse muro de mentiras, que represente as ruas, que "sim" ao impeachment. (Muito bem! Palmas.) 

diga: "Vocês me representam ". O SR. DR. SINVAL MALHEIROS (Bioco/PTNOSP. Pela ordem. Sem revisão 

Queremos o que estão pedindo há 30 anos no Brasil: mais transparência , do orador.) o Sr. Presidente, pelo Estado de São Paulo, pela situação ruim das 

mais participação, mais democracia direta! Lutamos com você por um novo olhar Santas Casas, da saúde, da geração de emprego, cada vez pior, e também pelo 

para o nosso futuro, por uma nova resposta ao jovem que ainda acredita , por uma problema relacionado ao setor da educação, nós votamos "sim". 

bandeira aos sem-partido, por um fim ao silêncio dos bons e dos honestos. 

Estamos diante da oportunidade de passar a limpo o Brasil , de respeitar as 

leis e de ouvir as vozes que vêm das ruas; da oportunidade de banir de vez a cultura 

da corrupção, que pune de maneira tão cruel cada um de nós brasileiros. 

Por isso, Sr. Presidente, após muito diálogo na bancada e com inafastável 

respeito à democracia e à divergência de opiniões, nós do PTN decidimos estar ao 

lado da maioria dos brasileiros. Orientamos todos os nossos Deputados, todas as 

mães de família , todos os jovens e todos os que amam este País a dizerem "sim". 

O nosso voto , Sr. Presidente, o voto do PTN, é "sim" ao Brasil, é "sim" ao 

Pela ordem. Sem revisão do 

próximas que virão, que jamais 

esquecerão essa roubalheira do PT. (Palmas.) 

O SR. CARLOS HENRIQUE GAGUIM (Bioco/PTN-TO. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) o Sr. Presidente, pelo Tocantins, voto "sim". (Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Concedo a palavra ao Deputado 

Daniel Almeida , pelo PCdoB. (Pausa.) 

Reponham o tempo do PCdoB, por gentileza. 

O SR. DANIEL ALMEIDA (PCdoB-BA. Como Líder. Sem revisão do orador.)-

Sr. Presidente, Sras. Deputadas, Srs. Deputados, estamos diante de uma situação 

surreal: uma Presidenta, sobre a qual não pesa qualquer denúncia, qualquer ato 

ilícito, e agora tem o seu mandato ameaçado por uma conspirata de corruptos, 

liderada por V.Exa ., Deputado Eduardo Cunha, que não dignifica a cadeira que 

ocupa nesta hora, cadeira que foi ocupada por Ulysses Guimarães, por Paes de 

Andrade, por Aldo Rebelo. Essa conspirata, Sr. Presidente, está clara nos debates 

que são feitos nesta tarde . 

Ninguém fala mais do relatório apresentado pelo Deputado Jovair Arantes, 

porque sabem que não há fato, não há crime. Perante a Constituição Cidadã, 

elaborada neste plenário pela luta, com acompanhamento das ruas, não é possível 

admitir o processo de impeachment contra a Presidenta, que recebeu 54 milhões de 

votos dos brasileiros. 

Por isso, fazem aqui o debate político. "Vamos entrar no debate político ". 

Tentam fazer esse debate político passando a ideia de que é necessário 

encontrar novos rumos para o País. O País está em crise : crise econômica, crise 

política. Pós-impeachment, encontraríamos a saída. Qual saída? A saída através de 
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um governo ilegítimo, um governo de exceção , um governo sem votos? É essa a 

saída? 

O povo que foi às ruas não pediu e não quer um Governo com esse perfil, 

com essa agenda. 

Qual é a agenda desse governo, que já está maculado pela mancha da 

ilegitimidade? É a agenda do futuro? É um túnel para o passado. É a agenda do 

retrocesso. É a agenda do Estado Mínimo. É a agenda, como muitos já desconfiam 

por aí, de um pacto para impedir que corruptos que estão aqui , sentando nesta 

cadeira, e outros possam ser punidos. 

Falam que já se vislumbra um entendimento em torno da Lava-Jato. Este será 

o governo que dará a tranquilidade aos brasileiros? Longe disso. É o governo que 

levará mais intranquilidade, porque não tem legitimidade. É um governo de exceção, 

não tem agenda, não tem interlocução com movimento social, não tem base política. 

O dirigente conspirador, Vice-Presidente da Repúbl ica, com todo o respeito 

que tenho ao glorioso PMDB, não consegue unificar o seu próprio partido. Com que 

base esse governo poderia dirigir este processo? 

Portanto, este é o caminho do aprofundamento da crise . É o caminho do 

agravamento da crise política e da crise econômica no nosso País. (Palmas.) 

Quero, portanto, dirigir-me a todos os que estão nas ruas e que desejam, 

efetivamente, defender a democracia brasileira , defender o Estado de Direito. Nós 

vamos ganhar esta batalha. 

O golpe não passará! 

E a luta vai continuar! 

Um abraço! (Palmas.) 

74 



/'""'. ,.--.... 

CÂMARA DOS DEPUTADOS • DET AQ REDAÇÃO FINAL CÂMARA DOS DEPUTADOS· DETAQ REDAÇÃO FINAL 
Número Sessão: 091 .2.55.0 Tipo: Deliberativa Extraordinária- CO Número Sessão: 091.2.55.0 Tipo : Deliberativa Extraordinária· CO 
Data: 1710412016 Montagem: 4176 Data: 1710412016 Montagem: 4176 

Durante o discurso do Sr. Daniel Almeida, O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Com a palavra o Líder do PSC. 

assumem sucessivamente a Presidência os Srs. Beta (Manifestação no plenário: Não vai ter golpe! Não vai ter golpe!) 

Mansur, 1° Secretário, e Sr. Eduardo Cunha, Presidente (O Sr. Presidente faz soarem as campainhas.) 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Aguardemos um momento antes de 

se iniciar o tempo do PSC. 

Com a palavra o Líder do PSC. 

O SR. ANDRE MOURA (Bioco/PSC-SE. Como Líder. Sem revisão do orador.) 

- Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, as minhas primeiras palavras são de 

agradecimento a Deus e ao Senhor do Bonfim por permitir que nós pudéssemos 

estar aqui neste momento histórico pelo qual atravessa o Brasil. 

Gostaria de agradecer à Executiva Nacional e a toda a bancada do PSC, que 

se manteve firme na luta e que vota 100%, unida, "sim" pelo impeachment, e quero 

agradecer à minha família, às sergipanas e aos sergipanos e à Nação brasileira! 

Quero dizer que o Brasil está presenciando um dos momentos mais 

marcantes da nossa atual democracia. Nós estamos aqui, e o povo brasileiro está 

nas ruas, para pedir um basta a tudo de errado que está acontecendo no País. 

É o grito dos aclamados, milhões de brasileiros estão nas ruas , nas capitais, 

nas cidades e nos mais distantes rincões deste País! É o grito dos revoltados, gritos 

de um povo que não aguenta mais, inconformados que estão e arruinados pela 

irresponsabilidade de um Governo desumano. 

O recado já foi dado de forma clara pelo nosso povo e pela nossa gente! 

Vamos fazer agora o nosso papel e a nossa obrigação, porque nós vamos decidir 

hoje o futuro da nossa Nação. 
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Estamos vivendo um momento das mais difíceis crises da nossa história, Aprovado hoje o processo de impeachment aqui , e depois, no Senado, 

estamos vivenciando o maior escândalo de corrupção da história republicana passaremos ao momento de reconstrução nacional. Nossas esperanças se voltam 

brasileira. Do ponto de vista jurídico, as bases são legais para o impeachment. ao Presidente Michel Temer, cuja missão de pacificar e reunir os brasileiros contará 

Falam que o Brasil está dividido em duas forças antagônicas. De um lado com total e irrestrito apoio da nossa bancada do PSC. 

milhões e milhões de brasileiros que clamam por justiça e esperam que este O Presidente Michel Temer já passou por esta Casa por 24 anos, foi 

Parlamento diga "sim" ao impeachment e que possamos viver um novo tempo no Presidente deste Poder por três vezes e reúne todas as qualidades morais e 

Brasil. De outro lado, uma minoria ruidosa e raivosa que quer se perpetuar no poder, políticas indispensáveis para juntos construirmos uma ponte para o futuro. Depende 

abraçado em um projeto político falido que acabou, e que nós vamos agora dar um de cada um de nós, da nossa consciência, de quem ama este País, esta Nação e 

basta definitivo. Chegou a hora, a hora da grande decisão. esta Pátria, de quem veste o verde-amarelo, porque a nossa cor não é o vermelho e 

Vamos ficar ao lado de milhões e milhões de brasileiros que lotam as ruas não será nunca! A nossa cor é verde-amarelo! 

deste País, seja aqui, no Nordeste, ou na Avenida Paulista , Deputado Pr. Marco Por isso, dizendo "sim" ao futuro do nosso País; dizendo "sim" às nossas 

Feliciano, ou vamos ficar ao lado de um Governo comprometido com o malfeito, crianças , aos nossos adolescentes, aos nossos jovens; dizendo "sim" aos idosos; 

avesso ao diálogo e, acima de tudo, destinado ao fracasso econômico e ao fracasso dizendo "sim" ao Brasil ; a bancada do PSC vota "sim", pelo impeachment! 

moral. Viva o Brasil e ... 

O impeachment é legal. O STF reafirmou isso. Como disse no início da minha (Desligamento automático do microfone.) 

fala, neste domingo, hoje, nós faremos história ao decidir o futuro da Nação, história O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Eu volto a alertar que nós pedimos 

que só ficasse alguém na tribuna , com o orador, se fosse para falar em sequência . 

Que fique apenas aquele que vai falar. 

!amos escrevendo uma das mais belas páginas da nossa história. 

Quem disser "não" irá na contramão e estará sujeito, como sempre, ao 

fracasso daqueles que se acovardaram, para poder ficar ao lado de um projeto de 

poder já falido neste nosso País. 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Concedo a palavra ao Líder do PPS, mandatários, mas, sim, quer ter emprego e renda para viver e sustentar a sua 

Deputado Rubens Bueno. família. 

O SR. RUBENS BUENO (PPS-PR. Como Líder. Sem revisão do orador.)- Sr. O impeachment da Presidente Dilma será a pá de cal no lulopetismo. O seu 

Presidente, no dia 29 de setembro de 1992, eu estava aqui , junto com o Deputado afastamento põe fim a mais de uma década caracterizada pela incompetência 

Federal fundador nacional do PT, Hélio Bicudo, votando o impeachment do administrativa, pelo aparelhamento do Estado e pela roubalheira generalizada. 

Presidente Collor. A corrupção está associada à marca do PT e hoje faz parte indissociável do 

Hoje volto a esta tribuna para, junto com Janaína Paschoal, Miguel Reale Júnior e seu DNA. É hora de retirar essa organização criminosa do poder e trabalhar para 

Hélio Bicudo, votar o impeachment da Presidente Dilma. que todos os seus integrantes sejam punidos. Que isso nunca mais se repita . 

Passamos as últimas horas neste plenário exaurindo os fundamentos do Chegou a hora de virar a página, depois de aprender mais uma lição da 

impeachment. Enfrentamos todas as falácias do Governo e demonstramos a clara história: a Presidente Dilma está caindo, na verdade, pelo conjunto da sua obra, 

violação ao art. 85 da Constituição Federal e também à lei dos crimes de porque perdeu a autoridade moral que o cargo de Chefe de Estado exige. Ela 

responsabilidade, que são aqueles que só podem ser cometidos por quem detém o praticou estelionato eleitoral para se reeleger. As campanhas do PT foram irrigadas 

poder. Citamos cada um deles, deixando clara a gravidade das fraudes fiscais e a com dinheiro sujo de contratos superfaturados da PETROBRAS e de tantas obras 

perversidade de sua adoção para a nossa economia , para o povo brasileiro. de muitas empresas estatais . Praticou fraudes fiscais e afrontou a Constituição 

Para que fosse reeleita , a Presidente praticou uma política criminosa de Federal. Acobertou o tráfico de influência, omitiu-se diante da rede de corrupção e 

falsear as contas públicas, sem cumprir suas promessas eleitorais. Culminou na tentou obstruir a Justiça e libertar réus presos pela Operação Lava-Jato. Enfim, 

faltou com o decoro e perdeu a legitimidade. 

O modelo petista de Lula e Dilma se exauriu pelo populismo e fisiologismo. 

Vamos encarar o futuro na perspectiva de reconstruir o Brasil não só no plano 

isso, o Governo Dilma não destruiu apenas o valor da da economia, que Dilma esfacelou, mas, principalmente, no plano da ética para 

legar às gerações futuras o comprometimento com o pleno funcionamento das 

dever deste Parlamento soltar o seu grito de basta! Chega de demagogia e instituições, que é o único caminho para fortalecer a democracia. 

populismo! O brasileiro não quer ser enganado todos os dias pelos seus Coragem, brasileiros! 
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Vamos retomar nossos sonhos e reerguer o Brasil! O PPS vota unido a favor O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Concedo a palavra ao Deputado 

da abertura do processo, pela esperança de um futuro melhor. (Palmas.) Givaldo Carimbão, do PHS. 

(Desligamento automático do microfone.) O SR. GJVALDO CARIMBÃO (PHS-AL. Como Líder. Sem revisão do orador.) 

- Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Nação brasileira que nos vê neste 

momento, o PHS é um partido que mostra plenamente a sua democracia. Quando 

migrei para o PHS, ao sair do PROS, eu tinha , é claro, as minhas convicções, mas o 

partido, por unanimidade, assumiu posição intransigente contra o aborto, contra a 

eutanásia, contra o infanticídio, contra a ideologia de gênero. O partido e os Srs. 

Deputados fecham questão em tomo desses temas que são caros para nós que 

somos cristãos. 

Mas o partido também dizia que, em determinadas situações, liberaria a 

bancada para tomar a posição que melhor entendesse em questões acerca das 

quais trazíamos compromisso com as bases, como as questões humanitárias. 

Dizíamos: "Qualquer gestor que tiver dinheiro para construir uma ponte ou uma 

estrada, construa-a, mas se faltar dinheiro para salvar uma vida, pare a estrada, 

porque a vida é mais importante do que uma estrada ". O Partido Humanista da 

Solidariedade tem funções programáticas. 

Porém, neste momento que o Brasil vive, quando decidiremos se a Presidente 

fica ou sai, o partido reuniu a sua Executiva, reuniu todos os seus Deputados -

somos 7 Deputados Federais - e tomou uma decisão: votará a favor do 

impeachment. (Palmas.) (Manifestações no plenário.) 

A democracia é boa por isso. Imaginem que eu sou Líder de um partido 

composto por 7 Deputados, dos quais 6 votarão a favor do impeachment. O partido 
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disse: "Não podemos deixar o Deputado Givaldo Carimbão em situação difícil. " Eles Eu estive com o Michel Temer, disse a ele toda a minha história, e ele me 

sabem da minha história, do meu passado e do meu compromisso . disse: "Não tenho o direito de pedir o seu voto, porque eu sei da sua história ". 

Todos me liberaram para votar, e votarei contra o impeachment. (Palmas.) Parabéns! E que Deus abençoe a todos! 

Porém, Srs. Deputados, do Partido Humanista da Solidariedade, aqui está o 

Deputado Dr. Jorge Silva, do Espírito Santo, que votará a favor do impeachment; 

estará aqui o companheiro Deputado Carlos Andrade, de Roraima, que votará a 

favor do impeachment; o Deputado Marcelo Aro votará a favor do impeachment; o 

Deputado Marcelo Matos, do Rio de Janeiro, votará a favor do impeachment; o 

Deputado Diego Garcia, do Paraná, votará a favor do impeachment; o Deputado 

Federal Pastor Eurico, de Pernambuco, votará a favor do impeachment. 

Eu quero agradecer ao partido por entender a minha posição. Eu sempre digo 

que estou numa situação de juiz, e, ao meu juízo -ao meu! - , respeito a todos. 

Isso é o bonito na democracia. Nós podemos discordar. Cada um pode 

pensar de um jeito ou de outro, mas não é preciso ninguém brigar, não é preciso 

rasgar um ao outro. Respeito à opinião do outro! 

Continuarei como Líder nessa situação de 1 para 6. É isso que é bonito na 

star unido pelo melhor que for para o seu povo. 

Que Deus possa abençoar e iluminar a mente de cada um! 

Vote consciente. Vote naquilo que a sua consciência mandar. Se achar e 

entender que deve votar de um jeito, vote; se não, vote de outro. 

Amanhã , estaremos aqui. 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Concedo a palavra ao Deputado Um dia, senhores, há pouco mais de 500 anos, homens inspirados também 

Sarney Filho, pelo PV. pela honra atravessaram o mar tenebroso para fundar aqui aquela que, entre outras 

O SR. SARNEY FILHO (PV-MA. Como Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. mil, és tu , Brasil , ó Pátria amada. 

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, todos aqueles que estão nos vendo e nos Nós, hoje, sob a cúpula da Câmara dos Deputados, aberta à vontade e aos 

ouvindo sabem que o País não atravessa um momento fácil. O País atravessa um anseios do povo brasileiro, temos também a missão de iniciar uma travessia por 

momento difícil. mares tenebrosos criados desta vez pelo atual Governo. 

Nenhum de nós, homens e mulheres de bem, gostaria de estar passando por Estamos unidos ao povo brasileiro para ecoar a sua voz. Esperamos que, no 

este momento, mas é uma realidade que se impõe e, dentro dessa realidade, o futuro próximo, o povo brasileiro também esteja ao nosso lado nos remédios 

Partido Verde , como sempre, tomou sua decisão. Não foi uma decisão de última amargos que o atual Governo nos obrigará a tomar. Temos certeza de que essa 

hora; foi uma decisão tomada há mais de 15 dias, por unanimidade, a favor do gente, de que essa brava gente brasileira não se furtará aos sacrifícios, não se 

impeachment. furtará aos seus deveres cívicos. 

É este o encaminhamento que neste momento eu dou e passo a palavra para Senhores, os homens se revelam quando têm o poder ou quando têm medo. 

o Deputado Evandro Gussi. E o atual Governo se revelou no poder e se revelou agora no medo de perder o 

O SR. EVANDRO GUSSI (PV-SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. poder. 

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, colegas, amigos, todos nós que nos O Brasil , hoje, senhores, percebe que o sol da liberdade pode voltar a brilhar 

encontramos neste recinto, independentemente dos lados, temos concordância no céu da pátria , mas desta vez não em raios fúlgidos. 

A bancada do Partido Verde, Sras. e Srs. Deputados, na verdade não precisa 

históricos, os homens e as mulheres se revelam , de orientação. Ela já sabe o que deve fazer. Sabe que a Presidente cometeu crime 

de responsabilidade . Este é o lugar para julgar. 

honra combater este bom combate ao lado de Por isso votaremos "sim" ao impeachment! "Sim" ao Brasil! (Palmas.) 

que nos dias contemporâneos parecem 

desaparecer da vida humana, foram e são aqui reconhecidos em mentes, corações 

e atitudes dos representantes do povo brasileiro . 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Concedo a palavra ao Deputado Ivan conservadora , embalados pela grande mídia brasileira, que querem entronizar 

Valente, pelo PSOL. Michel Temer na Presidência da República e no poder. 

O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP. Como Líder. Sem revisão do orador.)· Sr. Temer não teve nenhum voto para Presidente; tem 1% das intenções de voto 

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, em primeiro lugar, eu queria saudar a valorosa , agora. Sessenta por cento da população o rejeitam e querem seu impeachment, 

digna, combativa e ética bancada do PSOL, que votará unida contra o impeachment, assim como o de Dilma. Na verdade , ele também assinou as pedaladas fiscais. 

que sabe o valor da democracia e que tenho a honra de representar neste momento. Por isso, Sr. Presidente, o que nós temos à frente é um retrocesso quanto às 

Em segundo lugar, quero dizer que a revista Exame desta semana publicou liberdades e aos direitos civis comandado pelos reacionários que o apoiam . 

matéria intitulada: Cunha recebeu propina de 52 milhões de reais em 36 vezes de E mais: há uma proposta ultraneoliberal para a economia que fará a felicidade 

Ricardo Pernambuco Júnior, o décimo delator do Presidente Eduardo Cunha, réu no dos banqueiros e rentistas, mas trará mais sacrifícios para a classe trabalhadora 

STF. brasileira. É disso que se trata. 

Mas ele continua balançando a pança e comandando uma massa de Se passar o impeachment, esta farsa, teremos um Governo ilegítimo, 

Deputados que segue a sua orientação nesta Casa. (Palmas.) impopular, sem credibilidade. Contra toda a cúpula do PMDB existem pesadas 

Este espetáculo degradante, que deslegitima o processo de impeachment e acusações na Lava-Jato . 

degrada o Congresso Nacional , conta com o apoio de muitos Parlamentares. O Por isso, "não" à fraude! O PSOL quer a punição de todos os corruptos e 

espírito de vingança do Deputado Cunha, a covardia do Governo e o oportunismo e corruptores, doa a quem doer! (Palmas.) 

o cinismo da Oposição de direita permitiram que se chegasse ao pedido de (Manifestação no plenário: Não vai ter golpe! Não vai ter golpe!) 

uma questão contábil - as pedaladas fiscais - , que ninguém do povo 

Estado Democrático de Direito, um golpe institucional feito através de tenebrosas 

transações entre o grande capital, os golpistas da FIESP e os partidos da Oposição 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Concedo a palavra ao Deputado Sr. Presidente , eu venho a esta tribuna para dizer que não admito que se diga 

Rona ldo Fonseca, pelo PROS. que há um golpe no Brasil. A Constituição Federal , no seu art. 51 , legitima esta 

O SR. RONALDO FONSECA (Bioco/PROS-DF. Como Líder. Sem revisão do sessão e, no seu art. 79, legitima a posse do Vice-Presidente , que teve o mesmo 

orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, neste momento histórico para o número de votos que a principal candidata . 

Brasi l, o PROS vem a esta tribuna para homenagear ... Um Vice-Presidente, quando é apresentado na chapa, é apresentado para 

(O Sr. Presidente faz soarem as campainhas.) que, nos momentos de crise e nos momentos necessários, ocupe a cadeira de 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Um momento, por favor, Deputado. Presidente. 

Eu vou repor o seu tempo. Portanto , não há golpe! A Constituição Federal nos garante isso; a 

(O Sr. Presidente faz soarem as campainhas.) Constituição Federal respalda este ato. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Peço respeito ao orador, como foi Venho a esta tribuna também, Sr. Presidente , representando a Frente 

respeitado o anterior. Parlamentar Evangélica do Congresso Nacional, que tem lutado nesta Casa contra 

Reponha o tempo, por favor, do PROS. uma agenda de esquerda que quer destruir a família brasileira. Mas aqui nós temos 

O SR. RONALDO FONSECA- Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, venho Deputados aguerridos. 

a esta tribuna com o peso de representar o meu partido. Eu venho a esta tribuna também homenagear a bancada de Deputados 

Neste momento, o PROS, depois de muito esforço, depois de muitas Federais do Distrito Federal, com exceção de uma Deputada, a Deputada Erika 

conversas, decidimos votar "sim", pelo impeachment da Presidente da República. Kokay, que é a favor do golpe; que é contra a Constituição brasileira! (Manifestação 

~almas.) no plenário.) 

Eu venho a esta tribuna, Sr. Presidente , também para homenagear o Distrito 

Federal, que quer, sim, o impeachment já! 

Venho a esta tribuna para dizer às senhoras e aos senhores, àqueles que 

Com um dos nossos membros ainda não conseguimos terminar a nossa estão lá fora , àqueles que estão nas ruas: a Constituição Federal garante este ato. 

conversa . O Deputado Odorico Monteiro, cuja posição respeitamos, votará contra o Não é golpe! 

impeachment. 
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Sabe o que está parecendo esse negócio de golpe? "Golpe! Golpe! Golpe! O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Eu solicito aos Líderes que ainda 

Golpe! Golpe ... " Está parecendo sabe o quê? Uma diarreia verbal que ninguém vierem a falar que não citem nominalmente qualquer outro Deputado, porque isso 

suporta mais. Ninguém suporta mais isso! não é permitido. Crítica, tudo bem. Que seja emitida a opinião, mas sem que sejam 

O Brasil quer uma decisão, e o PROS não lhe negará esta decisão. feitas citações nominais. Esta não é uma sessão normal. Peço isso para que 

Respeitamos o Deputado Odorico Monteiro, um Deputado aguerrido, um possamos dar a todos o direito ao debate. Então, eu peço que não seja citado 

Deputado histórico desta Nação. Nós respeitamos a sua decisão, Deputado Odorico, nominalmente qualquer Deputado. 

porque V.Exa. tem lado; porque se apresenta, e não é igual a alguns que vão fugir Eu vou conceder a palavra , por 1 minuto, à Deputada Erika Kokay, somente 

desta sessão, porque são corruptos, porque estão virando as costas para a para servir de exemplo. S.Exa. pode ir à tribuna. 

população brasileira. A SRA. ERIKA KOKAY (PT-DF. Pela ordem. Sem revisão da oradora.)- O 

"Sim" ao impeachment, diz o PROS nesta tarde! (Palmas e apupos no Brasil não será o país do ódio. O Brasil não será o país do ódio, daqueles que 

plenário.) querem destampar a lógica da intolerância e a lógica do fascismo, que estavam 

recolhidas pelo peso da democracia, que custaram tanto a brasileiros e brasileiras. 

Não me venham aqui dizer que tentar rasgar a Constituição é respeitá-la. 

Tenta rasgar a Constituição quem quer implementar um golpe neste País. (Palmas.) 

(O Sr. Presidente faz soarem as campainhas.) 

A SRA. ERIKA KOKAY- Mas este País tem uma democracia suficientemente 

forte para dizer: os traidores, os fascistas, os usurpadores de direito e de poder não 

são maiores do que o povo. 

(Desligamento automático do microfone.) 

(Manifestação no plenário: Democracia! Democracia!) 

(O Sr. Presidente faz soarem as campainhas.) 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - O mesmo respeito que se pede dos 

outros tem que ser dado. 

Peço silêncio! 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Concedo a palavra ao Deputado 

Alessandro Molon, que falará pela Rede. 

O SR. ALESSANDRO MOLON (Rede-RJ. Como Representante. Sem revisão 

do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, ontem, desta tribuna, o 

Deputado João Derly transmitiu a posição favorável , tomada por maioria pela 

direção nacional, da Rede. No entanto, nossa bancada está dividida quanto ao tema, 

razão pela qual a bancada será liberada, para que cada Parlamentar vote de acordo 

com a sua consciência. 

Vou defender desta tribuna a minha posição pessoal , que é contrária ao 

impeachment. Antes disso, porém, quero lembrar algo que unifica a Rede, apesar 

dessa divisão, que é o desejo de um julgamento justo e sério no Tribunal Superior 

Eleitoral, para que sejam apuradas todas as denúncias de uso de recursos ilícitos 

nas eleições passadas. 

Outro ponto que nos unifica é a certeza de que esse processo, pela sua 

gravidade, jamais poderia ser presidido por quem é réu no Supremo Tribunal 

Federal , como o Deputado Eduardo Cunha. É réu por corrupção e lavagem de 

. (Palmas.) 

Esse processo tem a ver com uma chantagem não atendida, que levou a uma 

vingança. Portanto, a vingança é esse processo. 

A Rede apresentou com o PSOL reclamação ao Conselho de Ética, pedindo 

que o Deputado Eduardo Cunha fosse cassado. No entanto, 187 dias já se 
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passaram, marcados por recursos, manobras, renúncias e substituições no 

Conselho de Ética desta Casa. Houve troca de Relator, abertura indevida da Ordem 

do Dia para impedir o funcionamento do Conselho de Ética, sabotagens ao 

depoimento de testemunhas, tentativa de mudança do Regimento para mudar a 

composição do Conselho de Ética, tudo isso, além de pressões e ameaças para 

evitar que ele fosse cassado. 

Talvez aqui alguém se pergunte: "Mas o que isso tem a ver com o processo 

de impeachment?" Essas coisas estão diretamente ligadas. E as senhoras e os 

senhores que nos acompanham de suas casas verão que isso é verdade quando ele 

não for cassado, porque é isso que se prepara nesta Casa como contrapartida . 

Como prêmio por ter liderado esse processo de impeachment, será poupado, não 

será cassado. 

Nós vamos lutar contra isso, mas infelizmente é isso que está sendo 

preparado nesta Casa. É lamentável. 

A impunidade deve ser combatida sim, e, infelizmente, há aqueles que 

apoiam este processo de impeachment para esvaziar a Operação Lava-Jato. Os 

Deputados que não apoiam esse processo por isso -há aqueles que não o apoiam 

por essa razão - e aqueles que nos acompanham de casa também verão isso no 

decorrer do tempo . 

Eu quero terminar, Sr. Presidente, dizendo o seguinte : a medida mais grave 

numa democracia é desfazer a decisão do eleitor, desfazer algo que as urnas 

construíram, tirar de um eleito o seu mandato. Isso pode ser feito, mas apenas em 

situações extremamente excepcionais, que estão previstas na Constituição. Não é o 

caso deste processo de impeachment. Não há no parecer do Relator qualquer crime 
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de responsabilidade provado. Os decretos de abertura de crédito suplementar não O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Lembro que os partidos que não têm 

violaram a Lei Orçamentária . O atraso nos repasses ao Banco do Brasil não Liderança falarão pelo tempo de 5 minutos, que, uma vez por semana, é destinado a 

constituem operação de crédito. eles. 

Portanto, o que está em jogo aqui não é a defesa um Governo, é algo muito Chamo o Deputado que falará pelo PTdoB. 

maior do que isso. Trata-se da defesa da democracia e, através dela, do direito de o O SR. SILVIO COSTA (Bioco/PTdoB-PE. Como Líder. Sem revisão do 

povo brasileiro escolher quem vai governá-lo. E não é esta Casa. Esta Casa não orador.)- Srs. Deputados, Sras. Deputadas, eu vou ser bem rápido. 

pode escolher quem vai governar o Brasil. Só poderia se, em 1993, o Brasil tivesse Brasil, quem quer assumir o poder, quem está tentando assumir o poder é o 

escolhido o parlamentarismo, mas o Brasil escolheu o presidencialismo. Portanto, há "PCC- Partido da Corja do Cunha". Eu vou repetir: quem está tentando assumir o 

que se respeitar a decisão das urnas, a menos que se prove um crime de poder é o "PCC- Partido da Corja do Cunha". (Palmas.) 

responsabilidade, o que não ocorreu nesse fato. (Palmas.) Esse canalha saiu da mesa agora. Deputado Beto Mansur, esse cana lha saiu 

Sr. Presidente, cada um aqui vai escolher como vai entrar para a história - daí. 

alguém disse isso há pouco. É verdade. Eu tomei a minha decisão. Vou entrar para Bandido, ladrão! Por que não ficou aí? 

a história como alguém que seguiu a sua consciência, que soube se colocar acima Esse canalha já devia estar preso. Que país é este? Que país é este, em que 

de pressões, de ameaças, de chantagem, de promessas ou de qualquer coisa. Vou um bandido, um homem que devia estar na cadeia, quer tirar o mandato de uma 

seguir a minha consciência. Como alguém que deve ser juiz de um processo como mulher honrada, de uma mulher digna? Que país é este? (Apupos.) 

este, serei um juiz justo, de acordo com a minha consciência. Eu disse ontem e vou repetir agora: 95% da Oposição não tem moral , não 

tem ética para agredir a Presidente Dilma. O líder de V.Exas., o Senador Aécio 

Neves, foi denunciado quanto ao caso de Furnas. Noventa e cinco por cento de 

V.Exas. não têm moral. Eu sou um homem limpo, não respondo a nenhum processo. 

(Apupos.) Agora , 95% de V.Exas. estão desmoralizados. O Presidente Eduardo 

Eu digo "não" ao impeachment, em defesa da democracia e da Constituição Cunha vai fazer a maior delação premiada do mundo e vai levar alguns daqui. É por 

brasileira! isso que alguns são reféns dele. 

Muito obrigado. (Palmas.) Agora eu vou mostrar algo aqui. V.Exas. não ganharam, não! Vou mostrar 

isso aqui. Confiram o placar da democracia. Confiram! Vamos começar por Roraima. 
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Em Roraima, a democracia tem 1 voto. Anotem o placar! Nós vamos ganhar por 3 O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Concedo a palavra ao Deputado 

votos . Em Roraima, nós temos 1 voto . No Rio Grande do Sul , nós temos 9 votos. Em Alfredo Kaefer, pelo PSL. 

Santa Catarina, nós temos 2 votos . No Amapá, nós temos 5 votos e podemos O SR. ALFREDO KAEFER (Bioco/PSL-PR. Como Representante. Sem 

chegar a 6 votos. No Pará, nós temos 7 votos . No Paraná, nós temos 4 votos e revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Nação brasileira que 

podemos chegar ... Eles já estão com medo. Olhem como eles estão com medo! nos assiste e que nos acompanha neste momento histórico, contra fatos, senhoras e 

Estão com medo? Estão com medo? senhores, não há argumentos, e os fatos são irrefutáveis. 

Vou citar agora Pernambuco. Confiram o placar. V.Exas. perderam! Em A Presidente Dilma não honrou a Constituição brasileira e cometeu crime, não 

Pernambuco, Estado da liberdade, Estado do povo que tem alma, um povo decente, zelou pelas contas da República , pelas contas públicas. Gastou desordenadamente 

um povo digno, nós teremos 8 votos. Confiram, seus gol pistas! e sem autorização do Congresso Nacional. 

Ontem à noite, ofereceram tudo lá no Jaburu, residência desse cara - eu Isso é um fato absolutamente verídico, mas algo que provocou uma 

estou com nojo dele - Michel Temer. Ofereceram tudo! Ofereceram tudo! consequência muito mais grave do que isso foi a realidade do Brasil. Com a 

Ofereceram tudo , mas perderam , perderam! gastança desenfreada e com a desadministração do Governo Federal , criou-se o 

Meus amigos, deixem-me pedir uma coisa. Heróis, heróis da democracia, eles verdadeiro caos econômico neste País. Fábricas fecharam, o comércio trocou as 

vão começar ganhando, mas eles não .. . O quórum agora é de 502! Está em 502! Se placas de "promoção" por placas de "aluga-se" ou "vende-se". Cerca de 10 milhões 

chegar a 505, eles vão perder por 1 voto. Vai ser com emoção! de brasileiros perderam os seus empregos, perderam a esperança, perderam o 

Viva a Dilma! É "não"! (Palmas e apupos.) alento. 

Durante o discurso do Sr. Silvio Costa, assumem Juridicamente, nós estamos aqui discutindo o fato do impedimento, da 

sucessivamente a Presidência os Srs. Beta Mansur, 1° admissibilidade do impeachment da Presidente Dilma Rousseff. Esse é o fato 

Secretário, e Sr. Eduardo Cunha, Presidente. jurídico. No entanto, o fato da vida real é outro: é a situação que o País vive hoje em 

razão de uma administração de curto prazo lá atrás, que desestabilizou a economia, 

que fez com que as agências de rating do mundo inteiro rebaixassem a nota do 

Brasil. A economia acabou degringolando. 

A democracia nos permite erros, como o que cometemos no passado recente 

elegendo a Presidente atual. Mas a democracia, por meio dos seus integrantes, 513 
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Deputados, legitimamente eleitos pelo voto popular e direto - todos foram trazidos O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Concedo a palavra ao Deputado 

até aqui pelo voto - , tem a oportunidade de fazer essa correção, aprovando a Junior Marreca, pelo Partido Ecológico Nacional- PEN. 

admissibilidade do impeachment e levando ao Senado da República a decisão pelo O SR. JUNIOR MARRECA (BiocoiPEN-MA. Como Representante. Sem 

afastamento definitivo da Presidente Dilma Rousseff. revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, eu gostaria de falar 

Nós precisamos de esperança, e é isso que o povo brasileiro quer. Não há só para o Brasil , para o Maranhão e, especialmente, para a minha saudosa e grandiosa 

o problema na economia. Instalou-se, nesses últimos anos, uma oligarquia, um cidade de ltapecuru Mirim, pela qual eu tenho grande respeito e paixão. 

sistema fechado que patrocinou benesses as mais variáveis possíveis. Milhares e Nós estamos diante de um processo de impeachment cujo relatório não tem 

milhares de apaniguados, de apadrinhados, de beneficiados da República aí estão. embasamento jurídico nenhum, porque, meu grande amigo Relator, o relatório não 

Nós queremos não só mudança na economia, queremos também uma educação de reflete o que estamos querendo fazer com a Presidente da República. O relatório, na 

qualidade, que nunca existiu. A saúde deixa os brasileiros à mercê da sua própria pior das hipóteses, assim como foi feito com os demais Presidentes, deveria levar à 

sorte. aprovação das contas da Presidente com uma simples ressalva, e não ao 

A corrupção se instalou neste País. Nós não estamos aqui discutindo a comprometimento de uma democracia como um todo, que é o que estamos fazendo 

corrupção, mas ela é consequência desse Governo que não soube honrar a agora. (Palmas.) 

qualificação que os brasileiros lhe deram. O povo brasileiro precisa saber que esse relatório não tem a substância 

Por isso, em nome do povo do Paraná, em meu nome, em nome do PSL, um necessária para colocar o País em uma divisão, para colocar o País numa crise 

pequeno grande partido que conta com dezenas de Vereadores, de Prefeitos , de profunda e alongada. 

Eu quero falar também para o povo brasileiro. O que está acontecendo nesta 

Casa é que, pela fragilidade de nós, políticos, a irresponsabilidade e a 

impopularidade de nós, políticos, estamos pegando a cabeça da Presidente da 

DÂMINA PEREIRA (BiocoiPSL-MG. Pela ordem. Sem revisão da República , colocando ao bel-prazer da sociedade brasileira e fazendo um 

julgamento meramente político nesta Casa hoje. 

Brasil , votamos "sim" ao impeachment. (Palmas.) Eu lamento o que está acontecendo. Na pior das hipóteses, poder-se-ia 

chamar ou convocar uma nova eleição, para que pudéssemos, legitimamente, assim 

como a Presidente Dilma foi eleita , assim como o Presidente Fernando Henrique foi 
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eleito, assim como o Presidente Lula foi eleito, eleger um Presidente, e não tirar à que está nas ruas hoje volte às urnas eletrônicas e escolha o seu candidato para 

força um mandato legítimo e legal feito pelo povo brasileiro. ocupar o cargo. Não pode ser da maneira absurda como estamos fazendo agora. 

O meu partido, o PEN, tem as divergências necessárias, e a bancada está Digo isso não porque eu tenha algo contra o Vice-Presidente ou contra qualquer 

liberada para votar como queira. Mas o meu voto é de consciência. O meu voto é de outro , porque eu tenho respeito por ele , como tenho respeito por todos, mas eu vejo 

posição, porque aprendi com meu pai , aprendi com a minha mãe a ter posição a ilegitimidade, a fragilidade de um relatório , a fragilidade de uma acusação para se 

formada , a ter postura, a ter ideologia e a ter caráter nas minhas decisões. (Palmas.) usurpar o mandato da Presidente da República . 

Eu sou e serei convicto daquilo que eu defendo, porque aquilo que eu Meus amigos Deputados, a vida segue depois da nossa vitória aqui. Faço um 

defendo é aquilo em que eu acredito. A minha vida foi pautada nisso. Sou filho de apelo a todos: vamos dar as mãos, vamos nos juntar e nos unir para que possamos 

um caminhoneiro e de uma professora, que criou uma família , que teve netos. Hoje salvar a nossa sociedade, para que possamos levar benefícios para a D. Maria, para 

formamos uma grande família. Milito, com muito orgulho, na vida política pelas mãos o Sr. João, para o Sr. Raimundo, que estão perdendo o emprego, que estão 

do povo da minha cidade ltapecuru e do povo do Maranhão. precisando de trabalho para pagar suas contas e que estão precisando resolver os 

Meu amigo Deputado Rogério Rosso, meu amigo e companheiro de muitas problemas da sua vida . Não vamos ficar aqui discutindo poder, briga de poder, 

reuniões, meus amigos Deputados, V.Exas. nunca me vi ram fugir da minha postura disputa de poder. Isso é vergonhoso! 

em nenhum momento. Eu sempre fui muito firme na minha postura, sempre fui muito É por isso que eu digo e repito: se formos destituir uma Presidente da 

correto e sincero naquilo que eu sou . Pretendo ser assim na minha caminhada e ao República por impopularidade, Deputado Gaguim, teremos que destituir também os 

longo da minha vida , porque eu tenho meus filhos, para quem devo servir de Governadores e Prefeitos deste Brasil que estão impopulares, além de fechar o 

Congresso Nacional , porque nós não temos mais credibilidade para conduzir este 

Quero dizer a todos que nós vamos, sim, sair daqui vitoriosos e que a País. 

Muito obrigado. 

não pense que o que está acontecendo aqui é isso que vocês estão 

eleita. (Palmas.) 

Se tivermos que fazer o que tem que ser democrático, Sr. Presidente, 

senhores amigos, nós temos é que convocar novas eleições e fazer com que o povo 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Tem a palavra o Deputado Weliton Vou dar o exemplo do Ciência sem Fronteiras, que é um programa belíssimo. 

Prado, como Representante do PMB, para uma Comunicação de Liderança. Infelizmente, os jovens não puderam mais fazer a inscrição neste semestre. 

O SR. WELITON PRADO (PMB-MG. Como Representante. Sem revisão do Reduziram-se os valores aplicados no Programa Minha Casa, Minha Vida . O PAC, 

orador.) - Gostaria de saudar a todos e a todas. Este é um momento muito difícil que foi fundamental para o País, praticamente paralisou. As obras da MG-154, que 

para o nosso País. O Brasil está dividido, num sentimento de ódio e de intolerância liga ltuiutaba a Campina Verde, estão paradas. Há diversas obras no perímetro 

que não é próprio da cultura do nosso povo. urbano de Uberlândia, no Triângulo Mineiro, que estão paralisadas. Da mesma 

Disse ontem e gostaria de repetir: nós temos que separar o joio do trigo. Não maneira, a duplicação da BR-318, que é a "rodovia da morte", uma das obras mais 

podemos jogar a água suja da bacia com a criança dentro. Temos sempre que ter importantes para o nosso País, infelizmente está suspensa, assim como o Anel 

discernimento para reconhecer o que representaram para o Brasil os dois primeiros Rodoviário e o metrô na Região Metropolitana de Belo Horizonte. E essa é a 

mandatos do Presidente Lula, assim como o primeiro mandato da Presidente Dilma. realidade em outras regiões do País também. 

As conquistas foram inegáveis. O Presidente Lula tirou 40 milhões de pessoas da Infelizmente, nós sabemos que a saída para o nosso País não é o Vice-

linha da pobreza. No nosso País , passamos mais de 20 anos sem a construção de Presidente Michel Temer e não é o Deputado Eduardo Cunha. Essa não é a saída 

nenhuma universidade pública federal , inclusive durante o Governo de Fernando para o nosso País. A saída para pacificar o nosso País é convocar novas eleições e 

Henrique Cardoso, que chegou a fechar cursos técnicos profissionalizantes. E o que uma Constituinte exclusiva para fazer a reforma política. Eu não tenho dúvida 

aconteceu durante o período do Governo do Presidente Lula? Foram abertas várias nenhuma de que a nossa saída é a Constituinte exclusiva. 

universidades federais. As pessoas passaram a ter acesso à universidade. Estamos votando hoje a admissibilidade do processo. Quem vai definir, quem 

vai julgar, quem vai analisar se houve indícios de crime de responsabilidade ou não 

é o Senado Federal. O Senado Federal é que vai decidir se houve crime -se houve 

crime de responsabilidade da Presidente Dilma, porque o que ela fez na economia 

foi muito sério. Eu não tenho dúvida nenhuma de que, em proporções diferentes, há 

é totalmente crime de responsabilidade, sim, do Temer, que deveria estar sendo julgado neste 

indefensável. O que a Presidente Dilma fez com a economia é muito sério e muito mesmo processo. Espero que o Presidente da Câmara passe pelo mesmo 

grave. O Brasil está retroagindo. Os avanços e o legado dos primeiros três procedimento e que o processo ande da mesma maneira que está andando o da 

mandatos, tudo está retroagindo agora. 
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Presidente Dilma. Se há crime de responsabilidade por parte da Dilma, há por parte Então, cartão vermelho para a Presidente Dilma, cartão vermelho para o Vice-

do Temer. Presidente Michel Temer, cartão vermelho para o Presidente da Câmara, Eduardo 

Houve crime de responsabilidade também por parte do Governador Alckmin, Cunha- que não deveria, inclusive, estar presidindo esta sessão. 

em São Paulo; houve crimes de responsabilidade também por parte dos Governos A saída para pacificar o nosso País é uma Constituinte exclusiva, para fazer a 

anteriores, praticados inclusive pelo Lula e pelo Fernando Henrique; houve crime de reforma política e novas eleições. 

responsabilidade também por parte do Aécio Neves, que, quando Governador de Esse é o nosso voto, o voto do PMB. 

Minas Gerais, não cumpriu o que determinava a Constituição para a aplicação 

mínima, determinada pela legislação, de recursos para a saúde e para a educação, 

inclusive para a merenda escolar. Ele travava a verba para a merenda, e tínhamos 

que entrar na Justiça, porque ele deixava os recursos aplicados nos bancos. Então, 

não tenho dúvidas disto: se houve crime de responsabilidade por parte de um, houve 

crime de responsabilidade por parte do outro também. 

Queria denunciar aqui e repudiar as negociações de cargos à vista que foram 

feitas pelo Governo. Isso é totalmente deplorável. E mais deplorável ainda são as 

negociações de cargo feitas a prazo pelo Michel Temer. Isso é um verdadeiro 

absurdo que não podemos aceitar e não podemos admitir de maneira alguma. 

O Michel Temer é como se fosse um vampirão, um vampiro de filme de terror. 

, não foi abduzido de Marte, não; ele foi colocado lá pelo Partido dos 

Trabalhadores. Quem colocou o Michel Temer lá foi o Partido dos Trabalhadores. 

Mas tenho certeza absoluta de que ele não é a alternativa para o nosso País. 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Para uma Comunicação de visíveis para onde quer que se olhe: visíveis no desemprego; na paralisia nacional ; 

Liderança, pela Minoria, com a palavra o Deputado Miguel Haddad. na situação desesperadora daqueles que dependem do sistema público de saúde; 

O SR. MIGUEL HADDAD (PSDB-SP. Como Líder. Sem revisão do orador.)- no sucateamento do nosso parque industrial, uma conquista de gerações; no 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, dentro de algumas horas, 2 ou 3 horas, nós aparelhamento das nossas instituições e no assalto planejado, organizado e 

iremos definir, com o nosso voto , o futuro do Brasil. Poucas vezes coube a tão sistemático aos recursos públicos, que quebrou a PETROBRAS, os fundos de 

poucos uma tarefa de importância igual. Já tivemos em nossa história outras pensão e o Tesouro Nacional. 

assembleias às quais coube decidir o afastamento do Chefe de Estado. Mas hoje a Tudo isso, Sr. Presidente, para "construir um projeto", construção essa que 

nossa responsabilidade é muito maior. tinha por base, unicamente, uma ilusão insensata, que nos levou , como todas as 

Jamais a Nação viveu os tormentos que vive no presente. E o que é pior: a ilusões, ao abismo. 

cada dia a situação se agrava; a cada hora quase 300 brasileiros perdem o seu Diante desse quadro assustador, Sras. e Srs. Deputados, no qual a incerteza 

emprego. E não há canto nenhum neste País em que se possa vislumbrar, no rosto gera ferozes divergências, há, todavia, uma certeza: o Brasil não pode mais vagar 

das pessoas, um único sinal de esperança. sem rumo. Não podemos mais assistir ao desmonte da Nação sem nada fazer. 

Srs. Deputados, nós não estamos hoje aqui julgando apenas a natureza dos Nosso País precisa voltar a fazer sentido. Precisa encontrar um rumo. É a 

muitos crimes cometidos pela Presidente Dilma Rousseff, que estão diariamente partir dessa certeza que devemos procurar o caminho que nos permita dar uma 

presentes nas manchetes dos jornais. resposta aos anseios do povo brasileiro, à míngua de tudo, prestes a cair no 

O que estamos a decidir, com o nosso voto, hoje, aqui na Câmara, e, depois, desespero e na desesperança. 

no Senado, é o futuro de um País destroçado por uma Presidente da República que, Sras. e Srs. Deputados, todos nós sabemos que Di\ ma Rousseff não reúne as 

condições para real izar essa tarefa . Não se faz transplante de alma. Durante todo o 

seu primeiro mandato, ela foi diariamente advertida sobre as terríveis consequências 

por uma dos seus atos, sem que tenha sequer se dignado a responder a qualquer crítica, 

prosseguindo impávida, com insana arrogância, na sua marcha da insensatez. 

mas à sua tacanha ideologia. Durante a sua campanha, os sinais da ruína do Estado brasileiro eram tais 

"Eu e o Lula estamos construindo um projeto", ela diz, alheia às que a realidade não podia ser apresentada, sob pena de fazê-la perder a eleição. 

consequências da sua insensatez, que hoje fazem parte da paisagem brasileira, Acuada , Di\ma deu o passo final rumo à sua decadência pessoal, prestando-se à 
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farsa eleitoral. Quem não se lembra de ouvi-la dizer: "Em 2015 o Brasil vai bombar'', Temos de ter a coragem de dar o primeiro passo e confiar nos homens e 

quando sabia , mais do que qualquer um de nós, que o País estava quebrado, que mulheres livres e conscientes que estão mudando o Brasil. A garantia de que vamos 

depois da sua eleição o que nos esperava eram o desemprego, o fechamento das seguir no caminho que assegure um futuro melhor é e será sempre a mesma: a 

portas das empresas, a falta de verba para a saúde pública , o mar de lama, toda participação popular. 

essa t ragédia que a população vive hoje e continuará a viver no futuro , por anos, por Encaminho, Sr. Presidente, o voto pela aprovação do pedido de impeachment 

causa dela? de Dilma Rousseff. (Palmas.) 

Alguém aqui, e no Brasil inteiro, tirando os insensíveis à razão - eu peço a 

cada um que faça a si mesmo estas perguntas - , acredita que o Brasil possa 

aguentar mais 3 anos de Dilma Rousseff no poder; que Dilma Rousseff tem 

condições pessoais e políticas de dar um novo rumo à Nação e trazer a esperança 

ao povo brasileiro; que o cristal da confiança quebrado por Dilma possa ser 

recomposto e que ela volte a ter o respeito dos homens e mulheres deste País? 

É preciso, para o bem do Brasil , para o bem do povo brasileiro , dar um basta 

a toda essa insensatez. 

Sua saída será o primeiro passo na construção de um novo Brasil, cujo marco 

é o protagonismo da população brasileira, que se manifesta nas ruas, deixando claro 

Presidente incapaz. Mostra que o povo brasileiro está vigilante, mostra que a época 

do divórcio entre o interesse da população e o interesse dos partidos políticos 

acabou . Em meio a tantos horrores, essa é a boa notícia. 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Chamo a Liderança do Governo, a relatório não tem base jurídica para sustentar a decisão política. Portanto, esse é um 

última Liderança a falar . caminho que não vai encontrar saída para a crise que o Brasil está vivendo. 

O SR. JOSÉ GUIMARÃES (PT-CE. Como Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, se temos compromisso com o 

Sr. Presidente, eu peço que aumente o meu som. povo brasileiro, que votou na Dilma e em muitos Governadores por aí, pergunto: 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, quis o destino que eu fosse o será que os Governadores que estão desgastados vão deixar de governar o País? 

último inscrito, nesta tarde memorável, aqui no Plenário Ulysses Guimarães, para Não. Então, estamos assistindo a uma tentativa por parte daqueles que não foram 

falar a partir de um telefonema da minha mãe, de 90 anos, que está lá no eleitos pelo voto popular, que querem governar o Brasil de forma indireta, como se o 

Encantado, em Quixeramobim; para falar dessa imensidão de gente que está nas voto popular não valesse mais na democracia e não fosse a expressão maior da 

ruas hoje. soberania . 

Se é que as ruas falam alto aqui dentro, olhem o que está acontecendo em Quero dizer, Sras. e Srs. Parlamentares, que, nas democracias mais 

Bras íl ia hoje! Eu quero saudar Brasília por essa imensidão de gente. Olhem o que avançadas do mundo, eu não posso aceitar que um Vice-Presidente da República 

está acontecendo em Fortaleza, no Rio de Janeiro, em São Paulo, em todas as capitaneie um processo deste porte . O papel do Vice-Presidente não é articular para 

capitais do País! ser Presidente de forma indireta, é ficar na cadeira dele, esperando um dia assumir, 

Não tenho dúvida em afirmar: hoje, as ruas estão majoritariamente contra o naquilo que determina a Constituição, mas jamais através desta tentativa de 

golpe, contra o impeachment, no Brasil inteiro. impeachment, que não é outra coisa senão um golpe de Estado que querem dar no 

Em segundo lugar, Srs. Parlamentares, quero me dirigir a cada um de País, na democracia e naqueles que defendem as liberdades no nosso País. 

sentimento. A maioria dos Eu estou convencido, Sras. e Srs. Parlamentares, de que nós temos votos 

rsos feitos aqui nem sequer tratou do relatório do Deputado Jovair Arantes. E para derrotar o impeachment, nós temos votos para derrotar o golpe. E nós vamos 

expressar isso aqui , porque, conforme os jornais estamparam hoje, a todo momento, 

ente da Comissão pensavam antes sobre essa questão das pedaladas. Tenho e V.Exas. perceberam, eles só têm 350 votos. Eu tenho os dados aqui. Todo o 

mundo sabe que nós temos mais de 172 votos para derrotar esse impeachment aqui 

fadado a apontar um caminho que é um golpe mortal na democracia, na legalidade dentro da Câmara dos Deputados. (Manifestação no plenário.) 

democrática e na nossa Constituição. Não tenho a menor dúvida de que esse (O Sr. Presidente faz soarem as campainhas.) 
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O SR. JOSÉ GUIMARÃES - Para exemplificar o que foi dito aqui , basta ver Eduardo Cunha, como sendo um ato de vingança. E isso não é bom para o 

que, do meio do painel para frente, está assim: Maranhão, 9 votos; Ceará, 14; Piauí, Parlamento, isso não é bom para a democracia. Nós não podíamos ter tido esse 

5; Bahia, 24; Alagoas, 4. Portanto, do meio para o fim, nós vamos virar o jogo, desfecho. Eu estou convencido de que este caminho que V.Exa. pilotou até aqui. .. 

porque o País está comprometido com a democracia e com a legalidade Quero me dirigir ao PMDB, partido em que há muita gente boa, Deputados 

democrática. que têm história, e também ao PSB. V.Exas. não podem compactuar com isso, 

Sras. e Srs. Parlamentares, cassar a Presidenta porque ela assinou decretos? porque o legado de V.Exas. é diferente do legado desses golpistas que querem dar 

O que foram esses decretos? Antecipou o pagamento de benefícios sociais para o golpe no País neste momento. (Palmas.) 

aqueles que mais precisam. Isso não é possível! 

Deputado Jovair, e os decretos que o Vice-Presidente também assinou? E os V.Exas. querem tirar do Governo uma mulher honesta. Chegam a falar aqui 

que outros Governadores assinaram? Dezesseis Governadores também assinaram. do Governo do Presidente Lula, do PT. Eu sempre respeitei as divergências, mas 

O que está em jogo aqui não é decreto coisa nenhuma! O que está em jogo respeitem um partido e um governo que nesses anos todos tiraram milhões e 

aqui é o fato de alguns quererem governar, por uma razão qualquer, o País, sem milhões de brasileiros da miséria. Esse ódio de alguns não pode contaminar a 

terem sido eleitos para isso. consciência coletiva aqui dentro- não pode contaminar! 

Eu ouvi aqui Deputados e Deputadas falarem da crise ética e moral no País. Sou de uma geração, Sras. e Srs. Deputados, Deputada Luiza Erundina -

Há crise ética e moral maior do que a que está instalada dentro do Parlamento ouvi o discurso de V.Exa. anteontem - , aliás, somos de uma geração que demos 

brasileiro? Há crise moral e ética maior do que essa? nossas vidas pela democracia, demos nossas vidas e lutamos para construir o País. 

Se estamos numa encruzilhada, a saída não é buscar esses caminhos que alguns 

aqui querem trilhar. 

Pergunto a V.Exas., em especial ao PSB: será que a saída, Deputado Tadeu 

Alencar, é entregar o País ao Vice-Presidente Michel Temer? Será que essa é a 

saída - será? Será que a saída é colocar o Presidente desta Casa como Vice-

momento como este, eu não posso deixar, Eduardo Cunha, de, olhando para V.Exa., Presidente da República? Será que o País sabe disso? O País está mobilizado para 

fazer uma consideração: V.Exa. não podia ter feito isso, não podia ter assinado o dizer um não a esse caminho que querem a todo custo aprovar aqui dentro. 

processo de abertura do impeachment. Sabe por quê? Porque ficou caracterizado, 
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Trabalhei muito nesses dias todos. Estou convencido de que vamos vencer. O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Por favor ... Por favor ... 

Sabem por quê? Porque aqui há muita gente, até mesmo aqueles que discordam do (O Sr. Presidente faz soarem as campainhas.) 

nosso Governo, que merece minha homenagem. Por exemplo: o PSOL, os O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Por favor. .. Por favor ... 

Deputados da Rede, mesmo fazendo oposição ao Governo, não se renderam ao 

canto de sereia daqueles que nunca deram um prego na barra de sabão pela 

democracia do Brasil. A democracia do Brasil tem que nos ancorar, é ela que vai 

faze r com que busquemos as saídas para os impasses que estamos vivendo. 

Sr. Presidente, finalmente, quero dizer uma coisa: respeitem o voto de 54 

milhões de brasileiros e brasileiras. A sua raiva, Deputado Julio Lopes, não pode ser 

motivo para votar pelo impeachment. O ódio de alguns não pode ser motivo para 

votar pelo impeachment, a não ser que a razão seja maior que o ódio que 

disseminaram neste País. 

Muita gente da sociedade brasileira, Deputado, em conversas comigo, disse: 

"Ah, eu não vou votar porque eu vou me desgastar" . O País está dividido? O povo 

está nas ruas? É por isso que digo alto e bom som: eu me orgulho muito de, por 

quase 2 anos, liderar o Governo dessa mulher honrada, que não tem um processo 

tramitando no Supremo Tribunal Federal. Ela não merece ser cassada por ninguém, 

(O Sr. Presidente faz soarem as campainhas.) 

(É entoado o Hino Nacional.) 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Passemos à votação. 

(Manifestação no plenário: Democracia! Democracia!) 

115 116 



,..-- ,.... ... 

CÂMARA DOS DEPUTADOS - DET AQ REDAÇÃO FINAL CÂMARA DOS DEPUTADOS- DETAQ REDAÇÃO FINAL 
Número Sessão: 091.2.55.0 Tipo: Deliberativa Extraordinária- CO Número Sessão: 091.2.55.0 Tipo: Deliberativa Extraordinária- CD 
Data: 17/04/2016 Montagem: 4176 Data: 17/04/2016 Montagem: 4176 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Gostaria, em primeiro lugar, antes de O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Votação, em turno único, do Parecer 

anunciar o início da votação e de iniciar a chamada, de pedir que o local de votação da Comissão Especial destinada a dar parecer sobre a denúncia contra a Sra. 

fosse preservado e que se deixasse o caminho livre para que os Parlamentares Presidente da República por crime de responsabilidade, oferecida pelos Srs. Hélio 

chamados possam aqui comparecer. Pereira Bicudo, Miguel Reale Junior e Janaina Conceição Paschoal, pela 

Em segundo lugar, pediria às bancadas que já se posicionassem. A chamada admissibilidade jurídica e política da acusação, em virtude da abertura de créditos 

será feita por Estado, em ordem alfabética. Quando eu chamar o primeiro Estado, já suplementares por decreto presidencial , sem autorização do Congresso Nacional 

avisarei qual será o próximo, para que os Parlamentares possam já ficar próximos. (Constituição Federal, art. 85, inciso VI, e art. 167, inciso V; e Lei n° 1.079, de 1950, 

Pediria às Sras. e aos Srs. Parlamentares que deixem o corredor livre, para art. 10, item 4, e art. 11, item 2); e da contratação ilegal de operações de crédito (Lei 

que os Parlamentares possam se deslocar, a fim de que não atrasemos. n° 1.079, de 1950, art. 11, item 3), e pela consequente autorização para instauração, 

Há a sugestão, já combinada com os Líderes, de permitir que, para a votação, pelo Senado Federal , de processo por crime de responsabilidade (Relator: Deputado 

sejam dados em torno de 10 segundos a cada Parlamentar. Nós não temos como Jovai r Arantes). 

impedir a palavra ao Parlamentar, se ele não tiver proferido o voto, para continuar a 

chamada. O bom senso de cada um de cumprir essa combinação é muito 

importante, porque há 513 Parlamentares. Se cada um utilizar 30 segundos, 

levaremos 4 horas e meia só para tomar os votos. 

Então, eu peço a V.Exas. que tentem cumprir o que foi combinado, para que 

possamos fazer a votação. 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Peço que o corredor fique esvaziado. votação, para que possa se ausentar do plenário e ser conduzido ao hospital. 

Os Deputados falarão só após o chamamento . (Palmas.) Depois , vou chamar os Deputados pela ordem normal. 

Vou dar alguns esclarecimentos. Então, o primeiro voto a ser colhido, em razão dessa circunstância de 

A votação nominal será ostensiva e será feita de Parlamentar de Estado da problema médico, será o do Deputado Washington Reis, do PMDB do Rio de 

Região Norte em alternância com Parlamentar de Estado da Região Sul. Janeiro. 

A chamada nominal dos Deputados dentro do mesmo Estado ocorrerá em A Presidência informa que se encontram em plenário 505 Sras. Deputadas e 

ordem alfabética. Srs. Deputados, o que significa existência de quórum constitucional para se iniciar a 

Esta Presidência fará a chamada dos Parlamentares, que votarão "sim", "não" votação da matéria. 

ou "abstenção" pelo microfone localizado no centro do plenário, de forma clara , para 

que se possa identificar o seu voto. Os microfones das tribunas estarão desligados. 

O nome do Parlamentar aparecerá no painel , para que ele saiba, de qualquer 

lugar onde esteja na Casa, que tem que comparecer ao plenário. 

A chamada dos ausentes ocorrerá logo após o término da chamada dos 

Deputados por Estado. 

O 1° Secretário, Deputado Belo Mansur, colherá os votos "sim". O 2° 

Secretário, Deputado Felipe Bornier, colherá os votos "não". O 4° Secretário, 

Deputado Alex Canziani, colherá as abstenções. O 2° Suplente de Secretário, 

lado Gilberto Nascimento, registrará as ausências. 

o exercê-lo da Mesa, se assim o desejarem e aqui estiverem no trabalho, ou 

Há uma solicitação, por problemas médicos de gravidade, do Deputado 

Washington Reis, que está acompanhado de médico, sem condições de permanecer 

por mais tempo no plenário. Por excepcionalidade, autorizamos imediatamente sua 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Declaro iniciada a votação. 

Passo à chamada das Sras. e Srs. Deputados. 

O primeiro, por excepcionalidade médica, é o Deputado Washington Reis, do 

PMDB do Rio de Janeiro. 

O SR. WASHINGTON REIS (Bioco/PMDB-RJ.) - Sr. Presidente, que a partir 

de amanhã, segunda-feira , Deus possa derramar muitas bênçãos sobre o nosso 

Brasil e sobre o povo brasileiro. 

Sr. Presidente, voto a favor. (Manifestação no plenário. Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Washington Reis, do PMDB do Rio de 

Janeiro: voto "sim". Total : 1 voto. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Agora iniciaremos a chamada pelos 

Estados. O primeiro Estado será Roraima. Peço que se posicionem os Deputados 

de Roraima. O segundo Estado será o Rio Grande do Sul. Peço que também se 

posicionem. 

Que Deus esteja protegendo esta Nação. 

O primeiro a ser chamado é o Deputado Abel Mesquita Jr., do Democratas. 

O SR. ABEL MESQUITA JR. (DEM-RR.)- Roraima, verás que o filho teu não 

or um Brasil com justiça, igualdade social e sem corrupção, por uma 

no plenário. Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR- Deputado Abel Mesquita: voto "sim". Total: 2 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Carlos Andrade . 
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O SR. CARLOS ANDRADE (PHS-RR.) - Sr. Presidente, esta não é uma 

história de ricos contra pobres nem da direita contra a esquerda, mas é da Nação 

contra a corrupção. 

Eu voto "sim", Sr. Presidente! (Manifestação no plenário. Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR- Deputado Carlos Andrade : voto "sim". Total: 3 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Édio Lopes, do PR. 

O SR. EDIO LOPES (Bioco/PR-RR.) - Sr. Presidente, o meu voto é contra o 

prosseguimento do processo de impedimento da Sra. Presidente da República. 

(Manifestação no plenário. Palmas.) 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Édio Lopes, do PR de Roraima: voto 

"não". Total: 1 voto . 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Hiran Gonçalves, do PP. 

O SR. HIRAN GONÇALVES (Bioco/PP-RR.) - Sr. Presidente, meu querido 

Brasil , pela minha família ; pelos que me fizeram chegar até aqui; pelos médicos do 

Brasil , para que sejam respeitados pelo próximo governo; pelos maçons do Brasil e 

pelo bem do povo brasileiro, eu voto "sim", Sr. Presidente. 

O SR. BETO MANSUR- Hiran Gonçalves: voto "sim". Total: 4 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Jhonatan de Jesus, do PRB. 

O SR. JHONATAN DE JESUS (Bioco/PRB-RR.)- Sr. Presidente, nem a favor 

do PMDB nem a favor do PT, com a consciência do povo brasileiro eu voto "sim". 

(Manifestação no plenário. Palmas.) 

Eu digo, ao meu Estado de Roraima e aos médicos brasileiros, "sim", contra a 

corrupção. 
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O SR. BETO MANSUR - Deputado Jhonatan de Jesus: voto "sim". Total : 5 O SR. AFONSO MOTTA (PDT-RS.) ·Pelo legado de Getúlio, Jango e Brizola , 

votos. pela democracia e o Estado Democrático de Direito, pelo Brasil, o PDT vota "não". 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputada Maria Helena, do PSB. (Palmas e apupos.) 

A SRA. MARIA HELENA (PSB-RR.)- Por Roraima e pelo povo brasileiro que O SR. FELIPE BORNIER · Deputado Afonso Motta, do PDT do Rio Grande 

foi às ruas pedindo mudanças e um Brasil melhor; não podemos desistir do Brasil. do Sul: voto "não". Total: 2 votos. 

Eu voto "sim". (Palmas.) O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Alceu Moreira, do PMDB. 

O SR. BETO MANSUR- Deputada Maria Helena: voto "sim". Total: 6. O SR. ALCEU MOREIRA (Bioco/PMDB-RS.) - Pelo fim do populismo 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Remídio Monai , do PR. irresponsável e corrupto, pelo fim da "vagabundização" remunerada, pela 

O SR. REMÍDIO MONAI (Bioco/PR-RR.) - Com a minha consciência , pela valorização do trabalho, da produção, da pesquisa, tecnologia e inovação, eu voto 

minha família, por Roraima e pelo Brasil, eu voto "sim", Sr. Presidente. (Palmas.) "sim". (Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR- Deputado Remídio Monai : voto "sim". Total: 7. O SR. BETO MANSUR- Deputado Alceu Moreira: voto "sim". Total: 10. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputada Shéridan, do PSDB. O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) · Deputado Bohn Gass, do PT. 

A SRA. SHÉRIDAN (PSDB-RR.)- Pelo resgate da esperança que foi roubada O SR. BOHN GASS (PT-RS.)- Eu tenho nojo e horror do golpismo. O poder é 

do povo brasileiro, por esta geração, pelas próximas gerações, pelo meu Estado de do povo, e o povo elegeu a Presidenta. Ela é honesta e não pode ser afastada por 

Roraima, eu voto "sim". Eu voto pelo Brasil. (Palmas.) um processo ilegítimo, conduzido por um réu da Lava-Jato. Pela democracia e pelo 

O SR. BETO MANSUR ·Deputada Shéridan: voto "sim". Total: 8. País , é "não". (Apupos e palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Passamos a chamar agora o Estado O SR. FELIPE BORNIER- Deputado Bohn Gass, do PT: voto "não". Total: 3 

votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Carlos Gomes, do PRB. 

O SR. CARLOS GOMES (Bioco/PRB-RS.) - Sr. Presidente, em nome das 

famílias gaúchas, em nome das pessoas que, com trabalho, constroem este País, eu 

favor da esperança, "sim" ao impeachment! (Palmas.) voto "sim". 

O SR. BETO MANSUR- Deputado Afonso Hamm: voto "sim". Total : 9. O SR. BETO MANSUR- Deputado Carlos Gomes, do PRB do Rio Grande do 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)· Deputado Afonso Motta, do PDT. Sul: voto "sim". Total: 11. 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Covatti Filho, do PP. 

O SR. COVATTI FILHO (Bioco/PP-RS.)- O meu sangue farroupilha é motivo 

de orgulho, orgulho porque o nosso Estado defendeu suas ideologias e por elas 

sempre lutou. Como diz o hino rio-grandense, "um povo sem virtude acaba por ser 

escravo". Honrando esse Rio Grande do Sul , eu voto "sim" ao impeachment, 

Presidente. (Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Covatti Filho, do PP do Rio Grande do 

Sul : voto "sim". Total: 12. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Danrlei de Deus 

Hinterholz, do PSD. 

O SR. DANRLEI DE DEUS HINTERHOLZ (Bioco/PSD-RS.) - Sr. Presidente, 

Sras. e Srs. Deputados, foi-me dada a honra, pelo povo do Rio Grande do Sul , de 

estar nesta Casa. E é carregando a esperança de todos os gaúchos que eu voto 

"sim". (Manifestação no plenário.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Danrlei de Deus Hinterholz, do PSD: voto 

"sim". Total: 13. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Darcísio Perondi, do 

ens, das mulheres, de todos os brasileiros; por um Governo decente e, acima 

mais esperança para os brasileiros, voto "sim". (Manifestação no 

plenário .) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Darcísio Perondi, do PMDB do Rio 

Grande do Sul: voto "sim". Total : 14. 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Giovani Cherini , do PDT. 

O SR. GIOVANI CHERINI (PDT-RS.)- Gente de bom coração, pelo amor ao 

Brasil , pelo amor a esta bandeira , pelo amor à vida , pelo amor aos 115.294 eleitores, 

pelo fim da corrupção, Sr. Presidente, eu voto "sim". (Manifestação no plenário.) 

O SR. BETO MANSUR- Deputado Giovani Cherini , do PDT: voto "sim". Total: 

15. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Heitor Schuch, do PSB. 

O SR. HEITOR SCHUCH (PSB-RS.) - Pela retomada do crescimento 

econômico e social do Brasil, pelo bem do Brasil, meu voto é "sim". (Manifestação no 

plenário.) 

16. 

O SR. BETO MANSUR- Deputado Heitor Schuch, do PSB: voto "sim". Total: 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Henrique Fontana, do PT. 

O SR. HENRIQUE FONTANA (PT-RS.)- Contra a conspiração e a corrupção 

representadas por Eduardo Cunha e Temer; contra o golpe; em defesa da 

democracia e do respeito ao voto do cidadão brasileiro, eu voto com toda convicção 

"não" a esse golpe, "não" a esse impeachment! (Manifestação no plenário. Apupos.) 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Henrique Fontana, do PT do Rio 

Grande do Sul: voto "não". Total: 4 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Jerônimo Goergen, do PP. 

O SR. JERÔNIMO GOERGEN (Bioco/PP-RS.)- Para que meu filho ou minha 

filha que vão chegar vivam num país de futuro, pelo Rio Grande e pelo Brasil, "sim" 

ao impeachment! (Manifestação no plenário.) 
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O SR. BETO MANSUR- Deputado Jerônimo Goergen, do PP do Rio Grande 

do Su l: voto "sim". Total : 17 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado João Derly, da Rede. 

O SR. JOÃO DERL Y (Rede-RS.) - Com a minha consciência tranquila, pelo 

Rio Grande, pelo meu Brasil , eu voto "sim". (Manifestação no plenário.) 

O SR. BETO MANSUR- Deputado João Derly, da Rede: voto "sim". Total: 18. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) • Deputado José Fogaça, do PMDB. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (Bioco/PMDB-RS.) - Que o Brasil tenha 

responsabilidade e sabedoria coletiva para enfrentar os momentos que virão; o voto 

é "sim"! (Manifestação no plenário.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado José Fogaça, do PMDB do Rio Grande do 

Sul : voto "sim". Total : 19. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado José Otávio Germano. 

O SR. JOSÉ OTÁVIO GERMANO (Bioco/PP-RS.)- Em homenagem à minha 

família , aos meus amigos, aos gaúchos e às gaúchas e, especialmente, ao povo de 

Cachoeira do Sul, o voto é "sim". (Manifestação no plenário.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado José Otávio Germano, do PP do Rio 

indústria nacional, eu voto "sim". 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Jose Stédile, do PSB do Rio Grande do 

Sul : voto "sim". Total : 21 . 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Lu is Carlos Heinze. 

O SR. LUIS CARLOS HEINZE (Bioco/PP-RS.) - Pelos gaúchos que 

represento ; para combater o projeto de poder e de corrupção do Lula e do PT; e 

pelos agricultores brasileiros, voto "sim" pelo impeachment. 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Luis Carlos Heinze, do PP do Rio Grande 

do Sul : voto "sim". Total : 22. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) • Luiz Carlos Busato, do PTB. 

O SR. LUIZ CARLOS BUSATO (Bioco/PTB-RS.) - Sr. Presidente, este é o 

momento de reescrever a ética e a democracia brasileira. Pela minha família, pela 

minha Canoas, pelos gaúchos e pelo Brasil , voto "sim"! (Manifestação no plenário.) 

O SR. BETO MANSUR · Deputado Luiz Carlos Busato, do PTB do Rio 

Grande do Sul : voto "sim". Total: 23. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Marco Maia, do PT. 

O SR. MARCO MAIA (PT-RS.) - Pelos trabalhadores e trabalhadoras do 

nosso Brasil, pela democracia e pelo respeito ao voto soberano do povo brasileiro, 

que elegeu a Presidenta Dilma com 54 milhões votos, o meu voto é "não" a esse 

golpe . (Palmas e apupos.) 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Marco Maia, do PT do Rio Grande do 

Sul: voto "não". Total: 5 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Marcon, do PT. 

O SR. MARCON (PT-RS.) - Sou brasileiro e, em defesa dos pequenos, dos 

pobres, dos trabalhadores e em defesa dos movimentos sociais, da reforma agrária 

e da reforma urbana, pela democracia, e para que todos os réus da Lava-Jato 

estejam na prisão, voto contra o golpe. O meu voto é "não". 
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(Man ifestação do Plenário.) 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputada Maria do Rosário, do PT. 

A SRA. MARIA DO ROSÁRIO (PT-RS.)- Pela democracia, pela soberania do 

voto popular, pela dignidade humana, por todos os que lutaram contra a ditadura 

militar, pelo Deputado Rubens Paiva, cassado e morto pela ditadura, pelas novas 

gerações, eu voto "não" a este golpe, e sim ao Brasil. 

O SR. FELIPE BORNIER- Deputada Maria do Rosário , do PT do Rio Grande 

do Sul : voto "não". Total : 7 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Mauro Pereira, do PMDB. 

O SR. MAURO PEREIRA (Bioco/PMDB-RS.)- Pelo povo da minha Caxias do 

Sul, da Serra Gaúcha, do Rio Grande do Sul , do Brasil , pela dignidade e pela 

esperança do povo brasileiro, eu voto "sim". Viva o Brasil! Viva o Sérgio Moro! 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Mauro Pereira , do PMDB do Rio Grande 

do Sul : voto "sim". Total: 24 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Nelson Marchezan Junior. 

O SR. NELSON MARCHEZAN JUNIOR (PSDB-RS.)- Para corresponder, Sr. 

voto só poderia ser, e será, "sim" ao impeachment da 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Nelson Marchezan Junior, do PSDB do 

Rio Grande do Sul : voto "sim". Total : 25 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Onyx Lorenzoni , do Democratas. 

129 

CÂMARA DOS DEPUTADOS- DETAQ REDAÇÃO FINAL 
Número Sessão: 091 .2.55.0 Tipo: Deliberativa Extraordinária- CO 
Data: 17/04/2016 Montagem: 4176 

O SR. ONYX LORENZONI (DEM-RS.) - Diz o hino rio-grandense: "Sirvam 

nossas façanhas de modelo a toda terra." Estamos legitimados pelo povo brasileiro 

para dizer um "basta" para a roubalheira . 

É "sim", de esperança num novo futuro para o nosso Brasil. 

O SR. BETO MANSUR - Onyx Lorenzoni , do DEM do Rio Grande do Sul: 

voto "sim". Total : 26 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Osmar Terra , do PMDB. 

O SR. OSMAR TERRA (Bioco/PMDB-RS.) - Pela minha família, minha 

esposa, meus filhos, pelas famílias brasileiras , pelas crianças do Brasil , pela minha 

Santa Rosa, meu povo do Rio Grande, pelo Brasil , é "sim", Sr. Presidente! 

O SR. BETO MANSUR- Osmar Terra, do PMDB do Rio Grande do Sul: voto 

"sim". Total : 27 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Paulo Pimenta, do PT. 

O SR. PAULO PIMENTA (PT-RS.) - Eu não reconheço legitimidade de 

Eduardo Cunha para presidir este processo. Não reconheço legitimidade de o 

conspirador Michel Temer para presidir este País. Não acredito em político 

demagogo, que fala em combater a corrupção e se alia com corruptos -aquilo que 

de pior o Brasil tem. 

Contra o golpe, contra os golpistas, eu voto "não". 

O SR. FELIPE BORNIER- Deputado Paulo Pimenta, do PT do Rio Grande do 

Sul : voto "não". Total : 8 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Pepe Vargas , do PT. 

O SR. PEPE VARGAS (PT-RS.) - Contra o acordão de Eduardo Cunha, 

Michel Temer e Aécio Neves, que querem abafar o combate à corrupção, contra os 
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golpistas , que não prezam a democracia e os direitos dos trabalhadores, pela O SR. BETO MANSUR - Ronaldo Nogueira, do PTB do Rio Grande do Sul : 

Constituição, que jurei cumprir, pela democracia e pela legalidade, meu voto é "não" voto "sim". Total : 29 votos. 

ao golpe. O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Sérgio Moraes, do PTB. 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Pepe Vargas , do PT do Rio Grande do O SR. SÉRGIO MORAES (Bioco/PTB-RS.) - Sr. Presidente, em respeito ao 

Sul : "não". Total : 9 votos. suor e à mão calejada dos meus fumicultores e dos trabalhadores da indústria 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Pompeo de Mattos, do fumageira do meu Estado, Rio Grande do Sul , eu voto "sim". 

PDT. Feliz aniversário, Ana, minha neta! 

O SR. POMPEO DE MATTOS (PDT-RS.) - Presidente, nem Dilma, nem O SR. BETO MANSUR - Sérgio Moraes, do PTB do Rio Grande do Sul : voto 

Temer, nem Cunha . Eu quero eleições limpas e honestas para limpar mais que a "sim". Total : 30 votos. 

sujeira, limpar a alma do País. Cumpro decisão do meu partido: não posso votar a O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Vamos chamar agora o Estado de 

favor, mas não voto contra. Eu voto pela "abstenção", contra a corrupção. (Palmas e Santa Catarina. Peço aos Parlamentares do Estado de Santa Catarina que estejam 

apupos.) na posição. 

O SR. ALEX CANZIANI - Deputado Pompeo de Mattos, do PDT do Rio Primeira Parlamentar: Deputada Carmen Zanotto , do PPS. 

Grande do Sul : "abstenção". Total : 1 voto . A SRA. CARMEN ZANOTTO (PPS-SC.) - Com serenidade e convicção, pelo 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Renato Molling , do PP. meu Estado de Santa Catarina, pelo fim da corrupção em todos os espaços de 

O SR. RENATO MOLLING (Bioco/PP-RS.) - Existe espaço também na poder, eu voto "sim". 

O SR. BETO MANSUR - Deputada Carmen Zanotto , do PPS de Santa 

Catarina: voto "sim". Total: 31 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Celso Maldaner, do 

PMDB. 

O SR. CELSO MALDANER (Bioco/PMDB-SC.)- Eu voto "sim". 

O SR. RONALDO NOGUEIRA (Bioco/PTB-RS.) - Pelos fundamentos do O SR. BETO MANSUR - Deputado Celso Maldaner, do PMDB de Santa 

cristianismo, em defesa dos princípios da administração pública, porque ninguém Catarina: voto "sim". Total: 32 votos. 

está acima da lei , eu voto "sim". O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Cesar Souza, do PSD? 
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O SR. CESAR SOUZA (BiocoiPSD-SC.)- Sr. Presidente, em 1992, eu aqui 

estava e votei a favor do impeachment. Agora, o País está clamando por mudança. 

Estou aqui , em nome do povo de Florianópolis, em nome do povo de Santa Catarina 

e do Brasil, pela segunda vez neste plenário, e o meu voto é "sim". 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Cesar Souza, do PSD de Santa Catarina: 

voto "sim". Total: 33 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Décio Lima, do PT? 

O SR. DÉCIO LIMA (PT-SC.)- Sr. Presidente, pelos trabalhadores do campo 

e da cidade; por todos aqueles que lutaram pela democracia e tombaram nesta luta; 

pelo Deputado Paulo Wright, do meu Estado, que foi assassinado pela ditadura; 

contra o golpe, voto "não". 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Décio Lima , do PT de Santa Catarina: 

voto "não". Total: 10 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Esperidião Amin , do PP. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (BiocoiPP-SC.) - Para honrar a ampla maioria da 

vontade do povo catarinense e para dar uma chance ao Brasil, eu voto "sim". 

SR. BETO MANSUR - Deputado Esperidião Amin, do PP de Santa 

SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputada Geovania de Sá, do 

A SRA. GEOVANIA DE SÁ (PSDB-SC.) - Sr. Presidente, pela honra da 

minha família, pela minha cidade, Criciúma, por Santa Catarina e pela libertação do 

povo brasileiro, eu digo "sim". (Palmas.) 
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O SR. BETO MANSUR - Deputada Geovania de Sá, do PSDB de Santa 

Catarina: voto "sim". Total: 35 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado João Paulo Kleinübing , do 

PSD . 

O SR. JOÃO PAULO KLEINÜBING (BiocoiPSD-SC.)- Sr. Presidente, com a 

esperança de um futuro melhor, pela brava gente de Santa Catarina e da minha 

Blumenau , eu voto "sim", Sr. Presidente. (Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR- Deputado João Paulo Kleinübing, do PSD de Santa 

Catarina: voto "sim". Total: 36 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado João Rodrigues, do PSD. 

O SR. JOÃO RODRIGUES (BiocoiPSD-SC.) - Sr. Presidente, por minha 

família , pela minha guerreira Chapecó, pelo meu Estado de Santa Catarina e para 

quebrar a espinha dorsal dessa quadrilha, eu voto "sim", Sr. Presidente. (Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado João Rodrigues, do PSD de Santa 

Catarina: voto "sim". Total: 37 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Jorge Boeira, do PP. 

O SR. JORGE BOEIRA (Bioco/PP-SC.) - Pelos princípios que ensinei às 

minhas filhas da ética, da honestidade, da moral, os quais eu quero elas ensinem 

aos meus netos; pelo povo de Santa Catarina, que vai às ruas protestar contra a 

corrupção, eu voto "sim". (Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Jorge Boeira , do PP de Santa Catarina: 

voto "sim". Total : 38 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Jorginho Mello, do PR. 
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O SR. JORGINHO MELLO (BiocoiPR-SC.) · Sr. Presidente, pelos meus 

filhos , Bruno e Felipe, pelo privilégio de ser de Santa Catarina, por entender que 

corrupção não combina com democracia, por Santa Catarina e pelo Brasil , eu voto 

"sim". (Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Jorginho Mello, do PR de Santa Catarina: 

voto "sim". Total : 39 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) · Deputado Marco Tebaldi , do PSDB. 

O SR. MARCO TEBALDI (PSDB-SC.) · Em nome de Joinville , de Santa 

Catarina, pelo meu neto Pedro, que nasceu há 10 dias, pelo futuro dele e por todas 

as fam ílias de bem do Brasil , meu voto é "sim". (Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR · Deputado Marco Tebaldi , do PSDB de Santa 

Catarina: voto "sim". Total: 40 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Mauro Mariani , do PMDB. 

O SR. MAURO MARIANI (Bioco/PMDB-SC.) • Para traduzir um sentimento 

majoritário do povo e da gente de Santa Catarina, e na esperança de que este 

momento inaugure um novo tempo na política brasileira, o meu voto é "sim". 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Mauro Mariani, do PMDB de Santa 

democracia. Não ao golpe! Fora, golpistas! O voto é "não", pelo Brasil. (Palmas.) 

O SR. FELIPE BORNIER- Deputado Pedro Uczai , do PT de Santa Catarina: 

voto "não". Total: 11 votos. 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Rogério Peninha 

Mendonça, do PMDB. 

O SR. ROGÉRIO PENINHA MENDONÇA (Bioco/PMDB-SC.) - Pelo Brasil; 

pela cidade de ltuporanga, que me adotou; por Nova Trento , onde eu nasci; por toda 

Santa Catarina; pela mudança do Estatuto do Desarmamento; pelos nossos 

agricultores e pelo fim da corrupção no Brasil, eu voto "sim". (Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR • Deputado Rogério Peninha Mendonça, do PMDB de 

Santa Catarina: voto "sim". Total : 42 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Ronaldo Benedet, do 

PMDB. 

O SR. RONALDO BENEDET (Bioco/PMDB-SC.) - Pela minha cidade 

Criciúma, pela maioria do povo do meu Estado e por uma esperança para o Brasil, 

voto "sim". (Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Ronaldo Benedet, do PMDB de Santa 

Catarina: voto "sim". Total: 43 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Valdir Colatto, do PMDB. 

O SR. VALDIR COLATTO (Bioco/PMDB-SC.) ·Por todos aqueles brasileiros 

que foram enganados por este Governo, por Santa Catarina, pelo meu oeste 

catarinense, por Xanxerê, por Chapecó, por todos aqueles que produzem e 

trabalham neste Brasil, pelos nossos agricultores que nos alimentam todos os dias, 

porque se o agricultor não planta , ninguém almoça, nem janta, voto "sim", Sr. 

Presidente. (Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Valdir Colatto, do PMDB de Santa 

Catarina: voto "sim". Total: 44 votos. 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Vamos chamar agora o Estado do O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputada Jozi Araújo, do PTN. 

Amapá e, em sequência, será o Pará. Peço que se posicionem. A SRA. JOZI ARAÚJO (Bioco/PTN-AP.) - Pelo Amapá, pela democracia e 

O primeiro Parlamentar do Amapá, Deputado André Abdon , do PP. pelos votos válidos, eu voto "não", senhores. (Palmas.) 

O SR. ANDRÉ ABDON (Bioco/PP-AP.)- Sr. Presidente, o caráter e o valor de O SR. FELIPE BORNIER - Deputada Jozi Araújo, do PTN do Amapá: voto 

um homem não se faz com ouro, nem prata, se faz pela sua posição. Pelo Brasil, "não". Total: 13 votos. 

pelo meu Estado do Amapá, eu voto "sim". (Palmas.) O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Marcos Reategui, do PSD. 

O SR. BETO MANSUR- Deputado André Abdon, do Partido Progressista do O SR. MARCOS REATEGUI (Bioco/PSD-AP.) - Sr. Presidente, Srs. 

Amapá: voto "sim". Total: 45 votos. Parlamentares, o momento é histórico e de um Brasil passado a limpo. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Cabuçu Borges, do Considerando essa situação e a minha origem de delegado da Polícia 

PMDB . Federal , eu quero dizer que, no meu Amapá, Justiça e Ministério Público retiveram, 

O SR. CABUÇU BORGES (Bioco/PMDB-AP.) - Sr. Presidente, pelo Brasil e sem recolher, mais de 350 milhões de reais devidos ao Fisco. Se nós queremos 

pelo meu querido Estado do Amapá, pela minha família , pelos meus amigos, pelos consertar o Brasil, nós precisamos ir até ao final. Eu estou propondo aqui uma CPI 

meus eleitores que votaram em mim de forma espontânea, por esse povo para que nós possamos realmente passar o Brasil a limpo. 

maravilhoso do Estado do Amapá, pela paz, pela harmonia e pela concórdia, eu voto O voto é "sim" à CPI e "sim" também ao impeachment. (Palmas.) 

"sim". (Palmas.) O SR. BETO MANSUR - Deputado Marcos Reategui , do PSD do Amapá: voto 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Cabuçu Borges, do PMDB do Amapá: "sim". Total: 47 votos. 

voto "sim". Total: 46 votos O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputada Professora Marcivania, do 

Deputada Janete Capiberibe, do PCdoB. 

A SRA. PROFESSORA MARCIVANIA (PCdoB-AP.)- Eu acho que eu nunca 

vi tanta hipocrisia junta por metro quadrado. Dizer que vai votar contra a corrupção, 

colocando Michel Temer e Eduardo Cunha, como Presidente e Vice-Presidente, é de 

Fora, Cunha! (Palmas.) uma hipocrisia que não tem tamanho. E o povo sabe e vai enxergar isso. 

O SR. FELIPE BORNIER (Bioco/PROS-RJ.) - Deputada Janete Capiberibe, 

do PSB do Amapá: voto "não". Total: 12 votos. 
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Então, pela democracia, contra o golpe de Estado e institucional que está O SR. BETO FARO (PT-PA.) - Sr. Presidente, em defesa da nossa 

sendo feito por esta Casa, eu voto, tranquilamente , com a minha consciência "não." democracia, em defesa da Constituição, em defesa do povo pobre do Brasil, que 

(Palmas.) teve no Governo Lula e no Governo da Presidenta Dilma esperança e investimentos, 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputada Professora Marcivania, do PCdoB do o meu voto é "não". (Palmas.) 

Amapá: voto "não". Total : 14 votos. O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Belo Faro, do PT do Pará: voto "não". 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Roberto Góes, do PDT. Total : 16 votos. 

O SR. ROBERTO GÓES (PDT-AP.) - Pelo Programa Minha Casa, Minha O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Belo Salame, do PP. 

Vida, pelo PRONATEC, pelo desenvolvimento do Brasil, eu voto "não", Sr. O SR. BETO SALAME (Bioco/PP-PA.)- Sr. Presidente, todos no Pará sabem 

Presidente. (Palmas.) da minha lealdade e da minha posição contrária ao impeachment. No entanto, em 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Roberto Góes, do PDT do Amapá: voto respeito à posição do PP, do meu partido, eu me abstenho. (Palmas.) 

"não". Total : 15 votos. O SR. ALEX CANZIANI - Deputado Beto Salame, do PP do Pará: abstenção. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Vinicius Gurgel , do PR. Total : 3 votos. 

O SR. VINICIUS GURGEL (Bioco/PR-AP.)- Por novas eleições, porque trocar O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Delegado Éder Mauro. 

seis por meia dúzia não resolve , eu me abstenho. (Palmas.) O SR. DELEGADO ÉDER MAURO (Bioco/PSD-PA.) - Sr. Presidente, em 

O SR. ALEX CANZIANI - Deputado Vinicius Gurgel , do Bloco/PR, do Amapá: nome do meu filho Éder Mauro Filho, de 4 anos, e do Rogério, que, junto com a 

abstenção. Total: 2 votos. minha esposa, formamos uma família no Brasil, que tanto esses bandidos querem 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Passamos ao Estado do Pará. destruir com propostas de que criança troque de sexo e aprenda sexo nas escolas, 

com 6 anos de idade, em nome de todo o povo do Estado do Pará, eu voto "sim". 

Presidente, pelos trabalhadores (Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Delegado Éder Mauro, do PSD do Pará: 

voto "sim". Total : 49 votos. 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Arnaldo Jordy, do PPS do Pará: voto O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Edmílson Rodrigues, do 

"sim". Total: 48 votos. PSOL. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Belo Faro, do PT. 
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O SR. EDMILSON RODRIGUES (PSOL-PA.) - Sr. Presidente, o meu voto é 

um rotundo "não", com a moral de ser de um partido, o PSOL, que faz oposição, 

mas oposição de esquerda, programática, socialista ao Governo, e que não é 

conivente com golpe à democracia. (Palmas.) 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Edmílson Rodrigues, do PSOL do Pará: 

voto "não". Total : 17 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputada Elcione Barbalho, do 

PMDB. 

A SRA. ELCIONE BARBALHO (BiocoiPMDB-PA.) - Em respeito à nossa 

Carta Magna, à nossa Constituição, eu voto "não". (Manifestação no plenário.) 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputada Elcione Barbalho, do PMDB do Pará: 

voto "não". Total : 18 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Francisco Chapadinha, do 

PTN . 

O SR. FRANCISCO CHAPADINHA (Bioco/PTN-PA.) - Pelo Pará e pelo 

Brasil, "sim". (Manifestação no plenário.) 

Deputado Francisco Chapadinha, do PTN: voto 

(Eduardo Cunha) - Deputado Hélio Leite , do 

O SR. HÉLIO LEITE (DEM-PA.)- Com a proteção de Deus e em respeito à 

minha família, em respeito aos meus amigos, em respeito à minha Castanha!, ao 

Estado do Pará e ao Brasil, meu voto é "sim". (Manifestação no plenário.) 
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O SR. BETO MANSUR - Deputado Hélio Leite , do DEM do Pará: voto "sim". 

Total: 51 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Joaquim Passarinho, do 

PSD. 

O SR. JOAQUIM PASSARINHO (Bioco/PSD-PA.) - Pedindo as bênçãos de 

Nossa Senhora de Nazaré, pelo meu Estado do Pará, pela minha família, pela minha 

honra, pelas minhas duas filhas , "sim", contra a corrupção! (Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Joaquim Passarinho, do PSD do Pará: 

voto "sim". Total: 52 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado José Priante, do PMDB. 

O SR. JOSÉ PRIANTE (Bioco/PMDB-PA.) - Sr. Presidente, o sentimento 

majoritário que preside em cada brasileiro que acompanha esta sessão histórica que 

se realiza hoje aqui na Câmara dos Deputados é o sentimento da esperança. 

Portanto, vou acompanhar a opinião majoritária do povo do meu Estado do 

Pará. Eu voto "sim". (Manifestação no plenário.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado José Priante, do PMDB do Pará: voto 

"sim". Total: 53 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Josué Bengtson, do PTB. 

O SR. JOSUÉ BENGTSON (Bioco/PTB-PA.) - Sr. Presidente, por minha 

família , pela família quadrangular e evangélica em todo o Brasil, pelo Pará, eu voto 

"sim". 

E feliz é a Nação cujo Deus é o Senhor. Que Deus continue abençoando o 

povo brasileiro! (Palmas.) 
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O SR. BETO MANSUR- Josué Bengtson , PTB do Pará, voto: "sim". Total : 54 A SRA. SIMONE MORGADO (Bioco/PMDB-PA.) - Pela defesa da 

votos. democracia, por considerar que a Presidente Dilma não cometeu nenhum crime, 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputada Júlia Marinho, do PSC. diferentemente de tantos outros denunciados que o cometeram e que envergonham 

A SRA. JÚLIA MARINHO (Bioco/PSC-PA.) - Sr. Presidente, em respeito à esta Casa, por toda a história do Brasil e pelo povo do Pará, eu digo "não" ao 

minha família, pelo povo brasileiro e do meu querido Pará, e em consideração e impeachment! (Manifestação no plenário.) 

respeito à nação evangélica , o meu voto é "sim". (Palmas.) O SR. FELIPE BORNIER - Deputada Simone Morgado, do PMDB do Pará: 

O SR. BETO MANSUR - Deputada Júlia Marinho, do PSC do Pará: voto voto "não". Total: 20 votos. 

"sim". Total: 55 votos. O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Wladimir Costa, do 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Lúcio Vale , do PR. Solidariedade. 

O SR. LÚCIO VALE (Bioco/PR-PA.) - Sr. Presidente, penso que as O SR. WLADIMIR COSTA (SO-PA.)- Presidente, um colega nosso aqui da 

acusações feitas à Presidente da República são eivadas de falhas e de vícios. Câmara, cujo nome não vou citar, disse que, se nós cassarmos a Presidente Dilma 

Penso, também, que este processo de impeachment é um processo equivocado. hoje, ele vai se mudar do Brasil. Eu já comprei a passagem dele, sem volta. Saia 

Por isso, eu voto contra o impeachment. (Manifestação no plenário.) daqui , porque nós vamos cassar o Brasil , em nome do Pará! 

O SR. FELIPE BORNIER- Deputado Lúcio Vale, do Pará: voto "não". Total : Minha mãe negra Lucimar, meu sul e sudeste do Pará, meu Tapajós amado, 

19 votos. meu querido nordeste do Pará, toda a área metropolitana, nós encaminhamos, em 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Nilson Pinto, do PSDB. nome do Brasil, minha mãezinha, dos meus filhos, dos meus amigos do 

O SR. NILSON PINTO (PSDB-PA.) - Sr. Presidente, em respeito à minha Solidariedade, desse povo querido que vota "sim", nós votamos "sim"! 

E quem vota "sim" coloca a mão para cima! coloca a mão para cima! 

(Manifestação no plenário.) 

Pinto, do PSDB do Pará: voto O SR. BETO MANSUR - Deputado Wladimir Costa, do Solidariedade: voto 

"sim". Total : 57 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputada Simone Morgado, do O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Zé Geraldo, do PT. 

PMDB. O SR. ZÉ GERALDO (PT-PA.)- Povo brasileiro, povo do Pará, haja coração 

para aguentar tanta hipocrisia. 
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Pela democracia, pelo desenvolvimento do Brasil , contra os fascistas, os O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Aliei Machado, da Rede. 

golpistas, os oportunistas e os picaretas desta Câmara, eu sou contra este golpe O SR. ALIEL MACHADO (Rede-PR.)- Acredito que a única forma de termos 

moderno que querem fazer e atingir a nossa Presidenta Dilma. Covardia daqueles legitimidade a partir desta crise é uma nova eleição presidencial , que é isso que eu 

que votam a favor desse impeachment. defendo. 

Bando de covardes! Neste momento, não posso aceitar nem Dilma, nem Temer, muito menos o 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Zé Geraldo, do PT do Pará: "não". Sr. Eduardo Cunha, que é acusado de ser ladrão. Por isso, o meu voto é "não". 

Total: 21 votos. (Manifestação no plenário.) 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Vamos chamar o Estado do Paraná O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Aliei Machado, da Rede do Paraná: 

e, em seguida, o Estado do Mato Grosso do Sul. voto "não". Total : 22 votos. 

O primeiro Parlamentar do Paraná é o 4° Secretário da Mesa, o Deputado O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Assis do Couto, do PDT. 

Alex Canziani, que pode proferir da mesa o seu voto, se assim o desejar. O SR. ASSIS DO COUTO (PDT-PR.) - Pela democracia, em respeito à 

O SR. ALEX CANZIANI (Bioco/PTB-PR.)- "O futuro não é o mero encontro Constituição, que juramos cumprir nesta Casa, pela cidadania dos mais pobres 

dos astros, o futuro se constrói", segundo Dom Ivo Lorscheiter. deste País, o meu voto é "não". (Palmas.) 

Sr. Presidente, nobres pares, voto com o Relator Jovair Arantes. Voto pela O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Assis do Couto, do PDT do Paraná: 

reconstrução do Brasil. Voto "sim"! voto "não". Total: 23 votos. 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Alex Canziani , do PTB do Paraná: voto O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputada Christiane de Souza 

"sim". Total: 58 votos. Yared , do PR. 

A SRA. CHRISTIANE DE SOUZA YARED (Bioco/PR-PR.) - Senhores, cabe a 

nós a tarefa de unirmos este País. E, se as leis são para todos, se as pedaladas 

racia, por um futuro melhor, em honra do povo do Paraná e das pessoas de condenam Dilma, devem condenar também Governadores como o do meu Estado. 

'' F....}.~"J' ~ que querem tirar uma oligarquia instalada neste poder, eu voto "sim" pelo Sr. Beto Richa, a sua hora está chegando! Meu voto é "sim". 

impeachment. (Palmas.) O SR. BETO MANSUR - Deputada Christiane de Souza Yared , do PR do 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Alfredo Kaefer, do PSL do Paraná: voto Paraná: voto "sim". Total: 60 votos. 

"sim". Total: 59 votos. O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Diego Garcia, do PHS. 
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O SR. DIEGO GARCIA (PHS-PR.)- Sr. Presidente, fui eleito por paranaenses O SR. EVANDRO ROMAN (Bioco/PSD-PR.) - Pelo meu Paraná, pelo meu 

que acreditam no resgate da moralidade na política. Fui eleito pelo projeto de fé e Estado, que foi tão maltratado por este Governo, pela minha querida Céu Azul, pela 

política da renovação carismática católica no meu Estado do Paraná . Pela minha minha região Oeste do Estado do Paraná, por Cascavel , o meu voto é "sim". 

família , pela minha filha, pela minha esposa, pelo povo do Paraná, tenho orgulho em O SR. BETO MANSUR - Evandro Roman, do PSD do Paraná, voto "sim". 

dizer: terra da Lava-Jato, avante! Polícia Federal! "Sim" ao impeachment. Total: 63 votos. 

(Manifestação no plenário.) O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Fernando Francischini, do 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Diego Garcia, do PHS do Paraná: voto Solidariedade. 

"sim". Total: 61 votos. O SR. FERNANDO FRANCISCHINI (SD-PR.) - Sr. Presidente, como 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Dilceu Sperafico, do PP. Delegado da Polícia Federal , meu voto vai pelo fim da facção criminosa "lulopetista", 

O SR. DILCEU SPERAFICO (Bioco/PP-PR.)- Pela minha família , pela minha fim da "pelegagem" da CUT, fim da CUT e seus marginais. Viva a Lava-Jato , a 

querida cidade de Toledo, do meu Estado do Paraná, pelos agricultores do nosso República de Curitiba! E a minha bandeira nunca será vermelha! "Sim", Presidente! 

Brasil, que estão fazendo com que este País ainda possa andar, o meu voto é "sim". (Manifestação no plenário.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Dilceu Sperafico, do PP do Paraná: voto O SR. BETO MANSUR - Fernando Francischini, SD do Paraná, voto "sim". 

"sim". Total : 62 votos. Total : 64 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Enio Verri , do PT. O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Giacobo, do PR. 

O SR. ENIO VERRI (PT-PR.) - Sr. Presidente, em respeito aos 200 milhões O SR. GIACOBO (Bioco/PR-PR.) - Sr. Presidente, voto "sim". (Manifestação 

de no plenário.) 

O SR. BETO MANSUR- Giacobo, do Paraná, voto "sim". Total : 65 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Hermes Parcianello, do PMDB. 

O SR. HERMES PARCIANELLO (Bioco/PMDB-PR. ) - Sr. Presidente, sinto 

cheiro das mesmas aves de rapina de 54, que levaram Getúlio ao suicídio, mas a 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Evandro Roman. força do voto de Cascavel , do Oeste do Paraná, do Noroeste, dos Campos Gerais, 

dos meus eleitores, dos mais de 150 mil eleitores, do povo do Paraná e do Brasil , 

meu voto é "sim". (Manifestação no plenário.) 
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O SR. BETO MANSUR - Hermes Parcianello, PMDB do Paraná, voto "sim". O SR. LUCIANO DUCCI (PSB-PR.)- Pelos paranaenses e pelos curitibanos, 

Total : 66 votos. por um País justo e decente, não vamos desistir do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- João Arruda , do PMDB. lmpeachment sim! Viva o Brasil! Viva Curitiba! (Manifestação no plenário.) 

O SR. JOÃO ARRUDA (Bioco/PMDB-PR.) - Sr. Presidente, há um processo O SR. BETO MANSUR - Deputado Luciano Ducci , do PSB do Paraná: voto 

jurídico e político. Pesou a vontade dos paranaenses e também do meu partido. "sim". Total : 70 votos. 

Pela admissibilidade do processo, que continua e será julgado pelo Senado O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Luiz Carlos Hauly, do 

Federal, eu voto "sim". (Palmas.) (Manifestação no plenário.) PSDB. 

O SR. BETO MANSUR - Deputado João Arruda, do PMDB do Paraná: voto (Manifestação no plenário: Hauly! Hauly!) 

"sim". Total: 67 votos. O SR. LUIZ CARLOS HAUL Y (PSDB-PR.)- Em nome do povo brasileiro, por 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputada Leandre, do PV. amor a este País, aos paranaenses de Curitiba, Londrina, Cambé, Rolândia, 

A SRA. LEANDRE (PV-PR.)- Hoje é o dia em que o Brasil vai se reencontrar Arapongas e lbiporã, que é a minha base eleitoral , e sabendo que este Governo não 

com a esperança. (Manifestação no plenário.) tem maioria no Parlamento - em qualquer Parlamento do mundo, quando não se 

Pelo povo do Paraná, pelos brasileiros e pelo Brasil que queremos, voto "sim". tem maioria , só se tem um terço, não tem como governar. Na Europa, troca-se o 

(Palmas.) Governo que não tem maioria. Pelos crimes de responsabilidade e de lesa-pátria 

O SR. BETO MANSUR- Deputada Leandre, do PV do Paraná: "sim". Total : cometidos pela Presidente Dilma, voto "sim", pelo Brasil. (Palmas.) 

68 votos. (Manifestação no plenário: Hauly! Hauly!) 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Leopoldo Meyer, do PSB. O SR. BETO MANSUR - Deputado Luiz Carlos Hauly, do PSDB do Paraná: 

voto "sim" . Total: 71 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Luiz Nishimori , do PR. 

O SR. LUIZ NISHIMORI (Bioco/PR-PR.) - Sou um Deputado municipalista e 

do agronegócio. Portanto, em nome do Paraná, pelo desenvolvimento e progresso 

"sim". Total : 69 votos. do Brasil , voto "sim". (Manifestação no plenário. Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Luciano Ducci, do PSB. O SR. BETO MANSUR - Deputado Luiz Nishimori, do PR do Paraná: voto 

"sim". Total : 72 votos. 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Marcelo Belinati , do PP. O SR. OSMAR SERRAGLIO (Bioco/PMDB-PR.) - Sr. Presidente, pelo País 

O SR. MARCELO BELINATI (Bioco/PP-PR.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. sério que todos nós sonhamos e queremos, por um País sem mensalão, sem 

Deputados, povo brasileiro, defendo eleições gerais para a renovação da política do petrolão, pelo que nós queremos para o nosso querido Paraná, do Sérgio Moro, para 

Brasil. De preferência, que nossa população mande de volta para casa todas- sem a minha querida Umuarama, eu voto "sim". 

exceção - essas velhas raposas que estão aí. Voto "sim" ao impeachment. O SR. BETO MANSUR - Deputado Osmar Serraglio, do PMDB do Paraná: 

(Manifestação no plenário. Palmas.) voto "sim". Total : 76 votos. 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Marcelo Belinati, do PP do Paraná: voto O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Paulo Martins, do PSDB. 

"sim". Total: 73 votos. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Nelson Meurer, do PP. O SR. PAULO MARTINS (PSDB-PR.)- Sr. Presidente, também em nome dos 

O SR. NELSON MEURER (Bioco/PP-PR.) - Sr. Presidente, pela minha Deputados Edmar Arruda e Valdir Rossoni, pelo povo que foi às ruas do Brasil de 

família , pelo meu querido Município de Francisco Beltrão, pelo meu querido verde e amarelo, por um Brasil livre do PT, pelo Paraná, pela República de Curitiba, 

sudoeste do Paraná, pelos meus eleitores do meu Estado, voto "sim". (Manifestação eu voto "sim". 

no plenário.) O SR. BETO MANSUR - Deputado Paulo Martins, do PSDB do Paraná: voto 

O SR. BETO MANSUR- Deputado Nelson Meurer, PP do Paraná: voto "sim". "sim". Total : 77 votos. 

Total: 74 votos. O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Ricardo Barros, do PP. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Nelson Padovani, do (Pausa.) 

PSDB. O SR. RICARDO BARROS (Bioco/PP-PR.)- Sr. Presidente, pela unidade do 

Partido Progressista, que fechou questão em relação ao impeachment, pelos 

progressistas da minha família: Maria Victoria , Cida Borghetti, Silvio Barros, pelos 

paranaenses que represento e pela minha Maringá, o meu voto é "sim". 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Ricardo Barros, do PP do Paraná : voto 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Osmar Serraglio, do "sim". Total : 78 votos. 

PMDB. O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Rubens Bueno, do PPS. 

(Manifestação no plenário: Osmar! Osmar!) (Pausa.) 
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O SR. RUBENS BUENO (PPS-PR.) - Sr. Presidente, primeiro, quero fazer O SR. SERGIO SOUZA (Bioco/PMDB-PR.) - Sr. Presidente, em nome do 

uma homenagem à bancada do PPS, que na sua totalidade está votando pelo meu partido, o PMDB, da minha cidade de Curitiba, no Paraná, e em nome do povo 

impeachment. Dois Parlamentares não puderam estar aqui para votar pela brasileiro, eu voto "sim"! (Palmas.) 

suplência: o Deputado Raul Jungmann e o nosso Presidente, Deputado Roberto O SR. BETO MANSUR - Deputado Sergio Souza, do PMDB do Paraná: voto 

Freire , de São Paulo. Então, deixo aqui a nossa homenagem. (Palmas.) "sim". Total: 81 votos. 

Eu disse, em 1992, que eu estava aqui votando em nome do povo de Campo O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Takayama, do PSC. 

Mourão, que me acolheu, que me recebeu. Repito, Campo Mourão me acolheu e O SR. TAKAYAMA (Bioco/PSC-PR.)- Contra a Jadroeira, contra a imposição 

continuo muito grato por isso. desse partido de esquerda, que quer transformar este Brasil numa ditadura de 

Sr. Presidente, temos agora o compromisso maior de fazer com que a esquerda, o meu voto é "sim". Pelo impeachment, pelo Sérgio Moro, pelos 

Operação Lava-Jato, o Ministério Público, a Polícia Federal e o Juiz Sérgio Moro evangélicos, pelo meu Brasil, pela minha família , voto "sim". (Palmas.) 

possam dar a sua contribuição. (Palmas.) (Manifestação no plenário.) O SR. BETO MANSUR- Deputado Takayama, do PSC do Paraná: voto "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Como vota? Total: 82 votos. 

O SR. RUBENS BUENO - Por isso, pelo Paraná, pelo Brasil, eu voto "sim". O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Toninha Wandscheer, do 

(Palmas.) PROS. 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Rubens Bueno, do PPS do Paraná: voto O SR. TONINHO WANDSCHEER (Bioco/PROS-PR.) - Em memória do meu 

"sim". Total: 79 votos. pai, Paulo Wandscheer, que, tenho certeza , estaria mandando - ele nem pediria; 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Sandro Alex, do PSD. ele mandaria - eu votar pela minha cidade , Fazenda Rio Grande, pelo meu Estado 

do Paraná, pela minha família e pelo meu Brasil querido, eu voto "sim". (Palmas.) 

representando a cidade de Ponta Grossa, a região dos O SR. BETO MANSUR - Deputado Toninha Wandscheer, do PROS do 

Paraná: voto "sim". Total : 83 votos. 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Sandro Alex, do PSD do Paraná: voto O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Zeca Dirceu, do PT. 

"sim". Total : 80 votos. O SR. ZECA DIRCEU (PT-PR.) - Meu voto será uma homenagem aos jovens 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Sergio Souza, do PMDB. da década de 60, que lutaram contra a ditadura (palmas) , uma homenagem aos 

jovens que, há muitos meses, estão nas ruas, lutando contra esse golpe, uma 
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homenagem aos sindicalistas, aos movimentos sociais , a todos aqueles que sabem segunda vez que tenho que votar contra um gestor que cometeu improbidade 

que o que está em jogo não é apenas um Governo, não é apenas a figura da administrativa. 

Presidenta Dilma, é a democracia. Como na primeira vez, eu voto pelo meu Mato Grosso do Sul. Pela juventude 

Meu voto é "não". (Palmas.) do meu Brasil, eu voto "sim". 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Zeca Dirceu, do PT do Paraná: voto Tchau , querida! (Manifestação no plenário. Palmas.) 

"não". Total: 25 votos. O SR. BETO MANSUR- Deputado Elizeu Dionizio , do PSDB do Mato Grosso 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Vamos ao Mato Grosso do Sul e, em do Sul : voto "sim". Total : 85 votos. 

seguida, ao Amazonas. O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Geraldo Resende, do 

Deputado Carlos Marun, do PMDB. PSD. 

O SR. CARLOS MARUN (Bioco/PMDB-MS.) - Sr. Presidente, porque é O SR. GERALDO RESENDE (PSDB-MS.)- Em respeito ao meu querido povo 

constitucional, porque é necessário - meu País precisa de um novo rumo - , pela de Dourados, em respeito ao povo do Mato Grosso do Sul , em respeito ao povo 

minha família, pelo meu Mato Grosso do Sul, eu voto "sim". lmpeachment já! brasileiro, em nome da minha família e por um novo Brasil , eu voto "sim", Sr. 

Viva o Brasil! (Palmas.) Presidente. (Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Carlos Marun, do PMDB do Mato Grosso O SR. BETO MANSUR - Deputado Geraldo Resende, do PSDB do Mato 

do Sul : voto "sim". Total: 84 votos . Grosso do Sul : voto "sim". Total: 86 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Dagoberto, do PDT. O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Mandetta, do Democratas. 

O SR. MANDETTA (DEM-MS.) - Porque nós temos um País para construir, 

por causa das famílias , por causa de Campo Grande, a morena mais linda do Brasil , 

pelo meu Mato Grosso do Sul e pelo Brasil, o voto é "sim". (Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Mandetta, do DEM do Mato Grosso do 

Sul: voto "sim". Total : 87 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Elizeu Dionizio , do PSDB. O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputada Tereza Cristina, do PSB. 

O SR. ELIZEU DIONIZIO (PSDB-MS.) - Sr. Presidente, na minha curta 

estrada da política, é a segunda vez que eu deparo com uma situação dessas. É a 
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A SRA. TEREZA CRISTINA (PSB-MS.) - Pelo meu Mato Grosso do Sul, por O SR. ALFREDO NASCIMENTO (Bioco/PR-AM.)- Sr. Presidente, como sabe 

todos que foram às ruas pedir este momento, pelos agricultores, pela minha família V.Exa., eu presido nacionalmente o Partido da República. 

e por uma nova esperança para o Brasil, eu voto "sim". (Palmas.) Em uma reunião da executiva do nosso partido, realizada de forma 

O SR. BETO MANSUR- Deputada Tereza Cristina, do PSB do Mato Grosso democrática, majoritariamente o partido decidiu encaminhar o voto "não". 

do Su l: voto "sim". Total : 88 votos. Em respeito ao meu partido, em respeito aos meus colegas Parlamentares, 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Vander Loubet, do PT. quero comunicar a esta Casa que renuncio ao meu mandato de Presidente Nacional 

O SR. VANDER LOUBET (PT-MS.)- Sr. Presidente, impeachment sem crime do Partido da República , porque entendo o meu voto de forma diferente. 

é golpe, e a Presidente Dilma não cometeu crime . O meu voto, Sr. Presidente, entendo que não pertence ao Governo, não 

Pela democracia e pela liberdade, eu voto "não". (Palmas.) pertence à Oposição, não pertence ao meu partido e sequer pertence a mim . O meu 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Vander Loubet, do PT do Mato Grosso voto pertence ao povo do Amazonas, que me colocou na vida pública há mais de 30 

do Sul: voto "não". Total : 27 votos. anos, vida pública da qual eu me orgulho muito, e majoritariamente o povo do meu 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- O Deputado Zeca do PT, do PT. Estado do Amazonas vota pelo impedimento. 

O SR. ZECA DO PT (PT-MS.)- Sr. Presidente, em 1964, quando esta Casa Eu voto "sim", Presidente. (Manifestação no plenário: Muito bem! Palmas.) 

resolveu tomar o mandato do legitimamente eleito João Goulart, Tancredo Neves a O SR. BETO MANSUR- Deputado Alfredo Nascimento, do PR do Amazonas : 

este microfone se referiu aos golpistas como traidores, canalhas, canalhas e voto "sim". Total: 89 votos. 

canalhas! O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Arthur Virgílio Bisneto, do 

Portanto, em homenagem a Tancredo Neves, absolutamente em defesa da PSDB. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO BISNETO (PSDB-AM.) - Sr. Presidente, pela 

libertação do povo brasileiro, pela responsabilidade que tenho com o meu mandato, 

pelo Estado do Amazonas , por você, Manaus, minha razão e meu amor, o meu voto 

é "sim". (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Vamos chamar o Amazonas e, em O SR. BETO MANSUR - Deputado Arthur Virgílio Bisneto, do PSDB do 

seguida, Rondônia . Primeiro, será o Amazonas. Amazonas : voto "sim". Total : 90 votos. 

Deputado Alfredo Nascimento, do PR. O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- O Deputado Átila Lins, do PSD. 
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O SR. ÁTILA LINS (Bioco/PSD-AM.)- Sr. Presidente, pela minha família , pelo 

povo do meu Estado, o Amazonas, pelo Brasil, para um Brasil melhor e para me 

reencontrar com a história, voto "sim". (Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Átila Lins , do PSD do Amazonas: voto 

"sim". Total : 91 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputada Conceição Sampaio, do 

PP. 

A SRA. CONCEIÇÃO SAMPAIO (Bioco/PP-AM.) - Sr. Presidente, gostaria, 

em primeiro lugar, de agradecer a Deus por este momento e pedir-lhe misericórdia 

para nossa Nação. 

Não acho que, no final desta noite, teremos vencidos nem vencedores, mas 

quero lembrar aqui uma frase de Platão: "O juiz não é nomeado para fazer favores 

com a justiça, mas para julgar segundo as leis". 

Pelo Amazonas , pelo Brasil, o meu voto é "sim". (Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputada Conceição Sampaio, do PP do 

Amazonas: voto "sim". Total : 92 votos . 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Hissa Abrahão, do PDT. 

O SR. HISSA ABRAHÃO (PDT-AM .) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

dos, houve uma tentativa muito clara no meu Estado e na cidade de Manaus, 

rte dos meus adversários, sem eu nunca ter dito o meu voto, de me jogar 

Eu fui um dos Deputados Federais mais votados da Capital do Amazonas . O 

meu lado é o do povo. Eu sou homem de coragem e não aceito pressão de nenhum 

dos lados. 
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Portanto, eu voto com Manaus, voto com o povo. O meu voto é "sim". 

(Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Hissa Abrahão, do PDT do Amazonas: 

voto "sim". Total : 93 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Marcos Rotta , do PMDB. 

O SR. MARCOS ROTTA (Bioco/PMDB-AM.) - Sr. Presidente, para que 

Manaus, o Amazonas e o Brasil voltem a acreditar em um País justo, decente, 

ordeiro , honesto e, acima de tudo , democrático, voto, com muita satisfação e 

orgulho, "sim". 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Marcos Rotta , do PMDB do Amazonas: 

voto "sim". Total: 94 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Pauderney Avelino, do 

Democratas. 

O SR. PAUDERNEY AVELINO (DEM-AM.) - Por uma nova chance para o 

Brasil , reconhecendo a legitimidade do processo constitucional que estamos 

movendo, pelo meu Amazonas , voto "sim". (Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Pauderney Avelino, do DEM do 

Amazonas: voto "sim". Total: 95 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Silas Câmara, do PRB. 

O SR. SILAS CÂMARA (Bioco/PRB-AM.)- Sr. Presidente, pela reconstrução 

da unidade de uma Nação que tentaram dividir, por amor e carinho ao povo do 

Amazonas, pela minha família e, acima de tudo, por amor a Deus, o meu voto é 

"sim". (Palmas.) 
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O SR. BETO MANSUR- Deputado Silas Câmara, do PRB do Amazonas: voto O SR. LUCIO MOSQUINI (Bioco/PMDB-RO.) - Sr. Presidente, pelo povo 

"sim". Total : 96 votos. destemido e pioneiro do Estado de Rondônia, que desbravou aquela região, pelo 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - O próximo Estado é Rondônia e, em Brasil , pela minha família e em respeito aos meus eleitores, eu voto "sim". (Palmas.) 

segu ida, Goiás. O SR. BETO MANSUR - Deputado Lucia Mosquini , do PMDB de Rondônia: 

O primeiro Parlamentar de Rondônia , Deputado Expedito Netto, do PSD. voto "sim". Total: 99 votos. 

O SR. EXPEDITO NETTO (Bioco/PSD-RO.) - Sr. Presidente, gostaria de O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Luiz Cláudio , do PR. 

cumprimentar todos os nobres companheiros que aqui se encontram e todos que O SR. LUIZ CLÁUDIO (Bioco/PR-RO.) - Eu gostaria de, hoje, domingo, 

nos assistem pelos meios de comunicação de nosso País. quando a população brasileira está nos assistindo, votar projetos para tirar o Brasil 

Quero dizer que, hoje, estamos votando o impeachment da Presidente Dilma da lama. 

e, amanhã, estaremos votando o seu, Sr. Presidente. E pode ter certeza de que Agora , em respeito à minha família de Rondônia, aos meus eleitores de Rolim 

votarei da mesma forma como voto hoje. de Moura, de todas as cidades e do campo do Estado de Rondônia, eu vou votar 

Respeitando o povo rondoniense e respeitando o povo brasileiro, eu voto "sim", Sr. Presidente. (Palmas.) 

"sim", contra a corrupção, venha ela de que partido vier. O SR. BETO MANSUR - Deputado Luiz Cláudio, do PR de Rondônia: voto 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Expedito Netto, do PSD de Rondônia : "sim". Total : 100 votos. 

voto "sim". Total : 97 votos . O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Marcos Rogério, do 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Lindomar Garçon , do Democratas. 

O SR. MARCOS ROGÉRIO (DEM-RO.) - Sr. Presidente, demonstrada a 

SR. LINDOMAR GARÇON (Bioco/PRB-RO.) - Sr. Presidente, em existência de crime de responsabilidade, contra a corrupção estrutural e sistêmica, 

_a gem ao Presidente do meu partido, Mauro Pereira, e em homenagem a que ofende a probidade da administração, contra o desgoverno, a favor dos 

rondonienses e dos brasileiros, eu voto "sim" ao impeachment. 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Marcos Rogério, do DEM de Rondônia: 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Lindomar Garçon, do PRB de Rondônia: voto "sim". Total: 101 votos . 

voto "sim". Total: 98 votos. O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputada Mariana Carvalho, do 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Lucia Mosquini, do PMDB. PSDB. 
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A SRA. MARIANA CARVALHO (PSDB-RO.) - Pelo resgate da dignidade, 

pelos sonhos, pelo resgate da autoestima do povo brasileiro, pela juventude, pelo 

futuro das novas gerações, pelo povo de Rondônia, pelo Brasil, por Porto Velho, eu 

digo "sim" ao ímpeachment. (Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputada Mariana Carvalho, do PSDB: voto "sim". 

Total: 102 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputada Marinha Raupp, do PMDB. 

A SRA. MARINHA RAUPP (Bioco/PMDB-RO.) - Pela minha história, pela 

minha consciência, pela querida e amada população da BR-429 - é o momento 

também de aqui externar gratidão à Ministra Dilma Rousseff, que tirou aquela 

população do sofrimento -, pelo meu partido e pela unificação das famílias, dos 

partidos, da política , do povo de Rondônia, da juventude e das mulheres, eu voto 

"sim", Sr. Presidente. (Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR- Deputada Marinha Raupp: voto "sim". Total: 103. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Nilton Capixaba, do PTB. 

O SR. NIL TON CAPIXABA (Bioco/PTB-RO.) - Pelos meus eleitores, pela 

Goiás e, em seguida, do Distrito Federal. 

O primeiro Parlamentar de Goiás, Deputado Alexandre Baldy, do PTN. 
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O SR. ALEXANDRE BALDY (Bioco/PTN-GO.) - Sr. Presidente, neste 

momento histórico que vivo, agradeço a Deus por ter a oportunidade de ajudar o 

meu povo a limpar este País de mazelas, corrupção e malfeitos. 

Pela minha esposa, pelo meu filho e a minha filha , por toda a minha família, 

por toda esta Nação, pela cidade que me acolheu, Anápolis, por Goiás e pelo Brasil, 

o meu voto é "sim". (Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Alexandre Baldy, do PTN de Goiás: voto 

"sim". Total : 105 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Célio Silveira, do PSDB. 

O SR. CÉLIO SILVEIRA (PSDB-GO.) - Sr. Presidente, pela minha querida 

Luziânia, pelo meu Entorno de Brasília, que tanto precisa de ação governamental, 

pelos médicos brasileiros, tão perseguidos por este desgoverno, pelo bravo e 

honrado povo de Goiás, por Daianne, Mateus e Adrianne, muda Brasil! 

"Sim" ao ímpeachment. (Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Célio Silveira, do PSDB de Goiás: voto 

"sim". Total : 106 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Daniel Vilela, do PMDB. 

O SR. DANIEL VILELA (Bioco/PMDB-GO.) - Sr. Presidente, falo aqui em 

nome da maioria dos goianos. 

Ressaltando o papel que cabe a esta Casa de julgar a admissibilidade, 

entendo que há elementos suficientes para o prosseguimento da ação. 

Portanto, o meu voto é "sim". (Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Daniel Vilela, do PMDB de Goiás: voto 

"sim". Total : 107 votos. 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Delegado Waldir, do PR. 

O SR. DELEGADO WALDIR (Bioco/PR-GO.) - Pátria amada, Pátria amada, 

seu filho Delegado Waldir não foge à luta . 

Por ti , Goiânia querida, por ti , Goiás, pelo meu País, por Deus, por minha 

família , pelas famílias e pelas pessoas de bem, o meu voto é "sim". 

Fora Dilma! Fora Lula! Fora PT! (Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR- Deputado Delegado Waldir, do PR: voto "sim". Total: 

108 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Fábio Sousa, do PSDB. 

O SR. FÁBIO SOUSA (PSDB-GO.) - Sr. Presidente, pela minha família , por 

meus f ilhos, Estêvão e Amanda, pela minha esposa, pelos meus pais, pelo meu 

Estado de Goiás, pelo futuro do Brasil, eu digo "sim". 

Viva o Brasil! (Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Fábio Sousa, do PSDB de Goiás: voto 

"sim". Total : 109 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputada Flávia Morais, do PDT. 

A SRA. FLÁVIA MORAIS (PDT-GO.) - Que Deus abençoe o nosso País 

povo de Goiás, do povo de Trindade, do Brasil, eu voto "sim", Sr. 

O SR. BETO MANSUR - Deputada Flávia Morais, do PDT de Goiás: voto 

"sim". Total: 110votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Giuseppe Vecci, do PSDB. 
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O SR. GIUSEPPE VECCI (PSDB-GO.) - Com esperança na retomada do 

desenvolvimento do País, por Goiás e pelo Brasil , eu voto "sim". (Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Giuseppe Vecci , do PSDB do Estado de 

Goiás: voto "sim". Total : 111 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Heuler Cruvinel , do PSD. 

O SR. HEULER CRUVINEL (Bioco/PSD-GO.) - Por um Brasil melhor e mais 

decente, pelo futuro de nossos filhos, pelo fim da corrupção e dos fichas-sujas, por 

minha querida Rio Verde, pelo meu Estado de Goiás, eu voto "sim" ao impeachment, 

Sr. Presidente. (Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR- Heuler Cruvinel , do PSD de Goiás: voto "sim". Total : 

112 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado João Campos, do PRB. 

O SR. JOÃO CAMPOS (Bioco/PRB-GO.)- Sr. Presidente, que Deus abençoe 

o nosso País! Que Deus tenha misericórdia de nossa Nação! Na defesa do Estado 

Democrático de Direito, contra a corrupção e a impunidade, contra a violência e a 

insegurança, na defesa da vida e da família, por Goiás, pelo Brasil, por minha 

família, pela dignidade do povo brasileiro, por esperança, por dias melhores, o meu 

voto e "sim", Sr. Presidente. (Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR- João Campos, do PRB: voto "sim". Total : 113 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Jovair Arantes, do PTB. 

(Palmas.) 

O SR. JOVAIR ARANTES (Bioco/PTB-GO.)- Sr. Presidente, eu disse no meu 

relatório que o povo do meu Estado de Goiás, que o povo brasileiro, que a juventude 

brasileira merece uma nova chance. Esta é a nova chance! 
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E peço ao povo brasileiro que, através de seu trabalho, respeite, a partir de 

agora, um Parlamento que sempre defendeu o povo, que é a Câmara dos 

Deputados da República Federativa do Brasil. 

Um abraço! 

Meu voto é "sim". (Palmas.) 

(Manifestação no plenário: É o Relator!) 

O SR. BETO MANSUR- Jovair Arantes, do PTB de Goiás: voto "sim". Total: 

114 votos . 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Lucas Vergilio, do Solidariedade. 

O SR. LUCAS VERGILIO (SD-GO.) - Pela minha filha Manuela que vai 

nascer, pela minha sobrinha Helena, pelo futuro de todas as crianças e jovens do 

nosso País, por todos os corretores de seguros do Brasil, em especial por todo o 

povo goiano, eu voto "sim"! 

Viva o Brasil! (Palmas .) 

O SR. BETO MANSUR - Lucas Vergilio , do Solidariedade de Goiás: voto 

"sim". Total : 115 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Magda Mofatto, do PR. 

pelos 

dores do Brasil, pelo meu querido Estado de Goiás, pela minha querida 

Novas, por todos aqueles que confiaram em mim, pelos 120 mil eleitores que 

O SR. BETO MANSUR - Magda Mofatto, do PR de Goiás: voto "sim". Total : 

116 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Marcos Abrâo, do PPS. 
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O SR. MARCOS ABRÃO (PPS-GO.) - Por todos aqueles que não têm onde 

morar, por todos os brasileiros que tiveram os seus sonhos frustrados e por todas as 

famílias do meu Estado de Goiás - minha filha , você vai crescer num País melhor 

do aquele onde o seu pai cresceu-, o meu voto é "sim". (Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR - Marcos Abrão, do PPS de Goiás: voto "sim". Total : 

117 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Pedro Chaves, do PMDB. 

O SR. PEDRO CHAVES (Bioco/PMDB-GO.) - Sr. Presidente, pela bela 

fundamentação jurídica do relatório do Deputado Jovair Arantes, na expectativa e na 

confiança do crescimento socioeconômico do nosso País, voto "sim", pela 

admissibilidade. 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Pedro Chaves, do PMDB do Estado de 

Goiás: voto "sim". Total : 118 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Roberto Balestra, do PP. 

O SR. ROBERTO BALESTRA (Bioco/PP-GO.) - Sr. Presidente, pela 

coerência de oito mandatos aqui nesta Casa, votando pela segunda vez pelo 

impeachment; pela minha mãe, que está em casa, já com 93 anos; infel izmente, na 

ausência do meu pai; pela minha família, esposa, filhos, netos e o primeiro bisneto, 

eu voto pelo impeachment. (Manifestações no plenário.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Roberto Balestra, do PP de Goiás: voto 

"sim". Total: 119 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Rubens Otoni , do PT. 
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O SR. RUBENS OTONI (PT-GO.) - Pelos trabalhadores e trabalhadoras, em O SR. AUGUSTO CARVALHO (SD-DF.) - Sr. Presidente, em respeito à 

defesa da democracia e da justiça social, o meu voto é consciente: é "não", contra o Constituição Brasileira que ajudei a escrever em 1988, em respeito à opinião do 

golpe. povo do Distrito Federal e do País, voto "sim", contra a corrupção , contra a 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Rubens Otoni, do PT de Goiás: voto dilapidação das empresas estatais e dos fundos de pensão e a favor de um novo 

"não". Total: 29 votos. tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Thiago Peixoto, do PSD. O SR. BETO MANSUR - Deputado Augusto Carvalho, do Solidariedade do 

O SR. THIAGO PEIXOTO (Bioco/PSD-GO.) - Sr. Presidente, impeachment Distrito Federal: voto "sim". Total 122 votos. 

não é golpe. Toda democracia sólida possibilita o impeachment. O impeachment O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputada Erika Kokay, do PT. 

será o primeiro passo para o resgate do nosso País, para o fim do retrocesso. Pelo A SRA. ERIKA KOKAY (PT-DF.)- Por não haver saída fora da democracia; 

meu Estado, Goiás, pela minha esposa, Paula, eu voto "sim", Sr. Presidente. em homenagem ao povo brasileiro, que carrega as marcas de ausência de 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Thiago Peixoto, do PSD de Goiás: voto democracia na pele e na alma; contra a corrupção, que está sentada na Presidência 

"sim". Total: 120 votos. desta sessão; contra o golpe e a traição; em defesa dos direitos e em defesa da 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Passamos ao Distrito Federal. Em democracia, eu voto contra o golpe, eu voto "não". 

seguida, passaremos ao Acre. O SR. FELIPE BORNIER - Deputada Erika Kokay, do PT do Distrito Federal: 

O primeiro do Distrito Federal é o Deputado Alberto Fraga, do Democratas. voto "não". Total : 30 votos. 

(Manifestação no plenário.) O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado lzalci, do PSDB. 

- Sr. Presidente, se 342 votos eu O SR. IZALCI (PSDB-DF.) - Em respeito à Constituição; em homenagem à 

minha família e aos meus eleitores; em homenagem ao aniversário da minha cidade 

-56 anos da Capital da República ; em homenagem ao povo brasileiro, voto "sim". 

Fora, Dilma! lmpeachment já! 

Alberto Fraga, do DEM do Distrito O SR. BETO MANSUR - Deputado lzalci , do PSDB do Distrito Federal : voto 

Federal: voto "sim". Total 121 votos . "sim". Total: 123 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Augusto Carvalho, do O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Laerte Bessa, do PR. 

Solidariedade. 
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O SR. LAERTE BESSA (BiocoiPR-DF.) - Sr. Presidente, desculpe-me o PR, 

meu partido, mas, pela minha mãezinha, Melanie, pelas minhas três filhas, pelo 

meu neto e pelo Brasil , eu voto "sim". E que o Brasil esteja comprometido com a 

segurança pública! 

Fora, PT! (Palmas .) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Laerte Bessa, do PR do Distrito Federal: 

voto "sim". Total: 124 votos . 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Rogério Rosso, do PSD. 

(Manifestações no plenário: Rosso, Rosso, Rosso!) 

O SR. ROGÉRIO ROSSO (BiocoiPSD-DF.) - Sr. Presidente, meus pais , 

desde cedo , ensinaram a mim, ao meu irmão e à minha irmã que ninguém nessa 

vida é melhor do que ninguém. 

Em homenagem ao ordenamento jurídico brasileiro, que permite a ampla defesa; em 

homenagem ao Estado Democrático de Direito , que nos permite estar aqui 

democraticamente ; em homenagem à harmonia e à independência entre os 

Poderes, pilar fundamental do nosso sistema; em homenagem ao povo do Distrito 

Rogério Rosso, do PSD do Distrito 

SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Ronaldo Fonseca, do 

PROS. 

O SR. RONALDO FONSECA (BiocoiPROS-DF.)- Sr. Presidente, sem medo 

de ter esperança e com a convicção de que a Constitu ição Federal ampara esta 
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sessão; pelo povo brasileiro; pelo Distrito Federal ; pela nação evangélica e cristã e 

pela paz de Jerusalém, eu voto "sim". (Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Ronaldo Fonseca, do PROS do Distrito 

Federal : voto "sim". Total : 126 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Rôney Nemer, do PP. 

O SR. RÔNEY NEMER (BiocoiPP-DF.)- Para que as famílias do Distrito 

Federal, do entorno e do Brasil voltem a sonhar, voltem a acreditar na geração de 

emprego, voltem a acreditar que o País tem jeito, eu voto "sim", pelo impeachment. 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Rôney Nemer, do PP do Distrito Federal : 

voto "sim". Total : 127 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Vamos chamar o Estado do Acre . 

Em seguida, chamaremos Tocantins. 

Primeiro Parlamentar do Acre: Deputado Alan Rick, do PRB. 

O SR. ALAN RICK (BiocoiPRB-AC.) - Sr. Presidente, quando fui eleito no 

meu Estado, eu jurei , acima de tudo, respeitar e honrar a vontade do meu eleitor. E 

é em respeito a essa vontade que, hoje, eu voto "sim" ao impeachment. 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Alan Rick, do PRB do Acre: voto "sim". 

Total : 128 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Angelim, do PT. 

O SR. ANGELIM (PT-AC.) - Em respeito à Constituição, em defesa da 

democracia e pelo povo brasileiro, voto "não". 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Angelim, do Acre: voto "não". Total : 31 

votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado César Messias, do PSB. 

172 



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DET AQ REDAÇÂO FINAL 
Número Sessão: 091.2.55.0 Tipo: Deliberativa Extraordinária- CO 
Data: 17/04/2016 Montagem: 4176 

O SR. CÉSAR MESSIAS (PSB-AC.) - Olhem aonde nós chegamos! Tira 

Dilma, entra Temer! Tira Temer, entra Cunha! Tira Cunha, entra Renan! Que Brasil é 

esse? Voto "não". 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputado César Messias, do PSB do Acre : voto 

"não". Total: 32 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Flaviano Melo, do PMDB. 

O SR. FLAVIANO MELO (Bioco/PMDB-AC.) - Pelo meu querido Estado do 

Acre ; pelos peemedebistas, que sempre me acompanharam; pela democracia; pelo 

futuro deste País para nossos filhos e nossos netos, eu voto "sim". 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Flaviano Melo, do PMDB do Acre: voto 

"sim". Total : 129 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputada Jéssica Sales, do PMDB. 

A SRA. JÉSSICA SALES (Bioco/PMDB-AC.)- Sr. Presidente, primeiramente, 

quero agradecer a Deus, agradecer a meu pai , Wagner Sales, e a minha mãe, 

Antônia Sales, pois me mostraram desde cedo que o bom político anda ao lado do 

povo. Portanto, o meu voto é "sim". Pelo meu Estado do Acre; pela minha Cruzeiro 

Deputado Leo de Brito, do PT. 

soberania do voto de 54 milhões de brasileiros; em respeito à Constituição; na luta 

por um Brasil melhor, sem recuar, sem cair e sem temer, meu voto é "não" ao golpe, 

Sr. Presidente. 
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O SR. FELIPE BORNIER- Deputado Leo de Brito , do PT do Acre: voto "não". 

Total : 33 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Rocha, do PSDB. 

O SR. ROCHA (PSDB-AC.) - Sr. Presidente, ao contrário do que muitos 

querem fazer crer, uma eleição não dá o direito de saquear o Brasil. Por um País 

melhor; por mais esperança para a nossa população; por um novo futuro para as 

novas gerações, eu voto em favor da minha família , do meu Estado, o Acre, e do 

Brasil. É "sim", pelo impeachment! Fora, PT! Fora, roubalheira!. 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Rocha, do PSDB do Acre: voto "sim". 

Total: 131 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Sibá Machado, do PT. 

O SR. SIBÁ MACHADO (PT-AC.)- Sr. Presidente, falar aqui em democracia 

para tentar aplicar um golpe de Estado no nosso Brasil é no mínimo uma hipocrisia. 

Por aquela trabalhadora que conseguiu ter uma carteira assinada; por aquele 

trabalhador que conseguiu colocar seu filho numa universidade; por aquele cidadão 

que conseguiu colocar seu filho em Harvard ou no MIT; pelo trabalhador rural que 

recebeu energia elétrica na sua casa ; pelo fim da hipocrisia, meu voto é "não", Sr. 

Presidente. 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Sibá Machado, do PT do Acre: voto 

"não". Total: 34 votos . 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Nós vamos ao Tocantins e, em 

seguida, ao Mato Grosso. 

O primeiro Parlamentar do Tocantins é o Deputado Carlos Henrique Gaguim, 

do PTN. 

174 



CÂMARA DOS DEPUTADOS • DET AQ REDAÇÃO FINAL 
Número Sessão: 091.2.55.0 Tipo: Deliberativa Extraordinária· CO 
Data: 17/04/2016 Montagem: 4176 

O SR. CARLOS HENRIQUE GAGUIM (Bioco/PTN-TO.)- Pela minha família , 

pelos meus amigos, pelo melhor Estado, o Tocantins, e por Palmas, eu voto "sim". 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Carlos Henrique Gaguim, do PTN do 

Estado do Tocantins: voto "sim". Total : 132 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado César Halum, do PRB. 

O SR. CÉSAR HALUM (Bioco/PRB-TO.) - Para devolver a esperança ao 

povo brasileiro , ao povo do meu Estado de Tocantins; especialmente pela minha 

cidade de Araguarina; em memória do meu irmão João Halum, que me ensinou a 

combater a corrupção, eu voto "sim". (Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado César Halum, do PRB: voto "sim". Total : 

133 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputada Dulce Miranda, do PMDB. 

A SRA. DULCE MIRANDA (Bioco/PMDB-TO.) - Sr. Presidente, com toda a 

convicção, por conhecer os 139 Municípios do Estado do Tocantins, voto por um 

Brasil melhor, para que todos tenham dignidade. 

O meu voto é "sim". 

em 

que 

elegeram democraticamente a Presidente Dilma Rousseff, meu voto é "não". 

O SR. FELIPE BORNIER- Deputado Irajá Abreu , do PSD de Tocantins: voto 

"não". Total : 35 votos. 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputada Josi Nunes, do PMDB. 

A SRA. JOSI NUNES (Bioco/PMDB-TO.) - Sr. Presidente, pela legalidade, 

moralidade e retomada do crescimento para todos, voto "sim". 

O SR. BETO MANSUR- Deputada Josi Nunes, do PMDB de Tocantins: voto 

"sim". Total: 135 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Lázaro Botelho, do PP. 

O SR. LÁZARO BOTELHO (Bioco/PP-TO.) - Pelo respeito ao meu Partido 

Progressista , pelo respeito ao meu Estado do Tocantins e ao Brasil e pela 

recuperação da economia brasileira , eu voto "sim". 

O SR. BETO MANSUR- Deputado Lázaro Botelho, do PP do Tocantins : voto 

"sim". Total : 136 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputada Professora Dorinha 

Seabra Rezende, do Democratas. 

A SRA. PROFESSORA DORINHA SEABRA REZENDE (DEM-TO.) - Pela 

democracia, com tranquilidade, consciência plena, eu voto "sim", pelo Tocantins, 

pelo Brasil e pela minha família . 

O SR. BETO MANSUR - Deputada Professora Dorinha Seabra Rezende, do 

DEM do Tocantins: voto "sim". Total : 137 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Vicentinho Júnior, do PR. 

O SR. VICENTINHO JÚNIOR (Bioco/PR-TO.) - Sr. Presidente, falar em 

moralidade, falar em boa política é tão fácil neste microfone! Gosto de ver a prática 

no meu Estado do Tocantins. 

Venho de um Estado em que, por duas vezes na sua história, tivemos a 

tristeza de ver dois governos cerceados no meio de um mandato. O primeiro , por 
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sinal, é um Governador do PMDB cassado, que, não satisfeito com isso, novamente O SR. BETO MANSUR - Deputado Carlos Bezerra, do PMDB de Mato 

reincide na Suprema Corte, em Brasília. Na segunda vez.. . (Manifestação no Grosso: voto "sim". Total: 139 votos. 

plenário.) O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Fabio Garcia, do PSB 

Não temo gritaria. Respeito a todos. O SR. FABIO GARCIA (PSB-MT.)- Sr. Presidente, por um Brasil mais justo, 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Como vota, Deputado? pela mudança, pela retomada da esperança, por um novo caminho, pelo meu Mato 

O SR. VICENTINHO JÚNIOR- E outro, pela segunda vez, afastado. Grosso, que tanto amo, pelos milhões de brasileiros que foram às ruas, pelos meus 

Eu sei, na prática , o que é isso para o povo, para as instituições. mato-grossenses, eu voto "sim". 

Em respeito ao voto popular, em respeito à segurança das instituições, eu O SR. BETO MANSUR - Deputado Fabio Garcia, do PSB de Mato Grosso: 

voto "não". (Manifestação no plenário.) voto "sim". Total: 140 votos "sim". 

O SR. FELIPE BORNIER- Deputado Vicentinho Júnior, do PR do Tocantins: O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Nilson Leitão, do PSDB. 

voto "não". Total: 36 votos . O SR. NILSON LEITÃO (PSDB-MT.)- Meus colegas Deputados e Deputadas 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Vamos chamar agora os Deputados de todos os partidos, o Brasil chegou hoje ao juízo final de uma luta de quase 1 ano 

de Mato Grosso e, em seguida, os de São Paulo. dizendo que o impeachment tinha que ocorrer. 

Primeiro Parlamentar de Mato Grosso: Deputado Adilton Sachetti. Que Deus ilumine este País! 

O SR. ADIL TON SACHETTI (PSB-MT.) - Pelo Brasil, pelo nosso Estado de Pela nossa Pátria unida, não a do Brasil de nós e eles, porque o Brasil é um 

Mato Grosso, pela minha querida Rondonópolis, pela minha família e, em especial, só- ninguém vai nos dividir-, em nome da minha família, do meu Mato Grosso, 

pela minha mulher, que neste momento luta pela vida, o voto é "sim". da minha cidade de Sinop, da nossa Pátria, eu voto "sim", pelo Brasil. 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Adilton Sachetti , do PSB de Mato Grosso: O SR. BETO MANSUR - Deputado Nilson Leitão, do PSDB de Mato Grosso: 

". Total: 138 votos. voto "sim". Total : 141 votos. 

SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Carlos Bezerra, do PMDB. O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Professor Victório Galli, do 

PSC. 

cadeia da ditadura para, há 50 anos, fundar o MDB. Sou membro da Direção O SR. PROFESSOR VICTÓRIO GALLI (Bioco/PSC-MT.)- Sr. Presidente, em 

Nacional do PMDB. E o meu partido, praticamente por unanimidade, está apoiando nome da minha família, em nome do meu Estado de Mato Grosso, em nome do 

o voto "sim". Portanto, o meu voto é "sim" . Brasil , em nome do povo cristão, que detesta a corrupção, o meu voto é "sim". 
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Já dizia Olavo de Carvalho, na década de 90, que o PT daria no Brasil PT -

Perda Total. 

O SR. BETO MANSUR- Deputado Professor Victório Galli, do PSC de Mato 

Grosso: voto "sim". Total : 142 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Ságuas Moraes, do PT. 

O SR. SÁGUAS MORAES (PT-MT.) · Sr. Presidente, pelo Brasil e por Mato 

Grosso, por tudo o que Lula e Dilma fizeram por este País , pela democracia e contra 

o golpe, meu voto é "não". 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Ságuas Moraes, do PT de Mato Grosso: 

voto "não". Total: 37 votos. 

O SR. PRESIDENTE {Eduardo Cunha) · Deputado Tampinha, do PSD. 

O SR. TAMPINHA (Bioco/PSD-MT.) - Sr. Presidente, em 1992, eu estava 

nesta Casa e votei "sim", junto com o povo brasileiro . 

Pelo meu povo honrado de Mato Grosso, pelo Governador Pedro Taques, 

homem sério e honesto, pela minha família Curvo - meu pai completa 100 anos 

este ano -, pela minha esposa, meu neto, e em memória dos meus dois filhos 

falecidos Rodolfo e Roland , eu voto "sim". 

SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Valtenir Pereira , do 

O SR. VALTENIR PEREIRA {Bioco/PMDB-MT.) · Sr. Presidente, nobres 

pares, eu vou votar de acordo com a ordem jurídica. Se chegar a este Plenário 
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processo de impeachment contra o Vice-Presidente Michel Temer com o mesmo 

fundamento deste processo de impeachment, eu já adianto: vou votar contra. 

Então, Sr. Presidente e nobres pares, meu voto é "não" ao impeachment. 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Valtenir Pereira , do PMDB de Mato 

Grosso: voto "não". Total : 38 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Vamos chamar os Deputados de 

São Paulo e, em seguida, os do Maranhão. 

Primeiro Parlamentar de São Paulo: Deputado Alex Manente, do PPS. 

O SR. ALEX MANENTE (PPS-SP.) - Sr. Presidente, tenho a honra de iniciar 

a votação do Estado mais forte do nosso País. 

Em respeito à minha família , para honrar o futuro das minhas filhas , para ter 

fé no nosso País, trago aqui a representação de uma das maiores regiões do nosso 

País, que é o grande ABC paulista. Trago também a bandeira da minha cidade , São 

Bernardo do Campo. É pelo Brasil e por São Bernardo que eu voto "sim", pelo 

impeachment da Presidente. 

O SR. BETO MANSUR - Alex Manente, do PPS de São Paulo: voto "sim". 

Total : 144 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Alexandre Leite, do 

Democratas. 

O SR. ALEXANDRE LEITE (DEM-SP.)- Sr. Presidente, eu saúdo o Brasil e 

os brasileiros. Eu saúdo o meu Estado de São Paulo e a minha querida Zona Sul 

com o voto "sim", pelo impedimento da Presidente Dilma Vana Rousseff. 

Tchau, querida! 
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O SR. BETO MANSUR - Deputado Alexandre Leite, do DEM de São Paulo: O SR. BETO MANSUR - Deputado Antonio Bulhões, do PRB de São Paulo: 

voto "sim". Total : 145 votos. voto "sim". Total: 146 votos . 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputada Ana Perugini , do PT. O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Arlindo Chinaglia , do PT. 

A SRA. ANA PERUGINI (PT-SP.)- Deputadas e Deputados, trabalhadoras e O SR. ARLINDO CHINAGLIA (PT-SP.) - Sr. Presidente e demais pares, o 

trabalhadores que estão nos ouvindo, nossa juventude democrática, nossa caminho mais curto para garantir a vontade popular e representar o povo brasileiro é 

democracia jovem não pode ser ferida de morte neste Parlamento, que deveria respeitar o resultado das eleições. A segurança deste processo é garantida pela 

defendê-la. Constituição. 

Pela democracia do nosso País, pela soberania do voto popular, "não", Então, em defesa da democracia, em defesa da Constituição, em defesa de 

Presidente, "não". homens e mulheres que estão nas ruas hoje e que estiveram sempre nas ruas em 

O SR. FELIPE BORNIER- Deputada Ana Perugini , do PT de São Paulo: voto defesa da democracia, o meu voto é "não". 

"não". Total : 39 votos. O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Arlindo Chinaglia , do PT de São Paulo: 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Andres Sanchez, do PT. voto "não". Total : 41 votos. 

O SR. ANDRES SANCHEZ (PT-SP.)- Sr. Presidente, este é o meu primeiro O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Arnaldo Faria de Sá, do 

mandato. Meu filhos nunca quiseram que eu entrasse na política, e a maioria dos PTB. 

corintianos também não; mas, infelizmente, entrei. Que decepção! O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (Bioco/PTB-SP.)- Pela segunda vez, eu vou 

Meu voto é "não". votar pelo impeachment e, sem dúvida nenhuma, acompanhando aqueles 

aposentados, pensionistas e idosos que querem que eu vote dessa maneira. 

Pela recuperação da economia brasileira , pelo combate à recessão e pela 

garantia de emprego para 1 O milhões de trabalhadores desempregados, meu voto é 

Presidente, eu jamais "sim". 

O SR. BETO MANSUR - Arnaldo Faria de Sá, do PTB, de São Paulo: voto 

Com a consciência de que este processo seguiu rigorosamente todos os "sim". Total : 147 votos. 

princípios constitucionais, eu voto "sim". O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Arnaldo Jardim, do PPS. 

Que Deus abençoe o Brasil! 
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O SR. ARNALDO JARDIM (PPS-SP.) · Sr. Presidente, em homenagem ao O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Belo Mansur, do PRB: voto "sim". 

PPS, que neste processo todo foi altivo, firme e decidido; em homenagem ao grande Total: 150 votos. 

brasi leiro, Presidente nacional, Deputado Roberto Freire; em homenagem ao setor Deputada Bruna Furlan, do PSDB. 

ativo, inovador e gerador de renda , que é o setor agropecuário; e para que venha A SRA. BRUNA FURLAN (PSDB-SP.)- Saquearam a nossa República, mas 

um governo de reconstrução nacional e que o Brasil vença hoje, voto "sim", Sr. hoje resgataremos a esperança do povo brasileiro. 

Presidente! Pela minha querida cidade Barueri, pela minha família , o meu voto é "sim". 

O SR. BETO MANSUR - Arnaldo Jardim, do PPS, de São Paulo: voto "sim". "Sim" ao processo de impeachment da Presidente Dilma. (Palmas.) 

Total: 148 votos. O SR. BETO MANSUR - Bruna Furlan, do PSDB, de São Paulo: voto "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)· Deputado Baleia Rossi , do PMDB. Total: 151 votos. 

O SR. BALEIA ROSSI (Bioco/PMDB-SP.) - Hoje é o dia de devolvermos a O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Bruno Covas, do PSDB. 

esperança ao povo brasileiro. Em respeito à Constituição Federal , em respeito aos O SR. BRUNO COVAS (PSDB-SP.) - Sr. Presidente, eu aprendi que, diante 

mais de 208 mil eleitores que me deram a oportunidade de estar aqui , por São Paulo das adversidades, só há três atitudes possíveis: enfrentar, combater e vencer. E nós 

e pelo Brasil , voto "sim". Que Deus abençoe o nosso País! vamos vencer esta. 

O SR. BETO MANSUR- Deputado Baleia Rossi : voto "sim" . Total: 149 votos. Eu venho aqui hoje dar voz a todos os paulistas que, anônimos, foram para as 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) · Deputado Belo Mansur, do PRB, ruas dizer basta. Eu voto "sim". 

membro da Mesa. O SR. BETO MANSUR - Bruno Covas, do PSDB, de São Paulo: voto "sim". 

O SR. BETO MANSUR (Bioco/PRB-SP.)- Sr. Total : 152 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Capitão Augusto, do PR. 

O SR. CAPITÃO AUGUSTO (Bioco/PR-SP.)- Sr. Presidente, pelo futuro do 

meu filho , Breno, pela minha família, pela minha cidade de Ourinhos e região, pela 

minha querida Polícia Militar do Estado de São Paulo, pelo Brasil , pela honestidade 

Nós precisamos recuperar o Brasil , e eu tenho certeza de que com o Michel e pela ética, em homenagem aos policiais militares que deram a sua vida pela 

Temer vamos fazer isso. sociedade, eu voto "sim", pelo impeachment. 

O meu voto é "sim". 
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O SR. BETO MANSUR - Capitão Augusto, do PR, de São Paulo: voto "sim". Pelo meu Estado, pela família brasileira, pela minha família, meus filhos, a 

Total: 153 votos. geração dos meus filhos e a geração dos meus netos, eu voto "sim" ao 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Carlos Sampaio, do impeachment, Sr. Presidente. (Palmas) 

PSDB. O SR. BETO MANSUR - Celso Russomanno, do PRB, de São Paulo: voto 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB-SP.)- Brasileiros e brasileiras, para que a "sim". Total : 155 votos. 

decência se sobreponha a este Governo moralmente desonesto, o meu voto é "sim". O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Dr. Sinval Malheiros, do 

O SR. BETO MANSUR - Carlos Sampaio, do PSDB, de São Paulo: voto PTN. 

"sim". Total : 154 votos. O SR. DR. SINVAL MALHEIROS (Bioco/PTN-SP.)- Meu querido Presidente, 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Carlos Zarattini, do PT. colegas Deputados, eu sou um dos representantes do Estado de São Paulo. Estou 

O SR. CARLOS ZARATTINI (PT-SP.) - Contra o golpe, em defesa da solidário à nossa população brasileira e paulista , pelas suas grandes dificuldades. 

democracia, em defesa dos direitos dos trabalhadores, em defesa do direito dos Na saúde, as Santas Casas estão fechando, endividadas, com médicos e 

aposentados, em defesa do petróleo do pré-sal, em homenagem à juventude enfermeiros passando por dificuldades. Em relação aos estudantes, o FIES está 

paulista, que ocupou dezenas de escolas, e aos trabalhadores que estão na rua em muito comprometido , e muitos bons estudantes não conseguem estudar. Quanto ao 

defesa da democracia, meu voto é "não". desemprego, o setor sucroalcooleiro da nossa região, que é um setor que sempre 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Carlos Zarattini , do PT, de São Paulo: gerou emprego, hoje está em grande dificuldade. 

"não". Total : 42 votos. Em decorrência de todos esses fatores, eu acho que temos que dar ânimo e 

uma nova esperança para o povo brasileiro. 

Votamos "sim". 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Dr. Sinval Malheiros, do PTN, de São 

Paulo: voto "sim". Total: 156 votos. 

Brasil, com 1.524.286 votos. Não poderia, de forma nenhuma, de forma nenhuma, O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Duarte Nogueira, do 

fazer com que o povo do meu Estado se decepcionasse comigo. PSDB. 

O SR. DUARTE NOGUEIRA (PSDB-SP.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Parlamentares brasileiros, pelo reencontro deste País maravilhoso com a sua 
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esperança, porque não aguenta mais tanta afronta à Constituição, mentiras, 

impunidade e corrupção; pela minha família, meus filhos e meus pais, que me 

ensinaram valores e princípios; pelos paulistas, em especial os da minha terra natal ; 

e pelos brasileiros, eu voto "sim", pelo impeachment. 

O SR. BETO MANSUR- Deputado Duarte Nogueira, do PSDB, de São Paulo: 

voto "sim". Total: 157 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Edinho Araújo, do PMDB. 

O SR. EDINHO ARAÚJO (Bioco/PMDB-SP.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Parlamentares, celebrando a Constituição Cidadã de Ulysses Guimarães, as 

liberdades individuais com o povo nas ruas, o fortalecimento das instituições 

brasileiras, pelo Brasil , por São Paulo , por São José do Rio Preto e região, por esta 

e pelas futuras gerações, para renovar as esperanças do povo brasileiro e pedindo a 

Deus que abençoe este País, o meu voto é "sim". 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Edinho Araújo, do PMDB, de São Paulo: 

voto "sim". Total : 158 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Eduardo Bolsonaro, do PSC. 

O SR. EDUARDO BOLSONARO (Bioco/PSC-SP.)- Pelo povo de São Paulo 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Eduardo Bolsonaro, do PSC, de São 

Paulo: voto "sim". Total : 159 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Eduardo Cury, do PSDB. 
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O SR. EDUARDO CURY (PSDB-SP.) - Sob a proteção de Deus, 

representando o Vale do Paraíba, em apoio ao Juiz Sergio Moro e aos garotos da 

Lava-Jato , em defesa dos valores da liberdade e do respeito aos valores individuais, 

o meu voto só pode ser "sim", a favor do impeachment. 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Eduardo Cury, do PSDB , de São Paulo: 

voto "sim". Total : 160 votos . 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Eli Corrêa Filho, do 

Democratas. 

O SR. ELI CORRÊA FILHO (DEM-SP.) - Contra a corrupção deste País, pelo 

futuro das minhas filhas Sophia e Luna e de todos os brasileiros, por Guarulhos, por 

São Paulo e pelo Brasil, "sim" ao impeachment. 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Eli Corrêa Filho, do DEM de São Paulo: 

voto "sim". Total : 161 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Evandro Gussi , do PV. 

O SR. EVANDRO GUSSI (PV-SP.) - Sr. Presidente, este é o momento de 

silenciarmos a nossa voz e o nosso coração e de ouvirmos a voz que vem das urnas 

inundadas de verde-amarelo no Brasil. 

A favor do Brasil, por São Paulo, especialmente, do seu oeste , Sr. Presidente, 

eu voto "sim" e registro aqui que o Deputado Mendes Thame, suplente nesta 

ocasião, se aqui estivesse, também votaria "sim", Sr. Presidente. 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Evandro Gussi , do PV: voto "sim". Total: 

162 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Fausto Pinato, do PP. 
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O SR. FAUSTO PINATO (Bioco/PP-SP.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. O SR. FLORIANO PESARO (PSDB-SP.) - Sr. Presidente, em respeito aos 

Deputados, em um momento este País escolheu a bandeira vermelha, mas viu que meus eleitores, em respeito ao povo paulista , por um País mais justo, humano, 

errou e quer novamente o verde-amarelo, a ordem e o progresso. solidário e ético, sob a proteção do Grande Arquiteto do Universo, eu, Floriano 

Esse povo que está aí fora não veio da Venezuela , não veio da Coreia do Pesara, e meu suplente , Mendes Thame, votamos "sim", pelo impedimento da 

Norte. Presidente Dilma. 

Eu queria aqui , em nome da minha família, em nome da minha região O SR. BETO MANSUR - Deputado Floriano Pesara, do PSDB de São Paulo: 

noroeste do Estado de São Paulo, da minha cidade natal , votar "sim" e registrar que voto "sim". Total : 165 votos . 

William Woo, que é suplente , se estivesse aqui , também votaria "sim", por um Brasil O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Gilberto Nascimento, do 

mais forte, um Brasil independente, um Brasil sem corrupção. PSC, membro da Mesa. V.Exa. pode votar da mesa. 

O SR. BETO MANSUR- Deputado Fausto Pinato, do PP de São Paulo: voto O SR. GILBERTO NASCIMENTO (Bioco/PSC-SP.) - Sr. Presidente, eu, 

"sim". Total: 163 votos. primeiro, agradeço a Deus pelo fato de estar neste momento nesta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Flavinho, do PSB. Em nome da minha família e pensando no futuro dos meus netos, Guilherme, 

O SR. FLAVINHO (PSB-SP.) - Cumprindo a minha obrigação constitucional El isa e Gabriel; pensando também nos 1 O milhões de brasileiros que estão 

de legislador e de fiscalizador, eu acolho a denúncia dos juristas que foi apresentada desempregados; pensando nos mais de 60 milhões de pessoas que estão com seu 

contra a Presidente Dilma Rousseff. nome no SPC; pensando ainda no povo evangélico e nos meus eleitores de São 

Também, fazendo um julgamento político , creio que não é o melhor Governo Paulo; na esperança de que os brasileiros voltem a sonhar, voltem a sorrir, o meu 

voto é "sim" ao impeachment. 

Muito obrigado. 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Gilberto Nascimento, do PSC de São 

Paulo: voto "sim". Total : 166 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Goulart, do PSD. 

"sim". Total : 164 votos. O SR. GOULART (Bioco/PSD-SP.)- Pela liberdade, igualdade e fraternidade; 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Floriano Pesara, do pelos meus eleitores de São Paulo, especialmente os da Zona Sul de São Paulo; 

PSDB . pelos meus filhos, Fabinho e Rodrigo Goulart; pelo Deputado Estadual Jorge 
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Caruso; por Vargem Bonita, Grajaú, Parelheiros, Capela do Socorro e Santo Amaro , A eleição de Temer, se vingar o impeachment, é uma fraude que deve ser 

eu voto "sim", Sr. Presidente. evitada, porque Temer é uma armação para sacrificar os trabalhadores e para 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Goulart, do PSD de São Paulo, votou abafar a Lava-Jato. 

"sim". Total : 167 votos. O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Como vota , Deputado? 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Guilherme Mussi , do PP. O SR. IVAN VALENTE- Pela democracia e contra o golpe, o PSOL é "não". 

O SR. GUILHERME MUSSI (Bioco/PP-SP.) - Sr. Presidente, senhoras e O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Ivan Valente, do PSOL de São Paulo: 

senhores, pela legalidade, com muita responsabilidade e serenidade, em respeito à voto "não". Total : 43 votos. 

minha família , aos meus amigos, a todos os paulistas e aos brasileiros, meu voto é O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Jefferson Campos, do 

"sim". PSD. 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Guilherme Mussi , do PP de São Paulo: O SR. JEFFERSON CAMPOS (Bioco/PSD-SP.) - A palavra de Deus diz: 

voto "sim". Total : 168 votos. "Quando um justo governa, o povo se alegra. Quando um ímpio domina, o povo 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Herculano Passos, do sofre". 

PSD. Pelo fim desse Governo injusto que está fazendo o povo sofrer, pela Nação 

O SR. HERCULANO PASSOS (Bioco/PSD-SP.)- Por São Paulo, pela minha Quadrangular no Brasil , por um pai de 78 anos que me ensinou os princípios da 

querida cidade de ltu e toda a região, pela minha família , por todos aqueles que palavra de Deus, pelo rneu Estado, eu voto "sim", Sr. Presidente. 

confiaram o voto em mim, eu voto "sim", Sr. Presidente. Viva o Brasil! O SR. BETO MANSUR - Deputado Jefferson Campos, do PSD de São Paulo: 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Herculano Passos, do PSD de São Paulo, voto "sim". Total: 170 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado João Paulo Papa, do 

PSDB. 

O SR. JOÃO PAULO PAPA (PSDB-SP.) - Representando aqui a vontade 

majoritária da minha cidade de Santos, da Baixada Santista, que eu represento, do 

impeachment. Ele deveria ser o primeiro impedido. (Manifestação no plenário.) Estado de São Paulo, e pelo bem do Brasil ; o meu voto é "sim". 

O SR. BETO MANSUR - Deputado João Paulo Papa, do PSDB de São Paulo: 

voto "sim". Total: 171 votos. 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Jorge Tadeu Mudalen, do Mas, com o sentimento de dever e obrigação, representando os mais de 105 

Democratas. mil eleitores que me colocaram aqui neste meu primeiro mandato, honrando esta 

O SR. JORGE TADEU MUDALEN (DEM-SP.)- Pela minha família- pela confiança que recebi ; em nome da minha família - meus pais, que estão aqui em 

Sandra, pela Érica, pelo Vitor, pelo Jorge e pelo meu neto que está chegando agora Brasília me acompanhando; minha mãe, Iara; meu pai , Luiz Lauro ; minha esposa, 

- , por Guarulhos, por São Paulo , pelo Brasil, o voto é "sim". Larissa, e o meu fi lho, que traz também o meu nome, Luiz Lauro Neto - Sr. 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Jorge Tadeu Mudalen, do DEM de São Presidente, eu voto "sim". 

Paulo: voto "sim". Total: 172 votos. O SR. BETO MANSUR - Deputado Luiz Lauro Filho, do PSB de São Paulo: 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado José Mentor, do PT. voto "sim". Total : 154 votos. 

O SR. JOSÉ MENTOR (PT-SP.) - Em respeito à Constituição e à soberania O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputada Luiza Erundina, do PSOL. 

popular, em defesa da democracia, da justiça e por ser impossível um impeachment A SRA. LUIZA ERUNDINA (PSOL-SP.) - Pelos que deram a vida pela 

sem crime de responsabilidade; o meu voto é "não". democracia no Brasil e pelo empoderamento das mulheres, meu voto é "não". 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputado José Mentor, do PT de São Paulo: voto (Palmas.) 

"não". Total: 44 votos. O SR. FELIPE BORNIER - A Deputada Luiza Erundina, do PSOL de São 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputada Keiko Ota, do PSB. Paulo, votou "não", totalizando 45 votos. 

A SRA. KEIKO OTA (PSB-SP.) - Sr. Presidente, em nome do meu querido O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Major Olimpio, do 

filho, lves Ota; em nome de todas as mulheres brasileiras; em nome de milhares de Solidariedade. 

O SR. MAJOR OLIMPIO (SD-SP.) - Fui dentro do covil dos bandidos, na faixa 

e direitos humanos para todos, declaro o meu voto "sim". (Palmas.) da posse do Lula , para safá-lo das mãos do Juiz Moro, dizer o que estava entalado 

SR. BETO MANSUR - Deputada Keiko Ota, do PSB de São Paulo: voto na garganta de milhões e milhões de brasileiros! E agora eu vou repetir: Dilma, você 

otal : 173 votos. é uma vergonha, vergonha , vergonha! "Sim". 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Major Olimpio, do SD de São Paulo: voto 

O SR. LUIZ LAURO FILHO (PSB-SP.) - Sr. Presidente, deixo claro que o "sim". Total : 175 votos acumulados. 

meu posicionamento desde o início era para que houvesse novas eleições, para que O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputada Mara Gabrilli , do PSDB, 

o povo, sim, pudesse escolher o futuro do nosso País . membro da Mesa, votando aqui da mesa. 
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A SRA. MARA GABRILLI (PSDB-SP.) - Por São Paulo, pelo fim dessa representando São Paulo, representando Jundiaí e região , o meu voto é "sim"! 

quadrilha que assaltou o País, pelo meu pai , que tanto sofreu na mão do PT, por (Palmas.) 

mais dignidade às pessoas com deficiência, pelo meu povo brasileiro, eu voto "sim". O SR. BETO MANSUR - Deputado Miguel Haddad, do PSDB de São Paulo: 

O SR. BETO MANSUR - Deputada Mara Gabrilli , do PSDB de São Paulo: voto "sim". Total : 179 votos. 

voto "sim". Total: 176 votos. O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Miguel Lombardi, do PR. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Marcelo Squassoni , do O SR. MIGUEL LOMBARDI (Bioco/PR-SP.) - Sr. Presidente, eu vou votar 

PRB. pelas famílias que estão desesperadas, sem emprego, sem seu sustento, pelas 

O SR. MARCELO SQUASSONI (Bioco/PRB-SP.) - Por você, meu pai , e pela famílias que estão com medo de perder o seu emprego, pelo desenvolvimento, pela 

sua história; pelo meu filho de 18 anos e pela juventude do Brasil ; pelo Guarujá, geração de emprego, pela Nação brasileira , pelo Estado de São Paulo, pela minha 

minha cidade querida, e pela Baixada Santista, é claro que o meu voto é "sim", Sr. consciência, pela minha mãe, pela memória do meu pai, pela minha cidade de 

Presidente! Limeira, por ter acreditado em mim, eu voto "sim", Sr. Presidente! (Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Marcelo Squassoni , do PRB de São O SR. BETO MANSUR - Deputado Miguel Lombardi , do PR de São Paulo: 

Paulo: voto "sim". Total : 177 votos acumulados. voto "sim". Total : 180 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Mareio Alvino, do PR. O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Milton Monti , do PR. 

O SR. MARCIO ALVINO (Bioco/PR-SP.) - Sr. Presidente, por todos que O SR. MILTON MONTI (Bioco/PR-SP.) - Voto pela juventude brasileira, pela 

acreditaram em mim; pelo Estado de São Paulo; pela minha mãe, ex-Prefeita em esperança de um futuro melhor. Voto "sim"! (Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Milton Monti , do PR de São Paulo: voto 

"sim". Total: 181 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Missionário José Olimpio, 

do Democratas. 

O SR. MISSIONÁRIO JOSÉ OLIMPIO (DEM-SP.)- Sr. Presidente, eu quero, 

O SR. MIGUEL HADDAD (PSDB-SP.) - Sr. Presidente, em respeito aos em primeiro lugar, agradecer a Deus, à minha família, aos meus amigos, à minha 

milhões de brasileiros que foram às ruas pedir o impeachment da Presidente Dilma, querida cidade de ltu, à região , ao Estado de São Paulo e ao Brasil. Voto "sim", 

Sr. Presidente! (Palmas.) 
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O SR. BETO MANSUR - Deputado Missionário José Olimpio, do DEM de São Constituição Federal , que, quando tomei posse, jurei defender e fazer cumprir; em 

Paulo: voto "sim". Total: 182 votos. defesa da democracia, o meu voto e o do meu partido, o PCdoB - um partido que 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Nelson Marquezelli, do tem história, princípio, coerência, lado e coragem - , o voto do PCdoB é "não". Não 

PTB. ao golpe! (Palmas.) 

O SR. NELSON MARQUEZELLI (Bioco/PTB-SP.) - Sr. Presidente, o relatório O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Orlando Silva, do PCdoB de São Paulo: 

apresentado pelo Líder do PTB, Deputado Jovair Arantes, foi conciso e atendeu aos voto "não". Total : 47 votos. 

seus objetivos, tanto é que a Comissão o aprovou. O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Paulo Freire , do PR. 

Eu consultei o PTB da minha cidade de Pirassununga, consultei o Estado de O SR. PAULO FREIRE (Bioco/PR-SP.) - Sr. Presidente, que Deus tenha 

São Paulo, o nosso regional, e consultei o nosso Partido Nacional , que fechou misericórdia do nosso País! Por São Paulo, pelo Brasil - e também, Sr. Presidente, 

questão conosco: por unanimidade de todo o PTB brasileiro, o voto é "sim". em respeito e fidelidade ao meu povo assembleiano, que me trouxe para este 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Nelson Marquezelli, do PTB de São Parlamento-, o meu voto é "sim", Sr. Presidente. (Palmas.) 

Paulo: voto "sim". Total : 183 votos. O SR. BETO MANSUR - Deputado Paulo Freire, do PR de São Paulo: voto 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Nilto Tatto, do PT. "sim". Total: 184 votos. 

O SR. NILTO TATTO (PT-SP.) - Sr. Presidente, em defesa dos direitos O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Paulo Maluf, do PP. 

indígenas e dos quilombolas, em defesa da reforma agrária , em defesa da O SR. PAULO MALUF (Bioco/PP-SP.)- Sr. Presidente, o meu voto é "sim". 

agricultura familiar, em defesa do Minha Casa, Minha Vida , em defesa da (Palmas.) 

Constitu ição e da democracia, eu sou contra esse golpe tramado pelo Presidente O SR. BETO MANSUR - Deputado Paulo Maluf, do PP de São Paulo: voto 

Casa e pelo Vice-Presidente Michel Temer. "sim". Total : 185 votos. 

SR. FELIPE BORNIER • Deputado Nilto Tatto, do PT de São Paulo: voto O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Paulo Pereira da Silva, do 

otal : 46 votos. Solidariedade. 

O SR. PAULO PEREIRA DA SILVA (SD-SP.) ·Pelos trabalhadores do Brasil, 

O SR. ORLANDO SILVA (PCdoB-SP.) - Saudando os trabalhadores e pelos aposentados, contra os 1 O milhões de pessoas que perderam emprego no 

trabalhadoras do Brasil que foram às ruas em defesa da democracia, como os que Governo Dilma, do PT, pelo crescimento do Brasil , por mais emprego e contra a 

neste momento ocupam o Vale do Anhangabaú, em São Paulo; em defesa da 
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boqu inha do PT, pelo fim da boquinha do PT e do PCdoB, eu voto "sim", Sr. O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputada Renata Abreu , do PTN. 

Presidente. (Palmas.) A SRA. RENATA ABREU (BiocoiPTN-SP.)- Sr. Presidente, hoje passaremos 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Paulo Pereira da Silva, do Solidariedade a limpo o Brasil. A voz do povo ecoará na Casa do Povo. Por São Paulo, pela minha 

de São Paulo: voto "sim". Total: 186 votos. família , pelo meu marido, Gabriel, e pelos meus dois filhos, Felipe e Rafael - eu 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Paulo Teixeira , do PT. sou Renata Abreu - , digo "sim" ao impeachment. (Manifestação no plenário: Muito 

O SR. PAULO TEIXEIRA (PT-SP) · Ao povo brasileiro, "não" ao golpe bem! Palmas.) 

daqueles que querem tirar uma pessoa que teve 54 milhões de votos nas urnas. O SR. BETO MANSUR- Deputada Renata Abreu, do PTN de São Paulo: voto 

Esses que querem tirá-la , não têm votos. "sim". Total : 188 votos. 

Contra o ataque à Constituição e à democracia que está sendo feito aqui O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Ricardo Izar, do PP. 

nesta tarde em Brasília; e contra a conspiração dirigida pelo réu por corrupção no O SR. RICARDO IZAR (BiocoiPP-SP.) - Sr. Presidente, por amor ao Brasil , 

Supremo Tribunal Federal , Eduardo Cunha, junto com Michel Temer e Aécio Neves, pela memória de meu pai , Ricardo Izar, por amor à minha filha e às futuras 

com o objetivo de tirar direitos do povo brasileiro , muitos deles conquistados nos gerações, e por todos aqueles que exercem a cidadania na Avenida Paulista, o meu 

Governos Lula e Dilma, voto "não", pelo Brasil! voto é "sim". 

O SR. FELIPE BORNIER • Deputado Paulo Teixeira, do PP de São Paulo: O SR. BETO MANSUR - Deputado Ricardo Izar, do PP de São Paulo: voto 

voto "não". Total : 48 votos. "sim". Total : 189 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Pr. Marco Feliciano, do O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Ricardo Tripoli , do PSDB. 

PSC. O SR. RICARDO TRIPOLI (PSDB-SP.) - Sr. Presidente, pelos eleitores de 

São Paulo, do meu Estado, da cidade de São Paulo, lembrando o que me disseram 

Giovana, Bianca e Bruno, quero agradecer muito os eleitores que aqui me trouxeram 

e que me recomendaram votar "sim" pelo impeachment. 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Ricardo Tripoli , do PSDB de São Paulo: 

ao impeachment, Sr. Presidente! voto "sim". Total: 190 votos. 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Pr. Marco Feliciano, do PSC de São O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Roberto Alves , do PRB. 

Paulo: voto "sim". Total : 187 votos. 
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O SR. ROBERTO ALVES (Bioco/PRB-SP.)- Sr. Presidente, o povo brasileiro O SR. SAMUEL MOREIRA (PSDB-SP.) - Sr. Presidente, por absoluto 

e o povo paulista clamam por justiça. Pela minha família , pela minha esposa, pelos respeito à Constituição, por reformas, pela esperança de um futuro melhor para o 

meus filhos, pelo meu neto Gabriel , o meu voto é "sim". nosso País, eu voto "sim". 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Roberto Alves, do PRB de São Paulo: O SR. BETO MANSUR - Deputado Samuel Moreira, do PSDB de SP: voto : 

voto "sim". Total : 191 votos . "sim". Total: 194 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Roberto de Lucena, do O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Sérgio Reis, do PRB. 

PV. O SR. SÉRGIO REIS (Bioco/PRB-SP.)- Sr. Presidente, todos aqui presentes, 

O SR. ROBERTO DE LUCENA (PV-SP.) - Sr. Presidente, o Brasil merece eu acho que neste plenário não tem ninguém que conheça o Brasil como eu . São 58 

uma chance, o Brasil merece uma oportunidade. É nessa direção, com respeito ao anos de carreira, em todas as cidades e todos Estados fui recebido com muito 

povo de São Paulo e por amor à Nação brasileira , que eu voto "sim". Que Deus carinho. Vi muitas coisas tristes. Perguntaram a mim: "O que você vai fazer lá em 

abençoe o Brasil , Sr. Presidente. Brasília?". Eu disse: "Vou dedicar 4 anos da minha vida ao meu povo. " 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Roberto de Lucena, do PV de São Paulo: Hoje é um momento importante para mim, porque nós precisamos mudar 

voto "sim". Total: 192 votos. esse estágio. Não é possível que nós tenhamos 1 O milhões de desempregados, o 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Rodrigo Garcia, do povo morrendo nos hospitais e ninguém faz nada. 

Democratas. Meu voto é "sim", pelo PRB. 

O SR. RODRIGO GARCIA (DEM-SP.) - Sr. Presidente, ao lado aqui do meu O SR. BETO MANSUR - Deputado Sérgio Reis, do PRB de São Paulo. Voto: 

"sim". Total: 195 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Silvio Torres , do PSDB. 

O SR. SILVIO TORRES (PSDB-SP.) - Sr. Presidente, pelo meu Estado de 

BETO MANSUR - Deputado Rodrigo Garcia, do DEM de SP: voto: São Paulo, governado há 20 anos por políticos honestos do meu partido, pela minha 

região, São José do Rio Pardo, minha terra natal , pelos milhões de brasileiros que 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Samuel Moreira, do foram às ruas clamar por decência na vida pública, por uma nova história do Brasil 

PSDB. que vai varrer os corruptos que estão no Governo e onde vão viver os meus filhos e 

os meus netos. "Sim", Sr. Presidente. 
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(O Sr. Presidente faz soarem as campainhas.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Silvio Torres, do PSDB de São Paulo: 

voto "sim". Total : 196 votos. 

"sim"! 

votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Tiririca, do PR. 

O SR. TIRIRICA (Bioco/PR-SP.)- Sr. Presidente, pelo meu país, meu voto é 

(Manifestação no plenário: Tiririca! Tiririca! Tiririca!) 

O SR. BETO MANSUR - Tiririca, PR de São Paulo: voto "sim". Total : 197 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Valmir Prascidelli, do PT. 

O SR. VALMIR PRASCIDELLI (PT-SP.)- Sr. Presidente, por direitos iguais a 

todos os brasileiros, com a minha consciência absolutamente tranquila , 

diferentemente de muitos aqui, mas com o coração cheio de esperança de que a 

luta pelo Brasil melhor vai continuar. Pela democracia, contra o golpe, eu voto "não"! 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Valmir Prascidelli, do PT de São Paulo: 

voto "não". Total: 49 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Vanderlei Macris, do 

SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB-SP.) - Sr. Presidente, meus caros 

, meu voto é contra o Governo, que institucionalizou a corrupção neste País. 

ruas para reivindicar mudanças, e mudança é o impeachment. 

Pela Constituição, pelo Brasil , pelo meu Estado de São Paulo, voto "sim", Sr. 

Presidente. 
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O SR. BETO MANSUR - Deputado Vanderlei Macris , do PSDB de São Paulo: 

voto "sim". Total: 198 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Vicente Candido, do PT. 

O SR. VICENTE CANDIDO (PT-SP.) - Sr. Presidente, em respeito à 

Constituição brasileira ; em homenagem aos jovens trabalhadores que ocuparam as 

ruas do Brasil, nos últimos dias, pregando a decência, contra o ódio e contra o 

rancor; em homenagem aos trabalhadores que um dia decidiram construir a história 

com as suas próprias mãos e fizeram do seu instrumento de luta política o trabalho, 

que é o Partido dos Trabalhadores, eu voto contra o impeachment da Presidente 

Dilma. 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Vicente Candido, do PT de São Paulo: 

voto "não". Total : 50 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Como vota o Deputado Vinicius 

Carvalho? Perdão. Deputado Vicentinho, do PT. Foi um erro meu, desculpe-me. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Vicentinho, do PT. 

O SR. VICENTINHO (PT-SP.)- Eu não sou corrupto, não faço conchavo, não 

sou traidor da classe trabalhadora , nem oportunista . 

Em nome da família da classe operária, do meu povo negro, dos quilombolas, 

dos trabalhadores do campo e da cidade, em nome da dignidade da Presidenta 

Dilma, eu não aceito este conluio espúrio. Por isso, voto "não". 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Vicentinho, do PT de São Paulo: voto 

"não". Total : 51 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Vinicius Carvalho, do 

PRB. 
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O SR. VINICIUS CARVALHO (BiocoiPRB-SP.)- Sr. Presidente, Sras. e Srs. O SR. ALBERTO FILHO (BiocoiPMDB-MA.) - Sr. Presidente, pela 

Deputados, povo brasileiro, este Governo errou ao apostar na desordem. Este moralidade, pela democracia do nosso País, em nome do povo do meu Estado do 

Governo errou ao não acreditar no progresso deste País. E nós nesta Casa, com Maranhão, em especial da minha cidade de Bacabal , que hoje completa 96 anos, eu 

mais de 95 milhões de votos dos Deputados, temos, sim, Sr. Presidente, voto "sim" ao prosseguimento do impeachment. (Manifestação no plenário.) 

legitimidade para poder dar fim a este Governo. O SR. BETO MANSUR - Deputado Alberto Filho, do PMDB do Maranhão: 

Em nome do povo brasileiro, em nome do Estado de São Paulo, que me voto "sim". Total: 201 votos . 

acolheu muito bem, em nome do PRB, meu partido, especialmente da minha esposa O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Aluisio Mendes, do PTN . 

e da minha filha, que tem 20 anos, as minhas principais eleitoras, que sabem da O SR. ALUISIO MENDES (BiocoiPTN-MA.) - Sr. Presidente, pelo direito e 

dignidade do meu trabalho, o nosso voto é "sim". certeza de poder olhar no espelho e ficar em paz com a minha consciência, eu voto 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Vinicius Carvalho, do PRB de São Paulo: "não". (Palmas.) 

voto "sim". Total : 199 votos. O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Aluisio Mendes, do PTN do Maranhão: 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Vitor Lippi, do PSDB. voto "não". Total : 52 votos. 

O SR. VITOR LIPPI (PSDB-SP.) - Sr. Presidente, em nome de todos os O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado André Fufuca, do PP. 

moradores de Sorocaba e da nossa querida região, em nome da minha família, em O SR. ANDRÉ FUFUCA (Bioco/PP-MA.)- Em nome da unidade partidária do 

nome daquelas pessoas que estão esperando atendimento nas portas dos hospitais Partido Progressista, dos milhares de pessoas que foram enganadas pela Refinaria 

deste País, contra a corrupção, contra a mentira, contra o populismo, a favor da Premium, dos milhares de pessoas que choraram a morte dos seus entes queridos 

neste País e pelo Brasil , voto "sim" pelo afastamento da na BR-75, em nome desse Estado que carrego nas costas e no coração, olhando 

para você e para o meu querido Alto Alegre, digo ao povo maranhense e ao povo do 

Brasil que voto "sim", a favor do impeachment. (Manifestação no plenário.) 

O SR. BETO MANSUR - André Fufuca, do PP do Maranhão, votou "sim". 

(Eduardo Cunha) - Passamos ao Maranhão. Em Total: 202 votos. 

seguida, Ceará. O primeiro Parlamentar do Maranhão é o Deputado Alberto Filho, do O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Cleber Verde , do PRB. 

PMDB. O SR. CLEBER VERDE (Bioco/PRB-MA.) - Sr. Presidente, Deputados, 

brasileiros e brasileiras, esperamos que amanhã possamos estar todos unidos em 
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favor do Brasil. Sr. Presidente, embora ninguém possa voltar atrás para fazer um Voto "sim", pelo bem do Brasil! (Palmas.) 

novo começo, qualquer um pode começar de novo e fazer um novo fim. O PRB O SR. BETO MANSUR - Deputado João Castelo, do PSDB do Maranhão: 

segue junto e unido. Que Deus nos abençoe. "Sim" ao impeachment! (Palmas.) voto "sim". Total : 206 votos. 

O SR. BETO MANSUR - Cleber Verde, do PRB do Maranhão: voto "sim". O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado João Marcelo Souza, do 

Total : 203 votos. PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputada Eliziane Gama, do PPS. O SR. JOÃO MARCELO SOUZA (Bioco/PMDB-MA.) - Sr. Presidente, em 

A SRA. ELIZIANE GAMA (PPS-MA.) - Sr. Presidente, pelo combate à defesa da nossa frágil democracia, da nossa imatura democracia, eu voto contra o 

corrupção, que ficou cristalizada neste Governo, em nome da força do meu impeachment. 

Maranhão, em nome da força da minha São Luís, em nome da força da minha gente Voto "não". (Palmas.) 

nordestina, eu voto "sim" ao impeachment! O SR. FELIPE BORNIER - Deputado João Marcelo Souza, do PMDB do 

O SR. BETO MANSUR - Eliziane Gama, do PPS do Maranhão: voto "sim". Maranhão: voto "não". Total : 53 votos. 

Total: 204 votos. O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado José Reinaldo, do PSB. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) • Deputado Hildo Rocha, do PMDB. O SR. JOSÉ REINALDO (PSB-MA.) - Sr. Presidente, quero pedir desculpas 

O SR. HILDO ROCHA (Bioco/PMDB-MA.) - Em respeito aos homens e ao meu querido amigo e grande Governador Flávio Dino, pois eu não posso passar 

mulheres do Maranhão que me fizeram Deputado Federal e pelo desenvolvimento por cima da cassação estranhíssima e injusta do Governador Jackson Lago, a quem 

do nosso País, eu voto "sim", Sr. Presidente. (Palmas.) presto homenagem neste momento. Não posso passar por cima das perseguições e 

injustiças contra mim. Não posso passar por cima do bloqueio do Governo Federal 

ao meu Governo. 

Assim, Governador, a quem admiro e respeito, desculpe, mas o meu voto é 

"sim". (Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado José Reinaldo, do PSB do Estado do 

dignidade . Este é o meu quinto mandato aqui -fora o de Senador, o de Governador Maranhão: voto "sim". Total: 207 votos. 

e, recentemente, o de Prefeito de São Luís, minha capital. O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Junior Marreca, do PEN . 

Eu continuo com a mesma coerência e dignidade, graças a Deus. 
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O SR. JUNIOR MARRECA (Bioco/PEN-MA.) - Eu gostaria de dizer ao nobre O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Rubens Pereira Júnior, do 

Deputado Beta Mansur que nós aqui não estamos fazendo democracia. Nós PCdoB. 

estaríamos fazendo democracia se déssemos àqueles que estão nas ruas a O SR. RUBENS PEREIRA JÚNIOR (PCdoB-MA.) - Conseguiu , hein, 

oportunidade de ir às urnas, votar e escolher o seu Presidente democraticamente. Presidente? 

Aí, sim, estaríamos fazendo democracia. Governo mal avaliado deve ser julgado nas urnas. Aqui deve ser apreciado se 

Como disse João Castelo, para não perder a minha dignidade nem minha coerência , pedalada e decreto são ou não crime de responsabilidade. Segundo a Constituição, 

voto "não" ao impeachment. (Palmas.) não é. Defender a Constituição em momentos contra majoritários é para quem tem 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Junior Marreca, do PEN do Maranhão: coragem. Por isso, voto "não"! (Palmas.) 

voto "não". Total : 54 votos. O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Rubens Pereira Júnior, do PCdoB do 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Juscelino Filho, do Maranhão: voto "não". Total: 57 votos. 

Democratas. O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Sarney Filho, do PV. 

O SR. JUSCELINO FILHO (DEM-MA.) - Sr. Presidente, pela minha família, O SR. SARNEY FILHO {PV-MA.) - Sr. Presidente, o PV, há muito tempo, 

pelos meus amigos e colegas médicos, pelo povo do meu querido Estado, o decidiu por unanimidade votar "sim" ao impeachment. E é desta forma que eu coloco 

Maranhão, que me deu a oportunidade de representá-lo hoje neste momento o meu voto. "Sim". 

histórico, em especial pela minha querida Santa Inês e por Vitorino Freire, por um O SR. BETO MANSUR - Deputado Sarney Filho, do PV do Maranhão: voto 

futuro melhor para o nosso Brasil, meu voto é "sim"! (Palmas.) "sim". Total: 209 votos. 

O SR. PRESIDENTE {Eduardo Cunha) - Deputado Victor Mendes, do PSD. 

(Pausa.) 

O SR. VICTOR MENDES {Bioco/PSD-MA.) - Acreditando, Sras. e Srs. 

(Bioco/PTB-MA.) - Sem demagogias, Sr. Deputados, que o meu voto ajudará o nosso País, ajudará a melhorar o nosso País, 

com a coragem do maranhense de norte a sul , de leste a oeste , com o carinho e a 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Pedro Fernandes, do PTB do força da minha cidade natal, a cidade de Pinheiro, em homenagem às minhas únicas 

Maranhão: voto "não". Total : 55 votos . e verdadeiras riquezas, minhas filhas, Amanda e lsabela, eu voto "sim". 

(Manifestação no plenário.) 
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O SR. BETO MANSUR - Deputado Victor Mendes, do PSD do Maranhão: lado do Dr. Jackson e sei que, se ele estivesse aqui , assim como qualquer defensor 

voto "sim". Total : 210 votos. da Constituição, não ousaria em dizer "não" a esta tentativa de golpe que está sendo 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Waldir Maranhão, do PP, dada aqui. (Palmas.) 

Primeiro Vice-Presidente da Casa, vota da Mesa. (Pausa. Manifestação no plenário.) O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Weverton Rocha, do PDT do Maranhão: 

(O Sr. Presidente faz soarem as campainhas.) voto "não". Total: 58 votos. 

Peço o mesmo respeito, como ao voto de todo mundo, ao voto do Vice- O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Zé Carlos, do PT. 

Presidente da Casa. O SR. ZÉ CARLOS (PT-MA.) - Por esta Constituição que eu jurei aqui 

O SR. WALDIR MARANHÃO (BiocoiPP-MA.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. defender, em defesa da democracia, sou contra um processo que, na sua essência, 

Deputados, todos nós estamos emocionados. Todos nós estamos atentos, julgando no seu mérito, jamais deveria ter sido aceito nesta Casa, sou contra ter na 

a nós próprios, respeitando consciências. Presidência a dupla Eduardo Cunha e Temer, sou contra, Sr. Presidente. 

Eu quero dizer que o Partido Progressista firmou questão. Mas, em desacordo O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Zé Carlos, do PT do Maranhão: voto 

com a posição do meu partido, eu quero dizer, meu Presidente querido, que "não". Total: 59 votos. 

continuarei sendo leal à sua pessoa, como Presidente desta Casa. E quero dizer ao O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Passemos ao Estado do Ceará e, 

meu Governador, do Estado do Maranhão, Flávio Dino, que sonhou com a mudança, em seguida, ao Estado do Rio de Janeiro. 

que vai transformar o nosso Estado ... (Tumulto no plenário.) O primeiro Parlamentar do Ceará é o Deputado Adail Carneiro, do PP. 

(O Sr. Presidente faz soarem as campainhas.) O SR. ADAIL CARNEIRO (BiocoiPP-CE.)- Eu gostaria, incialmente, de pedir 

Em defesa da Constituição, em defesa da democracia, voto "não" ao golpe, licença a todos os Parlamentares desta Casa, ao Sr. Presidente, para reconhecer o 

trabalho belíssimo que o ex-Presidente Lula fez pelo nosso Brasil, dando 

SR. FELIPE BORNIER - Ratificando o voto do Deputado Waldir Maranhão: oportunidade às pessoas mais pobres, que nada tinham durante governos 

anteriores. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Weverton Rocha, do PDT. Quero pedir desculpas a ele ; ao ex-Governador Cid Gomes, que também fez 

O SR. WEVERTON ROCHA (PDT-MA.)- Sr. Presidente, eu cheguei a esta muito pelo nosso povo cearense; à Presidenta Dilma; ao Governador Camilo 

Casa e estou no meu segundo mandato. Agradeço a brava militância do meu único Santana, mas eu não posso deixar de atender aos pedidos que chegam a mim, 

partido, da militância da juventude socialista do PDT. Percorri meu caminho, lutei ao pelas redes sociais (palmas) , para que nós demos uma nova oportunidade ao povo 
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brasi leiro, tão necessária, diante dessa crise política que levou a uma economia O SR. FELIPE BORNIER - O Deputado Arnon Bezerra, do PTB do Ceará, 

desastrada, desenfreada, desandada. votou "não". Total : 61 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Como vota , Deputado? O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Cabo Sabino, do PR. 

O SR. ADAIL CARNEIRO - Hoje, por fazer parte do PP, o que muito me O SR. CABO SABINO (Bioco/PR-CE.) - Presidenta Dilma, V.Exa. está 

orgulha, e por este partido ter fechado questão, eu não poderia emitir meu voto de sentindo o que 10 milhões de brasileiros sentiram quando receberam o aviso prévio 

forma diferente. Meu voto é "sim". (Palmas.) de perda dos seus empregos. V.Exa. também está perdendo o seu emprego. 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Adail Carneiro, do Partido Progressista, Tchau, querida, não precisa voltar! Eu voto "sim". 

do Ceará: voto "sim". Total: 211 votos. O SR. BETO MANSUR - O Deputado Cabo Sabino, do PR do Ceará votou 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Aníbal Gomes, do PMDB. "sim". Total: 212 votos. 

(Pausa.) O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Chico Lopes, do PCdoB. 

Deputado Aníbal Gomes, do PMDB. (Pausa.) Ausente. O SR. CHICO LOPES (PCdoB-CE.) - Calma, gente! Eu estou emocionado. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Ariosto Holanda, do PDT. Eu pensei que vinha para uma reunião política, mas vim para o encontro de bons 

O SR. ARIOSTO HOLANDA (PDT-CE.) - Sr. Presidente, em defesa da maridos e bons pais. Não fala ninguém que é desonesto, mas quando olho a cara, 

democracia, em defesa do Estado de Direito, pelo crescimento das nossas vejo bem uns cabras que já estiveram na Veja, estiveram na Lava-Jato, estiveram na 

universidades federais, dos institutos federais e pela população mais pobre deste imprensa, só não estiveram nas páginas sociais! 

País, o meu voto é "não". (Palmas.) Portanto, em nome de 54 milhões de brasileiros, eu voto "não" contra a 

ditadura desses cabras. (Palmas.) 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Chico Lopes, do PCdoB do Ceará, 

votou "não", totalizando 62 votos . 

SR. ARNON BEZERRA (Bioco/PTB-CE.) - Na dificuldade, nós não O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Danilo Forte, do PSB. 

O SR. DANILO FORTE (PSB-CE.)- Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o 

da minha família, do povo de Juazeiro, do Grato, de Barbalha, da maioria do Cariri e Ceará é feito por homens e mulheres de bem. Em respeito ao meu povo, que me 

da maioria do Ceará, em homenagem ao povo nordestino e respeitando a decisão mandou para cá não para ser achincalhado, não para ser chamado de covarde, de 

do povo brasileiro, o meu voto é "não". (Palmas.) picareta , de vendilhão do voto, mas para ter a honradez de um povo que precisa 
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reconstruir a esperança, de um povo que foi enganado no castelo de mentiras que 

elegeu a Presidenta Dilma, no segundo mandato de um Governo que cometeu erros 

que o Advogado-Geral da União não conseguiu defender, pois são indefensáveis, e 

para garantir o respeito à Constituição brasileira e a responsabilidade fiscal, eu voto 

"sim" ao afastamento da Presidenta Dilma. 

O SR. BETO MANSUR - Danilo Forte , do PSB do Ceará, votou "sim". Total : 

213 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Domingos Neto, do PSD. 

O SR. DOMINGOS NETO (Bioco/PSD-CE.) - Solução para o nosso País só 

pode existir se for através da democracia. Apresentei nesta Casa, com apoio da 

maioria, projeto que convoca plebiscito popular para que a população diretamente 

decida o nosso futuro. Qualquer solução fora disso não pode ser respeitada por um 

País que tanto lutou pela democracia. 

Sou contra eleições indiretas. Sou a favor da democracia e voto "não" ao 

impeachment. (Palmas.) 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Domingos Neto, do PSD do Ceará: voto 

(Eduardo Cunha) - Deputado Genecias Noronha, do 

do Ceará e do povo brasileiro, o meu voto é "sim". 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Genecias Noronha, do Solidariedade do 

Ceará: voto "sim". Total: 214 votos . 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputada Gorete Pereira , do PR. 

A SRA. GORETE PEREIRA (Bioco/PR-CE.) - Pela Constituição brasileira , 

contra a corrupção do meu País e também respeitando a diminuição das 

desigualdades sociais, querendo uma eleição nova para este Brasil , eu tenho que 

me abster, porque não posso acreditar nem em uma chapa nem na outra . Eu me 

abstenho. (Palmas.) 

O SR. ALEX CANZIANI - Deputada Gorete Pereira , do PR do Ceará: 

"abstenção". Total : 4 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado José Airton Cirilo, do PT. 

O SR. JOSÉ AIRTON CIRILO (PT-CE.) - Sr. Presidente, telespectadores do 

Brasil , eu dei a minha juventude em defesa da liberdade , da justiça, do direito e pela 

democracia. Em nome da democracia que conquistamos, em respeito à Constituição 

brasileira , porque eu não vi aqui os argumentos daqueles que propagaram o voto 

"sim", dizendo a causa dessa admissibilidade. 

Quase ninguém disse que a acusação contra a Presidente Dilma são as pedaladas 

fiscais. Todos nós sabemos que isso é uma grande hipocrisia porque todos os 

governos praticaram pedaladas fiscais. (Manifestação no plenário.) 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Como vota, Deputado? 

O SR. JOSÉ AIRTON CIRILO - Portanto, a Presidente Dilma não cometeu 

crime nenhum. 

Por isso, em nome da democracia, em respeito à Constituição brasileira, em 

nome da dignidade do povo brasileiro e em respeito à Presidente Dilma, que é uma 

mulher honrada, séria e comprometida com o povo brasileiro, eu voto "não" a esse 

golpe parlamentar. (Manifestação no plenário.) 

216 



,..... 

CÂMARA DOS DEPUTADOS· DETAQ REDAÇÃO FINAL 
Número Sessão: 091.2.55.0 Tipo: Deliberativa Extraordinária- CO 
Data : 1710412016 Montagem: 4176 

O SR. FELIPE BORNIER • Deputado José Airton Cirilo, do PT do Ceará: voto 

"não". Total : 64 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)· Deputado José Guimarães, do PT. 

O SR. JOSÉ GUIMARÃES (PT-CE.) · Sras. e Srs. Parlamentares, brasileiros 

e brasileiras, povo cearense, é importante, neste momento, em nome dos milhões 

de pessoas que estão nas ruas - como mostra aquela foto - em nome dos 

milhares de cearenses que estão em Fortaleza, em nome dos 54 milhões de votos 

da Presidenta Dilma, em nome dos mais humildes e daqueles que estão nos 

assistindo, nós todos dizemos "não" ao golpe, pela democracia. 

Meu voto é "não", Sr. Presidente. 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputado José Guimarães, do PT do Ceará: voto 

"não". Total: 65 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Leônidas Cristina, do PDT. 

O SR. LEÔNIDAS CRISTINO (PDT-CE.) • Parlamentares aqui presentes, 

minhas irmãs e meus irmãos cearenses e brasileiros, vejam o que está 

acontecendo: um réu no Supremo Tribunal Federal está presidindo a sessão para 

honrada e inocente. Isso não pode 

voto "não". Total : 66 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)· Deputada Luizianne Lins, do PT. 
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A SRA. LUIZIANNE LINS (PT-CE.) - Pela juventude deste País, pelas 

mulheres guerreiras, pela população LGBT, pelos quilombolas, pelos trabalhadores 

do campo e da cidade, pelas pessoas com deficiência, por todos aqueles e aquelas 

que ousam sonhar, pelo fim da corrupção e para que em nosso País a esperança 

continue vencendo o medo, meu voto é "não". 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputada Luizianne Lins , do PT do Ceará: voto 

"não". Total : 67 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Macedo, do PP. 

O SR. MACEDO (Bioco/PP-CE.) - Sr. Presidente, na adversidade é que se 

conhece o caráter dos homens. 

Em respeito à minha família e à Constituição e por uma democracia plena no 

nosso País, eu voto "não". (Manifestação no plenário.) 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Macedo, do PP do Ceará: voto "não". 

Total: 68 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Moroni Torgan, do 

Democratas. 

O SR. MORONI TORGAN (DEM-CE.) - Contra o golpe, pelo Estado 

Democrático de Direito, pela Constituição, pela Pátria, pelos maravilhosos cearenses 

que confiam em mim, eu voto "sim", Sr. Presidente! 

(Palmas. Manifestação no plenário.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Moroni Torgan, do PSDB do Ceará: voto 

"sim". Total : 215 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Moses Rodrigues, do 

PMDB. 
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O SR. MOSES RODRIGUES (Bioco/PMDB-CE.)- Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, diante de falsas promessas, como a refinaria do Estado do Ceará, pelo 

fim dos coronéis do meu Estado, sustentados pelo Governo da Presidente Dilma, 

pela dignidade de todos os cearenses e também pelo povo de Sobral, eu sou pela 

mudança. 

Eu voto "sim", Sr. Presidente! (Manifestação no plenário.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Moses Rodrigues, do PMDB do Ceará: 

voto "sim". Total: 216 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Odorico Monteiro, do 

PROS. 

O SR. ODORICO MONTEIRO (BiocoiPROS-CE.)- Sr. Presidente, pela minha 

geração, que foi às ruas enfrentar a ditadura e o golpe, para que os meus filhos, 

Daniel e Sofia, só conheçam o golpe pelos livros, em defesa do Sistema Único de 

Saúde e dos avanços que nós tivemos nos Governos Lula e Dilma, eu sou contra o 

impeachment sem crime de responsabilidade. 

"Não" ao golpe! "Não" ao impeachment! (Manifestação no plenário.) 

- Deputado Raimundo Gomes de 

defesa do povo cearense , em apoio aos milhares de fortalezenses que estão, neste 

momento , na Praça Portugal , pelo fortalecimento dos Municípios brasileiros a partir 

de Maranguape, Maracanaú , na região metropolitana, e acima de tudo pela 
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esperança do povo brasileiro, por um desenvolvimento socioeconômico justo para o 

nosso País, nós votamos "sim" pelo impeachment. (Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR- Deputado Raimundo Gomes de Matos, do PSDB do 

Ceará: voto "sim". Total : 217 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Ronaldo Martins, do PRB. 

O SR. RONALDO MARTINS (Bioco/PRB-CE.) - Pelo povo de Deus, em 

defesa da família , tão atacada por este Governo, em nome do povo do meu Estado 

do Ceará, tão enganado por este Governo, pelo meu partido, pelo PRB, que segue 

unido, o meu voto é "sim". 

O SR. BETO MANSUR - Ronaldo Martins, do PRB do Ceará: voto "sim". 

Total: 218 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Vicente Arruda, do PDT. 

O SR. VICENTE ARRUDA (PDT-CE.) - Voto "não" ao impeachment. 

(Palmas.) 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Vicente Arruda , do PDT do Ceará: voto 

"não". Total : 70 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Vitor Valim, do PMDB. 

O SR. VITOR VALIM (Bioco/PMDB-CE.) - Para que a esperança possa 

vencer o medo, em nome de mais de 1 O milhões de brasileiros desempregados, em 

nome do meu Estado do Ceará e dos verdadeiros golpistas que não cumpriram a 

promessa da refinaria nem do metrô, em nome do meu povo de Fortaleza - um 

abraço a todos vocês que estão na Praça Portugal-, meu voto é "sim". Fora, PT! 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Vitor Valim, do PMDB do Ceará: voto 

"sim". Total : 219 votos. 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Antes de chamar o próximo Estado, 

vou fazer a segunda chamada da única ausência até agora. 

Do Estado do Ceará, Deputado Aníbal Gomes. (Pausa .) Deputado Aníbal 

Gomes. (Pausa.) 

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - Deputado Aníbal Gomes, do Estado do 

Ceará: Ausente. Total : 1 voto. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- O próximo Estado é o Rio de Janeiro 

e, em seguida, o Espírito Santo. 

O primeiro Parlamentar do Rio de Janeiro é o Deputado Alessandro Malan. 

O SR. ALESSANDRO MOLON (Rede-RJ.) • Porque prometi defender a 

Constituição quando cheguei a esta Casa, porque não há crime de responsabilidade 

no parecer do Relator, porque respeito o voto do eleitor brasileiro e porque luto pela 

democracia no meu País, meu voto convicto é "não". (Palmas.) 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Alessandro Molon, da Rede do Rio de 

Janeiro: voto "não". Total : 71 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Alexandre Serfiotis, do 

SR. ALEXANDRE SERFIOTIS (Bioco/PMDB-RJ.) - Sr. Presidente, por 

m homenagem ao meu pai, Jorge Serfiotis, à minha família e aos meus 

, por uma saúde digna, pela minha cidade de Porto Real , no Estado do Rio 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Alexandre Serfiotis, do PMDB do Rio de 

Janeiro: voto "sim". Total : 220 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Alexandre Valle , do PR. 
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O SR. ALEXANDRE VALLE (Bioco/PR-RJ.) - Sr. Presidente, pela minha 

família, pelos meus filhos, pelo povo do Estado do Rio de Janeiro e pela população 

de ltaguaí, ordeira e trabalhadora , eu voto "sim". 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Alexandre Valle, do PR do Rio de Janeiro: 

voto "sim". Total: 221 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Altineu Côrtes, do PMDB. 

O SR. AL TINEU CÔRTES (Bioco/PMDB-RJ .) • Respeitando o sentimento de 

cada brasileiro, pelos brasileiros mais humildes, que estão sofrendo, pelas nossas 

cidades de ltaboraí, de São Gonçalo e de Niterói , pelo desejo da maioria dos 

eleitores, pelo Brasil e para derrubar esse muro, eu voto "sim". 

O SR. BETO MANSUR • Deputado Altineu Côrtes, do PMDB do Rio de 

Janeiro: voto "sim". Total : 222 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Arolde de Oliveira , do 

PSC. 

O SR. AROLDE DE OLIVEIRA (Bioco/PSC-RJ.) - Sr. Presidente, com 

esperança, com amor e com muita fé na restauração do Brasil , eu voto como o povo 

quer que eu vote , como o povo do Rio de Janeiro, que eu amo, quer eu vote e como 

minha família me orientou a votar. 

Eu voto "sim", Sr. Presidente. 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Arolde de Oliveira, do PSC do Rio de 

Janeiro: voto "sim". 

Total: 223 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Aureo, do Solidariedade. 
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O SR. AUREO (SD-RJ .)- "Feliz a nação cujo Deus é Senhor!" Sr. Presidente, 

eu acredito nisso. Como Parlamentar do Estado do Rio de Janeiro, representando 

aqui não só o Estado, mas a minha cidade de Duque de Caxias, com a 

responsabilidade de chegar a casa e olhar meus filhos e a minha família, eu voto 

"sim". 

Sr. Presidente, quero, ao olhar para os meus filhos, Gabriel e Alice, construir 

um futuro melhor e encher de esperança este Brasil. 

"sim". 

Eu voto "sim". Fora, Dilma! Fora PT! 

O SR. BETO MANSUR - Aureo, do Solidariedade do Rio de Janeiro: voto 

Total: 224 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputada Benedita da Silva, do PT. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ.) - Sr. Presidente , em nome da 

Constituição a que eu me comprometi em cumprir, em nome do respeito a ela, em 

nome dos pobres e necessitados deste País , em respeito aos 54 milhões de votos 

conced idos pelo povo brasileiro à Presidenta Dilma, em nome dos que ainda têm 

SR. FELIPE BORNIER - Deputada Benedita da Silva, do PT do Rio de 

: voto "não". 

Total: 72 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Cabo Daciolo, do PTdoB. 

O SR. CABO DACIOLO (Bioco/PTdoB-RJ.) - Glória a Deus! Sr. Presidente , 

todos aqu i ouviram eu falar "Fora, Di/ma!", "Fora, Michel Temer!", "Fora, Eduardo 
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Cunha!", "Fora, Rede Globo", mentirosa, que fica difamando pessoas. (Palmas.) 

Vocês podem ser grandes aos olhos do homem, mas, para Deus, vocês são 

pequenininhos. Em nome do Senhor Jesus, eu profetizo a queda dos senhores a 

partir de hoje. 

E venho dizer aqui, pelos militares das Forças Armadas que estão sendo 

sucateados há anos, pelos militares da segurança pública que estão morrendo todos 

os dias, pelos militares que estão agora, inativos e pensionistas, sem salário, "Fora, 

Pezão!", "Fora, Dornelles!". Chega de corrupção! O meu voto é "sim". Glória a Deus! 

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor." 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Cabo Daciolo, do PTdoB: voto "sim". 

Total: 225. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Celso Pansera , do PMDB. 

(Apupos.) 

(O Sr. Presidente faz soarem as campainhas.) 

O SR. CELSO PANSERA (Bioco/PMDB-RJ.)- É necessário que se mantenha 

a coerência com aquilo que nós acreditamos e aquilo que nós defendemos por toda 

uma vida. É necessário manter a esperança daqueles que ainda esperam ter uma 

casa própria com o Minha Casa, Minha Vida, de milhares de famílias na Baixada 

Fluminense que dependem do Bolsa Família . (Manifestação no plenário.) 

(O Sr. Presidente faz soarem as campainhas.) 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Como vota, Deputado? 

O SR. CELSO PANSERA - Em homenagem às centenas de amigos, 

professores, pesquisadores, que têm enviado mensagens para mim nos últimos 

dias, pedalada fisca l não é crime, eu voto "não". (Palmas.) 
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O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Celso Pansera, do PMDB do Rio de 

Janeiro: voto "não". 

Total : 73 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Como vota o Deputado Chico 

Alencar do PSOL? 

O SR. CHICO ALENCAR (PSOL-RJ.) - Contra a hipocrisia que faz corruptos 

se tornarem arautos da moralidade pública (palmas) , contra o condutor ilegítimo 

dessa farsa, que está ali sentado à Presidência da Mesa da Câmara, por uma 

reforma política radical, com participação popular, que tire o poder da grana do 

sistema degenerado, pelos direitos da população, do povo que luta por terra, 

trabalho e dignidade. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Como vota, Deputado? 

O SR. CHICO ALENCAR - Contra esse processo de farsa. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Como vota , Deputado? Como vota, 

Deputado? 

O SR. CHICO ALENCAR • Quero falar! 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) · Não, V.Exa ... 

e à escalada 

SR. FELIPE BORNIER - Deputado Chico Alencar, do PSOL do Rio de 

Total: 74 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) • Deputado Chico d'Angelo, do PT? 
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O SR. CHICO D'ANGELO (PT-RJ.) · Em defesa da democracia, da 

Constituição e do mandato da Presidenta Dilma, uma mulher honesta e correta, que 

foi legitimamente eleita e que não cometeu nenhum crime, eu voto contra o golpe. 

O SR. FELIPE BORNIER ·Deputado Chico d'Angelo, do PT do Estado do Rio 

de Janeiro: voto "não". 

Total: 75 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputada Clarissa Garotinho? 

O SR. AEL TON FREITAS (Bioco/PR-MG. Pela ordem. Sem revisão do 

orador.)- A Deputada Clarissa Garotinho se encontra em licença gestação. 

(Apupos no plenário.) 

O SR. GILBERTO NASCIMENTO • A Deputada Clarissa Garotinho está 

ausente. Portanto, dois ausentes. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputada Cristiane Brasil , do PTB? 

A SRA. CRISTIANE BRASIL (Bioco/PTB-RJ.) • Sr. Presidente, obrigada por 

permitir a todo o povo brasileiro esta data que estamos vivendo hoje. 

Há 11 anos, meu pai perdeu seu mandato porque disse a verdade, quando 

muitos aqui disseram que o que ele estava falando era mentira. 

Portanto, hoje, em homenagem ao meu pai , Roberto Jefferson, à verdade , à 

democracia, o meu voto é "sim". (Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Cristiane Brasil , PTB do Rio de Janeiro: 

voto "sim". 

Acumulados: 216 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Deley, do PTB? 
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O SR. DELEY (B\ocoiPTB-RJ.) - Sr. Presidente, observando, nesses meus 

quatro mandatos, a intolerância, o ódio e, às vezes, até a falta de respeito que vi 

nesta Casa, lembrei-me de uma frase da época que ainda jogava futebol se não me 

engano, de Tancredo Neves: "Briguem as ideias, não briguem os homens". 

Que o nosso dia possa terminar bem! 

Eu voto "sim", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Deley: voto "sim". 

Total : 227. 

O Sr. Eduardo Cunha, Presidente, deixa a cadeira 

da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Beta Mansur, 1° 

Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Belo Mansur) - Dr. João, do PR do Rio de Janeiro, 

como vota? 

O SR. DR. JOÃO (BiocoiPR-RJ .) - Sr. Presidente, não sou golpista nem sou 

fascista . Estou votando aqui em nome do Brasil , do meu Estado do Rio de Janeiro, 

da minha cidade de São João de Meriti. O meu voto é pela minha família, pelos 

meus eleitores e pelo meu País. Que Deus nos abençoe! Voto "sim" ao 

Rio de Janeiro, como vota? (Apupos.) 

O SR. EDUARDO CUNHA (BiocoiPMDB-RJ.) · Que Deus tenha misericórdia 

desta Nação. Voto "sim". (Palmas.) 
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(Manifestação no plenário: Fora Cunha! Fora Cunha!) 

O SR. BETO MANSUR- Deputado Eduardo Cunha: voto "sim". 

Total : 229 votos acumulados. 

O Sr. Beta Mansur, 1° Secretário, deixa a cadeira 

da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Eduardo Cunha, 

Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Ezequiel Teixeira , do PTN . 

O SR. EZEQUIEL TEIXEIRA (B\ocoiPTN-RJ .)- Sr. Presidente, parafraseando 

o pastor Martin Luther King , nós não somos ainda aquilo que gostaríamos de ser. 

Não sabemos em quanto tempo seremos aquilo que gostaríamos de ser. Mas uma 

coisa é certa: nunca mais seremos os mesmos. 

Eu quero homenagear os mais de 50 milhões de evangélicos do Brasil , a 

Nação Cara de Leão, a minha querida família , a minha esposa Márcia Teixeira, os 

meus filhos, Diego e Tati Teixeira , por um tempo novo contra essa corrupção. Voto 

"sim" ao impeachment! (Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR • Ezequiel Teixeira, do PTN do Estado do Rio de 

Janeiro : voto "sim". 

Total: 230 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Como vota o Deputado Felipe 

Bomier, do PROS? Membro da Mesa vota na Mesa. 

O SR. FELIPE BORNIER (BiocoiPROS-RJ) - Pelo futuro do meu filho e do 

meu País, pelo meu Estado do Rio de Janeiro: que tenho muito orgulho de 

representar aqui na Câmara dos Deputados: pelos meus eleitores do noroeste 

fluminense; pela minha querida Baixada Fluminense: pela minha maravilhosa cidade de 
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Nova Iguaçu, que eu muito amo e tenho orgulho de representar nesta Casa, e pelos 

1 O milhões de brasileiros hoje desempregados, eu voto pelo impedimento da Presidente da 

República. 

Eu voto "sim" ! 

O SR. BETO MANSUR - Felipe Bornier, do PROS do Rio de Janeiro, votou 

"sim". Total: 231 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Como vota o Deputado Fernando 

Jordão, do PMDB? 

O SR. FERNANDO JORDÃO (Bioco/PMDB-RJ) - Sr. Presidente, pelo Brasil , 

por todas as cidades do Rio de Janeiro, pelo eleitor que me colocou aqui , pelo 

trabalhador desempregado, pela minha família, eu digo : "O verde de teu mar, oh, 

Angra dos Reis! A luz de teu luar, oh, Angra dos Reis! O brilho do teu sol, oh, Angra 

dos Reis!" 

"Sim" pelo impeachment da Dilma! (Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR - Fernando Jordão, PMDB do Rio de Janeiro, votou 

"sim". Total : 232 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Como vota o Deputado Francisco 

linda do mundo, Rio de Janeiro. Um abraço, Av. Atlântica! 

Eu quero dizer a todos que chega o momento de se valer da Constituição, de 

se valer do Regimento da Casa. 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Como vota, Deputado? 

O SR. FRANCISCO FLORIANO - De dar uma demonstração nesta tarde e 

ouvir a sintonia das vozes das ruas. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Como vota, Deputado? 

O SR. FRANCISCO FLORIANO - Então, pelo meu Estado Democrático, pelo 

meu filho Matheus Floriano, minha filha Nathália e meu neto Lucca, que é criança , e 

também, Sr. Presidente, desde o meu Estado, ... 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Como vota, Deputado? 

O SR. FRANCISCO FLORIANO - .. . de Varre-Sai a Paraty, o meu País, do 

Oiapoque ao Chuí, "sim". 

Por isso convoco os meus pares, nesta tarde, nesta noite! Voto "sim" ao 

impeachment. Vem para cá, Brasil! Vem, Rio! lmpeachment já! É desse jeito! Graças 

a Deus! 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Muito obrigado. 

O SR. BETO MANSUR- Deputado Francisco Floriano, do DEM, votou "sim". 

Total: 233 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Como vota o Deputado Glauber 

Braga, do PSOL? 

O SR. GLAUBER BRAGA (PSOL-RJ.) - Eduardo Cunha, você é um 

gângster. (Manifestação no plenário.) O que dá sustentação à sua cadeira cheira 

enxofre . 

Eu voto por aqueles que nunca escolheram o lado fácil da história. Eu voto 

por Marighella, eu voto por Plínio de Arruda Sampaio, eu voto por Evandro Lins e 

Silva, eu voto por Arraes, eu voto por Luís Carlos Prestes. 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Como vota , Deputado? 

O SR. GLAUBER BRAGA • Eu voto por Olga Benário. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Como vota? 

O SR. GLAUBER BRAGA - Eu voto por Brizola e Darcy Ribeiro. Eu voto por 

Zumbi dos Palmares. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Como vota, Deputado? 

O SR. GLAUBER BRAGA- Eu voto "não"! (Palmas.) 

(Manifestação no plenário: Fora, Cunha!) 

O SR. FELIPE BORNIER • Deputado Glauber Braga, do PSOL do Rio de 

Janeiro, votou "não". Total: 76 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Como vota o Deputado Hugo Leal, 

do PSB? 

O SR. HUGO LEAL (PSB-RJ.) - Sr. Presidente, eu gostaria de lembrar a 

todos os brasileiros e brasileiras que nós temos ainda um País de responsabilidades 

que espera por nós. Nós não podemos esquecer o Brasil. Eu, nesta sessão especial, 

quero fazer também uma homenagem póstuma ao saudoso Eduardo Campos, do 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Como vota o Deputado lndio da 

Costa, do PSD? 
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O SR. INDIO DA COSTA (Bioco/PSD-RJ.) - Sr. Presidente, eu disputei a 

eleição de 201 O como Vice de José Serra, contra Dilma Rousseff e contra o PT. 

Na época denunciei a corrupção. Hoje, falta saúde, educação, segurança 

pública , e falta emprego. Fui Relator da Lei da Ficha Limpa e trabalhei muito para 

aprová-la nesta Casa. 

Não poderia votar diferente. Votarei em favor dos cariocas e dos brasileiros. 

Votarei "sim" pelo impeachment da Presidente Dilma! (Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR- Deputado lndio da Costa, do PSD do Rio de Janeiro, 

votou "sim". Acumulado: 235 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Como vota o Deputado Jair 

Bolsonaro, do PSC? 

O SR. JAIR BOLSONARO (Bioco/PSC-RJ.)- Neste dia de glória para o povo 

brasileiro, um nome entrará para a história nesta data pela forma como conduziu os 

trabalhos desta Casa: Parabéns, Presidente Eduardo Cunha! (Manifestação no 

plenário.) 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) -Como vota, Deputado? 

O SR. JAIR BOLSONARO (Bioco/PSC-RJ.)- Perderam em 1964. Perderam 

agora em 2016. Pela família e pela inocência das crianças em sala de aula, que o 

PT nunca teve .. . Contra o comunismo, pela nossa liberdade, contra a Folha de 

S.Paulo, pela memória do Cel. Carlos Alberto Brilhante Ustra, o pavor de Dilma 

Rousseff! 

(Apupos no plenário.) 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Como vota, Deputado? 

232 



,...._ 

CÂMARA DOS DEPUTADOS· DETAQ REDAÇÃO FINAL 
Número Sessão: 091.2.55.0 Tipo: Deliberativa Extraordinária ·CO 
Data: 17/04/2016 Montagem: 4176 

O SR. JAIR BOLSONARO (Bioco/PSC-RJ.) - Pelo Exército de Caxias, pelas 

nossas Forças Armadas, por um Brasil acima de tudo, e por Deus acima de todos, o 

meu voto é "sim"! (Manifestação no plenário.) 

O SR. BETO MANSUR- Deputado Jair Bolsonaro, do PSC do Rio de Janeiro, 

votou "sim". Acumulado: 236 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Como vota a Deputada Jandira 

Feghali? 

A SRA. JANDIRA FEGHALI (PCdoB-RJ.) - Primeiro quero registrar a minha 

indignação, Deputado Eduardo Cunha, por ainda vê-lo sentado nessa cadeira sem 

reunir condições morais para isso. (Manifestação no plenário.) 

Segundo, registro a minha indignação de vê-lo abraçado com um traidor da 

democracia, que tenta usurpar a cadeira da Presidente, que é o Sr. Michel Temer, 

que não tem voto para tal. 

Terceiro , quero expressar aqui que ficou muito claro para a sociedade 

brasileira qual é a aliança pelo impeachment que reúne corruptos, torturadores , 

como Jair Bolsonaro, e traidores da Pátria. Manifestação no plenário.) 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Como vota , Deputada? 

Em respeito à democracia, à Constituição, não há crime. A Presidente Dilma é 

honesta. Não há crime! Portanto, é golpe! 

E eu voto "não". Contra o golpe! 
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O SR. FELIPE BORNIER - Deputada Jandira Feghali , do PCdoB do Rio de 

Janeiro , votou "não". Total: 77 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Como vota o Deputado Jean Wyllys, 

do PSOL? 

O SR. JEAN WYLL YS (PSOL-RJ.)- Em primeiro lugar, eu quero dizer que eu 

estou constrangido de participar dessa farsa sexista, dessa eleição indireta, 

conduzida por um ladrão, urdida por um traidor, conspirador, apoiada por torturados, 

covardes , analfabetos políticos e vendidos. (Manifestação no plenário.) 

Em nome dos direitos da população LGBT, do povo negro exterminado nas 

periferias, dos trabalhadores da cultura, dos sem-teto, dos sem-terra , eu voto "não" 

ao golpe. E durmam com essa, canalhas! (Manifestação no plenário.) 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Jean Wyllys , do PSOL do Rio de 

Janeiro, votou "não". Total: 78 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Como vota o Deputado Julio Lopes, 

do PP? 

O SR. JULIO LOPES (Bioco/PP-RJ .) - Sras. e Srs. Deputados, queria 

primeiro dar um afetuoso abraço em cada cidadão e em cada cidadã do Estado do 

Rio de Janeiro pelo difícil momento que atravessa a economia do nosso Estado. 

Sr. Presidente, Deputado Eduardo Cunha, Sras. e Srs. Deputados, quero aqui 

me dirigir ao Deputado José Guimarães que me perguntou se eu tinha raiva da 

Presidente Dilma Rousseff. Eu quero dizer que respeito muito os meus contrários, 

Deputado Glauber Braga, mas, quanto à Presidente Dilma, eu tenho pena por ela 

não ter entendido que vale muito mais a pena insistir no empreendedorismo do 

Brasil , insistir que cada cidadão e que cada cidadã construa sua própria vida do que 
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fazer esse assistencialismo e esse populismo que assaltou o Brasil. (Manifestação O SR. LUIZ CARLOS RAMOS (Bioco/PTN-RJ.) - Pelos moradores de rua , 

no plenário.) que dormem na rua, que nascem na rua e morrem na rua, sem programa social de 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Como vota , Deputado? governo; pela Zona Oeste; Rio da Prata; Bangu , onde morei 33 anos; Campo 

O SR. JULIO LOPES - Por isso, Sr. Presidente, pelo povo do meu Estado, Grande, em que moro há 31 anos; pelos vendedores, que, quando não têm uma 

pelo povo do Rio de janeiro e pelo Brasil , eu voto "sim" ao impeachment! profissão detalhada, é uma opção de mercado, voto "sim". 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Julio Lopes, do PP do Rio de Janeiro, O SR. BETO MANSUR - Deputado Luiz Carlos Ramos, do PTN do Rio de 

votou "sim". Total: 237 votos. Janeiro, voto "sim". Total : 238. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Leonardo Picciani, do O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Luiz Sérgio, do PT. 

PMDB. O SR. LUIZ SÉRGIO (PT-RJ.) - Sr. Presidente, primeiro, quero deixar 

O SR. LEONARDO PICCIANI (Bioco/PMDB-RJ .) - Sr. Presidente, eu quero registrado que nunca em minha vida, em um espaço tão curto, eu ouvi tantas vezes 

fazer dois registros. O Deputado Aníbal Gomes foi submetido a uma grave cirurgia e o nome de Deus ser usado em vão, como se fosse um panfleto. 

se encontra na UTI. Por essa razão, não esteve presente a esta sessão. Em segundo lugar, em respeito ao voto popular, em respeito à democracia, eu 

Também quero registrar o nome de cinco Deputados do PMDB do Rio de voto "não", Sr. Presidente. Golpe não! 

Janeiro que, em razão do retorno dos titulares esta semana - e só por esta razão O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Luiz Sérgio, do PT do Rio de Janeiro, 

- , não estão votando. São eles: Deputado Marquinho Mendes, Deputado Celso voto "não". Total : 80 votos. 

Jacob, Deputada Laura Carneiro, Deputado Zé Augusto Nalin e Deputado Wilson O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Marcelo Matos, do PHS. 

Beserra. O SR. MARCELO MATOS (PHS-RJ.) - Sr. Presidente, em nome da minha 

Presidente, nos quatro mandatos que tomei posse nesta Casa, jurei família , do meu Estado, do meu Município, São João de Meriti , daquele povo, que 

acredita no Governo Federal, que acredita no nosso mandato; em nome da Baixada 

Fluminense, eu quero dizer que voto "sim." 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Marcelo Matos, do PHS do Rio de 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Luiz Carlos Ramos, do Janeiro, voto "sim". Total : 239 votos. 

PTN . O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Marco Antônio Cabral, do 

PMDB. 
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O SR. MARCO ANTÔNIO CABRAL (Bioco/PMDB-RJ .) - Sr. Presidente, pelo ver o petrolão, porque esse processo contra Dilma Rousseff permitirá fortalecer a 

Brasil , pelo meu Estado do Rio de Janeiro, pela democracia , voto "sim ." Lava-Jato e aprofundar as investigações do petrolão. 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Marco Antônio Cabral , do PMDB do Rio Ninguém aqui tem medo de ninguém. 

de Janeiro, voto "sim". Total : 240 votos. O SR. BETO MANSUR- Deputado Miro Teixeira, da Rede do Rio de Janeiro, 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Marcos Soares, do voto "sim". Total: 242 votos . 

Democratas. O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Otávio Leite , do PSDB. 

O SR. MARCOS SOARES (DEM-RJ .) - Sr. Presidente, pelo Rio de Janeiro, O SR. OTAVIO LEITE (PSDB-RJ.)- Em primeiro lugar, eu queria deixar claro 

contra este Governo, que sempre tentou destruir a família . Agora, temos a que, assim como o grande brasileiro Juscelino Kubitschek de Oliveira , eu creio na 

oportunidade de votar pelo "sim." do Brasil. "Sim." pelo impeachment. vitória final inexorável do Brasil como nação. 

O SR. BETO MANSUR- Deputado Marcos Soares votou "sim." Total : 241 Em nome daqueles que estão nas ruas no Rio de Janeiro, em nome do povo 

votos . do Rio de Janeiro, em defesa do futuro e da esperança das novas gerações, eu voto 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Miro Teixeira , da Rede. "sim" ao impedimento de Dilma Lana Rousseff. 

O SR. MIRO TEIXEIRA (Rede-RJ.)- Sr. Presidente, meu voto é "sim", porém O SR. BETO MANSUR - Deputado Otávio Leite, do PSDB do Rio de Janeiro, 

peço licença aos companheiros para apresentar uma divergência em relação a voto "sim". Total : 243 votos. 

fundamentações. Nós não queremos confrontos de nenhuma espécie , mas não O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Paulo Feijó, do PR. 

vamos nos intimidar com as ameaças que ouvimos ao longo das semanas. O SR. PAULO FEIJÓ (Bioco/PR-RJ.)- Sr. Presidente, em respeito ao norte e 

Saberemos enfrentá-las. Não as desejamos, mas saberemos enfrentá-las e vencê- noroeste do Estado do Rio , em respeito à minha querida Campos dos Goytacazes, 

que está em festa , São Francisco do ltabapoana, Bom Jesus do ltabapoana, Santa 

Maria Madalena, à minha família, aos ferroviários do Brasil, eu voto "sim". 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Paulo Feijó, do PR do Rio de Janeiro, 

voto "sim". Total: 244 votos. 

falarem o que bem quiser. Hoje o processo aqui é Dilma Rousseff. Aqui temos que O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Pedro Paulo, do PMDB. 

julgar o mensalão, inclusive, e começar a voltar no tempo para ver como isso 

começou . Quanto maior forem as provocações, mais voltaremos no tempo. Vamos 
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O SR. PEDRO PAULO (Bioco/PMDB-RJ.) - Senhoras e senhores de todo o 

Brasil, com a esperança de ver o País sair da crise , é preciso mudar. Pelo meu Rio 

de Janeiro, pelo Brasil , eu voto "sim". 

O SR. BETO MANSUR- Deputado Pedro Paulo, do PMDB do Rio de Janeiro, 

voto "sim". Total : 245 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Roberto Sales, do PRB. 

O SR. ROBERTO SALES (Bioco/PRB-RJ.)- Sr. Presidente, pela unidade do 

PRB, pela família e para nenhum governo se levantar contra a Nação de Israel , por 

São Gonçalo, pelo leste fluminense , pelo Rio de Janeiro, voto "sim". (Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR- Deputado Roberto Sales, do PRB do Rio de Janeiro, 

voto "sim". Total : 246 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Como vota o Deputado Rodrigo 

Maia, do Democratas? 

O SR. RODRIGO MAIA (DEM-RJ.) - Sr. Presidente, V.Exa. entra para a 

história hoje. 

Pela minha família, mas principalmente pelo meu pai , Cesar Maia, que 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputada Rosangela Gomes, do 

PRB. 
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A SRA. ROSANGELA GOMES (Bioco/PRB-RJ.) - Sr. Presidente, pela 

retomada da economia brasileira , por todos os funcionários públicos e aposentados 

do Estado do Rio de Janeiro, pelo fim da violência na Baixada Fluminense, pela 

minha cidade Nova Iguaçu, contra uma saúde ruim, contra um desenvolvimento 

horrível , voto "sim", pelo Brasil , pelo Partido Republicano Brasileiro. Muito obrigada. 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Rosangela Gomes, do PRB do Rio de 

Janeiro , voto "sim". Total : 248 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Sergio Zveiter, do PMDB. 

O SR. SERGIO ZVEITER (Bioco/PMDB-RJ .) - Pela responsabilidade que 

tenho de votar hoje aqui , como advogado, duas vezes Presidente da OAB, e 

representando o Estado do Rio de Janeiro, eu estudei esse processo e posso 

afirmar, sem medo de errar, que o parecer do Relator está de acordo com a 

Constituição, com as leis que regulam o impeachment e com o Regimento Interno 

desta Casa. 

Por isso, eu voto "sim" ao prosseguimento do processo. 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Sergio Zveiter, do PMDB do Rio de 

Janeiro: voto "sim". Total : 249 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Simão Sessim, do PP. 

O SR. SIMÃO SESSIM (Bioco/PP-RJ.)- Sr. Presidente, saudando as pessoas 

da Capital e das demais cidades do Estado do Rio de Janeiro que foram para as 

ruas apoiar esse movimento; para que haja paz, tranquilidade, no Brasil e 

crescimento da Nação brasileira ; por aqueles que me deram dez mandatos 

consecutivos nesta Casa, fazendo história; pela minha família , pelos meus filhos , 

Sérgio e Marcelo, pelas minhas noras, pelos meus netos; pela minha querida 
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Baixada Fluminense; pela minha querida cidade de Nilópolis, a velha Nilópolis; por todos; por Lula e Dilma na cadeia; voto "sim" ao impeachment, Sr. Presidente. 

tudo isso voto "sim", pelo impeachment. (Palmas.) (Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Simão Sessim, do PP do Rio de Janeiro: O SR. BETO MANSUR - Deputado Sóstenes Cavalcante, do DEM do Rio de 

voto "sim". Total : 250 votos. Janeiro: voto "sim". Total: 252 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputada Soraya Santos, do PMDB. O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Wadih Damous, do PT. 

A SRA. SORAYA SANTOS (Bioco/PMDB-RJ.)- Sr. Presidente, por acreditar O SR. WADIH DAMOUS (PT-RJ.) - Sr. Presidente, em homenagem aos 

que a política, a ética e a responsabilidade devem caminhar juntas; por andar por milhares de advogados e juristas deste País que apontaram que esse relatório é 

este Brasil afora e ver milhões de brasileiros nas ruas vestindo verde-amarelo, de uma farsa , é um instrumento de golpe; em homenagem ao povo trabalhador que 

forma pacífica, ordeira, mostrando que os seus filhos não fogem à luta - não hoje está nas ruas resistindo contra o golpe; e dando razão a V.Exa. quando pediu a 

precisam invadir casa de ninguém, não precisam quebrar ônibus nenhum - Deus que tenha misericórdia deste País, e tem que ter mesmo, porque V.Exa. é o 

pedindo união e pregando esperança por um Brasil melhor; por minha família, e chefe da corrupção neste País, presidindo um tribunal que vai julgar uma mulher 

neste momento eu me faço representar pelos meus netos, Arthur, Sofia e a mais honrada- não se iluda, Sr. Presidente, com esse seu sorrisinho, V.Exa. é a bola da 

nova, a caçula, que está chegando; eu quero dizer aos brasileiros, à minha cidade vez no Supremo Tribunal Federal-; meu voto é "não". 

de Niterói e ao meu Estado do Rio de Janeiro que voto "sim". O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Wadih Damous, do PT do Rio de 

lmpeachment já! (Palmas.) Janeiro: voto "não". Total: 81 votos. 

O SR. BETO MANSUR - Deputada Soraya Santos, do PMDB do Rio de O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Outra ausência, do Rio de Janeiro, 

Janeiro: voto "sim" . Total: 251 votos . da Deputada Clarissa Garotinho. Como informado, não há necessidade de voltar a 

chamar. 

Vamos ao Espírito Santo e ao Piauí. Em seguida do Espírito Santo, será a vez 

SR. SÓSTENES CAVALCANTE (DEM-RJ.)- A negociata da velha política do Piauí. 

O primeiro Parlamentar do Espírito Santo é o Deputado Carlos Manato, do 

Por você, Marcelo; pelos evangélicos do meu Estado; pelos movimentos sociais, Solidariedade. 

Movimento Brasil Livre - MBL, Vem Pra Rua, Revoltados Online e todos os outros O SR. CARLOS MANATO (SO-ES.) - Sr. Presidente, em homenagem à 

que ocuparam as ruas deste País; por um País mais altivo, livre da corrupção de minha querida Alegre, na Região do Caparaó, aos 3,5 milhões de capixabas em 78 
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Municípios, às mais de 50 mil pessoas do movimento Vem Pra Rua que estão na O SR. BETO MANSUR - Deputado Evair de Melo, do PV do Espírito Santo: 

Praça do Papa, e para que nossa "ex-Presidenta" Dilma tenha férias eternas, eu voto "sim". Total: 255 votos. 

digo "sim", Sr. Presidente. (Palmas.) O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Givaldo Vieira, do PT. 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Carlos Manato, do Solidariedade do O SR. GIVALDO VIEIRA (PT-ES.) -A coragem daqueles que resistiram ao 

Espírito Santo: voto "sim". Total : 253 votos. Golpe de 1964, com dor, sangue e a própria vida , foi o que devolveu à minha 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Dr. Jorge Silva, do PHS. geração a tão sonhada liberdade. Em homenagem a esses lutadores da democracia, 

O SR. DR. JORGE SILVA (PHS-ES.) - Sr. Presidente, em respeito à eu me recuso a entregar o meu País nas mãos dos golpistas, nas mãos dos 

Constituição, em respeito à grande maioria da população da minha querida cidade traidores, nas mãos dos corruptos que armaram esta farsa e aqui a comandam! 

de São Mateus, em respeito à grande maioria da população do norte do Estado do O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Como vota , Deputado? 

Espírito Santo, em respeito à grande maioria da população capixaba, e para que O SR. GIVALDO VIEIRA - Em homenagem aos milhões de lutadores que 

nosso País encontre novamente o rumo do desenvolvimento, eu voto "sim", Sr. hoje lutam e não se cansarão de lutar pela democracia, por amor à Pátria, o meu 

Presidente. (Palmas.) voto é "não"! 

O SR. BETO MANSUR- Deputado Dr. Jorge Silva, do PHS do Espírito Santo: O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Givaldo Vieira , do PT do Espírito Santo: 

voto "sim". Total : 254 votos. voto "não". Total : 82 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Evair de Melo, do PV. O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Helder Salomão, do PT. 

O SR. EVAIR DE MELO (PV-ES.) - Sras. e Srs. Deputados, os capixabas O SR. HELDER SALOMÃO (PT-ES.)- Não posso concordar que o Deputado 

Eduardo Cunha presida esta sessão. (Apupos.) Isso é um absurdo! Ele não tem 

moral política nem ética para estar aqui. 

Mas, no dia em que tomei posse, eu fiz um juramento. Jurei defender e 

respeitar a Constituição. Jurei defender a democracia. 

Por isso o meu voto é "não" ao golpe! 

tecnologia, pela maioria esmagadora dos capixabas , Espírito Santo, o meu voto é O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Helder Salomão, do PT do Espírito 

"sim"! Santo: voto "não". Total : 83 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Leio Coimbra, do PMDB. 
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O SR. LELO COIMBRA (Bioco/PMDB-ES.) - Presidente, em homenagem e O SR. BETO MANSUR - Deputado Max Filho, do PSDB do Espírito Santo: 

em resposta aos milhares de brasileiros que, pelas ruas do País , do meu Estado do voto "sim". Total : 258 votos acumulados. 

Espírito Santo, das cidades do meu Estado, em especial a minha querida Vitória , O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Paulo Foletto , do PSB. 

que nos cobram, nos exigem e nos chamam para responder afirmativamente contra O SR. PAULO FOLETIO (PSB-ES.) - Sr. Presidente, em nome da minha 

a corrupção, que nos chamam para responder afirmativamente pelo restauro da querida cidade de Colatina, de todos os filhos do solo capixaba, do noroeste 

economia e que nos chamam para responsabilizar aquela que, ao longo desses capixaba, de todo o Espírito Santo; em nome da Nação brasileira; em nome dos 

anos, inviabilizou a economia, nós precisamos responsabilizar a Presidente neste meus filhos Sara, Estevão, Giordano e Donato; em nome do meu sobrinho, de toda 

momento, com o ato que aqui estamos praticando. E esse ato tem uma resposta. A a minha família e de todos os jovens deste País; em nome de todos esses e em 

resposta é "sim". nome do Brasil, com a esperança de que nós possamos construir, com o novo 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Leio Coimbra, do PMDB do Espírito Governo, um diálogo com a política, com a economia e recuperar esta Nação, eu 

Santo: voto "sim". Total : 256 votos . voto "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Marcus Vicente, do PP. O SR. BETO MANSUR - Deputado Paulo Foletto, do PSB do Espírito Santo: 

O SR. MARCUS VICENTE (Bioco/PP-ES.) - Sr. Presidente, em respeito às voto "sim". Total: 259 votos acumulados. 

famílias brasileiras, em respeito ao meu querido Espírito Santo, em respeito à minha O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Sérgio Vidigal, do PDT. 

cidade natal , lbiraçu, pelos meus amigos e por toda a minha família, eu voto "sim" ao O SR. SÉRGIO VIDIGAL (POT-ES.)- Pelo Estado do Espírito Santo, que me 

impeachment. deu a oportunidade de ser o mais votado do Estado, com mais de 161 mil votos, 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Marcus Vicente, do PP do Espírito Santo: especialmente o Município da Serra, eu quero aqui dizer ao meu partido, o PDT, que 

fechou questão contra o impeachment, que estou aqui no papel de julgador. Cabe 

ao julgador ser imparcial. Pela liberdade inviolável da consciência , pela democracia 

Srs. Deputados, em e contra a corrupção , quero dizer que, em nome da população capixaba, e peço 

Constituição Federal , da legalidade, da desculpa ao PDT, vou ficar com o Estado do Espírito Santo. Voto "sim". 

impessoalidade e, sobretudo, da moralidade, da publicidade e da eficiência, meu (Manifestação no plenário.) 

voto é "sim". O SR. BETO MANSUR- Deputado Sérgio Vidigal , do PDT do Espírito Santo: 

voto "sim". Total : 260 votos. 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Vamos ao Piauí, em seguida, ao Rio 

Grande do Norte. 

Primeiro Parlamentar do Piauí: Deputado Assis Carvalho, do PT. 

O SR. ASSIS CARVALHO (PT-PI.) • Em defesa da minha Nação, do 

Nordeste, do Piauí, da minha cidade de Oeiras, mas, principalmente, pelo combate à 

corrupção representada por Eduardo Cunha e Michel Temer, eu digo "não" a esta 

corrupção ridícula que envergonha o meu País . 

Logo, logo, Eduardo Cunha, V.Exa. estará pagando por isto, detrás das 

grades, pelo mal que faz ao Brasil e ao mundo. (Apupos.) 

O SR. FELIPE BORNIER · Deputado Assis Carvalho, do PT do Piauí: voto 

"não". Total : 84 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)· Deputado Átila Lira, do PSB. 

O SR. ÁTILA LIRA (PSB-PI.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, 

este é um momento, creio, difícil para todos nós. A minha decisão é pela renovação 

de esperanças para o nosso País , para todos nós. Pelo meu Estado do Piauí, pelo 

meu País, "não vamos desistir do Brasil", voto "sim". (Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR • Deputado Átila Lira , do PSB, do Estado do Piauí: 

convicções, em defesa das leis deste País, eu voto "não". 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Capitão Fábio Abreu , do PTB do Piauí: 

voto "não". Total : 85 votos. 

247 

,--... 

CÂMARA DOS DEPUTADOS· DETAQ REDAÇÃO FINAL 
Número Sessão: 091.2.55.0 Tipo: Deliberativa Extraordinária· CD 
Data: 1710412016 Montagem: 4176 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Heráclito Fortes, do PSB. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (PSB-PI.) - Sr. Presidente, quero deixar aqui o 

meu abraço à minha mulher Mariana; às minhas filhas Marianinha, Heloísa e Camila; 

aos meus netos Antônio e João; à minha neta que está por vir, Olímpia; à minha 

irmã Zélia ; e à minha Tia Elzamir, com 96 anos. Esse pessoal sabe o que eu sofri 

nas mãos do PT de 201 O até agora. 

O voto que eu vou dar não é um voto de rancor, é o voto da lógica, é o voto 

do futuro do Brasil. O voto que eu vou dar é o voto que o Brasil está exigindo, é o 

voto em nome das ruas. Portanto, ele é "sim". (Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR · Deputado Heráclito Fortes, do PSB do Piauí: voto 

"sim". Total : 262 votos acumulados. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputada Iracema Portella, do PP. 

A SRA. IRACEMA PORTELLA (Bioco/PP-PI.) - Exclusivamente por 

orientação partidária, mas com um sentimento de tristeza , o meu voto é "sim". 

(Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputada Iracema Portella, do PP do Piauí: voto 

"sim" . Total : 263 votos acumulados. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) • Deputado Júlio Cesar, do PSD. 

O SR. JÚLIO CESAR (Bioco/PSD-PI.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, contra o desajuste das contas públicas, contra o aumento da inflação, 

contra o desemprego e a favor dos 10 milhões de desempregados do nosso País , 

em defesa dos 5.570 Municípios e para restabelecer a esperança do povo do Piauí e 

do povo brasileiro , eu voto "sim", Sr. Presidente. (Palmas.) 
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O SR. BETO MANSUR- Deputado Júlio Cesar, do PSD do Piauí: voto "sim". 

Total: 264 votos acumulados. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Marcelo Castro, do PMDB. 

O SR. MARCELO CASTRO (Bioco/PMDB-PI.) - Sras. e Srs. Deputados, isso 

aqui hoje não é uma eleição indireta, é um processo de impeachment de um 

Presidente da República num País presidencialista . Para isso, pressupõe-se que 

haja um crime de responsabilidade. 

A Presidenta Dilma não matou, não roubou, não tem contas no exterior, não 

descumpriu nenhuma lei do País. Ela é uma pessoa digna, honesta e honrada. Não 

há crime de responsabilidade, não há crime nenhum. Todo esse processo é artificial, 

é forjado, é falso. Por isso, eu voto contra. (Apupos.) 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Marcelo Castro , do PMDB do Piauí: 

voto "não". Total: 86 votos contrários. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Paes Landim, do PTB. 

O SR. PAES LANDIM (Bioco/PTB-PI.) - Sr. Presidente, desculpe-me a 

grande maioria, mas os meus limitados conhecimentos jurídicos não me 

convenceram da por parte da Sra. 

A SRA. REJANE DIAS (PT-PI.) - Sr. Presidente, demais Deputados e 

Deputadas aqui presentes, em primeiro lugar, eu oro para que Deus abençoe a 

nossa querida Nação, o Brasil. 
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Em segundo lugar, pelo desenvolvimento do meu querido Estado do Piauí, 

pela democracia, pelo Estado Democrático de Direito e em respeito aos milhares e 

milhares de brasileiros e brasileiras que votaram em Dilma, elegendo-a a primeira 

Presidenta mulher, eu voto "não"! (Palmas.) 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputada Rejane Dias, do PT do Piauí: voto 

"não". Total: 88 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Rodrigo Martins, do PSB. 

O SR. RODRIGO MARTINS (PSB-PI.) - Pelo meu Estado do Piauí; pelo 

futuro do povo do Brasil, em especial, dos piauienses e da cidade de Teresina; em 

respeito a todos os homens e mulheres de bem que estão lutando, estão nas ruas 

por um Brasil melhor; pelo futuro das minhas filhas Maria Luísa e Ana Maria; eu voto 

"sim" ao impeachment. (Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Rodrigo Martins, do PSB do Piauí: voto 

"sim". Total : 265 votos acumulados. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Vamos chamar os Deputados do Rio 

Grande do Norte e, em seguida, os de Minas Gerais. 

Do Rio Grande do Norte, o primeiro Parlamentar, Deputado Antônio Jácome, 

do PTN. 

O SR. ANTÔNIO JÁCOME (Bioco/PTN-RN.) - Sr. Presidente, nunca foi tão 

atual a palavra bíblica que diz: 

"E se o meu povo, que se chama pelo meu nome, 

se humilhar, e orar, e buscar a minha face e se converter 

dos seus maus caminhos, então eu ouvirei dos céus, e 

perdoarei os seus pecados, e sararei a sua terra." 
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Por uma nova ordem política , pelo fim da corrupção, pelos meus irmãos O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Felipe Maia, do 

brasileiros, pelos meus irmãos norte-rio-grandenses, em homenagem à memória do Democratas. 

meu pai e da minha saudosa irmã Ozanide, o meu voto é "sim". (Muito bem! O SR. FELIPE MAIA (DEM-RN.)- Sr. Presidente, pelo respeito à Constituição 

Palmas.) Federal, pelo respeito às outras leis do ordenamento jurídico do nosso País que 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Antônio Jácome, do PTN do Rio Grande regulamentam o crime de responsabilidade civil , pelo povo do Brasil, pelo povo do 

do Norte: voto "sim". Acumularam-se 266 votos . Rio Grande do Norte, por todos aqueles que ocupam as ruas do nosso Brasil, para 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Beta Rosado, do PP. pedir mudanças para este País, pelas famílias que estão desempregadas - já se 

O SR. BETO ROSADO (Bioco/PP-RN.) - Agradeço a todo o Partido somam 1 O milhões de famílias -e para que o Brasil possa, Sr. Presidente, ter uma 

Progressista , que entendeu o sentimento das ruas e de toda a sua bancada e votou luz no fim do túnel, eu voto "sim" ao impeachment da Presidente Dilma. (Muito bem! 

majorita riamente, fez questão de fechar o voto em favor do impeachment. Palmas.) 

Quero dizer que nós agora temos a oportunidade de sonhar, a oportunidade O SR. BETO MANSUR - Deputado Felipe Maia, do DEM do Rio Grande do 

de ter esperança em um futuro melhor. Norte: voto "sim". Acumularam-se 269 votos. 

Quero saudar minha cidade, Mossoró; todo o povo potiguar; minha família ; O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Rafael Motta, do PSB. 

meu pa i, Betinho Rosado, que foi Parlamentar por cinco mandatos aqui nesta Casa. O SR. RAFAEL MOTTA (PSB-RN.) - Sr. Presidente, caros colegas, 

O meu voto é "sim". (Muito bem! Palmas.) Deputadas e Deputados, a frustração de uma nação é o maior peso que um 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Beta Rosado, do Partido Progressista: Parlamentar pode levar na sua consciência . 

voto "sim". Acumularam-se 267 votos. Pelos jovens do Brasil , pelas futuras gerações, pelo Estado do Rio Grande do 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Fábio Faria, do PSD. Norte, por Natal e pelo meu País, eu voto "sim". (Manifestação no plenário. Palmas.) 

SR. FÁBIO FARIA (Bioco/PSD-RN.) - Pela união do Brasil , com fé nas O SR. BETO MANSUR - Deputado Rafael Motta, do PSB do Rio Grande 

instituições, e pela retomada do crescimento, eu voto "sim", Sr. Presidente. Norte: voto "sim". Acumularam-se 270 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Rogério Marinho, do 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Fábio Faria, do PSD do Rio Grande do PSDB. 

Norte: voto "sim". Acumularam-se 268 votos. O SR. ROGÉRIO MARINHO (PSDB-RN.) - Pela coerência com os meus 

eleitores e respeito à minha família, aos meus pais, que me deixaram um legado, e 
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aos meus filhos , a quem eu quero transmitir o legado de respeito ao meu País, O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Nós vamos chamar Minas Gerais e, 

contra um partido que aparelhou o nosso País, que se utiliza da política externa sem seguida, Bahia. 

nacional para financiar ditaduras bolivarianas sanguinárias com recursos do País, O primeiro Parlamentar de Minas Gerais é o Deputado Adelmo Carneiro Leão, 

contra aqueles que se utilizam da educação para doutrinar e assediar as nossas do PT. 

crianças , por melhores dias para o nosso País, livre dessa quadrilha que se O SR. ADELMO CARNEIRO LEÃO (PT-MG.) - Eu quero me dirigir, neste 

entranhou em nosso seio, com todo o coração voto "sim". momento, a você , eleitor, eleitora, brasileiro, brasileira . Eu não estou aqui para 

Fora, Dilma! (Manifestação no plenário. Palmas.) homenagear meus filhos, minha mulher, meus amigos, meus parentes ou mesmo 

O SR. BETO MANSUR- Deputado Rogério Marinho, do PSDB do Rio Grande meus eleitores. Eu não estou aqui nem mesmo para homenagear a minha cidade 

do Norte: voto "sim". Acumularam-se 271 votos. natal , a minha terra natal, o meu Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Walter Alves, do PMDB. Eu estou aqui neste momento para fazer um julgamento, o julgamento de 

O SR. WALTER ALVES (Bioco/PMDB-RN.)- Sr. Presidente, na esperança de impeachment da Presidente Dilma. 

dias melhores, em nome do povo do meu Estado do Rio Grande do Norte, que me Esse julgamento coloca-me diante de uma posição que só é aceitável caso 

concedeu 191 mil votos, em nome do povo do Brasil, eu voto "sim". (Manifestação haja fundamentos para isso. 

no plenário. Palmas.) O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Como V.Exa. vota , Deputado? 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Walter Alves, do PMDB do Rio Grande do O SR. ADELMO CARNEIRO LEÃO - Neste caso, portanto, seria substituído o 

Norte: voto "sim". Acumularam-se 272 votos. seu voto pelo meu voto. Votar em impeachment só é possível perante a Constituição 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputada Zenaide Maia, do PR. brasileira . 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Como vota, Deputado? 

vanços sociais, pelas famílias brasileiras e por saber que o Deputado O SR. ADELMO CARNEIRO LEÃO - Votar em impeachment só é possível 

com crime de responsabilidade. Não havendo crime de responsabilidade, é golpe. E 

golpe, nós não podemos votar por ele . 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputada Zenaide Maia, do PR do Rio Grande do Eu sou contra o golpe, contra o impeachment, em favor da democracia. 

Norte: voto "não". Total: 89 votos contrários. O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Adelmo Carneiro Leão, do PT de Minas 

Gerais: voto "não", totalizando 90 votos contrários. 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Aelton Freitas, do PR. O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputada Brunny, do PR. 

O SR. AELTON FREITAS (Bioco/PR-MG.)- Sr. Presidente, Srs. Deputados, A SRA. BRUNNY (Bioco/PR-MG.) - Sr. Presidente, votar "sim" pelo 

eu quero terminar a justificativa da ausência da Deputada Clarissa Garotinho, que, impeachment é muito mais fácil. Mas eu nunca corri atrás de alguma coisa que fosse 

por não ter tido autorização médica, não pôde vir do Rio até aqui. Justifico a fácil na minha vida. 

ausência da Deputada. (Apupos.) Por isso eu voto contra. Eu sou PR e não sou covarde. (Apupos. Palmas.) 

Sr. Presidente, todos são considerados inocentes até que alguém apresente O SR. FELIPE BORNIER - Deputada Brunny, do PR de Minas Gerais: voto 

uma prova de crime. A Presidente Dilma é uma mulher honesta. "não". Total : 92 votos. 

Eu voto "não". (Palmas.) O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Caio Narcio, do PSDB. 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Aelton Freitas, do PR de Minas Gerais: O SR. CAIO NARCIO (PSDB-MG.)- Por um Brasil onde meu pai e meu avô 

voto "não", totalizando 91 votos. diziam que decência e honestidade não eram possibilidade, eram obrigação; por um 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Bilac Pinto, do PR. Brasil onde os brasileiros tenham decência e honestidade (pausa); por Minas, pelo 

O SR. BILAC PINTO (Bioco/PR-MG.)- Sras. e Srs. Deputados, o meu voto é Brasil , pelos jovens que estão lá fora , "sim"! 

pelo Brasil, pelos mineiros e, acima de tudo, pelo reencontro da esperança deste Brasil , verás que um filho teu não foge à luta! (Muito bem! Palmas.) 

País. O SR. BETO MANSUR - Caio Narcio, do PSDB de Minas Gerais: voto "sim". 

Eu voto "sim", pelo afastamento da Sra. Presidente da República. Acumularam-se 275 votos. 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Bilac Pinto: voto "sim". Acumularam-se O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Carlos Melles, do 

Democratas. 

O SR. CARLOS MELLES (DEM-MG.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, eu voto aqui hoje a favor das nossas crianças, da nossa juventude, das 

SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PSDB-MG.) - Sr. Presidente, pela nossas famílias, da minha Paraíso, do meu sul de Minas. Voto a favor do agricultor e 

~mocracia , pelo Brasil, por Minas Gerais, em busca de melhores dias, votamos do café, voto a favor dos mineiros e do Brasil. Mas voto também a favor da 

"sim". (Muito bem! Palmas.) Constituição. Voto "sim" ao impeachment da Presidente Dilma Rousseff! 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Bonifácio de Andrada, do PSDB de Minas O SR. BETO MANSUR - Deputado Carlos Melles, do DEM de Minas Gerais, 

Gerais : voto "sim". Acumularam-se 274 votos. votou "sim". Total : 276 votos acumulados. 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputada Dâmina Pereira, do PSL. 

A SRA. DÂMINA PEREIRA (Bioco/PSL-MG.) - Pelo futuro dos meus netos, 

pela minha cidade Lavras, pelo meu querido povo mineiro e pela retomada do 

crescimento do Brasil, meu voto é "sim". 

O SR. BETO MANSUR - Deputada Dâmina Pereira, do PSL de Minas Gerais, 

votou "sim". Total: 277 votos acumulados. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Delegado Edson Moreira, 

do PR. 

O SR. DELEGADO EDSON MOREIRA (Bioco/PR-MG.) - Sr. Presidente, o 

Brasil espera que cada um cumpra o seu dever- Almirante Barroso. Pela libertação 

do povo brasileiro, pela minha família, pelo saudoso Celso Daniel e por Minas 

Gerais , São Paulo e todo o Brasil, eu voto "sim", Sr. Presidente! 

O SR. BETO MANSUR- Deputado Delegado Edson Moreira, do PR de Minas 

Gerais , votou "sim". Total : 278 votos acumulados. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Diego Andrade, do PSD. 

O SR. DIEGO ANDRADE (Bioco/PSD-MG.) - Por Minas Gerais; pelos meus 

filhos, Isabel e Léo, que me acompanham de Belo Horizonte; pelos transportadores; 

minha querida Três Pontas; pelo meu avô, exemplo de 

votou "sim". Total : 279 votos acumulados. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Dimas Fabiano, do PP. 
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O SR. DIMAS FABIANO (Bioco/PP-MG.)- Hoje é o dia certo de fazer a coisa 

certa da maneira certa. Pela minha esposa, Juliana, pelos meus filhos, Leonardo e 

Lucas, por Varginha , por Bocaina de Minas, por ltajubá, pelo Brasil e por Minas 

Gerais, meu voto é "sim"! 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Dimas Fabiano, do PP de Minas Gerais, 

votou "sim". Total: 280 votos acumulados. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Domingos Sávio, do 

PSDB. 

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG.) - Pelos valores da família; pelos 

homens livres e de bons costumes; em respeito ao meu povo, de Divinópolis e de 

toda Minas Gerais; em respeito ao povo brasileiro, que não suporta mais este 

desgoverno de tanta corrupção; em respeito à Constituição, não vai haver golpe! Vai 

haver impeachment! Meu voto é "sim", a favor do Brasil! 

O SR. BETO MANSUR (Bioco/PRB-SP.) - Deputado Domingos Sávio, do 

PSDB de Minas Gerais, votou "sim". Total: 281 votos acumulados. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Eduardo Barbosa, do 

PSDB. 

O SR. EDUARDO BARBOSA (PSDB-MG.) - Sr. Presidente, ao longo desses 

meus 6 mandatos, tenho presenciado aqui uma incoerência de um discurso 

humanista com uma prática inconsequente, rasteira e mentirosa. 

Por isso tudo e também pelo crime de responsabilidade cometido, pela honra 

do nosso povo mineiro e de todos aqueles que eu represento, meu voto é "sim"! 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Eduardo Barbosa, do PSDB de Minas 

Gerais, votou "sim". Total: 282 votos acumulados. 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Eros Biondini , do PROS. 

O SR. EROS BIONDINI (Bioco/PROS-MG.) - Sr. Presidente, pelos valores 

que herdei dos meus pais, e que procuro repassar aos meus filhos; pela gratidão 

que tenho à Renovação Carismática Católica , à Canção Nova e aos demais 

movimentos que me ajudaram a me livrar das drogas; pelos milhões de brasileiros 

que vivem hoje nas drogas e não têm ajuda; para honrar os belorizontinos, os 

mineiros, os brasileiros nesta Terra de Santa Cruz, o meu voto é "sim". E o voto do 

meu suplente, Euclides, também seria "sim", Sr. Presidente. 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Eros Biondini, do PROS de Minas Gerais, 

votou "sim". Total: 283 votos acumulados. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Fábio Ramalho, do PMDB. 

O SR. FÁBIO RAMALHO (Bioco/PMDB-MG.)- Eu pedi a Deus que me desse 

sabedoria para votar com dignidade. Eu pedi a Deus que me iluminasse. E, neste 

momento, em nome de um Estado cujo outro nome é liberdade, Minas Gerais; em 

nome de milhares de mineiros que me pediram para votar a favor do impeachment; 

eu estou aqui para declarar o meu voto, em gratidão ao povo mineiro, à família 

O SR. FRANKLIN LIMA (Bioco/PP-MG.) - Srs. Deputados, Sr. Presidente, 

povo brasileiro, em primeiro lugar, eu quero agradecer a Deus a oportunidade de ser 

eleito por um Estado tão amável, tão maravilhoso como Minas Gerais. Neste Estado, 
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nasceu uma pessoa que admiro muito, que é o apóstolo Valdemiro Santiago, e 

aquela Igreja maravilhosa me ajudou neste trabalho. 

Quero agradecer também à minha esposa, à minha filha, que vêm me dando 

muita força; à minha mãe; à minha tia Eurides, que cuidou de mim quando pequeno; 

à minha tia Geo, que me ensinou a educação. Eu quero agradecer ao povo brasileiro 

e dizer, neste instante, contra a corrupção, contra a roubalheira , contra a safadeza, 

eu sempre lutei por novas eleições. Neste momento, para que o brasileiro tenha uma 

nova esperança de dias melhores, de prosperidade, eu voto "sim". (Manifestação no 

plenário.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Franklin Lima, do PP do Estado de Minas 

Gerais, votou "sim". Total : 285 votos acumulados. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Gabriel Guimarães, do PT. 

O SR. GABRIEL GUIMARÃES (PT-MG.) - Com a certeza de que a 

Presidenta Dilma não cometeu nenhum dos crimes pelos quais foi denunciada, o 

que será confirmado adiante , voto "não", pelo não prosseguimento da denúncia pela 

qual responde. 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Gabriel Guimarães, do PT de Minas 

Gerais, votou "não". Total : 93 votos . 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Como vota o Deputado George 

Hilton , do PROS? 

O SR. GEORGE HILTON (Bioco/PROS-MG.)- Sr. Presidente, eu quero fazer, 

hoje, no meu voto, uma homenagem a todos os mineiros e brasileiros que um dia 

lutaram pelo voto popular. Muitos deles pagaram com suas vidas . E esta Casa não 

tem o direito, hoje, já que as ruas estão divididas - e eram eles que nós tínhamos 
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que consultar hoje, o que realmente a população quer. Trabalhei com a Presidente Lembro aqui as palavras de Tancredo Neves: "O primeiro compromisso de 

Dilma, sei o quanto ela é uma mulher honrada, e sei que vou passar para a história Minas é com a liberdade". A luta apenas começou! 

sem manchar as minhas mãos e a minha biografia de querer tirar do poder uma Eu digo "não" a esta fraude! (Palmas.) (Manifestação no plenário.) 

mulher eleita legitimamente, e uma mulher honrada. Pela democracia, é "não"! O SR. FELIPE BORNIER · Deputada Jô Moraes, do PCdoB de Minas Gerais: 

(Palmas.) voto "não". Total : 95 votos. 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputado George Hilton, do PROS de Minas O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) • Deputado Júlio Delgado, do PSB. 

Gerais, votou "não". Total : 94 votos. O SR. JÚLIO DELGADO (PSB-MG.)- Eu não acho legítimo que um suspeito 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)· Deputado Jaime Martins, do PSD. presida uma sessão como esta. É suspeito pelas irregularidades cometidas aqui 

O SR. JAIME MARTINS (Bioco/PSD-MG.) ·Sr. Presidente, pelos milhares de nesta Casa. Eu só quero dizer: Cunha, a sua hora vai chegar! Não é por você nem 

mineiros que me confiaram a sua representação aqui nesta Casa, mineiros da minha pelos seus golpes que eu vou deixar de votar "sim". (Manifestação no plenário.) 

querida Divinópolis; mineiros da minha terra natal, Nova Serrana; de Formiga; de O SR. BETO MANSUR - Deputado Júlio Delgado: voto "sim". Total : 287 

Arcos; pelo povo de Belo Horizonte; na expectativa, Sr. Presidente, de que este seja votos. 

o início de uma pauta ética , que traga para a vida pública a decência e a moralidade O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Laudivio Carvalho, do 

de volta ; pela minha família , pelos meus filhos, pela minha esposa, pela minha neta, Solidariedade. 

pelo meu pai, hoje ausente, mas sempre presente na minha vida, pela minha mãe, O SR. LAUDIVIO CARVALHO (SD-MG.) - Sr. Presidente, chega de 

Dona Maria, os quais me ensinaram os valores que norteiam a minha vida pública , roubalheira no Brasil! Chega de safadeza! Chega de tanta corrupção! Lugar de 

bandido é na cadeia , não é no Palácio do Governo. 

Por isso, Sr. Presidente, eu voto "sim". Eu voto "sim" porque não há golpe, há 

impeachment! 

Presidente, tchau , querida! (Manifestação no plenário.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Laudivio Carvalho, do PSD de Minas 

que deram a vida para que a democracia florescesse neste País, para que os filhos Gerais: voto "sim". Total : 288 votos. 

das famílias brasileiras não vivam o que eu vivi na ditadura, eu digo "não" a esta O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Leonardo Monteiro. 

vergonhosa fraude jurídica e farsa política de Michel Temer e Eduardo Cunha. 
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O SR. LEONARDO MONTEIRO (PT-MG.) - Quero cumprimentar o Brasil , 

sobretudo os vales de Minas Gerais. Quero dizer também que não reconheço 

legitimidade nesse processo. Nós temos um Presidente na Câmara que não tem 

legitimidade para conduzir um processo como esse, em que não há crime. Se não 

há crime, é golpe! Mesmo assim, quero saudar todos os trabalhadores e 

trabalhadoras, do campo e da cidade. Quero cumprimentar, sobretudo os 

beneficiados da educação. Lá na nossa região , no Estado de Minas Gerais, 

implantamos universidades federais, institutos federais, escola integral. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Como vota , Deputado? 

O SR. LEONARDO MONTEIRO (PT-MG.) - Quero cumprimentar o Brasil 

também pela implantação do Programa Minha Casa, Minha Vida e de programas 

importantes. 

(Apupos.) 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Como vota, Deputado? 

O SR. LEONARDO MONTEIRO (PT-MG.)- Aqui , há um circo armado. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Como vota , Deputado? 

O SR. LEONARDO MONTEIRO (PT-MG.) - Isso aqui é uma falseta 

SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Como vota , Deputado? Por 

O SR. LEONARDO MONTEIRO (PT-MG .) - Por isso, o meu voto é contra o 

golpe! Meu voto é contra! 
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O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Leonardo Monteiro, do PT de Minas 

Gerais: voto "não". Total : 96 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Leonardo Quintão, do 

PMDB. (Pausa.) (Manifestação do Plenário: Quintão! Dá-lhe, Quintão!) 

O SR. LEONARDO QUINTÃO (Bioco/PMDB-MG.) - Sr. Presidente, 

tranquilamente eu voto por Minas Gerais, pela minha família, pela recuperação do 

Brasil. Respeitando todos aqui e clamando a benção de Deus para o nosso País, eu 

voto "sim". 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Leonardo Quintão, do PMDB de Minas 

Gerais: voto "sim". Total: 289 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Lincoln Portela, do PRB. 

(Pausa.) 

O SR. LINCOLN PORTELA (Bioco/PRB-MG.) - Sr. Presidente, estou aqui 

vendo o Deputado Maurício Quintella Lessa ao meu lado. O Partido Republicano 

Brasileiro, o PRB, em sua bancada, disse que os 22 Parlamentares votariam 

coerentemente pela admissibilidade da denúncia. 

Não estamos julgando aqui se a Presidenta da República é honesta ou não. 

Estamos julgando a admissibilidade de uma denúncia. O Senado o fará. Não há 

golpe, porque este ato é legítimo, convalidado pelo Supremo Tribunal Federal, ou 

então eu estou equivocado. 

Sr. Presidente, eu voto "sim", pela admissibilidade. 

O SR. BETO MANSUR- Deputado Lincoln Portela , do PRB de Minas Gerais: 

voto "sim". Total : 290 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Luis Tibé , do PTdoB. 
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O SR. LUIS TIBÉ (Bioco/PTdoB-MG.) - Meu voto não é contra um partido 

nem a favor de outro . Meu voto representa a vontade do povo da minha querida Belo 

Horizonte, das Minas Gerais e do Brasil. Meu voto é "sim" . (Manifestação no 

plenário.) 

O SR. BETO MANSUR- Deputado Luis Tibé : voto "sim". Total : 291 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Luiz Fernando Faria, do 

PP. 

O SR. LUIZ FERNANDO FARIA (BiocoiPP-MG.) ·Sr. Presidente, pelos meus 

familiares, pela minha mulher, pelos meus filhos, pelos meus liderados, que me 

pediram que votasse, pelos mineiros e pelos demais brasileiros, o meu voto é "sim". 

(Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Luiz Fernando Faria, do PP de Minas 

Gerais: voto "sim". Total : 292 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Marcelo Álvaro Antônio, 

do PR. 

O SR. MARCELO ÁLVARO ANTÔNIO (Bioco/PR-Minas Gerais.) - Sr. 

Presidente, pela minhas filhas Amanda Dias e Ana Clara, pela 

Presidente. 

Que Deus abençoe o nosso Brasil! (Palmas.) 
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O SR. BETO MANSUR - Deputado Marcelo Álvaro Antônio, do PR de Minas 

Gerais: voto "sim". Total: 293 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Marcelo Aro , do PHS. 

O SR. MARCELO ARO (PHS-MG.) • Sr. Presidente , é importante que as 

pessoas saibam que eu vim das Minas Gerais, e ninguém vem das Minas Gerais à 

toa . O Brasil caminha para onde o povo mineiro aponta. 

Por isso, Sr. Presidente, o meu voto é "sim", é "sim" e é "sim". (Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR- Deputado Marcelo Aro : voto "sim". Total : 294 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Marcos Montes, do PSD. 

O SR. MARCOS MONTES (Bioco/PSD-MG.) • Por você, João Marcos, por 

você , Felipe, meus queridos netos, esperando um Brasil melhor, por você, Marília , 

por você , mamãe, pela família uberabense, o meu voto é "sim". 

Pela Frente Parlamentar da Agropecuária , que representa a produção e o 

emprego neste País, pelo Brasil, por Minas Gerais e pela querida Uberaba e região, 

o meu voto, Presidente, é "sim", com muita responsabilidade. (Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR- Deputado Marcos Montes, do PSD de Minas Gerais: 

voto "sim". Total : 295 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Marcus Pestana, do 

PSDB. 

O SR. MARCUS PESTANA (PSDB-MG .) - Pelas tradições libertárias das 

Minas de Tancredo, Itamar, JK e Tiradentes, eu digo "não" à corrupção, eu digo 

"não" à fraude fiscal, eu digo "não" ao estelionato eleitoral, eu digo "não" à obstrução 

da Justiça. Cinquenta milhões de votos não é biombo que autorize o assalto do País. 
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Com a Constituição na mão, com o Brasil no coração , eu digo "sim" ao O SR. FELIPE BORNIER - Deputada Margarida Salomão, do PT de Minas 

impeachment. (Palmas.) Gerais: voto "não". Total: 97 votos contrários. 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Marcus Pestana, do PSDB de Minas O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Mário Heringer, do PDT. 

Gerais: voto "sim". Total : 296 votos. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputada Margarida Salomão, do O SR. MARCELO ÁLVARO ANTÔNIO (Bioco/PR-MG.)- Sr. Presidente, só 

PT. para corrigir aqui uma situação. Eu quero mandar um abraço. Eu não mencionei o 

A SRA. MARGARIDA SALOMÃO (PT-MG.) - Sras. Parlamentares, Srs. meu filho, Paulo Henrique. (Manifestação no plenário.) 

Parlamentares, ouvindo com atenção os oradores que me precederam, eu observei , O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado, isso não é possível. 

com espanto, que a maioria dos Deputados que apoiam o impeachment o fazem O SR. MARCELO ÁLVARO ANTÔNIO (Bioco/PR-MG.)- Paulo Henrique, é 

invocando os seus familiares, os aniversários, a situação das estradas, as coisas para você, meu filho. Um beijo! 

mais diversas, inclusive o nome de Deus. O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Mário Heringer, como 

Não aludem ao crime de responsabilidade, que seria a causa constitucional vota? 

para o impeachment, porque esse crime não existe. A Presidenta Dilma não O SR. MÁRIO HERINGER (PDT-MG.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

cometeu crime nenhum. Deputados, eu não tenho mais idade para ser rebelde, mas ainda tenho idade para 

Ela é uma mulher decente, íntegra, honesta, que está sendo vítima de uma grande ter esperança. E, neste momento, nós precisamos disso, precisamos de mudança. 

injustiça. (Manifestação no plenário.) Por isso, eu vou votar "sim", Sr. Presidente. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Como V.Exa. vota, Deputada? Peço O SR. BETO MANSUR - Deputado Mário Heringer, do PDT do Estado de 

Minas Gerais: voto "sim". Total: 297 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Mauro Lopes, do PMDB. 

O SR. MAURO LOPES (Bioco/PMDB-MG.) - Prezado Presidente Eduardo 

Cunha, ocupei o cargo de Ministro de Estado do atual Governo e guardarei a 

estão nas redes sociais e nas ruas, lutando pela democracia e contra o golpe, que gratidão comigo. Mas, honrando o nosso PMDB com lealdade, na condição de 

voto contra o golpe, contra os golpistas, contra Eduardo Cunha, contra Michel Secretário-Geral do PMDB, junto com o nosso honrado Presidente do partido, Michel 

Temer. Temer, acompanhando também a nossa bancada de Minas Gerais dos Deputados 
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Federais, acompanhando também a bancada do PMDB da Assembleia Legislativa O SR. BETO MANSUR- Deputado Misael Varella, do DEM de Minas Gerais: 

de Minas Gerais, pelo povo de Minas Gerais e também esperando o crescimento do voto "sim". Total: 299 votos. 

transporte deste País, que está exatamente em uma situação agonizante, eu quero O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Newton Cardoso Jr, do 

aqui dizer, Sr. Presidente, do fundo da minha alma, pensando na minha família , na PMDB. 

minha esposa, nos meus filhos, nos meus netos e nos meus conterrâneos da minha O SR. NEWTON CARDOSO JR (Bioco/PMDB-MG.) - Sr. Presidente, Sras. e 

querida Caratinga, que eu voto "sim". (Palmas.) Srs. Parlamentares, dirijo-me a toda a população brasileira neste momento, em 

O SR. BETO MANSUR • Deputado Mauro Lopes, do PMDB de Minas Gerais: especial a todas as famílias e a nossa juventude mineira. Quero dizer que, pela 

voto "sim". Total: 298 votos. retomada do crescimento no nosso País, por um País verdadeiramente melhor e 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) · Deputado Miguel Corrêa, do PT. fiscalmente responsável , pela renovação das esperanças nos corações de todos os 

O SR. MIGUEL CORRÊA (PT-MG.) - Senhoras e senhores, cidadãos e brasileiros, por Minas Gerais e pelo Brasil, eu, Newton Cardoso Jr, voto "sim". 

cidadãs do Brasil, população brasileira que foi às ruas pelas manifestações O SR. BETO MANSUR- Newton Cardoso Jr, do PMDB de Minas Gerais: voto 

contrárias à corrupção, especialmente a favor da democracia, saibam que o mais "sim". Total : 300 votos. 

sagrado de um Estado Democrático de Direito é a sua Constituição, e cumprir a sua O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)· Deputado Odelmo Leão, do PP. 

regra significa votar "não" ao impeachment. O SR. ODELMO LEÃO (Bioco/PP-MG.)- Sr. Presidente, o meu desejo é que, 

O SR. FELIPE BORNIER • Deputado Miguel Corrêa, do PT de Minas Gerais: amanhã, renasça um novo dia neste País, nos lares de milhares e milhares de 

voto "não". Total: 98 votos contrários. brasileiros, mineiros da minha região do Triângulo Mineiro e na minha querida 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Misael Varella, do Uberlândia. 

Que Deus nos abençoe! Amanhã é um novo dia de esperança. Meu voto é 

MISAEL VARELLA (DEM-MG.) • Sr. Presidente, Sras. e Srs. 11Sim". 

entares, em respeito aos eleitores mineiros que confiaram o seu voto a mim O SR. BETO MANSUR- Odelmo Leão, PP de Minas Gerais: voto "sim". Total: 

suceder o meu pai, Lael Varella, pela Fundação Cristiano Varella, que é o 301 votos. 

hospital de câncer, pela transparência contra a corrupção, pelo resgate de novas O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Padre João, do PT. 

esperanças e pelo resgate da credibilidade política e social, voto "sim". O SR. PADRE JOÃO (PT-MG.) - Pelo respeito ao voto popular, pela 

Presidenta Dilma, que não cometeu nenhum crime de responsabilidade, pelos 
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movimentos sociais, pela agricultura familiar, pela reforma agrária , pelo povo que O SR. PATRUS ANANIAS ·O golpe contra os pobres. 

está nas ruas exigindo respeito à Constituição, pelo povo latino-americano, eu voto O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)· Como vota, Deputado? 

"não". O SR. PATRUS ANANIAS · Portanto, o nosso voto é "não". Não, não 

E a luta continua, companheiros! passarão, não passarão. (Manifestação do plenário.) 

O SR. FELIPE BORNIER · Deputado Padre João, do PT de Minas Gerais: O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Patrus Ananias, do PT de Minas Gerais: 

voto "não". Total: 99 votos. voto "não". Total : 100 votos contrários. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Patrus Ananias, do PT. O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Paulo Abi-Ackel , do 

O SR. PATRUS ANANIAS (PT-MG.) · Colegas Deputadas e Deputados, na PSDB. 

minha sexagenária caminhada de militante político e social cristão, jamais vi e ouvi O SR. PAULO ABI-ACKEL (PSDB-MG.) · Sr. Presidente, não há 

tantas afrontas ao segundo, ao quarto e ao sétimo mandamentos da lei de Deus. absolutamente nenhum golpe em curso neste País. Há absoluto respeito à 

Quero dizer também, colegas Deputadas e Deputados, que reassumi nesta Constituição Federal. Por isso, com muita convicção , certo de que estou cumprindo 

Casa o mandato que o povo de Minas Gerais me confiou nas urnas, para lutar com o meu dever cívico, patriótico, voto "sim" ao impedimento da Presidente da 

contra três golpes que as forças mais conservadoras querem impor ao País. República . 

Estamos aqui para impedir um golpe, para lutar contra um golpe contra a Presidenta O SR. BETO MANSUR · Deputado Paulo Abi-Ackel , do PSDB de Minas 

Dilma. Estamos aqui para lutar contra um golpe contra a democracia brasileira. Gerais: voto "sim". Total: 302 votos. 

(Manifestação no plenário.) O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) · Deputada Raquel Muniz, do PSD. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Como vota , Deputado? A SRA. RAQUEL MUNIZ (Bioco/PSD-MG.) ·Sr. Presidente, o meu voto é em 

homenagem às vítimas da BR-251. O meu voto é para dizer que o Brasil tem jeito, e 

o Prefeito de Montes Claros mostra isso para todos nós com a sua gestão. O meu 

voto é por Tiago, David , Gabriel , Mateus, minha neta Jú\ia, minha mãe, Elza. Meu 

voto é pelo norte de Minas, é por Montes Claros, é por Minas Gerais, é pelo Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Como vota , Deputado? "Sim", "sim", "sim"! (Manifestação no plenário.) 

O SR. PATRUS ANANIAS ·O golpe contra o Minha Casa, Minha Vida. O SR. BETO MANSUR • Deputada Raquel Muniz, PSD, Estado de Minas 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)· Como vota, Deputado? Gerais: voto "sim". Total: 303 votos acumulados. 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Como vota o Deputado Reginaldo 

Lopes, do PT? 

O SR. REGINALDO LOPES (PT-MG.)- Quero convidar o povo brasileiro para 

permanecer nas ruas, porque esta Legislatura já tem um lugar na história, na história 

de ser a Legislatura revanchista à Constituição de 1988. Vários que estão aqui 

acham que a Constituição de 1988 não cabe no capitalismo brasileiro. Por isso, 

querem rasgar a Constituição. 

O Presidente Eduardo Cunha transforma esta Legislatura num tribunal de 

exceção. Querem caçar uma Presidente honesta, querem caçar uma Presidente que 

não cometeu nenhum crime. Querem, em nome da corrupção seletiva, enriquecer 

alguns, como o Presidente Eduardo Cunha, que é o beneficiário da corrupção, e a 

Presidenta Dilma é a vítima desse processo. 

"Não" ao golpe! Vamos à luta! Vamos contra os gol pistas! Vamos à luta! 

O SR. FELIPE BORNJER - Deputado Reginaldo Lopes, do PT de Minas 

Gerais: voto "não". Total: 101 votos contrários. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Renzo Braz, do PP. 

O SR. RENZO BRAZ (Bioco/PP-MG.) - Sr. Presidente, pelo futuro de nossas 

"sim". Acumularam-se 304 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Rodrigo de Castro, do 

PSDB. 

273 

--
CÂMARA DOS DEPUTADOS- DETAQ REDAÇÃO FINAL 
Número Sessão: 091.2.55.0 Tipo: Deliberativa Extraordinária- CD 
Data: 17/04/2016 Montagem: 4176 

O SR. RODRIGO DE CASTRO (PSDB-MG.) - Por um futuro melhor para a 

nossa gente, precisamos reconstruir o País, arrasado pela quadrilha do PT. 

Precisamos dar novamente esperança às famílias brasileiras. 

Pelos exemplos e ensinamentos de meu pai, por meus filhos, por minha 

família , em memória de Juscelino e Tancredo, em honra à bandeira de Minas 

Gerais, "sim" ao impedimento da Presidente da República! (Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Rodrigo de Castro, do PSDB de Minas 

Gerais: voto "sim". Acumularam-se 305 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Rodrigo Pacheco, do 

PMDB. 

O SR. RODRIGO PACHECO (Bioco/PMDB-MG)- Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Parlamentares, neste processo jurídico e político, a minha decisão se baseia no 

entendimento de uma parte considerável da comunidade jurídica brasileira, inclusive 

da respeitadíssima Ordem dos Advogados do Brasil. 

Em respeito ao meu glorioso e histórico PMDB de Minas Gerais, sobretudo 

em razão da vontade, uma vontade manifesta, clara e sincera do povo de Minas, 

terra de Tiradentes e de todos os brasileiros, o meu voto é "sim". (Manifestação no 

plenário.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Rodrigo Pacheco, do PMDB de Minas 

Gerais: voto "sim". Acumularam-se 306 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Saraiva Felipe, do PMDB. 

O SR. SARAIVA FELIPE (Bioco/PMDB-MG.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, a decisão unânime do PMDB de Minas Gerais levou em conta, primeiro, 

o relatório do Deputado Jovair Arantes . Em segundo lugar, pesou muito o 
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descalabro econômico que nós estamos vivendo. Nós temos o recuo das políticas dias neste Brasil, com mais de 60 mil vítimas anualmente, em consequência da 

sociais, nós temos a saúde que está em frangalhos, temos uma educação que está impunidade. Para mim, se a impunidade tem uma mãe, tem uma origem, tem um 

cada vez mais com dificuldades, os recursos do FIES estão sendo reduzidos. DNA, essa é a corrupção. 

Então, a pergunta que perpassou a nossa decisão unânime foi: o Brasil dá Por acreditar em poder contribuir com o combate à corrupção, com o combate 

conta de esperar até 2018? à impunidade, em todos os níveis de governo, inclusive, nesta Casa, da direita e da 

Portanto, o meu voto, que é o voto unânime do PMDB de Minas Gerais, é esquerda, eu voto "sim". (Manifestação no plenário.) 

"sim". O SR. BETO MANSUR- Subtenente Gonzaga, do PDT de Minas Gerais: voto 

O ~ETO MANSUR - Deputado Saraiva Felipe, do PMDB de Minas "sim". Total: 309 votos acumulados. 

Gerais: voto "sim". Total: 307 votos acumulados. O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Tenente Lúcio, do PSB. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Stefano Aguiar, do PSD. O SR. TENENTE LÚCIO (PSB-MG.) - Por Minas e pelo Brasil, pelo Exército 

O SR. STEFANO AGUIAR (Bioco/PSD-MG.)- Liliene, meu amor, esse voto é Brasileiro, quero aqui, Sr. Presidente, em nome do grupão de amigos de Uberlândia 

pelo Lorenzo, nosso filho, pelas futuras gerações, pelas crianças do Brasil. Quero e região, Alexandre Andrade, em nome da memória de Eduardo Campos, que me 

homenagear aqui os 3 milhões de guerreiros e guerreiras da família, da nação trouxe para o PSB, Valentina, dizer que o meu voto é "sim". (Manifestação no 

quadrangular, que há 65 anos contribui e ora por um Brasil melhor. plenário.) 

Existe um provérbio que diz: "Minas Gerais é a terra do ouro e do diamante e O SR. BETO MANSUR - Deputado Tenente Lúcio, do PSB de Minas Gerais: 

o mineiro em silêncio segue o passo de um gigante". Mas este mineiro aqui não vai voto "sim". Total: 310 votos acumulados. 

ficar em silêncio. O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Como vota o Deputado Toninha 

Pinheiro , do PP. 

BETO MANSUR - Deputado Stefano Aguiar: voto "sim". Total: 308 O SR. TONINHO PINHEIRO (Bioco/PP-MG) - Com muita humildade e 

respeito, pela minha amada lbirité, por toda Minas Gerais e pelo Brasil, nós pedimos, 

punição exemplar contra aqueles políticos que se juntaram a alguns empreiteiros 

PDT. milionários que estão roubando o Brasil há mais de 20 anos, dos mais diversos 

O SR. SUBTENENTE GONZAGA (PDT-MG.) - Sr. Presidente, sou policial partidos e Governos, conforme se confirma na Lava Jato. 

militar em Minas Gerais, uma categoria de trabalhadores que vive e morre todos os 
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Eu quero pedir a Deus sabedoria. Não queremos enganar a população e 

precisamos encontrar um caminho para que ninguém nunca mais roube no Brasil e 

nunca falte recurso para a saúde. 

Eu voto "sim" pelo impeachment. 

O SR. BETO MANSUR- Deputado Toninha Pinheiro, do PP de Minas Gerais: 

voto "sim". Total : 311 votos acumulados. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Como vota o Weliton Prado, do 

PMB. 

O SR. WELITON PRADO (PMB-MG) - Repudio e sou contra a negociação de 

cargos feita à vista pelo Governo, repudio e sou contra a negociação de cargos feita 

a prazo pelo Temer. Se há crime de responsabilidade para a Dilma, há crime, sim, 

de responsabilidade para o Temer. 

Cartão vermelho para Dilma! Cartão vermelho para Temer! Cartão vermelho 

para Cunha! Para pacificar o País, Constituinte exclusiva! Para pacificar o País, 

novas eleições e uma reforma política já! 

Meu voto é "sim". 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Weliton Prado: voto "sim". Total : 312 

SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Zé Silva, do Solidariedade. 

é liberdade. Eu voto "sim"! (Manifestação no plenário.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Zé Silva, SD de Minas Gerais, votou 

"sim". Total: 313 votos. 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Vamos para o Estado da Bahia e, 

em seguida, Paraíba. 

O primeiro Parlamentar da Bahia é o Deputado Afonso Florence. 

O SR. AFONSO FLORENCE (PT-BA.)- Considerando que esse processo de 

impeachment está maculado na sua origem, porque foi acatado num processo de 

esforço do Deputado Eduardo Cunha para impedir a admissibilidade da investigação 

no Conselho de Ética, quando o PT se negou a votar; considerando que não há 

crime de responsabilidade e considerando que a pauta traz a derrota de uma 

agenda conservadora, que agora é vitoriosa, com a luta da reforma agrária, que está 

na rua, do Bolsa Família, do Minha Casa, Minha Vida, das contas das universidades, 

do povo negro, com a luta pelos direitos das mulheres, que estão na rua com o 

movimento estudantil e a juventude lutando pela legalidade democrática, contra o 

golpe, "não"! 

A luta continua! "Não" ao golpe! (Manifestação no plenário.) 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Afonso Florence, do PT da Bahia, votou 

"não", totalizando 1 02 votos contrários. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputada Alice Portugal, do PCdoB. 

A SRA. ALICE PORTUGAL (PCdoB-BA.) - O Brasil já tem a prova de que 

não há crime. Se não há crime de responsabilidade, não há justificativa para 

impeachment e é golpe. O tribunal de exceção foi montado, como o inquisitor à 

frente, Sr. Eduardo Cunha! 

Na Bahia se diz: com tiranos não combinam brasileiros, corações. O Brasil 

não engolirá a sua tirania nem o cretinismo parlamentar. É "não" ao golpe! "Não" ao 

golpe. (Manifestação no plenário.) 
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O SR. FELIPE BORNIER - Deputada Alice Portugal, do PCdoB da Bahia , 

votou "não", totalizando 103 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Antonio Brito, do PSD. 

O SR. ANTONIO BRITO (Bioco/PSD-BA.)- Sr. Presidente, meu voto é "não". 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Antonio Brito , da Bahia, do PSD, votou 

"não". Total: 104 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Antonio lmbassahy, do 

PSDB. 

O SR. ANTONIO IMBASSAHY (PSDB-BA.) - Sr. Presidente, pedindo a Deus 

que ilumine o Brasil, eu vim da Bahia para dizer "sim". (Manifestação no plenário.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Antonio lmbassahy, do PSDB da Bahia, 

votou "sim". Total : 314 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Arthur Oliveira Maia, do 

PPS. 

O SR. ARTHUR OLIVEIRA MAIA (PPS-BA.) - Sr. Presidente , eu voto com a 

maioria do povo brasileiro. Eu voto, Sr. Presidente , na esperança de construirmos 

um Pa ís em que caiba a grandeza da felicidade , do futuro de todos os brasileiros . 

Bahia e pelo Brasil! Meu voto é "sim". (Manifestação no plenário.) 

"sim". Total : 315 votos . 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Bacelar, do PTN. 

O SR. BACELAR (Bioco/PTN-BA.) - Em respeito à Constituição, à 

democracia e ao povo, voto "não". 
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O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Bacelar, da Bahia , votou "não". Total : 

1 05 votos contrários. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Bebeto, do PSB. 

O SR. BEBETO (PSB-BA.) - Sr. Presidente, em momentos de dificuldades é 

que podemos afirmar o nosso ca ráter e a nossa trajetória. 

A minha trajetória reclama ter uma posição nesta sessão distinta da facilidade 

que muitos têm tido de encaminhar o voto "sim". A minha trajetória reclama respeito 

à classe trabalhadora, respeito à democracia, respeito à valorização social do 

trabalho . É nessa circunstância , respeitando a democracia, respeitando a classe 

trabalhadora, que quero aqui encaminhar o voto "não" neste processo. 

(Manifestação no plenário.) 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Bebeto, do PSB da Bahia, vota não. 

Total : 106 votos contrários. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Benito Gama, do PTB. 

(Pausa.) 

O SR. BENITO GAMA (Bioco/PTB-BA.)- Sr. Presidente , como representante 

do povo da Bahia e pelo Brasil , voto "sim". 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Benito Gama, do PTB da Bahia, votou 

"sim". Total : 316 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Cacá Leão, do PP. 

O SR. CACÁ LEÃO (Bioco/PP-BA.) -Todos os amigos da Bahia conhecem a 

nossa posição no Estado. Jamais poderia faltar coerência na minha posição neste 

momento. Não posso permitir que a traição marque a minha vida e a da minha 
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família , mas não posso desrespeitar a orientação do meu partido, que fechou Para que os governantes brasileiros possam cumprir a Constituição da 

questão a favor do impeachment. Então, eu me abstenho desta votação. República do Brasil e as leis brasileiras que ao tomarem posse juraram defender e 

O SR. ALEX CANZIANI- Deputado Cacá Leão absteve-se. Total : 6 votos. cumprir, voto "sim", pelo impeachment. (Manifestação no plenário.) 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Caetano, do PT. (Pausa.) O SR. BETO MANSUR - Deputado Claudio Cajado, do DEM da Bahia, votou 

O SR. CAETANO (PT-BA.) - Sr. Presidente, povo brasileiro, neste instante, "sim". Total: 317 votos. 

quero dizer ao Brasil que não sou covarde. Quero dizer ao Brasil que voto pelos O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Como vota o Deputado Daniel 

filhos do povo, pelos filhos do povo da invasão, das ocupações, dos sem-terra , dos Almeida, do PCdoB? 

sem-teto, pelos trabalhadores de Camaçari , da Bahia, do sertão, do Nordeste, do O SR. DANIEL ALMEIDA (PCdoB-BA.) - Esse processo está se constituindo 

Brasi l. numa farsa e é ilegal , imoral, ilegítimo. O povo brasileiro está acompanhando essa 

Senhoras e senhores, olhem esta Mesa que está aí: Mesa de traidores, de farsa. Por isso, está na rua, reclamando, com a consciência democrática deste País, 

conspiradores. Eu voto contra; eu voto "não"; eu voto pelo Brasil; eu voto pelo povo que não aceita golpe. Eu voto "não" ao golpe. 

brasileiro; eu voto "não", contra V.Exa., Sr. Presidente; eu voto "não" contra Michel O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Daniel Almeida, do PCdoB da Bahia, 

Temer; eu voto a favor do Brasil. "Não"! "Não"! "Não", contra vocês. votou "não". Total: 108 votos contra. 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Caetano, da Bahia, votou "não". Total : O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Davidson Magalhães, do 

107 votos contrários. PCdoB. 

O SR. ALEX CANZIANI. - Sr. Presidente, retificando, são 5 votos de O SR. DAVIDSON MAGALHÃES (PCdoB-BA.)- Em defesa da democracia, 

que aqui, hoje, está vivendo uma farsa , dirigida por um réu de processo de 

PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Como vota o Deputado Claudio corrupção no STF, em defesa do povo brasileiro, em nome da Bahia, em nome da 

minha região sul da Bahia, em nome da minha cidade ltabuna, em defesa da 

CEPLAC e do pré-sal , "não" ao golpe. Não passará! 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Davidson Magalhães, do PCdoB da 

vida pública, digo que o povo brasileiro não é refém deste momento, mas passageiro Bahia, votou "não". Total : 109 votos. 

rumo ao futuro e ao seu melhor destino. O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Elmar Nascimento, do 

Democratas. 
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O SR. ELMAR NASCIMENTO (DEM-BA.) - Para extirpar da vida nacional 

essa organização criminosa que sequestrou a Bahia e o Brasil , pelo Brasil e pelos 

brasileiros, pela Bahia e pelos baianos, pelo futuro das minhas Mariana e Juliana, 

encho o peito de orgulho, e este campo-formosense vota "sim". Viva o Brasil! 

O SR. BETO MANSUR - Elmar Nascimento, do DEM da Bahia, votou "sim". 

Total: 318 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Erivelton Santana, do 

PEN. 

O SR. ERIVELTON SANTANA (Bioco/PEN-BA.)- Presidente, pelo resgate da 

esperança do povo brasileiro, pela reconstrução do nosso País, mas, sobretudo, em 

defesa da vida , da família e da fé, voto "sim". 

O SR. BETO MANSUR - Erivelton Santana, do PEN da Bahia, votou "sim". 

Total: 319 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Félix Mendonça Júnior, do 

PDT. 

O SR. FÉLIX MENDONÇA JÚNIOR (PDT-BA.) - Sr. Presidente, já com a 

clareza do resultado, vou acompanhar meu partido votando "não" . 

Félix Mendonça Júnior, do PDT da 

talvez seja o Deputado que mais conhece o Regimento, mas não era para estar 

sentado nesta cadeira. O senhor, Presidente , não era para estar aí. (Apupos no 

plenário.) Estão me vaiando! Mas eu vou esperar, Presidente , que o Conselho de 
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Ética mande sua cassação para o Plenário e vou votar "sim" à sua cassação. Eu 

voto, Sr. Presidente , "não". 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Fernando Torres, do PSD da Bahia 

votou "não". Total : 11 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Como vota o Deputado Fernando 

Torres, do PSD? 

O SR. FERNANDO TORRES (Bioco/PSD-BA.)- Sr. Presidente, V.Exa. talvez 

seja o Deputado que mais conheça o Regimento , mas não era para estar sentado 

nesta cadeira . V.Exa. não era para estar aí. (Palmas e apupos.) 

Esses que estão me vaiando ... 

Eu vou esperar, Sr. Presidente, que o Conselho de Ética mande a sua 

cassação para o Plenário e vou votar "sim" à sua cassação. 

Eu voto , Sr. Presidente, "não". (Manifestação no plenário.) 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Fernando Torres, do PSD da Bahia: 

voto "não". Total: 111 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Irmão Lazaro, do PSC. 

O SR. IRMÃO LAZARO (Bioco/PSC-BA.)- Existe uma frase que se encaixa 

bem a este momento: ':4 soberba precede à queda ". 

Isso deve servir de exemplo para cada um de nós, porque não há ninguém 

que aja com soberba que, um dia, não experimente a queda. É muita soberba abrir 

rombos bilionários nos cofres públicos e achar que não vai acontecer nada. (Palmas 

e apupos.) 
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É muita soberba, mas que isso sirva de exemplo para cada um de nós, tanto 

para os Deputados que compõem a base do Governo quanto para os Deputados da 

Oposição. A soberba precede à queda. 

Meu voto é "sim", Sr. Presidente. 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Irmão Lazaro, do PSC da Bahia: voto 

"sim". Total: 320 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado João Carlos Bacelar, do 

PR. 

O SR. JOÃO CARLOS BACELAR (Bioco/PR-BA.) - Sr. Presidente , com a 

posição já consolidada aqui no plenário, eu poderia ser oportunista, mas não sou em 

virtu de do meu posicionamento partidário. 

Meu voto é "não", Sr. Presidente . 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputado João Carlos Bacelar, do PR da Bahia: 

voto "não". Total: 112 votos . 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado João Gualberto, do PSDB. 

O SR. JOÃO GUALBERTO (PSDB-BA.) - Com a convicção de que este 

Governo da Presidenta Dilma, corrupto e mentiroso, cometeu crime de 

itando para homenagear o Ministério Público, a Polícia Federal, o Juiz Sérgio 

Janaina Paschoal e Miguel Reale Júnior, pela minha querida Mata de São João, pela 

minha Bahia, pelo Brasil verde e amarelo, eu voto "sim". (Palmas.) 
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O SR. BETO MANSUR - Deputado João Gualberto, do PSDB da Bahia: voto 

"sim". Total: 321 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Jorge Solla, do PT. 

O SR. JORGE SOLLA (PT-BA.) - Pelos trabalhadores, pela população 

brasileira que está nas ruas se manifestando contra o golpe, pelos companheiros da 

Bahia que estão mobilizados para não aceitar mais um golpe de estado neste País ... 

(Palmas e apupos.) 

Ninguém acredita , nem vocês acreditam que é solução para o Brasil tirar a 

Dilma e deixar o Temer e Eduardo Cunha. Mas vocês não querem solução para o 

Brasil. Vocês querem solução para as situações particulares de cada um vocês. 

É por isto que vocês corruptos se alinharam com a Oposição e rasgaram a 

Constituição: para fazer um golpe de Estado neste País. 

Meu voto é "não" ao golpe. 

O SR. FELIPE BORNIER- Deputado Jorge Solla, do PT da Bahia: voto "não". 

Total: 113 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado José Carlos Aleluia, do 

Democratas. 

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (DEM-BA.) - Durante 13 anos, o meu 

partido , o Democratas, fez oposição ao projeto criminoso implantado por Luiz Inácio 

Lula da Silva. 

Em 2007, ele disse que iria extirpar o Democratas da política brasileira . Hoje, 

nós estamos extirpando Lula e Dilma, e ele vai para a cadeia. (Palmas.) 

Eu estou votando "sim" pelos crimes que Dilma cometeu e não é só por ter 

passado cheque sem fundo em nome do povo brasileiro . Ela roubou na refinaria , 
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roubou na PETROBRAS e roubou em Belo Monte. Ela não é honrada. Eu voto instituições democráticas, em respeito à Constituição Federal e para manter a minha 

"sim" pelos princípios em respeito à vida , à liberdade e à justiça. Eu voto pelo povo coerência política, o meu voto é "não". (Palmas.) 

baiano , voto pela minha mulher Maria Luísa, pelos meus filhos e pelos meus netos. O SR. FELIPE BORNIER - Deputado José Nunes, do PSD da Bahia: voto 

Viva o Brasil! Viva a Bahia! Fora, Lula! Fora, Dilma! (Palmas.) "não". Total: 115 votos. 

(Manifestação no plenário: Aleluia! Aleluia!) O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado José Rocha, do PR. 

O SR. BETO MANSUR - Deputado José Carlos Aleluia, do DEM da Bahia: O SR. JOSÉ ROCHA (Bioco/PR-BA.) - Sr. Presidente, pela Constituição que 

voto "sim". Total: 322 votos. eu jurei cumprir, pela democracia, pelo Estado de Direito e pela minha história 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado José Carlos Araújo, do pol ítica de dez mandatos, voto "não" ao impeachment. (Palmas.) 

PR. O SR. FELIPE BORNIER - Deputado José Rocha, do PR da Bahia: voto 

O SR. JOSÉ CARLOS ARAÚJO (Bioco/PR-BA.)- Srs. Deputados, eu já ouvi "não". Total: 116 votos. 

falar aqui de todas as coisas, mas eu ainda não ouvi falar ainda de conta na Suíça, O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Jutahy Junior, do PSDB. 

eu não ouvi falar ainda em recebimento de propinas. (Palmas e apupos.) O SR. JUTAHY JUNIOR (PSDB-BA.) - Em respeito à Constituição, de cuja 

É preciso falar aqui, Sr. Presidente ... V.Exa. hoje está rindo, mas agora a bola promulgação eu tive o privilégio de participar, assinando-a, constituinte que fui em 

da vez é o senhor. O senhor vai pagar por tudo que fez. 1988, sei que lá estão definidos os crimes de responsabilidade - a Presidente 

Eu estou votando aqui pela Bahia, pelo Brasil, por minha família, por meus Dilma, através do parecer do Relator Jovair Arantes , muito bem definiu esses 

filhos , por meus netos, pela minha querida Chapada Diamantina. crimes. 

Na certeza de que, sem o movimento popular das ruas do Brasil , nós não 

teríamos a votação que nós tivemos hoje, em respeito a todos que foram às ruas , 

aos milhares de brasileiros, em defesa da Bahia e em defesa do Brasil, eu voto 

"sim". (Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Jutahy Junior, do PSDB da Bahia: voto 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado José Nunes, do PSD. "sim". Total : 323 votos. 

O SR. JOSÉ NUNES (Bioco/PSD-BA.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados e O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Lucia Vieira Lima, do 

Sras. Deputadas, em homenagem ao povo da minha Bahia, em respeito às PMDB. 
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O SR. LUCIO VIEIRA LIMA (Bioco/PMDB-BA.) - O meu voto é "sim", Sr. 

Presidente. (Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Lucia Vieira Lima, do PMDB da Bahia: 

voto "sim". Total : 324 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Márcio Marinho, do PRB. 

O SR. MÁRCIO MARINHO (Bioco/PRB-BA.) - Sr. Presidente , Sras. e Srs. 

Deputados, em nome do Brasil , em nome da Bahia, em nome de todos os 

evangélicos, de todos os cristãos do nosso País, em nome do nosso partido, pela 

coerência do nosso partido e pelo nosso Presidente Marcos Pereira, nós votamos 

"sim", pelo Brasil. (Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Márcio Marinho, do PRB da Bahia: voto 

"sim". Total: 325 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Mário Negromonte Jr., do 

PP. 

O SR. MÁRIO NEGROMONTE JR. (Bioco/PP-BA.) - Sr. Presidente, 

infelizmente, não vou poder votar como o meu coração manda. Meu voto é para os 

do meu Partido 

Abstenção. Total : 6 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputada Moema Gramacho, do PT. 
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A SRA. MOEMA GRAMACHO (PT-BA.) - Meu Deus! Quanta hipocrisia! 

(Apupos.) 

Não é Dilma que tem que sair do Palácio, porque Dilma não cometeu crime 

algum. Quem não tinha que estar nessa cadeira é você, Cunha, você e seus 

cúmplices, tramando contra Dilma. Vocês não deviam estar mais nessa cadeira! 

(Manifestação no plenário.) 

Esses valentes que gritam "Fora, Di/ma!", não gritam "Fora, Cunha!". Por que 

será? Querem tirar Dilma para salvar Cunha, para se salvarem. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Como vota, Deputada? 

A SRA. MOEMA GRAMACHO -Tramam como Temer, no esgoto do Jaburu, 

tramou para dar rasteira em Dilma. Vocês são uns covardes! Covardes! 

(Manifestação no plenário.) 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Como vota, Deputada? 

A SRA. MOEMA GRAMACHO - Pelas trabalhadoras que elegeram a primeira 

mulher Presidenta da República, pelo povo na rua ... (Manifestação no plenário.) 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Como vota, Deputada? 

(O Sr. Presidente faz soarem as campainhas.) 

A SRA. MOEMA GRAMACHO (PT-BA.) - Quando os covardes pararem, eu 

falo. Se eles não pararem, eu vou ficar aqui. 

falar. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputada, V.Exa. já teve tempo para 

A SRA. MOEMA GRAMACHO (PT-BA.)- Covardes! Covardes! Covardes! 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Como vota, Deputada? 
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A SRA. MOEMA GRAMACHO (PT-BA.) - Meu voto, pela democracia- fica, O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Como vota o Deputado Roberto 

Dilma! - , é "não". "Não" ao golpe! Britto, do PP? 

Covardes! Covardes! (Manifestação no plenário.) O SR. ROBERTO BRITTO (Bioco/PP-BA.) - Pela Bahia e pela democracia, 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputada Moema Gramacho: voto "não". Total : unão". 

117 votos contrários. O SR. FELIPE BORNIER (Bioco/PROS-RJ.)- Deputado Roberto Britto, do PP 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Como vota o Deputado Paulo Azi , do da Bahia: voto "não". Total: 119 votos contrários. 

Democratas? O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Ronaldo Carletto, do PP. 

O SR. PAULO AZI (DEM-BA.) - Sr. Presidente, o meu voto homenageia a O SR. RONALDO CARLETTO (Bioco/PP-BA.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

minha família . O meu voto respeita a vontade dos meus eleitores. Deputados, apesar de não concordar com a forma como este Governo conduz o 

Pela minha querida Alagoinhas; pela minha Bahia, que tem sofrido tanto nos País, entendo que, na democracia, se chega ao poder através do voto. 

últimos anos; pelos brasileiros que trabalham, que produzem e que constroem este Eleição já! lmpeachment "não"! 

País, um País de tanta corrupção - o meu voto também é uma homenagem a um O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Ronaldo Carletto, do PP da Bahia: voto 

exemplo de administrador público, perseguido pelo Governo Federal e Estadual e "não". Total : 120 votos contrários. 

que, ainda assim, é considerado o melhor Prefeito do Brasil, o Prefeito de Salvador, O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Sérgio Brito, do PSD. 

ACM Neto-; e pelo futuro do Brasil; é "sirn". (Palmas.) O SR. SÉRGIO BRITO (Bioco/PSD-BA.)- Sr. Presidente, o meu voto é "não". 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Paulo Azi, do DEM da Bahia: voto "sim". O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Sérgio Brito, do PSD da Bahia: voto 

Total: 326 votos. "não". Total: 121 votos contrários. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Como vota Paulo Magalhães, do O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputada Tia Eron, do PRB. 

A SRA. TIA ERON (Bioco/PRB-BA.)- Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

e Srs. povo brasileiro, estou muito honrada nesta noite, porque eu sou a voz da mulher 

negra e da mulher nordestina, que não quer mais a migalha do Governo Federal , 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Paulo Magalhães, do PSD da Bahia: pois tem dignidade para trabalhar e para vencer. 

voto "não". Total: 118 votos contrários. Eu sou a voz do Presidente Nacional , Marcos Pereira, que traz aqui unidade 

ao Partido Republicano Brasileiro. 
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Eu sou a voz dos jovens, das crianças da minha Bahia, da minha Salvador, Por isso, Sr. Presidente, em homenagem àqueles que lutaram, deram a sua 

terra mãe deste País, que não se curvará a esta farsa. vida pela reforma agrária ; em homenagem ao Movimento dos Trabalhadores Rurais 

Vários Deputados chegaram aqui para dizer que não existe crime, e estamos Sem Terra, ao Movimento dos Trabalhadores Sem Teto e à população negra deste 

convencidos de que existe, sim, uma configuração do crime de responsabilidade. País; em homenagem a quem vive nas favelas; em homenagem àqueles e àquelas 

Portanto, o meu voto é "sim", "sim", "sim". (Palmas.) que não vão ficar com a marca de golpistas na cara, que nem óleo de peroba vai 

O SR. BETO MANSUR - Deputada Tia Eron, do PRB do Estado da Bahia: tirar; em homenagem ao Capitão Lamarca; em homenagem a Marighella, a Zumbi e 

voto "sim". Total: 327 votos acumulados. a Dandara; em homenagem ao povo brasileiro, à minha Bahia, a ltamaraju, ao PT, a 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Uldurico Junior, do PV. Lula e a Dilma; é "não". 

O SR. ULDURICO JUNIOR (PV-BA.) - Sr. Presidente, nada como a O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Valmir Assunção: voto "não". Total : 122 

consciência limpa; consciência limpa por saber e ter a certeza de que houve, sim, votos contrários . 

crime de responsabilidade; consciência limpa de quem sabe e tem guardado no O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Como vota o Deputado Waldenor 

coração a certeza de que não se vendeu por cargos nem por dinheiro nenhum; Pereira , do PT? 

consciência de quem sabe e acredita que nós podemos, sim, mudar o nosso País. O SR. WALDENOR PEREIRA (PT-BA.) - Brasileiros, povo da Bahia, esta 

Em nome do extremo sul da Bahia e em nome do Brasil , o meu voto é a favor sessão será reconhecida no futuro como a maior farsa da história política brasileira. 

da Bahia, a favor do meu País, "sim" ao impeachment da Presidenta Dilma. Uma Presidenta honesta, honrada, eleita democraticamente pelo voto popular está 

O SR. BETO MANSUR - Uldurico Junior, do PV da Bahia: voto "sim". Total: sendo julgada por um tribunal de exceção, um tribunal cujo Presidente e mais de 

328 votos. 50% dos seus membros são indiciados pelo Ministério Público ou são réus do 

Supremo Tribunal Federal. 

Em homenagem aos homens e mulheres do Brasil que lutaram e lutam pela 

democracia, eu voto "não". Eu voto "não", contra o golpe! 

O SR. FELIPE BORNIER- Deputado Waldenor Pereira, do PT da Bahia: voto 

Gabriel, do PSDB. E 20 anos se passaram, ficando impunes aqueles que "não". Total : 123 votos contra . 

assassinaram nossos companheiros. O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Nós vamos chamar o Estado da 

Paraíba e, em seguida, Pernambuco. 
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Paraíba, primeiro Parlamentar, Deputado Aguinaldo Ribeiro , do PP. 

O SR. AGUINALDO RIBEIRO (Bioco/PP-PB.) - Sr. Presidente, hoje não é um 

dia de homenagem, não é um dia de celebração, é um dia de lamento. E todos nós, 

todas as forças políticas que aqui estão, devemos ter responsabilidade, a partir de 

amanhã, com o futuro do nosso País. 

Eu respeitei democraticamente, como Líder do meu partido, a maioria 

absoluta que fechou a questão. Eu sou líder da maioria, não sou líder de minoria. 

Por isso, sigo o meu partido pela admissibilidade desse processo. (Manifestação no 

plenário.) 

O SR. BETO MANSUR- Deputado Aguinaldo Ribeiro , do Partido Progressista 

da Paraíba: voto "sim". Total : 329 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Benjamin Maranhão, do 

Solidariedade. 

O SR. BENJAMIN MARANHÃO (SD-PB.) - O meu voto está fundamentado 

no relatório que foi aprovado na Comissão Especial , o relatório que aponta crime de 

responsabilidade da Presidente Dilma Rousseff. 

Ela feriu o art. 85 da Constituição. Ela atentou contra a Constituição e contra a 

dinheiro de Pasadena foi parar na conta de João Santana! Ela responderá por esses 

atos! 
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Hoje o julgamento é político - do crime de responsabilidade - , mas depois 

ela vai responder criminalmente. Ela vai responder, sim , à Justiça. 

E pela Paraíba, pela tradição de luta e coragem do nosso povo, pelo meu 

partido, o Solidariedade, que lutou incansavelmente até este dia de hoje, eu vou 

votar "sim", pela grandeza do nosso povo e pelo Brasil. 

O SR. BETO MANSUR- Deputado Benjamin Maranhão, do Solidariedade da 

Paraíba: voto "sim". Total : 330 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Damião Feliciano, do PDT. 

O SR. DAMIÃO FELICIANO (PDT-PB.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, primeiro, eu rogo a Deus que ilumine os caminhos da Paraíba e os 

caminhos do Brasil. 

Pelo Estado Democrático de Direito, seguindo o meu partido, o PDT, eu voto 

"não". 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Damião Feliciano, do PDT da Paraíba: 

voto "não". Total: 124 votos contrários. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Efraim Filho, do 

Democratas. 

O SR. EFRAIM FILHO (DEM-PB.) - Sr. Presidente, voto com a coerência de 

quem sempre fez oposição ao PT, apontando os seus erros, os seus equívocos e as 

suas mentiras, apontando os crimes de responsabilidade que causaram um rombo 

no Orçamento e essa farra com o dinheiro público, cuja conta quem paga é o 

cidadão. As empresas estão fechando, os pais e mães de família estão 

desempregados, roubaram o dinheiro dos aposentados nos fundos de pensão. 
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O remédio para um Governo irresponsável está previsto na Constituição e é o 

impeachment, realizado pelo Congresso e fiscalizado pelo Supremo Federal. 

Por isso, pelo amor à minha Paraíba e à minha família, meu voto é "sim", Sr. 

Presidente. (Manifestação no plenário. Efraim! Muito bem! Faltam 11 !) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Efraim Filho, do DEM da Paraíba: voto 

"sim". Total : 331 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)· Deputado Hugo Motta, do PMDB. 

O SR. HUGO MOTTA (Bioco/PMDB-PB.)- Sr. Presidente, com o orgulho de 

representar nesta Casa o povo do meu Estado, a Paraíba, convicto ainda mais da 

necessidade de uma união nacional depois deste processo, para que o Brasil retome 

o seu crescimento e o seu desenvolvimento, eu voto "sim"! (Palmas e manifestações 

no plenário.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Hugo Motta, do PMDB da Paraíba: voto 

"sim". Total: 332 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Luiz Couto, do PT. 

O SR. LUIZ COUTO (PT-PB.)- Este ato é um ato ilegítimo, é um golpe, é um 

estupro contra a democracia. (Apupos.) Esse aí é quem deveria sair daí, esse que 

istas, como esses daqui. Parece que a turma que está em torno da corrupção 

Por isso, em nome da democracia, em nome dos trabalhadores que estão nas 

ruas, nós vamos reagir e votamos "não"! 
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O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Luiz Couto, do PT da Paraíba: voto 

"não". Total: 124 votos contrários. 

(Manifestações no plenário.) 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Manoel Junior, do PMDB. 

O SR. MANOEL JUNIOR (Bioco/PMDB-PB.) - Sr. Presidente, ecoa nesta 

Casa o clamor das ruas. A Nação exige mudança. A Nação terá mudança. 

Contra a corrupção, por mais qualidade na saúde, na educação, na 

segurança do nosso País; pela honra dos meus eleitores da Paraíba, pelos meus 

companheiros médicos e da área da Saúde, pelos meus conterrâneos de Pedras de 

Fogo, pela minha querida João Pessoa, pela Paraíba e pelo Brasil , "sim" ao 

impeachment. (Palmas.) 

(Manifestação no plenário. Muito bem! Nove! Nove! Nove!) 

O SR. BETO MANSUR- Deputado Manoel Junior, do PMDB da Paraíba: voto 

"sim". Total : 333 votos acumulados. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Pedro Cunha Lima, do 

PSDB. 

O SR. PEDRO CUNHA LIMA (PSDB-PB.) - Na exigência do respeito, que 

carrego por efeito da confiança em mim, voto pela mudança, no compasso da 

esperança. Vamos em frente com a força. 

Voto "sim"! 

(Manifestação no plenário. Pedro Cunha Lima! Oito! Oito! Oito!) 

O SR. BETO MANSUR • Pedro Cunha Lima, do PSDB da Paraíba: voto "sim". 

Total : 334 votos acumulados. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Rômulo Gouveia, do PSD. 
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O SR. RÔMULO GOUVEIA (Bioco/PSD-PB.) - Sr. Presidente, para chegar a O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Wellington Roberto, do 

esta Casa pedimos confiança à população. PR. 

No meu Estado da Paraíba, na minha querida Campina Grande, a população O SR. WELLINGTON ROBERTO (Bioco/PR-PB.) - Sr. Presidente, Sras. e 

inteira pede mudança. A população não aceita este modelo administrativo Srs. Deputados, pela democracia, pelo Brasil , pela nossa Paraíba e sabendo que o 

implantado no País. A minha população, através dos vários segmentos da impeachment não vai resolver os problemas do nosso País, apesar de defender 

sociedade, fez com que se decidisse neste instante o futuro do Brasil, que precisa novas eleições, eu voto "não" . 

de todos. Precisamos nos unir num Governo de coalizão, para o futuro deste País. (Manifestação no plenário: Seis! Seis! Seis!) 

Sr. Presidente, em 1952 o jovem Vereador Félix Araújo , em Campina Grande, O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Wellington Roberto, do PR da Paraíba: 

foi assassinado porque combatia a corrupção. E o que nós estamos votando hoje é voto "não". Total: 126. 

o combate à corrupção, é o fim da corrupção. O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Wilson Filho, do PTB. 

Por isso, Sr. Presidente, em nome da Paraíba, em nome de Campina Grande, O SR. WILSON FILHO (Bioco/PTB-PB.) - Sr. Presidente, Deputados e 

voto "sim"! (Palmas e manifestação no plenário. Sete! Sete! Sete! Sete!) Deputadas do Brasil, eu tenho orgulho de neste momento histórico representar o 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Rômulo Gouveia, do PSD da Paraíba: meu Estado, a Paraíba. Em nome de João Pessoa, em nome de todo o Estado eu 

voto "sim". Total : 335 votos. decidi olhar para o futuro, apostar na boa política e na renovação da esperança do 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Veneziano Vital do Rêgo, brasileiro. 

do PMDB. As pedaladas fiscais aconteceram, e nós estamos no momento certo para 

O SR. VENEZIANO VITAL DO RÊGO (Bioco/PMDB-PB.) - Sr. Presidente, mudar o Brasil. Está na hora de mudar o Brasil! Eu voto "sim". 

(Manifestação no plenário: Cinco! Cinco! Cinco!) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Wilson Filho, do PTB da Paraíba: voto 

"sim". Total: 337. 

impedimento da Presidente. (Manifestação no O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Nós vamos ao Estado de 

plenário. Seis! Seis! Seis! Seis!) Pernambuco. Em seguida, ao Estado de Sergipe. 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Veneziano Vital do Rêgo, do PMDB do O primeiro Parlamentar de Pernambuco é o Deputado Adalberto Cavalcanti, 

Estado da Paraíba: voto "sim". Total: 336 votos acumulados. do PTB. 

299 300 



r--

CÂMARA DOS DEPUTADOS- DETAQ REDAÇÃO FINAL 
Número Sessão: 091.2.55.0 Tipo: Deliberativa Extraordinária- CD 
Data: 17/04/2016 Montagem: 4176 

O SR. ADALBERTO CAVALCANTI (Bloco/PTB-PE.) - Sr. Presidente, em 

nome do meu querido Estado de Pernambuco, em nome dos 100 mil eleitores de 

quem eu recebi os votos, não poderia ser ingrato com a Presidente Dilma nem com 

o Presidente Lula. 

Então, mais do que justo: sou contra o impeachment. 

(Manifestação no plenário: Cinco! Cinco! Cinco!) 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Adalberto Cavalcanti , do PTB de 

Pernambuco: voto "não". Total: 127. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Anderson Ferreira , do PR. 

O SR. ANDERSON FERREIRA (Bloco/PR-PE.)- Nada, nada justifica um voto 

que faça o Brasil sofrer. Hoje, nesta Casa, somos chamados para fazer parte da 

história. Hoje lembrei fortemente do meu pai, que me ensinou os valores da vida , os 

valores éticos e a política feita em compromisso com o povo. 

Por Jaboatão de Guararapes, por Pernambuco, pela família brasileira, pela 

minha esposa e pelos meus filhos, digo "sim" ao impeachment. 

(Manifestação no plenário: Quatro! Quatro! Quatro!) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Anderson Ferreira , do PR de 

com o seu voto para representá-los nesta Casa, fazendo aqui a merecida 

homenagem a três grandes Parlamentares pernambucanos, Raul Jungmann, 

Cadoca e Fernando Monteiro, que, se estivern na condição de titular, votariam como 
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eu vou votar, pela ética na política , pela decência, por Pernambuco e pelo Brasil, 

"sim"! 

(Manifestação no plenário: Três! Três! Três!) 

O SR. BETO MANSUR- Deputado André de Paula, do PSD de Pernambuco: 

voto "sim". Total: 339. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Augusto Coutinho, do 

Solidariedade. 

O SR. AUGUSTO COUTINHO (SD-PE.) - Sr. Presidente, com toda a minha 

convicção, pelo Deputado Felipe Carreras, pela minha família , pelo meu 

Pernambuco que tanto amo e para que o maior símbolo do Brasil volte a ser a 

bandeira verde-amarela, eu voto "sim"! 

(Manifestação no Plenário: Dois! Dois! Dois!)) 

O SR. BETO MANSUR (Bloco/PRB-SP.) - Deputado Augusto Coutinho, do 

Solidariedade de Pernambuco: voto: "sim". Total: 340. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Betinho Gomes, do PSDB. 

O SR. BETINHO GOMES (PSDB-PE.) - Povo brasileiro, nós estamos aqui 

para autorizar a abertura de um processo contra a Presidente da República. É uma 

Presidente que cometeu as pedaladas fiscais e gerou um rombo de 60 bilhões, uma 

Presidente que publicou decretos sem autorização desta Casa, a Casa do Povo, 

causando um prejuízo de 90 bilhões, uma Presidente que infringiu a Constituição 

brasileira e que, por isso, vai ser julgada pelo Senado, e, certamente, vai responder 

pelos crimes de responsabilidade que cometeu. 

Por isso, é "sim" ao impeachment! 

(Manifestação no Plenário: Um! Um! Um!) 
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O SR. BETO MANSUR - Deputado Betinho Gomes, do PSDB de 

Pernambuco: voto "sim". Total : 341. 

(O Sr. Presidente faz soarem as campainhas.) 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Bruno Araújo, do PSDB. 

(É entoada a música Grito de Guerra.) 

(O Sr. Presidente faz soarem as campainhas.) 

O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB-PE.)- Sr. Presidente, quanta honra o destino 

me reservou de poder da minha voz sair o grito de esperança de milhões de 

brasileiros. 

Senhoras e senhores, Pernambuco nunca faltou ao Brasil. Carrego comigo 

nossas histórias de luta pela liberdade e pela democracia. 

Por isso, eu digo ao Brasil "sim" pelo futuro! (Manifestação no plenário.) 

O SR. BETO MANSUR- Deputado Bruno Araújo: voto "sim". Total: 342. 

(Manifestação no plenário: Brasil! Brasil! Brasil!) 

(É entoada a música Grito de Guerra.) 

(O Sr. Presidente faz soarem as campainhas.) 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Vamos chamar o Deputado Daniel 

(Manifestação no plenário: Fora PT! Fora PT! Fora PT!} 

O SR. DANIEL COELHO (PSDB-PE.) - Num momento da história, este 

Plenário cassou um Presidente que cometeu crime, o ex-Presidente Collor. 
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Esse fato se repete hoje no Brasil. A Presidente Dilma - ex-Presidente Dilma 

- cometeu crime de responsabilidade ao usar dinheiro público sem autorização 

desta Casa. A lei é para todos. 

Eu voto "sim" com o Brasil. 

Fora, Dilma! Fora, Dilma! 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Dan iel Coelho, do PSDB de Pernambuco: 

voto "sim". Total : 343 votos . 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Danilo Cabral , do PSB. 

O SR. DANILO CABRAL (PSB-PE.)- Sr. Presidente, reassumi o mandato-

eu estava ocupando o cargo de Secretário de Estado em Pernambuco - por 

entender que, neste momento tão importante para a vida do nosso País, não cabia 

fazermos a delegação deste momento. 

Em nome da confiança que o povo de Pernambuco nos deu de estar aqui 

representando um Estado que tem a marca das lutas libertárias, quero aqui , neste 

momento tão importante para o Brasil de virada de página, prestar uma homenagem 

a um grande pernambucano que deu o que temos de mais valor, a vida. 

Em nome de um Brasil diferente, em nome de Eduardo Henrique Accioly 

Campos, que foi nosso Governador, Presidente do nosso partido, em nome de 

sonhos de um Brasil mais igual, de um Brasil mais equilibrado, com mais educação e 

saúde, de um Estado que faça as entregas que a população deseja, em nome 

daquilo que ele nos pediu , "Coragem pra mudara Brasil", "sim". 

O SR. WLADIMIR COSTA - Sr. Presidente, nota de utilidade pública: um 

celular foi encontrado do lado do bem. 
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O SR. BETO MANSUR - Deputado Danilo Cabral , do PSB do Estado de 

Pernambuco: voto "sim". Total : 344 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Eduardo da Fonte, do PP. 

O SR. EDUARDO DA FONTE (Bioco/PP-PE.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, ao lado do meu filho Luiz Eduardo, que aqui está , em nome da minha 

famíl ia , eu gostaria de, primeiro, pedir a Deus que abençoe o BrasiL Eu vou passar a 

palavra ao meu filho, para que ele possa dizer ao Brasil o meu voto. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Não é possível , Deputado. 

Deputado, não é possíveL Conclua o seu voto, Deputado. Deputado, conclua o seu 

voto. 

O SR. EDUARDO DA FONTE - "Sim". 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Eduardo da Fonte, do PP de 

Pernambuco: voto "sim". Total : 345 votos . 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Fernando Coelho Filho. 

O SR. FERNANDO COELHO FILHO (PSB-PE.) -Sr. Presidente, o meu voto 

é "sim"_ 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Fernando Coelho Filho: voto "sim". Total : 

PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Gonzaga Patriota, do 

o Brasil inteiro assistiu agora a pouco ao impeachment da Presidente Dilma , porque 

o Brasil está desmantelado. Eu venho defendendo já há algum tempo eleições 

gerais, para não vermos o Parlamento brasileiro, os Governadores, os Prefeitos 

305 

/''' 

CÂMARA DOS DEPUTADOS- DETAQ REDAÇÂO FINAL 
Número Sessão: 091 .2.55.0 Tipo: Deliberativa Extraordinária- CD 
Data: 17/04/2016 Montagem: 4176 

sendo olhados pelo povo brasileiro de uma maneira muito ruim. Eu quero dizer aqui 

que, em nome de Eduardo Campos, não vamos desistir do BrasiL O Brasil é bom. E 

eu voto "sim". 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Gonzaga Patriota , do PSB do Estado de 

Pernambuco: voto "sim"_ Total: 347 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Jarbas Vasconcelos, do 

PMDB. 

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bioco/PMDB-PE.)- Sras. Deputadas, Srs. 

Deputados, é evidente que a Presidente da República não só cometeu crimes como 

as pedaladas, mas sobretudo mentiu ao Pais. Mentiu ao País quando prometeu uma 

coisa na campanha e fez outra, exatamente ao contrário. O País está no fundo do 

poço, quebrado, arrebentado, sem crédito e desmoralizado. Eu voto "sim" pelo 

impeachment. (Manifestação no plenário.) 

Mas quero, Sr. Presidente, dizer do meu desconforto de ter aqui uma pessoa 

como V.Exa. presidindo esta Casa. V.Exa. agrava, cada vez mais, com o seu 

expediente aqui , o processo político brasileiro . 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Já concluiu o seu voto , Deputado? 

O SR. JARBAS VASCONCELOS - Ele fica profundamente maculado com a 

sua presença. (Manifestação no plenário. Já votou!) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Jarbas Vasconcelos: voto "sim"_ Total : 

348 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado João Fernando Coutinho, 

do PSB. 
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O SR. JOÃO FERNANDO COUTINHO (PSB-PE.) - Sr. Presidente, Srs. 

Deputados, Sras. Deputadas, povo brasileiro, meu voto é pela abertura do processo 

de impedimento da Presidente Dilma. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado João Fernando Coutinho, do PSB do 

Estado de Pernambuco: voto "sim". Total: 349 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Jorge Côrte Real, do PTB. 

O SR. JORGE CÔRTE REAL (Bioco/PTB-PE.) - Sr. Presidente, que esse 

meu voto signifique o retorno deste País ao desenvolvimento econômico, gerando 

emprego, gerando mais renda, gerando condições mais dignas ao brasileiro e à 

família pernambucana. 

Gostaria de dedicar o meu voto especificamente aos pernambucanos, que me 

honraram com o mandato, e à minha família, em especial à minha mulher e aos 

meus netos. 

O meu voto é "sim"! (Manifestação no plenário.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Jorge Côrte Real , do PTB de 

Pernambuco: voto "sim". Total : 350 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Kaio Maniçoba, do PMDB. 

''A Nação quer mudar. A Nação deve mudar. A Nação vai 

Chego aqui com orgulho de ser pernambucano, de ser sertanejo e de ser 

floresta no, para dizer que voto "sim" ao impeachment! 

307 

,..... ...... 

CÂMARA DOS DEPUTADOS- DETAQ REDAÇÃO FINAL 
Número Sessão: 091 .2.55.0 Tipo: Deliberativa Extraordinária- CO 
Data: 1710412016 Montagem: 4176 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Kaio Maniçoba, do PMDB de 

Pernambuco: voto "sim". Total: 351 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputada Luciana Santos, do 

PCdoB. 

A SRA. LUCIANA SANTOS (PCdoB-PE.) - Há uma canção em Pernambuco 

que diz: "(. .. ) a injustiça dói. Nós somos madeira de lei que cupim não rói". 

Aqui , o PCdoB vota por aqueles que tombaram pela democracia no nosso 

País. O PCdoB vota pelos brasileiros e brasileiras que estão nas ruas indignados, no 

dia de hoje e nos dias que se passaram, porque, além de todas as injustiças desse 

processo, há um réu aqui comandando o procedimento de impedimento da 

Presidenta Dilma, uma mulher séria . 

É por isso que o PCdoB diz em alto e bom som: vai ter luta! Não ao golpe! 

(Manifestação no plenário.) 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputada Luciana Santos, do PCdoB de 

Pernambuco: voto "não". Total: 128 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Marinaldo Rosendo, do 

PSB. 

O SR. MARINALDO ROSENDO (PSB-PE.) - Sr. Presidente, quero dizer a 

todos os meus amigos Deputados e Deputadas que é um prazer estar aqui, neste 

primeiro mandato pelo PSB de Pernambuco, para poder ajudar o Brasil a melhorar. 

O nosso Brasil está sendo visto pelo povo brasileiro como um Brasil que está 

quebrado, que não tem credibilidade nem aqui nem fora do País. 

Eu queria mandar um grande abraço aos timbaubenses, da cidade de 

Timbaúba, do Estado de Pernambuco. 
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Pelo nosso Estado, pelos nossos pernambucanos, pelo nosso Brasil, pelo O SR. BETO MANSUR - Deputado Pastor Eurico, do PHS de Pernambuco: 

meu grande amigo de sempre Eduardo Campos, por tudo isso, não vamos desistir voto "sim". Total: 354 votos. 

do Brasil. O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Ricardo Teobaldo, do 

Meu voto é "sim". (Palmas.) PTN. 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Marinaldo Rosendo, do PSB de O SR. RICARDO TEOBALDO (Bioco/PTN-PE.) - Sr. Presidente, político que 

Pernambuco: voto "sim". Total: 352 votos. não tem lado, que não tem posição não merece o respeito das pessoas. O meu voto 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Mendonça Filho, do não modifica muita coisa. O placar já mostra o resultado "impeachmando" a 

Democratas. Presidente da República . 

O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE.) • Sr. Presidente, Sras. e Srs. Mas eu venho de um Estado de grande liderança e de história no País. Desde 

Deputados, venho de um Estado de tradições libertárias e democráticas. que começou o processo de impeachment, eu tenho uma posição formada nesta 

A Presidente Dilma cometeu crime de responsabilidade . Casa. Vi muitos companheiros mudarem de lado de um dia para o outro, de uma 

A regra constitucional é clara. O povo coloca o Presidente no poder. Quando manhã para uma noite. 

o Presidente da República comete crime de responsabilidade, cabe aos E acho que o povo vai julgar esses que mudaram, que transferiram votos. 

representantes do povo - portanto, nós - tirar aquele que cometeu o crime do Seria muito cômodo agora, com um placar desses, eu dizer que votaria "sim". Mas é 

cargo que ocupa como Presidente da República. uma injustiça votar "sim" a este processo contra uma mulher séria, honrada, como a 

E nós estamos cumprindo com a nossa obrigação perante a Constituição. Presidente Dilma. 

Vamos votar "sim" pelo impeachment da Presidente Dilma Rousseff. (Palmas.) E o meu voto é por uma cidade que tem uma tradição, em Pernambuco, de 

Mendonça Filho, do DEM de homens sérios, a minha querida Limoeiro. Já passaram por aqui grandes homens 

buco: voto "sim". Total: 353 votos. públicos, como Maurílio Ferreira Lima, Carlos Alberto Oliveira, Heráclito do Rêgo. 

SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Pastor Eurico, do PHS. Por Limoeiro, por Pernambuco, pela seriedade, eu voto "não" ao 

impeachment. 

Em defesa da vida, da família, da moral, dos bons costumes, contra a corrupção e O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Ricardo Teobaldo, do PTN de 

não desistindo do Brasil, meu voto é "sim". Pernambuco: voto "não". Total: 129 votos contrários . 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Sebastião Oliveira, do PR. 
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O SR. SEBASTIÃO OLIVEIRA (Bioco/PR-PE.) - Sr. Presidente, sou um 

Deputado do Sertão de Pernambuco. Os sertanejos, diferente da região 

metropolitana, não comungam com a saída da crise através do impeachment. Mas 

também o povo pernambucano sabe que, em 2014, eu procurei outra opção para o 

Brasil, que foi acompanhar Marina Silva e Eduardo Campos. Hoje, em respeito ao 

meu partido, vou me abster do voto . 

O SR. ALEX CANZIANI - Deputado Sebastião Oliveira, do PR de 

Pernambuco: abstenção. Total: 7 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Silvio Costa. 

(Manifestação no plenário: Sem Choro! Sem choro!) 

O SR. SILVIO COSTA (Bioco/PTdoB-PE.) ·A maior herança que um homem 

pode deixar para os seus filhos, netos e bisnetos é a sua honra, a sua integridade, o 

seu caráter. 

Hoje, pela segunda vez, uma parcela da elite brasileira .. . (Manifestação no 

plenário.) 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Como vota , Deputado? 

O SR. SILVIO COSTA - Uma parcela da elite brasileira está torturando a 

O SR. FELIPE BORNIER- Deputado Silvio Costa, do PTdoB de Pernambuco: 

voto "não". Total : 130 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Tadeu Alencar, do PSB. 
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O SR. TADEU ALENCAR (PSB-PE.) - Sr. Presidente, o afastamento de um 

Presidente da República é sempre algo muito traumático na vida de qualquer país, 

mas essa é uma noite necessária. 

Estão presentes os pressupostos políticos e jurídicos que caracterizam crime 

de responsabilidade da Presidente. Essa grande manifestação do Parlamento 

brasileiro é o sentimento da maioria da sociedade brasileira. 

Por isso, hoje, nós começamos, aqui, a reconstruir a vida pública em nosso 

País, a tentar reconstruí-la. Precisamos seguir mudando. Inclusive, é um imperativo 

cívico a este Parlamento que a Presidência desta Casa se submeta ao julgamento 

deste Parlamento, porque a sociedade brasileira não entende que a Presidente da 

República esteja sendo afastada e que esta Presidência continue sob o repúdio da 

sociedade. 

Por Pernambuco, pelo meu líder Eduardo Campos, pelo Brasil , eu voto "sim". 

(Palmas.) 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Tadeu Alencar, do PSB de Pernambuco: 

voto "sim". Total: 355 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Wolney Queiroz, do PDT. 

O SR. WOLNEY QUEIROZ (PDT-PE.)- Sr. Presidente, a política não é lugar 

para os fracos, e o povo sabe dar valor ao homem público que tem posição. 

Então, em nome da democracia, "não" a Eduardo Cunha, "não" ao golpe, 

"não" a um Presidente eleito sem votos . "Não" ao golpe! "Não" ao golpe! "Não" ao 

golpe! 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Wolney Queiroz, do PDT de 

Pernambuco: voto "não". Total : 131 votos. 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Zeca Cavalcanti , do PTB. 

O SR. ZECA CAVALCANTI (Bioco/PTB-PE.) - Companheiros , seria facílimo 

dar um voto aqui, depois de 355 votos favoráveis ao impedimento da Presidenta da 

República . Mas, venho de Pernambuco, do Sertão de Pernambuco, da cidade de 

Arcoverde, e lá endossam, assim como alguns companheiros já assinalaram em 

seus votos. O meu voto é pela democracia, é pelo Brasil, é por Pernambuco, em 

especial pelo Sertão de Pernambuco. 

O meu voto é "não" ao impedimento. (Manifestação no plenário.) 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Zeca Cavalcanti, do PTB de 

Pernambuco: voto "não". Total : 132 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Vamos para o Sergipe e, em 

seguida, o último Estado, que é Alagoas. 

Deputado Adelson Barreto, do PR. 

O SR. ADELSON BARRETO (Bioco/PR-SE.) - Sr. Presidente, Srs. 

Deputados, Sras. Deputadas, povo brasileiro, em sintonia e harmonia com o povo de 

Aracaju , com o povo de Sergipe, meu estimado e amado Estado, em sintonia com a 

maioria do povo brasileiro, na esperança do extirpar da estagnação a que fora 

SR. BETO MANSUR - Deputado Adelson Barreto, do PR de Sergipe: voto 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Andre Moura, do PSC. 

O SR. ANDRE MOURA (Bioco/PSC-SE.) - Sr. Presidente, inicialmente, eu 

gostaria de registrar o quão orgulhoso eu sou em liderar uma bancada tão valorosa 

313 

...... , 
CÂMARA DOS DEPUTADOS- DETAQ REDAÇÃO FINAL 
Número Sessão: 091.2.55.0 Tipo: Deliberativa Extraordinária- CO 
Data: 17/04/2016 Montagem: 4176 

como a do PSC. Eu quero fazer o registro de um Parlamentar que orgulha muito 

este Parlamento e o nosso partido e que esteve conosco até a semana passada, 

mas, na condição de suplente , não está aqui hoje. É o Deputado Marcondes 

Gadelha, que é um Parlamentar exemplar para nós. 

Sr. Presidente, quero agradecer a toda a nossa bancada e dizer que nenhum 

povo é realmente grande, senão pela liberdade que tem ou conquista . Neste 

momento histórico, nós somos o povo brasileiro, nós somos a Pátria. 

Pelo Brasil, pelo meu amado Estado de Sergipe, de um grande homem, 

mestre da Filosofia e do Direito, Tobias Barreto; em nome da família e dos meus 

filhos, Yandra e Yago, eu voto "sim", Sr. Presidente, pelo impeachment. 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Andre Moura, do PSC de Sergipe: voto 

"sim". Total: 357 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Fábio Mitidieri , do PSD. 

O SR. FÁBIO MITIDIERI (Bioco/PSD-SE.) - Quis o destino e o povo de 

Sergipe que eu estivesse aqui hoje vivendo este momento. Eu não sou ladrão, não 

sou corrupto, não sou vendido, sequer sou PT. Também amo a minha família e o 

povo sergipano, e a democracia nos ensina a respeitar as posições divergentes. 

Exercendo essa democracia, em consideração ao Estado Democrático de Direito e à 

vontade das urnas, voto "não". 

O SR. FELIPE BORNIER- Deputado Fábio Mitidieri , do PSD de Sergipe: voto 

"não". Total : 133 votos contrários . 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Fabio Reis, do PMDB. 

O SR. FABIO REIS (Bioco/PMDB-SE.)- Sr. Presidente, eu voto "sim". 
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O SR. BETO MANSUR - Deputado Fabio Reis, do PMDB de Sergipe : voto companheiros e acompanhar o voto de todos os 21 Deputados que me antecederam 

"sim". Total : 358 votos. aqui nesta tribuna. Voto "sim", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado João Daniel, do PT. O SR. BETO MANSUR- Jony Marcos, do PRB de Sergipe: voto "sim". Total : 

O SR. JOÃO DANIEL (PT-SE.)- Faço uma homenagem aos grandes homens 359 votos acumulados. 

sergipanos que passaram pelo Congresso Nacional , querido e saudoso ex-Senador O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Laercio Oliveira, do 

José Eduardo Dutra, querido e saudoso ex-Deputado Federal e Governador Marcelo Solidariedade. 

Deda. O SR. LAERCIO OLIVEIRA (SD-SE.) - Sr. Presidente, nobres Deputados e 

A classe trabalhadora está nas ruas e não vai aceitar esse golpe de graça. Deputadas, a partir daqui nós temos um compromisso muito grande de resgatar o 

Esse é um golpe contra os pobres, esse é um golpe contra a luta do povo brasileiro, nosso País para o desenvolvimento. Este momento é um ponto de partida. 

esse é um golpe contra os direitos da classe trabalhadora . Em nome do Brasil, em nome do meu povo de Sergipe, do meu povo de 

Nós votamos com a democracia, nós votamos com a honestidade da Aracaju , e na esperança de dias melhores, meu voto é "sim". 

Presidenta Dilma. Nós votamos contra o golpe. Não ao golpe! Viva o povo O SR. BETO MANSUR - Deputado Laercio Oliveira, do Partido Solidariedade 

sergipano! Viva o povo brasileiro! do Estado de Sergipe: voto "sim". Acumulados: 360 votos. 

O SR. FELIPE BORNIER- João Daniel, do PT de Sergipe: voto "não". Total: O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Valadares Filho, do PSB. 

134 votos contrários. O SR. VALADARES FILHO (PSB-SE.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Jony Marcos, do PRB. Deputados, pensando no melhor para o povo brasileiro, respeitando a nossa 

O SR. JONY MARCOS (Bioco/PRB-SE.) - Sras. e Srs. Deputados, povo do Constituição, seguindo a orientação do meu partido, pelos aracajuanos, pelo meu 

grandioso Estado de Sergipe - o menor Estado do Brasil , Estado que eu amo, ro_x querido povo de Sergipe e pelo povo do Brasil , eu voto "sim". 

maravilhoso -, povo brasileiro , o meu partido, o Partido Republicano O SR. BETO MANSUR - Deputado Valadares Filho, do PSB do Estado de 

iro , do qual eu sou fundador e que é presidido pelo nosso Presidente Marcos Sergipe: voto "sim". Acumulados: 361 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Passa-se ao último Estado, o Estado 

o posicionamento, a direção dada pelo nosso Presidente. Eu sou o último Deputado de Alagoas. 

do PRB que vota nesta noite e devo dizer a todos que vou honrar os meus O primeiro Parlamentar de Alagoas a votar é o Deputado Arthur Lira, do PP. 
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O SR. ARTHUR LIRA (Bioco/PP-AL.)- Sr. Presidente, tenho o prazer de abrir 

a votação do último Estado, o Estado de Alagoas. 

Antes do meu voto, queria parabenizar ao belíssimo trabalho do Relator, meu 

amigo, Deputado Jovair Arantes. Não acredito que o resultado de hoje, já 

consagrado por esta Casa, vá permitir que a Casa não tenha diálogo para encontrar 

um caminho para o desenvolvimento do Brasil. 

Em nome desse diálogo, em nome do desenvolvimento, chego a este meu 

segundo mandato com a certeza de que o desenvolvimento e a mudança da vida 

das pessoas é o grande trabalho deste Congresso. O Brasil está parado. E nós 

temos que encontrar essa saída. 

Em nome dessa saída, do progresso dos alagoanos, dos meus filhos, de 

quem vive em Alagoas, eu, encaminhando junto com meu partido, que fechou 

questão a favor do impeachment, dou meu voto "sim" ao prosseguimento. 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Arthur Lira, do PP do Estado de Alagoas: 

voto "sim". Total acumulado: 362 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Cícero Almeida, do PMDB. 

O SR. CÍCERO ALMEIDA (Bioco/PMDB-AL.) - Sr. Presidente, Srs. 

alagoano e para com uma senhora que está nos assistindo agora: minha mãe, com 

83 anos de idade. Agradeço a Deus, pela vida que me devolveu inúmeras vezes; 
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agradeço à população alagoana, por tudo o que fez por mim durante os últimos 15 

anos. 

Portanto, pela lealdade especialmente ao meu povo e à minha capital , meu 

voto é "sim", pelo impeachment. 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Cícero Almeida, do PMDB do Estado de 

Alagoas: voto "sim". Total acumulado: 363 votos . 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Givaldo Carimbão, do 

PHS. 

O SR. GIVALDO CARIMBÃO (PHS-AL.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Nação brasileira, seria muito fácil, depois de 20 votos a mais, querer 

aparecer e, de repente, fazer média com a sociedade, mas esse não é meu perfil, 

Sr. Presidente. 

Prefiro perder em pé, mas com dignidade, a fazer aquilo que muitos fizeram aqui, 

sem ter a coragem de enfrentar a sua posição. (Palmas.) 

Aqui há homens de bem. Tenho 20 anos nesta Casa. Companheiros e 

companheiras Deputadas e Deputados, o Supremo Tribunal Federal julgou uma 

causa antes de ontem, e o resultado foi cinco a cinco. Ali estão os maiores juristas 

do Brasil julgando a Constituição, e o resultado foi uma divisão no Supremo: cinco a 

cinco. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Como vota, Deputado? 

O SR. GIVALDO CARIMBÃO- Quanto mais o Parlamento, que é uma Casa 

política! O Parlamentar tem toda a liberdade de divergir! 

Portanto, Sr. Presidente, fiz o meu registro na Casa por três vezes .. . 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Como vota, Deputado? 
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O SR. GIVALDO CARIMBÃO - .. . e continuo com a minha posição: eu não 

vou lavar as minhas mãos, como Pôncio Pilatos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Como vota , Deputado? 

O SR. GIVALDO CARIMBÃO- Eu voto "não", Sr. Presidente. 

O SR. FELIPE BORNIER - Deputado Givaldo Carimbão, do PHS de Alagoas, 

votou "não", totalizando 135 votos contrários. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado JHC, do PSB. 

O SR. JHC (PSB-AL.)- Quis o povo do meu honrado Estado de Alagoas que 

eu estivesse aqui , no dia de hoje, para fazer história. Eu sabia da minha 

responsabilidade, por ter sido o Deputado Federal mais votado daquele Estado; 

sabia da minha responsabilidade, também, por ser o Deputado mais jovem. E, hoje, 

com essa responsabilidade na minha mão, de representar os jovens que querem 

uma política séria , transparente, ética - e também representando o povo brasileiro 

- , ven ho aqui me manifestar. 

Ao contrário do que dizem argumentos falaciosos -e como dizia Schumpeter 

sobre a democracia participativa - , hoje o Governo tudo o que pregou faz diferente. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Como vota , Deputado? 

O SR. JHC - Sr. Presidente, se nós formos analisar por essa interpretação de 

não importam neste 

momento . 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o Deputado JHC vota "sim" pelo 

impeachment. Viva alagoas! Viva Maceió! (Palmas.) 
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O SR. BETO MANSUR - Deputado JHC, do PSB de Alagoas: voto "sim". 

Total: 364 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Marx Beltrão, do PMDB. 

O SR. MARX BELTRÃO (Bioco/PMDB-AL.)- Diante da impossibilidade de 

novas eleições, em favor dos 1 O milhões de desempregados no nosso País; em 

favor de melhorar a economia do nosso País; em favor da minha querida cidade de 

Coruripe; em homenagem aos jovens do nosso País, à minha geração, à geração 

dos meus filhos , à geração que clama por esperança e por dias melhores; pelo bem 

da Nação e, acima de tudo, pelo bem do meu Estado de Alagoas, eu voto "sim" pelo 

impeachment da Presidente. 

O SR. BETO MANSUR - Marx Beltrão, do PMDB de Alagoas: voto "sim". 

Total: 365 votos. 

(Manifestação no plenário: Não vai ter golpe!) 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Maurício Quintella Lessa, 

do PR. 

O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (Bioco/PR-AL.)- Sr. Presidente, Sras. 

e Srs. Deputados, meus queridos amigos do Estado de Alagoas, do litoral ao sertão 

do meu Estado, quero dizer que, quando este processo começou, eu não tinha 

opinião formada . Eu fui para a Comissão Especial , lá sentei ao lado do Deputado 

Jovair Arantes, do Deputado Rogério Rosso, do Deputado Carlos Sampaio, de todos 

aqueles companheiros. Ouvi , com toda a atenção, os denunciantes, dissequei a 

defesa e fiz meu convencimento. 

Quero aqui dizer, companheiros, que a Presidente da República não cometeu 

um crime de responsabilidade: ela cometeu um rol de crimes de responsabilidade. 
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Ela atentou contra o Orçamento do País, ela atentou contra a competência do O SR. PAULÃO - É por isso que, independente desse resultado, honrando o 

Congresso Nacional, ela atentou contra a própria democracia. povo brasileiro, no sangue e na luta do Zumbi, e agradecendo aos movimentos 

Mesmo tendo o meu partido orientação diferente, eu não podia liderar a sociais , a luta continua! 

maioria da minha bancada, pelo menos, para o precipício. Renunciei à liderança da Não ao golpe! Não ao golpe! 

minha bancada, para chegar a este momento aqui em paz com o meu travesseiro, O SR. FELIPE BORNIER- Deputado Paulão, do PT de Alagoas: voto "não". 

que é o melhor amigo da minha consciência . Total : 136 votos contrários ao impedimento. 

Voto "sim" pelo impeachment! Voto "sim" pelo afastamento da Presidenta! O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Deputado Pedro Vilela , do PSDB. 

(Palmas.) O SR. PEDRO VILELA (PSDB-AL.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

O SR. BETO MANSUR - Deputado Maurício Quintella Lessa, do PR do em respeito ao povo de Alagoas, em defesa da Constituição Federal, em nome da 

Estado de Alagoas: voto "sim". Total: 366 votos. memória do meu avô, minha maior referência, o saudoso Menestrel das Alagoas, 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- Deputado Paulão, do PT. Teotônio Vilela (palmas) , para renovar a esperança do povo brasileiro, eu voto "sim". 

O SR. PAULÃO {PT-AL.) - Companheiros e companheiras Parlamentares, (Manifestação no plenário.) 

povo brasileiro, eu queria discutir um dos princípios fundamentais da Constituição de O SR. BETO MANSUR - Deputado Pedro Vilela, do PSDB de Alagoas: voto 

1988: o poder emana do povo. E a referência era o velho Ulysses Guimarães, um "sim". Total : 367 votos. 

verdadeiro brasileiro que recepcionou na sua Carta Magna a soberania nacional, a O SR. PRESIDENTE {Eduardo Cunha) - Último Parlamentar a proferir o seu 

defesa pelo Brasil. voto , Deputado Ronaldo Lessa, do PDT. 

Agora vejam a vergonha! A Casa está sendo presidida .. . O SR. RONALDO LESSA (PDT-AL.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Como vota, Deputado? chegamos a uma época da vida que achamos que não vai passar por nada mais 

difícil do que passou. Melhorou, porque a decisão já está tomada, é menos ruim. Ou 

Suíça e no talvez fosse melhor, se eu tivesse que decidir. Mas falo por dois motivos, Sr. 

Presidente, rapidamente. 

O SR. PRESIDENTE {Eduardo Cunha)- Como vota, Deputado? Primeiro, pelo clamor da sociedade, que é pela mudança. Por isso, tentei ver 

se o PDT abria a questão, mas o PDT já tinha fechado, sob a alegação irrefutável, 

que eu não podia discutir, de que não havia crime de responsabilidade para se tirar 
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a Presidente da República . Isso é inquestionável , principalmente para quem já foi 

Chefe do Executivo. Portanto, voto "não". 

E voto "não" também em nome dos nordestinos, do povo do Brasil! 

(Manifestação no plenário.) 

O SR. FELIPE BORNIER · Deputado Ronaldo Lessa, do PDT de Alagoas: 

voto "não". Total : 137 votos contrários ao impedimento da Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)· Resultado da votação: 

SIM: 367; 

NÃO: 137; 

ABSTENÇÕES: 7; 

AUSENTES: 2; 

Total : 511. 

ESTÁ AUTORIZADA A INSTAURAÇÃO DE PROCESSO CONTRA A SRA. 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA, POR CRIME DE RESPONSABILIDADE, 

OFERECIDA PELOS SRS. HÉLIO PEREIRA BICUDO, MIGUEL REALE JUNIOR E 

JANAINA CONCEIÇÃO PASCHOAL, EM VIRTUDE DA ABERTURA DE CRÉDITOS 

SUPLEMENTARES POR DECRETO PRESIDENCIAL, SEM AUTORIZAÇÃO DO 

CONGRESSO NACIONAL (CONSTITUIÇÃO FEDERAL ART. 85, VI , E ART. 167, V; 

E LEI N° 1.079, DE 1950, ART. 10, ITEM 4, E ART. 11 , ITEM 2); E DA 

CONTRATAÇÃO ILEGAL DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO (LEI N° 1.079, DE 1950, 

ART. 11, ITEM 3) . 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - A decisão será comunicada ao Sr. O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha)- A Presidência dá alguns informes. 

Presidente do Senado Federal , para fins do disposto no art. 52, inciso I, da Amanhã pela manhã, no horário que estiver disponível , iremos remeter, se 

Constituição Federal. houver condições, até de maneira pessoal - e todos estão convidados - , ou , se 

(É entoado o Hino Nacional.) não houver condições, pelo expediente , o processo ao Senado Federal , a 

comunicação da decisão, conforme li. 

Em função do elevado horário, em função da semana, em função do esforço 

que foi feito neste fim de semana, amanhã haverá somente Sessão Não Deliberativa 

de Debate, às 14 horas, o que ocorrerá também na terça-feira e na quarta-feira. 

Apesar de todos os embates e de todas as discussões, agradecemos a todos 

e, principalmente, a Deus a possibilidade de termos uma sessão que terminasse do 

jeito como terminou , sem qualquer incidente maior. 

Muito obrigado. 
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V - ENCERRAMENTO O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - COMPARECEM MAIS OS SRS.: 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Nada mais havendo a tratar, vou 

encerrar a sessão . 

. •' 
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DEIXAM DE COMPARECER OS SRS.: O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Encerro a sessão, convocando 

Sessão Deliberativa Ordinária para segunda-feira, dia 18 de abril, às 14 horas, com 

a seguinte 

ORDEM DO DIA 
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(Encerra-se a sessão às 23 horas e 50 minutos.) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 

Com base no art. 17, I, do Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados ~ RICO, esta Presidência estabelece a ordem dos trabalhos 
Tl\o '\' 

nas .~essões do Plenário destinadas à apreciÇição dà Parecer oferecido 
. . 

pela Comissão Especiai.Jncumbida da análise da Denúncia por Crime de 

Responsabilidade n. 1/2015, apresentada pelo Senhor Hélio Bicudo e 

outr9s, em desfavor da · . Excelentíssima Senhora Presidente da 

República, Dilma Rousseff. 

Nos termos do art. 21 da Lei n. 1.079/1950, os Partidos 

poderão indicar, até o .início da Sessão .Extraordinária .de 15 de abril de 

2016, no máximo 5 (cinco) representantes, para falarem sobre o Parecer 
' . - .. 

. durante o prazo comum de 1 (uma) hora. .. 

. . 
A Sessão Extraordinária de 15 de abril de 201 &, sexta-

feira, se iniciará às 8h55 (oito horas e. dnquen1ta e cinco minutos), 
• I ' ~ 

será destinada à discussão do Parecer oferecido à Denúncia por ~rime 

·· · de Responsabilidade n. 1/2015 e atender~ ao seguinte: 

1 . Das 9 (nove) às 11 (onze) horas, os Deputado~ · 
! 

poder~ o . s~ inscrever, individualmente, para discutir o 

parecer, a favor e .contra.· 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

2. Logo no início da Sessão, ·os autores da Denúncia 

poderão falar durante o pra·zo comum de 25 (vint~ e 

cinco) minutos. 

3. Em seguida, a denunciada poderá falar, pessoalmente 

ou por procurador, pelo m·esmo prazo de 25 (vinte e 

cinco) minutos. 

4. Falarão, então, os representantes indicados pelos 

·Partidos, de acordo com o tamanho da respe_ctiva 

bancada, da maior para a menor. 

5. Serão realizadas Sessõe~ sucessivas, até que todos os 

representantes indicados pelos Partidos falem. 

A Sessão Extraordinária de 16 de abril, sábado, se iniciará 

às 11 (onze) horas, será destinada à continuação da discussão do . -
Parecer e observará o seguinte: 

1. Após falarem todos . os representantes dos Partidos, . 

será dada a palavra, pelo prazo de 3 ~três) minutos, 

aos Deputados que se inscreveram individualmente. 

2. Serão realizadas Sessões sucessivas, até que todos os 

inscritos falem~ 

3. Poderá, entretanto, ser aprovado requerimento de . 

encerramento de discu_ssão, nos termos do art. 178, § 
. _.s- j 

2°, do RICO. 

) 

) 
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A Sessão Extraordinária de 17 de abri~ de 2016, domingo, 

se iniciará às 14 horas e será destinada à votação . do Parecer, 

obedecido o seguinte: 

1. O Relator dç;~ OCR n; : 1/2015 fa!ará por 25 (vinte e 

cinco) minutos. 

2. Todos os Líderes Partidários poderão usar da. palavra, 

pelo tempo previsto no art. 89 do RICO, acrescido do 

tempo de orientação de um minuto. 
' . ' 

3: Às 15. horas, será iniciada· a chamada para votação, 

podendo. cada Deputado enunciar o voto pelo prazo 

máximo de 1 O (dez) segundos. 

4. Nos termos do art. 23 da Lei n. 1.079/1950, não haverá 

encaminhamento de votàção e não serão admitidas 

questões de ordem. 

Os Líderes Partidários poderão usar da palavra, nos termos 

dà art. 89 do RICO. 

Publique-se. -
' 

Em _l;-~ I C1 l{ I 2016. 

'. 

Presidente 
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Of. n . . 4 ,~,0 . /SGM/P/2016 

. ·A Sua Excelência o Senhor 
Ministro JOSÉ EDUARDO CARDOZO 
Advocacia-Geral· da União 
Brasília/O F 

·. · 

Brasília, 13 de abril de 2016 . 

Referente;:: Resposta Solicitação Sustentação Oral 

Excelentíssimo Senhor Ministro, 

Em atenç~o à solicitação protocolada junto à Secretaria-Geral 

da Mesa da Câmara dos Deputados, na qual Vossa Excelência requer que a .. 
sustentação oral da defesa da Senhora Presidente da República , Dilma Vana .. 

' I 

Rousseff, ocorra em_ momento imediatamente anterior_ à votação no Plenàrio. 

da Câmara dos Deputados do parecer da Comissão Especial, ao fundamento· 

de que a, defesa, ·de modo geral, !'fala por último", tenho . as seguíntes 

consideràções a prestar. 

A manif~stação oral da Senhora- Presidente da República 

està garantida após a fala dos denunciantes, como ocorreu no caso Collor e 
. . ' 

exatamente como prevê a lei processual penal, não obstante, diga-se de 
. ' 

. passagem, sequer haja _previ~ão legal dessa defesa oral na Lei n. 1.079/50. 

O tempo será igual para ambos, de 2~ minutos, o mesmo que foi concedido 

naquele caso. 
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'J 
,! 

I . 

I ( ' 

Relenibro a Vossa Excelência . que essa fase é apenas de 

admissibilidade da denúncia, pré-processual. Anoto também que após a fala 
. \ 

dos denunciantes e da denunciada, haverá apenas os debates dos 

parlamentares, e, em seguida, a votação do parecer, o que significa dizer que 

não há qualquer ato de instrução nesse intervalo que pudesse justificar que a 

defesa se manifeste entre os debates dos parlamentares 'e a vptação. Esse é 

o procedimento adotado, inclusive, no ·âmbito dos tribunais. em julgamento 

por Colegiado, quando a sustentação oral da defesa é feita antes dos 

debates e dos votos. dos juízes. 

· Por fim, registro que o Supremo Tribunal Federal, quando do . . 
julgamento da ADPF n. 378-DF, firmou o entendimento de que a defesa tem 

gue se manifestar apôs a acusação à luz dos dispositivos da Lei n. 1.079/50 

que tratam do processamento e julgamento· do processo; a ser realizado no . ' . 

Senado Federal , quando haverá· ampla instrução probatória, e não nessa 
; I \ 

fase de admissibilidade que, como dito, sequer há previsão de sustentação 

. oral e quando não há a prática de qualquer ato de instrução probatória. 

De qualquer forma, como já dito. a expressão "falar por 

último" ir:nplica na garantia de que a ·defesa se manifeste depois da 

acusação, e não depois dos parlamentares, que, nesse processo político­

jurídico, atuam, como "juízes.". 

, Por tudo isso, exatamente como ocorreu no caso Collor-­

que, como determinado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da 
/ . ./ ~ 

ADP n. 378-DF deve ser utilizado como paradigma o quanto possível para a 

.. 

r;>rática de atos que não estejam previstos 'em 'lei, bem como em respeito ao 

devido processo le.gal e aos princípios que regem o processo penal, a 

manifestação ora'! da . denunciada· está mantida para a sexta-feirà, . dia : \,.-"'.\ 
L.~ 
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15/04/2016, no prazo de 25 minutos, logo após a manifestação dos 

- denunciantes, cuja sessão está marcada p~ra ter Início às 8-:55. 

Cordialmente, 

.. I 

,. 

• 
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CÓP\A 
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

\· 

E;XCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA · DOS 

DEPUTADOS-DEPUTADOEDUARDOCUNHA 

O Adyogado-Geral <l;a Uníão, no exercício da representação da 
" 

Excelentíssima Senhora Presidenta da República, nos termos do artigo 131 da 

Constituição e do inciso V do art. 4° da Lei Complementar n° 73, de 10 de 

fevereiro de 1993, vem requerer sustentação or2:l na defesa da SenP.ori Presidenta 
. . 

da República, Dilma Vana Rousseff, em momento imediatamente anterior à 

vot'ação no Plenário .da Câri::lara dos Deputados do p~rccer da Comissão Esp~tiaJ, · 
i 

uma vez que que este pedido encontra~se em sintonia com á interpretação 
. - . ~ ~ 

conforme a Constituição da -Lei n° 1.079/1950, ·determinada pelo Exmo. Sr. ~ ~ 
~ ' ' . ' .:.b.'- 2:i 

Ministro do colendo Supremo Tribunal Federal Luís Roberto .Bartoso, no v. aresto tf\ r( 
' . . . . . ~~ 

·da Ação de Descumpri..111ento de rireceito Fundamental n° 378, que considera que a ~S 
~ w 

defesa, de um modo geral, "fala por último" e que essa circunstância robustece L l 
garantia constitucional da ~pla~ defesa. . . ~ ~ 

Somenre o deferimento do: pleito no momento Processual resguardará ~ ~ 
-~ deyido processo legal~ · c~iÚ Ó :Xetdcio da a~pla defesa e contraditório, prindpios ~- ! 
. . ' ' -· . ' . i' ' fj ' 



ADVOCACIA-GERAL 'DA UNI.~ O : 2 

insculpidos no art. 5°, incisos LIV e L V, da.Cçmstituição Federal. 

Certo do pronto deferimento deste pleito formulado, requer,, 

' outrc;>ssim, que seja informado com antecedência rÍ.únima de 48 (quarenta e oito) 

horas os · detalhes da sessão · na Câmara federal que deliberará .o Parecer da 

Comissão Especial que trata da admissibilidade da denúncia formulada em desfavor 
~ . . . 

da Senhora Presidenta da República por suposto crime .de responsabilidade. 

Nestes tetmos, pede deferimento. 

• / .. 

A 

•' 
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

Excclentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados 

Referência: Denúncia por Crime de Responsabilidade n° 1/20 15 

A Exce lentíssima Senhora Presidenta da República, representada 

pelo Advogado-Geral da Un ião, nos termos do art. 131 da Constitu ição e do 

inciso V do art. 4° da Lei Complementar 11° 73, de 10 de fevereiro de 1993, 

conforme documentação já acostada aos autos em epígrafe, vem apresentar 

PETIÇÃO, com fundamento no art. 5°, inciso XXXLV, alínea "a' , da ..,., 
g ;1{ 

Constituição, no art. 1°, § I o c/c o art. 56 da Lei n° 9. 784, de 29 de janeiro de i?.~~ 
( J'i .... . 

I 999, e no art. 253, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, pelos <...rt6 
~!l! 

fatos e fundamentos jurídicos a seguir expostos: iR" ~ 

Qi 
~ 
ê3 

1- OOS FATOS ~ 

Como é cediço, no dia 17 de abri I de 20 16, o Plenário da Câmara ~ ~ 
.... ...... 
"' ....... dos Deputados deliberou, por maioria, pela autorização para a instauração, pelo ~- 0 

Senado Federal , de processo contra a Senhora Presidenta da República por 

526/2016/SGM-P, de 18 de abri l de 2016, ao 



ciência do resultado. 

A decisão do Plenário da Câmara dos Deputados sucedeu a 

deliberação realizada no dia ll de abril de 2016, no âmbito da Comissão 

Especial destinada a dar parecer sobre a Denúncia por Crime de 

Responsabi lidade n° I, de 2015, ocasião em que foi aprovado, por maioria, o 

parecer do Deputado Jovair Arantes, no sentido da admissib il idade da 

representação. 

No decotTer da sessão deliberativa plenária do d ia 17 de abril, 

conforme será exposto adiante, verificou-se a ocorrência de várias ilegalidades 

que acabaram por v iciar o procedimento de deliberação, que culminou com o 

voto favorável de 367 Deputados pela instauração do referido processo. 

esse sentido , revela-se imprescindível expor-se 

administrativamente, perante es a Casa, através da presente petição, as 

nulidades veriftcadas, para que se proceda internamente às devidas correções. 

11- DO CABIMENTO DA PRESENTE PETIÇÃO 

A Constituicão Federal, no art. 5°, inciso XXXI V, "a", prevê, 

como d ireito fundamental, o denominado direito de petição, nos seguintes 

termos: 

Art. 5° ( ... ) 

XXXI V - são a todos assegurados. independentemente do pagamento 

de taxas: 
a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos 

ou contra ilegalidade ou abuso de poder: 

) 
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ais especificamente no âmbito da Câmara dos Deputados, o art. 

253 do seu Regimento Interno, assim dispõe com relação ao direito de petição: 

Art. 253 . As petições. reclamações. representações ou queixas 

apresentadas por pessoas físicas ou jurídicas contra atos ou omissões 

das autoridades ou entidades públicas, ou imputados a membros da 

Casa. serão recebidas e examinadas pela Ouvidoria Parlamentar. pelas 

Comissões ou pela Mesa. conforme o caso. desde que : 

I - encaminhadas por escrito ou por meio eletrõnico. devidamente 

idenlificadas em formulário próprio . ou por telefone. com a 

identificação do autor: 

li - o assunto envolva matéria de competência da Câmara dos 

Deputados. 

A Lei 11° 9. 784, de 1999, regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Federal. Prevê o § 1°, do art. l 01
, que os 

preceitos dessa Lei também se apl icam aos órgãos dos Poderes Legislativo 

quando no desempenho de função administrativa. O art. 692, por sua vez, prevê 

a ap li cação subsidiária desta lei aos processos administrativos regidos por lei 

específica. 

Em razão de a Denúncia por Crime de Responsabilidade n° O I, de 

20 15 ter sido autuada na Câmara dos Deputados sob a forma de processo 

administrativo , e tendo em vista a ausência de previsão específica no 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados de recurso da decisão de 

1 Art. I ~ Esta Lei estabelece nonnas bás icas sobre o processo administTati vo no âmbito da Administraçi'lo 
Federal din.: ta e indireta, visando, em especia l, à proteção dos direitos dos administrados e ao melhor 
cumprimento dos f~n s da Adm inistração. 
~ I" Os prece itos desta Lei também se apli cam aos órgãos elos Poderes Legislati vo e Judiciário da União, 
quando no desempenho de função administrati va. 

2 Art. 69. Os processos administrativos específicos cont inuarão a reger-se por lei própr ia. aplicando-se-lhes 
apenas subsidiariamente os preceitos desta Lei. 

3 



autorização da instauração de processo por crime de responsabilidade, entende­

se aplicável o art. 56 da Lei n° 9.784/19993, que prevê o cabimento de recurso 

administrativo das decisões, em face de razões de legalidade e de mérito, com 

possibilidade de reconsideração da decisão pela autoridade que a proferiu. 

Assim, em tàce elos supracitados mt. 5°, inciso XXXIV, "a'', da 

Constituição, combinado com o art. 253 do Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados e com o art. 56 da Lei n° 9.784, de 1999, defende-se o cab imento da 

presente petição, para que o Presidente da Câmara dos Deputados aprec ie as 

alegações de nulidades ocorridas na sessão deliberativa p lenária do dia 17 de 

abril de 2016. 

11.1- DA INCONSTITUCIONAL ORIENTAÇÃO DOS LÍDERES DOS 

PARTIDOS PARA O VOTO. INADEQUAÇÃO AO PROCEDIMENTO 

DO IMPEACHMENT. VIOLAÇÃO DA FORMAÇÃO DA CONVICÇÃO 

PESSOAL DOS VOTANTES. 

No paracligmático ju lgamento da ADPF n° 378/MC-DF, o STF 

estabeleceu como dever dos parlamentares o exercício de suas funções, / 

inclusive de fiscalização e julgamento, com base em suas convicções político­

partidárias, devendo buscar realizar a vontade dos representados . Note-se 

que, ao tratar do tema da formação da convicção dos parlamentares, o STF 

3 Art. 56. Das dec isões administrativas cabe recurso. em face de razões de lega lidade e de mérito. 
~ I <1 O recurso será dirigido à autoridade que profer iu a decisão, a qual. se não a reconsiderar no prazo de c inco 
dias. o encaminhará <1 autoridade superior. 
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ao juízo individual inerente a cada parlamentar. 

No âmbito internacional, decisões da Corte Interamericana de 

Direitos Humanos afirmam, categoricamente, que julgamentos políticos 

realizados pelo Congresso estão também obrigados a respeitar a 

imparcialidade, que é uma garantia derivada do princípio do devido 

processo legal. Nesse sentido, ter-se um posicionamento derivado de 

orientação partidária, antes das alegações, ofende o devido processo legal 

e nulifica o julgamento, por impedir a imparcialidade. 

No Caso de! Tribunal Constitucional Vs. Perú - Sentença de 31 

de janeiro de 2001 (doc. anexo), as vítimas, juízes da Corte Constitucional do 

Peru, foram julgadas e destituídas por um Congresso dominado pelo 

fujimorismo, desprovido da imparcialidade necessária para o julgamento. 

Dentre os itens apontados pela Comissão como violadores da Convenção 

Americana, destaca-se o itemf 

f. cl Congreso violentó los criterios referentes a la 

"impa•·cialidade subjetiva·· (tales como lo ha sostenido la 

jurisprudencia bajo la Convención Europea de los dcrechos 

humanos). dado que varios hechos rcflejaban que la mayoría dei 

Congreso ya tcnía una convicción formada respecto ai caso. a 

saber: mediante la carta de 14 de enero de 1997.40 congresislas. entre 
ellos varios que luego integraron las Comisioncs In vestigadora y 

Acusadora. pretendicron impedir que se adoptara la decisión de 

dec larar inaplicable la Ley No. 26.657: la Subcomisión Evaluadora 
no to mó en cuenta para su decisión el a c ta de 14 de marzo de 1997. 
mediante la cuallos magistrados fueron exprcsamenle autorizados por 
e! Tribunal Constitucional para expedir e! fali o aclaratorio: y tampoco 
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se acusá por infracción constitucional a los magistrados Acosta 
Sánchez y Garcia Marcelo, como producto dei segundo '"fclllo .. que 
estos magistrados reclactaron y publicaron sobre la constitucionalidacl 
de la Ley No. 26.657: 

Também no Caso de/ Tribunal Constitucional ( Camba Campos y 

Otros) Vs. Ecuador - Sentença de 28 de agosto de :ZO 13 (doc. anexo), as 

vítimas, vocais da Corte Constitucional do Equador, não tiveram julgamento 

político que respeitasse as garantias judiciais mínimas, em razão da total 

ausência de imparcialidade dos membros do Congresso Nacional, quando no 

exercício de atribuições jurisdicionais. Veja-se destaque da decisão: 

_20. De igual forma. la Corte 1·ecuerda que la impar·cialidad exige 

que la autoridad judicial que intervicne cn una conticnda 

pa1·ticular· se aproxime a los hechos de la causa careciendo, de 

maner·a subjetiva, de todo prejuicio y, asimismo, ofreciendo 

garantías suficientes de índole objetiva que permitan desterrar 
toda duda que cl justiciable o la comunidad puedan . En razón de 
los aspectos mencionados en el párrafo anterior. esta Corte concluye 
que el Congreso Nacional no aseguró a los vocales destituid. 

Não é por outra razão que o Presidente da Câmara dos 

Deputados, ao abrir a sessão plenária do dia 17 de abril, determinou com 

veemência: "nfio haverá encaminhamento de votação". De tàto, cada 

deputado somente poderia externar seu voto de acordo com sua I ivre e pessoal 

convicção, tendo em vista a natureza jurídico-política do procedimento do 

impeachment, a qual se mostra incompatível com a imposição de orientações 

políticas vindas de lideranças ou cúpulas partidárias, eis que os parlamentares 

exercem, nesse procedin1ento, função atípica jurisdicional. No mesmo sentido 
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se posicionou expressamente o Presidente da Câmara, cujas palavras foram 

assim transcritas nas notas taquigráficas: 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Cunha) - Lembro a V.Exas. que nó não 

vamos colocar no painel a orientação dos partidos. V .Ex a. vão ter que se 

guiar. porque não cabe orientação. 

Nada obstante os contornos bem delineados oferecidos pelo STF, 

bem como os precedentes da Corte Interamericana de Direitos Humanos, e em 

detrimento das tortes determinações do Presidente da Câmara, as lidet·anças 

partidárias utilizaram o tempo de 1 minuto a eles concedido pat·a, de fato, 

encaminhar a orientação de seus respectivos partidos, com o propósito de 

vincular o voto dos correspondentes deputados. É o que se pode constatar das 

transcrições abaixo, as qua1s contêm algumas das orientações de 

encaminhamento de voto proferidas por alguns pa11idos, na dita sessão 

plenária: 

O SR. ANTONIO IMBASSAH Y (PSDB-BA) 
O PSDB irá votar pelo impeachment porque o Brasi l não pode ser 

governado por uma Presidente da República desenganada. que 
maculou o cargo que lhe foi confiado. Senhoras e senhores. a Câmara 

dos Deputados. ao conceber a Constituição Federal. assumiu o dever 

de cumpri-la. de respeitá-la c de preservá- la. assim como o de proteger 

a democracia. E ta Casa. imbuída da responsabilidade de exercer o 

poder que do seu povo emana. não pode ignorar a vontade dos 

brasileiros que estão lá fora. não pode se acovardar diante da história. 
Vamos votar "'sim .. a um novo Brasi l! Vamos votar --sim .. ao 

impeachment! 

SR. AGUINALDO RIBEIRO (Bioco/PP-PB) 
É meu dever encaminhar o voto da bancada do Partido Progressista a 
partir da deliberação soberana da ua maioria absoluta. que 

determinou que nossos Deputados e Deputadas devam votar pela 



admissibilidade do processo de impedimento da Sra. Presidente da 
República. 

[ ... 11~ por isso que. por determinação da Execut iva Nac ional do nosso 
partido. por sua maioria absoluta e fechando questão. encaminho no 
sentido de que a bancada do Partido Progrcs. ista vote ·· im .. à 

admissibilidade do processo. 

O SR. ROGÉRIO ROSSO (Bloco/PSD-DF. Como Líder. Sem 
revisão do orador.) 
Estamos atravessando. Deputado Marcos Montes. um~ tempestade 
perfeita: crise econômica. crise política. cr ise ética. crise no trato da 
coisa pública. É com a superação de cada um ele nós - elo PT ao 
PSDB. do Democratas ao PSD. elo PSB a todos os partidos - . é com 
a superação de cada um de nós que vamos encontrar os rumos que a 
sociedade brasileira merece. Por isso. o PSD. a bancada de Deputados 
federais do PSD votará ··sim .. ao relatório do Deputado .Jovair 

Arantes. 

O SR. PAUDERNEY AVELINO (DEM-AM.) 
Quero. por Iim, dizer que vamos votar. vamos encaminhar ""sim .. ao 
impeachment da Presidente Dilma Rousse!T. A bancada do 
Democratas dirá ··sim ... por um Brasil melhor. por UlTl novo momento. 
pe los jovens. pelos fi lhos do Brasil! 

Ao encaminharem a orientação patiidária previamente à votação, 

os partidos políticos violaa·am a formação da livre e pessoal convicção dos 

deputados. N um sistema político em que os parlamentares devem obediência 

às diretrizes partidárias, sob pena de eventua l imposição de sanções, é certo que 

a exteriorização de orientação de voto pelos I íderes de partido constrange o 

li vre pensar e agir dos deputados, maculando por consequência o procedimento 

do impeachment. 

"' l 
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A expressão concreta da influência da orientação partidária pode 

ser aferida nos seguintes votos, nos quais os deputados chegaram a externar a 

direção partidária corno causa determinante ele sua posição: 

O SR. POMPEO DE MATTOS (PDT -RS.) 
Presidente, nem Dilma. nem Temer. nem Cunha. Eu quero eleições 

limpas e honestas para limpar mais que a sujeira. limpar a alma do 

País . Cumpro decisão do meu partido: não posso votar a favor. mas 

não voto contra. Eu voto pela .. abstenção ... contra a corrupção . 

(Palmas eapupos.) 

O SR. MÁRlO NEGROMONTE JR. (Bioco/PP-BA.) 
Sr. Presidente. infelizmente. não vou poder votar como o meu coração 

manda. Meu voto é para os meus e leitores da Bahia. em especial. para 

os de Paulo Afonso. minha cidade natal. c de Glória. Mas. como não 
posso descumprir uma determinação do meu Partido Progress ista. eu 

me abstenho de votar. (Palmas e apupos.) 

O SR. SEBASTIÃO OLIVEIRA (Bioco/PR-PE.) 
Sr. Presidente. sou um Deputado do Sertão de Pernambuco. Os 

sertanejos. diferente da região metropolitana. não comungam com a 

saída da ctise através do impeachmen!. Mas também o povo 

pernambucano sabe que. em 2014. eu procurei outra opção para o 

Brasil. que foi acompanhar Marina Silva e Eduardo Campos. Hoje. 

em respeito ao meu partido. vou me abster do voto. 

Constata-se, potianto, o inexorável vício que infirma a votação da 

sessão plenária ocorrida no dia I 7 de abril, uma vez que a externali zação de 

orientação partidária sobre o encaminhamento ela votação retirou de seus 

deputados a capacidade de livre e pessoal formação de suas convicções, cuja 

existência, segundo o STF e a Corte Interamericana de Direitos Humanos, é 

condição de validade da decisão sobre o impeachment. 

·' 



IV- DA VICIADA MOTIVAÇÃO DOS VOTOS DOS DEPUTADOS NA 

SESSÃO PLENÁRIA DO DIA 17 DE ABRIL DE 2016: TEORIA DOS 

MOTIVOS DETERMINANTES. 

Pela teoria dos motivos determinantes, o ato ou a decisão 

admin istrativa não precisa explicitar as razões pelas quais foi praticado( a) mas, 

se o fizer, deverá ser verdadeiro esse motivo. Essa doutrina está relacionada à 

prática de atos adm inistrativos e impõe que, uma vez declarado o motivo do 

ato, este deve ser respeitado, vinculando o administrador ao motivo declarado·~. 

Para que haja obediência ao que prescreve a teoria, no entanto, o 

motivo há de ser legal, verdadeiro e compatível com o resultado . Vale dizer, a 

teoria dos motivos determinantes não condiciona a existência do ato, mas sim 

sua vai idade. 

Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello5, a teoria dos motivos 

determinante informa que: 

[ ... J os motivo que determinaram a vontade do agente. isto é. os fato s 

que serviram de supo rte a sua decisão. integram a va lidade do ato. 

Sendo assim, a invocação de "'motivos de tàto·· falsos. inexistentes ou 

incorTetamente qualiticados vicia o ato mesmo quando. conforme já 

se di sse. a lei não lu~ja estabelecido. antecipadamente. os motivos que 

ense_1anam a prática do ato . Uma vez enunciados pelo agente os 

4 MELLO. Celso Anrõnio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. São Paulo: Malheiros Editores. 2T 
edição. 20 I O. p. 397/398: .. {. . .}t!m rodo e qua/cflll!r caso. se o agente Sf! emhu.wr 1w ocorrt!nciu df! 11111 dado 
moti1·o. u rulidode elo aro dependera da exisl t!ncia do molil'O ttue hou1 ·er sido <:mmâado. lsfO <'. se o moti1 ·o 
que invocou .fi!r ine.ri.1·rem e. o aro será invalido. E f!Sra l'inculuçi'io do administrador ao morinJ lflte lwun1r 
alegado l.fll!' se conhf!ce dou trinarhtm f! nle cotno ·· reoria dos moti1·os ,/ertJrmincmtes .. [. .. ]" (p. 397/ 398). 

5 MELLO. Ce lso Antônio Bandeira de. Curso ele Direito Adrnini n·ativo. São Pau lo: Ma.lheiros Ed itores. 27' 

edição. 201 0. p. ·~04 . 1/ 
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motivos em que se calcou, ainda quando a lei não haja expressamente 
imposto a obrigação de enuncia-los. o ato só sen1 valido se estes 
realmente ocorreram e o justificavam. 

Neste sentido, vale trazer a ementa do julgamento proferido pelo 

Superior Tribunal de Justiça nos autos do HC n° 141.925/0F, relatado pelo 

Min istro Teori A lbino Zavascki, datado de l4/04/20 10: 

HABEAS CORPUS. PORTARIA DO MINISTRO DE ESTADO DA 
JUSTIÇA, DETERMINA DO A EXPULSÃO DE ESTRANGEIRO 
DO TERRITÓR10 NACIONAL EM RAZÃO DE SUA 
CONDENAÇÃO À PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. 
INEXISTÊNCIA DO FUNDAMENTO. APLICAÇÃO DA 

TEORIA DOS MOTIVOS DETERMINANTES, SEGUNDO A 
QUAL A VALIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO, AINDA 
QUE DISCRJClONÁRlO, VINCULA-SE AOS MOTIVOS 
APRESENTADOS PELA ADMINISTRAÇÃO. JNV ALIDADE 
DA PORTARlA. ORDEM CONCEDIDA .. (grifos apostos: HC 
14 1.925/DF. Rei. rvlinistro TEORT ALBINO ZA VASCKL 
PRIMEIRA SEÇÃO. julgado em 14/04/2010. DJe 23/04/2010) 

No caso concreto, muitos dos deputados, na condição de 

julgadores daquele processo, desviaram-se da motivação detenninante do ato, 

lembrando que a deliberação que lhes competia estava adstrita aos pontos 

recebidos pelo Presidente da Câmara dos Deputados, consoante consignou o 

Supremo Tribunal Federal no julgamento da Medida Cautelar no Mandado de 

Segurança n° 34.130: 

Decisão: O Tribunal. por ma10na. indeferiu o requerimento do 
Advogado-Geral da União. suscitado da tribuna. de reali zar 
sustentação oral. vencidos os Ministros Edson Fachin e Ricardo 
Lewandowski (Presidente). que o acolhiam. Em seguida. o Tribunal. 
por maioria e nos termos do voto do Relator. indeferiu o pedido de 
medida liminar e tlrmou entendimento no sentido de que "( ... ) a 



autorização advinda da votação havida na comissão especial é 
para o prosseguimento sob o teo t· d a denúncia original, 
escoimando-se, para o efeito de apreciação ulterior em plená rio 
da Câmara dos Deputados, o que for estranho ao teor 'vem c 

próprio' do teor· primeiro da denúncia". vencidos os Ministros 
Marco Aurél io e Ricardo Lewandowski (Presidente). nos termos dos 
seus votos. Ao final do julgamento. submetida a questão ao Plenário. 
pelo Presidente. os Ministros presentes autorizaram que fo sse 

consignado em ata que o objeto de deliberação pela Câmara 

estará restrito à denúncia recebida pelo Presidente daquela Casa, 

ou seja, i) "seis Dect·etos assinados pela denunciada no exercício 
financeiro de 2015 em desacordo com a LDO e, portanto, sem 
autorização do Congresso Nacional" (fl. 17 do docum ento 
elett·ônico no 6) e ii) " r-eiteração da prática das chamadas 
pedaladas fiscais" (fi. 19 do documento elett·ônico no 6)". 

( .. . ) 

Plenário. 15.04.2016. (grifou-se) 

No entanto, os Deputados, ao proferi rem se u voto, 

independentemente de sua orientação pelo "s im" ou pelo "não", explicitaram 

di versos fundamentos, desprovidos de qualquer relação com o objeto sobre o 

qu a l deveriam emitir juízo na condição de julgadores. C item-se alguns 

pronunciamentos: 

O SR. JOVAIR ARANTES (B ioco/PTB-00.) - Sr. Pres idente. eu 
disse no meu relatório que o povo do meu Estado de Goiás. ~ 
povo brasileir·o, que a juventude brasileir-a merece uma nova 

chance. Esta é a nova chance! E peço ao povo brasi leiro que. atra és 
de seu trabalho. respeite. a partir de agora. um Parlamento que sempre 
defendeu o povo, que é a Câmara dos Deputados da Repúbli ca 
Federati va do Brasil. Um abraço! Meu voto é ··sim .. . 

O SR. BETO MANS R (Bloco/PRB-SP.)- Sr. Presidente. não existe 
nada 
mais democrático do que o que estamos fazendo aq ui . Eu. pela 
segunda vez. estou vo tando o impeachment de um Pres idente. e a 
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Presidente Dilma Rousseff vai receber o impeachment desta Casa 

porque é incompetente administr·ativamentc e porque não tem 

relação política com o Congresso Nacional. Nós precisamos 
t·ecuperar o Brasil, e eu tenho certeza de que com o Michel T emer 
vamos fazer isso. O meu voto é "sim". 

O SR. MAU RO LOPES (B ioco/P 1DB-MG.) - Prezado Presidente 

Ed uardo Cunha. ocupei o cargo de Mini stro de Estado do atual 

Governo e guardarei a gratidão comigo. Mas, honrando o nosso 

PMDB com lealdade, na condicão de Secreh1rio-Gcral do PMDB, 
junto com o nosso honrado Presidente do partido, Michel Temer, 
acompanhando também a nossa bancada de Minas Gerais dos 

Deputados Federais. acompanhando também a bancada do PMDB da 

Assembleia Legislativa de Minas Gerais. pelo povo de Minas Gera is 

e também esperando o crescimento do transporte deste País. que 

está exatamente em uma situação agoni zante. eu quero aqui dizer. Sr. 

Presidente. do fundo da minha alma, pensando na minha família, 
na minha esposa, nos meus filhos, nos meus netos c nos meus 
conterrâneos da minha querida Caratinga. que eu voto ··sim ... 

(Palmas.) 

O SR. JAIR BOLSONARO (B ioco/PSC-R.I. )- Neste dia de glória 

para o povo bras ile iro. um nome entrará para a hi stóri a nesta data pela 

forma como conduziu os trabalhos desta Casa: Parabéns. Presidente 

Ed uardo Cunha! (Man[lestação no plenário.) Perderam em 1964. 
Perderam agora em 20 16. Pela família e pela inocência das uianças 
em sala de aula, que o PT nunca teve ... Contra o comunismo, pela 
nossa liberdade, contra a Folha de S.Paulo, pela memória do Cel. 
Carlos Alberto Brilhante Us tra, o pavor de Dilma Rousseff! 

O SR. LUIZ CARLOS HAULY (PSDB-PR.) - Em nome do povo 
brasileiro, por amor a este País, aos paranaenscs de Cul"itiba, 
Londrina, Cambé, Rolândia, Arapongas e Ibipot·ã, que é a minha 
base eleitoral, e sabendo que este Governo não tem maioria no 
Parlamento - em qualquer Parlamento do mundo, quando não 
se tem maioria, só se tem um terço, não tem como governar. Na 
Europa, troca-se o Governo que não tem maioria. Pelos crimes de 

responsabilidade e de lesa-pátria cometidos pela Presidente Dilma. 

voto ··sim'·. pelo Brasil. (Palmas.) 
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A SRA. CRISTIANE BRASIL (Bioco/PTB- RJ. ) - Sr. Presidente. 

obrigada por permitir a todo o povo brasileiro esta data que estamos 
vivendo hoj e. Há ll anos, meu pai perdeu seu mandato porque 

disse a verdade, quando muitos aqui disseram que o que ele estava 

falando era mentira. Portanto, hoje, em homenagem ao meu pai, 

Roberto Jefferson, à verdade, à democracia, o meu voto é "sim". 

O SR . .JOSÉ REINALDO (PSB-MA.) - Sr. Presidente. quero pedir 

desculpas 
ao meu querido amigo e grande Governador Fláv io Dino. poi eu não 

posso passar por cima da cassação estranhíssi ma e injusta do 

Governador Jackson Lago. a quem presto homenagem neste 
momento. Não posso passar por cima das perseguições e injustiças 
contra mim. Não posso passar por cima do bloqueio do Governo 
Federal ao meu Governo. Ass im. Govemador. a quem admiro e 
respeito . desculpe. mas o meu voto é '"si m'". (Palmas.) 

O SR. RODRIGO MAIA (DEM-RJ.)- Sr. Presidente. V.Exa. entra 

para a hi stória hoje. Pela minha família, mas principalmente pelo 

meu pai, Cesar Maia, que quando Pre(eito do Rio, (oi atropelado 

pelo Govemo do PT - o PT rasga a Constituição no Rio de Janeiro 

e rasga a Con tituição aq ui -. o meu voto é ··s im· ·. (Man(f~stuçüo nv 

plenário.) 

O SR. HERÁCLITO FORTES (PSB-Pl. ) - Sr. Presidente. quero 
deixar aq ui o meu abraço à minha mulher lariana: às minhas !i lhas 
Marianinha. Heloísa e Camila; aos meus netos Antônio e João: à 

minha neta que está por vir. Olímpia: à minha im1ã Zél ia: e à minha 

Tia Elzamir. com 96 anos. Esse pessoal sabe o que eu so[ri nas mãos 
do PT de 201 O até agora. O voto que eu vo u dar não é um voto de 

rancor. é o voto da lógica. é o voto do futuro do Brasil. O voto que eu 
vou dar é o voto que o Brasil está exig indo. é o vo to em nome das 
ruas. Portanto. ele é '"s im··. (Palmos.) 

O SR. ABEL MESQUITA .JR. (DEM-RR.) - Roraima. veréls que o 
fi lho teu não foge à luta! O povo brasileiro merece respeito! Por um 
Brasil com justiça. igualdade soc ial e sem corrupção, por uma 
Roraima desacorrentada. para que possamos exercer o direito 
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constitucional de ir e vir e por todas as tàmíl ias roraimenses. eu voto 

"'sim"'. Sr. Presidente . (1\!lan((es façüo no plenário. Palmas.) 

O SR. ANDRÉ FUFUCA (Bioco/PP-MA.) - Em nome da unidade 

partidária do Partido Progressista, dos milhares de pessoas que 

foram enganadas pela Refinaria Premium, dos milhares de 
pessoas que choraram a morte dos seus entes queridos na BR-75, 
em nome desse Estado que carrego nas costas c no coração. ol hando 

para você e para o meu querido A lto Alegre. digo ao povo maranhense 

e ao povo do Brasil que voto .. sim ... a favor do impeachmcnt. 

O SR. HJRAN GONÇALVES (Bloco/PP-RR.)- Sr.. Presidente. meu 

querido BrasiL pela minha fam ília; pelos que me fizeram chegar até 

aqui ; pelos médicos do Brasil, para que sejam respeitados pelo 

próximo governo: pelos maçons do Brasil e pelo bem do povo 

brasileiro. eu voto .. sim··. Sr. Pres idente. 

O SR. AFONSO HAMM (Bloco/PP-RS .) - Em nome do povo 

gaúcho. povo do meu Estado, em nome do povo brasileiro. para 
votarmos a favor da mudança, a favor· da esperança ... s im .. ao 

impeochment! (Palmas.) 

O SR. ALCEU MOREIRA (Bioco/PMDB-RS.) - Pelo fim do 

populismo irresponsável e corrupto, pelo fim da 

"vagabundização" remunerada, pela valorização do trabalho, da 

produção, da pesquisa, tecnologia c inovação, cu voto "sim". 
(Palma ·.) 

O SR. DARCÍSIO PERONDl (Bioco/PMDB-RS.)- Pelos direitos 

das crianças, dos jovens, das mulheres, de todos os brasileiros; 

por um Governo decente c, acima de tudo, por· mais esperança 

para os brasileiros, voto "sim". (Manifestação no plenário.) 

O SR. HEITOR SCHUCH (PSB-RS.) - Pela retomada do 
crescimento econômico c social do Brasil. pelo bem do Bras il. meu 

voto é .. sim··. (Man ifes tação noplenârio.) 

O SR. JOSE STÉDILE (PSB-RS.) - Os dois lados da rua pedem 

ética na política. Hoje. nós vamos dar o primeiro passo. Em nome 
dos desempregados e da indústria nacional, eu voto .. sim ... 

15 



O SR. L UIS CARLOS HEINZE (8\oco/PP-RS. ) - Pe los gaúc hos 

que represento: para combater o projeto de poder e de corrupção 

do Lula e do PT; e pelos agricultores brasileit·os. voto ·· im'" pelo 

impeachmenl. 

O SR. RONALDO NOGUEIRA (Bioco/PT B-RS. ) - Pelos 

fundamen tos do cristianismo. em defesa dos princípios da 

administração pública. po rque ninguém es tá acima da lei. eu voto 
.. sim·' . 

O SR. SÉRGI.O MORAES (Bloco/PTB-R .) - Sr. Pres idente. em 

respeito ao suor e à mão calejada dos meus fumicultores e dos 

trabalhadores da indústl·ia fumageira do meu Estado, Rio 

Grande do Sul. eu voto .. s inf· ._Fe li z ani ve rsário. Ana. minha neta! 

O SR. JOÃO PAULO KLE IN ÜBING (Bloco/PS D-SC.) - Sr. 

Presidente. com a esperança de um futuro melhor. pela brava gente 

de Santa Catarina e da minha B!umenau. eu voto ··s im ... Sr. 

Presidente. (Palmas.) 

O SR. DELEGADO ÉDE R MA URO (Bioco/PS D-PA. l - Sr. 

Presidente, em 

nome do meu filho Éder Mauro Filho, de 4 anos, c do Rogério, 

que. junto com a minha esposa, formamos uma família no Brasil. 

que tanto esses bandidos querem destru ir com propostas de que 

criança troque de sexo e aprenda sexo nas escolas. com 6 anos de 

idade. em nome de todo o povo do E tado do Pará. eu voto .. s im ... 

O SR. JOS.É PRIANTE (Bioco/PMDB-PA. ) - Sr. Presidente. o 
sentimento majoritário que preside em cada brasileiro que 

acompanha esta sessão histórica que se reali za hoje aqui na Câmara 

dos Deputados é o sentimento da esperança. Portanto. vou 

acompanhar a opinião majoritári a do povo do meu Estado do Pará. Eu 

voto .. sim ''. 

O SR ALFREDO KAEFER (Bloco/PSL-PR.) - Pela liberdade, 

pela democracia, por· um futuro melhor, em honra do povo do 

Paraná e das pessoas de bem que querem tirar· uma oligar·quia 

instalada neste podca·, eu voto .. s im" pelo impeachment. (Pu/mus.) 
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O SR. EVANDRO ROMAN (BlocofPSD-PR.)- Pelo meu Paraná, 

pelo meu Estado, que foi tão maltratado por este Governo. pela 

minha querida Céu Azul. pela minha região Oeste do Estado do 
Paraná, por Cascavel. o meu voto é .. sim"'. 

O SR. FERNANDO f'RANCISCHINI (SD-PR.) - Sr. Presidente. 
como Delegado da Polícia Federal. meu voto vai pelo fim da facção 

criminosa "lulopetista", fim da "pelcgagem" da CUT, fim da 

CUT e seus marginais. Viva a Lava-Jato, a República de Curitiba! 
E a minha bandeira nunca será vermelha! ··Sim". Presidente! 

O SR. OSMAR SERRAGLIO (Bioco/PMDB-PR.)- Sr. Presidente. 
pelo País sério que todos nós sonhamos e queremos. por· um País sem 

mensalão, sem petrolão, pelo que nós queremos para o nosso querido 

Paraná. do Sérgio Moro, para a minha querida muarama, eu voto 
.. sim"'. 

O SR. TAKA VAMA (Bioco/PSC-PR.)- Contra a ladroeira, contra 

a imposição desse partido de esquerda, que quer transformar este 
Br·asil numa ditadur·a de esquerda. o meu voto é "sim". Pelo 
impeachment, pelo Sérgio Moro. pelos_evangél.icos. pelo meu Brasil. 
pela minha família. voto "sim". (Palmas) 

O SR. TONINHO WANDSCHEER (Bioco/PROS-PR.) - Em 

memória do meu pai, Paulo Wandscheer. que. tenho certeza. estaria 

mandando - ele nem pediria; ele mandaria - eu votar pela minha 
cidade, Fazenda R i o Grande. pelo meu Estado do Paraná. pela minha 
família e pelo meu Brasil querido. eu voto "Sim ... (Palmas.) 

O SR. SILAS C.Â.MARA (Bloco/PRB-AM.) - Sr. Presidente. pela 

reconstrução da unidade de uma Nação que tentaram dividir, por 
amor e carinho ao povo do Amazonas, pela minha família c, acima 
de tudo, por amor a Deus. o meu voto é "sim". (Pa lmas.) 

O SR. ALEXANDRE BALDV (Bloco/PTN-GO.)- Sr. Presidente. 
neste momento histórico que vivo. agradeço a Deus por ter a 
oportunidade de ajudar o meu povo a limpar este País de mazelas, 
corrupção e malfeitos. Pela minha esposa. pelo meu ti lho t: a minha 
filha. por toda a minha tàmília. por toda esta ação. pela cidade que 
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me acolheu . Anápolis. por Goiás e pelo BrasiL o meu voto é .. sim". 
(Palmas.) 

O SR. CÉLIO SILVEIRA (PSDB-GO.)- Sr. Presidente. pela minha 

querida Luziânia. pelo meu Entorno de Brasília. que tanto precisa de 

ação governamental. pelos médicos br·asileiros, tão perseguidos por 
este desgoverno, pelo bravo e honrado povo de Goiás, por Daianne. 

Mateus e Adrianne, muda Brasii! .. S im· · ao impeachmenr. (Pa/111os.) 

O SR. MARCOS ABRÃO (PPS-GO.)- Por todos aqueles que não 

têm onde morar, por todos os brasileiros que tiveram os seus sonhos 

frustrados e por todas as famílias do meu Estado de Go iás - minha 

filha. você vai crescer num País melhor do aque le onde o seu pa1 ) 

cresceu - . o meu voto é "sim··. (Palmas.) 

O SR. ALBERTO FRAGA (DEM-DF.) - Sr. Presidente, se ~42 

votos eu tivesse, 342 votos eu daria para salvar· o País dessa 
corrupção, dessa ladroagem que se chama PT. 

O SR. AUGUSTO CARVALHO (SD-DF.) - Sr. Presidente. em 

respeito à Constituição Brasileira que ajudei a escrever em 1988. em 

respeito à opinião do povo do Distrito Federa l e elo País. voto ··sim". 

contra a corrupção, contra a dilapidação das empresas estatais e 

dos fundos de pensão e a favor de um novo tempo. 

O SR. LAERTE BESSA (Bloco/PR-DF.) - S r·. Presidente, 

desculpe-me o PR. meu par·tido, mas, pela minha mãezinha, 
Mclanie, pelas minhas três filhas, pelo meu neto c pelo B•·asil, eu 
voto "sim". E que o Brasil esteja comprometido com a segurança 

pública! Fora, PT! (Palmas.) 

O SR. RÔNEY NEMER (Bloco/PP-DF.)- Para que as famí li as do 

Distrito Federal, do entorno e elo Brasil voltem a sonhar. voltem a 
acreditar na geração de emprego. voltem a acreditar que o País tem 
jeito. eu voto ··sim". pelo impeachmenr . 

O SR. CÉSAR HALUM (Bloco/PRB-Tü.) - Para devolver a 

esperança ao povo brasileiro. ao povo do meu Estado de Tocantins: 

especialmente pela minha cidade de Araguarina: em memória do 
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meu irmão João Halum. que me ensinou a combater a corrupção. eu 
voto" im". (Palmas.) 

O SR. CARLOS BEZERRA (Bloco/PMDB-MT.)- Sr. Presidente. 

eu saí da cadeia da ditadura para. há 50 anos. fundar o MDB. Sou 

membro da Direção Nacional elo PMDB. E o meu pa1·tido, 

praticamente por unanimidade, está apoiando o voto "sim". 

Portanto, o meu voto é "s im". 

O SR FABIO GARCIA (PSB-MT.)- Sr. Presidente. por um Brasil 
mais justo. pela mudança. pela retomada da esper·ança, por um 

novo caminho. pelo meu Mato Grosso . que tanto amo. pelo~ milhões 

de brasileiros que foram às ruas. pelos meus mato-grossenses. eu voto 
"sim". 

O SR. TAMPINHA (B loco/PSD-MT.)- Sr. Presidente. em 1992. eu 

estava nesta Casa e votei "sim". junto com o povo brasileiro. Pelo 

meu povo honrado de Mato Grosso, pelo Governador Pedro 

Taques, homem sério e honesto, pela minha família Curvo- meu 

pai completa 100 anos este ano - . pela minha esposa, meu neto, e 

em memória dos meus dois filhos falecidos Rodolfo e Rolall(l, eu 

voto "sim". 

O SR. CAPITÃO AUGUSTO (Bloco/PR-SP.)- Sr. Presidente. pelo 

futuro do meu tilho. Breno. pela minha família. pela minha cidade de 
Ourinhos e região. pela minha querida Polícia Militar do Estado 
de São Paulo, peJo Brasil, pela honestidade e pela ética. em 

homenagem aos policiais militares que der·am a sua vida pela 
sociedade, eu voto .. sim". pelo impeachment. 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB-SP.)- Brasileiros e brasileiras. 

para que a decência se sobreponha a este Governo moralmente 
desonesto. o meu voto é "sim ... 

O SR. DR. SJNVAL MALHEIROS (B loco/PTN-SP.) - Meu 

querido Presidente, colegas Deputados. eu sou um dos representantes 
do Estado de São Paulo. Estou solidário à nossa população bra ileira 
e paulista. pelas suas grandes dificuldades. Na saúde, as Santas 

Casas estão fechando, endividadas, com médicos c enfermeiros 
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passando por dificuldades. Em relação aos estudantes, o FI ES 
está muito comprometido, e muitos bons estudantes não 

conseguem es tudar. Quanto ao desemprego, o setor 

sucroalcooleiro da nossa região, que é um setor que sempregerou 

emprego, hoje está em grande dificuldade. Em decorrência de 

todos esses fatores. eu acho que temos que dar ânimo e uma nova 

esperança para o povo brasil e iro. Votamos --s im .. . 

O SR. EDUARDO C URV (PS DB-SP.) - Sob a pro teção de Deus. 

representando o Vale do Paraíba. em apoio ao .Juiz Sergio Moro e 

a os garotos da Lava-Jato, em defesa dos valores da liberdade e do 

respeito aos valores individuais. o meu vo to só pode ser --si m" . a 

favo r do impeochment. 

O SR. GOU LART (Bi oco/PSD-SP.)- Pela liber dade, igualdade e 

fraternidade; 
pelos meus e le itores de São Paulo. espec ialmente os da Zona Sul de 

São Paulo: pelos meus filhos. Fabinho e Roclrigo Go ulart: pe lo 

Dep utado Estadual Jorge Caruso: por Vargc m Bon ita. Graja ú. 

Parelheiros. Cape la do Socorro e Santo Amaro. eu voto .. sim". Sr. 

Presidente. 

A SRA. KEIKO OTA (PSB-S P.)- Sr. Pres idente. em nome do meu 

querido ti lho. lves Ota: em nome de todas as mulheres brasi le iras; em 

nome de militares de mães que perderam os seus (illtos em virtude 
da violência, que clamam por paz, justi ça e d ire itos humanos para 

todos. declaro o meu vo to .. s im ... (Palmos) 

O SR. MIGUEL LOMBAROI (B loco/ PR-SP.) - r. Preside nt e. eu 

vou votar pelas famílias que estlio desesperadas. sem emprego. sem 

seu sustento, pelas famílias que estão com medo de perder o seu 
emprego, pelo desenvolvimento, pela geração de emprego. pe la 

Nação bras ile ira. pelo Es tado de São Paul o. pela minha consc iência. 
pe la minha mãe. pe la memóri a do meu pa i. pe la minha cidade de 

Limeira. por te r acreditado em mim. eu vo to "s im". Sr. Presidente' 

(Palmas.) 

O SR PAULO PEREIRA DA SILVA (S D-SP.) - Pe los 

trabalhadores do Bras il. pelos aposentados. contra os 10 milhões de 
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pessoas que perderam emprego 110 Governo Di/ma, do PT, pelo 
crescimento do Brasil. por mais emprego e contra a boquinha do 
PT, pelo fim da boquinha do PT e do PCdoB. eu voto "sim", 
Sr. Presidente. 

O SR. CABO SABI NO (Bioco/P R-CE.) - Pres identa Dilma. V.Exa. 

está sentindo o que 1 O milhões de brasileiros sentirttm quando 
receberam o aviso prévio de perda dos seus empregos. J!: Exa. 

também está perdendo o seu emprego. Tclrau, querida, não precisa 
voltar! Eu voto "sim". 

O SR. MOSES RODRIGUES (Bioco/PM DB-CE.) - Sr. Pres idente. 

Sras. c Srs. Deputados. di ante de fa lsas promessas. como a refin aria 
do Estado do Ceará. pelo fim dos coronéis do meu Estado. 
sustentados pelo Governo da Presidente Dilma. pe la dignidade de 

todos os cearenses e também pelo povo de Sobral. eu sou pela 
mudança. Eu voto ··sim ... Sr. Presidente ! 

O SR. EVAIR DE MELO (PV-ES. )- Sras. e Srs. Deputados. os 

capi xabas nunca legitimaram este Governo. Este Govern o. para 

aumentar a maldade. abandonou os capixabas. nossas rodovias. 
portos e aeroportos. Então. por tudo isso. Srs. Deputados. e pe la 

minha família. em espec ial. pe lo meu filho Arthur e pela minha filha 

Sarah. pe la agricultura e pelos agricultores do meu Esp írito Santo. 

pelo cooperativi smo. pela indústria abandonada po r este Governo. 

pela ciência e pela tecnologia. pela maiori a esmagadora dos 

capixabas. Espírito Santo. o meu voto é .. si m"! 

SR. ROGÉ RIO MARINHO (PSD B-RN.)- Pe la coerênc ia com os 

meus eleitores e respeito à minha família. aos meus pais. que me 

deixaram um legado. e aos meus fi lhos. a quem eu quero transmiti r o 

legado de respeito ao meu País. contra um partido que aparelhou o 
nosso País. que se utiliza da política externa nacioual para 
financiar ditaduras bolivarianas sanguinárias com recursos do 
País. contra aqueles que se utilizam da educação para doutrinar e 
assediar as nossas crianças, por melhores dias para o nosso País, 
livre dessa quadril/ta que se entranhou em nosso seio. com todo o 
coração voto ··sim... Fora. Dilma! (11-fanifes/a~:iio no plenúrio. 

Palmas) 



O SR. DIEGO ANDRADE (Bloco/PSD-MG .) - Por Minas Gerais: 

pelos meus filh os. Isabel e Léo, que me acompanham de Belo 

Horizonte: pelos transportadores: pe los agricultores: por minha 

querida Três Pontas: pe lo meu avô. e ·emplo de traba lho em .luatuba: 

por toda Minas Gerais: pelo !tomem do campo: pelo transportador,· 
pelos profissionais da saúde: o meu voto é "sim .. ao impeachment ! 

A SRA. RAQUEL MUNIZ ( Bioco/PSD-MG .) - Sr. Presidente, o 

meu voto é e1n homenagem às vítimas da BR-251. O meu voto é para 

di zer que o Bras il tem jeito. e o Prefe ito de Montes C laros mo tra isso 

para todos nós com a sua gestão. O meu voto é por Tiago. David . 

Gabriel. Mateus. minha neta Júlia. minha mãe. Elza. Meu voto é pelo ) 

norte de Minas. é por Montes C laros. é por Minas Gerai . ~ pelo 
Bras il. .. S im ... "sim ... .. sim"! (lvfan[f"estoçao no plenário.) 

O SR. TENENTE LÚCIO (PSB-MG.) - Por Minas e pelo Brasil. 

pelo Exército Brasi leiro, quero aqui . Sr. Presidente. em nome do 

grupão de amigos de Uberl ândia e região . 1\l exandre Andrade. em 

nome da memória de Eduardo Campos. que me trouxe para o PSB. 

Va lentina, dizer que o meu voto é "s im". 

O SR. PAULO AZI (DEM-BA.) - Sr. Pre. identc. o meu voto 

homenageia a minha famí li a. O meu voto respeita a \'Ontade dos meus 

eleitores. Pela minha querida Alagoinhas: pela minha Bahia. que tem 

sofrido tanto nos últimos anos: pel os brasileiros que traba lham. que 

produzem e que constroem este País. um País de tanta co rrupção - Q 

meu voto também é uma homenagem a um exemplo de 

admiuistrador público, perseguido pelo Governo Federal e Estadual 

e que. ainda assim. é considerado o melhor Prefeito do Brasi l. o 
Prefeito de Sa lvador. ACM ·eto - : e pelo fu turo do Brasil: é .. s im··. 

(Palmas.) 

O SR. MANOEL .JUNIOR (Bloco/ PM DB-PB. ) - Sr. Presidente. 

ecoa nesta Casa o clamor das ruas. A Nação ex ige mudança. A Nação 

terá mudança. Contra a corrupção, por mais qualidade ua saúde, 11a 

educaçiio, ua segurança do nosso País; pela honra dos meus eleitorc:s 

da Paraíba. pelos meus companheiros médicos e da área da Saúde. 

pelos meus conterràneos de Pedras de Fogo. pela minha querida João 
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Pessoa. pela Paraíba e pelo Brasil. ··sim .. ao impeachment. (Palmas.) 
(Man[festaçc7o no plenário. Muito bem! No1·e-' Nove! Nowl) 

Com efeito, percebe-se a completa desconexão enta·e a 

acusação descrita acima e a maior parte dos fundamentos dos votos 

proferidos no Plenário da Câmara dos Deputados, o que leva a invalidade 

do resultado, isto é, da autorização para abrir o processo de impeachment 

contra a Presidenta da República. 

V- DA AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL E REGIMENTAL PARA A 

PALAVRA DO DEPUTADO JOVAIR ARANTES, RELATOR DA 

COMISSÃO ESPECIAL. 

Em 12 de abril de 2016, o Presidente da Câmara dos Deputados 

proferiu decisão (anexa), estabelecendo a "ordem dos trabalhos nas Sessões do 

Plenário destinadas à apreciação do Parecer oferecido pela Comissão 

Especial incumbida da análise da Denúncia por Crime de Responsabilidade no 

1120 15". No referido documento, fo i concedido tempo de fala em plenário da 

defesa, pelo prazo de 25 (vinte e c inco) minutos, na sessão de 15 de abril de 

2016, imediatamente após a fala dos autores da denúncia parcialmente admitida 

pe lo Pres idente da Câmara e avaliada pela Comissão Especial. 

Na mesma data, o Advogado-Geral da União encaminhou ao 

Presidente da Câmara dos Deputados solicitação (anexa) para que fosse 

garantido direito de sustentação oral em nome da Exma. Senhora 

Presidenta da República "em momento imediatamente anterior à votação no 



Plenário da Câmara dos Deputados", invocando os princípios constitucionais 

da ampla defesa, do contraditório e o quanto decidido no julgamento, pelo E. 

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADPF no 378. 

Em 13 de abril de 2016, por meio do Ofício n° 120/SGM/ P/20 16, 

do Presidente da Câmara dos Deputados, comunicou-se o indeferimento desse 

pedido, nos seguintes termos: 

A manifestação oral da Senhora Presidente da R.cpúbl ica está 

garantida após a fala dos denunciantes. como ocorreu no caso Co llor 

e exatamente como prevê a lei processual penal. não obstante. diga­

se de passagem, sequer haja previsão lega l dessa defesa oral na Lei n. 

1.079/50. 

Com isso, indicou a oportunidade de fala à defesa apenas na data 

de 15 de abril de 2016, a partir das 8h55m, imediatamente após a manifestação 

dos denunciantes. 

Ocorre que, na Sessão do dia 17 de abril de 2016, o Presidente da 

Câmara dos Deputados concedeu direito de fala ao Relator da Comissão 

Especial , autor do parecer referente à DCR 1, de 2015, por adicionais vinte e 

cinco minutos, ofendendo o decidido pelo Supremo Tribunal Federal na ADPF 

ão há previsão legal para concessão de direito de fala ao Relator 

da Comissão Especial na sessão de votação, ao contrário da decisão do 

Presidente da Câmara dos Deputados, em ofensa ao disposto no art. 5°, LIV e 

L V, da Constituição da República, bem como o procedimento previsto na Lei 

n° 1.079, de 1950, nos termos da interpretação legítima à luz do texto 
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constitucional consagrada pela Suprema Corte no julgamento da ADPF n° 378. 

Assim, embora alegue o Presidente da Càmara dos Deputados não 

estar adstrito às regras da instrução probatória, por esta não ser plena naquela 

Casa, é certo que restou consignado o direito de apresentação, em prazo de 48 

horas, de alegações finais em face do parecer aprovado pela Comissão Especial. 

Formalmente, isso se daria a partir da leitura do relatório, antes das primeiras 

discussões parlamentares, conforme franqueado e exercido pela Defesa no dia 

15 de abril ele 2016. 

Ocorre que, ao franquear nova apresentação do parecer ao Relator 

da Comissão Especial durante a sessão de votação do dia 17 ele abril de 20 I 6, 

sem previsão legal para tanto, o Presidente da Càmara dos Deputados viola 

frontalmente os direitos da requerente, negando o direito à ampla defesa e ao 

contraditório, desrespeitando prerrogativa garantida à Defesa pelo E. Supremo 

Tribunal Federal no julgamento da ADPF no 378. Vale destacar trecho 

pertinente da Decisão: 

( ... ) quanto ao item E. por maioria. deferiu integralmente o pedido. 
para estabelecer que a defesa tem o direito de se manifestar após a 
acusação. vencido o l'vlinistro Marco Aurélio: quanto ao item F. por 
unanimidade, deferiu integralmente o pedido. para estabelecer que o 
intenogatório deve ser o ato final da instrução probatória: 

Verifica-se o deferimento integral e específico desses pedidos 

conforme formulado pelos autores da ADPF no 378, que foram apresentados 

nos seguintes termos: 

j) seja realizada interpretação conforme dos artigos 18. ~ I 0 • 22. 27. 
28 e 29 da Lei n. 1.079/50, para se fixar a interpretação segundo a qual 
toda a atividade probatória deve ser desenvolvida em primeiro lugar 
pela acusação e por último pela defesa: 



k) seja realizada interpretação conforme do 0 1° do art. 22 e dos artigos 
28 e 29. todos da Lei n. 1.079/50. para se fixar a interpretação segundo 
a quaL em cada fase processual -perante a Câmara Federal e perante 
o Senado Federal - . a manifestação do acusado. pessoalmente ou por 
seus representantes legai s. seja o último ato de instrução: 

Não socorre ao Presidente da Câmara dos Deputados a mera 

alegação de que essa Casa Legislativa seja instância pré-processual, porquanto 

embora afastado pelo E. STF o excesso de formalismo, resta c e no que foi 

deferido o pedido dos autores e a consagração do princípio do contraditório, 

garantindo-se manifestação da defesa sobre o parecer definitivo apresentado 

em plenário. 

Corno fo i concedido pelo Deputado Eduardo Cunha o direito à 

nova exposição do parecer pelo Relator da Com issão Especial na sessão do dia 

17 de abr il de 2016, resta claro que haveria direito de manifestação da defesa 

após a pa lavra do Relator, antes da votação, no prazo de 48 horas apó tal 

apresentação. 

O direito ao contraditório comporta uma dimensão substancial, 

que se revela não apenas por meio de uma manifestação formal , mas por meio > 
do potencial efetivo de influência na decisão do julgador, neste caso, 

representado pelos votos individuais de cada deputado federaL 

A cisão das fases de discussão e votação em dias di st in tos pela 

Câmara dos Deputados, inclusive avançando de forma abso lutamente atípica 

para sessões realizadas no fim de semana, bem como a baixa presença de 

parlamentares no Plenário da Câmara dos Deputados na sessão do dia 15 de 

abri l acarreta uma situação de fato em que a dimensão substancial do 
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contraditório e do exercício da defesa ficou afastada. 

Tal prejuízo se torna ainda mawr quando é oportunizado ao 

Relator da Comissão Especial apresentar a análise da denúncia no dia da sessão 

de votação, sem qualquer previsão legal, enquanto à defesa apenas foi 

oportunizada a fala antes do início das deliberações. 

Resta claro que, ao relator, foi facultado pelo Presidente da 

Câmara dos Deputados o direito de direcionar sua fala a um plenário composto 

pelo número efetivo de deputados que exercerão o voto sobre o parecer 

aprovado peta Comissão Especial, tendo sido negada tal possibilidade à defesa, 

cujas alegações finais, apresentadas na sessão de 15 de abri I de 2016, serão 

contraditadas pelo re lator na sessão de 17 de abril. 

O direito ao contraditório e à ampla defesa efetiva, nos termos que 

foram violados pelo Presidente da Câmara dos Deputados, resta amplamente 

reconhecido pelo próprio Supremo Tribunal Federal, em seu regimento interno, 

nos seguintes termos: 

Art. 134. Se algum dos Ministros pedir vista dos autos. deverá 

apresentá-los. para prosseguimento da votação. até a segunda sessão 

ordinária subscquente. 

( ... ) 

* 3° Se, para o efeito do quorum ou desempate na votação. for 
necessário o voto de Ministro nas condições do parágrafo anterior. 

se•·ão renovados o relatório e a sustentação oral. computando-se os 

votos anteriormente proferidos. 

Trata-se de dispositivo que visa evitar exatamente a votação por 



julgador que não tenha participado plenamente dos debates sobre a matéria, 

dando à defesa o direito ao contraditório e à apresentação ampla de suas razões 

aos efetivos julgadores da questão. 

Ainda que se reconheça a fase do julgamento da Câmara dos 

Deputados como pré-processual e, portanto, não sujeita a excessivo rigor e 

formalismo , não se pode olvidar que, sendo prevista em lei a fala da defesa após 

a apresentação do relatório, não pode o Presidente da Câmara dos Deputados 

inovar no procedimento, instituindo reapresentação do relatório sem que se ) 

garanta, ao mesmo tempo, manifestação da defesa. 

VI DA IMPRESCINOIBILIOADE DA PROMULGAÇÃO DE 

RESOLUÇÃO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS PARA 

FORMALIZAÇÃO DA DECISÃO 

No dia 17 de abril de 2016, foi realizada sessão plenária 

deliberativa na Câmara dos Deputados, ocasião em que foi atingido quórum 

constitucional para a autorização da deflagração do processo no Senado 

Federal. 

Ocorre que, até o momento, não houve a edição e a publicação 

no Diário Oficial da Câmara dos Deputados de qualquer ato que 

mater·ializasse for·malmente a decisão do Plenário, sendo o resultado da 

votação veiculado apenas por meio das notas taquigráficas da sessão 

realizada. 
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Conforme se verá adiante, a única forma de materialização da 

decisão da Câmara dos Deputados, em casos como o pt·esente, é a edição 

de Resolução. 

Mesmo assim, conforme amplamente divulgado pela imprensa, no 

dia imed iatamente posterior à votação, o Presidente da Câmara dos Deputados 

se limitou a encam inhar o Oficio n° 526/20 16/SGM-P, de 18 de abril , ao 

Presidente do Senado Federal, comunicando o resultado da decisão e remetendo 

os autos do processo. 

Contudo, sabe-se que o oficio é um mero expediente de 

comunicação externa entre órgãos e não ostenta a condição de ato formal capaz 

de exprimir o valor da deliberação realizada pelo pleno da Câmara dos 

Deputados, tampouco tem o caráter de dar a publicidade que se exige lega l e 

formalmente , como a seguir demonstrado. 

Consoante disposto no art. 109, lii , alínea "e", do Regimento 

Interno da Câmara dos Deputados, os projetos de Resolução se destinam a 

regular, com eficácia de lei ordinária, matérias da competência privativa da 

Câmara dos Deputados, de caráter político e processual, bem como 

materializar as conclusões sobre petições, representações ou reclamações 

da sociedade civil, como é o caso da decisão proferida pelo Plenário no âmb ito 

da OCR n° O I, de 2015 , formulada por cidadãos, na forma do art . 218 do RICO 

e do art. 14 da Lei no 1.079, de 1950. Transcreve-se para melhor visua lização: 

R!CD- At1. 109. Destinam-se os projetos: [ ... ] 
ri! - de resolução a regular, com eticácia de lei ordinária. matérias 
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da competência privativa da Câmara dos Deputados. de caráter 
político. processual. legislativo ou administrativo. ou quando deva a 

Câmara pr·onunciar-se em casos concretos como: f ... ] 
e) conclusões sobre as petições, representações ou reclamações da 
sociedade civil'' 

RICO - Art. 218. É permitido a qualquer· cidadão denunciar· à 

Câmara dos Deputados o Presidente da República. o Vice­
Pres idente da República ou Ministro de Estado por crime de 
responsabi I idade··. 

Lei n° 1079/50- Art. 14. É permitido a qualquer cidadão denunciar 

o Presidente da Repúb lica ou Ministro de Estado. por· crime de 

responsabiJidade, perante a Câmara dos Deputados. 

O rito adotado pelo Supremo Tribunal Federal na ADPF n° 3 78 , 

conforme consta no voto do Min. Luis Roberto Barroso, traz como referência 

aquele uti lizado no julgamento do Ex-Presidente Collor e laborado pelo 

Presidente do STF, Min. Sidney Sanches. Na menção ao rito de forma 

claramente expressa, consignou-se que a Resolução da Câmara é o documento 

hábil a autorizar a abe1iura no Senado, senão vejamos: 

'"36. A interpretação consagrada nessa decisão judicial acabou 
ganhando dimensão ainda maior ao ser adotada pela Corte em 
sessão administrativa destinada a esclarecer as regras a serem ) 
seguidas na tr·amitação do pedido de impeachrnent no Senado. ·a 
ocasião. o Presidente do STF - Min. Sidney Sanches - procurou 
antecipar as possíveis controvérsias processuais que surgiriam ao 
longo do processamento do pedido no Senado. que se daria também 
sob a sua presidência. As conclusões alcançadas pelo STF na sessão 
administr·ativa foram encampadas pelo Senado, que as publicou 

no Diário Oficial de 08.IO.L992. 
37. No citado documento, já se previu todo o procedimento a ser 
seguido no âmbito do Senado Fcder·al, do recebimento da 
denúncia até a decisão final condenatória, passando por· uma fase 
intermediária de pronúncia . A atribuição do Senado de deliberar 
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sobre a instauração ou não do processo fo i ali prevista. com o 
detalhamento. inclusive. dos aros preparatórios a essa deliberação. 

como a necessidade de instauração de Comi ssão Espec ia l para 
emi ssão de parecer: 

.. a) JUDICIUM ACCUSATIONIS - (.Juízo de acusação) I . 

Recebimento, peJo Senado Federal, da Resolução da Câmara dos 
Deputados, que autoriza a abertura do processo de impeachrnent 
contt·a o Presidente da República (CF. art . 86. caput. combinado 

com o art. 51. r·. [ ... ] (grifou-se) 

O inciso I, do art. 51 , da Constituição Federal , atribui à Câmara 

dos Deputados competência privativa, indelegável e apartada da competência 

atribuída ao Senado Federal. Potianto, não poder·á o Senado suprir a 

exigência formal, uma vez que se trata de competência a ser exaurida ainda 

na Câmara dos Deputados. 

Não se trata de mero ato burocrático, mas de t·espeito à 

formalidade exigida pela própria Casa legislativa em seu regimento, que 

não deve admitir exceções nesse processo político-jurídico de absoluta 

relevância para a nação, cujos procedimentos não podem ser tratados de forma 

relapsa ou aleatória. Por essa razão, ao utilizar-se de expediente diverso para 

autorização, o Presidente da Câmara dos Deputados não atentou aos parâmetros 

que devem ser observados. 

É de se notar que as matérias de competência privativa da Câmara 

dos Deputados, elencadas no art. 51 da Constituição Federal, são reguladas, via 

de regra, por meio de Resolução, nos termos do RICD. Assim é o caso, por 

exemplo, do próprio regimento interno (att. 51, III), o qual foi aprovado por 

meio da Resolução n° 17, de 1989. 

...,-
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Ademais, o art. 37, caput, da Constitu ição Federal prevê que, aos 

atos da administração pública, deve-se dar publicidade, tratando-se o 

princípio da publ icidade de princip io norteador da Admini stração Pública, que 

deve ser observado pelos três poderes em todas as esferas . Dessarte, os efeitos 

decorrentes da autorização restam obstaculizados, pois o ato não pode ser 

aperfeiçoado até sua publicação em meio oficial. A Resolução, 

diferentemente do ofício, é o ato administrativo que se reveste de 

f01·malidades necessár·ias à produção de seus efeitos. 

Não se pode ignorar, ainda, que a Presidenta da República te m o 

direito de se insurg ir, inclusive judicialmente, contra a decisão da Câmara dos 

Deputados, na medida em que vis lumbra diversas il egalidades pass íve is de 

nulidade. Assim, a inexistência de ato formal que materialize a decisão da 

Câmara dos Deputados obstaculiza injustificadamente o pleno exercício 

do direito de defesa. 

Em outras palav ras , considerando a não edição de Resolução, 

nos termos do art. 109, lll, " e", do Regimento Interno da Câmar·a dos 

Deputados, ainda não houve a autorização válida para a instauração de 

processo contra a Presidenta da República por suposto crime de 

responsabilid~1de , sendo nulos todos os atos praticados ou que venham a 

ser praticados a partir do dia 17 de abril de 2016, enquanto não vir a ser 

editada a referida Resolução. 
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VII- DOS PEDIDOS 

Diante do exposto, requer-se: 

a) se,ja so licitada, ao Senado ·Federal, a restituição dos autos 

referentes à Denúncia por Crime de Responsabilidade no 1/2015 e ele todos 

os documentos que a acompanham, para que ocorra a juntada da presente 

petição aos referidos autos, com a consequente análise, pelo Presidente da 

Câmara dos Deputados, das nu lidades abaixo indicadas; 

b) caso não seja atendido o pedido acima, seja a presente 

petição autuada, na Câmara dos Deputados, de forma apartada, para que 

seja apreciada pelo Presidente dessa Casa, de mane ira a declar-se a nulidade 

da sessão deliberativa do Plenário da Câmara dos Deputados, realizada no 

dia 17 de abril de 2016, em razão: 

b.l) da ilegalidade decorrente da orientação pelos líderes 

partidários de suas respectivas bancadas sobre a forma de votação, 

em violação à sua independência; 

b.2) da incongruência entre a motivação dos votos dos deputados 

na condição de julgadores e o objeto da deliberação; 

b.3) da ilegalidade decorrente da manifestação do Relator após as 

discussões ato não previsto no rito processual definido pelo STF 

na ADPF n° 3 78; e 

b.4) da i.tegalidade da não oportunização de manifestação da 

defesa após a fala do Relator, em violação ao decidido pelo STF 



na ADPF 11° 3 78. 

c) a aprovação e a promulgação de Resolução que materialize 

a decisão do plenár·io da Câmara dos Deputados de autorização da 

instauração de processo contra a Senhora Presidenta da República, nos 

termos do art. 51, I, da Constituição Federal c/c o art. 109, Ill, "e", do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados. 

Termos em que pede deferi~-'~~/~-~r--- ' 
,/ 

Brasília, 25 de abri l de 20 16. 
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